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Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

 

Ação Trabalhista - Rito Ordinário 
0243300-43.2001.5.02.0315

 
PARA ACESSAR O SUMÁRIO, CLIQUE AQUI

 

 

Processo Judicial Eletrônico
 

Data da Autuação: 08/11/2001 
Valor da causa: R$ 20.000,00 

 
Partes:

RECLAMANTE: ROBERTO SILVA 
ADVOGADO: ELIENE LIMEIRA SANTOS TAVARES 
RECLAMADO: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA 
ADVOGADO: CIRO GECYS DE SA 
ADVOGADO: HOSANO EUGÊNIO DE LIRA LIMA 
RECLAMADO: ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI 
ADVOGADO: JOAO BATISTA TAMASSIA SANTOS 
ADVOGADO: CIRO GECYS DE SA 
RECLAMADO: EUGENIO MARIA RAMPINI 
ADVOGADO: JOAO BATISTA TAMASSIA SANTOS 
ADVOGADO: CIRO GECYS DE SA 
TERCEIRO INTERESSADO: 2ª VARA DO FORO DE SANTA ISABEL - TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
TERCEIRO INTERESSADO: 2ª VARA DE SANTA ISABEL PAGINA_CAPA_PROCESSO_PJE



PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

005ª Vara do Trabalho de Guarulhos

 

TERMO DE ABERTURA DE EXECUÇÃO

Nesta data, faço o cadastro CCLE do processo nº 0243300-43.2001.5.02.0315.

Certifico que as partes foram intimadas da conversão dos autos do meio físico para o eletrônico e os autos físicos foram 
arquivados.

São Paulo, 10/03/2020 
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Tribunal Superior do Trabalho
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AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO
DE REVISTA

ED-AIRR - 243300-43.2001.5.02.0315

Apensos
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 001 / 001

*02433004320015020315*

*02433004320015020315*

AIRR-243300-43.2001.5.02.0315
08/10/2019Data da Autuação:

E
D

-A
IR

R
 - 243300-43.2001.5.02.0315

ED-AIRR - 243300-43.2001.5.02.0315

Execução
Tramitação Eletrônica
Lei 13.467/2017

Relator: Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos

Advogado: João Batista Tamassia Santos

Advogado: Eliene Limeira Santos Tavares

Advogado: Hosano de Eugênio de Lira Lima

Partes:
EMBARGANTE:

EMBARGADO(A):

EMBARGADO(A):

EUGENIO MARIA RAMPINI E OUTRA

ROBERTO SILVA

METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA

Processo TRT:

*02433004320015020315*ED-AIRR - 243300-43.2001.5.02.0315

4ª Turma

Procuração / Mandato
Bem de Família

Assunto :
Assunto :

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095540

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095540
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - ac187a6

ID. ac187a6 - Pág. 1

Fls.: 3



02 - Julho - 2019

CV)
o
o

1 "

'—oo cm
o
03 :42.

Ocs
et)
ce)

o

r:C

o

O
 R

I G
 E

 M
 : 

0 
5a

 V
 T

 d
 e

 G
 u

 a
 ru

2 
4 

3 
3/

2 
0 

0 
1

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO - TRT V Região

PROC. 0243300-43.2001.5.02.0315
ORIGEM: 05a VT de Guarulhos
VOL: 001/003 TURMA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Relator:
Revisor: LEI: 13.015/2014
Observações: AC. 20190011003

Processo autuado em 27/06/2019

Agravo de Instrumento em Recurso de Revista
AGRAVANTE:EUGENIO MARIA RAMPINI E OUTRO
ADV. CIRO GECYS DE SA

AGRAVADOS:ROBERTO DA SILVA
ADV. ELIENE LIMEIRA SANTOS TAVARES

METAL GRAFICA SANTA ISABEL
ADV. HOSANO EUGENIO DE LIRA LIMA

Distribuído em

Serviço de Certidões, Traslados e Arquivo Geral
Autuação Centralizada de V Instância

Montagem dos autos: _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
Volumes: 003 Documentos: Pacotes: Fls:
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - 2, Região

Distribuição dos Feitos em Guarulhos

08/11/2001 - 09:3231
R.TERDIS - Paa. 1

TERMO DE DISTRIBUIçA0 08/11/2001s 09:31:55 Processo 005-2433/2001

Autor(a) : ROBERTO DA SILVA
Ré (u) : METAL GRAFICA SANTA ISABEL
AÇZSO TRABALHISTA (RECLAMAÇW)

Audiência : 23/01/2002 / 1340.- Una

Certifico que o autor ficou ciente quanto ao dia, hora e local
audiência acima desicnada.

Nada mais.

Distribuição Eletr8nica - Lucio Donizete de Lima

co)
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - 29 Região

TERMO DE RECLAMACÂO TRABALHISTA VERBAL

Compareceu nesta data perante a Secretaria desta Distribuição o
Sr(a). ROBERTO SILVA, brasileiro(a), casado, nascido(a) aos 17109/1951
profissão mecânico-montador de máquinas, portador(a) do RG n°.
5.992.476-7, SSP/SP (doc.01/02), CPF n° 654.363.508-87 (doc.03/04),
CTPS n°. 26374, série 634 (doc.05), residente na Rua Geraldo Moereira
649, Pque. Gramado, Araraquara-SP, CEP.: 14811-086 (doc.07), telefone
(0)od 6) 239-2293/239-2860, rec. em SP com Alexandre Tel.: 202-1593, e
apresentou a seguinte reclamação contra METAL GRÁFICA SANTA
ISABEL, com endereço à Rua Barão do Rio Branco 1.392, Monte Grande,
Santa Isabel -SP, CEP.: 07500-000.
O reclamante não possui o CNPJ da reclamada e nem meios para
consegui-lo, pois o reclamante não possui registro em sua CTPS.

ALEGA 0(A) RECLAMANTE QUE:

1- Foi admitido(a) aos serviços da reclamada em 02/10/2000, SEM registro
na CTPS e foi injustamente demitido(a), SEM aviso prévio, em 28/05/2001;

2- Laborava na função de mecânico e montador de máquinas, de segunda-
feira a quinta-feira das 08:00 às 18:00 horas e as sextas-feiras das 08:00 às
17:00 horas, COM intervalo de uma hora, pare refeição e descanso,
percebendo como última remuneração o valor de R$ 2.160,00 mensais;

3- NÃO recebeu o saldo de salário de maio de 2001, recebendo apenas o
vale no valor de R$ 1.000,00;

4- Pela falta de registro na CTPS, ficaram prejudicados os depósitos
fundiários e o recebimento das parcelas do seguro desemprego, devendo ser
arcadas pelo empregador;

5- Pleiteia décimo terceiro salário ano 2001, férias proporcionais e abono
constitucional, FGTS + multa de 40%, aviso prévio;

6- Pela falta de depósitos fundiários na época devida, conforme disposto no
(artigo 22 da LEI 8.036/90), deverá a empresa arcar pela atualização
monetária, juros de mora de 1% e multa de 20% pelo atraso no depósito;
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a.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - 22 Região

ASSIM SENDO, PLEITEIA:

a) Aviso prévio
b) Multa do art. 477, §8° da CLT
c) 13° salário proporcional do ano 2001 (6/12)
d) Saldo de salário de 28 dias maio/2001
e) Multa do artigo 467 da CLT
f) Férias proporcionais ( 9/12)
g) Abono constitucional
h) FGTS sobre verba supra + 40%
1) FGTS sobre o período
j) Multa de 40%
k) Seguro desemprego de 03 parcelas

SUBTOTAL
Verba já recebida
TOTAL

R$2.160,00
R$ 2.160,00
R$ 1.080,00
R$ 2.016,00
R$ 2.016,00
R$ 1.620,0
R$ 540,00
R$ 649,15

R$ 1.382,40
R$ 552,96
R$ 1.010,01

R$ 15.186,52
R$ 1.000,00
R$ 14.186,52

I) Atualização monetária do FGTS + juros a apurar
de mora de 1% + 20% de multa pelo atraso

PLEITEIA AINDA:

- Reconhecimento do vínculo empregatício;
- Assistência Judiciária gratuita;
- Anotação em sua CTPS do pacto laborai e comprovação de recolhimentos
previdenciários;
- Face às irregularidades requer sejam oficiados a CEF. DRT e INSS;
- Aplicação de juros e correção monetária na forma da LEI;
- Provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos,
especialmente oitiva de testemunha, depoimento pessoal, perícia, vistoria,
arbitramento, e outros que se fizerem necessário.

Dá-se à presente, para efeito de alçada e custas, o valor de R$ 20.000,00

Assim, fica o reclamante ciente que a presente reclama;áo trabalhista reger-
se-á pelo Rito Ordinário, sendo necessário o comparecimento das
testemunhas, se houver, no máximo de 3 (três), na data da audiencia.

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095541

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095541
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - 5d2ca6f

ID. 5d2ca6f - Pág. 4

Fls.: 7



4. o5
PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - 2a Região

E, para constar, foi lavrado o presente termo, que vai devidamente assinado.

O reclamante alega, sob as penas da lei, serem verdadeiros os fatos
alegados nesta reclamação.

Guarulhos, 08 de novembro de 2001

teclamReclarri
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

219-6E S T A D O  D E  S Ã O  P A U L O

SECRETARIA DA SEGURANÇA PUBLICA
INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO RICARDO GUMBLETON

CARTEIRA DE IDENTIDADE
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Bradesco
1977-1/STA.I5ARTL
07500 -000 -SANTA ISABEL -SP
AV.REPUBLICA 227 FAP I

FRANQUEADO

CONT/ECT 070/87 DR/SP SPO

DATA 07/06/2001 0299919

ROBERTO DA SILVA
1RUA GERALDO MOREIRA 649

14811-086-ARARAQUARA - SP

PQUE GRAMADO
31/05/200
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - 22 Região

DECLARAÇÃO DE POBREZA

EU, O ?Ye- 2270 (-VA

____________________________________________________________________________________________,brasileiro(a),

estado civil: CA -A O , profissão: "na:- 7n O iTt ___AW 2_. Ar€U) 7tuA

portador(a) da cédulade de identidade R.G. n° 5 .qq.. 4 76-17 ,

inscrito no CPF/MF sob n° 6 5 4. 3 6 3 . Ô 8  -  8 7

a

residente e domiciliado à • U A ELL-:: P_At...7>0 Í' O

_ _ _ 6 4 q

bairro: ZAFY)A---0 cidade: A 2-/- G-LD A A

_________________________________________,Estado: • P. , CEP n° 48 - O e,6

venho por meio desta requerer assistência judiciária gratuita uma vez que
minha situação econômica não permite demandar sem prejuízo de meu
próprio sustento ou de minha família.

Guarulhos, - de dJouG- y‘2.0200 1.
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1. .1..i

CONVENÇÃO COLETIVA DE nusnaLHo

atre as partes, de um lado, SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE
TREFILAÇÂO E LAMINAÇÀO DE METAIS FERROSOS — SICETEL,
SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE MÁQUINAS — SINDIMAQ,
SINDIATO DA INDÚSTRIA DE APARELHOS ELÉTRICOS, ELETRÔNICOS E
SIMILARES DO ESTADO DE SÃO PAULO — SINAEES, SINDICATO
INTERESTADUAL DÁ INDÚSTRIA DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS

FERROVIÁRIOS E RODOVIÁRIOS - S1MEFRE, SINDICATO DA INDÚSTRIA

DE CONDUTORES ELÉTRICOS, TREFILAÇÃO E LAMINAÇÃO DE METAIS
NÃO FERROSOS NO ESTADO DE SÃO PAULO - SINDICEL, SINDICATO DA

INDÚSTRIA DE UFRIGERAÇÃO, AQUECIMENTO E TRATAMENTO DE AR
NO ESTADO DE SÀO PAULO — SINDIZATAR, SINDICATO DA INDÚSTRIA
DE.-I'ARTEFATOS DE METAIS NÃO FERROSOS NO ESTADO DE SÃO PAULO

— SIAMFESP e SINDICATO DA INDÚSTRIA DE BALANÇAS, PESOS E

eio MEDIDAS DE SÃO PAULO - SINDBALANÇAS e, de outro lado a FEDERAÇÃO

go DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS

E DE MATERIAL ELÉTRICO DO ESTADO DE SÃO PAULO (representando

bases inorganizadas), e os SINDICATOS DOS TRABALHADORES NAS '
INDÚSTRIAS METALÚRGICAS. MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO

DE' SÃO PAULO, MOGI DAS CRUZES E REGIÃO, GUARÚLHOS (Aruja,

Mairiporà e Santa Izabel), OSASCO (Carapicuiba, Barueri, Santana do Parnaiba,
ltapevi, Cotia, itapecerica da Serra. Embil, Jandira e Taboão da Serra), e os
SINDICATOS DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS METALÚRGICAS,
MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE ALUMÍNIO E MAIRINQUE,
AMERICANA, ARARAS (Leme), ARTHUR NOGUEIRA, Burucivru (Avaré,
Ski Manoel, Itatinga, Arciópolis e Lençóis Paulista), I3RAGANÇA PAULISTA,

CATANDUVA (Ariranha, Novaes, Novo Horizonte, Catinguá, Paraíso. Urupes, pt,

albina, Iraptià, Sales, Palmares, Paulista, Tabopua, So .loào de It4,maçti, Itápolis„
• Ibiiinga, Pindoraina. Santa Adélia). CURQUILII0 E REGIÃO Capivari,

Rafard, Elias Fausto e Mombuca), CRUZEIRO, ENIBIj 1 GUAÇÚ,
FERNANDOPOLIS (Estrela D'Ocstc. Meridiano, Pedranopolis, Ivlacedõnia,
Ottrueste, Guarani D'Ocste, Jales, Uránia. Santa Fé do Sul, Santa Rita D'Oestc,
Dulcinopolis, Pahncra D'Oeste, Aparecida D'Ocste, Sào Jojto das Duas Pontes, Sio
Francisco, Populina, Turmalina, Três Fronteiras, Rubinéia, Santana da Ponte Pensa,
Paranaptià, Mira Estrela, Monções, Indiaporà. Auriflama e Nlarinópolis), FRANCA,

FERRAZ DF VASCONCELOS, ITAPIRA (Santo Antonio de Posse e llolambra),

Coei venção coletiva tir Trairailto • Força Sim, i( ai • no, vnihro 2,1-1000
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.AQUAQUECETUBA, JABOTICABAL (Bebedouro, Olímpia, Guariba,
Pitangueiras, Monte Azul Paulista e Taquaritinga), JAÚ (Barra Bonita e Igaraçu do
Tiete), JUNDIM (Varzea Paulista e Campo Limpo), LINS (Pirajui, Cafelândia,
Promissão e Penápolis), LORENA E GUARATINGUETA, MARILIA (Garça, Vera

Cruz, Pompéia e Oriente), MIRASSOL (Balsamo, Tanabi, Monte Apra'sivel, Neves

Paulista e Jaci), MOCOCA (Tamban, Santa Cruz das Palmeiras), MOGI GUAÇÚ,

MOGI MIRIM, OURILNHOS (Chavantes, Salto Grande, Santa Cruz do Rio Pardo,

São Pedro do Turvo, Ipaussu, Beniardino de Campos, Pirajii, Assis, Candido Mota,
Tarumã, Cruzalia, Pedrinhas Paulista), PEDERNEIRAS (Boracéia, Macatuba e
Bariri), ESPÍRITO SANTO DO PINHAL (Aguai e Santo Antonio do Jardim ),
PORTO FERREIRA (Descalvado c Piraçuntinga), PRESIDENTE PRUDENTE,
'SANTO ANDRÉ (Maná, Ribeirão Pires e Rio Grande da Scri-a), SANTA

BARBARA D'OESTE, SÃO JOSÉ DO RIO PRETO (José Bonifácio, Bady Bassitt,

Uchoa, Guapiaçu, Cedral, Potirendaba), SÃO JOÃO DA BOA VISTA (Vargem

Grande do Sul), SUZANO, TUPÀ (Adamantina, Bastos, Dracena, Flora Rica, /-
Flórida Paulista, Herculândia, lacri, Intibia Paulista, Irapuru, Junqueirópolis, Lucélia,

Liiziania, Monte Castelo, Nova Guaporanga, Osvaldo Cruz, Ouro Verde, Pacaembú,-

Panorama, Paraptià, Patilicéia, Piacatu, Queiroz, Quintana, Rinópolis, Sagres, São
João do Pau D'Alho, Salmorão, Santa Mercedes, Nlariápolis e Tupi Paulista),

VOTUPORANGA (Cosmorama, Inhandeara, Cardoso c Valentim Gentil), SÃO -1

CAETANO DO SUL, RIBEIRÃO PRETO, SERTÃOZINHO E REGIÃO (Batatais,

lgarapava, Orlândia, Ituverava, Patrocínio Paulista, São Joaquim da Barra, Cajurti,
São Simão, Cravinhos, Morro Agudo, Jardinópolis, Serrana e pontal), TATUl
(Conchas, Pereira, Cesário Lange e Capela do Alto) c LARANJAL PAULISTA,

resolvem estabelecer a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO na /,
forma dos artigos 611 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho, a qual

reger-se-á pelas seguintes condições:

Con vertrAo C oleí vn (le rrralmilto Força (..3i nd - no sem bro)i, .POO

\t
1\\
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01. ABONO ESPECIAL
As empresas concederão, em caráter excepcional, aos empregados 2 (dois) abonos
especial, tomando-se por base os salários percebidos pelos empregados em 31 de
outubro de 2.000, observado o teto de R51.750,00 (hum mil, setecentos e cinquenta
reais), pagos da seguinteforma:

a) Até 20 de dezembro de 2000 para os empregados com contrato em vigor nesta
data, será concedido abono em valor equivalente a 10% (dez porcento) do salário
base do empregado; "

b) Até 20 de fevereiro de 2001, para os empregados com contrato em vigor nesta
data, será concedido abono em valor equivalente a 10% (dezpor cento) do salário
base do empregado.

Parágrafo Primeiro: Estes abonos serão devidos apenas aos empregados com contrato
de trabalho vigente em 31 de outubro de 2000.

Parágrafo Segundo: Os empregados que em 31 de outubro de 2.000, percebiam /-
salário igual ou superior a R$1.750,00 (hum mil, setecentos e cinquenta reais),

. . . . .  _
cebera o abono lixo no valor de IZ5175,00 (cento e setenta e cinco reais) para cada

lirma das 2 (duas) parcelas.

Parágrafo Terceiro: Estes abonos, dado o seu caráter eventual, não se incorporarão
aos salários para todos os eleitos legais. .

02. DA MAJORAÇÃO SALARIAL .

/a) Os 'salários dos empregados das categorias profissionais acordantes. até a parcela
de R51.750,00 (hum mil, setecentos e cinqüenta reais), serão majorados a partir de
10 de janeiro dc 2.001, com o percentual de 8% (oito por cento), a ser aplicado
sobre os salários vigentes em 31.10.2000, percentual este que já contempla i'jj
aumento real;

Os salários dos empregados das categorias profissionais acordantes, iguais ou*
superiores a RS1.750,00 (hum mil, setecentos c cinquenta reais) serão majorados a

Ami partir de 1" de janeiro de 2.001 com um valor fixo de RS140,00 (cento c quarenta
IP reais) :

c) Por força da majoração de que trata a letra "a- acima, as partes consideram fechado
e encerrado para todos os fins de direito, o período de 01.11.99 a 31.10.2000, já
que estão sendo atendidos os termos da Lei 8.8S0/94, incluindo, também, as
disposições contidas na Medida Provisória 1.171,  de 22.10.95 c edições
posteriores:

(lonvertção Colvtiva Trahnliiit IForyt ;->iviiiital • nort• mi)ro fie 2.000 6
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d)As empresas em razão de possíveis dificuldades financeiras, poderão procurar os
sindicatos envolvidos na presente Convenção Coletiva de Trabalho (profissional e
patronal), para acordar ajustes diferenciados de majoração salarial, inclusive
aquelas que possuem sistema de participação nos lucros ou resultados.

03. COMPENSAÇÕES
Serão compensados todos os reajustes e aumentos, espontâneos ou compulsórios,
concedidos no período de 1° de novembro de 1.999 a 31 de outubro de 2000, exceto
os reajustes decorrentes de promoção, transferência, equiparação salarial, mérito,
implemento de idade e término de aprendizagem e aumento real expressamente
concedido a esse título.
Parágrafo Único: Não serão compensados para quaisquer efeitos legais os
percentuais concedidos por conta do dissídio coletivo de 1.999, pois o mesmo
encontra-se "sub judice".

04. ADMISSÕES APÓS A DATA -BASE
A majoração salarial dos empregados admitidos em 01.11.99 e até 31.10.2000,,
obeáecerá os seguintes critérios, de acordo com o limite estabelecido:
a) No salário dos empregados da categoria profissional admitidos em funções com

i i paradigma, será aplicado o mesmo percentual ou valor fixo, tanto referente ao

it ABONO ESPECIAL, quanto ao AUMENTO SALARIAL concedidos ao
paradigma até o limite do menor salário da função;

b) Sobre os salários de admissão dos empregados da categoria profissional'
contratados para as funções sem paradigma, serão aplicados até 21/12/2000 e
21/02/2001, os percentuais ou valores fixos referente ao ABONO ESPECIAL dc
acordo com as tabelas abaixo, considerando-se também como mês de serviço as
frações superiores a 15 dias. . ,

'
' MÊS

DE

ADMISSÃO

SALÁRIO ATÉ R51.750,00
Percentuais referente ao

Abono Especial a ser aplicado
nos meses cie dezembro/2000 e

fevereiro/2001

SALÁRIO ACIMA DE
R51.750,00

Acréscimos em reais
referente ao Abono

Especial a ser concedido
nos meses de

dezembro/2000 e
fevereiro/2001

ovembro/99 10,00% 175,00

I ezembro/99 913, % 159,78
ii a n e i r o /O O 8,27% 144,73
V Fe vereiro/00 7,41%

129,68 ,

Março/00 6,56% 114,80
Abril/00 5,72% 100,10
Maio/00 4,88% 85,40
Junho/00 4,05% 70,88
Julho/00 3,23% 56,53
Agosto/00 2,41% 42,18
Setembro/00 1.60% ., .• 28 00 I,
Outubro/00 0,80% „----, / 14_,09 f '

ii

Cor: •ensÃo Colai Y ri de Trnha lho - Força S; ;cal - no we fll L r ( '  i d e ) 40p 7
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GRUPO Xl1N-11111

c) Sobre os salários de admissão dos empregados contratados para as funções sem
paradigma, serão aplicados a partir de 01/01/2000, os percentuais ou valor fixo
referente ao AUMENTO SALARIAL, de acordo com as  tabelas  abaixo ,
considerando-se também corno mês de serviço, as frações superiores a 15 dias.

MÊS
DE

ADMISSÃO

SALÁRIOS ATÉ RS1.750,00
Percentual a ser aplicado em
* 01/01/2.001 sobre o salário

de admissão

SALÁRIOS ACIMA DE
RS1.750,00 Acréscimos

em reais devido em
01/01/2.001

Novembro/99 8,00% 140,00
Dezembro/99 7,31% 127,93
Janeiro/00 6,62% 115,85
Fevereiro/00 5,94% 103,95
Março/00 5,26% 92,05
Abril/00 4,59% 80.33
Mio/00 3,92% 68,60
Junho/00 3,26% 57,05

10.1tillio/00 2,60% 45,50
Agosto/00

,
1,94% 33,95

i Setembro/00 1,29% 22.58

1 Outubro/00 0,64% 11,20

Parágraro Primeiro: Ficam excluídos da aplicação da tabela supra os empregados

admitidos a partir de 01.11.2.000.

Parágrafo Segundo: Serão compensados todos os reajustes c aumentos, espontâneos
ou compulsórios, concedidos desde à admissão. Não serão descontados os aumentos
decorrentes de promoção, transferência, equiparação salarial, mérito, obtenção de

maioridade c téimino de aprendizagem c aumento real, expressamente concedido a

esse título.

ed) Nos salários dos empregados admitidos em empresas constituídas após a data-

base, serão aplicados os critérios dos itens "b" c "c" anteriores:

05. HORAS EXTRAORDINÁRIAS
1. Às horas extraordinárias quando pres tadas  de segunda a  sábado ,  serão

remuneradas, na forma da tabela abaixo:

a) até 25 horas mensais, 50% (cinqüenta por cento) de acréscimo em rela çãcka hora
normal.,

Con•enção Coletíva de Trnhallio - Fory, 5;.1;,..41-
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b) as horas extras excedentes à 25 até 40 horas mensais, 60% (sessenta por cento) de
acréscimo ern relação à hora normal;

c) as horas extras excedentes à 40 até 60 horas mensais, 80% (oitenta por cento) de
acréscimo em relação à hora normal;

d) as horas extras excedentes à 60 horas mensais, 100% (cem por cento) de acréscimo
em relação à hora normal.

II.As horas extraordinárias uando prestadas aos domingos, feriados e dias pontes já
compensados, serão remuneradas com 100% (cem por cento) de acréscimo em
relação à hora normal até o limite de 8 (oito) horas diárias, sendo as excedentes
pagas com o acréscimo de 150% (cento e cinqüenta por cento), também em relação
à hora normal.

Excetuam-se da remuneração estipulada neste item, as horas extraordinárias
trabalhadas nos sábados já compensados sob regime de compensação semanal
habitual, que serão remuneradas na forma do item 1.

•
9 ADICIONAL NOTURNO

/1remuneração do trabalho noturno prestado entre 22h00 e 05h00 será acrescida do ' I r
adicional de 35% (trinta e cinco por cento) sobre o valor da hora normal.

Parágrafo Primeiro: Para os empregados admitidos até 30.10.98 e que já trabalham
em horário noturno perceberá, além do adicional noturno de 35% (trinta e cinco por
cento); um prêmio de 15% (quinze por cento) sob a rubrica "prêmio'', incidente sobre
a hora noturna trabalhada.

\Parágrafo Segundo: Não farão jus ao prêmio estabelecido no parágrafo anterior, os
empregados que, transferidos ao período diurno, não retornarem ao trabalho em Ju
horário noturno por no mínimo 4 (quatro) meses.

eágrafo Terceiro: Com a concordância do trabalhador, estarão definitivamente
isentos do pagamento do prêmio de 15% (quinze por cento) previsto no parágrafo

l ineiro acima, as empresas que - a) indenizarem com um salário nominal os
pregados que diário e permanentemente estejam trabalhando a totalidadq das horas

noturnas, ou b) que indenizarem com um valor proporcional (base de cálculo igual a
um salário nominal) a média dos últimos 6 (seis) meses das horas habitualmente
trabalhadas no horário noturno.

Convenção Coletiva (le Trabalho Força novernhAle))-000
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t i k u ÀA,a"

07. ADIANTAMENTO DE SALÁRIO -VALE
As empresas concederão aos seus empregados um adiantamento mensal de salário,
nas seguintes condições:

a) O adiantamento será de 40% (quarenta por cento) do salário nominal mensal,
desde que o empregado já tenha trabalhado, na quinzena, o período
correspondente;

b) O adiantamento deverá ser efetuado até o dia 20 (vinte) de cada mês. Quando
este dia coincidir com sábados, domingos ou feriados, deverá ser pago no
primeiro dia útil imediatamente anterior;

c). Este adiantamento deverá ser pago com base no salário vigente do próprio mês,
desde que as eventuais correções sejam conhecidas com, no mínimo 05 (cinco)
dias de antecedência do pagamento;

jad) O pagamento do adiantamento será devido, inclusive, nos meses em que ocorrer o /(.' '
W pagamento das parcelas do 13e salário.

•
08. DESCONTO 1)0 DSR
a) A ocorrência de 1 (um) atraso ao trabalho, durante a semana, desde que não

superior a 30 (trinta) minutos, não acarretará o desconto do DSR correspondente;

b) Nessa hipótese, a empresa não poderá impedir o cumprimento do restante da
jornada cle trabalho.

09. COMPENSAÇÃO DE HORAS
Quando o feriado coincidir com sábado, a empresa que trabalhar sob o regime de
conipensaçào de horas de trabalho, poderá alternativamente:

01,
a) Reduzir a jornada diária de trabalho, subtraindo os minutos relativos àie compensação.,

b) Pagar o excedente como horas extraordinárias, nos termos desta Convenção
Coletiva dc Trabalho;

e) Incluir essas horas no sistema de compensação anual de dias pontes.

• -)
Con venção coictiva1e Traiiailio rç nJ rI - novi•tn,Yri)ilyi/ 2.000
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As empresas comunicarão aos empregados, com 15 (quinze) dias de antecedência ao
feriado, a alternativa que será adotada.

Parágrafo Único: Quando o feriado ocorrer entre a segunda-feira e sexta-feira, as
horas que deveriam ser trabalhadas nesse dia, para fins de compensação,. serão
distribuídas por igual e trabalhadas pelos dias restantes da semana, respeitando
sempre o limite de dez horas diárias.

10. PAGAMENTO MENSAL DE SALÁRIOS
a) O pagamento mensal de salários será efetuado no dia 05 (cinco) do mês

subseqüente ao trabalhado, exceção feita se este coincidir com sábados, domingos
ouí feriados devendo, neste caso, ser pago no pirimeiro dia útil imediatamente
anterior;

b) As empresas que efetuam o pagamento de salário/vale através de depósitos
bancários ou cheques, deverão proporcionar aos empregados tempo hábil para/

d a recebimento no banco, nos dias de pagamento, dentro da jornada de trabalho e do `-
erhorário bancário, excluindo-se os horários de refeição, sem prejuízo nos salários

dos empregados c sem necessidade de compensação, mantidas as demais
condições da Portaria N" 3281/84, do Ministério do Trabalho;

c) Não se aplica o disposto na letra "b" acima, para as empresas que -fornecem cartão
bancário magnético aos seus empregados para movimentação da conta salário ou
POSSUI posto bancário nas dependências da empresa, ou efetuam 1) pagamento em
espécie.

li. COMPROVANTE DE PAGAMENTO
Serão . fornecidos, obrigatoriamente, demonstrativos de pagamento, com a
discriminação das horas trabalhadas c de todos os títulos que componham a

lb"numeração, imporLincias pagas e descontos efetuados, contendo identificação da
Tresa, valor do recolhimento do FGTS, e sempre que possível a função exercida na

empresa. i \

12. SALÁRIO NORMATIVO
Fica assegurado para os empregados abrangidos por esta Convenção Coletiva de
Trabalho, um Salário Normativo, a partir de 01/012.001. ob,eclCcidos os Otérios
abaixo:

Convenço Coletiva de Trabalho - Força Sindical - noverl V..000 11
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GRUPO 4'JI1\:4111il

a) Para cada estabelecimento que contava, em 31.10.2.000, com até 50 (cinqüenta)
empregados da categoria, o Salário Normativo será de R$ 325,60 (trezentos e
vinte e cinco reais e sessenta centavos), por mês, correspondendo a R$ 1,48 (hum
real e quarenta e oito centavos) por hora;

b) Para cada estabelecimento que contava, em 31.10.2.000, de 51 (cinqüenta e um)
empregados até 500 (quinhentos) empregados da categoria, o Salário Normativo
será de R$ 349,80 (trezeutos e quarenta e nove reais e oitenta centavos), por mês,
correspondendo a R$ 1,59 (hum real e cinquenta e nove centavos) por hora;

1113). CONTRATO DE EXPERIÊNCIA
a) O contrato de experiência, previsto no art. 445, parágrafo único, da CLT, será

est ipulado pe las  empresas  observando-se  um período ,  de  60 (sessenta)  d ias
podendo ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias;

c )  Para  cada  e s tabe lec imento  que  con tava ,  em 31 .10 .2 .000 ,  com mais  de  500
(quinhentos) empregados da categoria, o Salário Normativo será de R$400,40
(quatrocentos reais c quarenta centavos), por mês, correspondendo a R$ 1,82 (um
reál e oitenta c dois centavos) por hora.

Pará -grafo Único: Estão excluídos da garantia dos valores estabelecidos nas letras "a",
e "c", acima, os menores aprendizes na forma da Lei e desta Convenção Coletiva /

de Trabalho. 7 7 2 )

b )Não  se rá  ce leb rado  o  con tra to  de  exper i ênc ia  nos  casos  de  readmissâo  de
empregados para a mesma função anteriormente exercida na empresa, bem como
para os casos de admissão de empregados que este jam prestando serviços
mesma função como mão-de-obra temporária.

14. SALÁRIO DE ADMISSÃO
a) Será garant ido ao  empregado admit ido para a  mesma função de  outro ,  cujo

iL contrato de trabalho tenha sido rescindido sob qualquer condição, o mesmo salário

I do substituído sem considerar as vantagens pessoais, excetuando-se desta cláusula r"
11, as funções individualizadas, ou seja, aquelas que possuam um único enniregado no

seu exercício;

na

b) Nas empresas que possuam estrutura de cargos e salários organizada, nos casos
previstos no item "a" acima, será garantido o menor salário de cada função;

c )  F i c a m  e x c l u í d o s ,  t a m b é m ,  d o  c u m p r i m e n t o  d e s t a  c l á u s y l a  o s  c a s o s  d e ,fi`-
retnanejamento interno para os quais se aplicará a cláusula Xomoções".

Convenção Coletiva de Trabalho - Força Sindical - novernh'6 .000 12
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17. SUBSTITUIÇÃO DE FUNÇÃO
a) Será efetivado na função o empregado que substituir outro trabalhador por período

superior a 90 (noventa) dias, aplicando-se, na hipótese, a cláusula "Promoções";011° ._. • ,

b) ào se aplica a garantia da letra "a- supra, quando o substituído estiver sob amparo
da Previdência Social. •

•
IS. APRENDIZES - SENAI
a) Será assegurado aos menores aprendizes do .SENAI, durante o período de

treinamento prático na empresa, um salário correspondente a 75% (setenta e cinco
por cento) do salário normativo vigente para a categoria acordante. Os menores
aprendizes em empresas. com 50 (cinqüenta) ou mais empregados em 31.10.2000,
receberão 100% (cem por cento) do salário normativo citado, nos últimos 6 (seis)
meses de treinamento prático na empresa;

b) As empresas não poderão impedir o completo cumprimento do contrato de
,w)renclizagem, inclusive no que se refere ao treinamento prático na empiresa, a não L.
li r por motivos disciplinares, escolares ou por mútuo acordo entre as partes, c,

neste caso, com assistência do respectivo sindicato representativo da categoria
péissional;

1 0
..,. ).... ,

-'15.1CARTA DE REFERÊNCIA.1,„,a.:As7empresas abrangidas por esta Convenção Coletiva de Trabalho não exigirão
lig .„4, carta de,,. referência dos candidatos a emprego, por ocasião do processo de seleção.

5'•-•*'. QI referido documento será fornecido apenas no caso de o ex-empregado dele
necessitar para ingresso em empresas não abrangidas por este Instrumento;

b) Quando solicitado e desde que conste de seus registros, a empresa informará os
cursos concluidos pelo ex-empregado.

16. TESTE ADMISSIONAL
a) A realização de testes práticos operacionais não poderão ultrapassar a 2 (dois)

dias;

b) As empresas fornecerão gratuitamente alimentação aos candidatos em testes,
ides& que coincidentes com os horários de refeições.

Convenção Colnfiva ln Trabalho - I'nrçi 5,nlkl - nowrihro j
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(; R.13 1) O X II X .- II II II

c) Se efetivado na empresa, após a conclusão do aprendizado e inexistindo vaga na
função para a qual recebeu treinamento, o mesmo poderá ser aproveitado em
função compatível, percebendo o menor salário dessa função. Ocorrendo a
existência dessas vagas elas serão, preferencialmente, dirigidas pára os
aprendizes;

d) As condições e prazos de inscrição para seleção de candidatos a aprendizes do
SENAI, deverão ser divulgados nos quadros de avisos com antecedência;

e) As entidades de classe envidarão esforços, no sentido de que no SENAI sejam
oferecidas oportunidades de aprendizado e formação para as mulheres, reiterando,
também, ao Conselho Regional do SENAI a reivindicação apresentada pela
categoria profissional, a fim de que o SENAI proporcione instalações adequadas
para aprendizes do sexo feminino.

19. ESTRUTURA DE CARGOS OPERACIONAIS
As empresas com mais de 100 (cem) empregados e que possuam estrutura de cargos

dianizada, deverão definir cada cargo da mão-de-obra operacional numa carreira
gressiva que não ultrapasse 3 (três) níveis por cargo, independentemente da

progressão salarial.

•
20. PROMOÇÕES
a) A Promoção de empregado para cargo de nível superior ao exeirido comportará

um período experimental não superior a 90 (noventa) dias. Vencido o prazo
experimental, a promoção c o aumento salarial serão concedidos e anotados na
CTPS;

b) Nas promoções para cargo de chefia administrativa ou gerência o período
experimental não poderá exceder a 150 (cento e cinqüenta) dias.

Será garantido ao empregado promovido para função ou cargo sem paradigma, após o

I eríodo experimental previsto nesta cláusula, um aumento real de salário; para os
emais após o período experimental previsto nesta cláusula, será garantido o menor

salário da função.

10

21. MÃO-DE-OBRA TEMPORÁRIA
a) Na execução dos serviços de sua atividade produtiva fabril ou atividade principal,

n6 segmento representado pela categoria profissional abrangida por esta
Convenção Coletiva de Trabalho e, ainda, nos serviços rotineiros de manutenção
mecânica e/ott elétrica, as empresas não poderão se valer/ senão de empregado

_ 7\
Convenção Coletiva de T r a h a l l i o  -  F o r ç a  S i n d i c a l  -  o o v e r ~ 0 0 ( 5 \ 14
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por elas contratados sob o regime da CLT, salvo nos casos definidos na Lei n°
6019/74, e os casos de empreitada, cujos serviços não se destinem à produção
propriamente dita;

b) Nos casos de substituição de funcionárias em decorrência da licença maternidade,
o prazo previsto na Lei n° 6.019/74, a critério da empresa, poderá ser prorrogado
pelo prazo do efetivo afastamento.

22. MEDIDAS DE PROTEÇÃO
a) As empresas adotarão medidas de proteção prioritariamente de ordem coletiva,

em relação às condições de trabalho e segurança do empregado;

b) O sindicato representativo da categoria profissional oficiará à empresa as queixas
, fundamentadas por seus empregados, em relação às condições de trabalho e

segurança;

c) No prazo de 30 (trinta) dias a empresa responderá ao sindicato representativo da
categoria profissional, por escrito, informando os resultados dos levantamentos
efetuados, especificando as medidas de proteção que foram ou serão adotadas e

1101) em que prazo;

d) No caso de situações de emergência ou de perigo iminente, o prazo será de 10
w . (dez) dias;

e) No primeiro dia de trabalho do empregado a empresa fará o treinamento com o
equipamento de proteção, dará conhecimento das áre s perigows e ins lubres e
informará sobre os riscos dos eventuais agentes a essivos de seu posto deinformará sobre os riscos dos eventuais agentes a essivos de seu posto de
equipamento de proteção, dará conhecimento das áre s perigows e ins lubres e

trabalho;

O b médico do trabalho da empresa ou o seu S.E.S.M.T. opinará sobre a utilização
do E.P.I. adequado.

23:ATESTADOS MÉDICOS E ODONTOLOGICOS
I" 1. Á empresa que mantém serviço próprio de assistência médica e/ou odontológico,

ou através de convênio, os atestados médicos e/ou odontológicos somente terão
• validade se fornecidos pelos facultativos credenciados por estes serviços. Na

hipótese de atestado fornecido por profissional particular, o mesmo somente terá
validade se endossado por facultativo credenciado pelo convênio ou serviço
próprio.

Convenção Coletiva de Trabalho - Força S;ndirAl novernhrn,
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GRUPo xii1iitii

11. Serão reconhecidos os atestados médicos e/ou odontológicos passados por
facultativos do sindicato da categoria profissional, desde que obedecidas as
exigências da Portaria MPAS n° 3370, de 09.10.84. Tais atestados não serão
questionados quanto à sua origem, se portarem o Código Internacional de Doenças
(CID), o carimbo do Sindicato e a assinatura do seu facultativo. Excetuam-se os
casos previstos no Decreto n° 3048, de 07/05/99.

III.Os atestados médicos deverão ser encaminhados, pelo empregado, diretamente ao
Departamento Médico da empresa.

IV.Não será exigida a comprovação de aquisição de medicamentos.

V.0,s atestados que retratem casos de urgência médica serão reconhecidos sempre.

24:FÉRIAS /57/
a) As empresas comunicarão aos empregados, com 30 (trinta) dias de antecedência,

a data do início do período de gozo de férias individuais;

Ø .As férias individuais e coletivas poderão ter inicio em dia útil, exceto as sextas-
feiras, sábados, domingos e feriados ou dias já compensados, devendo as horas já J . ,

d i trabalhadas na semana por força de compensação de sábados ou dias pontes ser '
11" remuneradas como extraordinárias;

c) Quando as férias coletivas abrangerem os dias 25 dc dezembro e 1' de janeiro,
estes dias não serão computados como férias e, portanto, excluídos da contagem
dos dias corridos regulamentares;

d) A 'remuneração do adicional de 1/3 (um terço) das férias, de que trata o Inciso
XVII, do art. 70 da Constituição Federal de 1988 será paga no início das férias
individuais ou coletivas:

Essa parcela corresponderá a 1/3 (uni terço) do valor pago a titulo de gozo de

11 férias e do valor pago a título de abono pecuniário, se houver.

Parágrafo Único: Essa remuneração adicional, também se aplicará yo caso de
410 qualquer rescisão contratual, quando houver férias vencidas a serem indenizadas.

Da mesma forma, aplicar-se- á as férias proporcionais nos casos de rescisão do
contrato de trabalho sem justa causa.

e) O empregado poderá optar pelo recebimento da primeira parcela do 13" previsto
em lei, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após o recebimento da
comunicação prevista na letra "a";

Con•epção Coletiva tle Trabalho - Força Sindical - no•cmhro cle 2.)00 16
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GRUPO X1X-1111

O No mesmo Prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o empregado poderá optar pela
conversão parcial do período de gozo notificado pelo empregador, em abono
pecuniário, conforme previsto no art. 143 da CLT;

É vedado à empresa interromper o gozo das férias concedidas aos seus
empregados;

h) As empresas que cajicelarem as férias, já comunicadas conforme a letra "a "
acima, ressarcirão as despesas irreversíveis feitas pelo empregado antes do
cancelamento e desde que devidamente comprovadas;

i) Ao empregado cujo contrato de trabalho venha a ser rescindido por iniciativa do
empregador, sem justa causa, e no prazo de 30 (trinta) dias após o retorno das

, férias, será paga uma indenização adicional equivalente a 1 (um) salário nominal
mensal. A indenização aqui prevista será paga sem prejuízo das demais verbas
rescisórias e juntamente com estas, não podendo ser substituída pelo aviso prévio,
trabalhado ou indenizado.

g)

25. CIPA
ooka) As empresas, obrigadas ao cumprimento da NR-5 - CIPA, convocarão eleições

'para as CIPAs, com 60 (sessenta) dias de antecedência, dando publicidade do ato
através de edital, enviando cópia ao sindicato representativo da categoria

1 0 profissional nos primeiros 10 (dez) dias do período acima estipulado.

Esse edital deverá explicitar o endereço da unidade e o local para inscrição dos
candidatos que deverá ser realizada contra recibo. O edital deverá também
explicitar o prazo de 10 (dez) dias para inscrição dos candidatos, que ocorrerá do
20° (vigésimo) ao 100 (décimo) dia em termos regressivos à eleiç'do.

Fica assegurado aos candidatos inscritos o direito de concorrer às eleições
independentemente das situações de seus respectivos contratos de trabalho;

a
b) A eleição será feita obrigatoriamente sem a constituição e inscrição de chapas,

realizando-se o pleito através de votação de lista única, contendo o nome de todos
os candidatos. As empresas setorializarào, se for o caso, a inscrição e a eleição
dos candidatos;

e) Todo o processo eleitoral e a respectiva apuração serão coordenados pelo Vice-
Presidente da CIPA em exercício, em conjunto com o Serviço de Segurança e
Medicina do Trabalho da empresa;

d) No prazo máximo de 10 (dez) dias, após a realização das eleições, será o
Sindicato comunicado do resultado, relacionando-se os eleitos, os respectivos
suplentes e os representantes indicados pelo empregador;

Convenção Coletiva de Trabalho - Força Sindical - novembro de 2. 17

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095543

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095543
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - 53400f0

ID. 53400f0 - Pág. 10

Fls.: 39



GRUPO XIX -111

e) O não cumprimento do disposto nas letras "a", "b", "e" c "d", por parte do
empregador, tornará nulo o processo eleitoral, devendo novas eleições serem
realizadas no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, com o acompanhamento do
Sindicato;

0 Os representantes dos empregados na CIPA não poderão sofrer despedida
arbitrária, entendendo-se como tal a que não se fundamentar em motivo
disciplinar, técnico, econômico ou financeiro;

g) O curso de treinamento será obrigatório para os membros das CIPAs, mesmo os
reeleitos, e deverá ser concluído nos primeiros 30 (trinta) dias a contar da eleição
dos mesmos. A empresa informará ao Sindicato qual a entidade que ministrará
esse curso e a data provável do seu início;

h) O cipeiro, representante dos empregados, deverá participar da investigação dos
• acidentes ocorridos no setor que o elegeu;

i) As empresas encaminharão ao sindicato profissional da base territorial cópia da
ata de reuniões da CIPA, até o 150 (décimo quinto) dia do mês subsequente;

A empresa informará ao sindicato representativo da categoria profissional, com --
30 (trinta) dias de antecedência, o programa e a data de realização da SIPAT-
Semana Interna de Prevenção de Acidentes.

26.ÁGUA POTÁVEL
a) A água potável fornecida aos trabalhadores deverá ser submetida semestralmente

a análise bacteriológica;

b) Os reservatórios e caixas d'água deverão ser mantidos em condições de higiene e
limpeza.

l i k 7 . EXAMES MÉDICOS COMPLEMENTARES
As . empresas somente poderão solicitar do empregado exames médicos

.,complementares quando requisitados por médicos.

28. PROFISSIONAIS DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO
a) Aos técnicos da empresa, especializados em Segurança e em Medicina do

Trabalho, definidos pela NR-4 da Portaria n° 3214/78, é vedado o exgNicio de

Convenção Coletiva de Trabalho - Força Sindical - novem
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outras atividades durante o horário de sua atuação em serviços especializados em
Segurança e Medicina do Trabalho;

b) Os contratos de trabalho destes profissionais não poderão ter os horár ios
coincidentes em empresas diferentes.

29. PREVENÇÃO D E .  A C I D E N T E S C O M PRENSAS M E C Â N I C A S
E  M Á Q U I N A S  O P E R A T R I Z E S

a) As prensas mecânicas deverão dispor de mecanismos de segurança que impeçam
a ocorrência de acidentes com os empregados que operam essas máquinas;

b) As demais máquinas operatrizes industriais deverão, sempre que possível, contar
com equipamentos e/ou sistemas de proteção para evi tar a ocorrência de
acidentes;

c )  No  c as o  de  ac i den te  g r av e  c om  a fas tam ento  do  t r aba l ho ,  o  s i nd i c a to
representativo da categoria profissional deverá ser comunicado em 48 (quarenta e
oito) horas do evento.

30.  TRANSPORTE E ALIMENTAÇÃO• As empresas que oferecem aos seus empregados serviços de alimentação e de
transporte coletivo, preservadas as condições mais vantajosas já existentes,
somente poderão reajustar os preços cobrados, na época dos reajustes ou
aumentos gerais de salários, espontâneos ou não, em percentual não superior ao
limite máximo do aumento;

b) Quando os aumentos salariais gerais ou espontâneos forem compensáveis, os
reajustes dos preços de refeições e de transporte também o serão, na mesma
pr.oporçào;

dfr
wd) Pretendendo a empresa introduzir melhorias nos seus serviços de alimentação e

transporte, poderá reajustar os preços até então praticados, independente de
• vinculação a aumentos gerais de salários, desde que mediante entendimento

especifico com o respectivo sindicato representativo da categoria profissional.

c) Os serviços de transporte fornecidos pela empresa deverão oferecer condições de
segurança, higiene e conforto, assim como, deverão obedecer a legislação vigente;

31. OBTENÇÃO DE DOCUM E NTOS
a) Ressalvados os casos mencionados no art. 473 da Consolidação das Leis do

Trabalho, cujas ausências são remuneradas, as empresas nã,o descontarão o DSR c

Convenção Coletiva de Trahallio - Força Sindicai - no vem bro 472.000
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GRUPO XIIX-N1111

feriados da Semana respectiva, nos casos de ausência de empregado motivada pela
necessidade de obtenção de documentos legais, mediante comprovação, não
sendo a falta computada para efeito de férias e 130 salário;

b) Não se aplicará esta cláusula quando o documento puder ser obtido, em dia não
útil, bem como nos casos de registro de nascimento de filhos.

32. INTERRUPÇÕES DA JORNADA DE TRABALHO
As interrupções durante a jornada de trabalho, por responsabilidade da empresa, caso
fortuito ou força maior, não poderão ser descontadas ou compensadas posteriormente.

Parágrafo Único: Quando ocorrer caso fortuito ou de força maior a recuperação do
tempo perdido poderá ocorrer por intermédio de compensação, mediante /
coratim.cação p -é; e::::?-1...s\je '2 2_1? ..",2.`z.':"."‘.'"::2

indicando os motivos e a forma de compensação, podendo esta Entidade, no prazo de (7/
,.. • ••

-12 horas opor-se a Mn de promover o entendimento.

33. FORNECIMENTO DE UNIFORMES E ROUPAS DE TRABALHO
a) As empresas fornecerão gratuitamente aos seus empregados uniformes, macacões

e outras peças de vestimenta, quando por elas exigidas na prestação do serviço ou
as condições de trabalho assim determinarem;

b) Serão também fornecidos gratuitamente, equipamentos de proteção individual e
de segurança, inclusive luvas, calçados especiais e óculos de segurança graduados
de acordo com receita médica, quando por elas exigidas na prestação do serviço, \
ou a atividade assim determinar.

34. NECESSIDADES HIGIÊNICAS
iilk) Nas empresas que utilizam mão-de-obra feminina, as enfermarias e caixas de

primeiros socorros deverão conter absorventes higiênicos, para 9corrências
e Til P t" aélnrinc•

b) Às empresas proporcionarão, gratuitamente, produtos adequados à higiene pessoal
Cie seus empregados, de acordo com as condições especificas do trabalho
realizado.

Convenção Coletiva de Trabalho - Força Sindical - novembro de/um 20
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35. DIÁRIAS
Caso ocorra prestação de serviços externos, que resulte ao empregado despesas
superiores às habituais no que se refere a transporte, estada e alimentação, e desde
que tais despesas não estejam anterionnente contratadas, a empresa reembolsará a
diferença que for comprovada.

36. REVISTA
As empresas que adotarem e sistema de revista nos empregados o farão em local
adequado e por pessoa do mesmo sexo, evitando-se eventuais constrangimentos.

37. HORÁRIOS DE TRANSPORTE
O encerramento do expediente que se verificar no período noturno, nas empresas que
não fornecem transporte coletivo, deverá coincidir com os horários cobertos
normalmente por serviço de transporte público.

4). Mti1RCAÇÃO DO CARTÃO DE PONTO NOS HORÁRIOS DE REFEIÇÃO
O Mtervalo para refeição e descanso, poderá ser reduzido para até 30 (trinta)
minutos, para aquelas empresas que mantenham local apropriado para refeições,
desde que ajustado com o Sindicato representativo da categoria profissional. _

b) As empresas poderão dispensar os empregados da marcação dc ponto nos horários
de inicio e término do intervalo de refeição, desde que o horário de intervalo seja
registrado no respectivo cartão ou folha de ponto.

c) Asempresas poderão substituir o atual sistema de registro de hora de entrada e
saiçia, adotando-se o sistema eletrônico, respeitada a Portaria GM/MTb 1.120, de
08.)1.95 que regulamentou o § 2' do art. 74 da CLT.

O). VALE TRANSPORTE
No atendimento às disposições da Lei n° 7.418, de 16.12.85, com redação dada
pela Lei  i f 7.619, de 30.09.87, regulamentada pelo Decreto n° ?5.247 de
16.11.87, as empresas representadas pelos sindicatos patronais acordantes, que
concedem aos seus empregados o vale transporte, poderão, a seu critério, creditar
o :valor correspondente através da folha dc pagamento ou em dinheiro, até o
prazo previsto na cláusula "Pagamento Mensal de Salários-,

b) Ni superveniência de aumento de tari fas após o pagamento, as empresas
cfptivarão a competente complementação no prazo de até 5 (cinco) dias t4eis;

Convenção Coletiva de Traholho - Força - novernitro j2M0
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GRUPO XIS. -11111

c) A importância paga sob este título não tem caráter remuneratório ou salarial.

40. AUTORIZAÇÃO PARA DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO
Fica permitido às empresas abrangidas por esta Convenção Coletiva de Trabalho,
quando oferecida a contraprestação, o desconto em folha de pagamento de: seguro de
vida em grupo, transporte, planos médicos-odontológicos com participação dos
empregados nos custa ,  a l imentação,  convênios ,  a l imentos ,  convênio com
supermercados,  medicamentos,  convênios com assistência médica e c lube/
agremiações,  previdência privada e cooperat ivas,  desde que expressamente
autorizado pelo empregado.

41. PLANTÃO AMBULATOR1AL
a) -As empresas com 100 (cem) ou mais empregados trabalhando no período noturno, ,

deverão manter plantão ambulatorial também nesse período;

b) As empresas com menos de 100 (cem) empregados trabalhando no período

ii noturno, deverão manter um veículo para atendimento de eventuais emergências.

42. GARANTIA TEMPORÁRIA DE EMPREGO AO EMPREGADO
• .PORTADOR DE DOENÇA PROFISSIONAL OU OCUPACIONAL

Ao empregado que comprovadamente se tornar ou for portador de doença
profissional ou ocupacional, atestada c declarada por laudo pericial do INSS e que a
mestria tenha sido adquirida na atual empresa, terá garantida sua Permanência no
emprego nas seguintes condições:

a) Se, durante a vigência desta CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, tiver
tido alta médica e retornar ao trabalho, terá garantida a permanência no emprego

pélo período máximo e total de 21 (vinte e um) meses, contado a partir da alta;
médica. Neste período já está inclusa a garantia prevista em dispositivo da \\,

i t legislação pertinente vigente (Decreto n" 3048/99, art. 346);

hl Se teve ali:1 tru;dien e retornou no trnhalbo nnteriormente n 01 de novembro de-
1998, terá garantido a permanência no emprego até 31 de outubro de 2.001;

,

c) Se, teve alta médica e retomou ao trabalho, durante o periodo compreendido entre
•. . . . . . . . . •

01 de novembro de 1998 e 31 de outubro de 1.999, terá garantido a pennanencia

no emprego até 31 de outubro de 2001, limitado a um periodo máximo e total de
2.1 (vinte e um) neses. Neste período já está inclusa a garantia prevista em

dispositivo da legislação pertinente vigente (Decreto n° 3048, art. 346);.
ConvençÃo Coletiva ie Trabalho - Força Sindical - novembro de 2y000 oP
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GRUPO XII;k-111111

d) Essa garantia cessará, se o trabalhador durante a mesma vier a obter o direito à

aposentadoria;

e) O empregado contemplado com a garantia prevista nesta cláusula, não Poderá
servir de paradigma para reivindicações salariais, nem ter seu contrato de trabalho

rescindido pelo empregador, a não ser em razão de aposentadoria, de prática de

falta grave ou mútuo acordo entre empregado e empregador, neste último caso

com assistência do Sindicato representativo da categoria profissional.

43. GARANTIA DE EMPREGO AO EMPREGADO VÍTIMA DE ACIDENTE

NO TRABALHO

a) 'Na vigência desta Convenção Colet iva de Trabalho, o  empregado ví t ima de

acidente de trabalho, e que em razão, exclusivamente do acidente, tenha sofrido

'redução parcial  de sua capacidade laborai , terá garantido sua permanência na

empresa, sem prejuízo do salário base antes percebido, desde que atendidas as, (-

seguintes condições cumulativamente;

Al) que apresente redução da capacidade laboral;

A2) que tenha se tornado incapaz de exercer a função que vinha exercendo ou

equivalente;

A3) que apresente condições de exercer qualquer outra função compatível com

sua capacidade labora, após o acidente.

b) As condições supra do acidente do trabalho, garantidoras do beneficio, deverão ser

atestadas e declaradas pelo INSS. Divergindo qualquer das partes quando ao

resultado do laudo, é facultado às partes ,  de  comum acordo, indicarem um

especialista ou instituição especializada para arbitrar a divergência, correndo as

despesas por conta da empresa. Caso contrário podem as partes buscar a prestação
jurisdicional, na Justiça do Trabalho;

e ,
c) Estão abrangidos pela garantia desta cláusula, os já acidentados no trabalho, que

atendam as condições acima, com contrato em vigor na data de vigência desta
CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO;

d) ós empregados contemplados com as garantias  previstas  nesta c láusula ,  não

poderão servir de paradigma para reivindicações salariais, nem ter seus contratos

de trabalho rescindidos pelo empregador, a não ser em razão de prática de falta

grave, mútuo acordo entre as partes, com assistència do ,sindicato represeRtativo
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Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095543

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095543
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - 53400f0

ID. 53400f0 - Pág. 16

Fls.: 45



GRUPO MIX-11)1I1

da categoria profissional, ou quando tiverem adquirido direito a aposentadoria,
nos seus.prazos mínimos;

e) E'stão excluídos desta garantia os empregados vitimados em acidente de trajeto,
cujo meio de transporte não seja fornecido pela empresa ou os por meios
tradicionais de transporte coletivo público;

O Os empregados contemplados com as garantias previstas nesta cláusula, se
obrigam a participar de processo de readaptação e requalificação para nova função
existente na empresa. Tal processo quando necessário, será preferencialmente
aquele orientado pelo Centro de Reabilitação Profissional do INSS ou instituição
credenciada por aquele Instituto;

g) Quando a empresa oferecer oportunidade, condições e/ou recursos para a
seadaptação ou requalificação profissional do acidentado do trabalho, o
empregado que comprovadamente, não colaborar no processo de readaptação ou

410 requalificação profissional, está excluído da garantia desta cláusula;

loo h) As garantias desta cláusula se aplicam aos acidentes de trabalho cuja ocorrência
coincidir com a vigência do contrato de trabalho, além, das condições previstas na
letra "A" acima.

1

Parágrafo Único: Esta cláusula não se aplica, em qualquer hipótese, aos portadores de ;
doença profissional e/ou ocupacional.

44. GARANTIA AO EMPREGADO EM VIAS DE APOSENTADORIA

a) Aos empregados que comprovadamente estiverem a um máximo de 12 (doze)
meses da aquisição do direito à aposentadoria, em seus prazos mínimos, e que
contem com um mínimo de 5 (cinco) anos de trabalho na mesma empresa, fica

010 :assegurado emprego ou salário durante o período que faltar para aposentarem-se;

b) ,Aos empregados que comprovadamente estiverem a um máximo de 18 (dezoito)
¡meses da aquisição do direito à aposentadoria em seus prazos mínimos, e que'
,contem com mais de 10 (dez) anos de trabalho na mesma empresa, fica
assegurado emprego ou salário, durante o período que faltar para aposentarem-se;

c) :Caso o empregado dependa de documentação para comprovação do tempo de
serviço, terá 30 (trinta) dias de prazo a partir da notificação de dispena, no caso

Con~ção ColeG•a de 'Trabalho - Força nJkal - novembro de X)00
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GRUPO XIX -1111I

de aposentadoria simples e de 60 (sessenta) dias no caso de aposentadoria

d) Inexistindo justa causa, o contrato de trabalho destes empregados somente poderá
ser rescindindo por mútuo acordo ou por pedido de demissão, ambos com a
assistência do respectivo sindicato representativo da categoria profissional;

e) aempregado, sempre "que possível, deverá comunicar à empresa, quando atingir a

condição prevista nesta cláusula, fazendo prova deste fato.

45.,GARANT1A AO EMPREGADO ESTUDANTE
a) Abono de Falta

Serão abonadas as faltas do empregado para prestação de exames, desde que em
estabelecimento de ensino oficial, autorizado ou reconhecido, pré -avisado o

de empregador com o mínimo de 8 (oito) dias corridos e comprovação posterior. Esta
garantia é extensiva aos exames vestibulares, limitada às duas primeiras inscrições

eio comunicadas ao empregador;

b)l-lOrário de Trabalho
O empregado estudante, matriculado em estabelecimento de ensino c cursando

. primeiro grau. segundo grau, curso superior, curso de formação profissional ou
profissionalizante, não poderá ter o seu horário de trabalho alterado até o término
da etapa que estiver sendo cursada. Para tanto, a empresa deverá ser notificada
dentro dos 30 (trinta) dias seguintes à assinatura desta Convenção Coletiva de
Trabalho ou imediatamente após a matricula:

c) Ês'tágio
As; empresas assegurarão aos seus empregados estudantes a realização de estágio
naempresa, desde que compatível com a formação profissional do empregado c as

• atiVidades da empresa.

.46. ABONO POR APOSENTADORIA
Ressalvadas as situações mais favoráveis já existentes ao empregado com 5 (cinco)
anos ou mais de serviços contínuos dedicados à mesma empresa, quando dela vier a
desligar-se definitivamente por motivo de aposentadoria, será pago um abono
equivalente ao seu último salário nominal, acrescido de 5% (cinco por cento) desse
mesmo salário para cada ano de serviço que ultrapassar a 5 (cinco).

I\\

Se o empregado permanecer trabalhando na mesma empresa após a aposentadoria,
será garantido este abono, apenas por ocasião do desligamento 'definitivo. r
Convenção Coletiva de Trabalho - Força indual - novembro (1, 2„00
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Para os empregados com menos de 5 (cinco) anos de serviço na mesma empresa, será
pago um abono correspondente a 5% (cinco por cento) para cada ano de serviço, até o
limite çle 20% (vinte por cento).

Ficam excluídas do pagamento desta cláusula:
a) As empresas que mantenham às suas expensas, plano de complementação de

aposentadoria ou pecúlio aos seus empregados, salvo contribuições voluntárias do
empregado, cujo beneficio seja igual ou superior aos valores mencionados;

b) Quando a empresa promover a rescisão do Contrato de Trabalho com o pagamento
das verbas rescisórias.

O disposto nesta cláusula não se acumulará com os dispositivos que vierem a
regulamentar o inciso XXI - art. 70 da Constituição Federal de 1988. Serão aplicados

exclusivamente os dispositivos mais favoráveis ao empregado.

•
47. COMPLEMENTAÇÃO DO AUXÍLIO PREVIDENCIÁRIO

deli) Aó empregado em gozo de beneficio do auxílio -doença, decorrente de doença
típica, acidente do trabalho ou doença profissional, fica garantida, entre o 16°
(décimo sexto) e o 1200 (centésimo vigésimo) dia de afastamento, uma
coniplementação de salário em valor equivalente à diferença entre o efetivamente
percebido da Previdência Social e o salário nominal. Esta complementação será (
igual à diferença entre o valor pago pela Previdência Social e o salário nominal do
empregado, limitado este ao teto previdenciário;

b) Quando o empregado não tiver direito ao auxilio -doença por não ter ainda
cdingletado o período de carência exigido pela Previdência Social, a empresa
mgará seu salário nominal entre o 16° (décimo sexto) e o 120' (centésimo
vigésimo) dia de afastamento, respeitado também o limite máximo de

l o contribuição previdenciária;

Não sendo conhecido o 'valor básico do beneficio do auxilio -doença, no caso do
itçm "a", a complementação deverá ser paga em valores estimados. Se ocorrerem
diferenças a maior ou a menor, deverão ser compensadas no bagainento
imediatamente posterior;

,
11.
/1

dg) pagamento previsto nesta cláusula deverá ocorrer junto com o pagamento(
mensal dos demais empregados,

Convenção Cole(iya de Trabalho - Força Sindical - novembro de
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•

da data do casamento ou do dia imediatamente anterior.

O 51. CURSOS, PALESTRAS E EVENTOS PROMOVIDOS
PELA FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES

Os [Sindicatos Patronais signatários da presente Convenção Coletiva ininstrarão no
decorrer do ano de 2.001 cursos, palestras e eventos relacionados às atividades
profissionais da Categoria.

Parágrafo Único: Tais cursos, palestras c eventos serão organizados pela Federação
dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas c de Material Elétrico do
Estado de São Paulo, que ficará responsável pelo reembolso das despesas, havidas
com a efetivação dos mesmos.
Con•enção Coletiva J Trabalho - Força Sindical - novenárfx...(le 2:

•
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48. ATENDIMENTO MÉDICO DE CONVÊNIO
As empresas não exigirão prévia requisição de guia para encaminhamento do
empregado ao convênio médico, quando este necessitar de atendimento de urgência.

49. AUXÍLIO CRECHE
a) As empresas nas quais trabalharem pelo menos 30 (trinta) empregadas com mais

de 16 (dezesseis) anos de idade, e que não possuam creches próprias, poderão
optar entre celebrar o convênio previsto no parágrafo 2° do art. 389, da CLT, ou
reembolsar diretamente à empregada as despesas comprovadamente havidas com a
guarda, vigilância e assistência do filho legítimo ou legalmente adotado, em creche
credenciada, à sua escolha, até o limite do valor correspondente a 10% (dez por
cento) do salário normativo da categoria, por mês, por filho (a) com idade de O
(zero) a 6 (seis) meses. Na falta do comprovante supra mencionado será pago
diretamente às empregadas o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do
salário normativo da categoria, por mês, por filho (a) com idade de O (zero) a 6
(seis) meses de idade;

bl O auxilio Previsto nesta cláusula poderá ser IMPO à mãe_ mediante sua man annç •
r- - ------------ -r--- 1

.l i p o retorno ao traoaino, IiII

/
c) O auxilio creche objeto desta cláusula não integrará, para nenhum efeito, o salário

da emnregada:

d) Estão excluídas do cumprimento desta cláusula as empresas que tiverem condições
mais favoráveis, ou acordos específicos celebrados com o sindicato representativo
da categoria profissional.

50..LICENÇA PARA CASAMENTO
No çaso de casamento de empregado a licença remunerada será de 3 (três) dias úteis
consecutivos ou de 5 (cinco) dias corridos, a critério do empregado, contados a partir -e,
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52. AUSÊNCIAS JUSTIFICADAS
a) Além do disposto no artigo 473 e incisos da CLT, o empregado poderá deixar de

comparecer ao serviço, sem prejuízo no salário, descanso semanal remunerado,
férias e 13° salário, até 2 (dois) dias consecutivos, nos casos de falecimento de
sogro(a) e 1 (um) dia nos casos de internação hospitalar do ,cônjuge ou
coMpanheiro(a), desde que coincidente com as jornadas de trabalho e mediante
comprovação;

b) Ainda sem prejuízos nos salários, de acordo com o Inciso XIX, do artigo 70 da

Constituição Federal de 1.988, combinado com o parágrafo primeiro do artigo 1 O,
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a Licença Paternidade será
de cinco dias corridos, contados desde a data do parto, neles incluído o dia
previsto no inciso III, do artigo 473, da CLT.;

c) Nos casos de internação de fillio(a), quando houver impossibilidade do cônjuge
ou companheiro(a) efetuá-la, a ausência do empregado não será considerada para

00 efeito do desconto do descanso semanal remunerado, feriado, férias e 130 salário;

011 As internações para parto consumado não se incluem nas garantias previstas nesta
cláusula;

'7 ,17

c) Quando for necessária ausência do empregado, durante o expediente normal de
trabalho, para receber o PIS esta não será considerada para efeito do desconto do
DSR, feriado c 13' salário.

53. INDENIZAÇÃO POR MORTE OU INVALIDEZ
a) Na ocorrência de morte ou invalidez por motivo de doença atestada pelo INSS, a

empresa pagará aos dependentes no primeiro caso e ao próprio empregado na
segunda hipótese, uma indenização equivalente ao seu salário nominal. No caso

4) de invalidez, esta indenização será paga somente se ocorrer a rescisão contratual;

ir Esta indenização será paga em dobro, em caso de morte ou invalidez causadas
por acidente do trabalho ou doença profissional, definidos na legislação específica
e atestados pelo INSS. Na hipótese de morte, o pagamento desta inden!ização será
feito aos dependentes, com as facilidades previstas na Lei no 6.858/80, no
Decreto n° 85.858/81 e na OS if INPS/SB - 053.40 dc 16.11.81;

c) As empresas que mantêm planos de Seguro de Vida em -Grupo ou Planos de
Benefícios Complementares ou Assemelhados à Previdência Social, estão
isentas do cumprimento desta cláusula. No caso do seguro de vid9.,estiptilar

Con •ençÃo Colet(va (1e Trabalho - Força Sindical - noverrth o de,`k.000
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indenização inferior ao garantido por esta cláusula, a empresa cobrirá apenas a
diferença.

54. LICENÇA PARA EMPREGADA ADOTANTE
As empresas concederão licença remunerada de 30 (trinta) dias para as empregadas
que adotarem judicialmente crianças na faixa etária de O (zero) a I (um) ano de idade.

"
55.  GARANTIA AO EMPREGADO AFASTADO DO SERVIÇO POR

DOENÇA
a) Ao empregado afastado do serviço por doença, percebendo o benefício

previdenciário respectivo, será garantido emprego ou salário, a partir da alta, por
período igual ao do afastamento, limitado a um máximo de 60 (sessenta) dias,
além do aviso prévio previsto na CLT ou nesta Convenção Coletiva de Trabalho;

b) a hipótese da recusa pela empresa da alta médica dada pelo INSS, a empresa//i
arcará com o pagamento dos dias não pagos pela Previdência Social, comidos ‘I •

10 entre o reencaminhamento c a confirmação da alta pelo INSS;

10) Dentro do prazo limitado por esta garantia, estes empregados não poderão ter seus
contratos de trabalho rescindidos pelo empregador a não ser em razão de prática
de' falta grave ou por mútuo acordo com a assistência do sindicato representativo (
da categoria pronssional.

56. PREENCHIMENTO DE FORMULÁRIOS PARA A PREVIDÊNCIA
SOCIALa) As) empresas deverão preencher a documentação exicida pela Previdência Social,

quando solicitada pelo empregado. c fornecê-la nos seguintes prazos máximos:

..`Para fins de obtenção de Auxilio Doença: 5 (cinco) dias Úteis:

2., Para fins de Aposentadoria: 10 (dez) dias Úteis:

t•

7v)

3.;Para Fins de obtenção de Aposentadoria Especial: IS (quinze) dias úteis:

b) Ficam ressalvadas as situações mais favoráveis já existentes:

c) As empresas fornecerão por ocasião do desligamento do empregado, o atestado de r
afastamento c salários, e, quando for o caso, os formulários exigidos pela
Previdência Social, para fins de instrução do processo de Aposentadoria Especial.

Con venção ('oleire vn Trahal l io •• Forçe. i ci ;cai • no veyo
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57.AOLIO FUNERAL
a) No caso de falecimento de empregado, a empresa pagará, a título de Auxilio

Funeral, juntamente com o 'saldo de salários e outras verbas trabalhistas
remanescentes, 1 (um) salário nominal em caso de morte natural ou acidental e 2
(dois) salários em caso de morte por acidente de trabalho;

b) Ficam excluídas dos dispositivos desta cláusula, aquelas empresas que
mantenham seguro de vida a seus empregados e desde que a indenização
securitária por morte seja igual ou superior aos valores acima estipulados.

58. CONVÊNIOS MÉDICOS
a) As empresas que mantêm convênio de assistência médica com participação dos

empregados nos custos deverão assegurar-lhes o direito de optar pela sua inclusão
ou não no convênio existente;

1 ) As empresas encaminharão ao respectivo sindicato representativo da categoria
profissional o material orientativo das facilidades oferecidas pelo (s) convênio (s),

d1 0 quaildo editado;

c) As empresas citadas acima proporcionarão aos seus ex-empregados, alastados_.-J
definitivamente por aposentadoria, fficilidades para sua continuidade no plano de
assistência médica, desde que os mesmos assumam o custo de sua participaçào no
convênio.

59.GARANTIAS SINDICAIS

a) Dirigente Sindical

O dirigente sindical, no exercício de sua função, desejando manter contato com
empresa de sua base territorial, terá garantido o atendimento pelo representante

11) que a empresa designar. O dirigente sindical poderá fazer-se acompanhar de
assessor quando o assunto a ser exposto referir-se a segurança e medicina do

ip trabalho;

b) Sindicalização
Coill o objetivo de incrementar a sindicalização dos empregados, as empresas
colocarão à disposição dos respectivos sindicatos representativos da categoria
profissional, duas vezes por ano, local e meios para esse fim. _

Os períodos serão convencionados de comum acordo pelas partes e a atividade
será desenvolvida no recinto da empresa, fora do ambiente de produ0o, em

/ 5

Convenção Coletiva de Trabalho - Força Sindical - novembro dir/2.000 I I 30I I )
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GRUPO XIX-III

locais previamente autorizados e, preferencialmente, nos períodos de descanso da
jornada normal de trabalho;

c) Participação em Cursos c/ou Encontros Sindicais
I. Os dirigentes sindicais não afastados de suas funções na empresa, poderão

ausentar-se do serviço até 8 (oito) dias por ano, sem prejuízo nas férias, 13°
• salário, feriado e descanso remunerado, desde que pré avisada a empresa, por
escrito, pelo respectivo sindicato representativo da categoria profissional, com
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas;

II.Este beneficio será estendido aos empregados el11 geral, desde que as
ausências não sejam simultâneas, conforme abaixo:

1. Para as empresas com mais de 50 (cinqüenta) empregados e até 500
(quinhentos) empregados, limitado a 1 (uma) pessoa por ano;

2. Para as empresas com mais de 500 (quinhentos) e até 1000 (mil)
empregados, limitado a 3 (três) pessoas por ano;

a 3. Para as empresas com mais cie 1000 (mil) empregados, limitado a 5 (cinco)
pessoas por ano.

III. Ficam asseguradas as condições mais favoráveis existentes na empresa.

60. COMUNICAÇÃO DE ACIDENTE DO TRAI3AL110
a) As empresas enviarão ao respectivo sindicato representativo da categoria

profissional, nos meses de janeiro, abril, julho c outubro, cópia do anexo 1
,completo, enquanto previsto no item 5.22, letra "e" da NR n° 5, da Portaria 3214,
de 08.06.78, para fins estatísticos;

adi
w"E) Na ocorrência de acidente com mutilação ou fatal de trajeto, a comunicação ao

sindicato da categoria profissional deverá ser feita no mesmo prazo, h partir da
data em que a empresa tomou conhecimento do fato.

b) No caso de acidente com mutilação ou fatal, ocorrido nas dependências da
empresa, o respectivo sindicato representativo da categoria profissional deverá
ser comunicado no prazo de 48 (quarenta e oito) horas;

61. MENSALIDADES DO SINDICATO
a) As mensalidades devidas pelos trabalhadores ao sindicato, descontadas em folha

de pagamento, deverão ser recolhidas à entidade beneficiada até o 5° (quinto) dia
após o efetivo desconto;

ConVenção Coletiva (le Trabalho - Força Sindical - noveml)ro (19V0O 3)
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b) As relações de associados enviadas às empresas, deverão ser devolvidas ao
sindicato profissional, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados a partir do
recebimento das mesmas. Na devolução destas relações, as empresas ficam
obrigadas a informar nominalmente os associados demitidos;

c) Nas bases dos sindicatos profissionais, cujas mensalidades são cobradas mediante
recibos, estes devrão ser entregues aos associados juntamente com o
comprovante de pagamento de salário do mês.

62. ATRASO NO RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES
A empresa que deixar de recolher ao respectivo Sindicato Representativo da
Categoria Profissional beneficiado, dentro do prazo estipulado por lei ou esta
Convenção Coletiva de Trabalho, as contribuições associativas mensais prevista nesta
Cávenção Coletiva de Trabalho, incorrerá em multa no valor correspondente a 5%
(cinco por cento) do montante não recolhido, por mês de atraso, revertida em favor
da entidade sindical, sem prejuízo da correção monetária devida.

,
ogbParágrafo Único: As empresas que eventualmente estiverem inadimplentes com o

sindicato representativo da Categoria Profissional, anterior a assinatura desta
Convenção Coletiva de Trabalho, poderão juntamente com o Sindicato Patronal
acordarem a melhor forma de quitação desse débito. Í-

63. QUADROS DE AVISOS
Ressalvadas as situações mais favoráveis já existentes, as empresas com mais de 50
(cinqüenta) empregados, colocarão à disposição do respectivo sindicato
representativo da categoria profissional, quadros de avisos para afixação de
conlimicados oficiais de interesse da categoria, que serão encaminhados ao setor
competente da empresa, para os devidos fins, incumbindo-se este de sua afixação
dentro das 12 (doze) horas posteriores ao recebimento, pelo prazo sugerido pelo
sindicato representativo da categoria profissional.

IN, I .AVISO PRÉVIO
Nos casos de rescisão de contrato de trabalho sem justa causa, por, parte do
empregador, o aviso prévio obedecerá os seguintes critérios:

a) ;Será comunicado pela empresa por escrito c contra recibo, esclarecendo se será
,trabalhado ou indenizado;

b) A redução de duas horas diárias, prevista no artigo 488 da CLT, será utilizada
.atendendo à conveniência do empregado, no início ou fim da jornadarde rkbalho,

Con•cnção Coletiva de Trahaiho - Força Sindical - noTembro 2.Q00 32,
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mediante ()lição única do empregado por um dos períodos, exercida no ato do
recebimento do pré -aviso. Da mesma forma, alternativamente, o empregado
poderá optar por 1 (um) dia livre por semana ou 7 (sete) dias corridos durante o
período;

c) Caso seja o empregado impedido pela empresa de prestar sua atividade
profissional durante o aviso prévio, ficará ele desobrigado de comparecer à
empresa, fazendo, no -entanto, jus à remuneração integral;

d) Ao empregado que, no curso do aviso prévio trabalhado, solicitar ao empregador,
por escrito, fica garantido o seu imediato desligamento do emprego e a anotação
da respectiva baixa em sua CTPS. Neste caso, a empresa está obrigada, em
relação a essa parcela, a pagar apenas os dias efetivamente trabalhados, sem
prejuízo das duas horas diárias previstas no artigo 488 da CLT, proporcionais ao

-riperíodo não trabalhado, ou eventual opção conforme letra "b" desta cláusula;
.

e) O Aviso Prévio trabalhado não poderá ter seu inicio no último dia útil da semana;

sê O disposto nesta cláusula não se acumulará com os dispositivos que vierem a
regulamentar o Inciso XXI, do artigo 70, da Constituição Federal de 1988, ficando

garantidos aqueles mais ravoráveis ao empregado.

65.INDENIZACÃO AO EMPREGADO DEMITIDO COM 45 ANOS DE
IDAL" OU MAIS

Os empregados com •15 (quarenta e cinco) anos de idade ou mais quando forem
demitidos sem justa causa receberão uma indenização correspondente a 20 (vinte)
dias de salário, acrescido de 1 (um) dia de salário por ano ou fração superior a 6
(sei) meses a partir de 45 anos de idade.

Parágrafo Primeiro: Os empregados admitidos a partir de 01.11.94, somente farão
jus a esta indenização desde que contem com mais de 5 (cinco) anos de serviços
prestados a mesma empresa.

Igarágralo Segundo: Esta cláusula não se aplica aos empregados admitidos a partir
cie 01.11.98.

66. CARTA AVISO DE DISPENSA
O empregado dispensado sob a alegação de prática de falta grave deverá ser avisado
do fato, por escrito e contra recibo, esclarecendo os motivos, so.. pena de gerar
presunção de dispensa imotivada.

Cot, vi•nção C filt,ti tt, (1, TrAhalho •• Furs, Sindical -  ni,rnjw-t r i tV:000 33
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('t11)() 'XIX -111111

6 7 . 0 0 1 ; T R  I  P  I Ç Ã O A S S I S T E N C ! A  L  D OS  E M P R E GA D OR E S
As empr. :as Mio associadas de São Paulo, Guaru lhos, Osaseo c do In ter ior  do
Estado de São Paulo, abrangidas pela presente Convenção Coletiva de Trabalho,
deverão recolher, de uma única vez, às correspondentes entidades sindicais patronais,
signatárias do presente, uma Contribuição Assistencial, de acordo com os seguintes
critérios:

C A P I T A L socIAL
ns

C O E T R I B U I Ç Ã O
RS

Até 1.000,00
Dc 1.000,01 a 2.500,00
De 2.500,01 a 5.000,00
De 5,000,01 a 7.500,00
De 7.500,01 a 11.000,00
Dc 11.000,01 a 18.000,00
De 18.000,01 a 27.000,00
Acima de 27.000,00

150,00
200,00
300,00
550,00
800,00

1.500,00
2.000,00
2.500.00

A Contr ibu ição  em apreço ,  deverá  ser  reco lh ida ,  a t ravés de  gu ia  p rópr ia  a  ser
fornecida pelos Sindicatos de Indústrias signatários, em conta especial, em favor das
respectivas entidades sinch dc empregadores, até o dia 15 (quinze) de dezembro
de 2.000.

O não pagamento da mencionada Contribuição no prazo estabelecido, acarretará à
empresa a obrigação da atual ização monetária, multa de 5%  (cinco por cento), se
paga nos primeiros 30 (trinta) dias c com o adicional de 2% (dois por cento) por mês
subsequente dc atraso, além de juros dc mora de 1% (uni por cento) ao mês.

6 8 .  P A R T I C I P A Ç Ã O  S I N D I C A L  N A S  N E G O C I A Ç Õ E S  C O L E T I V A S
As empresas recolherão as suas expensas diretamente para a respectiva Entidade

diindicai Profissional dos empregados, abrargidos p o r  e s ta C O N V E N Ç À O
OU TIV A  D E  TR A B A L H O,  a  t i t u l o  d e  p a r t i c i p a çã o  s i n d i ca l  n a s  n e g o c i a çõ e s

coletivas, o equivalente a 15%  (quinze por cento), em quatro parcelas,' conforme
deliberação das respectivas assembléias c na forma c condições abaixo explicitadas:

a )  A  b a se  d e  i n c i d ê n c ia  te m co mo  re fe rê n c ia  o  sa lá r i o  b a se  d e  ca d a  u m d o s
empregados benef ic iados por  esta  CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO,
vigente cm 31 dc outubro de 2.000, observado o teto de aplicação.de R5r1 .750,00

m(hu mil, setecentos c cinquenta reais);

ConveriçÃo Coletiva de Trakaiho •• Força norern
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b)A primeir; Parcela de 4% (quatro por cento), será recolhida até o dia 10 de
dezembro de 2.000, em conta ,a ser informada pela Entidade Sindical Profissional
respectiva;

c) A segunda parcela de 4% (quatro por cento), será recolhida até o dia 1.0 de abril de
2.00'1, em conta a ser informada pela Entidade Sindical Prolissiowl respectiva;

d) A terceira parcela de 4% (quatro por cento), será recolhida até o dia 10 de inalo de
2.001, em conta a ser infOrmada pela Entidade Sindical Profissional respectiva;

e) A quarta parcela de 3% (três por cento), será recolhida ate o dia 10 de j«nho de
2.001, diretamente à Federaçào dos Trabalhadores.

Exeruem-se da aplicaçàO &Ma ClállStlia, os funcionários pertencetes a categoria
profissionais diferenciadas, bem como os que estiverem com seus contratos de
trabalho suspensos, seja a que titulo for.

Parágrafo Único: A presente cláusula constitui mera reproduçào da deliberaçfio das
Assembléias realizadas pelos Sindicatos Profissionais, ficando pelas partes

O wencionado que toda e qualquer diverr:ência, esclarecimentos, dúvidas ou ações
dc ordem econômica, adminirÁrativa ou judicial deverào ser tratadas direta e
exclu;;Ivamente com cr, Sindicatos Profissionais delicados. bem como qullqner
financeiro efou impostos iiwident._-.; !.-.ob; e referidas contribuiçoes serào inte{!ralinciite
assumidos pelos ,:',indi(.•!ios reprentitivos do:; trabalhadores. únicos beneficiários- da
coniribuiçào ivesHa ucyla 0.-; quais asAnuem ioda egllak111-:'r
FCS11011SabilidadC pela sua CiNaç::io, estando isentos os Sindicatos Patronais signatários
da presente, bem como as Finpuesas por eles representadas.

69. ATRASO NO FIECOLIIIMENTO DA P:',..In.}(11).,`,G.Ã.0 PICA .
NAS NECOCIA(:(3ES COLETIVAS

A empresa que deixar de recolher à respectiva entidade sindical representativa da
categóri- profissional beneficiada. dentro do prazo pv:visto nesta CONVENÇÀO

OLKT1 VA Dl', 'FR ABALAI°, incorrerá em multa no valor correspondente ainco por cento) do montante nào recolhido, se paga nos primeiros 30 (trinta) dias

subseinentes do vencimento, após esse prazo incorrerá em multa de 2(! d (dois por
cento), de inadimplência, do !imitante no recolhido, cumulativamente, i:ior mês de .„/
atraso. (

e

Convenção (..!olelivet Trithaldno -• Vorvt •• noyrry-:<; (11).)1,/.()00

(/f)
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3 1

O ,pioccssa de prorroaçao. re\ r;ão. (1,mtincia ou revogação total ou parcial da
present(, Convenção Coletivà de •frabalho, ficará subordinado às normas
estabelécidas pelo artigo 615 da CUL

73. SUPERPOSIÇÃO DE VANT.-kGENS
A promulgação da legislação ordinária e/ou complementar regulamentadora dos
preceitos constitucionais, substituirá , quando aplicável, direitos c deveres previstos
nesta Convenção Coletiva de Trabalho, ressalvando-se sempre as condições mais
favoráveis aos empregados, vedada em qualquer hipótese a acumulação.

74. FORRIA DE SOLUÇÃO DE CONFLITO
I. As empresa:, integrantes da categoria econômica representada na presente

Convenção Coletiva de Trabalho, que desejarem adotar os critérios desta cláusula,
deverão manifestar sua vontade de ADESÃO, mediante comunicação escrita, a
qual &Verá ser diriida e protocolizada no respectivo Sindicato Patronal, o qual
adotará providèncias no sentido de encaminhar no 1)1.370 de 10 (dez) dias, cópia da

faludida adesão ao Sindicato Profissional da respectiva categoria;

Convenç7lo Coletiva Trabalho •• ••nove:111534e r.000

'

70. LIMITES DA APLICAÇÃO DESTA CONVENÇÃO CCI,E'ilVA BE

TRABALHO
As micro e pequenas empresas, entendendo-se como tal as que contem em
31.10.2.000 com até 15 (quinze) empregados, além das cláusulas já especificadas,
não estão obrigadas ao cumprimento das cláusulas desta Convenção ,Coletiva de
Trabalho, adiante relacionadas:

• Substituição Eventual, Estrutura de Cargos Operacionais, Promoções,
Profissionais de Segurança c Medicina do Trabalho, Diárias, Garantias ao
Empregado Estudante, Garantias Sindicais, Participação em Cursos
Profissionalizantes e/ou Cursos ou Encontros Sindicais, Medidas de Proteção,
Convénios Médicos, Plantão Ambulatorial, Transporte c Alimentação, Teste
Admissional. Abono por Aposentadoria e Quadros de Avisos.

71. GArIANTIAS GERAIS
Ficam asseguradas as condicks decorrentes dc Acordos Coletivos, com rc'rção a
quaisquer das cláusulas vigentes nesta Convenção Coletiva de Trabalho.

Pr,ORROG W,;;,`„ itLVVÀ.-W, 1)!..:NÚNCIA OU REVOGAÇÃO
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ft:A )1 11,i

Il. As pagcs comprometem-se a esg.otar ,,través de meios conciliatórios, os
problemas atinentes às relações trabalhistas inerentes à aplicação da Legislação,
Convenção, Acordo Coletivo de Trabalho ou Sentença Normativa;

111. Para a conciliação prevista no inciso II, será constituída uma Comissão (1
Conciliaçíio composta por representantes patronais e dc trabalhadores, nos termos
do regimento previsto no inciso IV;

IV. Para realização e aplicação desta cláusula, será elaborado um Regimento próprio,
contendo todas as atribuições e características para funcionamento e atendimento
desta cláusula;

,0 prazo para elaboração deste Regimento fica ajustado em 90 (noventa) dias após
a assinatura desta Convenção Coletiva de Trabalho.

V. •Á's soluções dos litígios apreciados c (1)-b .fidos pela Comissão de Conciliação,
deverão ser ffirmalizadis mediante insti umento de acordo, sul»»clido a
homologação sindical coin a validade do art. ,177, da C1 ,T c terá efeitos de

do transação, na forma disciplinada pelo art. 1025, do Código Civil 13rasileiro,
somente admitindo a rescisão se provado o vicio de consentimento, nos termos do
art. 1030, do Iner,MO dip101113 IC:11, O termo de conciliação lavrado, se não foi
cumprido na data .,:instad, sei i' de proi;:o excqUive1 perante a Justiça (k) .fra5allio

. e se houver qualqUCI nNarà0 de pagnmento parcelado, deverá prever multa pelo 'Í
inadimpleinewo. sem prejiii»,) dos .juros e da amati-,-a00 monciar¡a:

VI. A conciliação lavrada nos termo:-, do inciso anter ior , bcin tmino a matéria
transacionada, terá força de coisa julgada, não inai; podendo d icuIida •
judic;almente;

V11.11avendo empate nas posições, a decisão seva submetida a um árbitro eswIbido
de comum acordo pelas parics;

VIII.Não havendo conciliação ou acordo, inclusive quanto a escolha (1) árbitro, será
lavrado um termo com O resumo do caso apreciado, que poderá ser utilizado pelas
partes envolvidas, na esfera judiciH:

IX. Obrigam-se as • partes a não propor ação judicial, sem antes submeter a
divergência à tentativa de solução pacifica e direta, airavs da Coinisão de c,
Conciliação aqui prevista. O documento emitido pela Comissão de Conciliação,
reconhecendo que a questão foi submetida a seu exame, é condição indispensável
para a propositura de qualquer reclamação ou processo junto ráPustiçai do

•Fraballio.
Con:venção oiet va cle Tenitni l lo Forçn Sint i i f •• t : › i v o ) i s 2.000
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75.1REDUÇÃO DE JORNADA E SALÁRIO
A empresa. que, cm face de conjuntura econômica, se encontrar cm situação que
recomende, trrnsitoriamente, a redução da jornada normal ou do número de dias ou
horas de trabalho, bem como redução de salário, poderá fazê-lo mediante prévio
acordo com a entidade sindical representativa dos seus empregados, o qual deverá ser
depositado na Delegacia Regional do Trabalho.

76.SUSPENSÃO TEmpeRAniA DO CONTRATO DE TRAIIALIIO
De acordo com o que estabc:ece a Medida Provisória n° 1.726, de 03.11.98, as partes
poderão celebrar Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, visando a suspensão
do Contrato dr.'. Trabalho dos Empregados, obedecidos os critérios c requisitos
daqttela Medida Provisória e eventuais alterações decorrentes de reelições ou de
conversão em Lei.

77. PESQUISA DL ADMITIDOS E DEMITIDOS

ild. Quando solicitado por escrito, as empresas fornecerão ao sindicato representativo
da categoria profissional, no pra.-.) de 10 (dez) dias úteis, informaçào sobre o
i  mero  dc  cmpay ,ados  cxUlentc  admit idos  c  demit idos  no  ins ,  no
e:;tabelecimenio da base terria,1 int;

b) A informaçào ahvans,.-t.a Os empiegidos horistas e mensalistas, separadamente,
coi» Os respectivos salários

78. CONTRATAÇÃO POR PRAZO DETEUIINADO - LE/ 9.601/93
Desde, que celebrado através de Convenção ou Acordo Colei as empresas poderão
contratar empregados através do sistema estab(Iceido pela Lei 9.601/92 connatação
por prazo cl.terin;nado, sem a observância das regras contidas no art. 4', pa rafi
primeiro, incisos 1 e li da referida Lei.

1 ). FLEXIIEL17 ",,C,:/';.0 Pit JORNA 13/1 DE 'IRA BA 1,110
As pautes estabelecem que a partir da vigência desta Norma Coletiva, as rempresas,
poderão adotar o sistema de flexibilização de jornada de trabalho. de seus
empregados, mediante comunicação prévia em um pri17.0 de 15 (quinze) das, a
Sindicato Profissional que deverá realizar assembléia geral extraordinária.

rara tanto, a empresa poderá utilizar o modelo do ACORDO COLETIVO nnexo.

Convenção Coletiva de Traimlho •• Sindical •• itoyenti.r0e 21Q00 5'8
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80. COMISSÃO TÉCNICA
a) Visando a facilitação ao primeiro emprego dos jovens que adentram o mercado de

trabalho, será criada uma Comissão Intersindical, para, a partir dc _janeiro dc 2.000
estudar a criação de piso salarial diferenciado para admissão, no caso de primeiro
emprego, dc menores entre 16 c 21 anos de idade:

14 Será estudado a criação de um Seguro de Vida em Grupo para toda a cat. :orla
metalúrgica.

81. MULTA.
a) Multa de 2% (dois por cento) do salário normativo da respectiva base territorial,

por infração c por empregado, em caso de (lescumprimento das obrigações de
fazer, contidas nesta Convenção Coletiva de Trabalho, rc atendo o seu beneficio
em favor da parte plriudieada;

b) Em caso dc necessidade de ação judicial para recebimento da multa prevista nesta
cláusula, o valor será equivalente a CO (quatro por cento) do salário normativo de
que trata esta Convenção Coletiw de Trabalho:

//7. ,c) Ficam excluidas desta penalidade as clausulas (Inc ta possuam cominações

_
IL.

especificas.

22. P.ECE;i';', [...0 :ts, [NI ,;; (.:01.ETÉ VAS
As clausulas eonstaffles Cesta convença() coletiva de Trabalho atendem os termos do
Art. 7, Inciso XXVI da Constituição Federal e da Portaria ),()._-; de 11.00.95 do
Ministen'o do •Frubalho.

83. JUÍZO CX:PEE.,NTE
Será competente a Justiça do Trabalho para dirimir quaisquer diveri:(meias sumidas
na aplicação da presente CONIVUNÇ'À() COLTTI VA D1-: "HZ A HA 1 A10.

n. vtcf,,w1
As cláusulas e condições da presente. Convenção Coletiva de Trabalho vil_Torarão dc
1' de novembro de 2.000 a 31 de outubro de 2.001.

('.011Venká(l c O i r ( i V a el'IN11.00.1)30 .• ç1 .:;11(;;rel .• ' ,(2.00t
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GRUPO XIX -I1111

Por estarem justas c acertadas, e para que produza os seus jurídicos e legais efeitos,

assinam as partes a presente Convenção Coletiva de T alho.

Vir) iln 1 de no/emhro d'e 2O00

rS
NAS-

INDÚSTRIAS MErALÚRGICAS,
MECÂNICAS E DE MATERIAL

E LÉ TRIC9IDE-8-ÃO-P-A-Tite;
MOG ILDKS CRUZES EiREGIÀ0

• fRABALI-IAÓORES NAS
INDÚSTRIAS METALÚRGICAS,
MECÂNICAS E DE MATERIAL

ELÉTRIC(6 DO láTADO DE
SÁO PÁUL

SINDIC15 DOS
TRABALI iADUES NAS

INDÚSTRIAS MET \AI,Q3GICAS,
MECÂNICAS E DE MATERIAL
ELÉTRICO DE GUARULHOS

SINDICATO DOS

TRABALHADORES NAS

INDÚSTRIAS METALÚRGICAS,

MECÂNICAS E DE MATERIAL

ELÉTRICO DE OSASCO

•

SINPICATO NAÇIONAL DA
INDÚW' ZIA DE TRÈFILAÇÃO E

LAMINAÇÃO DE
METAIS FERROSOS - SICETEL

SINDIC/61TO NACIONAL

DA/INDÚSTglA

DE MÁQUINAS - SINDIMAQ

7

SINDICATO DA INDÚSTRIA DE
APARELHOS ELÉTRICOS,

ELETRÔNICOS E SIMILARES DO

ESTADO DE SÃO PAULO-
S I N A E à

SIND-ICATb INiERESI'A6ÚAL
DA INDÚSTRIA DE
EQUIPAMENTOS

FERROVIÁRIOS E
RODOVIÁRIOS - SINIEFRE

Convenção Coletiva de Trabalho - Força Sindicai - no•enáro )6o 40
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TRABALHADORES NAS
INDÚSTRIAS METALÚRGICAS,
MECÂNICAS E DE MATERIAL
ELÉTRICO DE SANTO ANDRÉ,
MAUÁ, RIBEIRÃO PIRES, RIO

GRANDE DA SERRA

c

_________SINIY(CATÕ)DOS
., TRABALHADORES NAS

INDÚSTRIAS METALÚRGICAS,
MECÂNICAS E DE MATERIAL

1101
LÉTRICO DE RIBEIRÃO PRETO

/ -
, / - --- --- - --/ _ - - 2 ) - -

D ICjef0 'DOS
TRABAI1,IJADORES NAS

INDÚSTRIAMETALURGICAS,
MECÂNICAS E DE MATERIAL
ELÉTRICO DE SÃO CAETANO

DO SUL

GRUPO XIX -IN

SINDICATO I5A INDÚSTRIA DE
CONDUTORES ELÉTRICOS,

TREFILAÇÃO E LAMINAÇÃO DE
METAIS NÃO -FERROSOS DO

ESTADO DE SÃO PAULO — SINDICEL

?,/Vy

'SINDÍCATO DA É/çIDUSTRIA DE
REFRIGERAÇÃO, AQUECIMENTO E

TRATAMENTO DE AR NO
ESTADO DE SÃO PAULO —

SINDRATAR

s1,m13)C4to DA INDUS __RJA D
Ai("J 1.;.1-lA 1 MEI  /1 .1 N A

FERROSOS NO ESTADO DE SÃO
PACILO — SIANIFESP

SINDICAnbTINDÚSTRIA DE
BALANÇAS, PESOS E,MEDIDAS DE

SÃO PAULb — SIND'I3ÁLANÇAS
/

'

Convenção Coletiva de Trabalho - Força Sindical - novembro de 2.009 41
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - 22 Região

52 Vara do Trabalho de Guarulhos

PROCESSO N9 005-2433/2001 INT/CIT.N2 5599/2001 RELAÇNO N2 82/2001

Destinatário: METAL GRAFICA SANTA ISABEL
Endereço : R. BARAO DO RIO BRANCO, 1392

MONTE GRANDE
CEP/Cidade : 07500-000 - SANTA ISABEL -SP

Autor: ROBERTO DA SILVA
Réu : METAL SRAFICA SANTA ISABEL

Fica V. Sa. CITADO(A) quanto aos termos da AÇÃO aqui iden-
tificada, conforme c6pia em anexo, bem como NOTIFICADO(A) para com-
parecer à AUDIÊNCIA abaixo designada, perante o(a) MM(a) Juiz(a)
do Trabalho, ocasião em que apresentará a defesa cabível (preferen-
cialmente por escrito), acompanhada dos documentos que julgar
necessários e trazer até três testemunhas dos fatos.

Na audiência referida lhe é facultado fazer-se substituir
por um preposto (empregado) que tenha conhecimento direto dos fatos
, bem como fazer-se acompanhar por advogado(a), sendo que o não
comparecimento à audiência, ou a não apresentação de defesa e docu-
mentos em tal oportunidade, poder-lhe-á acarretar sérios prejuízos,
presumindo-se aceitos como verdadeiros todos os fatos alegados pelo
Autor e constantes da Petição Inicial inclusa, nos termos do Art.
844 da CLT, esclarecendo, por fim, que em se tratando de pessoa
jurídica, sugere-se apresentar com a defesa c6pia atual do estatuto
constitutivo (contrato social).

Audiência Una para 23/01/2002 às 13:40 horas
Distribuído em 08/11/2001
Local : RUA LUIZ FACCINI, 132 - 22 ANDAR

CENTRO
CEP/Cidade : 07110-000, GUARULHOS

Em 21/11/2001 _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
p/ Diretor - Maria Aparecida t?„ Souza Carvalho

Postado em: 27/11/2001

PROCESSO N2 005-2433/2001 INT/C1T. N2 5589/2001 RELAÇ40 N2 82/2001

Remetente: + - - - - - - - - - - - - - - - - - - - +
52 Vara do Trabalho de Guarulhos :Contrato - EC1/DR/SP:
RUA LUIZ FACCINI, 132 - 29 ANDAR .. X :
CENTRO : IRT - 22 REGI40 :
07110-000 - GUARULHOS-SP +. - - - - - - - - - - - - - - - - -+

Destinatário
METAL GRAFICA SANTA ISABEL
R. BARAO DO R10 BRANCO, 1392
MONIE GRANDE
07500-000 - SANIA ISABEL -SP

Recebido em
_

/
_

/ _ _ _ _ _ _ por: _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
Não Recebido: ( ) Mudou-se ( ) Desconhecido ( ) Endereço Inexistente

( ) Recusado ( ) N2 lnexiste ( ) Endereço Insuficiente
( ) Outros:

L .
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Poder Judiciário Federal
Justiça do Trabalho
Tribunal Regional do Trabalho - r Região
5" Vara do Trabalho de Guarulhos

TERMO DE AUDIÊNCIA
PROC. N° 2433/01

Aos vinte e três dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dois, às 13.40
horas, na sala de audiências desta 5' Vara do Trabalho de Guarulhos, sob a presidência do
MM. Juiz do Trabalho, DR. ANTONIO PIMENTA GONÇALVES, foram, por ordem do
MM. Juiz Presidente, apregoados os litigantes:

ROBERTO DA SILVA, reclamante, e

METAL GRAFICA SANTA ISABEL, reclamada.

Compareceu o reclamante, sem assistencia advocatica (verbal), e a reclamada
pelo preposto, sr. Eugenio Maria Rampini, assistido pela Dra. Angela Cristina Picinini, OAB. n°
169505.

Inconciliados.
Contestação com documentos.
Dispensada a oitiva do reclamante.
DEPOIMENTO PESSOAL DA RECLAMADA: Que o reclamante prestou

serviços na empresa do depte durante cerca de 06 meses aproximadamente; que o reclamante
trabalhava das 8 às 17 horas, de 2' a 6' feira; que o reclamante assinava controle de presença;
que o reclamante comparecia todos os dias; que o reclamante recebia cerca de R$2.000,00 e,
sua remuneração variava de acordo com o serviço; que o valor da remuneração não era
calculado por maquinas , nem por IN' o, ma ês; que o reclamante era
subordinado ao depte; Nada mais.

O reclamante não t';m-tefmunhas present£4.

1' TESTEMUNHA DA RECLAMADA: Sr. Ricardo de Godoy Guimarães, RG.
17153808, brasileiro, residente à R. Takeo Muramati, 05, Ouro Fino. Devidamente advertida
e compromissada, respondeu: que presta serviços para a reclamada desde dezembro/2001; que
o depte conhece o reclamante da empresa reclamada , onde ambos trabalharam no ano de
2.000; que o depte afastou-se da reclamada em dezembro/2000 e só voltou em
dezembro/2001; que o depte teve conhecimento atraves do sr. nio e atraves de Edital, que
foi fixado na empresa, que houve problemas na montagem e 02 aquinas, que 9 depte tomou
conhecimento destes fatos em dezembro/2001; Nada ma . Ne(

A reclamada não tem mais testemunhas.

As partes declaram não ter outras provas, ficando encerrada, designando-se
julgamento em 02/07/2002 às 14:35 horas, cuja decisão serão as partes notificadas via Diário
Oficial.

Razões finais ate dez diaMes da audiência deluJgamento.

Cientes. NADA MAIS.

DR. ANTONIO P.
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EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA 5.a VARA DO TRABALHO DE
GUARULHOS

Processo n. 005.2433/2001
AÇÃO TRABALHISTA

METALGRÁFICA SANTA ISABEL LTDA.., em-
presa brasileira, devidamente inscrita no CGC/MF sob o n. 01.786.840/0001-94,
Inscrição Estadual n. 616.022.556.117, localizada na Rua Barão do Rio Branco,
n. 1.392, neste ato representada pelo Sr. Eugenio Maria Rampini, brasileiro,
casado, industriário, portador da Cédula de Identidade RG n. 11.001.450, inscrito
no CPF/MF sob o n. 053.961.418-16, residente e domiciliado na Capital de São
Paulo, por seu advogado infra-assinado, vem respeitosamente à presença desta
Vara e respectiva Secretaria, nos autos da Ação Trabalhista assim processada,
que lhe move ROBERTO DA SILVA, devidamente qualificado na inicial, apre-
sentar sua
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CONTESTAÇÃO

, pelos motivos de fato e de direito que passa a expor:

4(9 o

Alega o Autor, ter sido admitido em 02.10.2000, sem
registro na CTPS, para a função de mecânico e montador de máquinas, laborando
de segunda à quinta-feira, das 8:00 às 18:00 horas e às sextas-feiras, das 8:00 às
17:00 horas, com intervalo de uma hora para refeição e descanso, porém, foi in-
justamente demitido, sem aviso prévio, em 28.05.2001, percebendo como último
salário, a quantia de R$ 2.160,00 (dois mil, cento e sessenta reais).

Em função disso, pleiteia: reconhecimento do vínculo
empregatício, concessão de assistência judiciária gratuita, anotação em sua CTPS
do pacto laboral e comprovação de recolhimentos previdenciários, expedição de
oficios a CEF, DRT e INSS, aplicação de juros e correção monetária, bem como
o pagamento de aviso prévio, multa do art. 477, parágrafo 80., da CLT, 13o. salá-
rio proporcional do ano de 2.001 (6/12), saldo de salário de 28 dias referentes ao
mês de maio de 2.001, multa do artigo 467 da CLT, férias proporcionais (9/12),
abono constitucional, FGTS sobre a verba supra mais 40%, FGTS sobre o perío-
do, multa de 40% e seguro desemprego de 03 parcelas.

Eis, em síntese, o articulado na inicial, pelo que contesta
a Ré. Senão vejamos:

Preliminarmente, de se observar que o Autor é carecedor
da presente ação por não ter sido funcionário da empresa -ré.

O Autor prestou serviços eventuais à Ré no período de
02 de outubro de 2.000 a 28 de maio de 2.001, sendo certo que, quando prestava
tais serviços, recebia o montante acordado entre as partes, como se vê nos depó-
sitos juntados aos autos, que se referem apenas aos meses de dezembro de 2.000,
janeiro de 2.001 e fevereiro de 2.001.

Assim, enquadrou-se na categoria de trabalhador even-
tual, de acordo com a "teoria da descontinuidade", reconhecida pelo ilustre dou-
trinador Amaury Mascaro Nascimento, citada em sua obra Iniciação ao Direito do
Trabalho, 18a Edição, página 105, onde preleciona o seguinte:
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"Eventual é o trabalhador ocasional, esporádico, que
trabalha de vez em quando, ao contrário do emprega ‘)
do que é um trabalhador permanente."

O ilustre doutrinador em sua obra Curso de direito do
Trabalho, Editora Saraiva, ano 1996, página 611, salienta que:

"O trabalhador eventual é desvinculado de uma fon
te de trabalho porque esta não aproveita a sua ativi-
dade constantemente, só o fazendo de modo episódi-
co".

" Trabalhador eventual é o mesmo que profissional
sem patrão, sem empregador, porque os seus servi-
ços não têm destinatário uniforme, mas múltiplos be-
neficiários, em frações de tempo realtivamente cur-
tas, sem qualquer caráter de permanência. Sob o
prisma da organização que utiliza o seu trabalho im-
possibilitam a constituição de relação de emprego
com qualquer dos múltiplos beneficiados ".

Ora, se o conceito de trabalhador eventual é aquele su-
pra exposto, o que faz concluir que o Autor enquadrou-se perfeitamente em tal ca-
tegoria, já que não laborava periodicamente.

Assim, não faz jus ao registro na Carteira de Trabalho e
Previdência Social e, tampouco às verbas indenizatórias pleiteadas na inicial, visto
que a CLT é inaplicável ao trabalhador eventual, restando descabida sua pretensão
nesta justiça especializada.

Pelos motivos acima elencados, é que se requer a extin-
ção do processo, face à carência de ação, já que o Autor não foi funcionário da
Ré.

Esclarece-se, também, que o Autor jamais teve interesse
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de ser funcionário, nunca tendo apresentado sua Carteira de Trabalho para regis-
tro, não havendo motivo para o recolhimento do FGTS e INSS.

Todos os serviços prestados pelo Autor foram devida-
mente pagos, tendo sido o último pagamento efetuado em 28 de maio de 2.001.

Desta forma, nenhum dos valores são devidos, haja vista
serem relacionados a vinculo trabalhista, que inexistiu.

Mesmo que assim não fosse e na remota possibilidade
de ser admitido o vinculo empregaticio, de se notar que o saldo de 28 (vinte e oi-
to) dias reclamados pelo Autor não deve incluir qualquer eventual condenação,
pois, em 28 de maio de 2.001, lhe foi depositado o valor de R$ 1.000,00 (mil
reais).

Quanto as demais verbas trabalhistas, mesmo que obri-
gatórias, não são devidas porque se vinculo houvesse, o desligamento do Autor
teria ocorrido por JUSTA CAUSA.

Justifica tal afirmativa o fato de que, em decorrência do
trabalho mal feito realizado pelo Autor.

O Autor foi responsável pela execução de trabalho à
empresa Indústrias Reunidas Renda S/A, no valor de R$ 37.656,00 (trinta e sete
mil, seiscentos e cinqüenta e seis reais), como demonstra o documento denomina-
do de " Custo de Modificações Introduzidas nas Recravadeiras Adquiridas da
Metalúrgica Santa Isabel ".

Ocorre que, como se vê na cópia do fax enviado à em-
presa -ré, o serviço não foi bem feito, apresentando defeitos, motivo pelo qual a Ré
deixou de receber a quantia orçada, por total culpa do Autor.

Desta feita, se detectado vinculo, de se considerar a de-
missão por JUSTA CAUSA, o que lhe tira o direito de receber verbas trabalhis-
tas.
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Houve desídia do Autor ao executar o mencionado tra-
balho.

Assim sendo, ocorrida culpa grave do Autor, ocasionan-
do dano à empresa -ré, eventual valor julgado devido, deve ser descontado do va-
lor do prejuízo causado.

Outrossim, em caso de entendimento contrário, de se
lembrar que por não ter o Autor completado um ano do alegado serviço, não tem
direito ao recebimento de férias. Isto porque assim prevê o artigo 130 da Consoli-
dação das Leis de Trabalho, que segue transcrito:

" Após cada período de 12 (doze) meses de vigência
do contrato de trabalho, o empregado terá direito a férias, na seguinte pro-
porção: ... "

Destarte, contesta:

* Registro na CTPS .......................................................................Indevido, ante a
ausência de vínculo;

* Depósitos fundiários ....................................................................Indevidos, ante
a ausência de vínculo;

* Saldo de salário de maio de 2.001 ................................................Indevido, por
não haver salário, bem como por ter sido depositado o valor de R$ 1.000,00 (mil
reais) na conta corrente do Autor;

* Seguro desemprego ........................................................................Indevido, por
ausência de vinculo, bem como por desligamento por justa causa;

* 13o. salário, férias proporcionais, com abono constitucional, FGTS + multa de
40% e aviso prévio ............................................................................Indevidos,
por ausência de vínculo, pelo desligamento por justa causa, bem como pela com-
pensação do dano causado pelo Autor e pelo tempo trabalhado;

* Multa do artigo 477, parágrafo 80. e 467, ambos da CLT .....................Indevidas,
por falta de amparo legal;

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095545

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095545
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - e3e9612

ID. e3e9612 - Pág. 2

Fls.: 70



* Atualização monetária, juros de mora de 1% e multa de 20% pelo atraso do
depósito ..................................................................................................Indevidos,
por não devido o principal.

Pelo exposto, aguarda seja JULGADA EXTINTA
AÇÃO, face a evidente CARÊNCIA DO AUTOR, o que não admitida, autoriza
o julgamento da sua IMPROCEDÊNCIA, face a JUSTA CAUSA e CULPA
GRAVE, condenando-se o Autor ao pagamento de custas e demais cominações
legais, como medida de direito.

Protesta provar o alegado por todos os meios de prova
em direito admissíveis, sem exclusão de nenhum, por mais especial que seja, es-
pecialmente pelo depoimento pessoal do Autor, sob pena de confesso, juntada de
documentos, oitiva de testemunhas que elucidarão os fatos alegados, perícias e as
demais que se fizerem necesárias.

Termos em que,

Espera Deferimento.

São Paulo, 14 de janeiro de 2.002.

;h0NATO DErk-liAW)
OAB n° 52.985

(P o
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VALOR A S'Eft-P-AW
EUGÊNIO MARIA RAMPINI. brasileiro. casado. industrial. portador da (Acua ae• - • 1

Identidade RG 11.001.450 e CPF 914.346.888-87 e ELIZETE APARECIDA DA
SILVA RAMPINI, brasileira, casada, do lar, portadora da Cédula de Identidade RG.
18.160.806 e CPF. 053.961.418-16, ambos residentes à Rua Osvaldo Cruz, 200-
Bairro Lanificio - Santa lzabel - SP, tem entre si, justos e combinados em constituí-
rem uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada nos termos do Decreto
n° 3.708 de 10 de janeiro de 1.919, o que fazem através das cláusulas e condições,
a saber:

-
4TAISN>." A.

PRIMEIRA - A sociedade terá como denominação social METALGRAFICA SAN-
TA IZABEL LTDA-ME.

SEGUNDA - A sociedade terá como endereço à Rua Barão do Rio Branco, n°
1392, Bairro Morro Grande - Santa lzabel - SP.

TERCEIRA - A sociedade terá como objeto social a exploração da INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS E EMBALAGENS DE METAL: ."

QUARTA - O Capital Social da sociedade será de R$ 30.000,00 (Trint il reais),
representado por 3.000 (Três mil) quotas no valor de R$ 10,00 (Dez reais) cada
uma, subscritas e integralizadas em moeda corrente do País e assim distribuídas
entre os sócios:

EUGÊNIO MARIA RAMPINI .....................................= 2.700 cotas .....R$ 27.000,00
ELIZETE APARECIDA DA S. RAMPINI ...................= 300 cotas .....R$ 3.000,00
TOTAL ................................................................ - 3.000 cotas .....R$ 30.000,00

§ ÚNICO -Conforme artigo 2° "In Fine" do Decreto n° 3.708 de 10 de Janeiro de
1.919, a responsabilidade dos sócios é limitada ao montante do Capital Social.

QUINTA - A sociedade terá seu prazo de duração por tempo indeterminado.

SEXTA - Em 31 (trinta e um) de dezembro de cada ano, será levantado um ba-
lanço geral, onde os lucros apurados ou prejuízos verificados serão distribuídos ou
suportados pelos sócios na proporção da participação societária.

1

A V E N I D A  J A Ç A N Ã , 707 — S A L A  1 0 — drrb 201.7856 — CEP 02279.001 J A Ç A N Ã S Ã O  P A U L O

-
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CEOV IS ROSSI

Jo
.àa

SÉTIMA - A empresa será representada èm todos os níveis por ambos 05n -ócios,
em conjunto ou isoladamente, assim como, a assinatura de cheques e documen-
tos.

CONTADOR

CRC 108.591

Assessoria Contábil e Fiscal

TABELIÃO DE NOTAS E DE
PROTESTO DE LETRAS E TÍTULOS
Rua João %soa, 58 • Fone: 4658.326v
ai mim̂ . l•A w .„
;aaratuiruniv ..AutaPRa° a Plannto‘Oolaurnput a mim or

......
DEUDES PONTES DA SIL

9-KEIWW:91
c:inumo Duhrf Rowdoz •Ela

• VALOR A SER PAGO -.RS 0,91

OITAVA - Fica terminantemente proibido o uso da empresa para fins estranhos à
sua atividade, assim como, avais, endossos, fianças, etc.

NONA - No caso de falecimento de um dos sócios, a sociedade não se dissolverá,
continuando suas atividades com o sócio remanescente e seus herdeiros.

• DÉCIMA -O sócio EUGÊNIO MARIA RAMPINI, irá dispor de uma retirada mensal
à título de Pró -Labore, dentro das possibilidades fifianceiras da empresa e4até o
limite máximo permitido pela legislação do imposto de renda e a sócia EL1ZETE
APARECIDA DA SILVA RAMPINI, terá sua participação na sociedade apenas
como sócia cotista.

•

DÉCIMA PRIMEIRA -Os sócios declaram não estarem incursos em nenhum dos
crimes previstos em Lei, que os impeçam de exercerem atividades mercantis.

E, por se acharem justos e contratados, assinam o pre§ente instrumento particular
de CONTRATO SOCIAL em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 2
(duas) testemunhas.

TESTEMUNHAS:

CLOVIS RO
RG. 5.932.955-1

CANJO PEREIRA
6.823.297-4-SSP/SP

"SILENI COSTA QUE2RÓS BARBOSA
OAB.: 122.875/SP

São Paulo, 19 de Março de 1.01.

2

I;
•
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VITOR DONA TO DE ARA0 0
Advogado

PROCURAÇÃO "AD - JUDICIA"

METALGRÁFICA SANTA ISABEL LTDA.., empresa brasi-
leira, devidamente inscrita no CGC/MF sob o n. 01.786.840/0001-94, Inscrição Estadual n.
616.022.556.117, localizada na Rua Barão do Rio Branco, n. 1.392, neste ato representada pe-
lo Sr. Eugenio Maria Rampini, brasileiro, casado, industriário, portador da Cédula de Identi-
dade RG n. 11.001.450, inscrito no CPF/MF sob o n. 053.961.418-16, residente e domiciliado
na Capital de São Paulo, nomeia e constitui seus bastantes procuradores, o DR. VITOR DO-
NATO DE ARAÚJO, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/SP sob o n° 52.985,
Dras VIVIAN BERNARDO e ÂNGELA CRISTINA PICININI, inscritas, respectivamente,
na OAB/SP sob os n°s. 189.926 e 169.505, o Dr. CAIO BERNARDO, brasileiro, solteiro,
devidamente inscrito na OAB/SP sob o n° 154.808, a estagiária de Direito, DANIELA
FRANCISCA ALVES DOS SANTOS, solteira estagiária de Direito, portadora da Cédula de
Identidade RG n. 29.544.633-X e ARIANE CRISTINA DA COSTA RODRIGUES, brasi-
leira, solteira, portadora da Cédula de Identidade RG 32.495.806-7, todos com escritório na
Rua Itapura n° 889, Tatuapé - São Paulo - SP, a quem confere amplos poderes para o foro em
geral, com a cláusula "Ad-judicia", em qualquer Juizo, Instância ou Tribunal, podendo propor
contra quem de direito as ações competentes e defendê-lo nas contrárias, seguindo umas e ou-
tras, até final decisão, usando os recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhe, ainda,
poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou acordos, receber e
dar quitação, agindo em conjunto ou separadamente, podendo ainda, substabelecer esta em ou-
trem, com ou sem reserva de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso, especial-
mente para representa -Ia em ação TRABALHISTA, processo n. 2433/01, em trâmite pe-
rante a 5a. Vara do Trabalho de Guarulhos e movida por ROBERTO DA SILVA.

São Paulo, 14 de janeiro de 2.002.

METXURGICA SANTA ISABEL LTDA.
.Engem Mari a Rampini

Rua Itapura,889 - Tatuapé - SP - Fone/Fax: 294-8383
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BRADEEal IreAffIANEO

CONROVAFLIE DE

lipusriu E1i CUNTA CCRIWE

DA1A: 28i0512001 H1JRA: 15:46

IERN.: 403 NEW:LA:19/1 SE.: 2821 AUL: 453

FAVORECIDO: AUENCÍA:197T-1 CONTA: ZIDU-5

C E :  R O E M  S I L V A

VALOR DO DEPOSI10 1.000,00

DEPOSI10 DIRECIONADO A POUPANCA

S U J E I 1 0 A C O g F E R E F L C I A

CONFIRA OS DADOS IMPRESSOS NO COMPROVANIE

** DEPOSI10 EXPRESSO. COM. ELE

VUCE GANHA apu o
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Bradesco Comprovante de Depósito/Transferência

Relacionar somente cheques superiores (vide -verso)
Banco Série N° Chegue Valor X Conta Corrente EiConta de Poupança

Total a transportar para p campo
valor emem cheques superiores'

¡Agência IN° Term, N° Aut. 'Data INo Conta

Código dia A én.Qa Díg

Para crédito d

Número da conta Dí

5"4-0 I

Nome d o d —pot  te/ reme nte Q

Valor em dinheiro I

Valor em cheques superiores

Valor em cheques inferiores

Total

'Valor ¡Nome do favorecido

Mod. 1.427-3 - 1' Via - Cliente Confira o número da conta, valor e nome
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Bradesco Ficha de Depósito/Transferência dizto
Relacionar somente chegues spperiores • 4i • it. I C.onta Corrente . Conta de Poupança
Banco Série f N° Cheque Valor

t i
•.. Código da Agência 4 Dig. , Número da conta Díg.

v P a r a  c r e i t 9 e . ______________1

e A e l i Â 4 I t t O n e t e n t e i i t i e t '
,.

Nome . L é k . 4 4 1 ) ...

# Valor  em inh432 . ,

Valor em cheques superiores

Valor em chegues inferiores

Total a transportar
"valor em chegues

para o o
supen -MO' -'

Total
'1#1

Agência IN° Term,N°Aut. !Data

Mod. 1.427-3 - 2 Via - Banco

IN°Conta Nome do favorecido

Confira o número da conta, valor e nome
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Mite â INDUSTRIAS REUNIDAS RENDA S/A

CUSTO DE MODIFICAÇÕES INTRODUZIDAS NAS RECRAVADEIRAS
ADQUIRIDAS DA METALGRÁFICA SANTA ISABEL

ITEM DISCRIMINAÇÃO MATERIAL R$ MÃO DE OBRA
R$

CONFECÇÃO DE 6 CENTROS DE 600.00 18 DIAS
RECRAVAR 6300.00

CONFECÇÃO DE 4 SEPARADORES DE 200,.00 4DIAS
FUNDO /ARGOLA 1400.00

USINAGEM DOS CASTELOS DO 2 DIA
SEPARADOR 600.00

INCLUSÃO DO SISTEMA DE 18 DIAS
LUBRIFICAÇÃO EM 6 CABEÇOTES DE 959.00
RECRAVAR

MODIFICAÇÃO DOS CAMES DE 3 DIAS
ENTRADA DA LATA 221.00

CONFECÇAO DE ENGRENAGEM DA - 120.00 2 DIAS
RODA DE ENTRADA 700.00

MELHORIA NO SISTEMA DE FIXAÇÃO 4 DIAS
DA ESTRELA NAS DUAS 588.00
RECRAVADEIRAS

FIXAÇÃO DA ENGRENAGEM CONICA DA 4 DIAS
REC DE ARGOLA 294.00

MODIFICAÇÃO DO EXTRATOR DE 100.00 4 DIAS
LATAS E CONFECÇÃO DE ENG. 994.00

CONFECÇÃO DE 6 PLACAS INFERIORES 300.00 8 DIAS

10 DOS CABEÇOTES DE RECRAVAR 2800.00

CONFECÇÃO DE 3 EXTRATORES 100.00 4 DIAS

11 RECRAVADEIRA DE ARGOLA 1400.00

MÃO DE OBRA DO ENGENHEIRO 75 DIAS

12 CARLOS LEANDRO 20.000.00

TOTAL 1420.00 36256.00

TOTAL GERAL 37656.00

Áfr
oç
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2° REGIÃO

PROC. 2433/01 - 05a Vara do Trabalho de Guarulhos Fls. 1

Aos 02/07/2002, às 14:35 horas, na sala de audiências desta MM. Vara, sob
a presidência do MM. Juiz do Trabalho, Dr. HELDER BIANCHI FERREIRA DE CARVALHO,
foram apregoados os litigantes: Roberto da Silva, reclamante, e Métalgráfica Santa
Isabel Ltda., reclamada. Ausentes as partes, prejudicada a proposta conciliatória;
proferiu-se a seguinte

S E N T E N Ç  A :
A reclamante alega labor de 02/10/2000 a 28/05/2001, e pede:

reconhecimento do vínculo empregatício com anotação na CTPS, saldo salarial, aviso
prévio indenizado, férias + 1/3, 13° salário, fgts + 40% + multa de 20% com juros
de 1?, seguro -desemprego, ofícios; dá a causa valor de R$-20.000,00.
Inconciliados, a reclamada oferta defesa aduzindo preliminar de carência de ação;
no mérito advoga inexistência de vínculo empregatício; que nada deve ao autor vez
que foi demitido por justa causa; rebate os demais pleitos; pede a improcedência
do pedido. Provas documental e oral; razões finais por memoriais; conciliação
final prejudicada. É o relatório.

FUNDAMENTAÇÃO - Decide-se:

Assistência Judiciária Gratuita ao Reclamante. Defiro os benefícios da
assistência judiciária gratuita ante a declaração (fls.10) de que é pobre (artigo
1°, da Lei 7115/83).

Carência de ação. Afasto a preliminar de fls.56: saber se há ou não
vínculo empregatício é mérito, e não objeto de defesa processual.

Contrato de Trabalho: relação de emprego; motivo da rescisão; verbas. O
reconhecimento de que entre as parte houve relação de emprego é de rigor: a)
incontroversa a prestação de serviços, presume-se que a mesma advém do vinculo
empregatício e, a demandada não se desincumbiu do ônus que lhe agravava -
demonstrar as alegações postas na defesa, de que a autora lhe prestou serviços
eventual; b) o demandante laborou exatamente na atividade -fim da demandada,
portanto, não há que se falar em trabalho eventual, vez que a terceirização só tem
espaço na atividade -meio - adoto o Enunciado 331, III, do C.TST; c) pelo
depoimento pessoal da reclamada, na pessoa de seu preposto, este declina que
reclamante laborava de 2' à 6' -feira, das 08:00 às 17:00 horas - assim,
caracterizado está a habitualidade; d) ainda em depoimento pessoal da demandada, o
preposto confirma que o autor assinava controle de presença - o que enseja
subordinação da relação jurídica entre os jurisdicionados. Condeno a reclamada a
anotar o contrato de trabalho na CTPS do autor, fazendo constar admissão em
02/10/2000, saída em 28/05/2001, salário mensal de R$2160,00 (além do valor ser
incontroverso, a reclamada sequer colacionou recibos de pagamento que viessem a
demonstrar paga noutro importe) e função de mecânico-montador de máquinas; pena da
Secretaria fazê-lo (52°, artigo 39, da CLT).

Quanto ao motivo da rescisão, acolho a alegação exordial de que o autor
foi demitido sem justa causa: a demandada não provou o autor lhe tenha prejuízo,
tampouco desidioso no realizar de seu mister. Assim, não provando a reclamada de
forma robusta que quem deu causa ao rompimento da prestação de serviços foi o
reclamante (ônus que incumbia à demandada, fato modificativo do direito do autor,
artigo 818 da CLT c/c artigo 333, II, do CPC, pois presume-se que é a requerida
quem dá causa à rescisão contratual, visto que via de regra, o empregado não tem
outro meio de subsistência a não ser o próprio emprego), e em face da ausência de
adimplementos anteriores, condeno a reclamada a pagar ao reclamante as verbas
trabalhistas, salariais e rescisórias, calculadas sobre o importe de R$2160,00,
como se detalha: aviso prévio indenizado, 09/12 de férias + 1/3 proporcionai
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2° REGIÃO

PROC. 2433/01 - 05a Vara do Trabalho de Guarulhos

06/12 de 13° salário/2001, saldo salarial de 28 dias de maio/2001;
a importância já paga de R$1.000,00.

Artigo 467 da CLT. Improcede; inexistem salários
incontroversos a serem pagos em primeira audiência.

Fls. 2

compensar-se-á

stricto sensu'

Multa do §8° do artigo 477 da CLT. Rejeito o pedido de multa do §8° do
artigo 477 da CLT, pois inexiste verbas rescisórias constantes do instrumento de
rescisão ou recibo de quitação; ademais, o vínculo empregatício está sendo
reconhecido por sentença.

Do FGTS: Depósitos + 40%. Ante o reconhecimento do vínculo empregatício
no período de 02/10/2000 a 28/05/2001 e, em face da ausência de comprovação de
regular recolhimentos anteriores dos depósitos fundiários, condeno a requerida a
pagar à reclamante, a título de FGTS, de 8% sobre toda a remuneração auferida pela
autora em todo o contrato de trabalho imprescrito (cálculo que terá como base a
remuneração mensal de R$-2.160,00), bem como sobre as verbas acima deferias (que
constituem base de cálculo para tanto - artigo 15 da Lei 8036/90 c/c Instrução
Normativa FGTS/MTE n° 17, de 31/07/2000), acrescidos ainda da multa de 40% sobre o
montante de depósitos.

Rejeito o pedido de multa de 20% (que não é mais este percentual desde a
Lei 9964/2000), artigo 22 da Lei 8036/90, pois a penalidade em tela é direcionada
ao Fundo/Gestor e não ao empregado/autor; bem como juros de 1%, previsto no mesmo
texto legal, visto que o mesmo é taxa de remuneração dos depósitos fundiários e,
para o caso de condenação judicial há forma autônoma e diversa de aplicação de
juros, a qual abaixo é aplicada.

Indenização seguro -desemprego. Procede o pleito. Condeno a reclamada a
pagar ao reclamante o importe de R$1.010,01: ante o reconhecimento do vínculo
empregatício e, tendo em vista que não houve qualquer recolhimento de FGTS o
fornecimento das guias CD/SD seria inócuo ao reclamante - sana-se o dano ao
trabalhador com indenização substitutiva (adoto a Orientação Jurisprudencial 211
da SDI-I, do C.TST).

Parâmetros de liquidação: Juros, Correção Monetária, Contribuições fiscais
e previdenciárias, natureza jurídica das verbas deferidas. I) Correção Monetária
- índice de atualização do 50 dia útil do mês subsequente ao da prestação dos

serviços (Par.Único, artigo 459 da CLT c/c Orlent.Jurispr.SDI-I n° 124, do C.TST).
II) Juros de Mora - a partir do ajuizamento do feito (art. 883, CLT), sobre a
importância da condenação Já corrigida monetariamente (Enunciado 200, do C. TST).
III) Imposto de Renda - será deduzido na fonte, do empregado, quando o recebimento
do crédito se tornar disponível (artigo 46, Lei 8541/92). IV) Contribuições
Previdenciárias - os créditos sujeitos à incidência de contribuição
previdenciária, o recolhimento das importâncias devidas à seguridade social será
feito no dia 2 (dois) do mês seguinte ao da liquidação da sentença. A contribuição
do empregado será calculada, mês a mês, aplicando-se as alíquotas previstas no
art. 198, observado o limite máximo do salário -de -contribuição (§4°, artigo 276,
Decreto 3048/99 - Regulamento da Previdência Social); a reclamada deverá proceder
o recolhimento (e comprová-lo nos autos) do importe total das contribuições
previdenciárias relativa à parte do empregado/segurado, bem como o valor que cabe
à empresa/empregadora, pois se não efetuou o recolhimento momento oportuno, deve
agora suportar a integralidade do tributo (§ 5°, artigo 33, lei 8.212/91 c/c
artigo 159 da CCB); a atualização do crédito devido à Previdências Social
observará os critérios estabelecidos na legislação previdenciária. V) Natureza
jurídica das verbas deferidas - nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei 8.212/91 c/c
§ 3° do artigo 832 da CLT, a incidência do IRRF, do FGTS +40% e o INSS, observar-
se-á as seguintes regras legais: artigos 15 e 28 da Lei 8.212/91; artigo 15 da
Lei 8036/90, arts.3° e 7° da Lei 7713/88; artigos 214 e 216 do Decreto 3048/99
Regulamento das Leis 8212/91 e 8213/91; Enunciado 305 do C.TST; Instrucfto
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2° REGIÃO

PROC. 2433/01 - 05a Vara do Trabalho de Guarulhos Fls. 3

Normativa FGTS/MTE n° 17, de 31/07/2000; artigo 50 da Lei 7.959/89; artigo 70, XI

da CF/88.

Dos Ofícios. Desrespeitados direitos trabalhistas, inexistindo
recolhimentos integrais do FGTS e havendo contribuições previdenciárias por serem
feitas, oficie-se à DRT, CEF e INSS no afã de se apurar eventuais irregularidades
administrativas.

DISPOSITVO
Ante o exposto, na Reclamação Trabalhista proposta por Roberto da Silva

(reclamante) contra Metalgráfica Santa Isabel Ltda. (reclamado), face do direito e
de tudo o quanto mais consta dos autos, julgo parcialmente procedente o 'petitum"
(artigo 269, I do CPC) e condeno a reclamada para que no prazo de 08 dias a contar
do trânsito em julgado:

I) anote o CTPS da autora, fazendo constar admissão em 02/10/2000, saída em
28/05/2001, salário mensal de R$2160,00 e função de mecânico-montador de
máquinas; pena da Secretaria fazê-lo (§2°, artigo 39, da CLT);

II)pague ao autor:
a) verbas trabalhistas, salariais e rescisórias, calculadas sobre

R$2160,00, como se detalha: aviso prévio indenizado, 09/12 de férias +
1/3 proporcionais, 06/12 de 13° salário/2001, saldo salarial de 28 dias
de maio/2001; compensar-se-á a importância já paga de R$1.000,00;

b) Fgts + 40% -) critérios: 8% sobre toda a remuneração auferida pela
autora em todo o contrato de trabalho imprescrito (cálculo que terá como
base o salário mensal de R$-2.160,00), bem como sobre as verbas acima
deferias (que constituem base de cálculo para tanto - artigo 15 da Lei
8036/90 c/c Instrução Normativa FGTS/MTE n° 17, de 31/07/2000),
acrescidos da multa de 40% sobre o montante dos depósitos;

c) R$1.010,01 indenização seguro -desemprego.

Sobre a condenação incidirão juros, correção monetária, contribuições
fiscais e previdenciários, ut supra, cujos valores serão apurados em liquidação de
sentença por cálculos (e, se necessário, por artigos e/ou arbitramento - no caso
de falta de documentos ou elementos nos autos que viabilizem a liquidação da
sentença), tudo na forma da fundamentação, a qual passa a integrar este
dispositivo.

Oficie-se como determinado.
Retifique a Secretaria o pólo passivo para fazer constar a correta razão

social da reclamada: Metalgráfica Santa Isabel Ltda.

Custas de R$-100,00 pela reclamada, sobre R$-5.000,00 (valor que arbitro à
condenação).

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Nada mais.

HELDER ',1 - CHI
Juiz /Sb traba

(Direl9fr) de S"retaria

DE CARVALHO
ituto
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RI\O & DEL MASSO
advocacia empresarial

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 53VARA

TRABALHO DE GUARULHOS - SP.

PROCESSO N* 2433/2001

o

7•1

ROBERTO SILVA, JÁ QUALIFICADO NOS

L.21

AUTOS DA RECLAMAÇÃO TRABALHISTA QUE PROMOVE EM FACE DE METAL

GRÁFICA SANTA ISABEL, EM TRÂMITE PERANTE ESSA MM. VARA, VEM,

RESPEITOSAMENTE Á PRESENÇA DE VOSSA EXCELÊNCIA., POR SEU ADVOGADO QUE

A PRESENTE SUBSCREVE, REQUERER A JUNTADA DA PROCURAÇÃO EM ANEXO.

TERMOS EM QUE,

P. DEFERIMENTO.

O PAULO, 15DE ABRIL DE 2002.

,/

FÁBI6RNO

OAB/SP N° 134.716

Rua XV de Novembro 184 cj 1403
cep 01013 000 São Paulo SP

fone e fax 11 3115 0799
rinoedel@terra.com.br
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PROCURAÇÃO

Pelo presente instrumento particular de mandato, ROBERTO SILVA, brasileiro,

casado, macânico-montador, nascido em 17/09/51, portador da C.T.P.S. n° 26374

série n° 634 SP, Cédula de Identidade R.G. n° 5.992.476-7, inscrito no CPF/MF sob o

n° 654.363.508-87, residente e domiciliado no município de Araraquara - SP, na Rua

Geraldo Moereira, 649 - Pque. Gramado - CEP 14811-086, nomeia e constitui seus

procuradores EABIANO-DOUNG-BEL-PAASSerportador da OAB/SP n° 127.007 e vj

do CPF/MF n° 174.048.298-01, SERGIO SOEIRO DA SILVA portador da OAB/SP n°

133.833 e do CPF/MF n° 129.582.008-09, F*BlerRMO:vportador da OAB/SP n°

134.716 e  do CPF/MF n°  145 .701.888-85  e  LEONARDO-ROBERTrU i t tee fE,

portador da OAB/SP n° 173.285 e do CPF/MF n° 176.833.398-06, o pr imeiro

casado e os demais solteiros, todos com escritório na Rua XV de Novembro, n°

184, 14° andar, conj. 1403, Centro, CEP 01013-000, São Paulo - SP, para o f im

especial de representá-la perante a Justiça do Trabalho, na reclamação trabalhista

contra METAL GRÁFICA SANTA ISABEL, proc.° 2433/2001 - perante a 5° Vara do

Trabalho de Guarulhos, podendo tais procuradores substabelecer com ou sem

reserva de iguais poderes, contestar, recorrer, impugnar recursos em qualquer

instância ou Tribunal, receber, dar quitação, desistir, transigir, celebrar acordos, bem

como praticar todos os demais atos necessários ao fiel cumprimento deste mandato.

São Paulo, 21 de março de 2002.

•
ROBERT ILV-t
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RH\O 8( 3EL MASSO
--- advocacia empresarial

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 05a VARA DO TRABALHO
DO FORO DE GUARULHOS - SP

J. Nada a deferir, tendo em vista
a sentença prolatada às fls. 67/69.

Guarulhos, 03.07.02

Processo n° 243312001
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA

LinmtS WPOARDO DAavA
Jutzloh 1RABAU40

r1')

CO
CD

ROBERTO SILVA, por seu procurador infra-assinado,

nos autos do processo acima referido, que promove em face de METAL GRÁFICA SANTA

ISABEL, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa., esclarecer que em virtude dos

funcionários desta justiça especializada se encontrarem em greve, os prazos, conforme

determinação do respectivo TRT, encontram-se suspensos, requerendo, em virtude disto, a

intimação do patrono do reclamada do reinicio da contagem do prazo para apresentar suas

razões finais, contando-se o prazo a partir da referida intimação pelo lapso que restava para

cumprir essa determinação.

Termos em que,

pede deferimento.

São Paulo/Guarulhos, 04 de junho de 2002.

1/11'93
LEONARDO ROBERT1URIOSTE
OAB/SP n° 173.285

1
Rua XV de Novembro 184 cj 1403

cep 01013 000 São Paulo SP
fone e fax 11 3115 0799

e-mail rinoedel@terra.com.br
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - 29 Região
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - 22 Região

Vara do Trabalho de Guarulhos

Comprovante de Carga

Processo 2433/2001

Autor(es)
Réu(s)

Volume(s): 1

ROBERTO DA SILVA
METAL GRAPICA SANTA ISABEL

22/07/2002 - 11:36:01
R.CARPROA - Pag. 74

Nesta data. tiz a entrega do processo. com /3 folhas. a
111 SERGIO SOEIRO DA SILVA. OAB 133833/SP-D. telefone (0011) 31150799.

Guarulhos , 22/07/2002

Marleno'Sj a Nato

Vt(
Ciente da devolucão até 22/07/2002.

CARGA PARA EXTRAÇÃO DE CÓPIA.
SERGIO SOEIRO DA SILVA - Advogado -Autor
OAB 133833 SP D
Endereco RUA MARIA CÂNDIDA. 1394

VILA GUILHERME
SÃO PAULO. SP

Devolvido em c Y1(79-;

1,'bricionário
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\ O & 3EL N/ASSO
advocacia empresarial

EXCELENTiSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 051 VARA DO
TRABALHO DE GUARULHOS - SP

Processo n° 2.433101

Ero21/Ç.

77]
O

.73.
("N

• '

C

rin

o
Cri

—4

C)

Pkt

CYI r

f:

OBERTO DA SILVA, por seu advogado infra-

assinado, nos autos da RECLAMAÇÃO TRABALHISTA que lhe promove

METALGRÁFICA SANTA ISABEL LTDA., vem, à presença de V. Exa., com fulcro no art.

535, II, do Código de Processo Civil, opor os presentes EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

face a r. sentença de fls., pelos motivos que passa a expor:

Ao prolatar a r. sentença de fls., V. Exa. houve por

bem em julgá-la parcialmente procedente e, entre outros pedidos, foi determinado o

pagamento de 130 salário proporcional de 2001, mas nada decidiu acerca da mesma

verba referente ao ano de 2000, já que o vinculo empregaticio foi reconhecido desde

02/10/00.

Logo, entende a embargante que a r. sentença de

fls. foi omissa nesse sentido, motivo pelo qual foram interpostos os presentes embargos

declaratórios.

Rua XV de Novembro 18 cj 403
cep 01013 000 S" P o SP

fone e fax 1 115 0799
e-mail rinoedel@terra.com.br
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RINO & DEL MASSO
advocacia empresarial

Diante do exposto, é a presente para requerer se

digne V. Exa. suprir a omissão supramencionada.

Pede deferimento.

São Paulo, 18 de julho de 2002.

SINO
OAB/SF4 134.716

2

Rua XV de Novembro 184 cj 1403
cep 01013 000 São Paulo SP

fone e fax 11 3115 0799
rinoedel@terra.00m.br
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JUSTIÇA DO TRABALHO

PROC. 2433/01 - 5a Vara do Trabalho de Guarulhos

CONCLUSÃO

Nesta data, tendo em vista a interposição de
E m b a r g os  D ec l a r a t ó  r i o s  p e l o  r e c l a m a n t e ,  f a ço  o s
presentes autos conclusos.

À deliberação de V.Exa.
São Paulo, 20/08/2002.

Diretor(a) de Secretaria

Vistos, etc.
Embargos de declaração oferecidos pelo reclamante, alegando

omissão quanto aos pedidos de verbas trabalhistas do ano 2000.
Relatados. Decide-se.
Por tempestivos, conheço. No mérito, rejeito.

Inexiste qualquer omissão, contradição ou obscuridade. Todos
os pedidos (sem exceção), acolhidos ou rejeitados, foram devidamente
fundamentados como exige a Lei (artigo 131 do CPC c/ artigo 93, IX, da CF/88)
- é o que basta. O Juizo não deferiu verbas trabalhistas relativas ao ano de
2000 (como afirma às fls. 75) pois o reclamante não as pediu (vide rol de
pedidos às fls. 04).

Ante o exposto, a 5' Vara do Trabalho de Guarulhos conhece dos
embargos declaratórios interpostos, para julgá-los improcedentes; tudo nos
termos da fundamentação supra, que fica integrante da fundamentação e do
dispositivo da sentença embargada.

Intimem-se.
Nada mais.

HELDER BIANCHI 'REMIRA DE CARVALHO
uiz CUTrabilho

Diretor (a)/ de 'Necretaria

1
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - 29 Região

VAxra do Trabalho de Guarulhos

PRUCESSO N2 2433/2001 AÇ450 MAIALHISrA (RECLAW40)

Autor(es) : 1UI3ER1U DA SIUM

Rísu(s) : MErAL GRAF1CA SANTA ISABEL

Despacho : Notificação Ci@ncia Sent.E.Dec

Upção g Para o(s) Autor(es) e Réu(s)

IF T e t o

•

: Notificação: Tomar cienoia da sentença de Embargos.de
Declaração.
IMPROCEDLWLS.

Advogado(s):

52985./SP-D vlION DUNWIU DL ARAUJO
12•7007/SP-D FABIANO DULENC DEL MASSU

Publicado no D.U.E. em 06/09/2002

Soliribadn por rieko Neusa HaLadame Uliveira
em 03/09/200P às 11:00 hs.

$olicitação n2 - 1388
Edição . n2 649

4

e

Á
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RI\O & DEL MASSO
advocacia empresarial

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 05' VARA DO
TRABALHO DE GUARULHOS — SP

6 VT/ Gueruittoç

Dete 1 J ......I° -2—

•

Processo n° 1433101

"Jr._

ROBERTO DA SILVA, seu advogado i a -assinado,

nos autos da RECLAMAÇÃO TRABALHISTA que promove e ETALGRÁFICA

SANTA ISABEL LTDA., vem à presença de V. Exa., renunciando ao prazo recursal que

lhe assiste e, por conseqüência, tendo em vista o trânsito em julgado da r. sentença de

fls., apresentar o cálculo de liquidação do crédito do reclamante que monta em R$

8.538,24 (oito mil, quinhentos e trinta e oito reais e vinte e quatro centavos), atualizado até

01/08/02, conforme segue:

Crédito do Reclamante

Aviso Prévio R$ 2.160,00

Férias 09/12 + 113 R$ 2.160,00

1343 salário 06/12 R$ 1.080,00

Saldo Salarial 28 dias R$ 2.016,00

FGTS s/ salários R$ 1.382,40

FGTS s/ rescisão R$ 432,00

Multa 40% FGTS R$ 725,76

Seguro Desemprego R$ 1.010,01

Rua XV de Novemp
cep 01013 000(S)...rs•ffü-,To SP

fone e fax 3115 0799
e-mail rinoedel@terra.com.br
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RI\O & 3EL MASSO
advocacia empresarial

SUBTOTAL R$ 10.966,17

Valor a Compensar (R$ 1 000,00)

SUBTOTAL R$ 9.966,17

Atualização tv1onetária (junho/01)

R$ 9.966.17x 1,030422 = R$ 10.269,36

Juros de Mora (novembro/01)

R$ 10.269,36 x 9% = R$ 11.193,60

Verba Previdenciária

Encargo exclusivo da Reclamada, conforme r. sentença de fls.

Imposto de Renda

R$ 11.193,60 x (27,5% c/ redutor R$ 423,08) = R6 2.655,16

TOTAL R$ 8.53844

Desse modo, requer seja a reclamada notificada a

manifestar-se sobre o cálculo no prazo legal, sob pena de serem homologados,

expedindo-se posteriormente o competente mandado de citação e penhora de referida

quantia, cuja execução deverá prosseguir até seus ulteriores termos, bem como seja dada

ciência ao INSS para que eventualmente tome as providências que julgar necessárias.

Termo em que,

Pe. deferimento.

S Paulo, 06 de setembro de 2002.

iIIi
OAB/SP n° 134.716

Rua XV de Novembro 184 c] 1403
cep 01013 000 São Paulo SP

fone e fax 11 3115 0799
e-maii rinoedel@terra com.br
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VITOR DONATO DE ARAÚJO
Advocacia

EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ PRESIDENTE DA 5' VARA DO

TRABALHO DA COMARCA DE GUARULHOS.

Processo n° 2433/2001

qualificada nos autos do processo

SILVA, em trâmite perante esse R

esta subscreve, vem respeitosamente

do incluso substabelecimento.

METALGRAFICA SANTA ISABEL, já

em epígrafe, que lhe promove ROBERTO DA

Juízo e respectivo Cartório, por seu advogado que

à presença de Vossa Excelência, requerer a juntada

Nestes termos.
Pede deferimento

São Paulo, 22 de outubro de 2002

VITOR DONATO DE ARAYJ

OAB/SP 52.985

Rua Itapura, 889 - Tatuapé - São Paulo/SP - Fone: (11) 293-3033 - 294-8383
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VITOR DONATO DE ARAÚJO
Advocacia

SUBSTABELECIMENTO

Eu, VITOR DONATO DE ARAÚJO, brasileiro, casado,

inscrito na OAB/SP sob o n° 52.985, substabeleço, com reservas de iguais para mim,

para os advogados ANA PAULA SCATOLO AMBRÓSIO, brasileira, casada, inscrita

na OAB/SP sob o n° 148.252, CAIO BERNARDO, brasileiro, solteiro, devidamente

inscrito na OAB/SP sob o n° 154.808, GRAZIELLA D'ANUNZIATA MARINHO

JORDÃO, brasileira, solteira, devidamente inscrita na OAB/SP sob o n° 202.904, os

estagiários de Direito, FÁBIO MACEDO VIEIRA LIMA, brasileiro, solteiro, inscrito

na OAB/SP sob n° 101.270-E, ANDRÉA ABDO ASSIN, brasileira, solteira, portadora

do RG n° 26.240.373-0 e DANIELA MONTIEL SILVERA, brasileira, solteira,

devidamente inscrita na OAB/SP sob o n.° 101.260-E, todos com escritório na Rua

Itapura n° 889, Tatuapé - São Paulo - SP, os poderes que me foram outorgados por

METALGRAFICA SANTA ISABEL, na Procuração constante nos Autos da Ação n°

2433/2001, que lhe promove ROBERTO DA SILVA, em trâmite perante a 5' Vara do

Trabalho da Comarca de Guarulhos.

São Paulo, 22 de outubro de 2002

;1/2'
/11

VITÕR fitoNÁTO fE ARA3/30

OAB/SP n" 52.985

Rua Itapura, 889 - Tatuapé - São Paulo/SP - Fone: (11) 293-3033 - 294-8383
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - 2' Região

P2/10/2002 - 16:4 58
R.CARPROA - Pag. 83

Vara rio Trabalho de Guarulhos

Comprovante de Carga

Processo 2433/2001

Autor(es)
Réu(s)

Volume(s) 1

ROBERTO DA SILVA
METAL GRAF1CA SANTA ISABEL (.4- 1)

Nesta data, fiz a entrega do processo, com 82 folhas, a
GRALILLLA D ANNUNZ1ATA MARINHO jORDAO, 0AB 202904/SP-D, telefone
(0011) 2933033.

Guarulhos , 22/10/2002

Marlene Silva Nato

Ci n e devniud'An at4 2R/10/2002.

GRAZIELLA D ANNUNZIATA MARINHO jORDA0 - Advogado -Réu
OAB 202904 SP D
Endereço RIA ITAPURA 889

TATUA PÉ
S40 PAULO°, SP

Devolvido Pm 30/ id)

Funcionário
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Juntada nos termos do Prov. CR 40/00 da
petíçào prek0C04,24.Ja sob n°
Gw:rShos,_1. 1.3*R-• / _______________.

AFARECICA PEMA SOUZA CARVALHO

Técnico Judiciário
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MM. Dr. Juiz de Direito da 5a Vara do Trabalho de Guarulhos— SP
Processo: 2.433/01
Reclamante: Roberto da Silva
Reclamado: Metalgráfica Santa Isabel Ltda.
Reclamação Trabalhista

Fabiano Dolenc Dei  Masso, advogado, nomeado
pa t rono  do Reclamante, n o s  a u t o s  d o  p r o c e s s o  e m  e p i g r a f e , vem
respeitosamente à presença de V.Exa., nos termos do artigo 45 do Código de
Processo Civi l ,  renunciar  ao mandato, bem como todos os poderes nele
outorgados,  ressa l tando,  a inda,  que os ou tros advogados const i tu ídos
continuarão a representar o Reclamante.

Termos em que,

Pede deferknento.

São Ffauló, 17 de luolho de 2003.

0A13/SP 121.007
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PODERJUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 22 REGIÃO

5° VARA DO TRABALHO DE GUARULHOS

Processo n° 2433/2001

CONCLUSÃO

Nesta data, faço os presentes autos conclusos ao
MM. Juiz do Trabalho.

Em 18/07/03.

;11D

ti
Mauricio Fpnseca Beltran

Assisterite de Diretor

Tendo em vista a apresentação de cálculos sem a
manifestação da reclamada;
Oficie-se o INSS conforme determina o Art. 879
§30 da CLT para manifestação em 10 dias.

Guarulhos. 18 de Julho de 2003

Elisa Maria`cre
Juíza do Tra

arros Pe
alh

sS

/
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - 2a Região

55 Vara do Trabalho de Guarulhos

PROC. 005-2433/2001 OFÍCIO N2 2102/2003 RELAÇÃO N2 22i/2003

Destinatário: GERÊNCIA EXECUTIVA DO INSS
Endereço : AV. MAL. HUMBERTO ACASTELO BRANCOS 1100

VILA AUGUSTA
07040-030 - GUARULHOS - SP

GUARULHOS, 8 de Agosto de 2003

Do: MM. Juiz da 55 Vara do Trabalho de Guarulhos
Ao: 1101 Sr. Gerente Executivo do INSS

Autor: ROBERTO DA SILVA
Réu : METAL SRAFICA SANTA ISABEL

CNPj : 1786840000194
Endereço: R. BARAO DO RIO BRANCO, 1392

MONTE GRANDE
7500000 - SANTA ISABEL - SP

Senhor(a) Gerente Executivo,

Por meio do presente, fica esse Instituto INTIMADO para
manifestar-se, no prazo de 10 ( dez ) dias, sob pena de preclusão,
quanto aos cálculos dos valores devidos a título de recolhimentos
previdenciários, nos autos do processo em epígrafe, nos termos da
Lei N2 10.035, de 25 de Outubro de 2000.

Atenciosamente'

DRA. ELISA MARIA DE BARROS PENA

Endereço do Juízo: RUA LUIZ FACCINI, 132 - 22 ANDAR
CENTRO
07110-000 - GUARULHOS

PROCESSO N2 005-2433/2001 OFÍCIO N2 2102/2003 RELAÇÃO N2 22/2003

Remetente:
55 Vara do Trabalho de Guarulhos {Contrato - ECT/DR/SP1
RUA LUIZ FACCINI, 132 22 ANDAR X
CENfRO 1 TRT 25 REGIÃO I
07110-000 - GUARULHOS-SP
+ Destinatário _______________________________-+
: GERÊNCIA EXECUTIVA DO INSS
: AV. MAL. HUMBERTO A. CASTELO BRANCO, 1100 e
: VILA AUGUSTA e
: 07040-030 - GUARULHOS - SP
+--
Não Recebido: ( ) Mudou-se

( ) Recusado
( ) Outros:

( ) Desconhecido ( ) Endereço Inexistente
( ) N2 inexiste ( ) Endereço Insuficiente

Á
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Juntada
Nesta data, faço juri!ade aos autos
a seguir, dt,) p toco'fado
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MM. Dr. Juiz de Direito da 5° Vara do Trabalho de Guarulhos - SP
Reclamante: Roberto da Silva
Reclamada: Metalúrgica Santa Isabel Ltda.
Reclamação Trabalhista
Processo n° 2.433/01 ___

Anote-se.
Guarulhos,

Elisa Maria
Juiza cl

rros Pena
Trabalho

c.

Cl. 1

Fábio Rino e Leonardo Roberti Urioste, advogados,

nomeados patronos do Reclamante, nos autos do processo em epígrafe,

vêm, à presença de V. Exa., nos termos do art. 45, do Código de Processo

Civil, RENUNCIAR ao mandato, bem como todos os poderes nele

outorgados, ressaltando, ainda, que o outro advogado constituído continua a

representa-lo.

Termos em que, pedem deferimento.

Sãojaulo, 22 de julho de 2003.

k R tekR INO

OAB/SP n° 134.716

LEONARDO ROBERTI URIOSTE

OAB/à2 n° 173.285
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A DVOG ADOS COR POR A C:.OS

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 5a VARA DO TRABALHO
DE GUARULHOS/SP - 2a REGIÃO.

Processo n' 2433/2001
Reclamante: ROBERTO SILVA
Reclamado: METAL GRÁVICA SANTA ISABEL

ROBERTO SILVA, já qualificado, por seus
advogados, nos autos em epígrafe, vem, respeitosamente, a presença
de Vossa Excelência, REQUERER a juntada do incluso
substabelecimento, visando regularizar a representação processual.

NêndiCA
ADVO

OAB/.,

Termos em que,
pede deferimento.

São Paulo, 08 de Janeiro de 2004.

Maria
AbV0GADA

OAR/SP: 133.503,

Cfeiton Pereir zevedo
ADVOGADO

OAB/SP: 199.905

élin

Rua Astorga, 745 - Cj. 03- Vila Guilhermina - São Paulo/SP - CEP: 03542-000
Telefone: (0xx11) 6958-71 74

E-mail: azevedo.arinleaasp.ora.br - Home Page: www.advogadoscorp.hpg.com.br

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095550
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SUBSTABELECIMENTO

Pelo presente instrumento, substabeleço
COM RESERVA DE IGUAIS  PODERES,  na  p essoa  do Dr. Nelson
Anui Júnior, brasileiro, casado, advogado, inscrito na  Ordem dos
Advogados do Brasil sob n° 140.258, Dra. Maria Angélica Carnevali
Miquelin, brasileira, casada, advogada inscrita na Ordem dos Advogados
do Brasil sob n" 133.503 e Dr. Cleiton Pereira Azevedo, brasileiro,
solteiro, advogado inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil sob n°
199.905, todos, com endereço na Rua Astorga, 745 - cj .  03 - VI.
Guilhermina - São Paulo/SP - CEP: 03542-000, os poderes contidos na
procuração que me foi outorgada por ROBERTO SILVA, processo n.°
2433/2001, em trâmite perante a 5" Vara Trabalhista, com a finalidade de
atuar na Ação de Reclamação Trabalhista, movida em face de METAL
GRÁFICA SANTA ISABEL.

São Paulo, 17 de Dezembro de 2.003.

Sergio Soeiro da Silva
ADVOGADO

OAB/SP 133.833
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA 5& VARA DO TRABALHO DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO GUARULHOS/SP

Processo n° 2433/2001
Reclamante: ROBERTO SILVA
Reclamada: METAL GRÁFICA SANTA ISABEL

ROBERTO SILVA, já qualificado nos autos em
epígrafe, vem, respeitosamente à presença de V. Excelência, REQUERER
sejam feitas as intimações pela imprensa oficial em nome de Dr.
NELSON ARINI JÚNIOR - OAB/SP 140.258 (Prov. CSM CXI I I /79).

São

AbV0GAD,
amwsP;

Maria

Termos em que,
pede deferimento.

, 27 de agosto de 2004.

x)2

ADVOGADA
OAB/SP: 133.503

Cleiton Nr-eánd zeved o
AIDVOà‘ DO

OAB/SP: 1 9 9 . 0 5

Rua Astorga, 745- Cj. 03 - Vila Guilhermina - São Paulo/SP - CEP: 03542-000
Telefone: ((hW 1) 6958-71 74

E-mail: azevedo.arinleDaaso.ora.br Home Page: www.advogadoscorp.hpo.com.br

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
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https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095551
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - 785939a

ID. 785939a - Pág. 3

Fls.: 118



•

PODERJUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 22 REGIÃO

5a VARA DO TRABALHO DE GUARULHOS

Processo n° 2433/01

CONCLUSÃO

Nesta data, faço os presentes autos conclusos à MM. Juiza do Trabalho,informando V. Exa. da seguinte
tramitação:

• Sentença às folhas 67;
• Trânsito em julgado às folhas 78 -verso;
• Memoriais de cálculos às folhas 79;

Em 07/01/05

Mauricio FoOeca Beltran
Diretor de Swretaria

Por não impugnados, bem como não se verificando excesso, erro ou omissão na conta em confronto
com a r. sentença condenatória, homologo os cálculos de folhas 79/80, fixando o valor do crédito do
reclamante em R$10.269,36, valor este correspondente ao principal, sem juros, atualizado até
01/09/02. Demais correções à época do efetivo pagamento, nos termos da lei vigente.
Juros de mora a partir de 08/11/01 sobre o principal atualizado no importe de R$924,24 em 01/09/02.
Custas processuais, folhas 69, arbitrarias em 02/07/02, no importe de R$100,00.
O réu deverá comprovar o recolhimento fiscal, a fim de que seja efetuada a sua dedução nos termos da
Instrução Normativa SRF 392/04.
Cite-se.
Guarulhos, 7 de janeiro de 2005.

Ângela Cy(stina Corrêa
Juiza do Trabalho
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PODER JUDICIÁRIO Redistribuição:

Justiça do Trabalho - 2 Região 1( )CEP

H )CEP _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

1( )CEP _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

005' Vara do Trabalho de Guarulhos )DETRAN -1-

End. RUA LUIZ FACCINI, 132 - 2° ANDAR

CENTRO CEP: 07110000

Horário de atendimento: das 11:30 às 18:00 horas

PROCESSO N° 2433/2001

Autor: ROBERTO DA SILVA

Réu: METAL GRAFICA SANTA ISABEL

Exegúente: ROBERTO DA SILVA

Executada: METAL GRAFICA SANTA ISABEL

Nome Fantasia:

Endereço: R. BARÃO DO RIO BRANCO, 1392

SANTA ISABEL

Sócios/Endereços:

MANDADO N° 00105/2005

CPF/CNPJ 01.786.840/0001-94

MONTE GRANDE

/ SP - CEP: 07500-000

M A N D A D O D E C I T A Ç Ã O , P E N H O R A E A V A L I A Ç Ã O

0(a) EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) DA 005' Vara do Trabalho de Guarulhos, no uso de suas

atribuições legais e, na forma da Lei, MANDA o Sr. Oficial de Justiça Avaliador que, à vista do

presente mandado, extraído dos autos do processo referenciado dirija-se ao endereço da

executada e CITE-A (se negativa a diligência, prosseguir na pessoa e endereço dos sócios acima

descritos, ou outro endereço de conhecimento do Sr. Oficial), para, em 48 horas, pagar a

importância devida, ou garantir a execução (observada a gradação prevista no art. 655 do CPC),

no montante abaixo discriminado, que deverá ser corrigido pela legislação trabalhista vigente à

data do efetivo pagamento:

I 1.Principal I2.FGTS/Cta vinc.1 3.JUros 1 4.Leiloeiros 1 5. Editais 1 6.INSS rte I

I 10269,36 1 0,00 1 924,24 1 0,001 0,00 1 0,001

1 7.INSS rdo 18.Custas 1 9.Emo1umentos 1 10.IRRF 1 11.Multas 1 12.Hon. adv. 1

I 0,00 I 100,00 1 0,00 1 0,001 0,00 1 0,001

113.Hon. peric. 114 .Outros 1 TOTAL 1 Data de Atualização I

I 0,00 1 0,00 1 11293,60 1 01/09/2002 1

Obrigação de Fazer :

O Depósito Judicial à disposição desta Vara do Trabalho (CNPJ-TRT 03.241.738/0001-39) deverá

ser efetuado no Banco do Brasil S/A (001), agência -destino Poder Judiciário (4.204-8), através

do identificador de depósito - 080010320050403901.

Decorrido o prazo sem pagamento, proceda o Sr. Oficial de Justiça à livre penhora de tantos

bens quantos bastem para garantia da dívida.

Fica, ainda, autorizado a valer-se do disposto no artigo 172 e parágrafos, do CPC, bem como

proceder à citação por hora certa, nos termos dos artigos 227, 228 e parágrafos do mesmo

diploma legal, e utilizar-se de força policial, arrombamento e prisão a quem se opuser ao

cumprimento da presente ordem.

Tudo em cumprimento à determinação judicial proferida nos seguintes termos:

CONFORME CÓPIA DA SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA EM ANEXO.

CUMPRA-SE na forma e sob as penas da lei.

Em 8 de Março de 2005 .

Eu, Diretor(a) de Secretaria subscrevi por ordem do(a) MM. Juiz(a) do Trabalho.

Mauricio Fonseca Beltran

CERTIFICO que me dirigi à Rua _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

, citei o réu na pessoa de

em

, que

recebeu a contrafé, e de tudo ficou ciente. DOU FÉ.

Oficial de Justiça Avaliador

Remetido à Central em

1 - IM -1 - 03

/ /2o
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PODER JUDICIÁRIO •-
Justiça do Trabalho - 2 Região

005' Vara do Trabalho de GUarulhos

End. RUA LUIZ FACCINI, 132 - 2* ANDAR

CENTRO
Horário de atendimento: das 11:30 As 18:00 horas

PROCESSO N* 2433/2001

Autor: ROBERTO DA SILVA

Réu: METAL GRAFICA SANTA ISABEL

EXegfiente: ROBERTO DA SILVA

Executada: RETAL GRAPICA SANTA ISABEL

Nome Fantasia:
Endereço: R. BARÃO DO RIO BRANCO, 1392

SANTA ISABEL

Sócios/Endereços:

CEP: 07110000

I Redistribuição: I

I( )CEP _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ I

4..( )DETRAN

I( )CEP _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

I( )CEP _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ I
) DETRAN

/.» Pi t U AJ.j (

MANDADO N" 00105/20C15Z,ONA URBANA

CPF/CNPJ 01.786.840/0001-94

MONTE GRANDE

/ SP - CEP: 07500-000

M A N D A D O D E C I T A Ç Ã O , P E N H O R A E A V A L I A Ç Ã O

0(a) EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) DA 005* Vara do Trabalho de

atribuições legais e, na forma da Lei, MANDA o Sr. Oficial de Justiça

presente mandado, extraído dos autos do processo referenciado

executada e CITE-A (se negativa a diligência, prosseguir na pessoa e

Guarulhos, no uso de suas

Avaliador que, à vista do

dirija-se ao endereço da

endereço dos sócios acima

descritos, ou outro endereço de conhecimento do Sr. Oficial), para, em 48 horas, pagar a

importância devida, ou garantir a execução (observada a gradação prevista no art. 655 do CPC),

no montante abaixo discriminado, que deverá ser corrigido pela legislação trabalhista vigente à

data do efetivo pagamento:

1 1. Principal 12.FGTS/Cta vinc.1 3. Juros

113.11011.

10269,36

7. INSS rdo

0,00

peric.

0,00

0,00

18. Custas

100,00

114.0utros

0,00

924,24

9. Emolumentos

0,00

TOTAL

11293,60

4.Leiloeiros 1

0,001

5. Editais 1 6.INSS rte

10.IRRF 1 11.Nultas

0,001

O 0 0

0,00 1 _ _ _ _ _ _

Data de Atualização

01/09/2002 _ _ _ _ _ _

0,001

12.Hon. adv. 1

o ool

Obrigação de Fazer :
O Depósito Judicial à disposição desta Vara do Trabalho (CNPJ-TRT 03.241.738/0001-39) deverá

ser efetuado no Banco do Brasil S/A (001), agência -destino Poder Judiciário (4.204-8), através

do identificador de depósito - 080010320050403901.
''Decorrido o prazo sem pagamento, proceda o Sr. Oficial de Justiça à livre penhora de tantos

Llpens quantos bastem para garantia da dívida.
-,:j.;Fica, ainda, autorizado a valer-se do disposto no artigo 172 e parágrafos, do CPC, bem como

_proceder à citação por hora

diploma legal, e utilizar-se

certa, nos termos dos artigos 227, 228 e parágrafos do mesmo

de força policial, arrombamento e prisão a quem se opuser ao

,cumprimento da presente ordem.
'Tudo em cumprimento à determinação judicial proferida nos seguintes termos:

CONFORME CÓPIA DA SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA EM ANEXO.

CUMPRA-SE na forma e sob as penas da lei.

Em 8 de Março de 2005 .
Eu, Diretor(a) de Secretaria subscrevi por ordem do(a) MM. Juiz(a) do Trabalho.

Mauricio

irigi à Rua
, citei o réu na pessoa de

1 k.K72\14
IreCebeu a contrafé, e de tudo ficou ciente. DOU FÉ.

fiTD ,Q)

Remetido à Central em _ _ _ _ _ _ ______/20 _ _ _ _ _ _

MIME AilaC)
M 1 5 9 K /

______________em

_____________, que

Oficial de Justiça Avaliador

Cléerre itesitac
Metal do Justiça Manado

1 - IM - 1 - 03
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PODER JUDICIÁRIO
Justiça do Trabalho

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2a REGIÃO
SÃO PAULO - SP

VARA DO TRABALHO 6 - 4 >

Prc)c- Ni° 0 7 Y 3 3 M 0 /

A U T O  D E  P E N H O R A  E  A V A L I A Ç Ã O

Aos a,)0 v dias do mês de _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

do ano de D O S / 1 4 / GM,0/
• ,24A -,k2 c,f2 AJPir-A01 119/ - I ...e V / • 1 V / / — A

eu, OFICIAL DE JUSTI A AVALIADOR, abaixo assinado, em cumprimento ao mandado n° _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

passado a favor de _ _ _ _ _ _ _ V / 9

cipntra ) 7 1 - 0 `..3m -/FIM
para paga9ento importâna le

pt.12.Vegu-r,n_
n

Proçkdi à penhora e avaliação dos seguintes bens: P Y . f , f / 7

m A A J . 3F,4'2 A/cl . / i1~- f/P/
A ,Q -3,1,1 --ç TA'
• — C

-""" 97). — . - —

/
't ...." .

.../ , ..-i ..... s, /_ . / _ ...... - . .... •,.

preenc §tásfottfialidades I g Is,

7  / I

1 - AU - 2 - 1
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tudo para garantia da dívida referida no mandado. Para constar, lavrei o presente.

Oficial de Justiça Avaliador

CERTIDÃO

Certif ico e dou fé que intimei o executado para ciência da penhora referida

no auto supra e de que tem o prazo de _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

apresentar embargos, tendo VEICCIJIC10 contra -fé.

Em

, a contar desta data, para

owo v/rw—v P

Oficial de Justiça Avaliador

AUTO DE DEPOSITO

No mesmo dia, mês, ano e local referidos no auto de penhor dgitois e realizada esta,

como conta do mesmo aut2, fiz o depósito dos bens penhoradps em mãos do Sr. a
j f _ dqcilmento i teclado gltsohçeupri /  / 44 . 0 -1

c /
~11

doalbmento ~identidade

(Y4',
residente e domiciliado à

o qual, como fiel depositário, se obriga a não abrir mão dos mesmos sem autorização do Presidente da Vara do

Trabalho, sob as penas de lei. Feito, assim, o depósito, para constar, lavrei o presente, que assino com o depositário.

1 - AU - 2 - 1 -VERSO

r
4 2 • ;

o h •
LJc4-i s

,o%

O; •
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PODER JUDICIÁRIO

Justiça do Trabalho - 2 ° Região

5a VARA DO TRABALHO DE GUARULHOS

Processo n° 2433/2001

CONCLUSÃO

Nesta data, façoes,presentes auto conclusos a
MM a Juíza do T1

Em 29/04/05.

Luana rar-144e-C. de Almeida
tente de Diretor

Sobre a penhora de fis. 94, manifeste-se o autor,
em dez dias.
No si lêncio ou na concordância, aviem-se os
editais, observando-se o contido no Provimento
CR 61/2001.
No caso de discordância, ficará imediatamente
liberada a penhora de fls. 94, devendo o autor, em
30 dias, indicar nos meios de prosseguimento da
execução.

Guarulhos, 29 de abril de 2005.

Ângel‘Cpstina Corrêa
Juiza do rabalho Titular

1 - UM - 1 - 03
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PODER JUDICIÁRIO
Justiça do Trabalho - 2 Região

5 ' Vara do Trabalho de Guarulhos

PROCESSO N° 2433/2001 RECL.TRABALHISTA (ORDINÁRIO)

Autor(es) : ROBERTO DA SILVA

Réu(s) : METAL GRAFICA SANTA ISABEL

Despacho : Notificação Ciência Despacho

Opção : Para o(s) Autor(es)

`13 G
-

Texto : Notificação: Quanto ao despacho proferido:
FL.95: SOBRE A PENHORA DE FLS.94, MANIFESTE-SE O AUTOR,
EM 10 DIAS...
NO CASO DE DISCORDÂNCIA, FICARÁ IMIDIATAMENTE LIBERADA A
PENHORA DE FLS.94, DEVENDO O AUTOR, EM 30 DIAS, INDICAR
OS MEIOS DE PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO.

Advogado(s):

140258/SP-D NELSON ARINI JUNIOR

(
Publicado no D.O.E. em 31/05/2005

Solicitado por Jucielly Santos Oliveira Soares
em 23/05/2005 às 15:07 hs.

Solicitação n° 11339
Edição n° 892

1 - IM - 1 - 03
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PODER JUDICIÁRIO

Justiça do Trabalho - 2° Região

5a VARA DO TRABALHO DE GUARULHOS
Processo n° 2433/01

CONCLUSÃO

Nesta data, faço os presentes autos conclusos à MM. Juiza
do Trabalho.

Em 13/10/05.

Mauricio FoOseca Beltran
Diretor dé Secretaria

Tendo em vista a falta de manifestação do autor;
À praça o bem penhorado.

Guarulhos. 13 de outubro de 2005

Ângela yistina t"cii-rê a
Juíza Mo Trabalho

•
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PODER JUDICIÁRIO
Justiça do Trabalho - 2a Região

5a Vara do Trabalho de Guarulhos

Processo n° 2433/2001

Edital de Praça e Leilão

cj

1 / 1

09/11/2005

Edital n° 154/2005

ANGELA CRISTINA CORREA, Juiz(a) do Trabalho da 5 a Vara
do Trabalho de Guarulhos,
FAZ SABER, a quantos o presente virem ou dele tiverem
conhecimento, que no dia 14 de dezembro de 2005, às
12:00 horas, na sede desta Vara (endereço abaixo),
serão levados a público pregão de venda e arrematação os
bens penhorados na execução dos autos 2433/2001 entre
partes:
ROBERTO DA SILVA, exequente, e METAL GRAFICA SANTA
ISABEL, executada, conforme laudo de avaliação de fls.
94, e que são os seguintes:
UMA GRAFADEIRA, MARCA GUTMAN, SEM NÚMERO VISÍVEL, COR
VERDE, RO 350, EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO E
FUNCIONAMENTO, AVALIADA EM R$ 23.000,00. CASO A
EXECUTADA NÃO SEJA ENCONTRADA, FICA POR ESTE INTIMADA
DAS DATAS DESIGNADAS PARA PRAÇA E LEILÃO DO BEM
PENHORADO.
End. Juízo : RUA LUIZ FACCINI, 132 - 2' ANDAR
Local Bens : RUA BARÃO DO RIO BRANCO, 1392

MONTE GRANDE
SANTA ISABEL - SP

Valor total: 23000,00
(vinte e três mil reais)
Quem pretender arrematar ditos bens deverá comparecer no
dia, hora e local supramencionados, ficando ciente de
que o arrematante deverá garantir com o sinal de 20%
(vinte por cento) de seu valor. Negativa a praça, fica
desde já anunciado leilão para o dia 14 de dezembro de
2005 , às 12:01 horas. E para que chegue ao conhecimento
de todos os interessados, é passado o presente edital,
que será afixado no lugar de costume na sede desta Vara
e publicado na imprensa.

Edital n° : 154/2005
Publicação: 18/11/2005
D.O.E. n° : 938
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PODER JUDICIÁRIO
Justiça do Trabalho - 2a Região

5a Vara do Trabalho de Guarulhos

PROCESSO N° 2433/2001 RECL.TRABALHISTA (ORDINÁRIO)

Autor(es) : ROBERTO DA SILVA

Réu(s) : METAL GRAFICA SANTA ISABEL

ej

Despacho : Notificação Realização Praça

Opção : Para o(s) Autor(es) e Réu(s)

Texto : Notificação: Designação de praça 14/12/2005 às 12:00 hs,
e se negativa, leilão em 14/12/2005 às 12:01 hs.

Advogado(s):

52985/SP-D VITOR DONATO DE ARAUJO
140258/SP-D NELSON ARINI JUNIOR

Publicado no D.O.E. em 18/11/2005

Solicitado por Maria Aparecida Penha Souza Carvalho
em 09/11/2005 às 12:25 hs.

Solicitação n° 2076
Edição n° 938
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PODER JUDICIÁRIO

Justiça do Trabalho - 2' Região

5' Vara do Trabalho de Guarulhos

PROC. 005-2433/2001 INT/CIT.N° 5520/2005

Destinatário:
Endereço

Município
CEP

METAL GRAFICA SANTA ISABEL
R. BARÃO DO RIO BRANCO, 1392
MONTE GRANDE
SANTA ISABEL - SP
07500-000

Autor: ROBERTO DA SILVA
Réu : METAL GRAFICA SANTA ISABEL

Carta
503852999 DR/SPM
TRT - r Região

CORRE

RELAÇÃO N° 80/2005

Fica V. Sa. NOTIFICADO quanto à designação de praça para
14/12/2005 às 12:00 horas e, se negativa, leilão para dia
14/12/2005 às 12:01 horas.

Local : RUA LUIZ FACCINI, 132 - 2° ANDAR
CENTRO

CEP/Cidade : 07110-000 - GUARULHOS

Em 09/11/2005
p/ Diretor - Maria Aparecida

Postado em: 17/11/2005

SEED - COMPROVANTE DE ENTREGA
PROCESSO N° 005-2433/2001
DESTINATÁRIO
METAL GRAFICA SANTA ISABEL
R. BARÃO DO RIO BRANCO, 1392
MONTE GRANDE
07500-000 - SANTA ISABEL - SP

INT/CIT. N°

Penha Souza Carvalho

5520/2005 RELAÇÃO N° 80/2005

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO DO COMPROVANTE DE ENTREGA
REMETENTE: 5' Vara do Trabalho de Guarulhos
RUA LUIZ FACCINI, 132 - 2° ANDAR
CENTRO
07110-000 - GUARULHOS-SP
Tentativa de Entrega: 1'
Motivo da ( )Mudou-se
devolução: ( )Desconhecido

( )Ausente
Ass. do Recebedor :

)Endereço
)Recusado
)Falecido

Carta
5038529ee-oRismin
TRT - r Região

CORREVi:A. '

CARIMBO UNIDADE DE ENTREGA

Insuficiente ( )Não existe o n°
( )Não procurado
( )Outros

N° do doc. de identidade:
Nome legível do recebedor:

1 -  IM -  1  -  02
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PODER JUDICIÁRIO
Justiça do Trabalho - r Região

5a Vara do Trabalho de Guarulhos

Processo n° 2433/2001
Auto Negativo de Praça

Data : 14/12/2005 )
Hora : 12:07:15
Página : 1

Aos quatorze dias do mês de Dezembro do ano de dois mil e cinco, às
12:00 horas, na 5a Vara do Trabalho de Guarulhos, onde se achavam o
Diretor da Secretaria e o Juiz Presidente da Vara, EUMARA NOGUEIRA
BORGES LYRA, por ordem deste(a), à hora designada, com as
formalidades legais, foi determinada a praça dos bens penhorados na
execução do Processo n° 2433/2001, entre partes: ROBERTO DA SILVA,
exeqüente, contra METAL GRAFICA SANTA ISABEL, executada, a saber:
94, e que são os seguintes: UMA GRAFADEIRA, MARCA GUTMAN, SEM
NÚMERO VISÍVEL, COR VERDE, RO 350, EM BOM ESTADO DE
CONSERVAÇÃO E FUNCIONAMENTO, AVALIADA EM R$ 23.000,00.
CASO A EXECUTADA NÃO SEJA ENCONTRADA, FICA POR ESTE INTIMADA
DAS DATAS DESIGNADAS PARA PRAÇA E LEILÃO DO BEM PENHORADO.
Apregoados por longo tempo os bens penhorados, não houve lanço
algum. Pelo Juiz Presidente foi detery4nado o encerramento da praça
e conclusão dos autos. Eu, (KATIAITAGAMUTA
COSTA), datilografei e conferi, e eu, _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
(MAURICIO FONSECA BELTRAN), Diretor da Secretaria, subs

Juiz(a) 'dsó Trabalho

1 , IM - 1 -03

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095552

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095552
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - 4fca915

ID. 4fca915 - Pág. 12

Fls.: 130



•

PODER JUDICIÁRIO
Justiça do Trabalho - 2 Região

5 ' Vara do Trabalho de Guarulhos

Processo n° 2433/2001
Auto Negativo de Leilão

Data : 14/12/2005
Hora : 12:30:29
Página : 1

Aos quatorze dias do mês de Dezembro do ano de dois mil e cinco, às
12:01 horas, na 5a Vara do Trabalho de Guarulhos, onde se achavam o
Diretor da Secretaria e o Juiz Presidente da Vara, EUMARA NOGUEIRA
BORGES LYRA, por ordem deste(a), à hora designada, com as
formalidades legais, foi determinado o leilão dos bens penhorados
na execução do Processo n° 2433/2001, entre partes: ROBERTO DA
SILVA, exeqüente, contra METAL GRAFICA SANTA ISABEL, executada, a
saber: 94, e que são os seguintes: UMA GRAFADEIRA, MARCA GUTMAN,
SEM NÚMERO VISÍVEL, COR VERDE, RO 350, EM BOM ESTADO DE
CONSERVAÇÃO E FUNCIONAMENTO, AVALIADA EM R$ 23.000,00.
CASO A EXECUTADA NÃO SEJA ENCONTRADA, FICA POR ESTE INTIMADA
DAS DATAS DESIGNADAS PARA PRAÇA E LEILÃO DO BEM PENHORADO.
Apregoados por longo tempo os bens penhorados, não houve lanço
algum. Pelo Juiz Presidente foi determina" o encerramento do
leilão e conclusão dos autos. Eu, _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _(KATIA
NAGAMUTA COSTA), datilografei e conferi, e eu, _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
(MAURICIO FONSECA BELTRAN), Diretor da Secretaria, su cri .

Juiz(a) Ido Trabalho
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PODER JUDICIÁRIO

Justiça do Trabalho - 2a Região

5° VARA DO TRABALHO DE GUARULHOS
Processo n° 2433/01

CONCLUSÃO

Esgotadas as medidas para impulso processual, requeira o
reclamante, em 30 (trinta) dias. No silêncio, aguarde-se no
Arquivo Geral.

Mauricio F ca Beltr an
Diretor d Secretaria

Prov. G

r

R -02/04 (art. 14)

Guarulhos. 27 de janeiro de 2006

1 0 3
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imprensaoficial

AVJ 6294734-6

São Paulo, 1 de Fevereiro de 2006.

Ref.:Edital de PRAÇA E LEILÃO
Proc.: 2433/01

Em obediência à Portaria GP 03/2000 do Juiz Corregedor

Regional, cumpre-nos informar a V.Exa., que o custo da

publicação do edital acima referehciado é de R$ 524,70
correspondente a 6 cm, publicado no(s) dia(s) 18/11/2005,
pág.310, no Diário Oficial TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 2o REGIAO,
valor esse calculado pela tabela de preços da
Imprensa Oficial do Estado no mês de Fevereiro/2005.

"Os dep6sitos referentes a pagamentos de publicação de
Editais deverão ser efetuados a favor da Imprensa Oficial do
Estado S/A, no Banco do Brasil S/A, Agência 1897-X, Governo,
São Paulo - SP., conta n° 562-2, mencionando obrigatoriamente
o número da AVJ ou fatura a que se referem."

Aproveitamos a oportunidade para apresentar a V.Exa. nossos
protestos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

SILMARA MATTEUSSI DE SOUZA
SUPERVISORA DE PUBLICIDADE

Ao Juiz de Direito do(a) VARA DO TRABALHO - GUARULHOS 05
GUARULHOS - SP

o a reimp 01/02/2006

Rua da Mooca 1921 São Paulo SP
CEP 03103-902 tel.  11 6099.9800
www.imprensaoficial.com.br
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^OVO CAC IA

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 5a VARA DO
TRABALHO DA COMARCA DE GUARULHOS/SP.

Processo n.' 2433/2001

foç

ne

-1 C,

GAJ

21326

(71

cra,

ROBERTO SILVA, já devidamente
qualificada, por seus advogados infra-assinados, nos
autos da RECLAMAÇÃO TRABALHISTA, que move me face
METAL GRAFICA SANTA ISABEL, vem mui respeitosamente
presença de Vossa Excelência, requer e expor o que
segue.

Rua Serra das Divisões, 171, Cj. 01 - São Paulo/SP - CEP 03587-000
Rua Br. de Itapetininga, 255- Cj. 812- São Paulo/SP - CEP: 01042-001

Telefone (11) 6851-7107 - Fax: (11) 6746-5021 - e-mail: n.arini@ferra.com.br
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DVCI CA C IA

Diante da negativa do leilão
ora realizado e da inexistência de outros bens, requer
a penhora do faturamento da empresa, para que assim
possa o reclamante resgatar os valores de que lhe são

devidos.

Requer à expedição de ofícios
para o banco central, com a finalidade de localização
de contas bancárias para que seja efetuado o devido
bloqueio on une.

Requer finalmente se o caso,
seja desconsiderada a personalidade jurídica da
reclamada para que sos sócios respondam a presente com
seu patrimônio pessoal.

ADVO
OA

Termos em que
Pede Deferimento

São/LÇLlo, 21 de março de 2006.

8

untor,
O

élsonletO Carmo Dias Junior
ADVOGADO

OAB/5P 232.106

Rua Serra das Divisões, 171, Cj. 01 - São Paulo/SP - CEP 03587-000
Rua Br. de ltapetininga, 255- Cj. 812 - São Paulo/SP - CEP: 01042-001

Telefone (11) 6851-7107 - Fax: (11) 6746-5021 - e-mail: n.arini@terra.com.br
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5a VARA DO TRABALHO DE GUARULHOS
Processo n° 2433/01

CONCLUSÃO

Nesta data, faço os presentes autos conclusos à MM. Juiza
do Trabalho.

Em 11/05/06.

.,71
jcMauricio Fonse a Beltran

Diretor de S retaria

Ante ao requerido pelo autor e diante das dificuldades
administrativas inerentes à penhora requerida e considerando
o constante do Art. 1° do Provimento 01/2003 do C. TST,
efetue-se o bloqueio on-line de contas e/ou aplicações da
reclamada até a satisfação total de seus débitos nos presentes
autos.

Guarulhos. 11 de maio de 2006

Ângela'erMina rrêa
Juíza ido Trabalho

( I
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PODER JUDICIÁRIO
Justiça do Trabalho - r Região

RESUMO DO CALCULO DE ATUALIZACAO PARA 06/02/07

1.PRINCIPAL 11.634,85
ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO DO PERÍODO 1,13296692

JUROS 1 0,00
JUROS 2 7.322,20

JUROS TOTAL 7.322,20
JUROS(%) 62,93%

TOTAL PRINCIPAL + JUROS 18.957,04

2.FGTS 0,00
ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO DO PERÍODO 0,999400

JUROS 1 0,00
JUROS 2 0,00

JUROS TOTAL 0,00
JUROS(%) 62,93%

TOTAL FGTS 0,00

3. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 0,00

TOTAL HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 0,00

4. HONORÁRIOS PERICIAIS

4.1. HONORÁRIOS PERICIAIS (1) 0,00
ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO 0,999400

4.2. HONORÁRIOS PERICIAIS (2) 0,00
ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO 0,999400

4.3. HONORÁRIOS PERICIAIS (3) 0,00
ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO 0,999400

TOTAL HONORÁRIOS PERICIAIS 0,00

5. CUSTAS 113,87
ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO 1,138657

TOTAL CUSTAS 113,87

6. DESPESAS DE EDITAL 524,70

TOTAL DEVIDO 19.595,61

) 22 g

3,É 1t
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. Po,,..,:gRWypiCIÁRIO Bacenaud 2.0 - Sistema de Atendimento ao Poder
EJUBG.a85103

terça-feira,
Á, : ~ E . do Trabalho -, jr4egjach 06/02/2007
utas 1 Protocolamento 1 Ordens judiciais 1Não Respostas 1 Ajuda 1 Sair

Recibo de Protocolamento de Bloqueio de Valores

Sua solicitação foi registrada no Banco Central do Brasil às 12:09:29 horas do dia 06/02/2007, com o número
20070000109795. Guarde esse número, que deverá ser utilizado para eventuais consultas feitas diretamente ao
Banco Central.

mak Clique aqui para obter ajuda na configuração da impressão, e clique aqui para imprimir.

Situação da Solicitação: Ordem Judicial ainda não disponibilizada para as Instituições
Financeiras

ot-dens jud!c.:tas prdnçoiadas 3teá 2,5 19:.;00:-(Iir dosi cn.:35 :: :is ::,:,:-ã:.•
trn5fOrM3,1".3.,n em e: -q 5 de re?-rrEn3:3,"R e dis.rx,d:nil:z3::.1a,

sinnultanéa(nente par•z: todas as tnstit:_nOes i"-insn,-:euas até às 23h.C:On•,:n
do mesmo a. As ordens jue;ciais pro.doisciss 3p05 ás J.M00;.-nin ç,.:.: (•"::•v:
d:35 não i:tta:s será.;:, trat3das e d:snon:Nizadas às InStit:_::(e3
Fir3;•:1:-;Ceir35 ni.. an-k.iivd de :-exne35";:: ::i"., dai :'.;::: :n -:é.:.: .... . ...... ....... po..-:1-a:•::::,:-.

Número do Protocolo: 20070000109795

Data de Protocolamento:
_
06/02/2007

Hora de Protocolamento: ' 12:09:29

Número do Processo: 2433/2001

Tribunal: TRIB REG TRABALHO -2A. REGIA°

Vara/Juízo: 5a VT DE GUARULHOS

Juiz Solicitante do Bloqueio: ANGELA CRISTINA CORRÊA

Tipo/Natureza da Ação: Ação Trabalhista

CPF/CNP3 do Autor/Exeqüente da Ação:

Nome do Autor/Exeqüente da Ação: Roberto da Silva

Dados do Bloqueio

Relação dos Réus/Executados Relação de Valores a
Bloquear

Relação de Contas e Aplicações
Financeiras Atingidas

914.346.888-87 : EUGENIO MARIA RAMPINI - 19.617,73 (Todas) __

01.786.840/0001-94 : METALGRAFICA SANTA
IZABEL LTDA ME

19.617,73 (Todas)

053.961.418-16 : ELIZETE APARECIDA DA
SILVA RAMPINI

19.617,73 (Todas)

3?..thitidõtÉitbiOtÉiMibtit

• MI - 1 - 03
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Vitor Donato de Araújo
Advocacia
EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA 5a VARA DO TRABALHO DA
COMARCA DE GUARULHOS - SP

PROCESSO n°2433/2001
AÇÃO TRABALHISTA

SEC
R

ETAR
IA C

O
 TR

tillitiAL

• 1

trs
CO •

2186

(A)
CZ)

VITOR DONATO DE ARAÚJO, advogado,
procurador legalmente constituldo por METALGRÁF1CA SANTA ISABEL LTDA. - ME,
conforme Instrumento de Procuração acostado ás fls.., do processo sob número em
epígrafe, onde ROBERTO DA SILVA promove Ação Trabalhista em face
METALGRÁFICA SANTA ISABEL LTDA. — ME, em trâmite perante esta respeitável Vara
e respectiva Secretaria, vem, mui respeitosamente à presença de Vossa Excelência,
expor e requer o quanto segue:

Por razões de foro íntimo, este subscritor não
mais tem interesse em representar o reclamado, não restando outra alternativa a este
patrono, nos termos do artigo 45 do Diploma Processual Civil e conforme comprovante
em anexo, renunciar ao mandado outorgado, exonerando-se, a partir do decêndio legal,
de toda e qualquer responsabilidade decorrente destes autos.

Esclareça-se, outrossim, que a renúncia estende-
se a todos os demais procuradores e estagiários ali constituídos, haja vista que são
prestadores de serviço deste subscritor.

Termos em que,
Pede Deferimento.

São Paulo, 02 de butubro de 2006

VITOR DON0310 DE AR^ÚJO
OAB/SP N° 52.985

"13

4:3rr•
:r)

*a;
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k TELEGRAMA 08.00 5700100 Ir www corr-,-;os com.b,-

no. MF109424526, remetido dia 03 de Outubro de 2006
a r .

E.--_bgenio Maria Rampini
R u 2 Barão do Rio Branco, 1648

nta Isabel
Isabel/SP

às 11:00 do dia 03 de Outubro de 2006.
O recibo do entrega foi assinado por: WALF_SKA SILVA

Atenciosamente. AC SANTA ISABEL»

Comprovante de recrA)imento remeti,ic-) err- 33i- 13:01.

í r a O 9

, 1.0 (j 5!) - S ã o P a u l  o / 9 ?

-FUSO EXCLUSIVO DOS CORPER)S
1 11 1 MtidOU-S3 Ifi i Recusado

[2- - I Ausente 11.__1 Falecido
I13 i Di((conhec-ido [8— 1 Náo existe o núm. 3 indicado

'  14-- ' Eadereço instik iente Faltou:I I ----‘
(..kgros (F.:,:pecificar)' • ' - '

-i -1- 3/22-1-2B-R---- TST69---
I Nom -,r ,i ._..T - .,í 1

' . i i i l l el W 1 1 1 1 1 1 1 1 .  1 1 1 1 1 1 1 B 1 1 1

TL4F-
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co oç TELEGRAMA Por o enviar 11e•:!• rima Pique 0800 5700100 o,: acosse www.co, 'elos com h'

«Venho pela presente comunicar minha renúncia nos processos 2433/01,
00922200231102004, 00393200331602001 ambos do Fórum Trabalhista de
Guarulhos processos 543.01.2002.001042-3, 543.01.1995.000126-8, 543.01.
2004.000625-2 ambos Fórum Civil de Santa Isabel, processo 97.0580057-0 do
Fórum das Execuções Fiscais Federais, processo 309.01.2002.020447-5 do
Fórum Civil de Jundiaí processo 306/2004 do Fórum Civil de Toledo Paraná.

Obs.: Apresente renúncia estende-se a todos os demais procuradores
constantes na procuração outorgada.

Vitor Donato de Araújo

Cópia do telegrama no.  MF109424526 postado em 03/10/2006 às 9:33, destinado a «Sr.  Eugênio

Mar ;.=d RaMpinr>›
F-1.ta Barão do Rio Branco 1648

Santa Isabel 07500-000 - Santa I sabel /SP

: E TELEGRAMA

I Donato de Araújo
t:ap,Ira 889

Cardim
- São Paulo/SP

USO EXCLUSIVO DOS CORREIOS

fti i i i  Mudou-se Recusado

1-2 ] Ausente ri —1 Falecido

rá— j Desconhecido {8_1 Não existe o número indicado

Endereço insuficiente. Faltou• ........................................

Ls_,,,,i
Outros (Especificar) ...............

NUM

Ii
T L 4 H

III11111IIIII
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BANCO DO BRASIL

Ofício n.° 0039

GUARULHOS ( SP), 17 de Abril de 2007.

Excelentíssimo(a) Senhor(a) Juiz(a)

Informam a V.Exa. que se encontra depositado valor neste Banco, à
disposição desse J zo, n onta judicial abaixo discriminada:

Processo n.°: 243320 1
Reclamado: G 10 MARIA RAMPINI
CPF/CNPJ: 914.346.888-87
Reclamante: ROBERTO DA SILVA
CPF/CNPJ: Não informado
Valor original: R$ 4,55
Agência depositária: 4770 -8 S.PUBLICO GUARULHOS
N.° da conta judicial: 4900125075598 •
N.° da parcela: 1
Data do depósito: 23.03.2007
Depositante: EUGENIO MARIA FtAMPINI

Respeitosamente,
iâiiihprme Marinho Alvarengi

'ANTR. 3.864
GERENTE DE EXT•

Banco do Brasil S.A.
S.PUBLICO GUARULHOS
PRAÇA JOHN FITZGERALD KENNEDY, 55
GUARULHOS - SP.

Excelentíssimo(a) Senhor(a) Juiz(a) do Trabalho
5 VARA DO TRABALHO
GUARULHOS - SP.

Mod. 0.50.544-0 -Jul/2006 - SISBB 06209 - bb.com.br - Central de Atendimento BB 4004 0001 (Capitais) e 0800 729 0001 (Demais localidades) - jjv
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BANCO DOBRASIL

Ofício n.° 0009

GUARULHOS ( SP), 17 de Abril de 2007.

Excelentíssimo(a) Senhor(a) Juiz(a)

Informamos a V.Exa. que se encontra depositado valor neste Banco, à
disposição desse Jui(o conta judicial abaixo discriminada:

Processo n.°:
Reclamado:
CPF/CNPJ:
Reclamante:
CPF/CNPJ:
Valor original:
Agência depositária:
N.° da conta judicial:
N.° da parcela:
Data do depósito:
Depositante:

001
TE APARECIDA DA S RAMPINI

3.961.418-16
ROBERTO DA SILVA
Não informado
R$ 7,33
4770 - 8 S.PUBLICO GUARULHOS
1900125075537
1
23.03.2007
ELIZETE APARECIDA DA S RAMPINI

Respeitqs4ontr#,
Glinentle tAllifirto

3.tsum,... • _ _
GERENTE OE EXPEDIENTE

Banco do Bfa-sil S.A.
S.PUBLICO GUARULHOS
PRAçA JOHN FITZGERALD KENNEDY, 55
GUARULHOS - SP.

Excelentíssimo(a) Senhor(a) Juiz(a) do Trabalho
5 VARA DO TRABALHO
GUARULHOS - SP.

Mod. 0.50.544-0 - Jul/2006 - SISBB 06209- bb.com.br - Central de Atendimento BB 4004 0001 (Capitais) e 0800 729 0001 (Demais localidades) - jjv
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;enJud 2.0
PODER JUDICIÁRIO

Justiça do Trabalho - r Região

BacenJud 2.0 - Sistema de Atendimento ao Poder
Judiciário

Página 1 de 1

ejubg.a85103

quinta-feira,
22/03/2007

Minutas 1 Protocolamento 1 Ordens judiciais 1 Não Respostas 1 Ajuda 1 Sair

Recibo de Protocolamento de Ordens Judiciais de
Transferências, Desbloqueios e/ou Reiterações para Bloqueio

de Valores

Sua solicitação foi registrada no Banco Central do Brasil às 13:22:38 horas do dia 22/03/2007, com o mesmo
número de protocolo utilizado na solicitação de Bloqueio original: 20070000109795. Guarde esse número, que
deverá ser utilizado para eventuais consultas feitas diretamente ao Banco Central.

Ei Clique aqui para obter ajuda na configuração da impressão, e clique aqui para imprimir.

Número do Protocolo: 20070000109795

Data de Protocolamento: 22/03/2007

Hora de Protocolamento: 13:22:38

Número do Processo: 2433/2001

Tribunal: TRIB REG TRABALHO -2A. REGIAO

Vara/Juizo: 5a VT DE GUARULHOS

Juiz Solicitante do Bloqueio: ANGELA CRISTINA CORRÊA

Tipo/Natureza da Ação: Ação Trabalhista

CPF/CNP3 do Autor/Exeqüente da Ação:

Nome do Autor/Exeqüente da Ação: Roberto da Silva

Lista dos Réus/Executados

• Para exibir os detalhes de todos os réus/executados dique aqui.
• Para ocultar os detalhes de todos os réus/executados dique aqui.

01.786.840/0001-94 - METALGRAFICA SANTAjrZABEL LT-DA.ME
[Total bloqueado (bloqueio original e reiteraçõ
protocolamento): 0 ]

R$ 0,00] [,Quantidade de não respostas (último

053.961.418-16 - ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPIN
[Total bloqueado (bloqueio original e reiteraç es): R$ 7,33]) Quantidade de não respostas (último
protocolamento): 0 ]

914.346.888-87 - EUGENIO MARIA FtAMPINI t
[Total bloqueado (bloqueio original e reiteraçõ s): R$ 4,55] [ Q antidade de não respostas (último
protocolamento): O ]

Instituição Financeira para depósito judicial
caso transferência: BANCO DO BRASIL SA

Agência para depósito judicial caso1 transferência:
4770

Nome do Titular da Conta de Depósito
Judicial:

i
Roberto da Silva

1CPF/CNP3 do Titular da Conta de Depósito
Judicial:

Juiz Solicitante das Últimas Ações
Selecionadas:

ANGELA CRISTINA CORRÊA

1 - IM -1 -03 hups://www3.hcb.gov.hr/bacenjud2/protocolarOrdemBV.do'lmethod=protocolarReg,ist... 22/3/2007
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 005 VARA DO
TRABALHO EM&=PAlstL=0~- o

- 5

Processo n.° 2433/2001
Reclamação trabalhista

METAL GRAFICA MONTENEGO LTDA. ME,
devidamente qualificada nos autos do processo supra, vem, por sua
advogada, respeitosamente, à honrosa presença de Vossa Excelência,
requerer a juntada do incluso instrumento de substabelecimento, para que
surta os seus devidos e regulares efeitos.

Requer sejam remetidas as publicações em
nome do Advogado - HOSANO EUGENIO DE LIRA LIMA, OAB/SP 170.055

Termos em que,
Pede deferimento

São Paulo, 15 DE MARÇO de 2007.

13,1y.ob í Cuti
ClaudiO`Maria Nogueira )Silva
Barbosa dos Santos
OAB/SP 105.476

f.3
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MIL

SUBSTABELECIMENTO

Substabeleço com reservas de iguais, a
advogada CLAUDIA MARIA NOGUEIRA SILVA BARBSA
DOS SANTOS, brasileira, casada, devidamente inscrita nos
quadros da Ordem dos Advogados do Brasil, sob n.° 105.476
- SP., os poderes a mim conferidos METAL GRA FICA
MONTE NEGRO LTDA .ME, nos autos do processo no.
2433/2001, em trâmite perante a 005 VARA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO.

v

São Paulo, 09 de março de 2007.

HOSANO EU_GfflIO DE LIRA LIMA
OAB/SP 170.055

(
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•

_ -VÍTOR DONA TO DE ARAÚJO
ADVOCACIA

SUBSTABELECIMENTO

Substabeleço, SEM RESERVAS de iguais

para mim, para os advogados Drs. HOSANO EUGENIO DE LIRA LIMA,brasileiro,

casado, regularmente inscrito nos quadros da OAB/SP sob o n° 170,055 e Dra.

, MARIA CRISTINA SANTOS SILVA, brasileira, casada, regularmente inscrita nos

quadros da OABISP sob o n° 151,590 ambos com escritório à Rua Araritaguaba,

. no 716, Vila Maria — São Paulo, os poderes que foram outorgados na procuração
constante nos autos da Ação Trabalhista n° 2433/2001 perante a 5a Vara do

Trabalho do Foro Trabalhista de Guarulhos/SP promovida por Roberto da Silva.

Outrossim, o presente Instrumento de

Substabelecimento estende-se a todos os demais profissionais elencados na

procuração.

São Paulo, 05 de Setembro 2006.

VITOR DISÉIATO DE-A-RAU
OAB/SP N° 52.985

Rua /tapuia, 899 — Tatuapé — SP — Tel. (011) 2293-3033 1 6941-5033

t
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PODER JUDICIÁRIO

Justiça do Trabalho - 26 Região

5a Vara do Trabalho de Guarulhos
Despachos nos termos do Prov. GP/CR -02/04 (art. 14) — alterado pelo Prov. GP/CR 13/06

(1 )- Informe o autor, em 10 dias, o atual endereço do(s) réu (s).

(1 )- Em face da devolução da notificação de fls. ____________, retire-se o processo de pauta. Após, intime-se o autor para que
irgorme em 10 dias, o atual endereço do réu.

X- Esgotadas as medidas para impulso prec5ssu staupágrarelatirpatifeeidtt 30 (trinta) dias. No silêncio, aguarde-se no
Arquivo Geral. ( 1 . ,Q 1 .1 1-4 ' te de Diretor

-  •p  r i c u l a  TR T 71 ,39sJ
(1)- Indique o autor, em 10 dias, meios para o pross gutmento da execução.

a

I

)- Esgotados os meios para prosseguimento da execução, e ante a ausência de manifestação do autor, remetam-se os autos
Arquivo Geral, observando o disposto no Provimento GP 07/02.

)- Ciência à parte contrária, dos documentos apresentados às fls. _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

)- Apresente o autor, em 05 dias, cópia do aditamento à inicial.

(1)- Regularize(m) o(s) réu(s), em 10 dias, a representação processual, trazendo aos autos cópia do(s) contrato(s) social(ais),
tb m como do(s) instrumento(s) de mandato(s).Após, anote-se.

( )- Intime(m)-se a(s) testemunha(s) ora arrolada(s).(1)- Intime(m)-se a(s) testemunha(s) ora arrolada(s).

( I )- Em 10 dias, compareça o autor, pessoalmente, à Secretaria da Vara, para ratificar os termos do acordo.
I

i( )-Compareça o autor à Secretaria da Vara, em 10 dias, para retirar sua CTPS.

i(1)- Ciência ao autor de que, estão à sua disposição na Secretaria da Vara, o TRCT e a guia necessária para o requerimento
dé seguro -desemprego.

)- Ciência ao autor de que, está à sua disposição na Secretaria da Vara, o TRCT.

(1)- Ciência ao autor de que, está à sua disposição na Secretaria da Vara, a guia necessária para o requerimento do seguro-
d semprego.

I11, (1)- Ciência, ao autor, do recolhimento fiscal. Prazo de 10 dias para comparecer à SecretariadaVara,a fim de retirar a via da
géia DARF.

1;( )- Apresente o autor, em 10 dias, cálculos atualizados da condenação, inclusive INSS quota parte empregado e empregador,
ST e terceiros.

( 1)- Manifeste-se a parte contrária, em 10 (dez) dias, sobre os cálculos ofertados pelo(a) __________________________. Art. 879, § 2°, da
CVT.

( 1)- Manifestem-se as partes, em 20 (vinte) dias, sobre laudo e honorários periciais, sendo os 10 (dez) primeiros ao autor e os
irs bseqüentes ao réu. Art. 879, § 2°,da CLT.

/ \- manifpopm-sp as ~tas PM in (rir.,7\ r( 1)- Manifestem-se as partes, em 10 (dez) dias, sobre os esclarecimentos do perito judicial, observando o disposto no art. 879,
§12°, da CLT.

111 )- Manifeste-se o INSS, em 10 (dez) dias, quanto aos recolhimentos previdenciários, observando o disposto no art.879, § 3°,
CLT.

( )- Expeça-se a certidão.

( )- Atenda-se ao solicitado através do presente oficio (fls

( )- Apresente o(a) _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ , em 10 dias, cópia da guia DARF relativa ao recolhimento das custas processuais.

( )- Encaminhem-se os autos ao E. TRT da 2a Região.

( )- Encaminhe-se a presente petição ao E. TRT da 2a. Região, para os devidos fins.

( )- Aguarde-se a devolução dos autos principais.

c

________________________).

)- Recolha-se o mandado. Recebido o aviso de transferência da Instituição Bancária, devolvam-se os autos da
rtaprecatória, com as cautelas de estilo.

)- Retornem os autos da carta precatória à origem, para os devidos fins.

)- Ante a quitação integral do débito, ao arquivo.

)- Ao arquivo.

)- Observe a orientação da Vara, quanto ao desarquivamento.

rik,earn-c. me .111401C rrtrren roew.

1 -IM -1-03
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EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA Sa.

VARA DO TRABALHO EM GUARULHOS — SP

rrt
("1

ero

X

-09

ex4

Processo 2433/2001

(40

2014;

4.4*

21107

(lu

ROBERTO DA SILVA e METAL
GRAFICA SANTA ISABEL, por seus procuradores infra-assinados,
nos autos da RECLAMACÃO TRABALHISTA em epigrafe, vêm
respeitosamente à presença de V. Exa., manifestarem nos termos a
seguir:

1 — Informam que houve conciliação entre
as partes, pelas condições a seguir:

a) a reclamada pagara ao reclamante o
valor de R$ 19.000,00 em 10 parcelas
de R$ 1.900,00 vencendo-se a
primeira em 30/05/2007, e as demais
nos meses consecutivos, vencendo-se
á última em 28/02/2008

b) Os pagamentos das parcelas acima
acordadas deverão ser efetuados na
conta corrente do patrono do
reclamante Banco Bradesco agênci
1415-0, Conta Corrente n°: 27.333-3
Titularidade: Nelson Arini Júnior
CPF/MF n°: 060.379.728-85.

r-rt

C ,

.......

C,7
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c) Fica estipulado à cláusula penal de
50%(cinqüenta por cento) sobre o valor
do acordo ou seu remanescente, em
caso de inadimplemento.

d) Para fins tributários e previdenciários,
as partes informam que o valor do
acordo é composto na sua totalidade
de 100% de verbas indenizatórias,
discriminadas na forma abaixo:

e)
FUNDO DE GARANTIA .......................................................R$ 7.500,00
MULTA 40% FGTS ..............................................................R$ 3.000,00
SEGURO DESEMPREGO ...................................................R$ 3.000,00
FÉRIAS ................................................................................R$ 2.500,00
1/3 FÉRIAS ..........................................................................R$ 750,00
AVISO PRÉVIO INDENIZADO ............................................R$ 2.250,00

2. Após a quitação do presente, o
reclamante dará plena, geral e irrevogável quitação quanto aos direitos
oriundos do extinto contrato de trabalho, assim como do objeto do
presente processo, para nada mais reclamar seja a que titulo for.

Diante do exposto, requerem se digne
Vossa Excelência, em HOMOLOGAR por sentença o presente acordo
e, após cumpridas as formalidades legais, requerem, seja determinado
a extinção e posterior arquivamento dos presentes autos.

METAL ÓRA

HOSANO

Termos em que,
P. Deferimento.
S. Paulo, 27 de maio de 2007.

S L koLuet
1

EL LTDA

OAB/SP 170.055
LIMA

II
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PODER JUDICIÁRIO

Justiça do Trabalho - r Região

5' VARA DO TRABALHO DE GUARULHOS

Processo n° 2433/01

CONCLUSÃO

Nesta data, faço os presentes autos conclusos à MM
Juiza do Trabalho.

Em 06/08/07.

Mauricio Fonseca Beltran
Diretor de Secretaria

Homologo o acordo de fls. 120 para que surta
seus jurídicos efeitos.
As custas já arbitradas em sentença bem como os
demais débitos do réu referentes à publicação de
edital e diligências deverão Ter o pagamento
comprovado no prazo de 10 dias do vencimento
da última parcela do acordo, sob pena de
prosseguimento da execução.

Guarulhos. 6 de agosto de 2007

Mara glstiãa Pereira Castilho
JuízÁ do TrabSiho Substituta

1 - UM - 1 - 03
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ADVOCACIA

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 5a. VARA

DO TRABALHO DA COMARCA DE GUARULHOS -SP

11

Processo n°: 2433/2001

V=.1

251)7

(.51

ROBERTO SILVA, já devidamente

qualificado nos autos, por seu advogado infra-assinado, vem

respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, requerer a execução

do débito, uma vez que o acordo celebrado não foi cumprido pela

reclamada e cujo valor total, nesta data, considerando a multa pecuniária

e o vencimento antecipado das parcelas vincendas atingem o montante

de R$ 22.800,00 (vinte dois mil e oitocentos reais).

Requer a restauração da penhora

sobre o faturamento da reclamada, e o bloqueio "on Une" das contas

correntes e demais ativos financeiros da reclamada.

Outrossim requer desde já a

desconsideração da personalidade jurídica da reclamada para, se o caso,

RuaSeira das Divisões, 171, Cj. 01 - São Paulo/SP - CEP 03587-000
Telefone (11) 6851-7107 - Fax: (11) 6746-5021 - e-mail: n.arinieferra.com.br
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IDVCI CAC IA

incidir também o bloqueio "on line" sobre os ativos financeiros existentes

em nome da pessoa física dos sócios da reclamada.

Termos em que,

Pede deferimento.

SÁ° Paulo, 13 de agosto de 2007.

Nelson Mini -júnior
ADNiOGADO
OAB/SP 140.258

Rua Serra das Divisões, 171, Cj. 01 - São Paulo/SP - CEP 03587-000
Telefone (11) 6851-7107 - Fax: (11) 6746-5021 - e-mail: n.arini@terra.com.br
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PODER -JUDICIÁRIO
Justiça do Trabalho - r Região

5a VARA DO TRABALHO DE GUARULHOS
Processo n° 2433/01

CONCLUSÃO

Nesta data, faço os presentes autos conclusos à MM. Juiza
do Trabalho.

Em 21/09/07.

_//e
Mauricio Fon ca Beltran

Diretor de ecretaria

Ao que se verifica nos autos, o acordo protocolado às fls.
120, no dia 19/06, teve como data do pagamento da primeira
parcela o dia 30/05, portanto anterior até mesmo ao
protocolo do mesmo, posto que, deverá o autor esclarecer
quantas e quais parcelas foram inadimplidas

Guarulhos. 21 de setembro de 2007

'Angela eÁistina Corrêa
Juiza do Trabalho

d e
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PODER JUDICIÁRIO
Justiça do Trabalho - r Região

5 a Vara do Trabalho de Guarulhos

PROCESSO No 2433/2001 RECL.TRABALHISTA (ORDINÁRIO)

Autor(es) : ROBERTO DA SILVA

Réu(s) : METAL GRAFICA SANTA ISABEL

Despacho :

Opção : Para o(s

Notificação Ciência Despacho

Texto : Notificação: -Quanto ao despacho proferido:
FLS 125"A0 QUE SE VERIFICA NOS AUTOD, O ACORDO PROTOCOLA
DO AS FLS 120, NO DIA 19/06, TEVE COMO DATA DO PAGAMENTO
DA PRIMEIRA PARCELA O DIA 30/05, PORTANTO ANTERIOR ATÉ M
ESMO AO PROTOCOLO DO MESMO, POSTO QUE, DEVERÁ O AUTOR ES
CLARECER QUANTAS E QUAIS PARCELAS FORAM INADIMPLIDAS PEL
O RÉ."

Advogado(s):

170055 /SP -D HOSANO EUGENIO DE LIRA LIMA

Publicado no D.O.E. em 04/10/2007

Solicitado por Carolina Schiavinato dos Santos
em 02/10/2007 às 16:38 hs.

Solicitação no 6507
Edição no 1291

1 - IM - 1 - 03
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5 a Vara do Trabalho de Guarulhos

PROCESSO No 2433/2001 RECL.TRABALHISTA (ORDINÁRIO)

Autor(es) : ROBERTO DA SILVA

Réu(s) : METAL GRAFICA SANTA ISABEL

Despacho : Notificação Ciência Despacho

Opção : Para o(s) Autor(es)

Texto : Notificação: Quanto ao despacho proferido:
Fls. 125 - Ao que se verifica, o acordo protocolizado às
fls. 120/1 no dia 19/06 teve como data de pagamento da
ia parcela o dia 30/05, portanto, anterior ao protocolo
do mesmo, posto que, deverá o autor esclarecer quantas e
quais parcelas foram inadimplidas pelo réu.

Advogado(s):

140258 /SP -D NELSON ARINI JUNIOR

Publicado no D.O.E. em 05/03/2008

Solicitado por Luana Farina Chagas de Almeida
em 03/03/2008 às 13:21 hs.

Solicitação no 3896
Edição no 1380

(
O
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A OVO C AC I A

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 5a. VARA

DO TRABALHO DE GUARULHOS -SP

Processo na: 2433/2001

t

ROBERTO SILVA, já devidamente

qualificado nos autos, por seu advogado infra-assinado, vem

respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, esclarecer o quanto

segue:

O acordo foi celebrado entre as

partes no inicio do mês de maio, ficando acertado o pagamento da

la.parcela para o dia 30/05.

Ocorre que devido ao fato do

reclamante residir fora da Cidade de São Paulo, levou certo tempo

até que a petição pudesse ter sido enviada e devolvida com a

assinatura, bem como para acolher a assinatura de todas as partes,

motivo pelo qual, embora já celebrado o acordo e já tendo sido paga

Avenida Itaquera, 3712. Cj. 04- São Paulo/SP - CEP 03526-000
Rua Serra das Divisões, 171, Cj. 01 - São Paulo/SP - CEP 03587-000

Telefone (11) 6851-7107- Fax: (11) 6746-5021 - e-maitariniadvocacia@gmail.com

)1s(
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a 1 a. parcela nos termos do entabulado, entre as partes, a petição

somente fora protocolada em 19/06.

Assim, tendo sido celebrado o

acordo no valor  to ta l  de R$ 19.000,00 em 10 parcelas com

vencimento da 1a. em 30/05, deveria ter a executada cumprindo tais

pagamentos todo dia 30, porém, somente efetivou o pagamento da

primeira parcela conforme já exposto.

Isto posto, esclarece o autor que

foram inadimplidas 9 (nove) parcelas do acordo, reiterando os

termos da petição protocolada em 22/02/2008, requerendo a

execução do saldo remanescente, conforme demonstrativo abaixo:

Data de atualizado dos valores: março/20013
Indexador utilizado: T3/SP (Tabela Tribunal 3ust SP)
Juros moratórias simples de 1,00% ao mês - a partir de 30/06/2007
Acréscimo de 50,00% referente a
muita. -

Fio norários advocatícios de 0,00%.

01- Atualização do débito
8/10/2007 - 17.100,00
3uros moratórias da 8/10/2007 a 1/3/2008 - (5,0000%)

Sub-Total
Acréscimo de muita (50,00%)

TOTAL GERAL

R$-17.598,20
ILS.879,81

(=) R$.18.476,01
(+) R$.8.798,10

(=) R$.27.274,11

Avenida ltaquera, 3712, Cj. 04 - São Paulo/SP - CEP 03526-000
Rua Serra das Divisões, 171, Cj. 01 - São Paulo/SP - CEP 03587-000

Telefone (11) 6851-7107- Fax: (11) 6746-5021 - e-maitariniadvocacia@gmail.com
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ADVI:1 CAC IA

Termos em que,

Pede deferiMento.

São Paulo, 17 de abril de 2008.

Ap-VO DO
OAWSP 1 258

Avenida ltaquera, 3712, Cj. 04- São Paulo/SP - CEP 03526-000
Rua Serra das Divisões, 171, Cj. 01 - São Paulo/SP - CEP 03587-000

Telefone (11) 6851-7107- Fax: (11) 6746-5021 - e-mail:ariniadvocacia@gmail.com
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Poder Judiciário - Justiça do Trabalho — 2a Região
5a Vara do Trabalho de Guarulhos

Processo n° 2433/01

CONCLUSÃO

Nesta data, faço os presentes autos conclusos à MM. Juiza
do Trabalho.

Em 19/05/08.

Mauricio Fo seca BeltranilDiretor d Secretariai

Executem-se as nove parcelas inadimplidas, conforme
requerido pelo autor, acrescidas da multa pactuada.

Guarulhos. 19 de maio de 2008

Ânget‘2i 1'ristina Corrêa
Juiz do Trabalho

131
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^OVO CAC

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DO TRABALHO DA 5a. DO

TRABALHO DE GUARULHOS -SP

Q\
Processo n: c' 2001/2433

ROBERTO SILVA, já devidamente

qualificado nos autos, por seu advogado infra-assinado, vem,

respeitosamente à presença de Vossa Excelência, informar que foi pago

somente a 1a• parcela do acordo no valor de R$ 1.900,00 (mil e
novecentos reais) pela Reclamada Metal Gráfica Santa Isabel no dia

30/05/2007, esclarecendo ao r.Juízo que faltam 9 parcelas a serem pagas

no valor de R$ 1.900,00 (mil e novecentos reais).

Requer o prosseguimento da dre,(erte

ação, visando a execução do saldo remanescente, conforme pia

anexo, com o valor atualizado.

Rua Serra das Divisões, 171, Cj. 01 - São Paulo/SP - CEP 03587-000
Rua Br. de Itapetininga, 255- Cj. 812- São Paulo/SP - CEP: 01042-001

Telefone (11) 6851-7107 - Fax: (11) 6746-5021 - e-mail: n.arini@ferra.com.br
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ADVOCACIA

ata de atualização dos valores: janeiro/2008
ndexador utilizado: T3/SP (Tabela Tribunal lust SP)

puros moratários compostos de 1,00% ao mês - a partir de 30/06/2007
créscimo de 50,00% referente a

Honorários advocaticios de 0,00%.ulta.

01 - Atualização do débito
8/10/2007 - 17.100,00
Juros moratórios de 8/10/2007 a 1/1/2008 - (3,0301%)

Sub-Total
Acréscimo de multa (50,00%)

TOTAL GERAL

Termos em que,

Pede deferimento.

N ers'o'n'Af i
A D V O G A
OAB/SP 140.

R$.17.392,13
R$.527,00

( " ) R$.17.919,13

(+) R$.8.696,07

(=) R$.26.615,20

São Pilulo218 de fevereiro de 2008.

Rua Serra das Divisões, 171, Cj. 01 -São Paulo/SP - CEP 03587-000
Rua Br. de Itapetininga, 255- Cj. 812- São Paulo/SP - CEP: 01042-001

Telefone (11) 6851-7107 - Fax: (11) 6746-5021 - n.arini@terra.com.br

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095555

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095555
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - 3f418ed

ID. 3f418ed - Pág. 12

Fls.: 164



PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO - TRT 2a Região

5a Vara do Trabalho de Guarulhos
End. AV TIRADENTES, 1.125 50 ANDAR
CENTRO CEP: 07090000
Horário de atendimento: das 11:30 às 18:00 horas

PROCESSO No 2433/2001
Autor: ROBERTO DA SILVA
Réu: METAL GRAFICA SANTA ISABEL
Exeqüente: ROBERTO DA SILVA
Exec/Dest: METAL GRAFICA SANTA ISABEL
Nome Fantasia:
Endereço: R. BARAO DO RIO BRANCO, 1392

SANTA ISABEL

M A N D A D O

MANDADO No 02320/2008

+_

I(
I(
I(
I(

Redistribuição:
)CEP _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
)CEP _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
)CEP _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
)DETRAN

CPF/CNPJ 01.786.840/0001-94

MONTE GRANDE
/ SP - CEP: 07500-000

D E C I T A Ç Ã O

r i

0(A) EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) DA 5a Vara do Trabalho de Guarulhos, no uso de suas
atribuições legais e, na forma da Lei, MANDA o Sr. Oficial de Justiça Avaliador que, à vista do
presente mandado, extraído dos autos do processo referenciado dirija-se ao endereço da
executada e CITE-A (se negativa a diligência, prosseguir na pessoa e endereço dos sócios acima
descritos, ou outro endereço de conhecimento do Sr. Oficial), para pagar, ou garantir a
execução, em 48 horas, a importância devida, no montante abaixo discriminado, que deverá ser
corrigido pela legislação trabalhista vigente à data do efetivo depósito, a saber:

1. Principal
17100.00

7.INSS rdo
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ O 00
13.Hon. peric.

0.00

2.FGTS/Cta vinc.
0,00

8.Custas
100,00

14 .Outros
0,00

3.Juros 1 4.Leiloeiros
0,00 1 0,00

9.Emolumentos 1 10.IRRF
22,12 1 0,00

TOTAL
26296,82

5. Editais 1 6.INSS rte
524,70 1 0,00

11.Multas 1 12.Hon. adv.
8550,00 1 0,00

Data de Atualização
30/06/2007

Obrigação de Fazer :
Fica autorizado o Sr. Oficial de Justiça Avaliador a valer-se do disposto no artigo 172 e
parágrafos do CPC, bem como proceder à citação por hora certa, nos termos dos artigos 227, 228
e parágrafos do mesmo diploma legal.
Tudo em cumprimento à determinação judicial proferida nos seguintes termos:

FL.131: EXECUTEM-SE AS NOVE PARCELAS INADIMPLIDAS, CONFORME REQUERI
DO PELO AUTOR, ACRESCIDAS DA MULTA PACTUADA.

CUMPRA-SE na forma e sob as penas da lei.
Em 5 de Dezembro de 2008 .
Eu, Diretor(a) de Secretaria subscrevi por ordem do(a) MM. Juiz(a) do Trabalho.

Data :
Cargo:

/ ______/

Mauricio Fonseca Beltran

Nome: Assinatura:

Remetido à Central em

Documento:

/20
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO - TRT 2a Região

5 a Vara do Trabalho de Guarulhos
End. AV TIRADENTES, 1.125 50 ANDAR
CENTRO CEP: 07090000
Horário de atendimento: das 11:30 às 18:00 horas

PROCESSO No 2433/2001
Autor: ROBERTO DA SILVA
Réu: METAL GRAFICA SANTA ISABEL
Exeqüente: ROBERTO DA SILVA
Exec/Dest: METAL GRAFICA SANTA ISABEL
Nome Fantasia:
Endereço: R. BARAO DO RIO BRANCO, 1392

SANTA ISABEL

M A N D A D O

MANDADO No 02320/2008

+_

I(
I(
I(
I(

Redistribuição: 1
)CEP _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
)CEP _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
)CEP _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
)DETRAN _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 1/

CPF/CNPJ 01.786.840/0001-94

MONTE GRANDE
/ SP - CEP: 07500-000

D E C I T A Ç Ã O

0(A) EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) DA 5a Vara do Trabalho de Guarulhos, no uso de suas
atribuições legais e, na forma da Lei, MANDA o Sr. Oficial de Justiça Avaliador que, à vista do
presente mandado, extraído dos autos do processo referenciado dirija-se ao endereço da
executada e CITE-A (se negativa a diligência, prosseguir na pessoa e endereço dos sócios acima
descritos, ou outro endereço de conhecimento do Sr. Oficial), para pagar, ou garantir a
execução, em 48 horas, a importância devida, no montante abaixo discriminado, que deverá ser
corrigido pela legislação trabalhista vigente à data do efetivo depósito, a saber:

1. Principal
17100 00

7.INSS rdo
_______________0,00
13.Hon. peric.

0,00

2.FGTS/Cta vinc.
_______________0,00
8.Custas

100,00
14 Outros

0,00

3.Juros 1 4.Leiloeiros
0,00 0,00

9.Emolumentos 1 10.IRRF
22,12 1 0,00

TOTAL
26296_,82

5. Editais 1 6.INSS rte
524,70 1 0,00

11.Multas 1 12.Hon. adv.
8550,00 1 0,00

Data de Atualização
30/06/2007

Obrigação de Fazer :
Fica autorizado o Sr. Oficial de Justiça Avaliador a valer-se do disposto no artigo 172 e
parágrafos do CPC, bem como proceder ã citação por hora certa, nos termos dos artigos 227, 228
e parágrafos do mesmo diploma legal.
Tudo em cumprimento ã determinação judicial proferida nos seguintes termos:

FL.131: EXECUTEM-SE AS NOVE PARCELAS INADIMPLIDAS, CONFORME REQUERI
DO PELO AUTOR, ACRESCIDAS DA MULTA PACTUADA.

CUMPRA-SE na forma e sob as penas da lei.
Em 5 de Dezembro de 2008 .
Eu, Diretor(a) de Secretaria subscrevi por ordem do(a) MM. Juiz(a) do Trabalho.

Mauricio F,op-éec tran

Data :Y"; /01- / ( ) 3 pome: . ( ri3kAy(),A.z£ci
,

Cargo: (6e Documento:

Ç O U/Prà Oro`,.,c c )

Remetido à Central em _ _ _ _ _ /20 _ _ _ _ _ _

r
X .(\f\KCIM

3 -ILA s -

. .

y t :

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
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Poder Judiciário Federal

Tribunal Regional do Trabalho da 2a Região

5" VARA DO TRABALHO DE GUARULHOS

Proc. N°: 2433/2001

Mand/Int./Not. N°: 2320/2008

CPF/CNPJ: 1786840000194

Reclamante: ROBERTO DA SILVA

Reclamado: METAL GRAFICA SANTA ISABEL

Endereço: R. BARAO DO RIO BRANCO, 1392

Cidade: SANTA ISABEL/SP Cep:07500-000

CERTIDÃO

MONTE GRANDE

Certifico e dou fé que me dirigi na data de 15/01/2009 ao endereço acima e aí citei o(a)
destinatário(a) na pessoa de Michelle Aparecida Rampini, gerente, filha do sócio
Eugênio Maria Rampini, Rg 32445267-6, que de tudo ficou ciente e recebeu a citação.

Diante do exposto, devolvo-o e submeto à apreciação de V. Exa

GUAll--<LJi.1-10S, 20/01/2009

Hateclite Domingues Marçal

Oficial de Justiça Avaliador

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095555
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Poder Judiciário - Justiça do Trabalho — 2a Região
5 a Vara do Trabalho de Guarulhos

5°  VARA DO T RABALHO DE GUARULHOS
Processo n° 2433/2001

CONCLUSÃO

Nesta data, faço os presentes autos conclusos
ao MM. Juiz do Trabalho.

Em 05/03/09.

Isabel Cristina CeSsta Mendonça Figueiredo
Assistente de Diretor

Tendo em vista a efetiva citação da ré, bem com
considerando os termos do Convênio Bacen-Jud,
f i rmado entre  o  C.  TST  e  o  Banco do Brasi l  e ,
a inda ,  o  que  d ispõe  o  a r t . 5 3 ,  Ca p í tu lo  I I I ,  da
Consolidação da Corregedoria Geral da Justiça
do  T raba lho ,  e fe tue -se  o  b loque io  on - l ine  de
contas e/ou aplicações da reclamada até a
satisfação tota l de seus débitos nos presentes
autos.

Guarulhos. 5 de março de 2009

odrigues Fernan
Juiz do Trabalho

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095555
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!RESUMO DO CÁLCULO DE ATUALIZAÇÃO

PROCESSO N°
TUALIZA ACAT

2433/2001

TOTAL NONOipAy:rts.40

FGTS PRINCIPAL

FGTS JUROS

FGTS TOTAL

HONORÁRIOS PERICIAIS (1)

HONORÁRIOS PERICIAIS (2)

•
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BacenJud 2.0 Página 1 de 1

„
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ ,

BacenJud 2.0 - S i s t e m a  d e  A t e n d i m e n t o  a o  P o d e r
e j u b g . a 8 5 1 0 3

-.:14.:-.2:1011)0::;M:. J u d i c i á r i o
s e x t a ,

2 7 / 0 3 / 2 0 0 9
M i n u t a s  1  P r o t o c o l a m e n t o  1  O r d e n s  j u d i c i a i s  1  N ã o  R e s p o s t a s  1  C o n t a t o s  d e  I .  F i n a n c e i r a  1  A j u d a  1  S a i r

Recibo de Protocolamento de Bloqueio de Valores

El d i q u e  a c i u i  p a r a  o b t e r  a j u d a  n a  c o n f i g u r a ç ã o  d a  i m p r e s s ã o ,  e  d i q u e  a q u i  p a r a  i m p r i m i r .

D a d o s  d o  b l o q u e i o

S i t u a ç ã o  d a  S o l i c i t a ç ã o : O r d e m  J u d i c i a l  a i n d a  n ã o  d i s p o n i b i l i z a d a  p a r a  a s  I n s t i t u i ç õ e s
F i n a n c e i r a s
A s  o r d e n s  j u d i c i a i s  p r o t o c o l a d a s  a t e  á s  1 . 9 h 0 0 r n i n  d o s  d i a s  C i t e i s

s e r ã o  c o n s o l i d a d a s ,  t r a n s f o r m a d a s  e m  a r c g . i i s t o s  d e  r e m e s s a  e
d i s p o n i b i l i z a d a s  s i m u l t a n e a m e n t e  p a r a  t o d a s  a s  I n s t i t u i ç õ e s
F i n a n c e i r a s  a t e  à s  2 3 n 0 0 m i n  d o  m e s m o  d i a .  A s  o r d e n s  j u d i c i a i s
p r o t o c o l a d a s  a p ó s  á s  1 9 h 0 O r n i n  o u  e m  d i a s  n ã o  ú t e i s  s e r ã o  t r a t a d a s
e  d i s p o r i l b i l i u d a s  à s  I r s s t f t u i ç õ e s  F i n a n c e i r a s  n o  a r q u i v o  d e  r e m e s s a
d o  d i a  ú t i l  i r r i e d l a t a m e n t e  p o s t e r i o r .

N ú m e r o  d o  P r o t o c o l o : 2 0 0 9 0 0 0 0 5 6 0 8 8 3

D a t a / H o r á r i o  d e  p r o t o c o l a m e n t o : 2 7 / 0 3 / 2 0 0 9  1 2 h 5 5

N ú m e r o  d o  P r o c e s s o : 2 4 3 3 / 2 0 0 1

T r i b u n a l : T R I B  R E G  T R A B A L H O  - 2 A .  R E G I A °

V a r a / J u í z o : 1 2 6  -  0 5 a  V T  D E  G U A R U L H O S

J u i z  S o l i c i t a n t e  d o  B l o q u e i o : A N G E L A  C R I S T I N A  C O R R Ê A

T i p o / N a t u r e z a  d a  A ç ã o : A ç ã o  T r a b a l h i s t a

C P F / C N P J  d o  A u t o r / E x e q ü e n t e  d a  A ç ã o :

N o m e  d o  A u t o r / E x e q ü e n t e  d a  A ç ã o : R O B E R T O  D A  S I L V A

R e l a ç ã o  d o s  R é u s / E x e c u t a d o s

R é u / E x e c u t a d o 1 V a l o r  a C o n t a s  e  A p l i c a ç õ e s  F i n a n c e i r a s
B l o q u e a r A t i n g i d a s

: M E T A L G R A F I C A  S A N T A  I Z A B E L 1 3 2 . 5 1 0 , 8 9  1 ( T o d a s )I0 1 . 7 8 6 . 8 4 0 / 0 0 0 1 - 9 4
L T D A  M E

hnps://www3.bcb.gov.br/bacenjud2/protocolarMinutaBV.do?method=protocolar&toke... 27/3/2009
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - 2a Região
5 a Vara do Trabalho de Guarulhos

Processo n° 2433-2001

CONCLUSÃO

Nesta data, faço os presentes autos conclusos à MM. Juiza do Trabalho.

Isabel Cristina Costa Mendonça Figueiredo
Assistente de Diretor

Guarulhos, 17 de Agosto de 2010

Ante ao constante dos autos, primeiramente, efetue-se o bloqueio on-
line de contas e/ou aplicações dos sócios da reclamada até a satisfação
total de seus débitos nos presentes autos.
Em sendo negativa a penhora on line, oficie-se à Receita Federal para
que envie as cópias da declaração de rendimentos da reclamada e de
seus sócios, bem como oficie-se ao Ciretran para que informe acerca da
existência de veículos em nome dos mesmos.

Angela Cris.;)lia Corrêa
Juíza do rabalho
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11-11-E-S-EJMO DO CALCULO DE ATUALIZAÇÃO

PROCESSO N2 2433/2001
TUALIZAÇÂO PIRA 01/08 /10

PRINCIPAL

JUROS 9.807,71

TOTAL F RINCIPAL + JUROS 36 291,20

FGTS PE INCIPAL . • I M

FGTS JUROS

FGTS TCTAL 1••1

HON. ADVOCATICIOS
===1:7

HON. PERICIAIS (1)

INSS

• I n

1 . 1

EMOLUMENTOS 44,24

CUSTAS

DESPES XS DE EDITAL

118.32

540,42

ROTA!: GERAL .7
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BacenJud 2.0 Page 1 of 1-
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B a C e n J U L I Z.0 - Sistema de Atendimento ao Poder
ejubg.a85103

•
.13~,ç.it jJudiciário . - • ,

terça-feira,
22/03/2011

Minutas 1 Protocolamento 1 Ordens iudigais 1 Não,Respostaa 1 Contatos de I. Financeira 1 Relatúyloa
erenciais 1 Aluda 1 Sair

Recibo de Protocolarnento de Bloqueio de Valores

,
. •

r2 dique M u i para obter ajuda na configuração da impressão, e clique aaui para imprimir.

Dados do bloqueio •
,Situação da Solicitação: Ordem Judicial ainda não disponibilizada para as Instituições

Financeiras
' As ordens judiciais protocoladas até às 19h0Omin dos dias úteis

. serão consolidadas, transformadas em arquivos de remessa e
disponibilizadas simultaneamente para todas as Instituições ,
Financeiras até às 23h00min do mesmo dia. As ordens judiciais -

•' protocoladas após às 19h00min ou em dias não úteis serãô tratadas
e disponibilizadas às Instituições Financeiras no arquivo de remessa
do dia útil imediatamente posterior.

Número do Protocolo: 20110000673337

Data/Horário de protocolamenta: 22/03/2011 15h56

Número do Processo: 02433200131502(501

Tribunal: - TRIB REG TRABALHO -2A. REGIAO

Vara/Juízo: 126 - 05a VT DE GUARULHOS

Juiz Solicitante do Bloqueio: ' ANGELA CRISTINA CORRÊA

Tipo/Natureza da Ação: Ação Trabalhista

CPF/CNP3-do Autor/Exeqüente da Ação:

Nome do Autor/Exeqüente da Açãii: •Roberto da Silva

Relação dos Réus/Executados . .

Réu/Executado Valor a Contas e Aplicações Financeiras Atingidas
Bloquear.

053.961.41.8-16 :ELIZÉTE 36.994,17 Instituições financeiras com relacionamentos com
APARECIDA DA SILVA RAMPINI o CPE/CNPJ no momento da protocolização.
914.346.888-87 :EUGENIO MARIA ã6.994,17 Instituições financeiras COM relacionamentos COM

RAMPINI o CPF/CNIn no momento da protocolização.

Voltar para a tela inicial do sistema .

https://www3.bcb.gov.br/bacenjud2/protocolarMinutaBV.do?method=pfotocolar&toke... 22/3/2011
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A DVD CAC I A

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 5
rei

a2VARAry,
DO TRABALHO DE GUARULHOS-SP

R-(1, (1

• 04 S-

PROCESSO N° 2433/2001

anos

z.
eZ,

20141

am.a

r CA,-ta
Oz) CIO

ROBERTO DA SILVA, já devidamente qualificado, por seu

advogado infra-assinado, vem, respeitosamente à presença de Vossa

Excelência, requerer a desconsideração da personalidade jurídica da

reclamada, requerendo o prosseguimento da execução contra as pessoas

físicas dos sócios.

r

C.a

Szr

'Data de atualização dos valores: setembro/2010

iIndexador utilizado: TJ/SP (Tabela Tribunal )ust SP)

1.1uros moratórios simples de 1,00% ao mês - a partir de 30/06/2007

Acréscimo de 50,00% referente a
multa. Honorários advocatícios de 0,00%.

01 - Atualização do débito
27/9/2010 - 17.392,13

Juros moratários de 30/06/2007 a 1/9/2010 - (39,0000%)

Sub-Total
Acréscimo de multa (50,00%)

TOTAL GERAL

R$.17.392,13
R$.6.782,93

(=) R$.24.175,06
(+) R$.12.087,53

R$.36.262,59

Avenida Itaquera, 3712, Cj. 04 - São Paulo/SP - CEP ~00
Rua Serra das Divisões, 171, Cj. 01 - São Paulo/SP - CEP N.4:7-000

Telefone (11) 2851-7107 - Fax: (11) 2746-5021 - e-mail:ariniadvocacia@gmail.com
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fr

e.

EYV C) CACI A,

//

Termos em que,
Pede deferimento.

son nonm ror
ADVOG.~0
OAB/SP 740.6

aulo, 27 setembro de 2010.

Avenida Itaquera, 3712, Cj. 04- São Paulo/SP - CEP 03526-000
Rua Serra das Divisões, 171, Cj. 01 - São Paulo/SP - CEP 03587-000

Telefone (11) 2851-7107 - Fax: (11) 2746-5021 - e-mail:ariniadvocacia@gmail.com

Á
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - TRT 2a Região

5 a Vara do Trabalho de Guarulhos

PROC. -02433004320015020315 OFÍCIO No
(02433200131502001)

Destinatário:
Endereço

GUARULHOS,

709/2011 'RELAÇÃO No 4772011

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM GUARULHOS
R. CANTAREIRA, 164
VILA AUGUSTA
,07024-160 - GUARULHOS

3 de Agosto de 2011
-

Do: MM. ,Juiz da 5a Vara do Trabalho de Guarulhos
Ao: Ilmo(a). Sr(a). Delegadó(a) da Receita Federal

Senhor(a) Delegado(a), ,

Solicito a Vossa aenhoria:
(X) CÓPIA DE DECLARAÇÕES DOS ÚLTIMOS 5 EXERCÍCIOS

Referente a Pessoa Jurídica:
Nome: METAL GRAFICA SANTA ISABEL
CNPJ: 01786840000194

Pessoas Físicas:
Nome: ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI
CPF: 05396141816
Nome: EUGENIO MARIA RAMPINI
CPF: 91434688887

Atenciosamente,

• ANDREA NUNES TIBILLETTI
Juiz do Trabalho

'Endereço da Vara: AV TIRADENTES, 1.125 50 ANDAR
CENTRO
07090-000-GUARDLH0S-SP

PROCESSO No 024330043200150203,15 OFÍCIO No .709/2011 RELAÇÃO No 47/2011
(02433200131502001)

DESTINATÁRIO
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM GUARULHOS
R. CANTAREIRA, 164
VILA AUGUSTA
07024-160 - GUARULHOS - SP

Carta 1
99,2235903 - DR,SPM 1

TRT r Região

ENDEREÇO PARAPARA DEVOIÀJÇA0 DA CORRESPONDÊNCIA

REMETENTE: Sa Vara do 'Trabalho de Guarulbos

AV TIRADENTES, 1.125

C E W R O '

07090-000 - GUARULHOS - SP

5. ANDAR

APÓS A 3 a TENTATIVA DE -ENTREGA
DEVOLVER AO REMETENTE
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INFOSEG

Pesquisa Veículos Dados Básicos

Veiculo cadastrado e com ocorrência de roubo/furto
ATENÇÃO

Dados do veiculo

Placa: CBL5921 UF: SP
Chassi: NORMAL Renavam: 640218148
Código Identificação: 8AG244NAsSA109204 Município: SAO

PAULO
Situação: CIRCULACAO Marca / Modelo: IMP/GM D20 CUSTOM S
Tipo Doc.: CPF do Proprietario N.° Doc.: 91434688887
Ano Fabric.: 1995 Ano Modelo: 1995
Cor: VERDE Tipo: CAMIONETA
Combustível: DIESEL Procedência: ESTRANGEIRA
Espécie: CARGA Remarcação Chassi: NORMAL
Restrição 1: RESTRICAO JUDICIAL

veículo cadastrado e com ocorrência de roubo/furto
ATENÇÃO

Dados do Veículo

Placa: BMM9894 UF: SP
Chassi: NORMAL Renavam: 222286199
Código Identificação: 9BWZZZ3Ozi<T143407 Município: SA0

PAULO
Situação: CIRCULACAO Marca / Modelo: VW/GOL GTS
Tipo Doc.: CPF do Proprietario N.° Doc.: 91434688887
Ano Fabric.: 1989 Ano modelo: 1989
Cor: BEGE Tipo:
Combustível: ALCOOL Procedência: NACIONAL
Espécie: Remarcação Chassi: NORMAL
Restrição 1: RESTRICAO JUDICIAL
Restrição 2: ALIENACAO FIDUCIARIA

Página 1
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•

INFOSEG
Pesquisa Veículos Dados Básicos

Dados do Veículo

Placa: BXW5445 UF: SP
Chassi: NORMAL Renavam: 655262555
Código Identificação: LAAJ125L351000292 Município: SANTA

ISABEL
Situação: CIRCULACAO Marca / Modelo: I/JIALING 7F1 125L
Tipo Doc.: CPF do Proprietario N.° Doc.: 05396141816
Ano Fabric.: 1995 Ano Modelo: 1995
Cor: BRANCA Tipo: MOTOCICLETA
Combustível: GASOLINA Procedência: ESTRANGEIRA
Espécie: PASSAGEIRO Remarcação Chassi: NORMAL
Restrição 1: RESTRICAO JUDICIAL

Página 1
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INFOSEG

Pesquisa Veículos / Outros Estados

Ocorrência

Placa: DLC0423 UF: SP
Renavam: 804868948 Categoria Veiculo: PARTICULAR
Código Identificação: 9BR53ZEC238523129 Remarcação Chassi:
NORMAL
Situação: CIRÇULACAO Marca / Modelo: TOYOTA/COROLLA

SEG18VVT
Ano Fabricação.: •2003 Ano Modelo: 2003 '
Cor: PRATA Tipo: AUTOMOVEL ,
Combustível: GASOLINA Procedência: NACIONAL
Espécie: PASSAGEIRO
Restrição 1: ,
Restrição 2: ,
Restrição 3: .
Restrição 4: .
Nome Proprietário: EUGENIO MARIA RAMPINI
Endereço: R PRES VARGAS
Complemento: CASA
N.° 00555 CEP.: 07500000
Tipo Doc.: CPF do Proprietario N.° Doc.: 91434688887

Data da Ultima Atualização: 26/04/2006

Município Emplacamento: 7037 Código multas: Nao
existe debito

código IPVA Licencia.: Nao existe debito Data Limite'
Restri. Tribut.: / /

Valor IPvA: R$ 0,00 Valor Multas: R$ 0íO0
valor Licenciamento: R$ 0,00 valor DPVAT: R$ 0,00
cilindradas: 1794 N.° Motor:
Poténcia: 116 N.° Caixa de Câmbio:
Capac. de Passageiros: 005 144.° do Eixos Carroceria:
Tipo Carroceria: N,° do EiXOS Auxiliar: .
Capacidade de Carga: 0Q000 N.° do Eixos Traseiro:
Capac. Máx. Tração *( CMT ): 00000 Peso Bruto Total ( PBT

): 00000

Pesquisa Veículos Dados Básicos

Dados do veiculo

Placa: D1C0423 UF: SP
Chassi: NORMAL Renavam: 804868948
Código Identificação: 9BR53zEC238523129 município: SANTA

ISABEL
Página 1
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INFOSEG
Situação: CIRCULACAO Marca! Modelo: TOYOTA/COROLLA

SEG18VVT
Tipo Doc.,: CPF do Proprietario N.° Doe.: 91434688887
Ano Fabric.: 2003 Ano Modelo: 2003
Cor: PRATA Tipo: AUTOMOVEL
Combustível: GASOLINA ProCedência: NACIONAL
Espécie: PASSAGEIRO Remarcação Chassi: NORMAL • -
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'PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - 24 Região
54 Vara do Trabalho de Guarulhos-

Processo n2 2433/2001

CONCLUSÃO
r .

Face ao• resultado da pesquisa Infoseg -conforme fls.148, expeça-se
mandado de penhora sobre o veículo de propriedade do sócio Eugenio Maria
Rampini. ••

Guarulhos. 5 de Agosto de 2011

'nkrrêálqunds Tibilleffl
JOíza do Trabalho Substituta
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CNDT - Despacho http://aplicacoesl.trtspjus.br/CNDT/devedores/024330043200150...

PODER JUDICIÁRIO
• JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2a REGIÃO

Processo n° 0243300-43,2001.5.02.0315

Determina-se o registro do(s) devedor(es) abaixo relacionado(s) no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas, nos termos da Resolução Administrativa n° 1.470/2011 do C. TST.

o METAL GRAFICA SANTA ISABEL, CNPJ n° 01.786.840/0001-94, Situação: Positiva •

o ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI, CPF n° 053.961.418-16, Situação: Positiva

o EUGENIO MARIA RAMPINI, CPF n° 914.346.888-87, Situação: Positiva

Guarulhos, 10 de Novembro 020111.

ANGELA CRISTINA COIRREA
Juiz(a) do Trabalho

Ide 1 • • 10/11/2011 17:28
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Receita Federal

MINISTÉRIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA RECEITA FEDERAL - 8a RF
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM GUARULHOS
SERVIÇO DE TECNOLOGIA E DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO

Ofício n° 003499/2011/DRF/GUA/SETEC

Guarulhos, 12 de agosto de 2011.

Referência: Ofício n° 709/2011 de 03/08/2011
Processo n° 024330430015020315 - PROCESSO

Senhora Juíza do Trabalho,

abaixo citado(s):
Encaminhamos cópia(s) autenticada(s) da(s) declaração(ões) do(s) exercício(s)

Nome: ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI - CPF: 053.961.418-16
Exercícios: 05,06,07,08,10

OBS - QUANTO Á DECLARAÇÃO DO EXERCICIO DE 2011, ENCONTRA-SE EM FASE DE
PROCESSAMENTO.
Nome: EUGENIO MARIA RAMPINI - CPF: 914.346.888-87

Exercícios: 06,07,08,09,10

OBS - QUANTO Á DECLARAÇÃO DO EXERCICIO DE 2011, ENCONTRA-SE EM FASE DE
PROCESSAMENTO.

O referido documento segue classificado com a Nota Confidencial, em obediência
ao Sigilo Fiscal a que se refere o artigo 198 da Lei n° 5172/66 (CTN) e artigos 998 a 1000 do Regu-
lamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n° 3.000, de 26/03/1999.
Nome: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA-ME - CNPJ: 01.786.840/0001-94

OBS - Á EMPRESA ENCONTRA-SE ATIVA,MAS NÃO ENTREGOU DECLARAÇÕES DE DIRPJ,
NOS ULTIMOS CINCO ANOS.

Respeitosamente

M C O ATARIANI,
Ch e Substituto,

Delegação de Competência -Port. 82 de 25/04/2011

À Sua Excelência a Senhora
Dra. ANDREA NUNES TIBILLETTI
Juiza do Trabalho do(a) 5' VARA DO TRABALHO DE GUARULHOS
JUSTIÇA DO TRABALHO DE GUARULHOS
AV.TIRADENTES,1125- 5° ANDAR
CENTRO - GUARULHOS - SP - CEP: 07090-000
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - 2a Região
5a Vara do Trabalho de•Guarulhos

Processo n° 02433200131502001

CONCLUSÃO

Face ao recebimentõ de ofício da Receita Federal, contendo cópia de
declarações de bens e rendimentos;
Arquivem-se as cópias fornecidas em pasta própria, na Secretaria da
Vara dado ao Sigilo Fiscal das mesmas.
Dê-se ciência ao reclamante.

Guarulhoã. 31 de Janeiro de 2012

Ângela Cririna Corrêa
Juíza do T abalho
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO - tRT 2a Região

5a Vhta do Trabalho de Guarulhos
AV TIRADENTES, 1.125 50 ANDAR
07090-A00 -.GUARULHOS-SP
Processp no 02433004320015020315 - (2433/2001
CARTA PREÇATóRIA EXECUTÓRIA. ,,

C.P. N0:'00543/2012 Expedida em: 27/06/2012
EXEQUENTE : ROBERTO DA SILVA
ADVOGADO : NELSON ARINI JUNIOR - OAB.: 140258/SP Tipo: D

1514
At

EXECUTADA : EUGENIO MARIA RAMPINI
I .CPF : 91434688887 . • , .

Endereço : RUA 2RESIDENTE VARGAS, 555
Municipj_o. : .SANTA ISABEL- Cep: 07500-000

, .,
A(0) M.M. JIliz(a) de uma das Varas do Trabalho de(o) ARUJÁ/SP .

TRT 2a REGIÃO, Ou a quem deu honroso cargo estiver eXercendo, e -o
conhecimento dedta haja de pertencer.

ANGELA CRISTaNA CORREA, Juiz(a) ,do Trabalho 5a Vara do Trabalho
de Guarulhc5s,
DEPRECA E. ROGA se digne V:Exa., exarar na presente o seu respeitável
CUMPRA-SE, afim de que séja citada a executada acima nomeada para
pagar, em 48 (quarenta e oito) horas, a quantia abaixo mencionada,
ou garantir a execução; prosseguindo-se até final. . - •
Total da execução : R$ 36994,17(atualizado até '01/08/2010)-
Principal - : R$ 26483,48 .
Jurbss . : R$ , 9807,71 •
Custas - : R$ 118,32 ,
Outros (EMOL. EDI.) : R$. 584,66 . .• , -

As referidas quantias são devidas por força da decisão proferida'
no processo supra, cujo teor é o seguinte:
FL. 150. EXPEÇA-SE MANDADO DE PENHORA SOBRE O VEÍCULO DE PROPRIEDA-
DE DO SÓCIO SR. EUGÊNIO MARIA RAMPINI. ,
SEGUE CÓPIA DAS FLS. 148/150. , •. .ç ,. .

V. EXA„ ordenando que assim se cumpra, fará justiça às partes. eh ,

a Osta Vara especial mercê. .
. ,

Solicito, ainda, de V. EXA. que, em havendo-plitação do débito,
ou parte dele, através 'de depósito bancário,, seja efetuada a
transferênçia a este juízo, bancolBanco do Brasil S.A. ,
, c/c:'., -agência: 4770.-8. ,

ANGELA CRISTINA CORREA
Juiz(a) do Trabalho

Emitidp por : __________________Ame Leticia Carvalho Silveira Rodrigue

Subscrito por:

Isabel Cristina Costa Mendonça Figueiredo
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5a Vara do Trabalho de Guarulhos

PROCESSO No 02433004320015020315 AÇÃO TRABALHISTA (ORDINÁRIO)
(2433/2001

Autor(es) : ROBERTO DA SILVA •
Réu(s) : METAL GRAFICA SANTA ISABEL (+

Despacho : Notificação Ciência Despacho

Opção : Para o(s) Autor(es)

Texto : Notificação: Quanto ao despacho proferido:
Ciência ao reclamante do recebimento do Ofício da Recei-
ta Federal, contendo cópia de declarações de bens e ren-

4 dimentos dos réus, nos termos do despacho de fl. 152.

Advogado(s):

140258 /SP -D NELSON ARINI JUNIOR

Publicado no D.O.E. em 29/06/2012

Solicitado por Ane Letícia Carvalho Silveira Rodrigues
em 27/06/2012 às 18:15 hs.

Solicitação no 10437
Edição no 2381
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08/10/2013 - 14:23:26
R.CARPROA - Pag. 156

5a Vara do Trabalho de Guarulhos

, Comprovante de Carga,

Processo 024330-04320015020315 (2433/2001

Autor(es)
Réu(s)

ROBERTO DA''SILVA
ME'rAL RAFICA SANTA ISABEL (+

N e t a data, fiz a entrega do processo, com 155 folhas, a
RAIMUNDO NONATO LOPES SOUZA ADV/SP:111.265, telefone (0011)
29594906.

GuaruIhos , 08/10/2013

Leo A.Ferreira da Silva

Ciente da devolução até 08/10/2013.

CARGA PARA.. EXTRAÇÃO DE CÓPIA.
RAIMUNDO NONATO LOPES SOUZA A1DV/SP:111.265
Endereço 'X

X
GUARULHOS, SP

Devolvido em

Funcionário

- Perito/Terceiro

CEP 1000.0000
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5a Vara do Trabalho de Guarulhos
Despachos ordinatórios nos termos Consolidação das Normas da Corregedoria

•(/)- Informe o autor, em 5 dias, o atual endereço do(s) réu (s).

( )- Em face da devolução da notificação de fls. ____________, retire-se o processo de pauta. Após, intime-se o autor'para que
informe em 05 dias, o atual endereço do réu.

( )- Esgotadas as medidas para Impulso processual, requeira o reclamante; em 30 (trinta) dias. No silêncio, aguarde-se no
Arquivo Geral.

(,fr_ Indique o autor, em 10 dias, meios para o prosseguimento da execução.

( f)- Ciência à parte contrária dos documentos apresentados às fls. _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

(t
( )- Regularize(m) o(s) réu(s), em 10 dias, a representação processual, trazendo aos autos cópia do(s) contrato(s)

cial(ais), bem como do(s) instrumento(s) de mandato(s).Após, anote-se. •
)- Intime(m)-se a(s) testemunha(s) arrolada(s) às fls _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ .

)- Em 10 dias, compareça o autor, pessoalmente, à Secretaria da Vara, para ratificar os termos do acordo.

)-Compareça o autor à Secretaria da Vara, em 10 dias, para retirar sua CTPS.

( )- Ciência ao autor de que estão à sua disposi0o na Secretaria da Vara, o TRCT e a guia necessária para o
r querimento do -seguro -desemprego.

( )- Ciência ao autor de que está à sua disposição na Secretaria da Vara, -o TRCT.

( )- Ciência ao autor de que está à sua disposição na Secretaria da Vara, a guia necessária para o reqüerimento do
s -guro-desernorego.

, ( )- Ciência, ao autor, do recolhimento fiscal. Prazo de 10 dias para comparecer à Secretariada da Vara, a fim de retirar a
v da guia DARF.

( )- Apresente o autor, em 10 dias, cálculos atualizados da condenação, inclusive INSS quota parte empregado e
e pregador, SAT e terceiros.

( )- Manifeste-se a parte contrária, em 10 (dez) dias, sobre os cálculos ofertados pelo(a) _______________________________. Art. 879,
§ 2°, da CLT.

( )- Manifestem-se as partes sobre O laudo pericial no prbzo comum de 10 dias.

( )-Manifeste-se o INSS, em 10, (dez) dias, quanto aos recolhimentos previdenciários, observando o disposto no art.879, §
• 3 , da CLT.

)- Expeça-se a certidão.

)- Atenda-se ao solicitado através do oficio de lis _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

)- Encaminhem-se os autos ao E. TRT da 2e Região.

)- Aguarde-se a devolução dos autos principais.

)- Recolha-se o mEindado. Recebido cIaviso de transferência da Instituição Bancária, devolvam-se os autos da carta
watória, com as cautelas de estilo. •

•)- Retornem os autos da carta precatória à origem, para os devidos fins.

)- Desarquivem-se os autos, como requerido.

)- ____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

E m  I 9 1 /  / _ , L b 0.13

MarigFurlan Silva
Tific Judiciário
Matricula 140392

•
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5a Vará do Trabalho de Guarulhos

PROCESSO No 02433004320015020315 AÇÃO TRABALHISTA (ORDINÁRIO)_.
(2433/2001 )

Autor(es) : ROBERTO DA SILVA
*.•

Réu(s) : METAL GRAFICA!SANTA ISABEL (JE 2) .

Despacho : Notificação Ciência Despacho '

Opção : Para os(s) Autor(es)__

Texto : Notificação: Quanto ao despacho proferido:
Indique o autor, em 10 dias, meios para o prosseguimento
cUi(Rxecuão. '

'Advogado(s):

140258 /SP -D NELSON ARINI JUNIOR

Publicado no D.O.E. em 06/11/2013

Solicitado pqr MARINA FURLAN SILVA
em 04/11/2013 às 18:53 hs.

Solicitação no 8627
Edição no 2700

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
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1

EXCELENTÍSSIMO SENHOR 'DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 54 VARA DO TRABALHO

DE GUARULHOS/SP TRT DA 2a REGIÃO

Processo n° 2433/2001

Reclamante: ROBERTO SILVA

Reclamada: METAL GRÁFICA SANTA ISABEL

ROBERTO SILVA, já qualificada, por seu

advogado, vem, .mui respeitosamente à presença de Vossa Excelência, juntar o

incluso SUBSTABELECIMENTO, para a regularização da representação processual,

requerendo, sejam as Muras intimações 'feitas em nome da nova patrona do

reclamante.

Termos em que,

Pede deferimento.

São

r i n p i i
ADVOGADO - 0 ~ 1 4 0 2 5 8

Av. ItaqUera, 3.712- São Paulo/SP- CEP: 03526-000
Rua Serra das Divisões, 171- São Paulo/SP - CEP: 03587-000

Telefone (11) 2851-7107 - Fax: (11) 2746-5021 - Vyww.arini.corn.br
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SISDOC - Provimento GP/CR 14/2006 Assinatura Eletr.
Documento enviado pela OAB 140258/SP - NELSON ARINI JUNIOR-
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^OVO CAC IA

SUBSTABELECIMÈNTO

•, Substabeleço SEM reservas de Iguais

,poderes, à advogada Dra. El iene Limeira Santos Tavares,

inscr ita na OAB/SP sob no 223.954, com endereço na Rua

Carnaubal, 58 - Cerodio - Guarulhos/SP - CEP: 07155-390,

os poderes a mim outorgados por ROBERTO SILVA, nos autos

do processo abaixo especificado: . •

Processo n9 2433/2001

Reclamante: ROBERTO SILVA

Reclamada: METAL GRÁFICA SANTA ISABEL

São Paulo, 23 de Oututko die 2014.,

D V 0.G
OAB/SP: 1

Av. ltaquera, 3.712- Sã-Paulo/SP - CEP: 03526-000 .
Rua Serra das Divisões, 171- São Paulo/SP --̀ CEP: 03587-000

Telefone (11) 2851-7107 - Fax (11) 2746-5021 - www.arini.com.br

SISDOC - Provimento GP{.CR 14/2006 Assinatura Eletr.
Documento enviado pela OAB 1402,58/SP - NELSON ARINI JUNIOR-
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12/11/2014 - 13:04:44
R.CARPROA -.Pag. 160

5a Vara do Trabalho de Guarulhos

Comprovante de Carga

Processo 02433004320015020315 (2433/2001
Volume(s):. 1

Autor(es) ROBERTO DA SILVA .
Réu(s) - METAL GRAFICA SANTA ISABEL (+

Nesta data, fiz a entrega do Processo, com 159 folhas, a
ELIENE LIMEIRA SANTOS TAVARES, OAB 223954/SP-D, telefone (0011)
28367803.

Guarulhos , 1.2/11J2014

Cristiano da Sirg

Ciente da devolução até 17/11/20/

ELIENE LIMEIRA SANTOS TAVARES Advogado -Autor
•OAS 223954 SP D

Endereço ,RUA CARNAUBAL 58
CIDADE SERÕDIO
Guarulhos, SP ,

Devolvido em 19 /

FunoL4.4rio

CEP 7155390
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA Sa VARA DO

TRABALHO DA COMARCA DE GUARULHOS/SP.

Processo no 2433/2001 (02433-2001-315-02-00-1)

ROBERTO DA SILVA, devidamente qualificado nos

autos em epígrafe, por sua advogada e bastante procuradora que ao final subscreve,

nos autos da RECLAMAÇÃO TRABALHISTA, que move em face de METAL GRAFICA

SANTA ISABEL, vem, mui respeitosamente à elevada presença de Vossa Excelência,

requerer o que abaixo segue:

Requer à expedição de ofício ao Banco Central, com

a finalidade de localização de contas bancárias e eventuais valores existentes, para que

seja efetuado o bloqueio on Une, até a satisfação total de seus débitos.

Requer ainda, se o caso, seja desconsiderada a

personalidade jurídica da reclamada para que os sócios respondam a presente execução

com seu patrimônio pessoal.

Termos em que,

P. Deferimento.

Guarulhos. 17 de Novembro de 2014.

ELIENBçL. SANTOS TAVARES

OAB/SP\223.954

Rua Carnaubal„ n° 58 — Serôdio — Guarulhos/SP. —Fone: 2836-7803 1
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - 2a Região
05a Vara do Trabalho de GUARULHOS - SP

PROCESSO N° 2433/01

CONCLUSÃO

Nesta data faço os presentes autos conclusos ao MM.
Juiz do Trabalho.

Tiago Lopes da Costa

Técn. J ud.

(vistos e etc.)
- As consultas aos convênios já constam nos autos.
-Pretendendo prosseguir, o autor deverá indicar
efetivamente algum bem, detalhando inclusive sua
localização, ficando indeferidas desde logo as
indicações genéricas. •
- Intime-se.
Guarulhos, 26.06.15

(assinatura ~nina)

Dr. Plínio Antonio Públio Albregard
Juiz do Trabalho

Documento elaborado e assinado em meio digital. Validade legal nos termos da Lei n. 11.419/2006.
Disponibilização e verificação de autenticidade no site www.trtsp.jus.br. Código do documento: 3961962
Data da assinatura: 30/06/2015, 08:51 AM.Assinado por: PLINIO ANTONIO PUBLIO ALBliEGARD

À__
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5a Vara do Trabalho de Guarulhos

PROCESSO No 02433004320015020315 AÇÃO TRABALHISTA (ORDINÁRIO)
(2433/2001

Autor(es) : ROBERTO DA SILVA

Réu(s) : METAL GRAFICA SANTA ISABEL (+ 2

Despacho : Notificação Ciência Despacho

Opção : Para o(s) Autor(es)

Texto : Notificação: Quanto ao despacho proferido:
Ciência ao reclamante do despacho de fls. 162, disponí-
vel na íntegra no site www.trtsp.jus.br

Advogado(s):

223954 /SP -D ELIENE LIMEIRA SANTOS TAVARES

Publicado no D.O.E. em 06/07/2015

• ,Solicitado por Ane Letícia Carvalho Silveira Rodrigues
em 02/07/2015 às 14:54 hs.

Solicitação no 2416
Edição no 3076
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2433 /200i

o

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 5a VARA DO

TRABALHO DA COMARCA DE GUARULHOS/SP.

Processo no 2433/2001 (02433-2001-315-02-00-1)

ROBERTO DA SILVA, devidamente qualificado nos

autos em epígrafe, por sua advogada e bastante procuradora que ao final subscreve,

.nos .autns da RECLAMAÇÃO TRABALHISTA, ciue move em face de METAL GRAFICA

SANTA ISABEL, vem, mui respeitosamente à elevada presença de Vossa Excelência,

requerer que se digne determinar a PENHORA do imóvel qual seja:

"Um terreno com a área de 1.050,00 m2, situado no

perímetro urbano da Cidade de Santa Isabel, com as seguintes metragens e

confrontações: 15,00m de frente para a Avenida Presidente Vargas; mede 70,00 m da

frente aos fundos pelo lado direito onde confronta com propriedade _de Daniel Viveiros

Castanho e Luiz Carlos Vicentini; mede 70,0 m da frente aos fundos pelo lado esquerdo

onde confronta com o remanescente de propriedade de Luiz Carlos Vicentini; e, mede

15,00 m nos fundos onde confronta com propriedade Luiz Carlos Vicentini. Cadastrado

na Prefeitura Municipal local sob no NE -11-07-17-11-00., cuja propriedade pertence ao

Executado, conforme demonstra a Certidão de Registro de Imóveis e Anexos de Santa

Isabel/SP."

Rua Capitão Gabriel, n° 380— Casa 01 — Centro — Guarulhos/SP. — Fone: 2229-6567 1
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Após a penhora, o Exequente requer a Vossa

Excelência que se digne determinar o Registro no RGI. competente em nome do

Executado, eis que ainda não foi feita a devida anotação e, em seguida, a anotação da

constrição determinada por este MM. Juízo.

Requer ainda, PENHORA sobre o veículo PLACA CSI-

7787, HYUNDAI IX 35 2.0, Modelo 2011/2012, Cor Prata, e ainda, do CAVALO ALAZÃO,

Registro m 134673, Nome Novezinne Dn, ambos de propriedade do Executado.

Termos em que,

P. Deferimento.

Guarulhos, 24 de Agosto de 2015.

meti' L. SANTOS TAVARES

OAB/SP‘223.954

Rua Capitão Gabriel, n° 380— Casa 01 — Centro — Guarulhos/SP. — Fone: 2229-6567 2
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LIVRO N.o 2 - REGISTRO
GERAL

Cartório de Registro de Imóveis e Anexos
Comarca de Santa Isabel - E. S, Paulo

( 20.664 )

U M W ~ M _ _ _ r. ____ to rna —1 Santa Isabel, .1-5 da m a i o de 19

• _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
I M U E L : - " U m  t e r r e n o  c o m  a  a r e a  d e  1 . 0 5 0 , 0 0  m  2 ( * h u m  m i l  e i 7

c i n q u e n t a  m e t r o s  q u a d r a d o s ) , s i t u a d o  n o  p e r i m e t r o  u r b a n o -

d e s t a C i d a d e  d e  S a n t a I s a b e l , c o m  a s  s e g u i n t e s  m e t r a g e n s

c o n f r o n t a ç - d e s : -  m e d e 1 5 , 0 0  m ( q u i n z e  m e t r o s ) d e f r e n t e p a - " " I n ! ' g

r a  a  A v e n i d a  P r e s i d e n t e  V a r g a s ;  m e d e  7 0 1 0 0  m ( s e t e n t a - -

m e t r o s ) d a f r e n t e  a o s  f u n d o s  p e l o  l a d o  d i r e i t o  o n d e  c o n f r o n

t a  c o m  p r o p r i e d a d e  d e  D a n i e l  V i v e i r o s C a t a n h o  e L u i z C a i '  =

l o s  V i c e n t i n i ; m e d e  7 0 , 0 0  m ( s e t e n t a  m e t r o s ) d a  f r e n t e  a o s

f u n d o s  p e l o l a d o  e s q u e r d o  o n d e  c o n f r o n t a c o m  o  r e m a n e s c e n -

t e  d e p r o p r i e d a d e  d e  L u i z C a r l o s  V i c e n t i n i ; e , m e d e  1 5 , 0 0 m

( q u i n z e  m e t r o s ) n o s  f u n d o s  o n d e  c o n f r o n t a c o m p r o p r i e d a d e -

d e  L u i z C a r l o s  V i c e n t i n i " . C a d a s t r a d o n a P r e f e i t u r a  M u n i c i

p e l o  l o c a l s o b n 2  N E  - 1 1 - ü 7 - 1 7 - 1 1 - 0 0  c o m  o v a l o r v e n a l  d e  =

C z . $  4 . 6 7 3 , 6 4  p a r a  o  e x e r c i c i o  d e  1 . 9 b 6 .  -  -  -  -  -  -  -  - -

P R O P R I E T Á R I O : -  L U I Z  C A R L O S  V I C E N T I N I , i n d u s t r i a l  e  s u a

m u l h e r  d o n a D O R A L I  F R A N C I S C A  C A R D E A L ° V I C E N T I N I , d o  l a r , -

b r a s i l e i r o s , c Q s a d o s  s o b  o  r e g i m e  d a  c o m u n h a o  d e  b e n s , - -

a n t e r i o r m e n t e  a  L e i 6 5 1 5 / 7 7 , p o r t a d o r e s  d a s  c a r t e i r a s  d e -

i d e n t i d a d e R O . f i g s  2 . 6 9 2 . 4 6 0  S S P - S P  e  5 . 5 7 9 . 6 2 8 S S P - S P . , -

r e s p e c t i v a m e n t e  e  d o  C I C  e m  c o m u m  n 2  0 3 6 . 0 9 5 . 4 5 8 . 8 7 , r e s i -

d e n t e s  e  d o m i c i l i a d o s  e m  S ã o P a u l o , à  A l a m e d a  S a r u t a i á , n g

3 8 1 .  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - -

T I T U L O A Q U I S I T I V O : - R e 9 d , ç t r a d g  e m  m a i o r  á r e a s o b  n g  0 1  - -

n a  M a t r i c u l a  7 . 3 3 2 , d e e t e \ c a r t o r ¡ o .

O E s c r e v e n t e  A u t o r i z a d

li_li_u_n_u_n_u_n_te_n_ft_uN,D=11=t0=u= ”,e1=n,u=n,u=e1=11,11=u;“

R . 1  -  2 0 . 6 6 4 S a n t a I s a b e l , 1 3 d e  m a i o  d e  1 . 9 8 6 . -

A t r e v e s  d a  e s c r i t u r a  d e  2 3  d e  A b r i l  d e 1 . 9 8 3 , d i g o , 1 . 9 8 4 ,

d e  n o t a s  d o l g  c a r t o r i o  l o c a l , l i v r o 1 8 3 f l s . 1 8 , o s  p r o

p r i e t á r i o s L U I Z  C A  - L O S  V I C E N T I N I  E  S U A  M U L H E R D O R A L I - -

F R A N I n S C A G A R O F A L O  V I C E N T I N I , a l i e n a r a m p o r v e n d a  a  B R f G I -

D A M A R I A M I N E I R O C A R D O S O , b r a s i l e i r a , a u t o n o m a , c a s a d a s o b

o  r e g i m e  d a c o m u n h ã o  p a r c i a l  d e  b e n s , n a  v i g e n c i a  d a L e i -

6 5 1 5 / 7 7 , c o m Si'. O R L A N D O D E C A S T R O C A R D O S O , p o r t a d o r a  d a -

c a r t e i r a  d e i d e n t i d a d e  R G . n g  9 . 8 9 7 . 8 8 0  S S P - S P  e  d o C I C  n g

0 0 4 . 4 0 1 . 6 1 8 . 2 7 , r e s i d e n t e  e  d o m i c i l i a d a  à  r u a  J o ã o  P e s s o a ,

1 4 3 , n e s t a c i c l a d e , p e l o  v a l o r  d e  C z . $  1 . 0 0 0 , 0 0  o  i m g v e l  d a

p r e s e n t e  m a t r i c u l a . -  - / " . \  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - -

O  E s c r e v e n t e  A u t o r i z a d ó ,

ti ft ti ti ti 11 tt ti ti II 11 11, II 11 /1 11 It II II te 111 te te te W te te 11 t

R . 2  _  2 0 . 6 c 4  _ Santa Is:bel, 5 de março de l.987._
P e l a Escritura de 26 de fevereiro de 1.987, lavrada nas
tas do P2imeiro Tabelia-,o desta Comarca de Santa. Isabel, Lls-
folhas 1u3 do Livro n g 239, o s  p r o r r i e t r i o s  B r i g i d a

CnNlINUA NO VE1-;.S0 _ _
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'QUALQUER ADULTERAÇÃO, RASURA OU EMENDA, INVALIDA ESTE DOCUMENTO'
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matricula

L. _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

_20.6-4_ j (
_ _ _ _ _ _ _ _ vurtio

Iiiineiro Cardoso e seu m:,rido Orlando de Castro Cardoso t=
mitiram por venda o im6ve1 matriculado sob n2 20.604 a RA==
RAFAEL, digo, a RAFAEL REIS DONNANGELO, brasileiro, medico,
portador da Cart.Id. RG. n2 5.536.235-SSP_SP.e do C.I.C. n2
011,609.758_25, casndosob o regime da comunhiio parcial de-
bens nos termos da Lei 6.515_77 com d. LUCIA FÁTIMA TimóTro
REIS DONNANGELO, brL,sileiral professora, portadora da Crt.
Id. RG. n2 7.867.034_SSP_SP. e do C.I.C. n2 875.452.848-87,
residentes e domiciliados nesta Cidade de Santa Isabel, na
Rua Brasília, n2 110, pelaquantia de CZe 220.000,00.- - - _
O Es cr,

E2-50251k.krekisnndo Kawaguti)
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Processo n° 2433/20()1

C O N C L U S Ã O

Nesta data, faço os presentes autos conclusos ao MM. Juiz do Trabalho:

Tiago lopes da Costa
Técnico Judiciário

Vistos ...
E s g o t a d o s  o s  m e i o s  n e c e s s á r i o s  p a r a  e x e c u ç ã o  d a  d e v e d o r a

pr inc ipa l ,  r e s tou  c onf i gu r ad a  a  h ipó t e se  que  au to r i z a  a  d e sc ons id e r aç ão  d a
personal idade jurídica da executada, nos termos do art igo 50 do Cõdigo Civi l  de
2002, que prece i tua o seguinte : " e m  c a s o  d e  a b u s o  d a  p e r s o n a l i d a d e  j u r í d i c a ,
c a r a c t e r i z a d o  p e l o  d e s v i o  d e  f i n a l i d a d e ,  o u  p e l a  c o n f u s ã o  p a t r i mo n i a l ,  p o d e  o  j u i z
d e c i d i r ,  a  r e q u e r i m é n t o  d a  p a r t e ,  o u  d o  M i n i s t é r i o  P ú b l i c o  q u a n d o  l h e  c o u b e r

•  i n t e r v i r  n o  p r o c e s s o , , q u e  o s  e f e i t o s  d e  c e r t a s  e  d e t e r m i n a d a s  r e l a ç õ e s  d e
o b r i g a ç õ e s  s e j a m  e s t e n d i d o s  a o s  b e n s  p a r t i c u l a r e s  d o s  a d m i n i s t r a d o r e s  o u  s ó c i o s
d a  p e s s o a  j u r í d i c a " .

Delibero pela aplicação da teoria "da desconsideração da
personalidade jurídica, cujas conseqüências imediatas atingem não apenas os sócios
atuais, mas também ps anteriores, desde que tenham composto a sociedade à época
do contrato de trabalho litigiOso, porque diretamente envolvido na relação material
que originou o crédito executado.

Em virtude de o uso legítimo da personalidade ter sido desviado de
sua legítima finalidade (art 187 do NCC) ou para prejudicar credores ou violar a lei
(contrato ou execução) por seus sócios, pode-se buscar no patrimônio pessoal dos
mesmos,quando não possível no da própria sociedade, o cumprimento da sentença.
com a  sa t i s f aç ão  do  c r éd i to  t r aba lh i s t a ,  d e  na tur eza  pr i v i l e g i ada  em face  do
caráter alimentar (CF, art. 100, § 1°-A).

Assim, DECLARO presentes os pressupostos para a desconsideração
da personal idade jur íd ica, determinando a penhora de bens dos sócios e  dos ex-
sócios que usufruíram da pactuação laborai do exeqüente.

Prossiga-se com a penhora, à falta de outros bens, sobre o Imóvel
indicado de matrícula 20.664 de propriedade dos executados ELIZETE
APARECIDA DA SILVA RAMPINI, CPF 053.961.418-16 e EUGENIO MARIA
RTAMPINI, CPF 914.346.888-87.

Expeça-se a competente Carta Precatória.
Guarulhos, 25.08.15

(mainattunz eletnInia)

Dr. PLÍNIO AN'FONIO PÚBLIO ALBREGARD
Juiz do Trabalho

Documento elaborado e assinado em meio digital. Validade legal nos termos da Lei n. 11.419/2006.
Disponibilização e verificação de autenticidade no site www.trtsp.jus.br. Código do documento: 4185939
Data da assinatura: 27/08/2015, 02:05 PM.Assinado por: PLINIO ANTONIO PUBLIO ALBREGARD
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•

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO - TRT 2a Região

5a Vara do Trabalho de Guarulhos
Email: vtguarulhos05@trtsp.jus.br
AV TIRADENTES, 1.125 50 ANDAR
07090/-000 GUARULHOS-SP '
Processo no 02433004320015020315
CARTA PRECATÓRIA EXECUTÓRIA

C.P. No:
EXEQUENTE :
CPF/CNPJ :
ADVOGADO :

EXECUTADA :
CNPJ •
Endereço :
Complemento:
Municipio :

(2433/2001

168

CONSELHO SUPERIORDA
JUSTIÇA DO TRABALHO

00140/2015 Expedida em: 31/08/2015
ROBERTO DA SILVA
65436350887
ELIENE LIMEIRA SANTOS TAVARES - OAB : 223954/SP Tipo

ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI
05396141816

•PRESIDENTE DUTRA, 295
BAIRRO TREZE DE MAIO
SANTA ISABEL Cep: 07500-000

A(0) M.M. Juiz(a) de lima das Varas do Trabalho de(o) ARUJÁ/SP
TRT 2a REGIÃO, ou a quem seu honroso cargo estiver exercendo e o
conhecimento desta haja de pertencer. •

PLINIO ANTONIO PÚBLIO ALBREGARD, Juiz(a) do Trabalho da 5a Vara
do Trabalho de Guarulhos, DEPRECA E ROGA se digne V.Exa. exarar na
presente o seu respeitável CUMPRA-SE, a fim de que seja citada ,a
executada acima nomeada para -pagar, em 48 (quarenta e oito) horas,
a quantia abaixo mencionada, ou garantir a execução,
prosseguindo-se até final.
Total da execução
Principal
Juros
Custas

: R$
: R$.
: R$
: R$

Outros (EMOL...EDI.) : R$

As referidas quantias São
no processo supra, cujo teor
EXPEÇA-SE MANDADO DE PENHORA
LA 20664,- CERTIDÃO ANEXA.

36994,17(atualizado
26483,48
9807,71
118,32
584,66

até 01/08/2010)'

devidas por força da decisão proferida
é o seguinte:
E AVALIAÇÃO SOBRE O IMÓVEL

V. EXA., ordenando que assim se cumpra, fará justiça
a esta Vara especial mercê. •

Solicito, ainda, de V. EXA. que, em havendo quitação
ou parte 'dele, através de ,depósito bancário, seja
transferência a este juizo, banco:Banco do Brasil S.A.
, c/c:., agência': 4770-8

Juiz(a) d

Emitido por : ,(„^Ap., Ane Letícia Carvalho Silveira Ródrigue

Subscrito por:'

DE MATRÍCU-

às partes e

do débito,
efetuada a

TIAGO LOPES DA COSTA
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• http://aplicacao2.jtjus.br/malotedigital/poptipá

193

Impresso em: 14/09/2015 às 13:20

RECIBO DE DOCUMENTO ENVIADO E NÃO LIDO

Código de rastreabilidade: 50220156380547

Documento: CP 2433-01.pdf •

Remetente: 05a Vara do Trabalho de Guarulhos ( Ane Leticia CarValho Silveira Rodrigues)

Destinatário: Olo Vara do Trabalho de Arujá ( TRT2 )

Data de Envio: 14/09/201513:19:11

Assunto: Envio da Carta Precatória no 140/2015, referente ao nosso processo no 02433004320015020315.

1 de 1 . 14/09/2015 13:20
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r1À0

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

01433/02,9:V-
41.

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Informações Processuais

Código de rastreabilidade: 50220156509065

Nome original: 5 gru 2433-01.pdf

Data: 06/10/2015 16:40:09 •
Remetente:

Odete Tomoe Nischimoto

s • Ola Vara do Trabalho de Arujá

TRT 2a Região

Prioridade: Normal. •
Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Encaminho informação sobre distribuição de carta precatória ref. proc. 2433/200

1, desse Juizo.,
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAI_
s Justiça do Trabalho - 2a Região

Vara do Trabalho de Arujá-SP

INFORMAÇÕES DO PROCESSO

NúmerO do processo: 1001992-64.2015.5.02.0521

Órgão julgador: Vara do Trabalho de Arujá

Segredo cie justiça: Não

Assunto principal: Executória

Medida de urgência: Não

Classe judicial: CARTA PRECATÓRIA (261)

Partes: — Roberto da Silva - reclamante
Elizete Aparecida da Silva Rampini- reclamada

Juízo Deprecante: 5' Vara do Trabalho Guarulhos/SP

N° processo:02433043/20015020315

Distribuído em 06/10/2015
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(11\

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 5 a Vara do trabalho da Comarca de Guarulhos-SP

Autos N": 2433/01

ELIZETE APARECIDA DA SILVA FtAMPINI, já devidamente qualificada
nos autos em epígrafe, AÇÃO DE EXECUÇÃO, que lhe move ROBERTO DA SILVA, por
seu advogado ao final assinado, vem à presença de V. Exa. requerer a juntada do
substabelecimento sem reserva de poderes, em anexo.

Por oportuno, requer seja o nome deste substabelecido anotado na capa dos presentes
autos, na forma e para os devidos fins legais.

Termos que,

Pede deferimento.

Guarulhos, 25 de

HA

iro de 2016.

R

P 347515
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41-1-

yer

SUBSTABELECIMENTO

Substabeleço sem reserva de iguais poderes, na pessoa de HARUMI CAZAROTI, advogada,
inscrito na OAB sob o n.°347515 Seção de SP, com escritório situado á Av. Papa João Paulo 1,7253,
em Bonsucesso, cidade de Guarulhos onde recebe intimações e avisos, os poderes que me foram
conferidos por ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI E EUGÊNIO MARIA
RAMPINI, nos autos do processo n.°2433/01, em trâmite perante a 50 Vara do Trabalho da

Comarca de Guarulhos-SP.

Guarulhos, 28 de janeiro de 2016.

HOSANO EUGÊNIO DE LIRA

OAB/SP 170055

..). ,,,..,
c -)v:-1- P., _,-',1-i 1-• ; / c
9 ,cc,_.e„,r1L7 o-- ,..„

E e-,---1- i,,,-.._, Ca,: :  -/7i 'T ---;-C 'N
6 ,c-tv7v--9;,,11

P`-`;
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02/02/2016 - 14:54:51
R.CARPROA - Pag. 173

Processo

• Autor (-es
Réu(s)

'5a Vara do Trabalho de Guarulhos.

Comprovante de Carga

0,2433004320015.020315.(2433/2001:- s. -Volume(8)t.

ROBERTO .DA SILVÁ
. METAL GRAFICAI SANTA ISABEL (+

Nesta data, fiz a entrega dp—processo, com 172 folhas,
HARUMI CAZAROTI,- OAB 347515/SPD,-t

Cien

Guaru , 02/02/20

rtel

e:19P.deVolwo até 11/02W016.

CAXXIROVIT=Advogado-7Réu
OAB 347515 SP D
Endereço AV. PAPA JOÃO PAULO I, 7253

BONSUCESSO
GUARULROS, SP

Devolvido em

e (0011) 22796734.

CEP 7177350
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2433 I 20oi

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 5* VARA

DO TRABALHO DE GUARULHOS-SP.

411 Embargos à Execução

Distribuição por dependência ao Proc. n". 2433/01

•

ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI , casada, do lar, portadora do

CPF(MF) n°. 053961418-16, RG 18.160.806 e EUGÊNIO MARIA RAMPINI, brasileiro,

casado, autônomo, portador do RG 11.001.450, inscrito no CPF 053.961.418-16, ambos

residentes e domiciliados na Rua Presidente Vargas, n°.555, Cruzeiro — Santa Isabel-
SP— CEP n° 07500-000, vem, com o devido respeito à presença Vossa Excelência, por

intermédio de seu patrono que ao final subscreve -- instrumento procuratório acostado

(doc. 09) - causídico inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do São Paulo,

sob o n°. 347515, com seu escritório profissional consignado no mandato acostado, onde,

em atendimento aos ditames contidos no art. 39, inciso I do CPC, indica-o para as

intimações necessárias, para ajuizar a presente
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iV)
contra ROBERTO DA SILVA, brasileiro, casado, mecânico de máquinas, RG

n°5.992.476-7, CPf 654363508-87, residente e domiciliado na Rua Geraldo Moreira, 649,

Pq Gramado, Araraquara-SP, em decorrência das justificativas de ordem fática e de

direito abaixo delineadas.

1)PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS DA AÇÃO

•

•

DA TEMPESTIVIDADE

A presente ação tem por fundamento desconstituir ato constritivo judicial
(penhora em bem imóvel), em face de ação de execução definitiva ajuizada pelo
Embargado.

Na ação supracitada, a fase processual que ora apresenta-se é a intimacão
do Embargante sobre a constrição judicial (penhora) sobre o bem imóvel.

A intimação em liça, resta saber, deu-se em 04/02/2016, o que se observa
do auto de penhora e intimação acostado ( doc.08).

De outro norte, constata-se que a presente oposição à execução fora ajuizada
em 11/02/2016, tendo em vista a paralelização das atividades forenses por consequência
do feriado, sendo assim, dentro do quinquídio legal para tal desiderato.

Para que não paire dúvida, por prudência o Embargante desloca considerações
doutrinárias acerca do início da contagem do prazo para apresentação de Embargos do
Devedor na seara trabalhista.

"O prazo de cinco dias para a oposição dos embargos do devedor no processo do
trabalho inicia-se a partir do momento em que o executado toma ciência da
formalização da penhora, com a assinatura do auto de depósito. Essa ciência ocorre
quando o próprio executado assina o auto, se os bens ficarem sob sua guarda, como
acontece na maioria dos casos, ou quando é intimado, nas demais hipóteses. "( Leite,
Carlos Henrique Bezerra. Curso de Direito Processual do Trabalho. 8a Ed. São Paulo: LTr,
2010. Pág. 1038-1039)

( destacamos)

O Embargante fora citado, por mandado, na data de 04/02/2016, interpondo os
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•

embargos em data de 11/02/2016 conforme cópia do protocolo em anexo.

Dessa maneira, visto que a presente demanda é ajuizada em 11/02/2016, temos

que é tempestivamente apresentada. (CLT, art. 884)

(2) — BREVE EXPOSIÇÃO FÁTICA

Consoante a inicial da ação de execução em vertente, o Embargado ajuizou, em
13 de agosto do ano de 2007, mencionada ação de execução. Havia, pois, inadimplência
em razão da d. sentença exarada na reclamação trabalhista acima aludida, figurando
como devedora a empresa METAL GRÁFICA SANTA ISABEL Ltda.

N

Primitivamente, como se observa dos autos, a execução do crédito trabalhista
fora ajuizada contra a empresa METAL GRÁFICA SANTA ISABEL, a qual condenada
pelas verbas delineadas na sentença (doc. 10).

Fora proferido julgamento de sorte a julgar líquida a decisão transitada em julgado,
a empresa METAL GRÁFICA SANTA ISABEL, fora citada, porém mostrou-se inerte na
indicação de bens a garantir a execução.

Com o prosseguimento da execução, foram feitas tentativas frustradas de
constrição de bens da empresa devedora supra aludida, maiormente pelo sistema Bacen-
Jud, Renajud .

O Embargado, então Exequente, fora instado a manifestar-se acerca da ausência
de bens da devedora, onde declinou orientação pelo redirecionamento da execução na
pessoa dos sócios, ocasião em que colacionara o contrato social da empresa.

E análise do entrave processual, decidiu-se da seguinte forma (f1s167 doc 07):

" Esgotados os meios necessários para a execução da devedora principal, restou configurada a hipótese
que autoriza a desconsideração da personalidade jurídica da executada, nos termos do artigo 50 do Código
Civil de 2002, que preceitua o seguinte: "em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizada pelo
desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do
Ministério Publico quando lhe couber intervir no processo, que os efeitos de certas e determinadas relações de
obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica"
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•

Delibero pela aplicação da teoria da desconsideração da personalidade jurídica, cujas consequências
imediatas atingem não apenas os sócios atuais, mas também os anteriores, desde que tenham composto a
sociedade à época do contrato de trabalho litigioso, porque diretamente envolvido na relação material que
originou o crédito executado.

Em virtude de o uso legítimo da personalidade ter sido desviado de sua legitima finalidade (art187do
NCC)ou para prejudicar credores ou violar a lei(contrato de execução) por seus sócios, pode -se buscar no
patrimônio pessoal dos mesmos, quando não possível no da própria sociedade, o cumprimento da sentença com
a satisfação do crédito trabalhista, de natureza privilegiada em face do caráter alimentar (CF,art.100,§ 1°-A).

Assim declaro presentes os pressupostos para a desconsideração da personalidade jurídica, determinando
a penhora de bens dos sócios e dos ex-socios que usufruiram da pactuação laboral do eycequente.

Prossiga-se com a penhora, à falta de outros bens, sobre o imóvel indicado na matrícula 20.664 de
propriedade dos executados ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI, CPF 053.961.418-16 e EUGENIO
MARIA RAMPINI, CPF 914.346.888.-87.

Expeça-se a competente Carta Precatória"

Por conseguinte, houve a constrição judicial sobre o bem imóvel dos sócios
( doc. 08).

Por tais circunstâncias, ajuíza-se a presente ação de Embargos à Execução,
objetivando anular a indevida constrição judicial em destaque.

DA MATÉRIA DE DEFESA NESTES EMBARGOS

CL.7: art. 884, Ç5', 1°

Nulidade absoluta da penhora.

Consoante a inicial da Ação de Execução em vertente, o Embargado ajuizou em

13 de agosto do ano de 2007 referido feito executivo. Esse busca receber crédito

inadimplido, referente ao acordo judicial homologado em data de 06 de agosto de 2007,

fls 122, constantes nos autos do processo n°. 2433/01

Tendo sido citada em 15 de janeiro de 2009 para pagar o débito, o Embargante

quedou-se inerte, uma vez que não detinha bem a indicar para garantia da execução.

Foi realizado bloqueio on-line de conta e aplicações dos sócios da reclamada,

porém restou infrutífero.

_ J
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Uma vez não alcançada a constrição, o Embargado indicara o bem objeto da

matrícula n°. 20.664, registrado perante o Cartório de Registro de Imóveis da Cidade de

Santa Isabel. (docs.01/02) Mencionado imóvel, todavia, é o único existente em nome dos

Embargantes e, mais ainda, esses o utiliza como sua residência. A propósito, acostam-

se contas água, luz e telefone em nome dos Promoventes e também faz prova as

informações constantes no auto de penhora e intimação acostado, todas constando o

nome dos mesmos. (docs. 03/06) De outro modo, inexiste outro imóvel em nome dos

embargantes.

Por tais circunstâncias, maneja-se a presente querela de sorte a invalidar a

indevida constrição judicial no imóvel em destaque.

BEM DE FAMÍLIA —1MPENHORABILIDADE

Lei n°. 8.090/90, art. 1°

A questão em debate cinge-se ao exame da nulidade da penhora, uma

vez que o bem constrito é bem de família e, desse modo, acobertado pela Lei n.°

41° 8.009/90.

É consabido que a Lei n° 8.090/90, ao dispor sobre a impenhorabilidade

do bem de família, visou conferir especial proteção à moradia da família, direito

assegurado constitucionalmente. (CF, art. 6°, art. 5°, inc. XI, art. 226)

Colhe-se do art. 10, da referida legislação, a seguinte diretriz:

Art. 1° O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, é impenhorável e não

responderá por qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de outra
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•

natureza, contraída pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos que sejam seus proprietários e

nele residam, salvo nas hipóteses previstas nesta lei.

parágrafo único. A impenhorabilidade compreende o imóvel sobre o qual se assentam a

construção, as plantações, as benfeitorias de qualquer natureza e todos os equipamentos,

[inclusive os de uso profissional, ou móveis que guarnecem a casa, desde que quitados.

É inquestionável que a prova documental, já colacionada com a peça exordial,

demonstra fartamente que a propriedade guerreada é a única destinada a moradia da

família do Embargante.

Igualmente inexistirem certidões que atestam existirem outros imóveis em nome do

Embargante.

Nesse contexto, a penhora se toma absolutamente nula.

Vale salientar, que a residência objeto de penhora abriga 3 (três) famílias, ou seja, os

embargantes ELEZETE DA SILVA APARECIDA RAMPINI e EUGENIO MARIA RAMPINE,

111" que são casados entre si.

No mesmo imóvel reside os dois filhos do casal Sr. BRUNO DOUGLAS RAMPINI,

que é casado e tem dois filhos menores, e a Sra MICHELLI APARECIDA RAMPINI,

também casada e com dois filhos cujas certidões de nascimento seguem em anexo(doc.

11/12/13/14)

Sendo assim, caso levada a efeito a penhora sobre o imóvel, restarão desabrigadas,

não uma, mas três famílias sendo 4 (quatro) crianças em tenra idade, conforme faz prova

certidões juntadas.
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Com esse enfoque, urge evidenciar o magistério de Rolf Madaleno:

"O bem de família instituído pela Lei n. 8.009/1990 isenta o imóvel destinado a servir de

domicílio da família do devedor, de execução por dívidas de índole civil, fiscal,

previdenciária, trabalhista ou de qualquer natureza, salvo as exceções previstas na relação

aos débitos descritos no seu art. 3°, sendo finalidade do instituto proteger o direito de

propriedade que serve de abrigo para a família, não no propósito de asilar o mal pagador, e

sim no sentido de equilibrar o processo executivo. " (MADALENO, Rolf. Curso de direito

de família. 5" Ed. Rio de Janeiro: Forense, 2013, p. 1056)

Com a mesma sorte de entendimento professa Maria Berenice Dias que:

"O bem de família não responde por nenhum tipo de dívida civil, comercial, fiscal,

previdenciária ou de outra natureza (L. 8.009/90 1°). A impenhorabilidade pode ser

oposta em execução civil, fiscal, previdenciária, trabalhista ou qualquer outra (L

8.009/90 3°). Pode ser alegada a qualquer tempo e grau de jurisdição. "(DIAS,

Maria Berenice. Manual de direito das famílias. 9a Ed. São Paulo: RT, 2013, p. 633)

(negritos no texto original)

É altamente ilustrativo transcrever os seguintes julgados:
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TST - RECURSO DE REVISTA RR 15463520115150108 (TST)

Data de publicação: 12/06/2015

Ementa: EXECUÇÃO - BEM DE FAMÍLIA -  IMPENHORABILIDADE -  ÚNICO BEM

IMÓVEL - ÔNUSDA PROVA DO EXEQUENTE 1.0 acórdão regional manteve a penhora sobre

o imóvel com base na tese de que o bem não se destinava exclusivamente à moradia da Recorrente

e de sua família e de que a Executada não demonstrou que o imóvel era o único de sua propriedade.

2. Nos termos do art. 5° da Lei n° 8.009 /90, considera-se bem de família , para efeitos de

impenhorabilidade , o único imóvel utilizado pelo casal ou entidade familiar para moradia

permanente. Assim, não obsta a qualificação como bem de família o fato de o imóvel ter

destinação mista, sendo parcialmente utilizado como residência e para o exercício de atividades

profissionais. Precedente. 3. De outro lado, inexiste previsão legal de que o Executado apresente

prova de que não possui outro bem imóvel, competindo ao Exequente demonstrar a existência de

outros bens a serem executados a fim de promover a adequada constrição patrimonial. Precedentes.

Recurso de Revista conhecido e provido.

TRT-1 - Aeravo de Peticao AP 00969003420005010053 RJ (TRT-1)

Data de publicação: 10/07/2014

Ementa: BEM DE FAMÍLIA .  ÚNICO BEM IMÓVEL. RESIDÊNCIA DA FAMÍLIA.

IMPENHORABILIDADE. ÔNUS DA PROVA. Alegado pela devedora que o bem penhorado é

de família, constitui ônus do credor demonstrar a inverdade do fato, comprovando a existência de

outros bens que afastem essa condição privilegiada, pois é vedado à parte ré, no caso, a devedora,
fazer prova contrária a seus propósitos. A agravante não só comprova residir no imóvel objeto da

constrição, como o credor não logra demonstrar a existência de outros imóveis de propriedade da

devedora.

TRT-2 - AGRAVO DE PETICAO AP 00709001120035020070 SP 00709001120035020070 A20

(TRT-2)

Data de publicação: 06/05/2015

Ementa: BEM DE FAMÍLIA, MESMO SEM PROVA EFETIVA DE SER O ÚNICO IMÓVEL.

IIVIPENHORABILIDADE ASSEGURADA. A lei não condiciona a impenhorabilidade à

existência de um único imóvel, sendo dispensável a prova dessa condição para a análise do

beneficio assegurado na Lei n° 8.009/1990, bastando a comprovação de que se destina à moradia
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familiar, bem jurídico este assegurado constitucionalmente. Agravo de petição do exequente a que

se nega provimento.

TRT-2 - AGRAVO DE PETIÇÃO EM RITO SUMARÍSSIMO AP 00000981220115020036 SP

00000981220115020036 A28 (TRT-2)

Data de publicação: 18/03/2014

Ementa: BEM DE FAMtLIA. ÚNICO IMÓVEL DE PROPRIEDADE DO SÓCIO, NO QUAL
ELE RESIDE. IMPENHORABILIDADE DECLARADA PELA ORIGEM QUE SE MANTÉM.

Os documentos colacionados pelo sócio da executada revelam que ele reside no único imóvel de

sua propriedade, razão pela qual tal bem está protegido pela Lei n. 8.009 /90, conforme o seu artigo

‘ P 1°. Impenhorabilidade declarada pela Origem que ora se mantém.

•

TRT-2 - AGRAVO DE PETICAO E M EMBARGOS DE TERCEIRO AP

00027630620115020002 SP 00027630620115020002 A28 (TRT-2)

Data de publicação: 24/09/2013

Ementa: BEM DE FAMÍLIA. COMPROVAÇÃO DA UTILIZAÇÃO DO ÚNICO IMÓVEL
COMO RESIDÊNCIA. IMPENHORABILIDADE QUE SE DECLARA. Considerando que a

agravante comprovou residir no único imóvel de sua propriedade, fruto de união já desfeita, impõe-

se a desconstituição da penhora, liberando-se o bem constrito, o qual se encontra albergado pela Lei

n. 8.009/90.

TRT-2 - AGRAVO DE PETICAO E M EMBARGOS DE TERCEIRO AGVPET

14944320105020 SP 00014944320105020041 A28 (TRT-2)

Data de publicação: 19/08/2013
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Ementa: BEM DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. REQUISITO. DESTINAÇÃO

RESIDENCIAL DO BEM IMÓVEL. INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 1° E 5°, PARÁGRAFO

ÚNICO DA LEI N.° 8.009 /90. A Lei n.° 8009 /90 estabelece como requisito para a garantia da

impenhorabilidade do bem imóvel tão somente a sua destinação, qual seja, basta que sirva de

residência para a entidade familiar. Na hipótese em que esta é proprietária de mais de um bem
imóvel, a garantia da impenhorabilidade só poderá ser invocada para aquele que é utilizado como

residência. Se mais de um imóvel tiver esta finalidade, a impenhorabilidade recairá sobre o de

menor valor consoante parágrafo único do art. 5° da Lei n.° 8.009 /90

Com efeito, à luz dos fundamentos antes aludidos, sustenta-se a nulidade da

penhora.

•

No caso em espécie, sobejamente estão preenchidos os requisitos para

concessão de efeito suspensivo à presente ação de embargos do devedor.

O Embargante demonstrou fortes fundamentos que o único imóvel residencial

penhorado em questão é bem de família e, por isso, impenhorável.

De outro bordo, o juízo encontra-se garantido pela penhora do imóvel objeto da

Matricula n°. 20664, do Cartório de Registro de Imóveis de Santa Isabel, o que se

comprova pelo auto de penhora ora acostado.

tiR1-)

Outrossim, encontra-se desenhada a hipótese de risco de grave lesão aos

Embargantes, vez que o imóvel penhorado é empregado pelos mesmos para fms de

residência da família e, no prosseguimento da execução, haverá a concreta hipótese

de desapossamento judicial do referido bem.

Em arremate, requer os Embargantes que Vossa Excelência se digne de:
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Mdeterminar a intimação da Embargada,

por seu patrono regularmente

constituído nos autos da Execução,

para, no prazo 5 dias, querendo, vir

impugnar a presente

Incidental(CLT, art. 884);

Ação

B) sejam julgados procedentes os

pedidos formulados na presente Ação

Incidental de Embargos à Execução,

nos termos do quanto pleiteado,

condenando-a ao pagamento do ônus de

sucumbência, definindo mais que:

(1) seja determinada a baixa da

inscrição da penhora combatida,

liberando o imóvel da constrição

judicial ora guerreada.

(C) protesta provar o alegado por

toda espécie de prova admitida (CF,

art. 5', inciso LV), nomeadamente

pelo depoimento do Embargado (CPC,

art. 12, inciso VI), oitiva de

testemunhas a serem arroladas

oportuno tempore, juntada posterior
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inS
de documentos como contraprova,

exibição de documentos pelo Embargado,

tudo de logo requerido.

Concede-se à causa o valor de R$ 36.994,17 ( trinta e seis mil novecentos e noventa

e quatro reais e dezessete centavos).

Respeitosamente, pede deferimento.

Guarulhos, 11 de fevereiro de 2016

OAB/SP 347515

A presente Ação Incidental é instruída com cópias do processo de execução n°. 2433/2001, onde

declara-se como sendo autênticos e conferidos com os originais todos os documentos ora

colacionados, sob as penas da lei.

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

Art. 365. Fazem a mesma prova que os originais:

IV - as cópias reprográficas de peças do próprio processo judicial declaradas autênticas pelo
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•

próprio advogado sob sua responsabilidade pessoal, se não lhes for impugnada a autenticidade.

Art. 736. O executado, independentemente de penhora, depósito ou caução, poderá opor-se à

execução por meio de embargos.

Parágrafo único. Os embargos à execução serão distribuídos por dependência, autuados em

apartado, e instruídos com cópias (art. 544, § 1°, in fine) das peças processuais relevantes.

OAB/SP 347515
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2L33 /.2001. D oc. 0j,
•

e-7~4~20c9g

EXCELENT ÍSSIMO SENHOR DOUT OR JUIZ  FEDERAL DA

TRABALHO DA COMARCA DE GUARULHOS/SP.

e t Processo no 2433/2001 (02433-2001-315-02-00-1)

•

41,

s a VAR A D O

ROBERTO DA SILVA, devidamente qualificado nós

autos em epígrafe, por sua advogada e bastante procuradora que ao final subscreve,

.nos autos da RECLAMAÇÃO TRABALHISTA, que move em far_e de METAL GRAFICA

SANTA ISABEL, vem, mui respeitosamente à elevada presença de Vossa Excelência,

requerer que se digne determinar a PENHORA do imóvel qual seja:

"Um terreno com a área de 1.050,00 m2, situado no

perímetro urbano da Cidade de Santa Isabel, com as seguintes metragens e

confrontações: 15,00m de frente para a Avenida Presidente Vargas; mede 70,00 m da

frente aos fundos pelo lado direito onde confronta com propriedade cie Daniel Viveiros

Castanho e Luiz Carlos Vicentini; mede 70,0 m da frente aos fundos pelo lado esquerdo

onde confronta com o remanescente de propriedade de Luiz Carlos Vicentini; e, mede

15,00 m nos fundos onde confronta com propriedade Luiz Carlos Vicentini. Cadastrado

na Prefeitura Municipal local sob no NE -11-07-17-11-00., cuja propriedade pertence ao

Executado, conforme demonstra a Certidão de Registro de Imóveis e Anexos de Santa

Isabel/SP."
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•

Após a penhora, o Exequente requer a Vossa

Excelência que se digne determinar à Registro no RGI. competente em nome do

Executado, eis .que ainda não foi feita a devida anotação e, em seguida, a anotação da

constrição determinada por este MM. Juízo.

Requer ainda, PENHORA sobre o veículo PLACA CSI-

7787, HYUNDAI IX 35 2.0, Modelo 2011/2012, Cor Prata, e ainda, do CAVALO ALAZÃO,

Registro m 134673, Nome Novezinne Dn, ambos de propriedade do Executado.

Termos em que,

P. Deferimento.

Guarulhos, 24 de Agosto de 2015.

ELIENIÇL SMTOS TAVARES

OAB/SP 223.954
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REPUBLICA FEDERATIVA
- DO BRASIL

e

LIVRO N.o 2 - REGISTRO
GERAL

1111111111118fill1111111

(er\
Cartório de Begietro de Imóveis e Anexos

Comarca de Santa Isabel - E. S. Paulo

matricula ---\ Santa Isabel, 13 de ma i o

20.664 a l j Oficial,

de 19
11D,4

IM6VEL:- "Um terreno com a area de 1.050,00 m 2 (hum mJ4 el
717J-lartita metros quadrados), situado no perimetro urban -
desta Cidade de Santa Isabell_com as seguintes metragens 42,
confrontações:- mede 15,00 m (quinze metros) de frente pa-
ra a Avenida Presidente Vargas; mede 70,00 m (setenta - -
metros) da frente aos fundos pelo lado direito onde confron
ta com propriedade de Daniel Viveiros Catanho e Luiz Car
los Vicentini; mede 70,00 m (setenta metros) da frente aos
fundos pelo lado esquerdo onde Confronta com o remanescen-
te de propriedade de Luiz Carlos Vicentini; e, mede 15,00m
(quinze metros) nos fundos onde confronta com propriedade-
de Luiz Carlos Vicentini". Cadastrado na Prefeitura Munici
pala local sob n2 NE -11-07-17-11-00 com o valor venal de
Cz.$ 4.673,64 para o exercicio de 1.986. - - - - - - - --
PROPRIETÁRIO:- LUIZ CARLOS VICENTINI, industrial e sua - ,
mulher dona DORALI,FRANCISGA GAROFALO VICENTINI, do lar, -
brasileiros, cQsados sob o regime da comunhao de bens, --
anteriormente a Lei 6515/77, portadores das carteiras de-
identidade RG. ngs 2.692.460 SSP-SP e 5.579.628 SSP-SP., =
respectivamenteee do CIC em comum n2 036.095.458.87, resi-
dentes e domiciliados em gio Paulo, à Alameda Sarutaia, n 2
381. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - --
TITULO AQUISITIVO:- Rerf.tradg em maior eirea sob n2 01 --
na Matricula 7.5>21 deamteNcartorlo.
O Escrevente Autorizadd,. 1.. -

ft tf II 1/ 11 II ft /I NI VI l i n  - n  - n  - n  - O  - n  - n  - n

R . 1 - 20.664 Santa Isabel, 13 de maio de 1.986.-
Atreve da escritura de 23 de Abril de 1.983, digo1,1.984,
de notas do 12 cartgrio local, livro 183 fls. 1 8 ,  o s  p r a -
prietários LUIZ CAriLOS VICENTINI E SUA MULHER DORALI - -
FRANCISCA GARDFALD VICENTINI, alienaram por venda a BRíGI-
DA MARIA MINEIRO CARDOSO, brasileira, autonoma, casada sob
o regime da comunhao parcial de bens, na viger -leia da Lei-
6515/77, com Sr. ORLANDO DE CASTRO CARDOSO, portadora da -
carteira de identidade RG. n2 9.897.880 SP-SP e~do CIC n2
004.401.618.27, residente e domiciliada a rua 3oao Pessoa,
143, nesta cidade, pelo valor de Cz.$ 1.000,00 o imOvel da
presente matricula. - - - - - - - - - r - --

I

O Escrevente Autorizad

H In H II n n et i t te n t in n O n n n n n . n n

R.2 _ 20.664 _ Santn Is:bel, 5 de merço de 1.987.....
Pela Escriture de 26 de fevereiro de 1.987, 1 2 v r u d a  n a s_ _
tas do F_rlmeiro Tcbelico desta uom,erca de 5cnta Isabel, u s
folhas 103 do Livro n2 209, os proprie "t -ri os Erigida l i a r i a

O n N T I N U A  N O  V E R S O - -

A65:
,tu hdUet

olnee.
tett

1
2
0
1
9
- 

6
- 

0
4
 0

 0
 0

1
- 

0
4
 6

 0
 0

 0
- 

0
 5

1
5
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-

Mineirc ;.sr.:1:s: e seu /11L-xido Orlando de Castro Cnrdoso tran
mitira= imSvel niLtrriculado sob na 20.6o4 a RA=.
RAPAI:T P__,t7J1FL REIS DOENANGELO. brasileiro. médico.

P.G. na 5.536.235_SSP_SP.e do C.I.C. na
.22sndosob o regime da comunhão parcial de

bens r.:s i w = i s jlalei 6.515_77 com d. LUCIA FÁTIMA TIMOTEO
REIS LC rwi:L.31, br-sileira, professora, portadora da Ctrt.
Id. RG. ni 7.5e7.04_SSP_SP. e do C.I.C. na 875.452.848_87,
reside:Teï .:171mtellados nesta Cidade de Santa Isabel, na
Rua BrsL.:.-,e, j  1 , pelaquantia de Cz$ 220.000 00 • _
O Escr. iltu":

=

:ekisando Kawacuti)
sss st si 11 II II 11 11 ler 11 II 11 11 11 11 TI II II ui

= = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = 1

R.3-20.664- Santa Isabel, 03 de Agosto de' 1.999.
Atrsvás de iksz.: ".e de 22 de Julho de 1.999,' lavrada no Car
torio dt Tabe:::ic te '..otas do Municipio do I.garatá, desta Co
marca Ce te Zsacsl, Livro 85, folhas 254/2561,os prourie-_ _ . _ .tãries Rafe...1 Zsis Jonnangelo e sue mulher dooa Lucia Fatima
Timntec Reis tIon,r,ersoalts transmitiram por venda a ELIZETE APA
RECIDA_DA E: -V4 RAMPINI, empresãria, caspda sob o regime da-
comunhad p.stdzal de cens postgriormente a Lei 6.515/77 com-
EUGENIC *Az:A .RAM47;:%1, empresario, brasileiros, portadores-
das cãc Ias de R.C. nos. 18.160.806-SSP-SP e 11.-
001.450 -55z -5P e dcs CIC's nos. 053.961.418-16 e 914.346.888
87, reszac:leaminte, residentes e domiciliados na Rua Presi-
dÉinte Dutra, na• 295 - Bairro Treze de Maio, nesta cidade de-
Santa rola o‘;entía de R$ 14.000,00 o imOvel da pre--

sis
sente.ma z I e .
A Esoréverr.te, _

-

= = ft = ff = 19 = VI= NI = 2 1 = -22* = t f . = =  0 VI =

~Ia

(Marilza de Souza)
= n = n = n = f 1 = n ~ 0 , 1 e = 11, 1 1 = n , n =

E REGISTRODEIMÓVEIS -COMARCA DE S ANTA ISABEL - SÃO PAULO'
-_•ublica, 334 -Bairro Centro !  Munic íp ios  c te  Aru l i - Igaratá  -Santa Isabel

que a p r e s e n t e  c ó p i a  f o t o s t a t i c a  é  f r e i  r e p r o d u ç ã o  d a
t r a n S c r i ç ã o ,  i n s c r i ç ã o  c i t a d a .  N a d a  - M a i s  c o n s t a n d o ,

_-- _erad o s  a t o s e x p r e s s a m e n t e  l a n ç a d o s  n a matricula. transcrição,
- s c r i c . ã o .  Q M relação a o  i r o á v e t
: 7 —  ' 9 . t f l i . h . a 4 . 1 ° 6 - 0 1 5 / 7 3 ) " .

Si:Xrekh TA íS7IILL —111éRiTatCULA k S p i k -

Og1.1%.•
São ?atilo •_'n',•JfRBM- "."7 \

Achiana Pires Ni.
Escrevente

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095561

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095561
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - 68a44d9

ID. 68a44d9 - Pág. 1

Fls.: 226



ELE!(TR9
R 6 ‘66,603a SI 5 6 6  C . 6 6  S a

33.6, 6.2.4 246162a I
a d . 6 , 6 6 áft nntsm - me.. • gs

6, ,k13 arena • ...rara la 6.0

S e C ód i go
27514315

f f lonv edektno.cont.be No ta  F i s c a l /  Conta  do  ene rgi a  e tê t r I c a  1 : :72 : :  =

P r ó x i m a  ~ o r a Conta  do  Mês Yeac i rnento Valor RS

1 6 / 0 2 / 2 0 1 8 1 ( J A N 9 1 R 0 / 2 0 1 9  1  i 0 1 1 0 2 / 2 0 1 8 4 7 6 . 6 7 i
_  _  _  _  _  _  _  . —  _  _  _  _  _

Á -111261E APARECIoo. DA SILVA ROMPIA'
35i , -ai -: V54':.:4";.., 555  -  G .4  rs  -  SANTA ISABEL ,

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _)
r -_ - . - i / L . . . , / : 132,10,01_2775 - 2"..30 eneee.,1,e

Res e rv ado a o F i a m C199 .999F.5391 .A9C9.EA19 .9A20 . 6476 .9574 Pe r ío do  Re c a i 0112916
CPF / CAPJ:263951413.16 Co nt ro le : 01-2.?'.,, 327: 73393e7-13
ne to d e c o m a i s : 1 5 / 9 1 / 2 0 1 6 Da ta  de  Apre s e nta ç ã o : 3 / 3 1 / 2 0 1 6

0 i s c r t i r o d n a 0 0  d a  O p e r a y r s o Q u a n t i d a d e  V a l o r Uai:terá.° V a l o r  T o t a l
., '1,24202 43 ,-,',.

3 5 , 3 7
4 7 5 , 6 7

n a d o f Ca me ra t e e
Mase.G.c, 1e,,si nte

-ensao nons . ,na i 3.oran. . -666a ' .1•1

4.011R.

9 C

tad6ela

.7.1assif.cação

Lanita 554.4,5433.3 de tensão (c ;

6,91210."

t e e t e i l e a mi r e ms 4 a C e me t a i

-a - 1 , a  - 5
27,16..,PC 533 ,9e

! A C C R A S C 1533,08 4 1 79.8
Va L ng  X
VALOR DO CCF7.%5
v e w a CD P13
Sul:rec ta l 1

1

0.5, 3-o AUL.

_

Couddookao do ramodderdo

Patine&
Medo 57 . SS

11:31017:5 , — 1 ( r d i r 1 n i _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

coeRtuace II I),  PUBLICA PAPA A PREFEITURA
"OLTA ATRASO PAGTO CONTA 11.30, PUBI-1CA
CORRECAO PIONETARIA POR ATRASO 10/2015
,OLTA CONTA ANTENDOR 10/2015
JUIOS 021474 ANTERWR 10/2015
1UROS ATRASO PAGTO CORTP 11.1r PD0LICA
5 . a r t 3 t a l  2

-2 "7"., a I c - 65) 70331,, 6$'
a .23315..-7 225 .86 2 7 2 ,6 4

23,69 23,98
109,61
27,50
5,67

439 ;30

12,61
0,18
9 , 8 7
7 , 8 4
5,74
0 , 1 3

3 6 , 3 7

Ba s e  de  Ca lc ulo  de  Tr i buto s
D e s c r i t a ° 4 1 1 6 6 . 3 Base de Carlealo Va lo r  ( R S )
IC,5 25% 4 3 9 , 3 0 1 0 9 , 8 1
025155 5 , 3 5 0 6 6 6 1 4 3 9 , 3 1 2 7 ,5 0
BIS .$3830Q% 4 3 3 . 3 1 5 , 9 7

_teitárisa_ML_Ca9~9.

11111111111111111111111111111finia
wr_.-ts se* "--s O.r '2.3 65 .26 :5 1-4.-13 • .4.2,2.5 CaP 15 T30,-26 3-E51.5

533,04 5:2 451 4 . 472 435 513 526 517 552 5.14 509 574

A T E N Ç Ã O
_ r . , .17 /1 .2  16 /53 .

ESTA ...NICA!3E Z.ONSUMIOORA ESTA S.:1E1.2A A S:.23PEA254‘) 26 =.7...59ECT.34142:

P 5  ( 1 . 7 . 5 9 . 2 1

1

A V I S O  I N P O R T A N T E  D E  D E R T T O C O R T E

.11~4,=,  sams, ja 'Is ae-tzad 6 3 1 6 3  6 6 - 6 2 ;dois
a r -ts  em: a aa.61,-.32 a.1 a_ -3 . -1 . 630  6063  16
s 6 6 . 6 . 6  6 3 3 6 ,  6 1 . em -to :3 ssrema tosi cal . k•-• 6 . 6 6 . 3 6  6
6.3 r 61. . . , c6 .

D E A T T O S . A N T E R I O R E S
_ . __ • _

I?ebtado,zes de Conencietade
..5 AL

Enz:ão-w ãe J s r^. .  a o  ~a  3 e  2 . , _ - . 1 . - ! - -7 3 = 2 ., - -
- - - - -  2 , -  —S7-! ! ", ' ":':5"7" -  - - -

-= -e-z_ e ....= ... :!--..e- - _ :....-:,_ : :._ _:-. 3 3 : 1 e ,  i s : 3 . 7 2 0 3 4
-..1". -.:- . , -..,,r-t a :5 :_- .I.- - • .. _ i 2. 64 2.02

1 0 " " - - - 1 4 . 0 1 4 0 2 ~ ~ 4 5 ~

;

2751.43.15

8 3 6 7 0 0 0 0 0 9 4 2  7 5 6 7 9 0 2 2 0 1 6 0  0 0 1 0 1 0 2 0 1 6 2 0  7 5 7 8 3 9 3 0 7 1 3 4

IR H 111111

II

Rf
S9 (

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095561

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095561
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - 68a44d9

ID. 68a44d9 - Pág. 2

Fls.: 227



VI
Local

- 1623

Telefone
4656-2937

- Total da Fatura

259.35

Seu Demonstrativo de Despesas

' 534789

slenw--er tc Més

Central de Relnoria llotelC

10315

SERVIÇOS

Pancs de Minulos - ~ou. _asar
e ,niernet

Ct*os Serviços
Cctrança de Serviços de Ter...ara
ts~es Para Ceiuár
'.'"iai-ada Longa ID-.êncza Nacicrai Iime-c. •
Sier,içiys Outras Operadoras.

WC=0.:~2111.,

TT.NEMINNINNE

Telefónica Brasil S.A

CTC V MAMA SPM PL1 4

EUGEI410 MARIA RANP
R VARGAS P R E S 555 - DO CRUZ EIRO
07500-000 SAN TA  { SAS - S P

11111111 ! I I I 1111 1111111 111111

I TOTAL A PAGAR

\\....i.:::'ontribuição para o FUST e FUNTTEL - 1.5°, se :alor dos serviços - re.passada às tarifas.

Importante: Pagando sua conta em cba, você evita multa de 2% e ¡tiros de '% ao Mês

Para rardZar inaKÓW CC bana CaNkIcia. comute os Coages das Prestadoras- "2 td..(CAR 15-V010 1"-"Rik3r t8-SPIN TREMIA 19-EP5ILCH 21--CL0FIC 22 INTFLIG
24-DIAIDATA 25-0sr 26.107 29-T.LErE 31-TE1 OMR 32-CONVEPGIA 34-F7211 35 EASYTONE 28.135.2 I.OX 38-TFM. 42-0T GROUP 45-CI CBAL CRCt.aNG
16-9C.IE 1EIF.O014 47.-BT COMUNICATIONS 49 CAMSRIDGE si-r-Acfu58-VOI Li 61-NEXUS 62-075 CP -1(M 63 IfELLO BRA2IL ES:TIS:TOM 65 67 E-1
n-LOCASVEST34:11.3140/175-VIPWAY 7E-51-"APT VOIP El -DAI -ORA TELECOM 55-PMER1CA NET ES-9,ONECT4 91.1P EXWPTELECOLtsf-L.i.ricc TELEGM1 98 N.5114
NOBILIS ANICTI. 1331 e 1322 para Dtficacrtcx :-.xxertwas Pccusc s rowenceln sO 6gue com c Xchaock cie traex pata 03715 c tu pau CeScerl. xteerns

I I I

VALOR (RS

33,93
69.55
15.54
22.23
2065.
11.45
86.00

259,35

1 -

No momento da emissão desta conta constava débito pendente conforme11 demonstrativo anexo.

linhas com atraso há mais de 60 dias serão bloqueadas para fazer e receber
chamadas e, após 90 dias, o contrato será rompido e seu nome enviado ao
SPC)SE RASA .

11111

Fre.,,,heore Lu/ Calas Bedtt4376- admitamos
Sac Pare, . SP . crp-o4571-936
treuicac Estadual 10E063949112 ONP.IIME' 02558 157/0001-62
rttp-/.9~.x eex Cont c l

N i k•1"••••9721 - A grã

I I1 Vencimento

21/0112016

EVITE A PERDA
DE SUA UNHA
E ENVIO AO
SPC/SERASA

Lembramos que o

SPC/SERASA

disponibilizam a

informação do débito

ás empresas e

instituições de crédito

Dúvidas: ligue para

0800 7715 041

Empresa, ligue para

0800 151500

O teceesse de fet,rerrento dee
uaçoec *6Cerstcaso contorne
Rese6x*0126 ce 272005
0.49. 'SE

VIVO

15
O Recibo so cera valido coei autenticação ou apresentação do extrato bancario .

. . . ...... DESTAQUE Ael_.;

TELEFÓNICA BRASIL IA.

or.al Tele'roue
523

Total da Fatura

259,35

-.1

D./
7

Vencimento
21101116

ccasnento pc

Complemento
1790 624.4

;4,/cnticacac cc -átterte AUarizars

848900000023 593510292752 007

Ifill111111111101111 410012012

1111111

601139999994
1 1 1

v i v o

1' t
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11
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vivo Seu Demonstrativo de Despesas
Teklónica Brasil S.A.

4-2-re
Soo Park SP CEPO45,1 936
Inscnçao Estonai 16,11347646112 C14P.14.46- C2 566 157860667

.410,Irroi,ve viro ccen

USO
1'623 RESOFNCLAL

T e l e f o n e D V N R C

4 6 5 6 - 2 9 3 7  O o 02271634789
' I" A.• • •tUldi Uci reILLI1c1 ye,umentu Web" NI I

W E E N259,35 21'01/2016 072015

. .

111..1„ "II, ill„ .11,1111
TC V MAF:1.. SP5.1 P C

EUGEN I O  MARI A  RANP1 NI
_ _ _ R V A R GA S  PR ES  555  -  DO  C R U Z E I R O

• •••••••• fl-1 [-na, r-Irtr, e A lk IT A te A Mn- e n
1 - LAJLI .71-11,I I /-1 1,7HG/C L.

Central de Relacionamento

10315

1II101101P01111116 III
SERVIÇOS VALOR (RS)

- Plance de tvinut(4 - ...,:e...,43_ _ _ _ _ _ _ Locais 33,93
•-%.0 Sternel 69,55
21.?1•WServiços 15,54
7.-x-wança de Serviços de Terceiros 22,23
_ ..,,-.,5es- para Cekrlar 20,65

. ". .-,.—ada Longa Distam:ta Nacionai 'io '5 11,45
Servios. Outras Operadoras 86,00

•

T O T A L  A  P A G A R 2 5 9 , 3 5

t\s„C...ontribuicão para o FUST e FUNTTEL - 1,5° do valor dos serviços - não repassada ás tarifas.

Importante: Pagando sua conta em dia, você evita multa de 2% e Juros de '% a:

Para ~cor 605111655 Oc Cana obstinem, anule me -algos eas Prestadoras- 12..AL6AR 16-VRIO 11~~16.SFIN TPL ECOM 16ÉPS6ON 21-058RO WAP7EI1G
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No momento da emissão desta conta constava débito pendente conforme
demonstrativo anexo.

inhas com atraso há mais de 60 dias serão bloqueadas para fazer e recel
chamadas e. após 90 dias, o contrato será rompido e seu nome enviado ai
inhas com atraso há mais de 60 dias serão bloqueadas para fazer e receb

chamadas e. após 90 dias, o contrato será rompido e seu nome enviado ao
1 er

SPCISERASA.

TELEFÔNICA BPASIL S.A.

111111111II1

c.,721 - A

Vencimento
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EVITE A PERDA
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SPC/SERASA
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hopromrs este CP.1rt carro ccrraxme
Readucpo 426 ce 36.12,2C05
(artigo I

vivo

15
O Recibo so soro vagido corri autenticação ou apresentaçáo do extrato bancado .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . ...... DESTA(PW Ac.oi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

ct5 Telefone
4656-293/0

Compiernento11;16 1790 6241

Total da Fatura DV Vencimento
259.35 7 21/01116

Nas RU.4.re a ),,...""'-r,:.....V.F.00t1ITT:t.te, 5118 55-1. 4 .
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
AV: REPUBLICA 530 - 1 ANDAR - TI. MANUTENÇÃO - 4658-23E13
CEP: 07500-000 - Fone. 4658-8717 / 4657-5723

CONTA MENSAL DE ÁGUA E ESGOTO - G.15
from CaCsal

bala da Lobos t_ee.ra Atoai Libero AnIorbe Conournoire' of Cobrados Embebia gim Piem Lobas

'  134975.9 18/12/2015 6612 6586 26 28 __ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 1

Klentfflça9ão Ocorremo Catsgorts.8454-9 NORMAL RESIDENCIAL .. ,

PC eadoknetto Rece.sequéneu conmnxneseco .

Y03F004261 21.6250 ELIZETE APARECIDA SILVA RANIPINI
Embeveço ds boeção

R PRESIDENTE VARGAS, 555- CRUZEIRO

St, Coses

R FkalRaNTE VARGAS,  555
CRUZEIRO - SANTA ISABEL - SP CEP: 07500 -000

mese se
ÚLTIMOS CONSUMOS TANJFA DE AGUA E ESGOTO DESCRIÇÃO DO FATURNMENTO 26
Nas /Ano Consuma Faces COns. netEerea Agua Rã Esguio % borwonlanfostroxes Valor RS ,

V Novembro 36 ' Da 10 F 13.13 50,00 i AGUA 50,45
A Outubro ' 26 11 a 20 . kl 1,74 50,00 'Coleta de Esgoto 25,22

1
Setembro 1 21 21 a 50 ' M 3.32 50,00

c, Agosto ! 22 Acima de 50 M 3,99 50,00 :
Nx Julho 15
;  Junho 16 .
u Maio 17
' Ab r i l 25 1,
s  Março 19 i5 Fevereiro 26 1 i '
A .

____

o E N T I C A R mas 6.., ReRselme _ Dasa do Cone V e n t : ~ Tolo! a Papar RS

I n g V E R S O Dez/2015 15101/2016 ! 75,67

EXISTE DÉBITO 11/2015, 10/2015, 03/2013, 09/2012
LOCAIS DE PAGAMENTO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL, LOTÉRICA E SANTA NDER.
SUJEITO A CORTE APÓS 30 DIAS DO VENCIMENTO (ART 178 DA LEI MUNICIPAL
_APU5/69)
NÃO RECEBER ESSA CONTA APÓS 31/01/2016.

Tiirbk/32 /, i . Cimo Residual Livre 1,38; Cor => 10 " » 6, 97; Co/WormsTotal o: CoMonaeFeta/ .> Parir.> Q,65
- - '

•
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150cDoc. 6?

Processo n° 2433/2001

C O N C L U S Ã O

4

Nesta data, faço os presentes autos conclusos ao MM. Juiz do Trabalho:

Tiago lopes da Costa
Técnico Judiciário

Vistos ...
Esgotados os meios necessários para execução da devedora

principal, restou configurada a hipótese que autoriza a desconsideração da
personalidade jurídica da executada, nos termos do artigo 50 do Código Civil de
2002, que preceitua o seguinte: "em caso de abuso da personalidade jurídica,
caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz
decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe couber

- intervir no processo, que os efeitos de certas e determinadas relações de
obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios
da pessoa jurídica".

Delibero pela aplicação da teoria -da desconsideração da
personalidade jurídica, cujas conseqüências imediatas atingem não apenas os sócios
atuais, mas também ps anteriores, desde que tenham composto a sociedade à época
do contrato de trabalho litigióso, porque diretamente envolvido na relação material
que originou o crédito executado_

Em virtude de o uso legítimo da personalidade ter sido desviado de
sua legítima finalidade (art 187 do NCC) ou para prejudicar credores ou violar a lei
(contrato ou execução) por seus sócios, pode-se buscar no patrimônio pessoal dos
mesmos,quando não possível no da própria sociedade, o cumprimento da sentença.
com a satisfação do crédito trabalhista, de natureza privilegiada em face do
caráter alimentar (CF, art. 100, § 1°-A).

Assim, DECLARO presentes os pressupostos para a desconsideração
da personalidade jurídica, determinando a penhora de bens dos sócios e dos ex-
sócios que usufruíram da pactuação laboral do exeqüente.

Prossiga-se com a penhora, à falta de outros bens, sobre o Imóvel
indicado de matrícula 20.664 de propriedade dos executados EL1ZETE
APARECIDA DA SILVA RAMPINI, CPF 053.961.418-16 e EUGENIO MARIA
RTAMPINI, CPF 914.346.888-87.

Expeça-se a competente Carta Precatória.
Guarulhos, 25.08.15

(asainattua eletrônica)

Dr.  PLÍNIO ANTONIO PÚBLIO ALBREGARD
Juiz do Trabalho

1-1nr,nrnantn alahnrarin anninadn prn dinital Validaria tonal nnn tarrnnn ria 1 ai n 11 41Q/71 -1(1A

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095563

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095563
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - 8019569

ID. 8019569 - Pág. 1

Fls.: 231



Poder Judiciório.Federal
Justiça do Trabalho - TRT 2"Região

Vara do Trabalho de Arujá

AUTO DE PENHORA E AVALIACM

el

Vara do Trabalho de Arujá

Processo n.: • 1001992-64.2015.5.02.0521. Mandado n. (Id) 7fèf4db.

Erequgnte: Roberto Silva. Executado: Elizete Aparecida da Silva Rampini.

Aos 12 de janeiro dg 2016, na Av. Presidente Vargas, 555, Santa-

Isabel/SP, em cumpriménto ao mandado referido, acompanhado pela Sra. Michele

Rampini, filha da executada, procedi à penhora do seguinte bem imóvel:

Descrição do Cartório de Registro de Imóveis — Santa Isabel —

Matrícula  20.664: "Um terreno com a área de 1 .050,00 m2

(hum mil e cinquenta metros quadrados), situado no perímetro urbano desta cidade de

Santa Isabel, com as seguintes metragens e *confrontações: mede 15,00 rn (quinze

metros) de frente para a Avenida Presidente Vargas; mede 70,00 m (setenta metros) da

frente aos fundos pelo lado direito onde confronta com a propriedade de Daniel

Viveiros Catanho e Luiz Carlos Vicentini; mede 70,00 m (setenta metros) da frente aos

fundos pelo lado esquerdo ,onde confronta com o remanescente de propriedade de Luiz

Carlos Vicentini; e, mede 15,00 m (quinze metros) nos fundos onde confronta com

propriedade de Luiz Carlos Vicentini" (..)

Dados do imóvel obtidos junto à Prefeitura (resumo — dados

completos nos documentos anexos): Inscrição Municipal re 54134.11.25.0141.00.000

(antiga: NE.11.07.17.11.00); proprietário: Elizete Aparecida Rampini, com endereço na

Av. Presidente Vargas, 555, Santa Isabel. Área  do t e r reno :  1050 ,00  m2 ;  á rea

construída: 805,28 ml.
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' Poder Judiciário Federal
Justiça do Trabalho TRT 2"Região

Vara do Traballtà de Arujó

Débitos: consta da Prefeitura o valor devido em aberto de  ̀RS

14.950,63 (pesquisa em 03/12/15),. confirme documentos anexos. -

Descrição do imóvel/construções não averbadas: trata -sé de

imóvel construido em' quatro pavimentos, de bom padrão, havendo no último pavimento

(superior) um salão dividido, com churrasqueira; no pavimento principal há uma casa-.

com cinco quartos (sendo" três com banheiro) e mais um banheiro e uma sala

Descendo um piso (pavimento acima do nível da rua)- há um escritório, sala, um

banheiro, uma dispensa, sala de jantar e cozinha, lavanderia, cômodos para

empregados, área de lazer. No pavimento da garagem há um banheiro.

Avaliação do imóvel: após a penhora, foi frita consulta a

corretores de imóveis da cidade, e, verificando fotos do local e metragem, foi estipulado

pelos corretores valor aproximado de R$ 1.300_000,00 a 1.700.000,00 como compativej

para o Mercado. Também foi apresentado pela Sra. Michele Rampini documento com

• avaliação realizada anteriormente por oficial de justiça, em que foi atribuído ao imóvel

.0 valor de R$ 1.209.167,07. Considerando a pesquisa em imobiliárias, o padrão das

construções e o estado de conservação, avalio o presente imóvel, em R$ 1.40.000,00

(um milhão e quatrocentos mil reais).

Santa Isabel, 12 de janeiro de 2016.

Armond Beltran da Cru 'Barbosa
Oficial de Justiça Avaliador
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Poder Judiciário Federal
Justiça do Trabalho - TRT 2" Região

Vara do Trabalho de Arajd

CERTIDÃO — CIÊNCIA

Certifico que Intimei o executado do ato referido neste auto, por meio

da pessoa abaixo assinalada, e de que tem o prazo de lei para apresentar defesa, tendo

-lhe entregue uma via do mandado.

• 0 1 1Santa Isabel, de fevereiro de 2016.

-

Armond Beltran da Cruz Barbosa

.Oficial de Jústiça

DEPOSITO

Cul .
No dia _______/ _________/2016, depois de realizada a pihwhorã, fiz o

depósito do -bem , penhorado em mãos . Sra.
1( C- I E É fé ç_y)

•

(14

.proftssãob 01 RG: 1 6 0 s 04 5-,0 •, CPF:
35 3 4) 41 111 ?/ residente • na
AV 7-(/ ti; 461 f s ). •

que, como fiel depositária se obriga .a não alienar ou rhodzficctr a situação do bem sem '

autorização judicial, Sob as penas de lei.

Armond Beltran da Cruz Barbosa
Oficial de Justiça Avaliador

n :
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SUBSTABELECINIENTO

• 41-

Substabeleço sem reserva de iguais poderes, na pessoa de HARUMI CAZAROTI, advogada,

inscrito na OAB sob o n."347515 Seção de SP, com escritório situado à Av_ Papa João Paulo 1,7253,
em Bonsucesso, cidade de Guarulhos onde recebe intimações e avisos, os poderes que me foram
conferidos por ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI E EUGÊNIO MARIA

RAMPINI, nos autos do processo n.°2433/01, em trâmite perante a 50 Vara do Trabalho da

Comarca de Guarulhos-SP_

Guarulhos, 28 de janeiro de 2016.

HOSANO EUGÊNIO DE LIRA

OAB/SP 170055

c="1"),,,

c í
C

•

/7;(_ 5- 4

x• 1.;
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2" REGIÃO

PROC. 2433/01 - 05a Vara do Trabalho de Guarulhos FIs. 1

Aos 02/07/2002, às 14:35 horas, na sala de audiências desta MM. Vara, sob
a presidência do MM. Juiz do Trabalho, Dr. HELDER BIANCHI FERREIRA DE CARVALHO,
foram apregoados os litigantes: Roberto da Silva, reclamante, e Metalgráfica Santa
Isabel Ltda., reclamada. Ausentes as partes, prejudicada a proposta conciliatória;
proferiu-se a seguinte

S E M T E N Ç  A :
A reclamante alega labor de 02/10/2000 a 28/05/2001, e pede:

reconhecimento do vínculo empregatício com anotação na CTPS, saldo salarial, aviso
prévio indenizado, férias + 1/3, 13° salário, fgts + 40% + multa de 20% com juros
de 1 , seguro -desemprego, ofícios; dá a causa valor de R$-20.000,00_
Inconciliados, a reclamada oferta defesa aduzindo preliminar de carência de ação;
no mérito advoga inexistência de vínculo empregatício; que nada deve ao autor vez
que foi demitido por justa causa; rebate os demais pleitos; pede a improcedência
do pedido. Provas documental e oral; razões finais por memoriais; conciliação
final prejudicada. É o relatório.

FUNDAMENTAÇA0 - Decide-se:

'Assistência Judiciária Gratuita ao Reclamante. Defiro os benefícios da
as.-À.stencia judiciária gratuita ante a declaração (fls.10) de que é pobre (artigo
1°, da Lei 7115/83).

Carência de ação. Afasto a preliminar de fls.56: saber se há ou não
vínculo empregatício é mérito, e não objeto de defesa processual.

Contrato de Trabalho: relação de wprego; motivo da rescisão; verbas. O
reconhecimento de que entre as parte houve relação de emprego é de rigor: a)
incontroversa a prestação de serviços, presume-se que a mesma advém do vinculo
empregaticio e, a demandada não se desincumbiu do ônus que lhe agravava -
demonstrar as alegações postas na defesa, de que a autora lhe prestou serviços
eventual; b) o demandante laborou exatamente na atividade -fim da demandada,
portanto, não há que se falar em trabalho eventual, vez que a terceirização só tem
espaço na atividade -meio - adoto o Enunciado 331, III, do C.TST; c) pelo
depoimento pessoal da reclamada, na pessoa de seu preposto, este declina que
reclamante laborava de 2" 6' -feira, das 08:00 às 17:00 horas - assim,
caracterizado está a habitualidade; d) ainda em depoimento pessoal da demandada, o
preposto confirma que o autor assinava controle de presença - o que enseja
subordinação da relação jurídica entre os jurisdicionados. Condeno a reclamada a
anotar o contrato de trabalho na CTPS do autor, fazendo constar admissão em
02/10/2000, saída em 28/05/2001, salário mensal de R$2160,00 (além do valor ser
incontroverso, a reclamada sequer colacionou recibos de pagamento que viessem a
demonstrar paga noutro importe) e função de mecânico-montador de máquinas; pena da
Secretaria fazê-lo (§2°, artigo 39, da CLT).

Quanto ao motivo da rescisão, acolho a alegação exordial de que o autor
foi demitido sem justa causa: a demandada não provou o autor lhe tenha prejuízo,
tampouco desidioso no realizar de seu mister. Assim, não provando a reclamada de
forma robusta que quem deu causa ao rompimento da prestação de serviços foi o
reclamante (ônus que incumbia à demandada, fato modificativo do direito do autor,
artigo 818 da CLT c/c artigo 333, II, do CPC, pois presume-se que é a requerida
quem dá causa à rescisão contratual, visto que via de regra, o empregado não tem
outro meio de subsistência a não ser o próprio emprego), e em face da ausência de
adimplementos anteriores, condeno a reclamada a pagar ao reclamante as verbas
trabalhistas, salariais e rescisórias, calculadas sobre o importe de R$2160,00,
como se detalha: aviso prévio indenizado, 09/12 de férias + 1/3 proporcionaib,
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2" REGIÃO

PROC. 2433/01 - 05a Vara do Trabalho de Guarulhos Fls. 2

06/12 d e 13' salário/2001, saldo salarial de 28 dias de maio/2001; compensar-se-á
a importância já paga de R$1.000,00.

Artigo 467 da CLT. Improcede; inexistem salários 'stricto sensu"
incontroversos a serem pagos em primeira audiência.

Multa do 50° do artigo 477 da CLT. Rejeito o pedido de multa do S8' do
artigo 477 da CLT, pois inexiste verbas rescisórias constantes do instrumento de
rescisão ou recibo de quitação; ademais, o vínculo empregatício está sendo
reconhecido por sentença.

Do FGTS: Depósitos + 40%. Ante o reconhecimento do vínculo empregatício
no período de 02/10/2000 a 28/05/2001 e, em face da ausência de comprovação de
regular recolhimentos anteriores dos depósitos fundiários, condeno a requerida a
pagar à reclamante, a título de FGTS, de 8% sobre toda a remuneração auferida pela
autora em todo o contrato de trabalho imprescrito (cálculo que terá como base a
remuneração mensal de R$-2.160,00), bem como sobre as verbas acima deferias (que
constituem base de cálculo para tanto - artigo 15 da Lei 8036/90 c/c Instrução
Normativa FGTS/MTE n: 17, de 31/07/2000), acrescidos ainda da multa de 40% sobre o
montante de depósito .

Rejeito o pedido de multa de 20% (que não é mais este percentual.desde a
Lei 9964/2000), artigo 22 da Lei 8036/90, pois a penalidade em tela é direcionada
ao Fundo/Gestor e não ao empregado/autor; bem como juros de 1%, previsto no mesmo
texto legal, visto que o mesmo é taxa de remuneração dos depósitos fundiários e,
para o caso de condenação judicial há forma autônoma e diversa de aplicação de
juros, a qual abaixo é aplicada.

I n ~ i z a ç ã o seguro -desemprego. Procede o pleito. Condeno a reclamada a
pagar ao reclamante o importe de R$1.010,01: ante o reconhecimento do vínculo
empregatício e, tendo em vista que não houve qualquer recolhimento de FGTS o
fornecimento das ouias CD/SD seria inócuo ao reclamante - sana-se o dano ao
trabalhador com indenização substitutiva (adoto a Orientação Jurisprudencial 211
da SDI-I, do C.TST).

Parâmetros de liquidação: Juros, Correção Monetária, Contribuições fiscais
e previdenciárias, natureza jurídica das verbas deferidas_ I) Correção Monetária
- índice de atualização do 5' dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos
serviços (Par.Único, artigo 459 da CLT c/c Orient.Jurispr.SDI-I n' 124, do C.TsT).
II) Juros de Mora - a partir do ajuizamento do feito (art. 883, CLT), sobre a
importância da condenação já corrigida monetariamente (Enunciado 200, do C. TST).
III) Imposto de Renda - será deduzido na fonte, do empregado, quando o recebimento
do crédito se tornar disponível (artigo 46, Lei 8541/92). IV) Contribuições
Previdenciárias os créditos sujeitos à incidência de contribuição
previdenciária, o recolhimento das importâncias devidas à 'Seguridade social será
feito no dia 2 (dois) do mês seguinte ao da liquidação da sentença. A contribuição
do empregado será calculada, mês a mês, aplicando-se as alíquotas previstas no
art. 198, observado o limite máximo do salário -de -contribuição (S4', artigo 276,
Decreto 3048/99 - Regulamento da Previdência Social); a reclamada deverá proceder
o recolhimento (e comprová-lo nos autos) do importe total das contribuições
previdenciárias relativa à parte do empregado/segurado, bem como o valor que cabe
à empresa/empregadora, pois se não efetuou o recolhimento momento oportuno, deve
agora suportar a integralidade do tributo (5 5', artigo 33, lei 8.212/91 c/c
artigo 159 da CCB); a atualização do crédito devido à Previdências Social
observará os critérios estabelecidos na legislação previdenciária. V) Natureza
jurídica das verbas deferidas - nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei 8.212/91 c/c
• 3° do artigo 832 da CLT, a incidência do IRRF, do FGTS +40% e o INSS, observar-
se-á as seguintes regras legais: artigos 15 e 28 da Lei 8.212/91; artigo 15 da
Lei 8036/90, arts.3° e 70 da Lei 7713/88; artigos 214 e 216 do Decreto 3048/99
Regulamento das Leis 8212/91 e 8213/91; Enunciado 305 do C.TST; Instruçfto
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2" REGIÃO

PROC. 2433/01 - 05a Vara do Trabalho de Guarulhos Fls. 3

Normativa FGTS/MTE n' 17, de 31/07/2000; artigo 50 da Lei 7.959/89; artigo 7°, XI

da CF/88.

Dos Ofícios. Desrespeitados direitos trabalhistas, inexistindo
recolhimentos integrais do FGTS e havendo contribuições previdenciárias por serem
feitas, oficie-se à DRT, CEF e INSS no afã de Se apurar eventuais irregularidades
administrativas.

DISPOSITVO
Ante o exposto, na Reclamação Trabalhista proposta por Roberto da Silva

(reclamante) contra Metalgráfica Santa Isabel Ltda. (reclamado), face do direito e
de tudo o quanto mais consta dos autos, julgo INAT-claImente procedente o 'petitum'
(artigo 269, I do CPC) e condeno a reclamada para que no prazo de 08 dias a contar
do trânsito em julgado:

I) anote o CTPS da autora, fazendo constar admissão em 02/10/2000, saída em
28/05/2001, salário mensal de R$2160,00 e função de mecânico-montador de
máquinas; pena da Secretaria fazê-lo (S2', artigo 39, da CLT);

II)pague ao autor:
a) verbas trabalhistas, salariais e rescisórias, calculadas- sobre

R$2160,00, como se detalha: aviso prévio indenizado, 09/12 de férias 4-
1/3 proporcionais, 06/12 de 13' salário/2001, saldo salarial de 28 dias
de maio/2001; compensar-se-á a importância já paga de R$1.000,00;

b) Fgts + 40% 4 critérios: 8% sobre toda a remuneração auferida pela
autora em todo o contrato de trabalho imprescrito (cálculo que terá como
base o salário mensal de R$-2.160,00), bem como sobre as verbas acima
deferias (que constituem base de cálculo para tanto - artigo 15 da Lei
8036/90 c/c Instrução Normativa FGTS/MTE n' 17, de 31/07/2000),
acrescidos da multa de 409: sobre o montante dos depósitos;

c) R$1.010,01 -) indenização seguro -desemprego.

Sobre a condenação incidirão juros, correção monetária, contribuições
fiscais e previdenciários, ut supra, cujos valores serão apurados em liquidação de
sentença por cálculos (e, se necessário, por artigos e/ou arbitramento - no caso
de falta de documentos ou elementos nos autos que viabilizem a liquidação da
sentença), tudo na forma da fundamentação, a qual passa a integrar este
dispositivo.

Oficie-se como determinado.
Retifique a Secretaria o pólo passivo para fazer constar a correta razão

social da reclamada: Metalgráfica Santa Isabel Ltda.

Custas de R$-100,00 pela reclamada, sobre R$-5.000,00 (valor
condenação).

Publique-se. Regishire-se. Intimem-se.
Nada mais.

HELDER 1;r1-ANCHI
Juiz Ob Traba

(Dire

DE CARVALHO
ituto

retaria

que arbitro à
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REPÚBLICA FEIBIERArIVA DO BRASIL
REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS
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DATA DO NASCIMENTO P R EXTENW
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D I A PIAS
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11 :;27 ARUJ4 — SP

ANO
2013

MUNICíPIO DE REGISTRO E UNIDADE DA FEDERAÇXO LOCAL ~CM SEXO
SANTA ISABEL — SP Hor :tal

FIL IAÇÃO
PAIz REINALDO RODRIGHTW DA SILVA, NATURAL DE AS : SP
M4Ec MICHELLI APARECAPA RAMPINI, NATURAL SZW)_ _

AVÓS
Pa terno-,-,,, g fERELINHÁ
RÁMP INT e EL IZETE AP;=',

GÊMEO

DRIGUES DÁ SILVA.
IDA DÁ SILVA RAMPINI

NOME E MOTRiCOLA DO GÉMEO
H 0 E 1

DATA DO REG ISTRC_FOR EXTENSO
dez de ,julho de dois ,-1.1 e treze

O B S E R V A Ç K E S A VERRAÇaES
Nasceu na Maternidade do Hospital AMA,
Jon es n . 100 - Cen t rc

masculino !

SEBSATI«-n D

EUGENIO MARI

NP DECLARAÇXO DE NASCIDO VI
30-5968e,,-
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m=tAár áe ;51,44112
Fr. República. Centro
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e e

_

E ! ~
W

3FICIPLA

ru. Doa fè.
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- -9F1474,. DEErrertmas:
Di E.11a.--dv
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REPÚBLICA 1-EDERATIVA DO BRASIL
REGISTROCIVILDASPESSOASNATURAIS

C:.EEM-11I):2XCY EfiEE NIF21£3C=:ErnEEr.anrut

NOME:
VALENTINO RAMPINI

MOTRICULA:
115121.01.55.2013.1.00096.211.0034972-11

DATA DO ~CIMENTO POR EXTENSO
dezesseis de julho de dois mil e treze

DIA MÊS ANO
16' 07 2013

HORA MUNICIPIO DE NASCIMENTO E UNIDADE DA FEDER~7
46 SZSO PAULO —

MUNICIPIO DE REGISTRO E UNIDADE DA :" EDERAÇXO LOCAL. NASCTO SEXO
SANTA ISABEL — SP Hospital masculino

FILIAÇXO
PAI: BRUNO DOUGLAS_RAMPINI, NATURAL DE Sil0 SEBASTIW DE PARAíSO—MOi
M E : IVONE DO PRADO LIMA RAMPINI, NATURAL DE SANTA ISABEL —SP

AVÓS
)-aternos: EUGENIO MARIA RAMPINI e ELIZE1E APARECIDA SILVA RAMPINI.
Maternos: 8ENFDI70 APARELIDO DE LIMA e BENEDITA DO PRADO LIMA.

GÊMEO
W-ão

NOME E MATRICULA DO GÊMEO
N'40 É GEMELAR.

DATA DO REGISTRO POR EXTENPO N -Q DL-Cl-A/W:14V .DE NASCIDO VI
cinco de agosto de dois mil e treze 30-58532390-0

~ER141.ÇES AWERRAÇaE9
Nasceu no HOSPITAL E _MATERNIDADE SANTA JOANA,,sfttuado na Rua do
p,araiso. nIgq3-£2 — mirro raraiso.

Oficial de Pegistre Civil das Pessoas
Naturais e de InterdiOes e Tutelasdo
Município e Comarca de Santa Isabel

Estado de Se Paulo
Repitilica. 200, Salas 21/23- Centro

CEP: 07.500'000 Fone/Fax (11)4657-5055
Olavd Pires .de Camaro° Filho

Oficial -

O conte4do da certidnoé verdAdeitb.D9 L5
I510El., 05 de anosto

\s"

- .1 .3141-1)1X
Dig: Gabriel Bijklria
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COMARCA DE SANTA ISABEL - ESTADO DE SÃO PAULO
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5 a Vara do Trabalho de Guarulhos

PROCESSO No 02433004320015020315 AÇÃO TRABALHISTA (ORDINÁRIO)
(2433/2001

Autor(es) : ROBERTO DA SILVA

Réu(s) : METAL GRAFICA SANTA ISABEL (+ 2

Despacho : Intimação Responder E.Execução

Opção : Para o(s) Autor(es)

Texto : Intimação: Responder aos Embargos à Execução.

Advogado(s):

223954 /SP -D ELIENE LIMEIRA SANTOS TAVARES

Publicado no D.O.E. em 17/02/2016

Solicitado por Renan Portei
em 15/02/2016 às 15:43 hs.

Solicitação no 5967
Edição no 3212
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ENCERRAMENTO DE VOLUME

Certifico que, nesta data procedi ao desmembramento dos
presentes autos, ENCERRANDO4ste J

_
volume, à fl. obe .

Guarulhos, 0» 09 / c .
Desirèe Ilaguzoni

Técnico Judiciário -Vlatricula 160571

*

1
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23/02/2016 - 14:39:26'
R.CARPROA - Pag. 208

5a Vara do Trabalho de Guarulhos

Comprovante de Carga

'Processo 0243.3004320015020315 (2433/2001
Volume(s): 1

, Autor(es)
Réu(s)

. ROBERTO DA SILVA-•
METAL GRAFICA SANTA ISABEL (+

, • Nesta data, fiz a entrega do ocesso, com 207 folhas, a
ELIENE LIMEIRA SANTOS TAVARES, O 223 54/SP-D, telefone (0000)
28367803.

Guaitulh~', 23/02/201

Portei'

Ciente dalsievolução até 29Yà2/2016.

ELIENE L~RA SANTOS TAVARES - Advogado -Autor
OAB 22395%\SP D .
Endereço Rua Cachoeira, 29 - 20 andar - sala D6

Picanço
Guarulhos, SP

Devolvido em

Funcionãrio

CEP 7080000
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO - TRT 2a Região

PROC. 0243300-43.2001.5.02.03150 •

ORIGEM: 05a VT de Guarulhos
VOL: 002/003 TURMA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Relator:
Revisor: LEI: 13.015/2014
Observações: AC. 20190011003

Processo autuado em 27/06/2019

Agravo de Instrumento em Recurso de Revista
AGRAVANTE:EUGENIO MARIA RAMPINI E OUTRO
ADV. CIRO GECYS DE SA

AGRAVADOS:ROBERTO DA SILVA
ADV. ELIENE LIMEIRA SANTOS TAVARES

METAL GRAFICA SANTA ISABEL
ADV. HOSANO EUGENIO DE LIRA LIMA

Distribuído em

Serviço de Certidões, Traslados e Arquivo Geral
Autuação Centralizada de r Instância

Montagem dos autos: _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
Volumes: 003 Documentos: Pacotes: Fls:
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EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 5a VARA DO

TRABALHO DA COMARCA DE GUARULHOS/SP.

Processo n° 2433/2001 (02433-2001-315-02-00-1)

A B E R TUR A  D E  V OLUME

Certifico que, nesta data procedi ao desmembramento dos

presentes autos,  INICIANDO #e è,Z. volume, à fl. _ _ _ _ _ _

GuarulhosPoL 1 D /  16 .

Desirè4 Raguzoni

Técnico Judiciári - Matricula 160571

ROBERTO DA SILVA, devidamente

qualificado nos autos em epígrafe, por sua advogada que

abaixo subscreve, vem, mui respeitosamente à elevada

presença de Vossa Excelência, oferecer RESPOSTA AOS

EMBARGOS À EXECUÇÃO em apenso, pelas razões que a seguir

aduz:

- BREVE RELATO:

Tendo sido citada para pagar o

débito, a Embargante quedou-se inerte. Da referida

execução, diante disso, contata-se que, ante a inexistência

de bens em nome da empresa executada, houvera despacho

ordenando penhora dos bens dos sócios.

Diante da inércia da Embargante,

houvera penhora de um único imóvel, utilizado, segundo sua

defesa, para fins residenciais.

1
Rua Capitão Gabriel, n2 380 — Casa 01 — Centro —Guarulhos/SP. — Fone: 2229-6567
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P o r t a i s c i r c u n s t â n c i a s , a j u i z o u o

p r e s e n t e  E m b a r g o s  à  E x e c u ç ã o , o b j e t i v a n d o  a n u l a r  a  i n d e v i d a

c o n s t r i ç ã o  j u d i c i a l  n o  i m ó v e l  e m  d e s t a q u e .

w REBATE A MATÉRIA DE DEFESA NESTES EMBARGOS, QUANTO À
NULIDADE DA PENHORA - BEM DE ~LIA:

O s a r g u m e n t o s l e v a n t a d o s q u a n t o à

i m p e n h o r a b i l i d a d e  d o  b e m  c o n s t r i t o  n ã o  d e v e m  p r o s p e r a r .

O s p r e s e n t e s E m b a r g o s t ê m p o r

o b j e t i v o  e x c l u i r  a  c o n s t r i ç ã o  d o  i m ó v e l  o b j e t o  d a  m a t r í c u l a

n ° . 2 0 . 6 6 4 , d o C a r t ó r i o d e R e g i s t r o d e I m ó v e i s d a C o m a r c a

d e  S a n t a  I s a b e l / S P  -  a v a l i a d o  e m R $ 1 . 4 0 0 . 0 0 0 , 0 0 ( u m  m i l h ã o

e q u a t r o c e n t o s m i l r e a i s ) c o n f o r m e c o m p r o v a d o c u m e n t o d e

f l s . 1 9 7 .

A l i n h o u - s e  n a  e x o r d i a l q u e  o i m ó v e l

p e n h o r a d o é o ú n i c o d e p r o p r i e d a d e d o E m b a r g a n t e . A l é m

d i s s o , s u s t e n t o u - s e c o m o t e s e d e d e f e s a , q u e e s s e b e m é

u t i l i z a d o p e l a e n t i d a d e f a m i l i a r , n o s t e r m o s d a L e i n ° .

8 . 0 0 9 / 9 0 ( a r t . 1 0 ) . C o g i t o u , p o r i s s o , s e r r e c o n h e c i d a s u a

i m p e n h o r a b i l i d a d e c o m o s e n d o t a l  b e m  d e f a m í l i a , s e g u n d o o

c o m a n d o  d a  r e g r a  a b a i x o  d e s c r i t a .

L e i  n o . 8 . 0 0 9 / 9 0

A r t . 1 ° - O i m ó v e l r e s i d e n c i a l p r ó p r i o d o c a s a l , o u d a

e n t i d a d e f a m i l i a r , é i m p e n h o r á v e l e n ã o r e s p o n d e r á p o r

q u a l q u e r t i p o d e d í v i d a c i v i l , c o m e r c i a l , f i s c a l ,

p r e v i d e n c i á r i a o u d e o u t r a n a t u r e z a , c o n t r a í d a p e l o s

c ô n j u g e s o u p e l o s p a i s o u f i l h o s q u e s e j a m s e u s
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proprietários e nele residam, salvo nas hipóteses previstas

nesta Lei.

De primeiro plano, verificamos que

o Eábargante não apresenta qualquer prova de que o seja bem

de família, utilizado definitivamente como sua residência.

Desse modo, a tese enfrentada contraria o texto da lei em

questão, quando requer que seja "contraída pelos cônjuges

ou pelos pais ou filhos que sejam seus proprietários e nele

residam".

Com efeito, constitui elemento

essencial para a caracterização do bem de família,

consoante estabelece a Lei n' 8.009/90, que o devedor

utilize o imóvel penhorado como moradia permanente, senão

vejamos:

Lei n°. 8.009/90

Art. 50 - Para os efeitos de impenhorabilidade, de que

trata esta Lei, considera-se residência um único imóvel

utilizado pelo casal ou pela entidade familiar para moradia

permanente.

Diga-se, mais, que o imóvel

constrito é suntuoso, de valor elevado, que mostra um alto

padrão de vida do devedor, não possibilitando, por outro

lado, o credor trabalhista receber seu crédito com esta

sustentação absurda.

Observa-se, de outro turno, que,

diante de crédito de natureza existencial, como ocorre com

3
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o crédito trabalhista, a proteção à residência deve ceder,

frente ao conflito de interesses de mesma magnitude

constitucional. Assim, tendo-se em conta que o crédito

trabalhista tem natureza alimentar, importa esse aspecto

ante a observância de princípios e a negativa de aplicação

da lei.

Não bastasse a questão da natureza

alimentar do crédito trabalhista, o não recebimento de tais

valores, frente à pretensa impenhorabilidade do bem

constrito, atentar contra o princípio da dignidade humana,

previsto na Carta Magna.(CF/88, art. 1 , inc. III).

Vê-se, pois, que há conflito

notório de direitos fundamentais: a moradia(CF, art. 6°) e

o da dignidade humana(CF, art. 1°, inc. III).

Nesse diapasão, é consabido que o

Magistrado deve balizar o resultado da demanda pautado no

princípio da razoabilidade, com ponderação ao caso

concreto.

A interpretação da norma que

destaca a proteção à moradia deve ser relativizada ao caso

concreto, quando o propósito da lei foi o de resguardar o

direito à moradia digna e adequada. Não é razoável, por

conseguinte, deixar de penhorar o bem em debate, quando

comprovadamente é de valor elevadíssimo, suntuoso e que só

ostenta riqueza do devedor, ora Erábargante.
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Não é esse, Excelência,

seguramente, o propósito da lei. Não se pode admitir que o

devedor, protegido pela lei federal em espécie, deixar de

honrar seus compromissos com seus credores, sob a alegação

de se tratar de bem de família.

Nesse exato contexto, vejamos as

lições de Francisco Antônio de Oliveira, quando, tratando

sobre o tema de impenhorabilidade de bem de família,

professa que:

Temos para nós, também, que

referida lei ao investir contra o crédito trabalhista

desrespeita mandamento constitucional, que premia os

créditos de natureza alimentícia(art. 100), aí incluído o

crédito trabalhista em sua inteireza, não somente aquele do

trabalhador na residência.

E mais: ao se impedir que seja

penhorado bem do sócio, cuja empresa desapareceu com o

fundo de comércio, estar-se-á transferindo para o

trabalhador o risco do empreendimento. Quando o

empreendimento não dá certo e a empresa não se mostra

idônea financeira e economicamente, pouco importando o

motivo ou causa do insucesso, o trabalhador nunca

responderá, e isso porque jamais corre os riscos do

empreendimento, porque jamais participou do lucro da

empresa.

5
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Assim, se se tiver de levar à praça

um imóvel ou bem do sócio cuja empresa se tornou insolvente

ou desapareceu com o fundo de comércio, não se há de

perquirir se aquele é o único bem do sócio. E tudo isso

porque o trabalhador, em sua quase unanimidade, nunca teve

casa para morar e a expectativa de um dia vir a ter é tão

remota que permanece como sonho. Mas o crédito trabalhista

há de ser pago em todas as preferências, posto que se cuida

não de morar, já que muitos moram embaixo de viadutos, mas

de sobrevivência. " ( Oliveira, Francisco Antônio de.

Execução na Justiça do Trabalho. 6a Ed. São Paulo: RT,

2007. Pág. 178)

Vejamos, outrossim, julgados dos

mais diversos Tribunais Regionais do Trabalho, os quais

acolhem as teses ora levantadas, maiormente quanto à

relativização dos ditames da Lei n°. 8009/90 frente aos

créditos de natureza alimentícia por execução na Justiça do

Trabalho:

PENHORA SOBRE IMÓVEL. BEM DE FAMÍLIA mAo CONFIGURADO.

Não havendo prova inequívoca de que o imóvel constrito seja

a residência da família - entendida esta como um único

imóvel utilizado pelo casal ou pela entidade familiar para

moradia permanente, nos termos do art. 5 0 da Lei n°

8.009/90 - impossível torna-se timbrá-lo com o selo da

impenhorabilidade, fugindo, assim, da proteção da

mencionada Lei. (TRT 12a R. - AP 0000017-45.2011.5.12.0049;

6
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Quarta Câmara; Rela Juíza Maria Aparecida Caitano; Julg.

14/06/2011; DOESC 27/06/2011).

AGRAVO DE PETIÇÃO. BEM DE FAMÍLIA. LMPENHORABILIDADE.

REQUISITOS. Responsabilidade por dívidas trabalhistas

advindas do contrato de trabalho. Risco do Empreendimento.

Constrição de bem não considerado impenhorável na forma da

Lei n' 8.009/1990. Penhora delimitada que atende os

requisitos legais. Manutenção da constrição legal como

garantia da dívida. Agravo de Petição não provido. (TRT 2.2

R. - AP 0049700-77.1996.5.02.0462; Ac. 2011/0759332; Décima

Quarta Turma; Rel. Des. Fed. Davi Furtado Meirelles; DJESP

15/06/2011).

BENS DE FAMÍLIA " LMPENHORABILIDADE. LEI N' 8.009/90.

O bem de família, caracterizado único imóvel em que o

executado reside com a família e que é, assim,

indispensável à vida cotidiana das pessoas que integram

essa unidade social, sem o qual elas estariam privadas de

um mínimo de conforto e de dignidade, é imune à penhora.

Não havendo prova, no entanto, de que o imóvel objeto de

constrição judicial é destinado à residência do executado

ou de sua família, como único bem disponível para isso,

mantém-se a ~ h o r a realizada sobre ele. (TRT 3 a R. - AP

809/2009-069-03-00.2; Sexta Turma; Rel. Des. Jorge Berg de

Mendonça; DJEMG 06/06/2011).
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IMPENHORABILIDADE. BEM DE FAMÍLIA.

A garantia constitucional do direito à moradia não exclui
ponderações concernentes ao seu valor econômico se em causa
a satisfação de direito com idêntica dignidade
jusfundamental social. Natureza alimentícia do crédito do
exequente e longa duração da execução sem satisfação que
atenta contra o primado da dignidade da pessoa humana (art.
1°, III, da CF/88). Ponderação dos direitos fundamentais
envolvidos, pautada na aplicação dos postulados da
proporcionalidade
que autorizam a
impenhorabilidade
tribunal. Recurso

em sentido estrito e da razoabilidade,
relativização da garantia legal à
do bem de família. Precedentes do
do exequente provido. (TRT 4 a R. - AP

9031300-73.1991.5.04.0010; Primeira Turma; Rel. Des. José
Felipe Ledur; Julg. 01/06/2011; DEJTRS 06/06/2011; Pág. 52)
BEM DE FAMÍLIA. mflo CARACTERIZAÇÃO. SUBSISTÊNCIA DA
PENHORA.

Ao estabelecer a impenhorabilidade do bem de família, o
art. 1° da Lei n. 8.009/90 menciona "o imóvel residencial
próprio do casal, ou da entidade familiar". Para esse
efeito, o art. 5° define residência como um único imóvel
utilizado pela pessoa ou pela entidade familiar para
"moradia permanente". Portanto, inexistindo provas de que o
imóvel penhorado era usado como moradia permanente do
recorrente e de sua família, tampouco servia de renda para
sua sobrevivência, há de subsistir a penhora para garantia
do crédito trabalhista. (TRT 3a R. - AP 1413/2010-068-03-
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00.0; Turma Recursal de Juiz de Fora; Rei. Juiz Conv. João

Bosco Pinto Iara; DJEMG 26/05/2011).

Assim, é imperioso, quando se

invoca a proteção legal referida, demonstrar-se, não só que

o imóvel é o único que possui o devedor, mas, também, que é

destinado à residência familiar.

No caso presente, embora o

Embargante informe que reside no imóvel, não veio aos autos

qualquer comprovação neste sentido.

E a prova, que na espécie seria de

natureza documental, deveria ter sido produzida com a

petição inicial (art. 396, CPC).

Ainda que se pretendesse a

demonstração de qualquer fato, por meio de prova diversa da

documental, deveria isto ter sido requerido na inicial, de

forma especificada, o que não foi.

ADEMAIS, NÃO HÁ PROVA NOS AUTOS QUE

O BEM PENHORADO É A ÚNICA PROPRIEDADE DO EMBARGANTE!

O EM:BARGANTE N Ã O JUNTOU AOS

AUTOS AS CERTIDÕES DOS CARTÓRIOS IMOBILIÁRIOS DA

COMARCA, PROVANDO QUE APENAS POSSUI AQUELE IMÓVEL,

além de não ter requerido prova testemunhal com pessoas que

frequentam a residência.

As correspondências carreadas aos

autos, tratam-se de contas essenciais de um imóvel e nada

provam que com sua existência, lá residam. Não existe nos

autos, pois, substrato probatório a embasar os pleitos da

embargante.
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Como se vê, foi alegado, mas não

foi provado. A jurisprudência, contudo, faz tal exigência:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.

PENHORA. BEM DE FAMÍLIA. LEI N' 8.009/90. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. I - A Lein' 8.009/90 excepciona o bem de

família, assim compreendido como a residência, o único

imóvel utilizado pela entidade familiar para moradia

permanente, da constrição judicial por dívida. II - A

concessão do beneplácito depende da comprovação nos autos

de dois requisitos, embora não em conjunto: a) que o bem

penhorado seja o único imóvel de propriedade do executado;

ou b) existindo outros imóveis de propriedade do executado,

que o bem penhorado constitua a moradia da entidade

familiar. Precedentes do STJ. (...) TRIBUNAL - TERCEIRA

REGIÃO AC - APELAÇÃO CIVEL - 812891 DJU DATA:31/01/2007

JUIZA ALDA BASTO (grifámos e suprimimos)

É preciso, "data máxima vênia", que

Vossa Excelência se atente para o seguinte fato: a alegação

de bem de família foi desvirtuada pelos devedores!

Atualmente, toda e qualquer

execução em que se penhore um imóvel encontra a alegação de

bem de família. Com certeza, ainda que o interesse que se

pretenda proteger com a Lei 8.009/90 seja legitimo, não é o

interesse da dita Lei revogar a obrigação dos devedores em

honrar suas obrigações com todo seu patrimônio (artigo 391

do Código Civil).

"Art.391 - Pelo inadimplemento das obrigações respondem

todos os bens do devedor."
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A n t e e s t a s c o n s i d e r a ç õ e s , t e n d o e m

v i s t a  q u e  n ã o  s e  d e m o n s t r o u  c o n c o r r e r e m  t o d o s  o s  r e q u i s i t o s

d a L e i n ° 8 0 0 9 / 9 0 , r e q u e r - s e s e j a m j u l g a d o s i m p r o c e d e n t e s

o s  e m b a r g o s  à  e x e c u ç ã o , m a n t e n d o - s e  a  p e n h o r a  e  c o n d e n a n d o -

s e o E m b a r g a n t e n o p a g a m e n t o d a s v e r b a s d e s u c u m b ê n c i a .

-  D O S  P E D I D O S :

A n t e  t o d o  o  e x p o s t o , r e q u e r :

a ) J u l g a r I M P R O C E D E N T E S o s p e d i d o s f o r m u l a d o s n o s E m b a r g o s

à E x e c u ç ã o , c o n s i d e r a n d o v á l i d a a c o n s t r i ç ã o

g u e r r e a d a ( p e n h o r a ) , a  q u a l i n c i d e n t e  s o b r e  o  i m ó v e l  a l v o  d a

a n o t a ç ã o j u n t o a o C a r t ó r i o d e R e g i s t r o d e I m ó v e i s d a

C o m a r c a d e S a n t a I s a b e l / S P . , s o b a m a t r i c u l a n ° 2 0 . 6 6 4 ,

c o n d e n a n d o - s e o E m b a r g a n t e , a t i t u l o d e s u c u m b ê n c i a , e m

h o n o r á r i o s , c u s t a s p r o c e s s u a i s e p o r t e r l i t i g a d o c o m  m á -

f é , c o m  o p r o s s e g u i m e n t o d a e x e c u ç ã o e p r a c e a m e n t o d o b e m

e m  l i ç a ;

b ) e n t e n d e o E m b a r g a d o q u e a  m a t é r i a n ã o c o m p o r t a d i l a ç ã o

p r o b a t ó r i a , d e v e n d o , p o r c o n s e g u i n t e , s e r j u l g a d o n o

p r e s e n t e e s t á g i o p r o c e s s u a l . T o d a v i a , n ã o s e n d o e s s e o

e n t e n d i m e n t o d e  V o s s a E x c e l ê n c i a , o E m b a r g a d o  p l e i t e i a l h e

s e j a d e f e r i d a a p r o d u ç ã o d e p r o v a p o r t o d o s o s m e i o s d e

p r o v a s a d m i t i d a s e m d i r e i t o ( a r t . 5 ° , i n c i s o L V , d a L e i

F u n d a m e n t a l . ) , n o t a d a m e n t e p e l o d e p o i m e n t o p e s s o a l d o

E m b a r g a d o , t u d o  d e  l o g o  r e q u e r i d o .

11
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Nestes termos,

Pede e espera deferimento.

GuarulKos, 23 de Fevereiro de 2016.

ELIENE\MINEIRA SANTOS TAVARES

OAB/SP 223.954

12
Rua Capitão Gabriel, n2 380 — Casa 01 — Centro —Guarulhos/SP. — Fone: 2229-6567
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - 2a Região
05a Vara do Trabalho de Guarulhos/SP

Processo : 02433004320015020315

Autor(es) ROBERTO DA SILVA

Réu(s) METAL GRÁFICA SANTA ISABEL (+ 2)

FLS.

Nesta data faço os autos conclusos ao MM Juiz do trabalho, PLINIO

ANTONIO ~LIO ALBREGARD.

Guarulhos, 28 de" março de 2016

Ricardo Silva Vieira Ribeiro

Assistente de Diretor

Vistos.

Trata-se de embargos à execução opostos por ELIZETE APARECIDA DA

SILVA RAMPINI e EUGÊNIO MARIA RAMPINI, por meio do qual sustentam que o

imóvel objeto da penhora é bem de família, requerendo a desconátituição da

constrição patrimonial.

Instado a Se manifestar, o embargado pugnou pela improcedência da medida.

O juízo foi garantido pela penhora.

É, no essensial, o que hàvia a relatar.

DECIDO

Preenchidos os requisitos do artigo 884 da CLT, conheço dos embargos.

Os embargantes figuram no polo passivo da demanda por força da decisão de fls. 167,

que deferiu a desconsideração da personalidade jurídica da executada e o prosseguimento

da execução em face das pessoas físicas de seus sócios.

Sustentam, em suma, a impenhorabilidade do bem constrito, 'tendo em vista a sua

natureza de bem de família.

A Lei n° 8.009/90, ao dispor sobre a impenhorabilidade do bem de família, estabelece

em seus artigos 1° e 5°, dois requisitos indispensáveis a sua caracterização, quais sejam: que

o imóvel seja residência do casal ou entidade familiar e que o bem seja o único de sua

propriedade.

As contas de consumo juntadas aos autos (telefone, luz e gás) em nome da

(Pág. 1/2)
Documento elaborado e assinado em meio digital. Validade legal nos termos da Lei n. 11.419/2006.
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FLS.
PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - 2'a Região
05a Vara do Trabalho de Guarulhos/SP -

embargante não têm o condão de comprovar que o. bem -penhorado seja sua morada.

Em especial, ressalta-se que não há documentos que demonstrem ser referido bem o

único imóvel de propriedade dos embargantes, comprovação esta absolutamente

indispensável para caracterização do bem familiar. .

Dessa forma, tenho por não preenchidos os requisitos indispensáveis da Lei n.°

8.009/1990 e considero não caracterizada a qualidade de bem de família do imóvel constrito,

mantendo a penhora efetuada.

Posto isto, conheço dos Embargos à Execúção, e, no mérào, julgo-os

IMPROCEDENTES.

Custas pelos embargantes, no importe de R$ 44,26, nos ternos do inciso V: do art.

789-A da CLT.

Após o trânsito em julgado, prossiga-se com a hasta pública do bem penhorado.
à

Intimem-se.

Guarulhos, data supra.

PLINIO ANTONIO,PÚBLIO ALBREGARD

Juiz do Trabalho

(Pág. 2/2)
Documento elaborado e assinado em meio digital. Validade legal nos termos da Lei n. 11.419/2006.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA Sa VARA DO

TRABALHO DA COMARCA DE GUARULHOS/SP.

Processo no 2433/2001 (02433-2001-315-02-00-1)

ROBERTO DA SILVA, devidamente qualificado nos

autos em epígrafe, por sua advogada e bastante procuradora que ao final subscreve,

nos autos da RECLAMAÇÃO TRABALHISTA, que move em face de METAL GRAFICA

SANTA ISABEL, vem, mui respeitosamente à elevada presença de Vossa Excelência,

requerer que se digne determinar o PRACEAMENTO do imóvel penhorado nos autos.

Termos em que,

P. Deferimento.

Guarulhos. 04 de Abril de 2016.

ELIENEJC SANTOS TAVARES

OAB/SP 223954

Rua Capitão Gabr ie l ,  n° 380--  Casa 01 -  Centro -  Guarulhos/SP. -  Fone 2229-6567 1

ã 1.s.i...

-o
'R

',JD ;.•-.'.....
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5a Vara do Trabalho de Guarulhos

PROCESSO -No 02433004320015020315 AÇÃO TRABALHISTA (ORDINÁRIO)
(2433/2001

Autor(es) : ROBERTO DA SILVA'

Réu(s) METAL GRAFICA SANTA ISABEL (+

Despacho : Notificação p/ Ciência Decisão

Opção : Para o(s) Autor(es) e Réu(s)

• Texto
•

:_Notificação quanto aos termos da decisão proferida
conforme fls. 221..
Disponível no site www.trtsp.jus.br

Advogado(s):

170055 /SP -D HOSANO EUGENIO DE LIRA LIMA
223954 /SP -D ELIENE LIMEIRA SANTOS TAVARES
347515 /SP -D HARUMI CAZAROTI

Publicado no D.O.E. em 20/04/2016

Solicitado por Ane Letícia Carvalho Silveira Rodrigues
em 18/04/2016 às 16:05 hs.

Solicitação no 5484
Edição no • 3254
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20/04/2016 - 12:51:13
R.CARPROA - Pag. 224

5a Vara do Trabalho de Guàrulhos

Comprovante de Carga

Processo 02433004320015020315 (2433/2001
Volume(s).:, 1

Autor(es) _ROBERTO DA SILVA
Réu(s) ' METAL GRAFICA SANTA ISABEL (

Nesta data, fiz a entrega do processo, com 223 folhas, a
HARUMI CAZAROTI, OAB•347515/SP-D, telefone (0011) 24361476.

Ciente da d

Guarulhos , 20/04/2016

até 20/04/2016.

CARGA PA\RA/LÉ'kTRA-Z—A0 DE CÓPIA.
HARUMI CAZAROTi - Advogado -Réu

-OAB 347515 SP ti
•Endereço .

. _CEP O
., SP

__- Devolvido em
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27/04/2016 - 13:31:51
R.CARPROA - Pag. 225

5a Vara do Trabalho de Guarulhos

Comprovante de Carga

Processo 02433004320015020315 (2433/2001
Volume(s):. 1

Autor(es)
Réu(s)

ROBERTO DA SILVA
METAL GRAFICA SANTA ISABEL (+ 2)

Nesta data, fiz a entrega do processo, c m 224,/folhas,
HARUMI CAZAROTI, OAB 347515/SP-D, telefone (0011)i 43f 1 1 4 " .

Guarulhos , 27/04/2016

Cristiano da

Ciente da devolução até 02/05/?016.

HARUMI CAZAROTI - Advogado -Réu
OAB 347515 SP D
Endereço AV PAPA JOÃO PAULO I 7253

BOM SUCESSO
GUARULHOS, SP

Devolvido em

Funcionário

CEP 7177900 .
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 5° VARA DO TRABALHO DE GUARULHOS ESTADO
DE SÃO PAULO.

AUTOS N° 2433/01

-

-

ELIZETE APAECIDA DA SILVA RAMPINI,brasileira, casada, do•
lar, portadbra dó CPF no 053961418-16, RG sob o n.o 18.160.806, residente e domiciliada na
Rua Presidente Vargas, n 555, Cruzeiro -Santa Isabel -SP, CEP 07500-000, por intermédio de
seu advogado (a) e bastante procurador (a) (procuração em anexo - doc. 01), com escritório
profissional sito à Av. Papa joão paul() I, no 7253, Bairro Bonsucesso , Cidade Guarulhos,
Estado SP, onde recebe notificações e intimações, vem mui respeitosamente, nos autos de
reclamatória trabalhista em que é exeqüente o SR. ROBERTO DA SILVA, à presença de Vossa
Excelência

AGRAVO DE PETIÇÃO

requerendo seja o mesmo encaminhado ao Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 2a
Região, para apreciação.

Nesses Termos,
Pede Deferimento.

Guarulhos, 28 de abril de 2016

MI CAZAROTI
OAB/SP 347515

propor

a
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EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2a REGIÃO

Reclamatória Trabalhista 2433/01

Agravante: ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI

Agravado: ROBERTO DA SILVA

ELIZETE APAECIDA DA SILVA RAMPINI,brasileira, casada, do lar,
portadora do CPF no 053961418-16, RG sob o n.o 18.160.806, residente e domiciliada na Rua
Presidente Vargas, n 555, Cruzeiro -Santa Isabel -SP, CEP 07500-000, por intermédio de seu
advogado (a) e bastante procurador (a) (procuração em anexo - doc. 01), com escritório
profissional sito à Av. Papa joão paulo I, no 7253, Bairro Bonsucesso , Cidade Guarulhos,
Estado SP, onde recebe notificações e intimações, vem mui respeitosamente, nos autos de
reclamatória trabalhista em que é exeqüente o SR. ROBERTO DA SILVA, à presença de Vossa
Excelência propor

AGRAVO DE PETIÇÃO

pelos motivos de fato e de direito a seguir aduzidos.

DAS RAZÕES DE AGRAVO DE PETIÇÃO

EMÉRITOS JULGADORES

Inconformada com a respeitável decisão de fls. 221, que indeferiu as pretensões constantes na
petição de lis 174/186, (embargos à execução) quanto ao indeferimento por não ter a
embargante provado se tratar de único imóvel da família, vem a Reclamada agravar a decisão
prolatada.

Ao indeferir a pretensão da agravante, julgando improcedentes os embargos, o MM. Juiz "a
quo" agiu em desconformidade com os dispositivos legais, uma vez que o ônus de provar que
o referido imóvel não é o único, compete ao agravado, conforme abaixo se demonstra:

TST - RECURSO DE REVISTA RR 4069220105090002 (TST)
Data de publicação: 06/03/2015

Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO EM FASE DE EXECUÇÃO. P E N H O R A

DE B E M DE FAMÍLIA. Evidenciada a existência de violação dos artigos 5°, XXII, e 6° da

Constituição da República, dá-se provimento ao agravo de instrumento para determinar o
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J) s

- , processamento do recurso de revista. Agravo de instrumento conhecido e provido. RECURSO DE

REVISTA. PROCESSO EM FASE DE EXECUÇÃO. PENHORA DE BEM DE FAMÍLIA. 1. A
- Lei n.° 8.009/1990 não foi revogada pelo Código Civil de 2002. O legislador cuidou de ressalvar, no

próprio artigo 1.711, que ficam " mantidas as regras sobre a impenhorabilidade do imóvel
- residencial estabelecida em lei especial". Ou seja, mesmo com a instituição, pelo Código Civil, de

específico regime de tutela do bem de fairulia, continua em vigor, de modo paralelo, a proteção

conferida pela Lei n.° 8.009/1990, não havendo qualquer incompatibilidade entre os dois sistemas.

2. Para os efeitos da impenhorabilidade de que trata a Lei n." 8.009/1990, exige-se, a princípio,

apenas que o bem indicado à penhora seja o único imóvel utilizado pelo casal ou pela entidade

familiar para moradia permanente. A inscrição no Registro de Imóveis, prevista no parágrafo único

do artigo 5°, constitui exceção e refere-se à hipótese de o casal possuir vários imóveis utilizados

como residência. 3. No presente caso, alegou a terceira embargante que reside no bem penhorado.

Depreende-se da leitura do acórdão recorrido que o Tribunal Regional adotou como fundamento

para manter a penhora o fato de que a terceira embargante não comprovou que o bem penhorado é

o único imóvel de sua propriedade. Frise-se que não se discute nos autos a destinação residencial

11.1 do imóvel. 4. Ademais, exigir-se prova de que o bem onde a terceira embargante afirma residir é de

família é o mesmo que exigir-se prova negativa de que não possuem outros bens. Tal exigência não

é juridicamente razoável, razão por que extrapola os limites do artigo 6° da Constituição da

República. Cabe ao exequente provar que o imóvel em discussão não se trata de bem de família,

indicando outros bens de propriedade dos terceiros embargantes. 5. Recurso de revista conhecido e

provido....

•

Ao contrário, seria impossível ao agravante trazer aos autos provas de que
o imóvel em questão é o único pois, necessário seria juntar certidões negativas de imóvel de
cada comarca do país.

Por outro lado, o agravado teria maiores condições de provar que o imóvel
em questão não é o único, pois, o processo tramita desde 2001 sendo que o agravado já
esgotou todos os meios para localizar bens para receber seu crédito, sendo que o único imóvel
localizado é o residencial, isso se dá ao fato de que não existem outros Imoveis.

Além disso, existem nos autos provas suficientes de que trata-se de único
imóvel residencial, basta para tanto analisarmos o auto de citação e penhora onde o endereço
para citar a ré é o mesmo do imóvel, segundo o Sr. oficial de justiço" lá" procedeu a citação
da ré, bem como o narrado no auto de avaliação, procuração etc.

O TST tem decidido a questão sempre no sentido de que cabe ao
exequente provar que o imóvel não é o único:

Página 1 de 141.821 resultados

TST - RECURSO DE REVISTA RR 15463520115150108
(TST)
Data de publicação: 12/06/2015

Ementa: EXECUÇÃO - BEM DE FAMÍLIA - IMPENHORABILIDADE - ÚNICO BEM

IMÓVEL - ÔNUS DA PROVA DO EXEQUENTE 1. O acórdão regional manteve a penhora sobre
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o imóvel com base na tese de que o bem não se destinava exclusivamente à moradia da Recorrente e

de sua familia e de que a Executada não demonstrou que o imóvel era o único de sua propriedade.
2. Nos termos do art. 50 da Lei n° 8.009 /90, considera-se bem de família, para efeitos de

impenhorabilidade , o único imóvel utilizado pelo casal ou entidade familiar para moradia
permanente. Assim, não obsta a qualificação como bem de família o fato de o imóvel ter destinação

mista, sendo parcialmente utilizado como residência e para o exercício de atividades profissionais.
Precedente. 3. De outro lado, inexiste previsão legal de que o Executado apresente prova de que

não possui outro bem imóvel, competindo ao Exequente demonstrar a existência de outros bens a

serem executados a fim de promover a adequada constrição patrimonial. Precedentes. Recurso de

Revista conhecido e provido.

TRT-1 - Agravo de Peticao AGVPET 258006520045010057 Ri (TRT-1)

Data de publicação: 13/09/2013

Ementa: EMBARGOS À EXECUÇÃO. BEM DE FAMÍLIA. COMPROVAÇÃO.

IMPENHORABILIDADE. EXIGÊNCIA DE PROVA NEGATIVA DO EXECUTADO.

IMPOSSIBILIDADE. ÔNUS DA PROVA DO EXEQUENTE SOBRE A EXISTÊNCIA DE

OUTROS BENS DE PROPRIEDADE DO EXECUTADO. 1) Não se pode afastar o

reconhecimento da qualidade de bem de família a imóvel em que comprovadamente reside o
Executado e que foi objeto de penhora, sob o fundamento de não ter ele comprovado a inexistência

de outros bens imóveis passíveis de execução. 2) Tal conclusão se justifica por não haver, no

sistema processual pátrio, a exigência de produção de prova negativa, não se podendo, nestes

termos, impor ao Executado a prova de não ser proprietário de outros imóveis, cuja existência, por
sua vez, cabe ao Exeqüente comprovar.

TRF-2 - AC APELAÇÃO CIVEL AC 201150010050492 (TRF-2)

Data de publicação: 16/11/2012

Ementa: EMBARGOS DE TERCEIROS. BEM IMÓVEL. MEAÇÃO DE CÔNJUGE. FRAUDE

À EXECUÇÃO. INOCORRÊNCIA. BEM DE FAMÍLIA. EXCLUSÃO. ÔNUS DA PROVA DA

EXEQUENTE. 1 -Deve ser excluída a meação do cônjuge sobre o bem de propriedade do casal que

foi objeto de penhora, notadamente nos casos em que o credor não comprovou a existência de
benefício do mesmo com o produto da infração fiscal (REsp n° 641.400/PB, Rel. Min. José

Delgado, DJU de 1°.02.2005). Tal posicionamento, inclusive, é objeto do verbete da Súmula n° 251

do STJ: "A meação só responde pelo ato ilícito quando o credor, na execução fiscal, provar que o
enriquecimento dele resultante aproveitou ao casal." 2-0s fatos não apontam a ocorrência de fraude

à execução, que se presume quando a alienação de bens por sujeito passivo em débito com a

Fazenda Pública ocorre após a distribuição da execução fiscal, até porque não houve alienação e a
embargante figura na condição de meeira, não de adquirente do imóvel em questão. 3- Além do que,
consta da petição da ação de divórcio que, após a separação de fato ocorrida em 1993, a embargante
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013°

passou a residir no imóvel juntamente com as duas filhas do casal, o que torna ilegítima a penhora,

por incidir sobre imóvel utilizado para moradia da entidade familiar, nos termos da Lei n° 8.009/90.
4- Quanto à distribuição do ônus da prova, em casos assim, por não estar a embargante obrigada a

fazer prova negativa quanto ao fato constitutivo de seu direito, fica a cargo do exeqüente a
produção de prova da existência de outros imóveis pertencentes à entidade familiar ou de que o

bem constrito não é utilizado como residência, afastando a incidência do benefício da

impenhorabilidade sobre o mesmo. 5 -Evitando tornar sem efeito a disposição legal, o benefício da
impenhorabilidade deve alcançar não apenas a meação do cônjuge, mas a totalidade do imóvel. 6-

Remessa necessária e apelação não providas.

TRT-1 - Agravo de Peticao AGVPET 1031000520035010004 123 (TRT-1)

Data de publicação: 11/06/2012

Ementa: EMBARGOS À EXECUÇÃO. BEM DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. ÔNUS

DE PROVA NEGATIVA DO EXECUTADO. IMPOSSIBILIDADE. ÔNUS DA PROVA DO

EXEQUENTE SOBRE A EXISTÊNCIA DE OUTROS BENS DE PROPRIEDADE DO

EXECUTADO. 1) Não se pode afastar o reconhecimento da qualidade de bem de família a imóvel

em que reside o Executado e que foi objeto de penhora, sob o fundamento de não ter ele trazido aos
autos certidões negativas de cartórios de registro de imóveis que comprovariam a inexistência de

outros bens imóveis passíveis de execução. 2) Tal conclusão se justifica por não existir, no sistema

processual pátrio, a exigência de produção de prova negativa, não se podendo, nestes termos, impor

ao Executado a prova da inexistência da propriedade de outros imóveis, cuja existência, por sua

vez, cabia ao Exeqüente comprovar.

DOS PEDIDOS

Por tudo o ora exposto e do mais que dos autos consta, requer que esse Egrégio Tribunal
julgue procedente o Agravo de Petição ora interposto, para, ao final, reformar a decisão, com a
decretação da nulidade da penhora sobre o imóvel em questão, por ser medida de inteira
JUSTIÇA.

Nesses Termos,
Pede Deferimento.

Guarulhos,/02,de maio de 2016

HA
B/SP 347515
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SUBSTABELECINIENTO

Substabeleço sem reserva de iguais poderes, na pessoa de HARUMI CAZAR011, advogada,
inscrito na OAB sob o n.c347515 Seção de SP, com escritório situado à Av_ Papa João Paulo 1,7253,
em Bonsucesso, cidade de Guarulhos onde recebe intimações e avisos, os poderes que me foram
conferidos por ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI E EUGÊNIO MARIA

RANIPINI., nos autos do processo n."2433/01, em trâmite perante a 5" Vara do Trabalho da

Comarca de Guarulhos-SP.

civarulhos, 28 de janeiro de 2016.

~SANO EUGÊNIO DE LIRA

OADISP 170955

AL.

rç

p c L
t(--1
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J.

5 8 Vara do Trabalho de Guarulhos

PROCESSO No 02433004320015020315 AÇÃO TRABALHISTA (ORDINÁRIO)
(2433/2001

Autor(es). : ROBERTO DA SILVA

Réu(s) : METAL GRAFICA SANTA ISABEL (+ 2

Despacho

Opção

Texto

Advogado(s):

: Notificação p/ Ciência Decisão

: Para o(s) Autor(es) e Réu(s)

: Notificação quanto aos termos da decisão proferida
conforme fls. 221.

, Disponível no site www.trtsp.jus.br

170055 /SP -D HOSANO EUGENIO DE LIRA LIMA
223954 /SP -D ELIENE LIMEIRA SANTOS TAVARES
347,515 /SP -D HARUMI CAZAROTI

Publicado no D.O.E. em 20/04/2016

Solicitado por
---em

Solicitação no
Edição no

Ane Letícia Carvalho Silveira
18/04/2016 às 16:05 hs.

5484
3254

RodriguesX\

_
2ku \

_ _

)
_ •,,A5(14'.0 ; \

Crk ON
.7

cre_517)' ,ç)

f

R ‘,
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FLS.
PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - 2" Região
05a Vara do Trabalho de Guarulhos/SP

Processo : 02433004320015020315

Autor(es) ROBERTO DA SILVA

Réu(s) METAL GRAFICA SANTA ISABEL (+ 2)

Nesta data faço os autos conclusos ao MM Juiz do Trabalho, PLINIO

ANTONIO ~LIO ALBREGARD.

Guarulhos, 28 de março de 2016

Ricardo Silva Vieira Ribeiro

Assistente de Diretor

Vistos.

Trata-se de embargos à execução opostos por ELIZETE APARECIDA DA

SILVA RAMPINI e EUGÊNIO MARIA RAMPINI, por meio do qual sustentam que o

imóvel objeto da penhora é bem de famíl ia, requerendo a desconátituição da

constrição patrimonial_

Instado a se manifestar, o embargado pugnou pela improcedência da medida.

O juizo foi garantido pela penhora.

É. no essencial, o que havia a relatar.

DECIDO,

Preenchidos os requisitos do artigo 884 da CLT. conheço dos embargos.

Os emba;-.-à-antes figuram no polo passivo da demanda por força da decisão de fls. 167,

que deferíu a desconsideração da personalidade jurídica da executada e o prosseguimento

da execução em face das pessoas físicas de seus sócios.

Sustentam, em suma, a impenhorabilidade do bem constrito, tendo em vista a sua

natureza de bem de família.

A Lei n° 8.009/90, ao dispor sobre a impenhorabilidade do bem de família, estabelece

em seus artigos 1° e 5°, dois requisitos indispensáveis a sua caracterização, quais sejam: que

o imóvel seja residência do casal ou entidade familiar e que o bem seja o único de sua

propriedade.

As contas de consumo juntadas aos autos (telefone, luz e gás) em nome da

(Páa. 1/21

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095569

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095569
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - 376fafb

ID. 376fafb - Pág. 3

Fls.: 272



FLS.
PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - 2 a Região
05 Vara do Trabalho de Guarulhos/SP

embargante não têm o condão de comprovar que o bem penhorado seja sua morada.

Em especial, ressalta-se que não há documentos que demonstrem ser referido bem o

único imóvel de propriedade dos embargantes, comprovação esta absolutamente

indispensável para caracterização do bem familiar.

Dessa forma, tenho por não preenchidos os requisitos indispensáveis da Lei n.°

8.009/1990 e considero não caracterizada a qualidade de bem de família do imóvel constrito,

mantendo a penhora efetuada.

Posto isto, conheço dos Embargos à Execução, e, no mérito, julgo-os

IMPROCEDENTES.

Custas pelos embargantes, no importe de R$ 44,26, nos termos do inciso V, do art.

789-A da CLT.

Após o trânsito em julgado, prossiga-se com a hasta pública do bem penhorado.

Intimem-se.

Guarulhos, data supra.

PLINIO ANTONIO PÚBLIO ALBREGARD

Juiz do Trabalho

(Pág. 2/2)
pocx-rento elaborado e assinado em meio diaital. Validado l&nal nn, tnrn,„ -
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`0. 21433 12001

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 5* VARA

DO TRABALHO DE GUARULHOS-SP.

Ir Embargos à Execução

Distribuição por dependência aoProc. no. 2433/01

•

ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI , casada, do lar, portadora do

CPF(MF) n°. 053961418-16, RG 18.160.806 e EUGÊNIO MARIA RAMPINI, brasileiro,

casado, autônomo, portador do RG 11.001.450, inscrito no CPF 053.961.418-16, ambos

residentes e domiciliados na Rua Presidente Vargas, n°.555, Cruzeiro - Santa Isabel-

SP- CEP n° 07500-000, vem, com o devido respeito à presença Vossa Excelência, por

intermédio de seu patrono que ao final subscreve - instrumento procuratório acostado

(doc. 09) - causídico inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do São Paulo,

sob o n°. 347515, com seu escritório profissional consignado no mandato acostado, onde,

em atendimento aos ditames contidos no art. 39, inciso I do CPC, indica-o para as

intimações necessárias, para ajuizar a presente

1:22

'r-
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contra ROBERTO DA SILVA, brasileiro, casado, mecânico de máquinas, RG

n°5.992.476-7, CPf 654363508-87, residente e domiciliado na Rua Geraldo Moreira, 649,

Pq Gramado, Araraquara-SP, em decorrência das justificativas de ordem fática e de

direito abaixo delineadas.

1)PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS DA AÇÃO

DA TEMPESTIVIDADE

A presente ação tem por fundamento desconstituir ato constritivo judicial
(penhora em bem imóvel), em face de ação de execução definitiva ajuizada pelo
Embargado.

Na ação supracitada, a fase processual que ora apresenta-se é a intimação
do Embaraante sobre a constrição Judicial (penhora) sobre o bem imóvel.

A intimação em liça, resta saber, deu-se em 04/02/2016, o que se observa
do auto de penhora e intimação acostado ( doc.08).

De outro norte, constata-se que a presente oposição à execução fora ajuizada
em 11/02/2016, tendo em vista a paralelização das atividades forenses por consequência
do feriado, sendo assim, dentro do auinauídio legal para tal desiderato.

Para que não paire dúvida, por prudência o Embargante desloca considerações
doutrinárias acerca do início da contagem do prazo para apresentação de Embargos do
Devedor na seara trabalhista.

O prazo de cinco dias para a oposição dos embargos do devedor no processo do
trabalho inicia-se a partir do momento em aue o executado toma ciência da
formalização da penhora, com a assinatura do auto de depósito. Essa ciência ocorre
quando o próprio executado assina o auto, se os bens ficarem sob sua guarda, como
acontece na maioria dos casos, ou quando é intimado, nas demais hipóteses. "( Leite,
Carlos Henrique Bezerra. Curso de Direito Processual do Trabalho. 88 Ed. São Paulo: LTr,
2010. Pág. 1038-1039)

(destacamos)

O Embargante fora citado, por mandado, na data de 04/02/2016, interpondo os
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embargos em data de 11/02/2016 conforme cópia do protocolo em anexo.

Dessa maneira, visto que a presente demanda é ajuizada em 11/02/2016, temos

que é tempestivamente apresentada. (CLT, art. 884)

(2) — BREVE EXPOSIÇÃO FÁTICA

Consoante a inicial da ação de execução em vertente, o Embargado ajuizou, em
13 de agosto do ano de 2007, mencionada ação de execução. Havia, pois, inadimplência
em razão da d. sentença exarada na reclamação trabalhista acima aludida, figurando
como devedora a empresa METAL GRÁFICA SANTA ISABEL Ltda.

Primitivamente, como se observa dos autos, a execução do crédito trabalhista
fora ajuizada -contra a empresa METAL GRÁFICA SANTA ISABEL, a qual condenada
pelas verbas delineadas na sentença (doc. 10).

Fora proferido julgamento de sorte a julgar liquida a decisão transitada em julgado,
a empresa METAL GRÁFICA SANTA ISABEL, fora citada, porém mostrou-se inerte na
indicação de bens a garantir a execução.

Com o prosseguimento da execução, foram feitas tentativas frustradas de
constrição de bens da empresa devedora supra aludida, maiormente pelo sistema Bacen-
Jud, Renajud .

O Embargado, então Exequente, fora instado a manifestar-se acerca da ausência
de bens da devedora, onde declinou orientação pelo redirecionamento da execução na
pessoa dos sócios, ocasião em que colacionara o contrato social da empresa.

E análise do entrave processual, decidiu-se da seguinte forma (f1s167 doc 07):

" Esgotados os meios necessários para a execução da devedora principal, restou configurada a ~tese
que autoriza a desconsideração da personalidade jurídica da executada, nos termos do artigo 50 do Código
Civil de 2002, que preceitua o seguinte: "em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizada pelo
desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do
Ministério Publico quando lhe couber intervir no processo, que os efeitos de certas e determinadas relações de
obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica"
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•

Delibero pela aplicação da teoria da desconsideração da personalidade jurídica, cujas consequências
imediatas atingem não apenas os sócios abiais, mas também os anteriores, desde que tenham composto a
sociedade à época do contrato de trabalho litigioso, porque diretamente envolvido na relação material que
originou o crédito ~catado.

Em virtude de o uso legítimo da personalidade ter sido desviado de sua legitima finalidade (art.187do
NCC)ou para prejudicar credores ou violar a lekcontrato de execução) por seus sócios, pode -se buscar no
patrimônio pessoal dos mesmos, quando não possível no da própria sociedade, o cumprimento da sentença com
a satisfação do crédito trabalhista, de natureza privilegiada em face do caráter alimentar (CF,art.100,1 1°-A).

Assim declaro presentes os pressupostos para a desconsideração da personalidade jurídica, determinando
a penhora de bens dos sócios e dos ex-socios que usufruiram da pactuação laborai do ~quente.

Prossiga-se com a penhora, à falta de outros bens, sobre o imóvel indicado na matrícula 20.664 de
propriedade dos executados REIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI, CPF 053.961.418-16 e EUGENIO
MARIA RAMPINI, CPF 914.346.88&-87.

--- Expeça-se a competente Carta Precatória"

Por conseguinte, houve a constrição judicial sobre o bem imóvel dos sócios
( doc. 08).

Por tais circunstâncias, ajuíza-se a presente ação de Embargos à Execução,
objetivando ãnular a indevida constrição judicial em destaque.

DA MATÉRIA DE DEFESA NESTES EMBARGOS

CLT, art. 884, 45: I"

Nulidade absoluta da penhora.

Consoante a inicial da Ação de Execução em vertente, o Embargado ajuizou em

13 de agosto do ano de 2007 referido feito executivo. Esse busca receber crédito

inadimplido, referente ao acordo judicial homologado em data de Oe de agosto de 2007,

fls 122, constantes nos autos do processo n°. 2433/01

Tendo sido citada em 15 de janeiro de 2009 para pagar o débito, o Embargante

quedou-se inerte, uma vez que não detinha bem a indicar para garantia da execução.

Foi realizado bloqueio on-line de conta e aplicações dos sócios da reclamada,

porém restou infrutífero.
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Uma vez não alcançada a constrição, o Embargado indicara o bem objeto da

matrícula n°. 20.664, registrado perante o Cartório de Registro de Imóveis da Cidade de

Santa Isabel. (docs.01/02) Mencionado imóvel, todavia, é o único existente em nome dos

Embargantes e, mais ainda, esses o utiliza como sua residência. A propósito, acostam-

se contas água, luz e telefone em nome dos Promoventes e também faz prova as

informações constantes no auto de penhora e intimação acostado, todas constando o

nome dos mesmos. (docs. 03/06) De outro modo, inexiste outro imóvel em nome dos

em barg antes.

Por tais circunstâncias, maneja-se a presente querela de sorte a invalidar a

indevida constrição judicial no imóvel em destaque.

BEM DE FAMÍLIA — IMPENHORABILIDADE

Lei n". 8.090/90, art. 1*

A questão em debate cinge-se ao exame da nulidade da penhora, uma

vez que o bem constrito é bem de família e, desse modo, acobertado pela Lei n.°

8.009/90.

É consabido que a Lei n° 8.090/90, ao dispor sobre a impenhorabilidade

do bem de família, visou conferir especial proteção à moradia da família, direito
assegurado constitucionalmente. (CF, art. 60, art. 50, inc. XI, art. 226)

Colhe-se do art. 10, da referida legislação, a seguinte diretriz:

Art. l° O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, é impenhorável e não

responderá por qualquer tipo de divida civil, comercial, fiscal , previdenciária ou de outra'
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natureza, contraída pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos que sejam seus proprietários e

nele residam, salvo nas hipóteses previstas nesta lei.

parágrafo único. A impenhorabilidade compreende o imóvel sobre o qual se assentam ai

¡construção, as plantações, as benfeitorias de qualquer natureza e todos os equipamentos,

inclusive os de uso profissional, ou móveis que guarnecem a casa, desde aue auitados.
; A A . . . . , 1 1

É inquestionável que a prova documental, já colacionada com a peça exordial,

demonstra fartamente que a propriedade guerreada é a única destinada a moradia da

família do Embargante.

Igualmente inexistirem certidões que atestam existirem outros imóveis em nome do

Embargante. _

Nesse contexto, a penhora se toma absolutamente nula.

Vale salientar, que a residência objeto de penhora abriga 3 (três) famílias, ou seja, os

embargantes ELEZETE DA SILVA APARECIDA RAMPINI e EUGENIO MARIA RAMPINE,

que são casados entre si.

No mesmo imóvel reside os dois filhos do casal Sr. BRUNO DOUGLAS RAMPINI,

que é casado e tem dois filhos menores, e a Sra MICHELLI APARECIDA RAMPINI,

também casada e com dois filhos cujas certidões de nascimento seguem em anexo(doc.

11/12/13/14)

Sendo assim, caso levada a efeito a penhora sobre o imóvel, restarão desabrigadas,

não uma, mas três famílias sendo 4 (quatro) crianças em tenra idade, conforme faz prova

certidões juntadas.
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(W.

Com esse enfoque, urge evidenciar o magistério de Rolf Madaleno:

"O bem de família instituído pela Lei n. 8.009/1990 isenta o imóvel destinado a servir de

domicílio da família do devedor, de execução por dívidas de índole civil, fiscal,

previdenciária, trabalhista ou de qualquer natureza, salvo as exceções previstas na relação

aos débitos descritos no seu art. 3°, sendo finalidade do instituto proteger o direito de

propriedade que serve de abrigo para a família, não no propósito de asilar o mal pagador, e

sim no sentido de equilibrar o processo executivo. " (MADALENO, Rolf Curso de direito

de família. 5aEd. Rio de Janeiro: Forense, 2013, p. 1056)

Com a mesma sorte de entendimento professa Maria Berenice Dias que:

"O bem de família não responde por nenhum tipo de dívida civil, comercial, fiscal,

previdenciária ou de outra natureza (L. 8.009/90 1"). A impenhorabilidade pode ser

oposta em execução civil, fiscal, previdenciária, trabalhista ou qualquer outra (L

8.009/90 3"). Pode ser alegada a qualquer tempo e grau de jurisdição. "(DIAS,

Maria Berenice. Manual de direito das famílias. 9* Ed. São Paulo: RT, 2013, p. 633)

(negritos no texto original)

É altamente ilustrativo transcrever os seguintes julgados:
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TST - RECURSO DE REVISTA RR 15463520115150108

Data de publicação: 12/06/2015

Em en t a :  EXEC U Ç Ã O -  B EM D E F A MÍ L I A  -  I MP EN H OR A B I L I D A D E - ÚNICO BEM
IMÓVEL - ÔNUS DA PROVA DO EXEQUENTE 1.0 acórdão regional manteve a penhora sobre

o imóvel com base na tese de que o bem não se destinava exclusivamente à moradia da Recorrente

e de sua família e de que a Executada não demonstrou que o imóvel era o único de sua propriedade.
2 .  Nos  termos  do a rt .  5"  da  Lei  re  8 .009 /90,  cons idera -se  bem de famíl ia  ,  para  efe i tos  de
impenborabi l idade ,  o único imóvel  ut i l izado pelo casa l  ou ent idade famil ia r  para  moradia

permanente.  Ass im, não obsta  a  qua l if icação como bem de família o  f a t o  d e  o imóvel ter
destinação mista, sendo parcialmente utilizado como residência e para o exercício de atividades

profissionais. Precedente. 3. De outro lado, inexiste previsão legal de que o Executado apresente

prova de que não possui outro bem imóvel, competindo ao Exequente demonstrar a existência de
outros bens a serem executados a fim de promover a adequada constrição patrimonial. Precedentes.

Recurso de Revista conhecido e provido.

TRT-1 -  Agravo de Pet icao AP 00969003420005010053 RJ  (TRT-1)

Data de publicação: 10/07/2014

E m e n t a :  B E M  D E  F A M Í L I A . ÚNICO B E M  I M Ó V E L .  R E S I D Ê N C I A  D A  F A M Í L I A .

IMPENHORABILIDADE. ÔNUS DA PROVA. Alegado pela devedora que o bem penhorado é

de família, constitui ônus do credor demonstrar a inverdade do fato, comprovando a existência de
outros bens que afastem essa condição privilegiada, pois é vedado à parte ré, no caso, a devedora,
fazer prova contrária a seus propósitos. A agravante não só comprova residir no imóvel objeto da

ft constrição, como o credor não logra demonstrar a existência de outros imóveis de propriedade da

devedora.

TRT-2  -  AGRAVO DE PETICAO AP 00709001120035020070 SP 00709001120035020070 A20

(TRT-2)

Data de publicação: 06/05/2015

Ementa: BEM DE FAMÍLIA, MESMO SEM PROVA EFF,TTVA DE SER O ÚNICO I MÓVEL.
I MPEN H OR ABI LI D AD E ASSEGU R AD A_  A  l e i  n ã o  cond i c iona  a  im penbora b i l i d a de  à
ex is tência  de um único imóvel,  sendo dispensável a  prova dessa  condição para  a  aná l ise do

beneficio assegurado na Lei n° 8.009/1990, bastando a comprovação de que se destina à moradia
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o

familiar, bem jurídico este assegurado constitucionalmente. Agravo de petição do exequente a que

se nega provimento.

TRT-2 - AGRAVO DE PETICÃO EM RITO SumARÍSSIMO AP 00000981220115020036 SP

00000981220115020036 A28 (TRT-2)

Data de publicação: 18/03/2014

Ementa: BEM DE FAMILIA. ÚNICO IMÓVEL DE PROPRIEDADE DO SÓCIO, NO QUAL
ELE RESIDE. INIPENHORABILIDADE DECLARADA PELA ORIGEM QUE SE MANTÉM.

Os documentos colacionados pelo sócio da executada revelam que ele reside no único imóvel de

sua propriedade, razão pela qual tal bem está protegido pela Lei n. 8.009/90, conforme o seu artigo

1°. Impenhorabilidade declarada pela Origem que ora se mantém.

TRT-2 - AGRAVO DE PETICAO E M EMBARGOS DE TERCEIRO AP

00027630620115020002 SP 00027630620115020002 A28 (TRT-2)

Data de publicação: 24/09/2013

Ementa: BEM DE FAMÍLIA. COMPROVAÇÃO DA UTILIZAÇÃO DO ÚNICO IMÓVEL

COMO RESIDÊNCIA. INLPENHORABILIDADE QUE SE DECLARA. Considerando que a

agravante comprovou residir no único imóvel de sua propriedade, fruto de união já desfeita, impõe-

se a desconstituição da penhora, liberando-se o bem constrito, o qual se encontra albergado pela Lei

n. 8.009/90.

TRT-2 - AGRAVO DE PETICAO E M EMBARGOS DE TERCEIRO AGVPET

14944320105020 SP 00014944320105020041 A28 (TRT-2)

Data de publicação: 19/08/2013
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Ementa: BEM DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. REQUISITO. DESTINAÇÃO
RESIDENCIAL DO BEM IMÓVEL. INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 1° E 5°, PARÁGRAFO
ÚNICO DA LEI N.° 8.009 /90. A Lei n.° 8009 /90 estabelece como requisito para a garantia da
impenhorabilidade do bem imóvel tão somente a sua destinac,.ão, qual seja, basta que sirva de
residência para a entidade familiar. Na hipótese em que esta é proprietária de mais de um bem
imóvel, a garantia da impenhorabilidade só poderá ser invocada para aquele que é utilizado como
residência. Se mais de um imóvel tiver esta finalidade, a impenhorabilidade recairá sobre o de
menor valor consoante parágrafo único do art. 5° da Lei n.* 8.009/90

Com efeito, à luz dos fundamentos antes aludidos, sustenta-se a nulidade da

penhora

No caso em espécie, sobejamente estão preenchidos os requisitos para

concessão de efeito suspensivo à presente ação de embargos do devedor.

O Embargante demonstrou fortes fundamentos que o muco imóvel residencial

penhorado em questão é bem de família e, por isso, impenhorável.

De outro bordo, o juizo encontra-se garantido pela penhora do imóvel objeto da

Matrícula n°. 20664, do Cartório de Registro de Imóveis de Santa Isabel, o que se

comprova pelo auto de penhora ora acostado.

Outrossim, encontra-se desenhada a hipótese de risco de grave lesão aos

Embargantes, vez que o imóvel penhorado é empregado pelos mesmos para fins de

residência da família e, no prosseguimento da execução, haverá a concreta hipótese

de desapossamento judicial do referido bem.

Em arremate, requer os Embargantes que Vossa Excelência se digne de:
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A) determinar a intimação da Embargadas

por 8011 patrono regularmente

constituído nos autos da Execução,

para, no prazo 5 dias, querendo, vir

impugnar a presente

Incidental(CLT, art. 884);

Ação

B) sejam julgados procedentes os

pedidos formulados na presente Ação

Incidental de Embargos à Execução,

nos termos do quanto pleiteado,

condenando-a ao pagamento do ônus de

sucumbência, definindo mais que:

(1) seja determinada a baixa da

inscrição da penhora combatida,

liberando o imóvel da constrição

judicial ora guerreada.

(C) protesta provar o alegado por

toda espécie de prova admitida (CF,

art. 50, inciso LV), nomeadamente

pelo depoimento do Embargado (CPC,

art. 12, inciso VI), oitiva de

testemunhas a EgOreM arroladas

oportuno tempore, juntada posterior
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d e documentos como contraprova,

exibição de documentos pelo Embargado,

tudo de logo requerido.

Concede-se à causa o valor de R$ 36.994,17 ( trinta e seis mil novecentos e noventa

e quatro reais e dezessete centavos).

Respeitosamente, pede deferimento.

Guarulhos, 11 de fevereiro de 2016

OAB/SP 347515

A presente Ação Incidental é instruída com cópias do processo de execucão no. 2433/2001, onde

declara-se como sendo autênticos e conferidos com os originais todos os documentos ora

colacionados, sob as penas da lei.

!CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL'

'Art. 365. Fazem a mesma prova que os originais:

IV - as cópias reprográficas de peças do própri = g e n r
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!próprio advogado sob sua responsabilidade pessoal, se não lhes for impugnada a autenticidade.

I 411" n ;,,--1c.--endelltemente de penhora, depósito ou caução, poderá opor-se à

i io de embargos.j

..lependêneia, autuados em

OAB/SP 347515

• -• • . 1 • ,r..! "s 1.. _ _,Jsuais relevantes.
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:1B23

Teiefone
4656-2927 4 7, V2 634780

Teta! da Fz-k-7. '4~ento
242018

Centra! de Re! mremineerred:
W315

SERVIÇOS

nos deMinutw
11.,:es. net

Ontsw Serviços
,~ça de Senr i

baia Geluk
LongaOt-iert...a

Eervçris Ounas Operadoras

TOTAL A PAGAR

Seu Demonstrativo de Despesas
Telefônica Brasil

Fn?-xtureEu Cjks Beiri, 12,6 - Cidade tion~
: o p - SP - GEP-04571-536

Eshe ir i  10~5112 CNPM ea 558157/(401-62 1 , 1
<soa-.

II111eleI 1111111113 II;
•••••-•-••• siamP u a

_ _ _ _ _ _ EUGENO MARIA RANP N.
_ _ _ _ _ _ _ _ . R VARGAS PRÇ:S 555 -  DO CRUZEIRO_

_ _ _ _ _ _ _ 1111 IlUIlUI 1111(11111 111111 1 I1 111111111111111

\,...,Çontribuicão para o FUST eFUNTTEL - 1,5°-, do v a lo r dos serriccs - reç....,-ada às tarifas.

VALOR (RS)

33,95
69.55
15.54
22,23
20.65
11.45
86,00

259,35

Importante: Faarvda s..a conta em cia,você evita multa de" e juros de 'Ir: w !Me
=ara raaezbiac e5B3rc comute %Cedesse:is FmÁadecae. 15.5e."2.1":',"~"15-2PeeTEIEGG144 19-ÉPFACN 2'-CLARC 23 NTIWG
24-DYNIDATA 25-W X-0,25::-=31-TEulaan.22.ceNVERGIR 34.FA 'Z-EASYT01.1£%43à VOS X-TESC. el-TV ZIGT GEwp z....ctest& enGs;NG
4"..{40.E TEIECOM 47-5TCOMMICAPONS 49-akeRIDGE r-ITACElt VU1'El 61-1{al,Z 634ELLOBRAIII. C:TELECOM C 67.E-1
'2-LOCAWM-'3-05.121~75-V2PW4Y 7E-ZWAR7 VaPal-DATCRATEIECOM E' C.1ler £15.1%CfCC;Tft CCeP TELECOm Ef.21.acC nasccs,, aattLPII4
irosair, 4144-2.. 1211 c 1222para Defeheies eudligas Eszur,c c Mnrem,le wn, c rir rà. ,  wra 12'l5 t 142 12.2

No momento da emissão desta conta constava débíto pendente conforme
demonstrativo anexo.

"linhas com atraso há mais de 60 dias serão bloqueadas para fazer e receber
-c:nem:a-das e. após 90 dias. o contrato será rompido e seu nome enviado ao
SPC*SPRA SA ,

O Recioo võ ocra valido com aulefliiC~ou aprese -rimo° cioeztrão bancado.

. . . ...... DESTAQUE AQU . . . . . . . . .

reLeFOMCA BRASIL 5.P.

TeWone
4 Õ -293(O C:116

Total da Fatura EY/ Vencimento
259,35 7 21101116

Não Rase ou eacrusecbsdecienselo pais sa i e4triococ,.........a,.10

-leeren eueriza +4e, •=rc "ontx

Compiernes-co
1790 622,̀

P.721 -A e i

Vencimento

21101/2016

EVITE A PERDA
DE SUA LINHA
E ENVIO AO
SPC/SERASA

Lembramos que o

SP C/SERASA

disponibi l izam

informação do C:ebito

às empresas e

instituições de crédito

Duvidas: l igue para

0300 7715 041

1 Empresa, l igue para

0 1 5 1 5 0

, processe eleF3urare23 das
i;-4eçoesestáCirrtf ca2. ccIezn-re
Reseduose 425 ce7,5272CI5
(wil= ' 8 t

vivo

v i v o

846900000023 .93,5f 0292752 007410012012 50113999999

M i l a n 1 1 1 1 1 VI M I O

GO
E

Wailff Ol.g7=g7=1
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VIVO
Local

11623

Telefone
4656-2937 O
'total da Fatura

259,35

Voo
1:191:194CIAL

DV

o
NRC

02271634789

Vencimento
2110112018

Central de Relacionamento:

10315

SERVIÇOS

Planos de Miados - Liaap5 Lo
vivo 'eternal
fkrtros Serviços

_______de Serviços de Terceitto
._,.,;15es peta Celular
Cha—ade Longa Dtência Nacional Vivo '5
Serviços Outras O, ________•.w

TOTAL A PAGAR

Seu Demonstrativo de Despesas

~ 6 ~ 6

— M N ! ~
—81~1•116
TZienowsmis
571~~000=,

mês

0112016

Menai= fiasil S.A.
Ar. engeitbabolUdesameseniki, - adaimãok~
Sãs Paia - SP •
leasAAo Estai= sneerearra CNPAN: 02.5511157~62
1 1 1 ~ v k a c c o =

111•••1•••1.1•1•11.••11•••11••11...11...1•.1.1
CTC ViAARIA SPI4 5(14
EUGENIO MARIA RANPINI
R VA R G A S  PR ES  5 5 5 -0 0  CR U ZE IR O
07500-000 SANTA ISABEL - SP

11111111111111111111,101110111111111111
7273

\ ......Cantribuição para o RAM e RIMEL -1,5% do valor dos serviços - não repassada is tarifas.

VALOR (RS) ..".\\

33.93
69.55
15.54
22,23
20,65
11,45
86.00

259,35

-

Importante; ligando sua conta ein da. você evita multa de 2% e juros de to.v

Pata redrar 5c-~dclema ciai=a, CM111~ ',amora das Festakcar 12•ALGAR 15-VPA)1 7 - ~ " 15-SPIN Tia ECOU le-EPSION 71 -CURO 23ANTEUG
0641" tg.Ostr 26.tor 1574.ESTE 35TELEVMS SCONVE~ 34 -Et SEASYTONE 35-D3J sà3X 361ESA 45130 12-GT ORM? 4S-Gl.GeRI. GROSSING

46-IIOE TRECOLI 47-8T COLANICATIONS 15-CALIDRIDGE 574~ 50NOITO. 6545aU5 €24:175 CPDON 6344aL0BRAM 65-18.lD2014 65 61E4
724.0004SfE T3-PLU&5JMI5.VIPWAY ?E-SLIMPT.10P 81-GATCRA TELE.DOM 65~ NETS-6~MA 914PCORPTRECCE456411/001REGOld
IRCAO. Atiwa 1.121o1332prnardetrtotaxiernReune dc~denodo V16015= e= eireecode manArc port 10615 Wpa a ~os

9721 - A

Vencimento

21/01/2016

EVITE A PERDA
DE SUA LINHA
E ENVIO AO
SPC/SERASA

Lembrarem que o
SPC/SERASA
disponibil izarn a
informação do débito
às empresas e
insti tuições de crédito

Dúvidas: l igue para
0800 7715 041

Empresa, figue para
0800 151500

N.. _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

O grmime de lausarrento dcl
kiaça. *dá GlIrlitC2d0 c ~ 1 1
Readozao 426ce 0592/2065
(9,592

No momento da emissão desta conta constava débito pendente conforme
demonstrativo anexo.

nhas com atraso há mais de GO dias serão bloqueadas para fazer e receber
amadas e, após 90 (fias, o contrato será rompido e seu nome enviado ao

SPCISERASA.

vivo

15
O EilKaii6 sia seri rálklo coar negi=3011010 ou apieentardo do extrato bancirdo .

. . . . . . . . . . ......DF_SIMUE AQUI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

TELE~ICA I.A.

tosei Telefone
11623 4656-2070

Total da Fatura
259,35

Mês DV
01/16 9

DV Vencimento
7 zuoine

MieRause injatiam ocaornbroic ser* dikode refearamento

Complemento
' f r . •11W uc.4

lakr6captc goAtole Adego= le=c

v i v o

846900000023 59351029V52 001410012012 601130990004
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
AV: REPUBUCA , 530 - 1 ANDAR -11: MANUTENÇÃO -4058-2353
CEP: 07500.000 - Fone: 4658-8717 / 4657-5723

CONTA MENSAL DE ÁGUA E ESGOTO - G. 15
I~Cealke

NP C ada Onlia~".a.
~"""1_139975.9 18012/2015 8819 6556 20 ri -11.26~3a ! 1 ItPurred""s" -

lowsoiceçao 000/14Mia ,S;gf.~
8454-9 NORMAL :  RESIDENCIAL
PC 11;IMIMebe e c1 Caspriereeide
Y O 3 R 1 0 4 2 6 1 21.62 1 5 0~E -TE APARECIDA SILVA RAIEMO
E.o.nodatitssio
R  P R E S I D E N T E  V A R G A S ,  5 5 5 -  C R U Z E I R O

M g S M . 4 1 T E  V A R G A S ,  5 5 5
C R U Z E I R O  -  S A N T A  I S A B E L  -  S P C E P :  0 7 5 0 0 - 0 0 0

latelie ilie
ÚLTIMOS c o n s u m o s TARE-ADE AGDA E ESGOTO DEscRir,Ao DO FArt.1weicrif0 20
Mas /Aso 001011~ FIROCONIK_ _ ~ma ,fhpue RO Esm00% s e i ~ i ~ _ ~ OU

✓ NrAvari n ; 361 0 a 10 ; F ; 13.13 50,001 ; AGUA
I

Seternhro I 21 21 a 50 1 ! PA 3,32 , 50,00
A Outubro 1 26 l i a  2 0 ; l' 14 . 1,74 50,001 , Colide de Esgoto 25,22

,5 Agosio , 221 Acima de 50 ' 1A 3,99 ' 50,00
u Julho I ; 15
: Junho , 16 .
o Maio 17 , . 4 ,,11 Aba 25H ; . • .

: ; Merço 1 19 , 1 ,•
A Fevereiro 26H.

a~ R So' i l i eg—nc,AR , INASda Reisol~ ._ Oesa ~Come
•C"ERS° ' D é Z r2 0 1 5

v~effic. _ _ _ _ _ _ _

1 5 , 0 1 / 2 0 1 6 1L

Ws/ gr
7 5 , 8 7

D O S T E  D É B I T O  1 1 / 2 0 1 5 ,  1 0 / 2 0 1 5 ,  0 3 2 0 1 3 ,  0 9 / 2 0 1 2 -

L O C A I S  D E  P A G A M E N T O :  C A I X A  E C O N O  M I C A  F E D E R A L ,  L O T É R I C A  E  S A N T A N D E R
S U J E I T O  A  C O R T E  A P Ó S  3 0  D I A S  D O  V E N C I M E N T O  ( A R T .  1 7 8  D A  L E I  M U N I C I P A L

A r . 4 3 5 e 9 )

NAO RECEBER ESSA CONTA APÓS 31/0112016.

Thrtidez 1,1; Ceio Residual lime.> 1,38; Cor 10; PH 6,97; ~arme rolei => O- ~rine Peca/
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99'
PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - 28 Região
058 Vara do -Trabalho de GUARULHOS - SP

PROCESSO N° 2433-2001

CONCLUSÃO

Nesta data faço os presentes autos conclusos ao MM.
Juíza do Trabalho. •

' • yingn Lopes 4arosta

Técn. Júd.

(vistos e etc.)
-Dado o recurso, verificados os reeluisitos de
admissibilidade(art.895 e 897 da CLT; I.N. n° 3; 15,
18, 26- e Ato.segjud.gp "n° 397/15 do TST),
representação e, atendidos os pressupostos legais,
PROCESSE-SE. •
-Procedida a cont'raminutakontrarrazões, SUBAM.
Guarulhos, 16.05.2016 •

dernmica) )

Dr. PLÍNIO ANTONIO PÚBLIO ALBREGARD
Juiz do Trabalho ,

Documento elaborado e assinada em Meio digital. Validade legal nos termos da Lei n. 11.419/2006.
Disponibilização e verificação de autenticidade no site www.trtsp.jus.br. Código do documento: 5285355
Data da againatbra: 17/05/2016, 08:38 AM.Assinado por: PLINIO ANTONIO PUBLIO ALBREGARD
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Sa Vara do Trabalho de Guarulhos

PROCESSO No 02433004320015020315 AÇÃO TRABALHISTA (ORDINÁRIO)
(2433/2001 )

Autor(es). : ROBERTO DA SILVA

Réu(s) : METAL GRAFICA SANTA ISABEL (+ 2) '

DespaCho : Intimação Contraminutar A.P.

Opção ' ; Para a(s) Autor(es)

Texto : Intimação: Contraminutar Agravo de Petição.

Advogado(s): -

223954 /SPD ELIENE LIMEIRA -SANTOS II'AVARES

e

Publicado no D.O.E. em 23/05/2016

Solicitado por Ane Letícia Càrvalho Silvéira Rodrigues
-em 19/05/2016 às 16:05 hs.

'Solicitação no 4067
Edição no , ,3275

(

-1

•
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25/05/2016 - 12:01:25
R.CARPROA - Pag. 257

5a Vara do Trabalho de Guarulhos

Comprovante de Carga

:Processo 02433004320015020315 (2433/2001 / ' )
Volume(s): 1

Autor(es) ROBERTO DA SILVA
Réu(s) METAL GRAFICA SANTA ISABEL (4- 2)

Nesta data, fiz a entrega do processo, com 256 folhas, a
ELIENE LIMEIRA 'SANTOS TAVARES, OAB 223954/SP-D, telefone (2229)
6567.

'GuartAllios , 25/05/2016

DEs ikEE RAGUZONI

Ciente da devolução até 03/06/2016.

ELIENE LIMEIRA SANTOS TAVARES -r Advogado -Autor
OAB 223954 SP D
Endereço Rua CAPITÃO GABRIEL, 380, CS 1

CENTRO
Guarulhos, SP

Devolvido em 3/ / 05/_ (

Fun

CEP -7011010'
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA MM. 5 a VARA DO

TRABALHO DA COMARCA DE GUARULHOS/SP.

PROCESSO N° 2433/2001 (02433-2001-315-02-00-1)

ROBERTO DA SILVA, devidamente

qualificado nos autos em epígrafe, por sua advogada e

procuradora infra-assinada, nos autos da RECLAMAÇÃO

TRABALHISTA que move em face de METAL GRAFICA SANTA ISABEL,

vêm, mui respeitosamente à presença de Vossa Excelência, em

tempo hábil, apresentar

CONTRAMINUTA DE AGRAVO DE PETIÇÃO

o que faz pelas razões de fato e de direito, acostadas à

presente.

Requer, após tomadas todas as

formalidades de estilo, sejam as mesmas encaminhadas ao E.

Tribunal Regional do Trabalho da 2 a Região, para nova

apreciação.

Rua Capitão Gabriel, n2 380 — Casa 01 — Centro — Guarulhos/SP. — Fone: 2229-6567 1
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•

c_5(-Y4rereZefi

Termos em que,

Pede deferimento.

GuarlAhos, 30 de Maio de 2016.

ELIENE II. SANTOS TAVARES

OAB/SP 223.954

Rua Capitão Gabriel, n2 380 — Casa 01 — Centro —Guarulhos/SP. — Fone: 2229-6567 2
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ PRESIDENTE DO E. TRIBUNAL

REGIONAL DO TRABALHO DA 2 a REGIÃO DO ESTADO DE SÃO

PAULO/SP.

CONTRAMINUTA DE AGRAVO DE PETIÇÃO

PROCESSO br 2433/01

AGRAVANTE: EUGENIO MARIA RAMPINI E ELIZETE APARECIDA DA

SILVA RAMPINI

AGRAVADO: ROBERTO DA SILVA

PELO AGRAVADO.

E. JULGADORES.

Inconformada com a decisão de

fls.221, dos autos em questão, que julgou improcedente os

Embargos à Execução, a agravante ingressou com a medida

judicial denominada AGRAVO DE PETIÇÃO, sob o fundamento de

que não foi aplicada a verdadeira e esperada Justiça que

pretendia obter por intermédio dos embargos.

Pleiteia a agravante através do

presente recurso, seja declarada a impenhorabilidade do bem

em questão, sob o argumento de não ter o agravado provado

se tratar de único imóvel de família.

Rua Capitão Gabriel, n2 380 — Casa 01 — Centro —Guarulhos/513. — Fone: 2229-6567 3
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O agravado não concorda com tais

afirmações, senão vejamos:

- REBATE A MATÉRIA DE DEFESA NESTE AGRAVO, QUANTO Á

=IDADE DA PENHORA - BEM DE FAMÍLIA

Entretanto, não há como acolher as

alegações da agravante acerca da qualidade de bem de

família do imóvel penhorado, visto que não estão presentes

os requisitos legais.

Insta destacar que a Lei 8.009/90,

em seu artigo 5' dispõe que:

"Para efeitos de impenhorabilidade,

de que trata esta Lei, considera-se residência o único

imóvel utilizado pelo casal ou pela entidade familiar para

moradia permanente."

Contudo, a análise atenta dos autos

revela que a agravante não reside no bem móvel objeto de

constrição judicial, não havendo se falar, portanto, em bem

de família.

Ainda que este seja o único bem de

propriedade do agravante, não servindo este como seu local

de moradia permanente, não há como reconhecer que se trata

de bem de família.

Verifica-se que as alegações da

agravante de que a penhora recaiu sobre o único bem onde

reside, mora e habita com a sua família, não merece

prosperar. Nem se alegue que a argumentação que na

residência residem 03 famílias, sendo 04 crianças, é

suficiente para corroborar a tese recursal, uma vez que é
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patente a sua contrariedade ás provas carreadas aos autos

pela agravante.

Vejam Inclitos Julgadores, que

embora a agravante alegue que a Sra. Michelle e o Sr.

Bruno, são casados e residem com suas famílias no imóvel em

questão, tão informação não procede, muito menos fora

comprovada, posto que não fora acostada aos autos certidão

de casamento de ambos. Note-se que os documentos de fls.

11/14 dos embargos, se tratam das certidões de nascimento

dos menores impúberes.

Ao que parece, r. documentos foram

acostados com o intuito de sensibilizar o ínclito Julgador,

posto se tratarem de menores impúberes.

Observe-se ainda, que a agravante

declinou perante o Cartório de Registro de Imóveis que

residia à Rua Presidente Dutra, n° 295, Bairro Treze de

Maio, Santa Isabel/SP. (fls. 166 v*).

Assim, evidente que a agravante não

reside no imóvel penhorado e localizado à Avenida

Presidente Vargas, n° 555, Santa Isabel/SP.

Ressalte-se ainda, que as

correspondências carreadas aos autos, tratam-se de contas

essenciais de um imóvel e nada provam que com sua

existência, lá residam. Não existe nos autos, pois,

substrato probatório a embasar os pleitos da agravante.

Portanto, não comprovadas às

alegações da agravante de que a penhora recaiu sobre bem de

família, não há se falar em liberação da constrição

judicial.
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Diante do exposto, requer seja
negado conhecimento ao agravo de petição, consequentemente
negado provimento ao mesmo.

Caso não seja o entendimento de
Vossas Excelências, subsidiariamente requer seja analisada
a flexibilidade da impenhorabilidade do bem de família.

- FLEXIBILIZAÇÃO DA IMPENHORABILIDADE DO Eirm DE FAMÍLIA

Cabe aqui analisar se a garantia de
impenhorabilidade insculpida no art. l° da Lei n° 8009/90 é
absoluta ou pode ser relativizada.

O Judiciário deve buscar um
equilíbrio entre o direito do trabalhador e o direito à
moradia do devedor. Friso que o direito do devedor seria à
moradia, e, não, à propriedade do bem.

Explica-se: De um lado há o direito
do exequente ao crédito trabalhista, de natureza alimentar,
fundado no Princípio da Primazia do Credor Trabalhista. Do

outro, tem-se o direito do executado à moradia, embasado no
Princípio da Dignidade da Pessoa Humana. Um direito não
pode inviabilizar o outro, o que impõe a ponderação entre
os dois Princípios citados.

A ideia seria buscar uma forma
justa de resguardar o direito de ambas as partes. No dizer

do Desembargador Ney José de Freitas, do TRTPR:

"Não é justo assegurar como bem de
família um imóvel que vale milhões, enquanto o que se está
devendo é uma pequena fração. É preciso encontrar uma
solução para isso, para que o trabalhador não tenha apenas
um quadro emoldurado da Justiça dizendo que tem direito,
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mas não recebe o que lhe foi assegurado" (noticia

no sitio Jornal

publicada

Jurid,

http://jornal.jurid.com.br/materias/noticias/penhora-bens-

familia-no-processoexecucao-trabalhista em 25/11/2011).

No caso sob exame, a venda do

imóvel penhorado permitirá que se quite a divida

trabalhista e, ao mesmo tempo, será garantido o

direito da agravante de compra de uma moradia

digna e confortável. Isso porque o imóvel foi

avaliado em R$ 1.400.000,00 (um milhão e

quatrocentos mil reais) e o valor executado é de

R$ 86.906,06 (oitenta e seis mil,

seis reais e seis centavos).

novecentos e

PROCESSO-TRT-AP-0143100-13.1995.5.01.0203 AGRAVO DE PETIÇÃO

A jurisprudência já vem, timidamente, admitindo a

flexibilização da impenhorabilidade do bem de família,

conforme se verifica na seguinte ementa: IMPENHORABILIDADE.

BEM DE FAMÍLIA. A garantia constitucional do direito à

moradia não exclui ponderações concernentes ao seu valor

econômico se em causa a satisfação de direito com idêntica

dignidade jusfundamental social. Natureza alimentícia do

crédito do exequente e longa duração da execução sem

satisfação que atenta contra o primado da dignidade da

pessoa humana (art. lo,

direitos fundamentais

relativização da garantia

III, da CF/88).

envolvidos que

Ponderação dos

autoriza a

legal à impenhorabilidade do bem

de família. Precedente do Tribunal. Recurso do exequente

provido. (TRT-RS Processo n° 0087800-72.1992.5.04.0014 - i a

Turma - Redator Designado: Desembargador José Felipe Ledur

- Publicado em 30/04/2012 no DEJT).
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Diante de todo o percurso

executório acima relatado, levando-se ainda em consideração

que a busca pelos alimentos/crédito perdura desde 2001, com

base nos fundamentos aqui expostos e no esteio da

jurisprudência citada, entende esta defesa cabível a

flexibilização da norma contida no art. 1° da Lei n°

8009/90. Mantenho, desse modo, a penhora realizada sobre o

imóvel de propriedade do agravante

- DO PEDIDO

Por tudo o que ficou exposto,

espera o agravado dessa C. Turma Julgadora, haja por bem

negar conhecimento e provimento ao agravo de petição e/ou

caso assim não entenda, requer seja analisada a

flexibilização da impenhorabilidade do bem de família, por

questão de Justiça!

Termos em que,

Pede e espera deferimento.

Guarullws, 30 de Maio de 2016.

ELI

OAB/SP 223.954

S TAVARES
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA

TRABALHO DA COMARCA DE GUARULHOS/SP.

Processo no 2433/2001 (02433-2001-315-02-00-1)

sa ,r1,)
VARA DO

:911

r i

{,1

1,5

G 4

ROBERTO DA SILVA, devidamente qualificado nos

autos em epígrafe, por sua advogada e bastante procuradora que ao final subscreve,

nos autos da RECLAMAÇÃO TRABALHISTA, que move em face de METAL GRÁFICA

SANTA ISABEL, vem, mui respeitosamente à elevada presença de Vossa Excelência,

aduzir e requerer o que abaixo segue:

Requer o peticionário, nos termos do art. 1048, inciso

I do Novo Código de Processo Civil, a concessão do benefício da "PRIORIDADE

PROCESSUAL" à pessoa portadora de doença grave. Em anexo a esta petição, segue

documento atestando a patologia do requerente, cuja juntada aos autos se pleiteia.

Deferido o benefício, requer-se a Vossa Excelência

que seja determinada à secretaria da Vara a devida identificação dos autos e a tomada

das demais providências cabíveis para assegurar, além da prioridade na tramitação,

também a concernente à execução dos atos e diligências relativos a este feito.
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Termos em que,

P. Deferimento.

Guarulhos, 24 de Agosto de 2016.

ELIENEAZ. SANTOS TAVARES

OAB/SP 223.954
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VISTO A (0) -SP
SÃO PAULO,

C3
ersOR(A)

FRAN -,_-_iRA JORGE NET
-- LATOR _ _ _ _ _ _ _ _ _
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Persvw*Ncria sociria£
INrflUrO NACIONAL r )0 SEGURO t•Ot./AL

AP S, ARARAQUARA, EM 12.01.2015

LAUDO MÉDICO PERICIAL

O Sr. Roberto Si - .; )2G 5.9924164, CPF: 654.363.508-87 , é
portador de patologia g è CID C 61.0 , desde 04.09.2013. Patologia
se enquadra nas moléstias que isentam do Imposto de Renda.

gio Chediek
CltN4J23 043

Matrícula 0601792

Instituto Nacional de Previdência Social
Agência da Previdência Social de Araraquara - Setor de Perícias Médicas
Av. La Salle, 250 — Jardim Primavera — Araraquara/SP — CEP: 14802-384
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2@'REGIÃO

• PROCESSO TRT/SP na 0243300-43.2001.5.02.0315
ESPÉCIE DO PROCESSO: AGRAVO DE PETIÇÃO
AGRAVANTE: ELIZETE APARECIDA DA SILVA FtAMPINI
•ADV. (AIS): HARUMI CAZÁROTI
AGRAVADO: ROBERTO DA SILVA. ,
ADV. (AIS): EUENE LIMEIRA SANTOS TAVARES
AGRAVADO: METALGRÁFICA SANTA IZABEL LTDA.
ADV. (AIS): HOSANO EUGENIO DE LIRA LIMA
AGRAVADO: EUGENIO MARIA FtAMPINI.
ADV. (AIS): HARUMI CAZAROTI
ORIGEM: 5a VT GUARULHOS •
JUIZ(A) DA SENTENÇA: PUNI9 ANTÔNIO PUBLIO ALBREGARD

14 a' Turma

fls. c2,

func. - ./C2

Vistos etc.,
•

A subscritora da peça de fls. 226/230, Dra. Harumi Cazaroti;
OAB/SP 347.515, não detém outorga válida de poderes, vez que, formalmente,
não há • instrumento firmado pela Agravante outorgando poderes ao
substabelecente de fls. 172.

Pela aplicação dos arts. 76 .e 932_, parágrafo único, CPC,
concede-se à parte prazo para regularização.de sua 'representação processual". •

Registre-se que o artigo 3Q, da Resoluçãc( 203/2016, do
Colando Tribunal Superior do Trabalho indica a compatibilidade das disposições do
artigo 76 com o processo do trabalho.

Intime-se a parte para a providência. .. -

Após voltem os aptos conclusos.

São Paulo, 19,e-Fternbro de 2016.

FRANCISCO NIRRIRA JORGE NETO
DESEMBARGADOR RELATOR
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRA8ALHO - TRT 2a Região .(trênt.

' CONSELHO SUPENIOR'DA •
JUSTIÇA0 0  T R A B A L H O

4
, PROCESSO

ADVOGADO
• RECORRENTE
DESPACHO

00002974120155020441 -
JOSE HENRIQUE COELHó
Miehael Avelino Ferreira
F1.203:"Deteriiiino à S'ecretaria que intimem ti Reelamante para
cpntrarrazoar o recurso ordinário da Reclamada no prazo
legal. ( ...). São Paulo, 26 de detembro, de 2016." (a) Des.
Francisco. Érreira- Jorge ,neto - Relator

-PROCESSO 02433004320015020316)-
ADVOGADO HARUMI CAZAROTI- -
RECORRENTE ' • -ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMBINI
DESPACHO F1.269:"A subscritora da peça de fls. 226/230, Dra. garumi

Cazaroti, OAB/SP 347.515, não detém outorga válida de
poderes, vez que, formalmente, não há instrumento tiritado
pela Agravante outorgando poderes ao substabelecente de

, fls. 172. Pela aplicação dós arts. 76 e 932, parágrafo
único, CPC, concede -s à parte prazo; para regularização de
sua representação proceSsual. Intime-se a parte para a
providência. (...). São Paulo, 19 de setembro de 2016." (a)'
Des: Francisco Ferreira Jorge:Neto Relator

ARLINDO .ANTONIO TEIXEIRA DA -COSTA
"Secretário(a) da • 14a Turiúa .
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO - TRT 2a Região

EDITAL N0-0007860/2016

PROCESSO TRT/SP No 02433004320015020315

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

CERTIFICO que o R. Despacho de fls.

foi publicada no Diário Oficial Eletrônico

de São Paulo em 30/09

São Paulo, ('-.10/0(4 r/6,

Secretari 14a Turma

tr o 8

CONSELHO SUPERIOR DA
JUSTIÇA DO TRABALHO

•
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Conclusão
Cumprido o despacho de fls. D,Cocl , sem
manifestação da(s) pqrte(s) intimada(s) até a pr'esente
data, faço os autos cOnclusos a(o) Sr(a) Relator(a).

São Paulo, _______/ / 0 / .2c /Í
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14 a. Turma

fls. 02+3
func. ,r=2

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2@, REGIÃO

PROCESSO TRT/SP Q 0243300-43.2001.5.02.0315
ESPÉCIE DO PROCESSO: AGRAVO DE PETIÇÃO
AGRAVANTE: ELIZETE APARECIDA DA SILVA FtAMPINI
ADV. (AIS): HARUMI CAZAROT1
AGRAVADO: ROBERTO DA SILVA.
ADV. (AIS): ELIENE LIMEIRA SANTOS TAVARES
AGRAVADO: METALGRÁFICA SANTA IZABEL LTDA.
ADV. (AIS): HOSANO EUGENIO DE LIRA LIMA
AGRAVADO: EUGENIO MARIA RAMPINI.
ADV. (AIS): HARUMI CAZAROTI
ORIGEM: 5 VT GUARULHOS
JUIZ(A) DA SENTENÇA: PLÍNIO ANTÔNIO PUBLIO ALBREGARD

Vistos etc.,

A intimação do despacho de fls. 269 foi endereçada à
' advogada que não tem poderes válidos.

Assim, renove-se a intimação, pessoalmente por carta, para
que a Agravante regularize sua representação processual, prazo de 5 dias,

Após, voltem copclusos.

São Paulo, rde hoVembro de 2016;

FRANCISCO/FEWtEIRA JORGE NETO
DESEMOARGADOR RELATOR

6 1
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
, Tribunal Regional do Trabalho - 2a Região

Oficio n°232/2016 14" Turma Em 04 de novembro de 2016.

Da: SECRETARIA DA 14a TIIRMI
Para: Elizete Aparecida da Silva Rampini
Rua Presidente Vargas, 555
Cruzeiro
Santa Isabel/SP
CEP: 07500-000

Assunto: Notificação de Despacho

Processo TRT/SP n° 02433004320015020315 — Agravo de Petição

Agravante: Elizete ApareOda da Silva Rampini
Agravado]: Roberto da Silva
Agravado2: Metalgráfica Santa Izabel Ltda
Agravado3: Eugenio Maria Rampini

• Pelo presente, notifico V. Sul que, às fls. 273, nos autos em eptgrafe, foi
consignado •o r. despacho, que segue abaixo transcrito: •

"A intimação do despacho de fls. 269 foi endereçada à advogada que não
tem oderes válidos.

Assim, renove -Se a_intimação, pessoalmente por carta, para que a Agravante
regularize sua representação processual, prazo de 5 dias.

Após, voltem conclusos.

, São Paulo, 3 de novembro de 2016.

•FRANCtSCO FERREIRA JORGE NETO
DESEMBARGADOR RELATOR"

Arli
Sec

Vixeira da Costa
1/4" Turma _ '
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RELAÇÃO N° 496/2016

EM 04/11/2016

TRT - SEDE
SECRETARIA DA 14a TURMA ( )SEED CC ( X ) SP e GSP POSTAGEM

• ,
( ) SEED SC ( ) I e OE

• ,
'ki REGISTRADO 5/AR

.
Espaço reservado ao Correio

Rua da Consolação, 1272 — 6° andar , SEDEX c/AR Recibo
CEP 01302-906 - São Paulo/SP (tik ) MALOTE

. .
( ) SIMPLES REMESSA

ORDEM ESPÉCIE E NÚMERO DESTINATÁRIO CEP
N°

.

,
-

Registro

isk 01 ,
Oficio n° 232/2016, Para: Elizete Aparecida da .
referente ao processo ' Silva Rampini

02433004320015020315.
Rua Vargas, 555,Presidente 07500-000 .

- Cruzeiro
Santa Isabel/SP

•
CEP: 07500-000.

.

Lta I 11 111 M i t i l l II I.....0
TIRT-r RegiãO

J0-5263 70041BR -
--*con..06-MOTIVO: •

-REGULARIZAR APÓS A 3 TENTATIVA DE ENTREGA
• REPRESENTAÇÃ

DEVOLVER AO REMETENTE

•
,

,

- •

.

.

Pollyana G •m amélo Patriota
Anal diciário / / •Secreta • 10 Turma

Carimbo e Assinatura ,.

1 Unidade Recebedora .

2 de 2 25/11/2016 12:15
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JJ52637004.1 BR

O horádo apresentado no histórico do objeto não indica quando a situação ocorreu, mas sim quando os dados foram
recebidos pelo sistema, exceto no caso do SEDEX 10 e do SEDEX Hoje, em que ele representa o horário real da entrega, .•-••

Objeto entregue ao destinatário
16/11/2016 13:52 SANTA ISABEL / SP

-- , • ,
,

16/11/2916
13:52 ' • Objeto entregue ao destinatárioSANTA ISABEL / SP • . ,

- .. ,
16/11/2016
09:45 Objeto saiu para entrega ao destinatário
SANTA ISABEL /SP

14/11/2016 A entrega não pode ser efetuada - Carteiro não atendido
13:26
SANTA ISABEL / Será realizada nova tentat iva de entregaSP i

14/11/2016
10:16 Objeto saiu para entrega ao destinatário
SANTA ISABEL/SP

11/11/2016
13:49
Sao Paulo / SP

Objeto postado

4.0110LIU.S.20
Cumprido o déspachO de f l s . à 4 - 3 sem
manifestação da(s) parte(s) int imada(s) 'até a presente
data, faço os autos conclusos a(o) Sr(a) Relator(a).

S ã o  P a u l o ,  ( 2 ( 7 .  /  / 2 -  / 2 4 1 ' / 6
-5

Secretar i4 13114aiurma—trio_
oc o ‘
O -,(73

13 o o
c  c- -•,... ni cu

-o a,0 ,,_.. -1-t; N.: \

(II dr. Be,cs as
c..) e  c  c i

0. as !al
l •  a

:tó ED
ED: 7 CN1 4=

o R i r up
G) a ,

cà1 01 6o cz. O =
!x CD Q_

tD (C; •.=
C..) w

1 de .B •

VISTO A(0) SR.(A) REVISOR(A)

São Paulo, z4 /-ol 205-N- •

FRANCISCO FE
Desembã

‘11 C -TA

SÃO PAUt_010

RA JORGE NETO
r Relator

-MANOEL ANT
RE

R I A MO

neemàdo
ea l 1 ‘1

"Rirmo

de 1-4°

25/11/2016 12:1-5
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Tribunal Regional do Trabalho - 2a Região

C E R T I D Ã O  D E  J U L G A M E N T O

N o n a  P a u t a : 0 1 3 P r o c e s s o  T R T / S P : 0 2 4 3 3 0 0 4 3 2 0 0 1 5 0 2 0 3 1 5

A C Ó R D Ã O  N o : 2 0 1 7 0 0 7 1 1 0

A g r a v o d e P e t i ç ã o  - 0 5 V T d e  G u a r u l h o s

A G R A V A N T E : E L I Z E T E  A P A R E C I D A  D A  S I L V A  R A M P I N I

A G R A V A D O : 1 . R O B E R T O D A S I L V A 2 . M E T A L G R Á F I C A  S A N T A

I Z A B E L  L T D A 3 . E U G E N I O  M A R I A  R A M P I N I

C E R T I F I C O q u e , e m  s e s s ã o - r e a l i z a d à n e s t a d a t a ,

a ' 1 4 a T U R M A d o T r i b u n a l R e g i o n a l d o  T r a b a l h o  d a S e g u n d a

R e g i ã o , j u l g a n d o o p r e s e n t e p r o c e s s o , r e s o l v e u : p o r

u n a n i m i d a d e  , d e v o t o s , N Ã O C O N H E C E R d o a g r a v o  d e p e t i ç ã o

i n t e r p o s t o .

P r e s i d i u ^ o  ,  j u l g a m e n t o o E x m o . S r . D e s e m b a r g a d o r  M A N O E L '

A R I A N O

T o m a r a m p a r t e n o j u l g a m e n t o o s E X m o s . S r s . . -  F R A N C I S C O

F E R R E I R A  J O R G E  N E T O , M A N O E L  A R I A N O , F E R N A N D O  A L V A R O  P I N H E I R O

R e l a t q r : o  E x m o . S r ; D e s e m b a r g a d o r F R A N C I S C O  F E R R E I R A  J O R G E

N E T O

` R e v i s o r : o  E x m o : S r , b e s e m b a r g a d O r  M A N O E L  A R I A N O

S ã o  P a u l o , 1 6 d e F e v e r e i r o  d e 2 0 1 7 .

d . ° 7

A r l i n á o  A n t o e i x e i r a  d a  C o s t a 1 4 a T

S e é r r i o  d a 1 4 a T u r m a

- K”-
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL D O TRABALHO DA 2ã

verter Prcductl D14a1 Tu rma

R E G I Ã O

PROCESSO TRT/SP na 0243300-43.2001.5.02.0315
ESPÉCIE DO PROCESSO: AGRAVO DE PETIÇÃO
AGRAVANTE: ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI
ADV. (AIS): HARUMI CAZAROTI
AGRAVADO: ROBERTO DA SILVA.
ADV. (A/5): ELIENE LIMEIRA SANTOS TAVARES
AGRAVADO: METALGRÁFICA SANTA IZABEL LTDA.

•ADV. (AIS): HOSANO EUGENIO DE LIRA LIMA
AGRAVADO: EUGENIO MARIA RAMPINI.
ADV. (AIS): HARUMI CAZAROTI
ORIGEM: 5a VT GUARULHOS
JUIZ(A) DA SENTENÇA: PLÍNIO ANTÔNIO PÚBLIO ALBREGARD

Sentença às fís. 221 julgou improcedente os embargos
à execução, com ciência às partes em 20 de abril de 2016 (fls. 223, 4ê feira),
com fluência recursal até o dia 2 de maio de 2016.

Agravo de petição interposto pela Executada às fls.
226/230, em que defende a declaração de seu imóvel como bem de família.

Contraminuta pelo Exequente às fls. 258/265, em que•
rebate as razões reCursais.

É o relatório.

V O T O

I - Conhecimento.

O recurso ordinário da reclamada não pode ser
conhecido, ante a irregularidade de representação processual.

A subscritora da peça de fls. 226/230, Dra: Harumi
Cazaroti, OAB/SP 347.515, não detém outorga válida de poderes, vez que,
formalmente, não há instrumento firmado pela Agravante outorgando poderes
ao substabelecente de fls. 172.

Foi oportunizado à parte o saneamento do víc io na
formado do art. 76, §§ 1Q e 2Q (art. 3Q, I, da IN, TST), contudo a parte quedou-
se inerte.

Frise-se, por fim, que o equivocado processamento do
apelo, determinado pela MM. Vara de Origem, não vincula esta Corte
Revisora, diante da duplicidade do juízo de admissibilidade recursal.

Nos termos da Súmula 383, II, do TST, não conheço do
apelo da reclamada por irregularidade na sua representação.

Documento elaborado e assinado em meio digital. Validade legal nos termos da Lei n. 11.419/2006.
Disponibilização e verificação de autenticidade no site www:trtsp.jus.br. Código do documento: 6090965
Data da assinatura: 16/02/2017, 04:32 PM.Assinado por: FRANCISCO FERREIRA JORGE NETO
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II - DISPOSITIVO

Isto posto,

ACORDAM os Magistrados da 14e Turma do
Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região em NÃO
CONHECER do agravo de petição interposto.

6

FRANCISCO FERREIRA JORGE NETO
DESEMBARGADOR RELATOR

Documento elaborado e assinado em meio digital. Validade legal nos termos da Lei n. 11.419/2006.
Disponibilização e verificação de autenticidade no site www.trtsp.jus.br. Código do documento: 6090965
Data da assinatura: 16/02/2017, 04:32 PM.Assinado por: FRANCISCO FERREIRA JORGE NETO
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO - TRT 2a Região

013
16/02/2017

PROC. TRT/SP No 02433004320015020315
AGRAVANTE(S): ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI
AGRAVADO(S): ROBERTO DA SILVA

METALÓRÁFICA SANTA IZABEL LTDA
EUGENIO MARIA RAMPINI

Nesta data, certifico que a conclusão do
V.Acordão no 20170087110 foi publicada no
Diário Oficial Eletrônico deste Tribunal, em
24 de fevereiro de 2017, sexta-feira.
Decorrido o prazo legal sem a interposição
de recurso, os autos retornarão à Vara de
origem, ficando dispensada a emissão de
certidão de trânsito em julgado, nos termos
do art.146 da Consolidação das Normas da
Corregedoria Regional - Provimento GP/CR no
13/2006.

São Paulo, 24 de fevereiro de 2017.

ARLINDO ANTORIO TEIXEIRA DA COSTA
SECRETÁRIO DA 14a liVRMA

2_
O

UmsEumSupFso.mr/TX
jusTwAD(:) TRi(BA:11,E10
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Juntada
Nesta data, junto aos presentes autos o seguinte
documento: ;),9140

São Paulo,

Josué Chav
Secretan

193 / o fl

Caldas Mafra
da 14aTurma
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)st SP 714 27 Proc 02433004320018020315
L: 3

'ret. 2840 P19 Acórdão 20170087110

JULGADO C/ RECURSO
NO PRAZO 02/03/2017 à 09/03/2017

-PRESIDENTE DO
ÉGmtc.)iu 1 lilt3UNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2g REGIÃO

Processo número 02433004320015020315

ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI, já  dev idamente
qua l i f i cada  nos  au tos  em ep íg ra fe ,  po r  seu  advogado  i n f ra -ass i nado ,
inconformada com o venerável  acórdão prolatado (n2 20170087110) pela
14@ turma do TRT2, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência,
interpor o presente RECURSO DE REVISTA, nos termos do Art. 896, alínea c,
da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), em face de ROBERTO DA SILVA,
também já devidamente qual i f icado nos autos, pelas razões recursais em

anexo.

Outrossim, requer a notificação da parte contrária para que
apresente eventuais contrarrazões e que sejam recebidas as razões recursais
anexas e remetidos os autos ao Colendo Tribunal Superior do Trabalho (TST).

Ademais,  insta sal ientar  que o ju ízo está garant ido pela
penhora do imóvel em questão, cujo valor de avaliação é superior ao debito,
sendo certo que é desnecessário o recolhimento das custas processuais de
preparo e remessa dos autos neste momento.

Nesses termos,

pede deferimento.

São Pulo, 0, de maço de 2017

HARUMI AZAROTI

OAB /SP 347515
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RAZÕES DO RECURSO DE REVISTA

Recorrente: ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI

Recorrido: ROBERTO DA SILVA

Origem: 5g Vara do Trabalho da 2g Região

Processo n.": 02433004320015020315

Egrégio Tribunal Superior do Trabalho,

I — DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

O presente recurso preenche em pleni tude todos os requisi tos
exig i dos  para  sua in te rpos i ção,  res tando cumpr idos os  p ressupostos
extrínsecos e intrínsecos, tais como tempestividade, adequação,
regularidade processual, legitimidade, capacidade, entre outros.

DA TEM PESTIVIDADE

Conforme cer t i dão  de  pub l i cação em anexo,  a  R dec i são  fo i
proferida no dia 16 de fevereiro de 2017, sendo publicada na DOJ no dia 24
de fevereiro de 2017.

Considerando o fer iado de carnaval  onde não houve atividades
forenses conforme ca lendár io  do TRT2 em anexo,  o  prazo f i na l  para a
interposição do presente recurso ocorrerá no dia 10 de março de 2017, de
forma que o presente recurso é interposto tempestivamente.

Dessa  f o r ma ,  t endo  em v i s ta  o  p r eench i men to  de  t odos  os
pressupostos recursais exigíveis, o presente Recurso de Revista deve ser
conhecido para que seu mérito seja apreciado por este Egrégio Tribunal.
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II— DO PREQUESTIONAMENTO

O presente Recurso de Revista preenche o pressuposto recursal
específico do prequestionamento, nos termos do Art. 896, § 1.°-A, CLT, e da
súmula 297 do TST.

Com efei to, a matéria ob je to  des te recu rso  fo i  ven t i l ada
exp ressamen te  na  dec i são  reco r r i da ,  ou  se ja ,  no  veneráve l  acó rdão ,
devendo ser conhecido e ter seu regular processamento.

III — DA TRANSCEDÊNCIA

O presente Recurso de Revista preenche o pressuposto recursal
específico da transcendência, nos termos do Art. 896-A, CLT.

Com efeito, a matéria objeto deste recurso possui reflexos gerais
de natureza econômica, política, social e jurídica, devendo ser conhecido e
ter seu regular processamento.

IV — DOS FATOS

A Recor ren te  em execução  t raba l h i s ta  em que  f i gu ra  como
executada,  teve seu único imóvel  penhorado para pagamento do debi to
trabalhista, cuja ordem de penhora segue em anexo.

Inconformada com a constrição de seu único imóvel, a recorrente
interpôs embargos à execução alegando tratar-se de bem de famíl ia.

Ocorre que o ju iz de pr imei ra instancia negou provimento aos
embargos sob alegação de que a embargante não provou nos autos ser o
referido imóvel o único que possui ( cópia da decisão em anexo).

Visando a reforma da decisão de primeira instância, a recorrente
propôs agravo de petição para o Egrégio Tribunal Regional do Trabalho
região.
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Em decisão, os ilustres julgadores negaram provimento ao recurso
alegando irregularidades na representação processual conforme cópia do R.
acordão em anexo, cuja fonte de extração si te do TRT2 sendo:
www.TRTSP.JUS.BR, conforme instrução normativa n9 22 do TST

Em síntese, os julgadores entenderam que a subscritora da peça
de folhas 226/230, Dra. Harumi Cazaroti, não detém outorga válida de
poderes, vez que, o advogado que a estabeleceu nos autos, Dr. Eugenio
Osano, fls 172, não estava devidamente substabelecido tendo em vista que
a ora recorrente não lhe outorgou poderes nos autos.

Ocorre nobres julgadores, que no ato da juntada do
substabelecimento da advogada Dra. Harumi Cazaroti, não foi identificada a
irregularidade, nem pela advogada e nem pelos funcionários do cartório da
59 vara do Trabalho de Guarulhos onde tramita o processo, razão pela qual
passou despercebida.

Dessa forma, visando sanar a falha na representação, junta a
recorrente procuração outorgando amplos poderes à advogada HARUMI
CAZAROTI (instrumento de procuração em anexo).

Sendo assim, considerando que nova procuração juntada aos autos
revoga as demais conforme entendimento majoritário, não há que se olvidar
que a representação processual encontra-se regular.

Revogação Tácita da Procuração Anteriormente Outorgada

TJ-SP - Agravo de Instrumento AG 990092560646 SP (TJ-SP)

Data de publicação: 10/03/2010

Ementa: ADVOGADO - INTIMAÇÃO - ALEGAÇÃO DE CONSTITUIÇÃO DE
NOVO MANDATÁRIO -REVOGAÇÃO TÁCITA DA PROCURAÇÃO
ANTERIORMENTE OUTORGADA - ALEGAÇÃO DE NULIDADE DOS ATOS
PROCESSUAIS -OCORRÊNCIA. A apresentação de nova procuração implica a
renúncia tácita aos advogados anteriormente constituídos. Logo, a intimação deve se
dar no nome dos atuais patronos da parte.Nulidade dos atos processuais ulteriores à
decisão que denegou seguimento ao Recurso Especial interposto pela agravante.Recurso
provido.
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Ti -SP - Agravo de Instrumento AI 20364120820148260000 SP 2036412-

08.2014.8.26.0000 (TJ-SP)

Data de publicação: 28/03/2014

Ementa: Agravo de Instrumento. Locação de Imóvel. Constituição de novo procurador
sem ressalva do mandato anterior. Revogação tácita da procuração anteriormente
outorgada. Precedentes jurisprudenciais. Decisão reformada. Recurso provido. Há
constituição de novo procurador e, por ser posterior ao primeiro, revoga tacitamente o
mais antigo, especialmente em razão de inexistir ressalva quanto ao mandato anterior.

STJ - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO EDcI nos EDcI no AgRg no

Ag 1140539 CE 2009/0031382-7 (STJ)

Data de publicação: 19/05/2014

Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL
PENAL. NOVO INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO APRESENTADO ANTES DO
JULGAMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL. REVOGAÇÃO TÁCITA DOS
MANDATOS OUTORGADOS ANTERIORMENTE. RETIFICAÇÃO DA
AUTUAÇÃO. NECESSIDADE. OMISSÃO CONFIGURADA (ART. 619 DO
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL ). PRECEDENTES. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS. 1. A procuração juntada aos autos, sem ressalva
expressa quanto à permanência dos mandatos outorgados anteriormente, acarreta a
revogação tácita destes, obrigando o Tribunal a retificar a autuação do feito. Precedentes.
2. No caso dos autos, a procuração (e-STJ fls. 274-275) foi protocolada nesta Corte
Superior em 01/10/2009, tendo o julgamento do Agravo Regimental ocorrido em
13/10/2009 (e-STJ Fl. 263), sem que houvesse sido feita a correção na autuação do
processo. 3. Embargos de Declaração acolhidos, para determinar a reautuação do feito,
com a nova publicação do acórdão do Agravo Regimental, reabrindo-se o prazo recursal.

Deste modo, a não apreciação do agravo de petição torna nítida
a violação de Lei Federal, não restou outra alternativa à Recorrente senão a
interposição do presente Recurso de Revista.
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V — DO CABIMENTO DO RECURSO DE REVISTA COM FUNDAMENTO NA
ALÍNEA C DO ART. 896 DA CLT E DA CONSEQUENTE REFORMA DA DECISÃO

De acordo com o Art. 896, alínea c, da CLT, é cabível o Recurso
de Revista quando o Tribunal Regional do Trabalho, em decisão proferida em
recurso ordinário violar l i teralmente disposi t ivo de lei  federal  ou afrontar
direta e de forma literal à Constituição Federal.

No presente caso, ao negar provimento ao recurso de agravo de
petição, o Egrégio Tribunal Regional do trabalho, viola preceitos
constitucionais, ou seja, a impenhorabilidade do bem de família, bem como,
o estabelecido na lei federal n" 8.009 de 29 de março de 1990:

LEI N° 8.009, DE 29 DE MARCO DE 1990.

Conversão da Medida Provisória n° 143, de 1990
Dispõe sobre a impenhorabilidade do
bem de família.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória n° 143, de
1990, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, NELSON CARNEIRO, Presidente do Senado
Federal, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal,
promulgo a seguinte lei:

Art. 100 imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, é impenhorável e não
responderá por qualquer tipo de divida civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de outra natureza,
contraída pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos que sejam seus proprietários e nele residam,
salvo nas hipóteses previstas nesta lei.

Parágrafo único. A impenhorabilidade compreende o imóvel sobre o qual se assentam a
construção, as plantações, as benfeitorias de qualquer natureza e todos os equipamentos,
inclusive os de uso profissional, ou móveis que guarnecem a casa, desde que quitados.

Deste modo, está evidenciado que o respeitável acórdão proferido
está em desacordo com a aduzida Lei Federal, sendo necessária a reforma

da decisão.
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VI— DA CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto, espera-se que o Recurso de Revista seja
conhecido e provido e, ao final, o acórdão prolatado pelo Tribunal Regional
do  T raba lho  da  2 -@ Reg ião  se ja  to ta lmente  re fo rmado,  ob je t i vando  a
desconstrição do imóvel da recorrente por se tratar de bem de famíl ia, bem
c o mo ,  o  r e c o n h e c i me n t o  d e  q u e  a  i r r e g u l a r i d a d e  n a  r e p r e s e n t a ç ã o

processual foi sanada.

Nesses termos,

pede defer/iffleyito.

São Paulo, 0Eye,rnarço

ROTI

OAB n."347515
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Publicado no Diário da Justiça de São Paulo em sexta-feira, 24 de fevereiro de 2017

Cliente: HARUMI CAZAROTI OAB: 347515 Diário: DJSP

Órgão: TRIBUNAL REGIONAL

DO TRABALHO DA r REGIÃO Processo: 02433004320015020315
Disponibilização: 23/02/2017

Vara: CONSTA NA

PUBLICAÇÃO Comarca: SÃO PAULO Publicação: 24/02/2017

Página: 242 a 242 Edição: 3449

INTIMAÇÕES E NOTIFICAÇÕES HARUMI CAZAROTI-OAB: 347515/SP-D T.R.T.
02433004320015020315 AP 05' VT de Guarulhos . EDITAL N° 0000534/2017-
INTIMAÇÃO DE ACÓRDÃOS/CERTIDÕES- TURMA 14. AC. 20170087110 NOVO
REL. FRANCISCO FERREIRA JORGE NETO- ELIZETE APARECIDA DA SILVA
RAMPINI X ROBERTO DA SILVA, METALGRÁFICA SANTA IZABEL LTDA ,
EUGENIO MARIA RAMPINI . POR VU NãO CONHECERAM DO RECURSO DO
AGRAVANTE.
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Acompanhamento Processual em 2 Instância

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

Justiça do Trabalho - 2' Região

PROCESSO : 02433004320015020315 AGRAVO DE PETICAO

PROC. ORIGEM : 2433/2001 05' VT de Guarulhos

AGRAVANTE ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI

Advogado(a) > HARUMI CAZAROTI

AGRAVADO ROBERTO DA SILVA +3

Advogado(a) > ELIENE LIMEIRA SANTOS TAVARES

CLASSE : Agravo de Petição/AP

LOCALIZAÇÃO : SECRETARIA DE TURMAS TURMA 14

SITUAÇÃO : JULGADO C/ EDITAL DE ACÓRDÃO/CERTIDÃO PUBLICADO

Data(s) Trâmite(s)

24/02/2017 PUBLICADO O EDITAL 0000534/2017, DO ACÓRDÃO N° 20170087110

16/02/2017 POR VU NÃO CONHECERAM DO RECURSO DO AGRAVANTE

PAUTA DE JULGAMENTO, EDITAL 0000146/2017

PUBLICADO EM 06/02/2017

30/01/2017 DEVOLVIDO DO DES. REVISOR: MANOEL ARIANO

26/01/2017 PASSADO AO DES. REVISOR: MANOEL ARIANO

TURMA 14

03/11/2016 RESTITUIÇÃO DOS AUTOS - DILIGÊNCIA NA TURMA

30/09/2016 PUBLICADO EDITAL DE INTIMAÇÃO DE DESPACHO

ST - 14 ' TURMA - ED. n' 0007860/2016

22/09/2016 RESTITUIÇÃO DOS AUTOS - DILIGÊNCIA NA TURMA

14/09/2016 PROCESSO TEM APENSO MAL DIG CP 1106-87/2012

ENVIADO PARA GABINETE
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DISTRIBUIDO AO DES. RELATOR: FRANCISCO FERREIRA JORGE NETO

TURMA 14

EDITAL 0000159/2016, PUBLICADO EM 19/09/2016

AUTUADO AGRAVO DE PETICAO
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EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR -PRESIDENTE DO

EGREGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 2-@ REGIAO

Autos número: 02433004320015020315/2433/2001

ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI, já devidamente

qualif icada nos autos da presente ação, por sua advogada que abaixo

subscreve, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência requerer a

juntada do instrumento de procuração procedendo-se nos autos as devidas

anotações.

Temos em que

Pede deferimento

São Paul março de'017

OAB/SP 347515
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Procuração Ad-Judicia et extra

OUTORGANTE: ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI, brasileira.
casada, do lar. RG 18.160.806. CPF 053961418-16, residente domiciliado à Rua
Pesidente Vargas, 555, Vila Cruzeiro, Santa Isabel -SP, CEP 07500-000.

OUTORGADO: HARUMI CAZAROTI, brasileira, solteira, advogada, inscrita na
OAB/SP sob o número 347515, CPF sob o número 31186333871, RG 410731195
residente e domiciliada na cidade de Guarulhos, com escritório à Av.Papa João
Paulo 1.7253-Bonsucesso- Guarulhos- SP CEP 07177-025. endereço eletrônico:
cazaroti.advQhotmail.com PODERES: pelo presente instrumento a outorgante
confere ao outorgado amplos poderes para o foro em geral, com cláusula "ad-
iudicia et extra", em qualquer Juízo, Instância ou Tribunal, podendo propor contra
'quem de direito, as ações competentes e defendê-lo nas contrárias, seguindo
umas e outras, até final decisão, usando os recursos legais e acompanhando-os,
conferindo-lhe ainda, poderes especiais para receber citação inicial, confessar, e
conhecer a procedência do pedido, desistir, renunciar ao direito sobre que se
funda a ação, transigir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação,
Podendo agir em Juízo ou fora dele, assim como substabelecer esta a outrem,
com ou sem reservas de iguais poderes, para agir em conjunto ou separadamente
com o substabelecido. tendo esta, o fim especifico para promover DEFESA NA
RECLAMACÃO T RABALHIST A N° 02433004320015020315, que lhe move
ROBERTO DA SILVA.

São Paulo, 08 de março de 2017

Outorgante

'N/ - f 2 F71

E L I Z E T E  AP AR E C I D A A S l l :N7A RAMPINI
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PODER JJDICIÁRIO

•

verterProdudt1 D 14a14 Turma

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2 a

REGIÃO

PROCESSO TRT/SP n° 0243300-43.2001.5.02.0315
ESPÉCIE DO PROCESSO: AGRAVO DE PETIÇÃO
AGRAVANTE: ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI
ADV. (A/S): HARUMI CAZAROTI
AGRAVADO: ROBERTO DA SILVA.
ADV. (A/S): ELIENE LIMEIRA SANTOS TAVARES
AGRAVADO: METALGRÁFICA SANTA IZABEL LTDA.
ADV. (A/S): HOSANO EUGENIO DE LIRA LIMA
AGRAVADO: EUGENIO MARIA RAMPINI.
ADV. (A/S): HARUMI CAZAROTI
ORIGEM: 5° VT GUARULHOS
JUIZ(A) DA SENTENÇA: PUNIO ANTÓNIO ~LIO ALBREGARD

Sentença às fls. 221 julgou improcedente os embargos
à execução, com ciência às partes em 20 de abril de 2016 (fls. 223, 4a feira),
com fluência recursal até o dia 2 de maio de 2016.

Agravo de petição interposto pela Executada às fls.
226/230, em que defende a declaração de seu imóvel como bem de família.

Contraminuta pelo Exequente às fls. 258/265, em que
rebate as razões recursais.

É o relatório.

V O T O

I - Conhecimento.

O recurso ordinário da reclamada não pode ser
conhecido, ante a irregularidade de representação processual.

A subscritora da peça de fls. 226/230, Dra. Harumi
Cazaroti, OAB/SP 347.515, não detém outorga válida de poderes, vez que,
formalmente, não há instrumento firmado pela Agravante outorgando poderes
ao substabelecente de fls. 172.

Foi oportunizado à parte o saneamento do vicio na
formado do art. 76, §§ 1° e 2° (art. 30, I, da IN, TST), contudo a parte quedou-

se inerte.

Frise-se, por fim, que o equivocado processamento do
apelo, determinado pela MM. Vara de Origem, não vincula esta Corte
Revisora, diante da duplicidade do juízo de admissibilidade recursal.

Nos termos da Súmula 383, II, do TST, não conheço do
apelo da reclamada por irregularidade na sua representação.

35

II
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•

•

II - DISPOSITIVO

Isto posto,

ACORDAM os Magistrados da 14° Turma do
Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Regia° em NÃO
CONHECER do agravo de petição interposto.

6

FRANCISCO FERREIRA JDRGE NETO
DESEMBARGADOR RELATOR

r29.Á -i,

R
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRT 2" REGIÃO

111110111

RECURSO DE REVISTA

Recorrente(s):

Advogado(a)(s):

Recorrido(a)(s):

Advogado(a)(s):

AP -0243300-43.2001.5.02.0315 - Turma 14

Lei 13.015/2014

1 11111 11111 111111111 11111 1E11 11111111111111111111111111111111 1 11111 11 11 111111 1111101111

1. ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI

1. HARUMI CAZAROTI (SP - 347515-D)

1. ROBERTO DA SILVA
2. METALGRÁFICA SANTA IZABEL LTDA
3. EUGENIO MARIA RAMPINI

1. ELIENE LIMEIRA SANTOS TAVARES (SP
223954-D)
2. HOSANO EUGENIO DE LIRA LIMA (SP
170055-D)
3. HARUMI CAZAROTI (SP - 347515-D)

Em cumprimento ao disposto no § 1° do art. 896 da CLT, passo ao
exame dos pressupostos de admissibilidade do Recurso de Revista apresentado,
certificando, em observância ao item II da Súmula n° 385, do C. TST, que nos
termos da Portaria GP/CR 49/2016 e 09/2017 desta e. Corte, em função do
recesso e da quarta-feira de cinzas não houve expediente nos dias 27 e 28
de fevereiro e 10 de março de 2017 no âmbito deste Regional.

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS
Tempestivo o recurso (decisão publicada em 24/02/2017 - fl. 279;

recurso apresentado em 09/0312017 - fl. 280).
Regular a representação processual, fl(s). 292.
O juízo está garantido (fl(s). 197/198).

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHÓ / PARTES E
PROCURADORES / PROCURAÇÃO/MANDATO.
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO /
LIQUIDAÇÃO/CUMPRIMENTO/EXECUÇÃO

fis.1

Documento assinado com certificado digital por Des. Carlos Husek, Vice -Presidente Judicial, em 28/04/2017 (Lei 11.419/2006)
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arestos).

PO D E R  JU D IC IÁ R IO
J U S T I Ç A  D O  T R A B A L H O

TRT 2"  REGIÃO

AP -0243300-43.2001.5.02.0315 - Turma 14

C O N S T R I Ç Ã O / P E N H O R A / A V A L I A Ç Ã O / I N D I S P O N I B I L I D A D E
DE BENS / IMPENHORABILIDADE / BEM DE FAMÍLIA.

Alegação(ões):

- violação do(a) Lei n° 8009/1990, artigo 1°.

- divergência jurisprudencial indicada a partir da folha 283 (2

Sustenta a recorrente que o Agravo de Petição deveria ser
conhecido, pois entende que a juntada de nova procuração revoga as demais. No
mais, alega que o bem de família é impenhorável.

A partir da vigência da Lei n.° 13.015/2014, o Recurso de Revista,
sob pena de não conhecimento, deve indicar, para cada tema trazido ao reexame, o
trecho da decisão recorrida que consubstancia o prequestionamento da controvérsia
objeto do Recurso de Revista (CLT, 896, §1.°-A, I).

O exame das razões recursais revela que o recorrente não se
desincumbiu do encargo que lhe competia, deixando de indicar o trecho do v.
Acórdão impugnado que demonstra o prequestionamento das questões revolvidas
no apelo, o que impede a análise dos demais aspectos, pois torna impossível
verificar se foram preenchidos os demais requisitos de admissibilidade recursal,
como a indicação explícita e fundamentada de violação legal, contrariedade a
Súmula de jurisprudência da C. Corte Revisora, a Súmula vinculante do E. STF ou
dissenso pretoriano, por falta de tese a ser confrontada.

Saliento que a cópia do v. acórdão juntada a fls. 293/294, não
atende ao art. 896, §1"-A, I e III, da CLT.

Nesse contexto, impõe-se negar seguimento ao recurso, por
descumprimento do disposto no artigo 896, §1.°-A, I, da CLT.

CONCLUSÃO

DENEGO seguimento ao Recurso de Revista.

Após a publicação, decorrido o prazo legal sem a interposição de
recurso, os autos retornarão à Vara de origem, ficando dispensada a emissão de
certidão de trânsito em julgado, nos termos do artigo 146 da Consolidação das
Nórmas da Corregedoria Regional - Provimento GP/CR n° 13/2006.

Intime-se.

São Paulo, 28 de abril de 2017.

fls.2
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRT 2" REGIÃO

AP -0243300-43.2001.5.02.0315 - Turma 14

Des. Carlos Husek

Vice -Presidente Judicial

Certifico que o presente despacho foi publicado no DOeletriMico do

Tribunal Regional do -Trabalho dar Região, nesta data.

Em 3 1 MAM 2017.

Diretor da Secretaria -de Pr

fls.3

ujimoto

mento de Recursos aos Tribunais Superiores
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21/07/2017 Entrada: 2222 mensagens não lidas Ntguarulhos05@trtsp.jus.br - 2794MB (27.2%) - 21/07/2017 18:49:09 -0200 - iso-8859-1 - OpenVVebMail

Data: Fri, 21 Jul 2017 18:48:46 -0200
De: "05° Vara do Trabalho de Guarulhos",.4guarulhos05@trtsp.jus.br>
Pa ra: vtaruja01@trtsp.jus.br
Assunto: Solicitação de informação sobre á Catta Precatória
Prezado(a),

Pelo presente, solicito informações quanto à Carta Precatória 00140/2015.

Nosso Processo 110 02433004320015020815
Vosso Processo n° 10019926420155020521

Atenciosamente, •
Evairson Leite Leal
Técnico Judiciário

httpà://correio.trtsp.jus,br/cgi-bin/openwebmail/openvtebmail-read.pl?sessionid=vtgua05@trtspjus*correio.trtspjus.br-session-0.5745902746889168Jolder... 1/1
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Informações Processuais

Código de rastreabilidade: 50220179280512

Nome original: 1001992-64.2015.5.02.0521.pdf

Data: 23/02/2017 09:27:44

Remetente:

Cristina de Freitas Anonciacao

01' Vara do Trabalho de Arujá

TRT 2 Região

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento

Assunto: ENVIO EXPEDIENTE REF VOSOS PROCESSO 2433-2001 CP 1992-2015.
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Tribunal Regional do Trabalho da,2a Região
PJe - Processo Judicial Eletrônico
Consulta Processual

Número: 1001992-64.2015.5.02.0521
Data Autuação: 06/10/2015

Classe: CARTA PRECATÓRIA

23/02/2017

Valor da causa: R$ 0,01
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ —

Partes
-Tipo N o m e .. --

— - - -  - -DEPRECANTE ROBERTO SILVA - CPF: 654.363.508-87
ADVOGADO ELIENE LIMEIRA SANTOS TAVARES - OAB: SP223954—
DEPRECADO • ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI - CPF: 053.961.418-16_ -- ------„------- c----,_------ _----...-_--c- -c c_—_____ _ „_____

Documentos .'
---

Id. Data de Juntada
T

:Documento Tipo,
599a7 06/10/2015 1-3:56 Petição em PDF 1 Certidão

8a
9a431 06/10/2015 1356 carta precatória eXecutória Petição Inicial

b3
99736 19/10/2015 12:24 Minutar despacho - Exec Despacho

8d .

5229b 27/11/2b15 11:05 Mandado Mandado
c16

2dbf2 18/02/2016 14:51 Devolução de mandado Certidão
cd

c5da2. 18/02/2016 14:51 DQCS PREFEITURA Documento Diverso
de

2e0e7 18/02/2016 14:51 FOTOS Documento Diverso
89

6aeba 18/02/2016 14:51 1001992 auto penhora compressed Diligência
23 -

c9e59 18/02/2016 14:51 CROQUI DO LOTEAMENTO - PREFEITURA Documento Diverso
32 -74adb

17/10/2016 09:44 Decisão Decisão
ef .

59a14 25/10/2016 10:36 Intimação Notificação
47
6037 25/10/2016 10:36 Intimação Intimação

.

f5afae 27/01/2017 12:01 Averbação constrição Arisp Certidão
e

ab3c7 27/01/2017 12:01 penhora arisp 1992-.2015 • Documento Diverso
14 ,

0d834 22/02/2017 19:02 Despacho Despacho
04
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TERMO DE PETICIONAMENTO EM PDF

AUTUAÇÃO: [EL1ENE LIMEIRA SANTOS TA VARI.S. R( LRÍO SILVAI x IELIZEFE APARECIDA DA SILVA
R A M I 1 . N . I 1.

P E T I C I O N A M : ODETE T O M O E • N I S C H I M O T O

Nos termos do artigo 1° do Ato 'número 423/CSJT/GP/SG, de. 12 de novembro de 2013. prOcedo à juntada. em anexo, de petição
em arquivo eletrônico. tipo "Portable DocumentFormar (.pdf). de qualidade padrão "PDF-A-, nos termos do artigo 10, § 2',
inciso II. da Lei. n" 11.419, de 19 de dezembro de 2006, e em conformidade. com o parágrafo único do artigo 10.•do Ato acima
mencionado, sendo . 'que eventuais documentos que a, instruem também serão anexados.

••
6 de Outubro de 2015

ODETE TOMOE NISCHIMOTO

•,•

Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: ODETE TOMOE NISCHIMOTO
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

, Tipo de documento: Carta Preeaté,ria

Código de rastreabilidade: 50220156380547

Nome original: CP 2433-01.pdf

Data: 14/09/2015 13:19:11 -

Remetente:

Ane Leticia Carvalho Silveira Rodrigues .

05a Vara do Trabalho de Guarulhos

TRT 2a Região

Prioridade: Normal. . •
Motivo de envio: Para conh ecimento.

Assunto:tnvio da Carta Precàtória n 140/2015, referente ao nosso processo ri° 0243300432

• 0015020315.

'Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: ODETE TOMOE NISCHIMOTO
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•

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO TRT 2 a Região

5a Vaéa do Trabalho de Guarulhos
Emàilt vtguaru1h0s05@trtsp.jus.br
AV TIRADENTES, 1.125 5° ANDAR
07090/-000 - GUARULHOS-SP
Processo no 02433004320015020315 (2433/2001
CARTA PRECATÓRIA EXECUTóRIA

C.P. N0: 00140/2015 Expedida em: 31/08/2015
EXEQUENTE : ROBERTO,DA SILVA
CPF/CNPJ, : 65436350887
ADVOGADO : ELIENE LIMEIRA SANTOS TAVARES - OAB : 223954/SP Tipo

EXECUTADA :
CNPJ
Endereço
Complemento:
Município :

ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI
053961411316
PRESIDENTE DUTRA, 295
BAIRRO TREZE DE MAIO
SANTA ISABEL Cep: 07500-000

CONSELHO SUPERIOR DA
JUSTIÇA DO TRABAkff0

_ A(0)-. M.M. Juiz(a) de Uma das Varas do Trabalho de(o) ARUJÃ/SP
TRT 2a REGIÃO, ou a quem -seu honroso cargo estiver exercendo' e o
conhecimento' desta haja de pertencer.'

PLINIO ANTONIO PúBLIO ALBREGARDi Juiz(a) do Trabalho da 5a Vara
do Trabalho de Guarulhos, DEPRECA E ROGA se digne ,V.Exa. exarar na.
presente o seu respeitável CUMPRA-SE, a fim de que seja citada .a
executada acima nomeada para pagar, em 48 (quarenta e oito). horas,
a . quantia ' abàixo ' mencionada, ou garantir a execução,
prosseguindo-se até final•.
Total da execução : R$ 36994,17(atualizado até 01/08/2010)'
Principal : R$. 26483,48
Juros . : R$ 9807,71
Custas : : R$ - 118,32 ,1 .

584,6,6Outrog, (EMOL., EDI.) : R$

As referidas quantias são devidas por força da decisão proferida
no processo supra, cujo teor é o seguinte:
EXPEÇA-SE MANDADO DE PENHORA E AVALIAÇÃO SOBRE O'IMóVEL DE MATRÍCU-

20664,-CERTIDÃO ANEXA. _

V. EXA., ordenando que assim se cumpra, fará justiça às Partes e.
'a esta Vara, especial mercê.

•
Solicito, ainda, de V. EXA. que, em havendo quitação do débito,

'ou parte dele, através' de .deposito bancário, sejà efetuada a
t;ansferência a este juízo, banco:Banco do Brasil S.A.
, c/c:., agência: 4770-8.

PLI
Juiz(a) d

Emitido por • _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
V J " t 4

Subscrito por:

Ane Letícia

' TIAGO LORES DA COSTA

ARD

Carvalho Silveira ROdrigue-

Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: ODETE TOMOE NISCHIMOTO
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~ta letbel, I )  d e
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matricula —.. folha 11.4a,k.99.1. •••••••••c”,

IM6VEL:- °Um terreno\ com 'a á'rea de 1.050,00 m 2 ('hum mi
cinquenta mêtros-quadrados), s“uado no perímetro urban
-desta Cidade de Santa Isabel. com as senuintes metraoena
'COnfrontacoes;- mede 15.00 m (Quinze metros) de frenEe pa-_ .
ra a Avenida Presidente V a r a ; mede 70,00 m (setenta .e.-
metros) da frente 3 0 S , fundos pelo lado d1reitoonde confron

, ta com propriedade de Daniel Viveiros Gatanho e Luiz Car -
los Vicentini; mede 70,00 m (setenta' metros) da frente aos
funekos pelo lado esquerdo onde Onfronta com o temansecen-

. - to de propriedade de Luiz/Carlos Vitentini; er mede 15100m
(quinze metros) nos fundos onde confronta com propriedade-
de Luiz Carros Vicentini°. Cadastrado na Prefeitura Munici
paio local sob ng NE -11-07-i7-11-00 com o valor venal de Ir-# - ,c z a 4 . 6 7 3 , 6 4 ‘ p a r a  O  e x e r c i c i o  d e ,  1 . 9 8 6 .  - - - - - - - - - -
PROPRIETXRIO: LUIZ CARLOS VICENTINI, industrial e sua -,

-Mu16er dona DORALIFRANCISCA GAROFALO VICENIINI, do lar,-
brasileiros cQsadas sob o regime da comunhad de bens, --01

' anteriormente g Lpi 6515/77, portadores das carteiras de-
identidade RG. ngs 2.692.460 SSP-SP e 5.5?9,..628 SSP-SP.', =
respectivamente e do CIC em comum n2 036.095.458.87, resi-
dentes e domiciliados- em São Paulo, à Alameda Sarutaia, ng

71 381.- s
-.31.5g.Le.47~W 45i:;?: ::t2ircp).maior área sob ng 91 --

/-
-u Lecrevep-te Rutor4.z8ck

.II tl1IltII1IIIIlIIIIIIIIIIIIilIli
-

04032505/15-

Cart60 de RegiWtr o de Imóveis e Anexa'
Comarca da Santa leabeI - E. S. Pauto

LIVRO N.* 2 - REGISTRO•
'GERAL

-4 roa ou 4 os, uma J .

O f i d e d ,

41.2 20 À64- SuntnIs. bel, 5 de mr.'n o de 1 . 987.....
=

Pela kscritura de 26 de fevereiro de 1.987, lmvrada'ras o
tas do F-oimeiro WpeliSo-deai_a.Comarea de t---nta Isabel, us
folhas 103 dó Livro n2 209, op. propriet4riosJS:rigidaislaria

- ) e n N T I N U A  N O  V E R 2 0  - -

. de 10
_ t
Íe‘Skill148

el=n,n,11=11,1,,=n=0=11=n:te1=t9N,n,tfen ..~.19,n,n=f1=e1=n=n=lt=e1=11,11í

R. 1 - 20.664 Santa Isabel., 13 de maio,de 1.986.-
Através da escritUrg de 23 de Abril de 1.983, digol/1.984,
de notas do lg cartorio lçcal, livro 183 fia. 18, os pra-

.prietários LUIZ CArtLOS VICENTINI E sua MULHER DORALI - -
,FRANCISCA GAROFALO VICENTINI, alienaram por venda a BRIGI-
DA MARIA MINEIRO CARDOSO, brasileira, autonoma, casada sob
oragime da comunhgo parcial de bens, na vigincia da Lei-
6515/77, com,Sr.fIRLANDO DE CASTRO CARDOSO, portadora da-
carteira -de identidade C. ng 9.897.880 psp-sp e~do CIC ng
004.491.618.217r residente e\domftclliada'a rua 3oao Pessoa,
143, nesta ciade, peio valor de Cz.S 1.000400 o imOvel da. .
presente- matricula. - -

- -
- - - - - - . -

_I I_ 2 _ • _
- 0 Lscrevente autdrizad 1

ire ee ee H ' ff els....). fe. tf ff ff ffet te et et = = = n= te = ft

•••• mel. 4.•

8

(0
.

V-8

- 3
113 C
13

8°8
Ec o

-40

3

c)
H= = = = ... ft = Ir= 9-- — = Ff= a.. .... 1 Ci)

o
Ni •
las

ÉRI
R=
Om.
4,==
tffl
NE

Assinado eletronicamente. A Certificãção Digitaf pertence a: ODETE TOMOE „NISCHIMOTO
• htlim:/(pje.trtspjya.brIprimeirograu/Processo/ConsultaDocurnentallisWiew.seam?nd=15100613È55134300000019251054

Numero do documento: 15100613556134300000019251054 •

ID. 9a431b3 - Pág. 3

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095580

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095580
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - 5d63a3f

ID. 5d63a3f - Pág. 4

Fls.: 347



_ _ _ _ matricula _ _ _ _ _ _ . • f o l h a  - - - , -

( — 2 0 . . 6 -_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ ( - -4 — i ) . . . 1 —

IfOrfil0VOr110

Mineiro Cafdoso e-ãeu ml -rido Orlando de Castro.. Oardoso traz]
mitiram por venda o imOvel natrticulado,Sob n2 20.604 a RA==
RAFAEL, digo, a. RAFAEL REIS DONNANGELb, brasileiro, médico,
port(Jdow da Cctrt.Id. RG. n2 5.536.235-SSP_SP.6 do (1;,-1.9 n2
011.609.75825, cas4-osob o regime da,comunhíSo parcial -de-
bens nos termas dal.,e1 6.515-77 cam- d. LUCIA FATIMA TIMI5TE0
REIS DONNANGELO, \brLsileira, professora:, portadora da C-trt.
Id. RG. n2 -7.867.034...SSP_SP. e ido/C.I.C. 112 875.452.848_87,
residentes e domiciliados nesta Cidade de '04,pta Isabel, na
Rua prasília. na 1.l01 Peltuluantia de Cz$,220.000,00.- -;-_ . • -u rscr. AwtO Escr. Aut

ekis and o Kaweg ut
=

n I It t I i ÍI l i tl _ti— it ti si ti t i tt
=

ti II mi= tt tt 11 ti I
= = = = = = = =

R . 3 - 2 0 . 6 6 4 - S a n t a I s a b e l , 0 . 3  d e  A g o s t o  d e 1 . 9 9 9 . .
,

A t r s v o s . d a  e s c r i t u a  d e  2 2  d e  J U l h o  d e  1 . 9 9 9 , l a v r a d a  n o  C a r

t á r i o . d o  T a b e l i a o  d e  N o t a s  d o  M u n i c í p i o  d e  I g a r a t a , d e s t a  C •

m a r c a  d e  S a n t a I s a b e 1 4 . L i v r o  8 5 , f o l h a s  2 5 4 / 2 5 6 , o s p r o v i a -

t a é l o s  W a e l  R e i s  D o n n a n  g e l o e'eue mulher do0a-Lucia'fatima
Tlmoteo R a i á  D a n n t r a g e l o  t r a n s m i t i r a m p o r  ' v e n d a  a  E L I Z E T E A P A

R E C I D A _ D A  S I L V A  R A M P 1 N I , e m p r e s g r i e , c a s ç d a l s o b ' , o  r e g i m e  d a - .

a o m u n h a o  p a r c i a l : d e  . b ó n s  p o s t r i o r m e n t e  a  L e i  6 . 5 1 5 / 7 7  c o m -

E U G E N I O  M A R I A  R A M P I N I - ,  e m p r e s a r i a , Orasrleirop,,/portadores
d a s  c á d u i a s  d e  i d e n t i d a d e  R . G . n g s . 1 8 . 1 6 0 . 8 0 6 - S S P - S P  e  1 1 . -

0 0 1  4 5 0 - S S P - S P - e  d o s  C I C ' s  n p e .  0 5 3 . 9 6 1 . 4 1 Q - 1 6  e  9 1 4 . 3 4 6 . 8 8 8

8 7 , r e s p e c t i v a m e n t e , r g i s i d e n t e s  e  d o m i c i l i a d a s n a  R u a . P r e s i -

d e n t e  D u t r a , n o  - - 2 9 5 B a i r r o  T r e z e  d m  M a i o , .  n e s t a c i d a d e  d e -

S a n t a I s a b g l , p e l a  q u a n t i a  d e  R I  1 4 . 0 0 0 , 0 0  d  i m g v e l " d a  p r a  - -

s e n t e  - m a t r i c u l a . - g - - - - - - - - - - -

A E s o r e v e n t e , .

- " - . 0 " . . >bsca-4.-2,e. ( M a r i l z a  d e  S o u z a )

#t = II = et tr ti = i l f 1t = ti

e

_ inscriçao, qin reiaçao ao amovei.
t-,,;;;;Gi

S\ \i MATRICULA N r V )

IESCREVENTat-i, 1..7 3 I L i .

. ‘
OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS COMARCA DE SANTA ISABEL - SÃO PAULO
Avenida República, 334 - Bairro Centro / Municípios de Aruiá - laaratá - Santa Isabel!

Despesas "Certifico que a presente cópia fotostática é fiel reprodução da'" • " - -matricula. transcreçao, inscrição citada. Nada mais constando,
í DESPESAS -1 além dos atos expressamente lançados na matricula. transcrição„;

TOTAL

n .nutu +adues

et 9,= = §1 _ ti 11= $1 i1 51..H=

. ., • . . .

,Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: ODETE TOMOE NiISCHIMOTO
. https://pjeArtscijus.br/primeirograu/Processo/ConsuttaDocumento/listView.seam?nd5151006135551343)30000019251054

Número do documento:1510061355134300009019251054 .

I D .  9 a 4 3 1 b 3  -  P á g .  4

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095580

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095580
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - 5d63a3f

ID. 5d63a3f - Pág. 5

Fls.: 348



PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

Justiça do Trabalho - r Região,

Vara do Trabalho de Aruja.

Processo n° 1001992-64.2015.5.02.0521

•Exequente: DEPRECANTE: ROBERTO SILVA -

Executada: DEPRECADO: ELIZETE APARECIA DA SILVA RAMPINI

CONCLUSÃO

Nesta data faço os presentes autos conclusos ao MM. Juiz da Vara do Trabalho de ArujáiSe, ante o recebimento da

carta precatória para cumprimento. À apreciação de V. Exa.

ARUJA, 7 de Outubro de 2015.

ODETE TOMOE NISCHIMOTO

técnico judiciário

Vistos etc.

Cumpra-se a carta precatória, expedindo-se o competente mandado. •

Após o cumprimento, encaminhem-se cópias das peças à Vara de origem por meio de malote digital, baixándó-se, na
sequência, a carta precatória ao Arquivo do PJe.

ARUJA, data supra.
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•

LUIS FERNANDO FEOLA

Juiz do Trabalho
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

Justiça do Trabalho - 2a Região

•
Vara do -Trabalho de Arujá

Rua Major Benjamin Franco, 88, Centro, ARUJA - SP - CEP: 07400-165

PROCESSO: 1001992764.201.5 5.02.0521 .

- CLASSE: CARTA PRECATORIA (2611PR0C ORTG,EM 2433-2015 DA 5.'VT DE GUARULHOS-SP

•EX EQ UENT E R O BER T O  S I L V A

•EXECUTADO: ELIZETE APARECIDA DA SILVA.RAMPINI  CPI= 053.961.418-16

MANDADO DE PENHORA EM IMÓVEL

DESTINATÁRIO: ELIZETE A PA RE C I DA DA S11._VA RAMPINI
' R:PRESIDENTE DUTRA, 295, TREZE DE,MAIO, SANTA ISABEL - SP - CEP: 07500-000

0(a) Exmo(a). Juiz(a) do Trabalho, MANDA ao Oficial de Justiça que, à vista do presente e em seu
. qumprimento, dirija-se ao endereço supra e proceda à PENHORA DO IMÓVEL sob matrícula n° 20.664,

registrada no Cartório de Imóveis da Comarca de SANTA ISABEL -SP registrando 6 real estado em que
se encontra. Tudo para garantia da divida detalhada a 'seguir, cujo montante deverá ser corrigido pela
legislação trabalhista vigente, à data do efetivo depósito:

1.  Principal
2. FGTS/Cta

3. Juros 4. Leiloeiros . 5. Editais 6.  INSS rte

_
vinc.

R$.26.483,48 R$ 0,Ó0 k$ 9.807,71 ' R$ 0,00 R$ 0,00 R$.0,00

7. INSS rdo 8.  Custas 9 .  Emolumentos 10.  IRRF 11. Multas 12. Hon. Adv.

' R$ 0,00 R$.118.32 R$ 584,66 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0;00

13 .  Hon .  Pene . 14. 'Outros T O T A L ' Data  de Atualização

R$ 0,00 R$ 0:00 _ R$ 36.994,17 01/08/2010

, .
Ato contínuo, deverá o Sr. Oficial de Justiça cientificar acerca da penhora os proprietários, a
saber ______________________________, rios endereços _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ (ATENÇÃO: ESTE
PARÁGRAFO DEVERÁ EXISTIR CASO OS PROPRIETÁRIOS SEJAM DIVERSOS DA PRÓPRIA
RECLAMADA E CASO OS ENDEREÇOS SEJAM DESSA JURISDIÇÃO). ,

Os documentos relacionados ao presente poderão ser acessados pela página eIetrônica (
•  http:/ /pje.trtsp.jus.bridocumentos), digitando a(s) chave(s) abaixo:

••••
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Documentos associados ao processo

Título .Tipo Chave de acesso** .
Minutar despacho - Exec Despacho 15100709535151800000019301885-
carta precatória executória 'Petição Inicial 15100613555134300000019251054
Petição em PDF Certidão 15100613553639500000019251038

Fica, ainda, autorizado a valer -seda disposto no artigo 172 e parágrafos do CPC e utilizar -sede força
policial, arrombamento e prisão a quem se opuser ao cumprimento da presente ordem.

Por fim, fica autorizado o Sr. Oficial de Justiça a buscar informações acerca de eventuais débitos fiscais
e condominiais, tudo junto à Prefeitura do Município e judo à Administração do Condomínio, para cabal
cumprimento do quanto disposto no art. 242, parágrafo único, "h", da Consolidação das Normas da
Corregedoria do E.TRT-2à Região. Tais órg@os, por sua vez, deverão fornecer as 'Informações
solicitadas, inslusive comprovando-as com documentação hábil. _

10 CUMPRA-SE, na forma e sob as penas da lei.

'ARUJÁ,27 de Novembro de 201.5
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2a REGIÃO

PROCESSO: CartPrec 100199264.2015.5.02.0521
DEPRECANTE:ROBERTO SILVA
DEPRECADO: ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI

ID do mandado: 5229bd6-
Destinatário: ELIZETÉ APARECIDA DA SILVA RAMPINI.

CERTIDÃO DE DEVOLUÇÃO DE MANDADO

Certifico que, em 12/01/16, -ern cumprimento ao presente mandado, dirigi-me à Av. Presidente
Vargas, 555, Condomínio Hari Country Club, Santa Isabel e ali penhorei o imóvel desCrito no
auto seguinte (avaliado em R$ 1.400.000,00),

Certifico haver intimado em 04/02/2016 a Sra. Eiizete Aparecida da Silva Rampini, que também
foi nomeada depositária na mesma oportunidade.

Santa Isabel, 04 de fevereiro de 2016.

Armond Beltran da Cruz Barbosa

Oficial de .k.istiça Avaliador

AUTO DE PENHORA E AVALIAÇÃO

Vara do Trabalho de Arujá

Processo n.: 1001992-64.2015.5.02.0521. Mandado n. (Id) 7fcf4db.

Exequente: Roberto Silva. Executado: Elizete Aparecida da Silva Rampini.

' Aos 12 de janeiro de 2016, na Av. Presidente Vargas, 555, Santa Isabel/SP, em cumprimento
ao mandado referido, acompanhado pela Sra. Michele Rampini, filha da executada, procedi à.
penhore do seguinte bem imóvel:

Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: ARMOND BELTRAN DA CRUZ BARBOSA
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Descrição do Cartório de Registro de Imóveis - Santa Isabel-

Matrícula 20.664: "Um terreno com a área de 1.050,00 n-12' (hum mil e cinquenta metros
quadrados), situado no perímetro urbano desta cidade de Santa Isabel, com as seguintes
metragens e confrontações: mede 15,00 m (quinze metros) de frente para a Avenida Presidente
Vargas; mede 70,00 m (setenta metros) da frente aos fundos pelo lado direito onde confronta
com a propriedade de Daniel Viveiros Çatanho e Luiz Carlos Vicentini; mede 70,00:m (setenta
mçtros) da frente aos fundos pelo lado esquerdo'onde confronta com o remanescente de
propriedade de Luiz Carlos Vicentini; e, mede 15,00 m (quinze metros) nos fundos onde
confronta com propriedade de Luiz Carlos Vicentini" (...)

Dados do imóvel obtidos junto à Prefeitura (resumo - dados completos nas 'documentos
anexos): Inscrição Municipal n° 54134.11.25.0141.00.000 (antiga: NE.11.07.17.11.00);
proprietário: Elizete Aparecida Rampini, com endereço na Av. Presidente Vargas,- 555, Santa
Isabel. Área do terreno: 1050,00 m2; área construída: 805,28 m2.

Débitos: consta da Prefeitura o valor devido em aberto de R$ 14.950,63 (pesquisa em
03/12/15), conforme documentos anexos.

•f
Descr,ção do imóvel/construções hão averbadas: trata-se de imóvel construído em quatro
pavimentos, de bom p9drão, havendo no último pavimento (superior) um salão dividido, com
churrasqueira; no pavimento principal há uma casa com cinco 'quartos (sendo três com
banheiro) e mais um banheiro e uma sala. Descendo um piso (pavimento acima do nível da
rua) há um escritório, sala, um banheiro, uma dispensa, sala de jantar e cozinha, lavanderia,
cômodos para empregados, área de lazer. No pavimento da garagem há um banheiro. .

Avaliação do imóvel: após a penhora, foi feita consulta a ,corretores de imóveis da cidade, e,
verificando fotos do local e metragen-i, foi estipulado pelos corretores valor aproximado de R$
1.300.000,00 a 1.700.000,00 como compatível para o mercado. Também foi apresentado pela
Sra. Michele Rampini documento com avaliação realizada anteriormente por oficial de justiça,
em que foi atribuído ao imóvel o valor ,de R$ 1.209.167,07'. Considerando a pesquisa em
imobiliárias, o padrão das construções e o estado de conservação, avalio o presente imóvel,
em R$ 1.400.000,00 (um milhão e quatrocentos mil réais).

Santa Isabel, 12 de janeiro de 2016.

Armond Beltran da Cruz Barbosa

Oficial de Justiça Avaliador

CERTIDÃO - CIÊNCIA

Certifico que intimei o executado do ato referido neste auto, por meio da pessoa abaixo
assinalada, e de que tem o prazo de lei para apresentar defesa, tendo -lhe entregue uma via do
mandado.
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Santa Isabel, 04 de fevereiro de 2016.

Arm. ond Beltran da Cruz Barbosa

Oficia/ de Justiça

DEPÓSITO

No dia DÀ / Q2 /2016, depois de realizada a penhora, fiz o depósito do
da Sra. ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI, profissão do lar,
05396141816,  residente  na  Av.  Presidente  Vargas,  555,  Santa
depósitária. se obriga a não alienar ou modificar a situação do bem
sob as penas de lei. •

Armond Beltran da Cruz Barbosa

Oficialde Jústiça Avaliador ,

ARUJA, 18 de Fevereiro de 2016

bem penhorado em mãos
Rp: 18160806 SP, CPF:
Isabel,  que, como fie l

sem autorização judicial,

/  • ARMOND BELTRAN DA CRUZ BARBOSA
, Oficial de Justiça Avaliador Federal

NUIT1003 do documento: 18020501043557400000024405410 f .
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
Diretoria Tributária - Cadastro Imobiliário

F i c h a ~ a ~  -  F i c h a  C a d a s t r a i  -  C O M P L E T A  - " E x e r c i d o  :  2 0 1 5 1
•ale• 11/••••••

Usuário: cad loto

Iovsis 2 9 0 0 I n s c r i ç ã o I m ó v e l
- I n s c r i ç ã o  A n t e r i o r :

111zadormeo 264 - Av. -  V a r g a s , P r e a i d e n t e
Andar f A p t o :
B a i r r o :  J a r d i m  C r u z e i r o
Quadra/Lote(Fiscal) túnica /
Lo tea mento 45 L u l a  V i c e n t i n i
Zo nea Mento : /
le Total Sub-Lotes: 0

Proprietário_ : 1 0184
C E P J / C P F :
Endereço Av. Vargas,
A n d a r u A p t o :
B a i r r o * Jardim Cruzeiro
UF: SP Cidade : S A N T A  I S A B E L
E m a i l y "
Coommomieadrio(e)
Compromissario -
CNpJ/CPP
Endereço-: RUA
A n d a r 1 Apto :

" B a i r r o :
~Ur: SP Cidade :

Email: - •

5 4 1 3 4 . 1 1 . 2 5 . 0 1 4 1 . 0 0 . 0 0 0
N E . 1 1 , 0 7 . 1 7 . 1 1 . 0 0

CEP 07500-000

Z l i z e t e  A p a r e c i d a  R a m p i n i
RO :.18160006

P r e s i d e n t e .

Co-Proprietãrio(s) :

Co-Compromissirio(s) ;

End. Entrega : Av. - Vargas, Presidente
Andar : Apto :
Bairro : Jardim Cruzeiro
UF: S P C i d a d e : S A N T A  I S A B E L

D a d a s  d o  T e r r e n o
Arca Terreno
Fração Arca Comum Terreno:
Valor 142 Terreno
Valor Venal Territ.
Coeficiente VVT
-Fração Ideal
Fator Caract. T e r r e n o
Fator Gleba

•Fator Testada
•Z o n a .
•S e t o r

Tipo Construção
Tipo Cobrança

I n f o r m a ç õ e s  A d i c i o n a i s
Testada Principal : 15,00
Testada 2 : 0,00
Te sta da 3' - : 0,00
Testada 4 s 0,00
Testada 5' : 0,00
C a m p e i  ~ l i a r e s ( D e s c r i ç ã o  e  V a l o r )
R e g i s t r o  ~ a r o ' : 0
Mattictila

1 . 0 5 0 , 0 0
0 , 0 0
4 0 , 9 7
2 8 . 1 6 2 , 2 0
1 , 0 0
0 , 0 0 •
1 , 0 0
1 , 0 0
0 , 0 0
2
1 -.Setor Único

T A X A S  C O B R A D A S

Aliquota
Valor Venal amovel
Valor Imposto
Valor Taxas
Área Excedente
Área Remanescente'
Are* Dependencia! 2

• : -1 - CASA
1  -  C a l c u l o  / P T u / T A X A S

1 , 4 0
408.169,33-
4 . 0 8 1 , 6 9
0 , 0 0 -
0,00
0,00
0,00

CEP : 0 7 5 0 0 - 0 0 0
• T e l e f o n e

R O

C E P 0 0 0 0 0 - 0 0 0

CEP 0 / 5 0 0 - 0 0 0

(Página: 1/g:

Data: 03/12/2015 16:15
Sistema CECAM
Exaro:Mb; 2015

N r . S t W
C o m p l e m e n t o :

r a / L o t e (Loteamento) U N I C  /

D a d o s  d a  E d i f i c a ç ã o P r i n c i p a l •
Arca Construida : 8 0 5 , 2 8
F r a ç ã o  A r c a  C o m u m  C o n s t r . : 0 , 0 0
Valor M2 C o n s t r u i d o : 1 , 0 0
Valor Venal Edific. 380.007,13
C o e f i c i e n t e  v V E : 1 , 0 0
Ano ConstrucãO 0
A r c a  T o t a l  C o n s t r u i d a : 8 0 5 , 2 8
Fator Obaolescencia • : 0 , 0 0
Categoria

•E d i f i c a ç ã o  S e c u n d a r i a
Classe :
P o n t u a ç ã o : 2 9 5 , 1 0 •

'Fator -Caract..Construção 1 , 6 0

Zonal
-Zona2
Zona3
Zona4
Zonas

Cartório

0 4

V a l o r  I m p o s b o / T a x a : 4 . 0 0 1 , 6 9 ,
Imposto Parcalau 4 4 9 , 2 5
Parcela única' : 3 . 6 7 3 , 5 2
T a x a s  P a r c e l a s : 0,04'
Valor Venal Exoed. : 0 , 0 0
Valor Venal Reman. : 0.,00
valor Venal Bepen.

Mr.' 222
C o m p l e m e n t o :

Complemento *

T e l e f o n e :

Nr. 555
C o m p l e m e n t o :

i Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: AR MOND BELTRAN DA CRUZ BARBOSA •
https://pje.trtsO•jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumentoílistView.seam?nd=16020501285111600000024405517
Número do documento16020501285111600000024405517

. . ,

ID. c5da2de Pág. 1
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Número do documento: 20031004195800000000171095580

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095580
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• a' I

o
ã' R
2 'R,

PREPEnW tititgçxPgpg SANTA ISABEL
1211~171~11* 4;elianro anopitiano

LP.T.O. 1 Taxas - Exerci

~CIO. Pd/101par DIMICOMO Multi Juros
11403d2015 4081,69 408.18 000 0,00

ã1V 11/03/2015 408,16 0,00 40,81 36,73
-8 1-3/04/2015 - 408,16 0,00 40,81 32,65

t *  a 111o5/015 408,16 0,00 40,81 28,57
11/0612015 408,16 0.00 . 40,81 • 24,48
1310712015 406,16 0,00 40,81 -'" 20,40

fe 3,' 14/0612015 408,16 000 40.81 16.32
7 ei g 1 1o a )15 408,16 coo 40.81 1224
8 g 13/10/2015 _ 408,16 0.00 40,81 8,16
52 cr, 11/11/2015 408,16 000 40,81 4,08
19 111 11/12r2ols 408,25 0,00 0,00 0.00

•-I • 4081,69 0.00 • 367,29 ' . 193,633  >
- 4 0 8 1 69 " 0.00 367,29 183.63...?. -,,-..- - •

o
o
o

o
o

o

o
7J
C

O
o

Voo

•Age.

4,
o
o.
o.

Extre1c1a4no Base •
2013 2013
2014 2014

o

àtatus V7r.Principat
PA 2.921.90
DA 3.848.35

- 3•84%35

Bairro;

o d e * •  T o a /  ~ i d a
0,00 3.673.53
0,00 485.70
0,00 , 481,62
0,00 477,54
0,00 03.45

0,00 ' 489;37
0,00 465,29 .
000 461,21
0,00 , 457,13
000 453.05
0,00 408,25
0,00 463Z61
0.00 4.632,61

Contribuição de Melhoria - Exercício

alarat

I. T.0.1. Exerci o

DIVIDA ATIVA SINTÉTICA

Nutra Juros
• 0,00 0.00
408,11, 832,83
408,11 832 83

PROCESSOS

411;t5

LoWarixa

( P* g l * i13 )

03/12/2015 1616
Sistema ÇECAM

Lot0: tateamento; I1a3 Weentini

r Papo Data Est
0 ,0 0 ,
0 ,0 0
000
0.00
ao)
000
0,00
(um
coo
0,00
0,00
0.00 .-
000

~do Pitintori Aviso

t* Total Devido DL Vencimento DL Pagamento Valor: Pago NC Ordem
- 0,00 0,00

5.122.50 0.00
41 5.122.50 0.00

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095580
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
Ditetorta Tributária - ~astro

rio Gerai de t.ajtcármootas do Cad.0,_$stroImob
Pare, •

2413 1 19108(2015 147,03
2013 2 19109/2015 147.03
2013 3 19/10/2015 147,03
2013 4 • 19111/2015 147.03
2013 5 19/12/2015 147,03
2013 6 1901/2016 147,03
2013 7 19102/2016 147,03
201,3 8 19/0312016 147,03
2013 9 1910412016 147,03
2013 10 19/05/2016 147,03

t Q-4 2013 11 1W06/2016 147,03
572j1j4 2013 12 •1910712016 147.03.„, .. --
;,' 2pté 2013 ' 13 19/08/2016 147.03

314 2013 14 19109/2016 147,934: 2013 15 19/10/2016 147,03
2013 16 19/1112016 147.03

Iri 2013. 27 19/12/2016 147.03Li , 2013$ - 18 . 19/01/2017 • 147,03174 2013 - 19 1.902/2017 147,03

11 2013 20 ' 19/03/2017 147.03
. ZP2 2013 . 21 19/04/2017 147,03
#4. 2013 22 19/05/2017 - 147,03

2013 23 19/06/2017 147,03
1 . 2013 24 19/07/2017 - 147,05

2013 • 25 19/08/2017 147.03
e 2013 248 19109/2017 147,03 .
;p .2013 27 19/10/2017 147.03
1,0 - 2013, 28 19/11/2017 . 147,05
2)13 2013 , 29 19/1212017 147,03
413 2013 . 30 19101/2018 147,03.
:013 2013 31'• 19/92/2018 147,03
413 2013 • 32 19/03/2018 • 147,03
0P13 2013 33 19/04/2418 • 147.03
2013 2013 . 34 19/05/2018 147,03
2013 2013 35 19/06/2018 147,03
2013 2013 36 19/07/2018 147,99

• Sub Total O O , - 5,147,01
TOTAIS_ 0 O 5.147,01

ExercicioAno _Base - Sidos Vir. Principal

o
a

NiimerolAn

lixado até: 03/12/2015 - Emitido Por: cod
Juro Comr0o *Ui-ri/0okt° Ot~ m i to

.00 0,00 0,00 040 19/08/2015
14,70 2.94 0,00 164,67
14,70 1,47 0,00 163,20
14,70 ‘ 0.00 0.00 161.73
0,00 0,00 0,00 147,03
0,00 0,00 0,00 147,03
0,00 .0,00 0,00 147.03-
0,00 0,00 0,09 147.03
0,00 0,00 0,00 147,03
0,00 0,00 0,00 147,03
0,00 0,00 0,00 047,03
0,00 '0.00 0,00 147,03
0.00 0,00 0,00 147,03
0,00 0.00 0.00 147.03
0,00 0,00 0,00 147,03
0,00 • 0.00 0,00 147.03
0.00 0.00 .0,00 . ., 147,03 ..
0.00 0.00 0,00 147,03
0.00 ' 0.00 0,00 147,03
0,00 0.00 0.00 147.03
0,00 • 0,00 .. " 0,00 147,03
0,00 0,00 0.00 147.03
0,00 • 0.00 0,00 147,03
0.00 0,00 0,00 147,03
0.00 000 0.00 147.03
0,00 0.00 - ,0,00 147,03
0,00 ao° .. 0.00 147.03
0.00 0,00 0,00 '147,03
0.00 0,00 0,00 147,03
0,00 0,00 0,00 , 147,03
0,00 0.00 0.03 147,03
0,00 0,00 - 0,00 147,03
0,00 " 0.00 0,00 • 147,03
0,00 , 0,00 '0,00 147.03
0.00- 0,00 • 0.00 147,03
0,00 0,00 0,00 147.99

;44.10 4,41 ' 0,00 5.195,52
44,10 4.41 0.00 _______5.195,52

DIVIDA ATIVA SINTÉTICA CONTRIBUIÇÃO DE AfELSORM

Multa

PROCESSOS

Date Exercido Inicial Exercido Final

WePeai Oàffloil
147,u3 0,00

0.00 0.00
0.00 0,00
0.00 0,00
0.00 0.00
0,00 0,00
0,00 0,00
0.00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0.00
0.00 0,00
0.00 0.00
040 0,00
0,00 0,00
0.40 0,00
0.00 0,00
0,00 0,00
0,00 040
d.00 0,00
0.00 0,00
0.00 0,00
0.00 0,00
0.00 0,00
0,00 0.00
0.00 0,00
4,04 0.00
0.00 0,00
0-.00 0,00
0,00 .0,00
0,00 0.00
0,00 0,00
0,00 0,00

•0,00 0,00
147.03 0,00
147.03 0,00

!Juros Correção Total Devido Dt. Ilenchnerflo Pagamanto

prImento Protocolo Processo Fórum Vaia

(Página: 2 ( 3)

Data: 03/12/2015 16:16
Sisterba CECAM

Preenawkw
4325(2016
4325(2015
4325/2015
4325/2015 '
4325(2015
4325/2015
4325/2015
4325/2015
4325/2015
432512015

, 4325/2015
4325/2015 .
4325/2015
4325/2015

. 432512015
432512016

. 4325/2015
4325/2015

• " 4325/2015
432512015
4325/2015
4325/2015
4325/2015
.4325r2015
4325/2015
4325/2045
4325/2015
4325/2015 .
4325/2015
4325i2015
4325/2015
4325/2015
43,25/2015
4325/2015 • .
4325/2015
4325/2015

ar Pago s N° Ordem

le Ordem

Witit lbut Total Divido

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095580
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ID. c5da2de—
 Pág. 4

'PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
.DIrdatula Tributária Cadastro !mobilado

Ra~41) Cleret de um:amontoe do Cadmtro Imobiliário - Atualizado até: 93/12/201.5- einit149)10n 001040

TOTAL. GERAL : Lançamentos Exercido + Divides 4. parmametos

nt Aberto-
13.074,05

Jures CorY*40 Total Doido am Abort0
820.57 ' 235,41 14.950,03

Tetat-co

PlIst.we 3

15 /6.4,0
a CECAM

datrativa Total Cobrança Judicial
4.950,03 0,00

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095581
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, Poder judiciário Federal -
Juyiiça do Trabalho - TRT 2" Regit:::.,

Varo do Trabalho de,..4rajd

1.)v`i bit(' ;

14.950.Ó3 (pesquisa ei7J. .2.

5v-
2

:fora ,fe,1-o.,) em aberio de R$ •

Desc...riçiric do imóvel/construções não averbadas: i r a t a - s e  d e

imóvel corrsiroddo em quatro Jr. bom padrã,), 111,1 1,t1 ¡MO p‘1141710n1C1

tsisoerfol ; um !it • pri'l.cipal há uma c a s a

Oi q i i r o 1 »icis ban.neira e uma- sala.

De endo .um. piso (pavimen!:(.. :;:toi. nivel da rua) há um escritório. sala um

lona di.spensa. 1(4 (ia:11Thu, lavanderi.a. c(;oto(loç para

emoreg-cuP)s, iqva de kfra•t: lia hcomef,v.

lift ); ; I 11, ; k iu c1 -1u. :•111C.1

m i v c i ;„ t• h irreirre„re177.:fO1 estipulado

elos c-oi-retores vtil;;r -.200.0i71;,(yr. 1 ,  0 0 . 0 0 0 , ( , i )  c o u r o  c o m p a t í v e l

perra " " r c a d ( ) . 2 2., , A fi,r-hcle dOC  UM  -CM° C o m

/ v a f i r g z i t . , •1'11 11.1 " • ;

v (/(/ de R$ 1.209. I

'Jrs;u,:-L,, em tie foi c.,tribuído ao imóvel

;c qriva e,m xtizb as, o p a d r ã o d a S

construçães e o estado de conserNT/Cã(' rIN'0110 o Presente

rum milhão e quatrocentos mil relliA),

1-111£1flif 11-ila ••(_',1"-14,--: i / ari e

imóvel em R$ 1 . 4 0 0 . 0 0 0 , 0 0

o

Assinado eletronicámente, A Certificação Digital perterce a AR Miti, : _ N DA CRUZ BrRBOSA
https://pje.trtsp'jus.br/primeirograutProcessolConSultaDocurnentoil t s i,t2nda1802181444443840600002505297

Número do documento 16021F11444443.8400tist00025053297

,

ID 6aeba23 - Pg. 2

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095582

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095582
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - 89ad8dd
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Assinado eletronicamente. A Cert if icaác --,Ipe,tence a A R GEL_
https://pje.trtsplus.briprimeirograurProcessi, _;;;asuliaDoc ento • E)0:?1,5444443840000 25053297

Número do docuMento, 16021814444438400000025053297
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a sil cio bem sem

D 6aeba23 - Pág. 3

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095583

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095583
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - 406d41a
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Ir' 1 173.4.4 4ht t nR • / / n i g t  t r f t n i l lS hr / n r i r np l r n r i r a l  t I P 1,-.r.c c ,-, . e a g .
_

-Número do documento- 16021814464113,303000025053540 , ' •
`44.,*,•• a •

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095583

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095583
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - 406d41a
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PODER JUDICIÁRIO JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2a REGIÃO

Vara do Trabalho de Arujá ¡II CartPrec 1001992-64.2015.5.02.0521

DEPRECANTE: ROBERTO SILVA

DEPRECADO: ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI

CONCLUSÃO

Nesta data, faço o feito concluso ao(ã) MM(a) Juiz(a) da Vara do Trabalho de ArujáISP, tendo em vista
que o oficial de justiça cumpriu o mandado, efetuando A penhora sobre o imóvel indicado. Àconsideração de V.Exa. . . , - _

ARUJA, 11 de Outubro de 2010

VANESSA-BORELLI SILVA'

Técnico Judiciário

Vistos etc.

,Visando o aperfeiçoamento da penhora já efetuada sobre o .imóVel indicado pelo Juizo Deprecante, -
determino a pronta averbação da constrição _junto ao sistema AR1SP'de penhora "on une", nos termos do
art. 151. da Consolidação das Normas da Cofregedoria. ,

Acerca da penhpra, intimem-se o exequente através de seu patrono, via DEJT e o coproprietário Sr.•
Eugênio Maria Rairipini; residente à Avenida Presidente Vargas. 555 - Santa Isabel - SP, através de
comunicação registrada.,

A s'enhora Elizete Aparecida da Silva Rampini, foi -cientificada da penhora e assumiu compromisso de fiel
depositário do bem, em 04..02.201.6 (id 2dbf2cd,. de 1,02.20.16),,

Observo _já haver informação dá Prefeitura Municipal dc Santa Isabel quanto ao valor. do débito ria Divida Ativa dos 1PTUs em

n o m e o proprietário do imóvel.

Após o cumprimento das ordens acima, volte o feito para LiesicnatAo de hasta pnblica.

ARUJA, 17 de Outubro de 2016

Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a LUIS FERNANDO FEODA

https://pje.trtsp.jus.br./primerrograuiProcessolConsultaDocrimentonistViesk.seam'2ritirl 6101112433467700000045995067

Número do documento: 16101112433467700000045995067

ID. 74adbef - Pág. 1

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095584

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095584
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - 20730de
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. LUIS FERNANDO.FTOLA
Juiz do .1frab:ttlio Titular
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Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: LUIS FERNANDO FEOLA

https://ejeirtspjus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDoCumentoilistView.seam7nd=1610111243346770A000045995067

Número do documento: 16101112433467700000045995067

• ID. 74adbef - Pág. 2

"S,•,

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095584

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095584
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - 20730de
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Destinatário:

ROBERTO SILVA

• PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

Justiça do Trabalho - r Região

.  Vara do Trabalho de Arujá

Rua Major Benjamin Frareo-8S. Cemro„NR1 -, SP - CEP: 07400-000

(11-1 46532047 - vt-aruja017a;trtspjus.br • •

INTIMAÇÃO - Processo PJe-JT

Processo: 1001992-64.2015.5.02.0521 =. Processo .P.le-,IT

Classe :  CARTA PRECATÓRIA (261)

Autor :  ROBERTO SILVA

R iu:  EL IZETE APARECIDA DA S ILVA RAVIP1NI

Fica V. Sa..intimado para: tomar eiéneia da penhora efetuada sobre o imóvel de matrieúla-(20664) do Cartório de Registro de
•Imóveis -de (SANTA ISABEL -SP).• ,

ARUIA. 25 de Outubro de.2(-116.

Assinado eletronicamente. A CertifiPação bigitat pertence a. CRISTINA DE FR Eli ANONDIACAO-

https://pje.t!isp.jus,bdprimeirog ra u/P rocessoic onsuita DocU M e ntolli stView. se ar!)'.• -,M.1610251036116970.0000047397173
Número do documento: 16102510611,69700Ó00047397173
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Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095584

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095584
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - 20730de
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

REGIONAL DO TRABA IDO

DA 2" REGIÃO
Vara do Trabalho de.Arujá/SP

Rua Major Benjamin Franco,

88, Centro, ARUJA - SP - CEP;

07400,000

Código de Rastreabilidade Postal:

.131591014120BR

D E S T I N A T Á R I O : EUCiENIO MARIA RAMPINI
• AV.PRESIDENTE VARGAS,555-SAN I A ISABEL -SP CEP 07500-000 ,

P R O C E S S O : 1001992-64.2015.5.02.0521
C L A S S E : C A R T A  P R E C A T Ó R I A  ( 2 6 1 )

DEPRECANTE: ROBERTO SILVA
DEPRECADO: ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPIN1

INTIMAÇÃO DE PENHORA DE IMÓVEL-

Pela presente. f ica Vossa.Sénhoria INTIMADA ace're' t  da penhora ert . larada sobre o imóvel -de matr icula (20664) do Car tór io de

Regis t ro de Imóveis  de ( S A N T A  I S A B E L - S P i . de que dispác  do prazo de 05 (c inco)  dias  -para opos ição de embargos , .  e da

nomeaç ão de •vossu .  senhor ia c omo f iel depos i tár io do ref er ido i m óve l , c on f or m e despacho que segue:-
,

. Os documentos poderã9 ser acessados pela página eletrônica ( l it tp://pie.trtsp.jus.bridocumentost. digitando a(s) chave(s) abaixo:

• Documentos associados ao prOcesso

Documentos associados ao processo

Titulo Tipo Chave de acesso**
Decisão Decisão 16101112433467700000045995067
CROQUI  DO LOTEAMENTO-
PREFEITURA , •

Documento
Diverso

16021814464113'000000025053540

1001992 auto penhora compressed _ ,Diligência I 6021814444438400000025053297

FOTOS Documento
Diverso 16021814442888800000025053254

DOCS PREFEITURA
Docunlento
Diverso

,
1602050128511100000024405517

Devolução de mandado • Certidão I 6020501043557400000024405410
Mandado . Mandado 1511271;051713000000021655286
Minutar despacho - Exec Despacho 15100709535151800000019301885
carta precatória executória Petição Inicial 15100613555134300000019251054
Petição em PDF Certidão 15100613.553639500000019251038

Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: CRISTINA DE FREITAS ANONCIACAO
https://Ojetrtsp.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/IistView.seam?nd-.16102510361229000b00047397176
Número do documento: 16102510361229000000047357176
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Número do documento: 20031004195800000000171095584
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Caso V. S. não consiga consultá-los via internet. deverá comparecer à Unidade de Atendimento (endereço acima indicado) para

t e r a c e s s o a e l e s o u r e c e b e r o r i e n t a ç õ e s .

C U M P R A - S E , . n a

ARUJA, 25 de Outubro de 2016.

f o r m a e . s o b as '  p e n a s d a l e i .

Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence-a: CRISTINA DE FREll AS ANONdIACAO

http.":1103.etsp.jus.bdprimeirograu/ProcessolConsultaDocumento/listView.seam2nd--.16102510361229000000047á97176
. Número do documento: 1610251036122900000004/397176 '

•

ID. 760379d - Pág. 2

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095584

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095584
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - 20730de
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

Justiça do Trabalho - r Região

Vara do Trabalho de Arup

PROCESSO: 1 00 1992-64.2015.5.02.021,

CLASSE: CARTA PRECATÓRIA (261)

DEPRECANTE: ROBERTO SILVA

DEPRECADÕ: ELIZETE APARECIDA DASII.V.A RAMPINI

JU NT A DA

Neste ato, procedo à juntada do compro\ ante d..1\ erbação da constrição da penhora do imóvel de matri,cula
20.664 realizada junto ao sistema Arisp •Lic peld-ra on line, sendo certo que o(s) referido(s) documento(s)
scgue(m) em anexo.

Nada, mais.

AREIJA. 27 de Janeiro de 2017.

MN.

Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: GRAZIELA SGARBI DE OLIVEIRA .

https://pje.trtsp.jus.briprimeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.searn7nd=17012711585457900300054519440

Número do documento: 17012711585457900000054519440

ID. f5afaee - Pág. 1

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095584

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095584
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - 20730de

ID. 20730de - Pág. 6

Fls.: 376



• Estado: São Paulo

Tribunal: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 20 REGIÃO

Comarca: ARUJÁ

Foro: ARUJA

• Vara: l a Vara do Trabalho

Escrivão/Diretor: ALEXANDRE GUEDES RISSOL!

CERTIDÃO DE PENHORA

Certifico para fins de averbação da penhora da propriedade ou cI9 direitos sobre o(s) imóvel(is)

efetuada no/processo como adiante se contêm: •

PROCESSO

NATUREZA DO PROCESSO: EXECUÇÃO TRABALHISTA \

-Número de ordem: 1001992-64.2015.5.02.0521 -

Exequente(s)

ROBERTO SILVA

CPF: 654.à63.508-87.

Executado(a, os,. as)

ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI

CPF: 053.961.418-16

Terceiro(s)

Valor da dívida: R$ 36.994,17

. IMÓVEIS PENHORADOS

•
1. •
Protocolo de Penhora Online: PH000150535 '•

. Comarca: Santa Isabel •

Endereço do imóvel: Avenida Presidente Vargas, 555
Assinado eletronicamente. A Certificação:Digital pertence a: GRAZIELA SGARBI DE OLIVEIRA

https://pieirtsiijus.br/primeirograuiProcesso/ConsuttaDocumento/listView.seam?nd=1701272005923000000054519534

Número do documento: 170127120059230000000545.19534

ID. ab3071,4 - Pág. 1

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095584

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095584
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - 20730de
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Bairro: Condomínio Hari Country Club

Município: Santa Isabel

Estado: São Paulo

Número da Matrícula: 20664

Cartório de Registro de Imóveis: OFICIAL DE REGISTRO DE IMOVEIS.DA COMARCA DE SANTA
ISABEL SP

DADOS INFORMATIVOS:

flP0 DA CONSTRIÇÃO: PENHORA

-Data do auto ou termo: 12/01/2016

Percentual penhorado.(%): 100,00

Percentual do proprietário ou titular de direitos sobre o irinivel (Compromissário comprador,
devedor fiduciante etc.): % 100,00

Nome do proprietário ou titular de direitos sobre o imóvel: ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI

O Proprietário ou titular de direitos sobre o imóvel é parte no processo? Sim.- •

Nome do depositário: ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI

•

Eventual necessidade de intimação de cônjuge será analisada nos autos pelà Magistrado.

•

EMOLUMENTOS

Serão pagos a final ou no cancelamento ou quando da efetivação do registro da arrematação ou

adjudicação do imóvel.

ADVOGADO

Nome:

Telefone para contato:

E-mail: ,

Número OAB:

•

Estado OAB:

O referido é verdade e dou fé..

Data: 27/01/2017 11:56:49

Emitido por: GRAZIELA SGARBI DE OLIVEIRA

Cargo:

• Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: GRAZIELA SGARBI DE OLIVEIRA

https://pjeirtspàus.br/primeirograu/Processo/ConsutteDocumentoilistVie'w.seam?nd=17012,72005923000000054519534

- Número do documento: 17312712005G23030030054519534

ID. ab3c714 - Pág. 2

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095584

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095584
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - 20730de
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Documento eletrônico produzido conforme disposto no parágrafo 60 do artigo 659 do CPC e
Provimento CG.6/2009 da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo-, publicado
no Diário Oficial Eletrônico cie 14"de abril'de 2009, devendo para validade e acesso no Oficial

• de Registro de Imóveis ser transmitido e recepcionado em meio eletrônico no site http://
-www.oficioeletronico.com.br, cujo dowt2load comprova sua autoria e integridade.
Dados preenchidos em formulário eletronico, instituído pelo provimento GG 6/,2009,
dispensadas a cilialificação completa das partes e a descrição coMpleta do imovel.

- .

• e

•

Assinado eletronicamente. A Certificação. Digital pertence a: GRAZIELA SGAREI DE OLIVEIRA

, https://pje.trtsp.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocume.nto/listView.seam?nd=1701274005923000000054519534

Número do docornento: 17012712005923000000054519534

ID. atpc714 - Pág. 3

„

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095584

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095584
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
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PODER JUDICIÁRIO III JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA r REGIÃO

Vara do Trabalho de Arujá III CartPrec 1001992-64.2015.5.02.0521

DEPRECANTE: ROBERTO SILVA

DEPRECADO: ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI

CONCLUSÃO

Nesta data, faço o feito concluso ao(a) MM(a) Juiz(a) da Vara do Trabalho de Arujá/SP.

ARUJA, data abaixo. - '

ALEXANDRE GUEDES BISSOLI

DESPACHO

Vistos

Considerando-se que a hasta pública é unificada neste Regional e o fato de que o expediente pode ser
produzido pelo juízo deprecante, devolva-se a precatória ao juízó de origem.

ARUJA, 22 de Fevereiro de 2017

EUDIVAN BATISTA DE SOUZA
Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: EUDIVAN BATISTA DE SOUZA

https://pje.trtsp.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumentoAistView.seam?nd=17021919242384500000057193814

Número do documento: 17021919242384500000057193814

ID. 0d83404 - Pág. 1

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095584

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095584
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
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CONSULTAS> Andamento Processual > 2 Instância

\ -
Acompanhamento Processual em 2 Instância

PODER 'JUDICIÁRIO FEDERAL
;7 Justiça do Trabalho - 2' Região

PROCESSO 02433004320015020315' AGRAVO DE PETICAO

PROC. ORIGEM : 2433/2001 05' VT de Guarulhos

AGRAVANTE ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPiNI

Advogado(a) > HARUMI CAZAROTI

AGRAVADO ROBERTO DA SILVA' +3

Advogado (a) > ELIENE LIMEIRA SANTOS TAVARES

CLASSE -: Agravo de Petição/AP

LOCALIZAÇÃO : PRESIDENCIA

SITUAÇÃO. : JULGADO C/ RECURSO

Data (s) Trâmite (s)

28/03/2017 ENVIADO PARA PRESIDENCIA

09/03/2017 RECURSO DE REVISTA (CLASSE CNJ:1008)

PROT. 000002840/2017-P19, INTERPOSTO PELO

AGRAVANTE 1 •

24/02/2017 PUBLICADO 0.EDITAL 0000534/2017, DO ACÓRDÃO N' 20170087110

16/02/2017 POR VU NÃO CONHECERAM'DO RECURSO DO AGRAVANTE

PAUTA DE JULGAMENTO, EDITAL 0000146/2017

PUBLICADO EM 06/02/2017

30/01/2017 DEVOLVIDO DO DES. REVISOR: MANOEL ARIANO • .

26/01/2017 PASSADO AO DES. REVISOR: MANOEL ARIANO

TURMA 14

03/11/2016 RESTITUIÇÃO DOS AUTOS - DILIGÊNCIA NA TURMA

30/09/2016 PUBLICADO EDITAL DE INTIMAÇÃO DE DESPACHO .

ST - 14 ' TURMA.- ED. n' 0007860/2016.

'0)

(
1 de 2 26/04/2017 08:491

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095584
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.243310p',91

E X C E L E N T Í S S I M O  S E N H O R  D O U T O R  J U I Z  F E D E R A L D A  5 a  V A R A  D O

T R A B A L H O  D A  C O M A R C A  D E  G U A R U L H O S / S P .

P r o c e s s o  n o  2 4 3 3 / 2 0 0 1

( 0 2 4 3 3 - 2 0 0 1 - 3 1 5 - 0 2 - 0 0 - 1 / 0 2 4 3 3 0 0 4 3 2 0 0 1 5 0 2 0 3 1 5 )

R O B E R T O  D A  S I L V A , d e v i d a m e n te  q u a l i f i c a d o  n o s

a u t o s  e m  e p í g r a f e ,  p o r  s u a  a d v o g a d a  e  b a s t a n t e  p r o c u r a d o r a  q u e  a o  f i n a l  s u b s c r e v e ,

n o s  a u t o s  d a  R E C L A M A Ç Ã O  T R A B A L H I S T A ,  q u e  m o v e  e m  f a c e  d e  M E T A L  G R A F I C A

S A N T A  I S A B E L ,  v e m ,  m u i  r e s p e i t o s a m e n t e  à  e l e v a d a  p r e s e n ç a  d e  V o s s a  E x c e l ê n c i a ,

t e n d o  e m  v i s t a ,  o  r e t o r n o  d o s  a u t o s  d o  T r i b u n a l  R e g i o n a l  d o  T r a b a l h o ,  c o m  a

m a n u t e n ç ã o  d a  l e g a l i d a d e  d o  b e m  p e n h o r a d o ,  r e q u e r e r  q u e  s e  d i g n e  d e t e r m i n a r  o

P R A C E A M E N T O do  imóv e l  penho r ado  nos  au tos .

T e r m o s  e m  q u e ,

P .  D e fe r imen to .

Guaru lhos ,  11  de  Ju lho  de  2017 .

EL IEN eL .  'SA N 1N 2- 5  TA VA R ES

O A B / S P  2 2 3 . 9 5 4

Rua Capitão Gabriel, n° 380 — Casa 01 — Centro Guarulhos/SP. — Fone: 2229-6567 1

r.11

I i

P .

j,

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095584

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095584
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - 20730de

ID. 20730de - Pág. 12

Fls.: 382



PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - 2a Região
05a Vara do Trabalho de GUARULHOS - SP

PROCESSO N° 2433/2001

CONCLUSÃO

Nesta data faço os presentes autos conclusos ao MM. Juiz do
Trabalho.

Tiago Lopes da Costa
Tecn. Jud.

(vistos e etc.)
-Reporto-me às fls.221/v0. •
Guarulhos, (data abaixo)
(A ausência de providências da parte quanto ao prosseguimento importará
em sobrestamento do feito e, após período Mínimo, arquivamento - GR CR

- 02/11). • •
(aadnatura eletrdnica)

Dr. PLÍNIO ANTONIO PÚBLIO ALBREGARD• Juiz do Trabalho

Documento elaborado e assinado em meio digital. Validade legal nos termos da Lei n. 11.419/2006.
• Disponibilização e verificação de autenticidade no sita www.trtsp.jus.br. Código do documento: 6545541

Data da assinatura: 14/08/2017, 07:57 AM.Assinado por: PLINIO ANTONIO PUBLIO ALBREGARD
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LIVRO N.0 2 , REGISTRO
GERAL

— matricula fo lha-

20 .664 [-- 1 ]

Cartório de Registro de Imóveis e Anexos
Comarca de Santa Isabel - E. S. Paulo

Santa Isabel, 13 d.. Ma io de 19 86

dp

IMOVEL:- "Um terreno com a area_de 1.050,00 m 2 ('hum mil e
cinquenta metros quadrados), situado no perimetro urbano-
desta Cidade de Santa Isabel, com as seguintes metragens e
Confrontaçoes:-. mede 15,00 m (quinze metros) de frente pa-
ra a Avenida Presidente Vargas; mede 70,00 m (setenta - -
Metros) da frente aos fundos pelo lado direito onde confran
ta com propriedade de Daniel Viveiros Catanho e Luiz Car-
los Vicen.tini; mede 7-0,00 m (setenta metros) da frente aos
fundos pelo lado esquerdo onde Confronta com o remanescen-
te de propriedade de Luiz Carlos Vicentini; e, mede 15,00m
(quinze metros) nos fundos onde cónfronta com propriedade-
de Luiz Carlos Vicentini". Cadastrado na Prefeitura Munici
paio local sob n2 NE -11-07-17-11-00 como valor venal de-
Cz.$ 4.673,64 pare o exercicio de 1.986.- -
PROPRIETARIU:- LUIZ CARLOS VICENTINI, industrial e sus -+
mulher dona DORALI FRANCISCA GAROFALO VICENTINI, do lar,-
brasileiros, cQsados sob o regime -da comunhao de bens, --
anteriormente a Lei 6515/77, portadores das carteiras de-
identidade RG. na 2.692.460 SSP-SP e 5.579.628 SSP-SP., =
respectivamente e do CIC em comum n2036.095.458.87, nesi-
dentes e domiciliado em São Paulo, à Alameda Sarutaia, n2
381. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - --
TITULO VUISITIVO:- RerRtràdd em maior arca sob n2. • • O1 --
na matricula oeertexcartorlo.
O Escrevente Autorizad

-
0fil= ft111= = 1!=ffett= li t1= = =111=111=0\cti=a1=0= := 11 11 :: 1/ :: 1/ 11= 11 :: 11 =11=11=111=

R. 1 - 20.664 ' Santa Isabel, 13 de maio de 1.986.-
Atraves da escritura de 23 de Abril de 1.983, digo, 1.984,
de noas do 12 cartorio local, livro 183 fls. 18, os pro
prietarios LUIZ CAriLOS VICE-NTINI E SUA MULHER DORALI - -
FRANCISCA GAROFALO VICENTINI, alienaram por venda a BRíGI-
DA MARIA MINEIRO CARDOSO, brasileira, autonoTa, casada sob
o regime da comunhao parcial de bens, na vigencia da Lei -
6515/77, com Sr. ORLANDO DE CASTRO CARDOSO, portadora da-
carteira de identidade RG. n2 9.897.880 ,”P -SP e do CIC n2
004.401.618.27, residente e domiciliada a rua João Pessoa,
143, nesta cidade, pelo valor de Cz.$ 1.000,00 o imOvel da
presente matricula.-
O Eãcrevente Autorizad1,

111

xlen]
ft .... f

R.2 - 20.61)4 Sante Isbel, 5 de wrço.de 1.987.-
Pela Escritura de 26 de fevereiro de 1.987,- lavrada nas 4No
tas do Primeiro Tnbelião desta Comarca de SnátaIsab£I, 'us
folhas 103 do Livro n2:209, os proprietrios Brigida r i a

OnNTINUA NO yliliso
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.: • "a•

D,— matricula1
--20.-6 4_

, _

11.
_ _ _ _ _ _ _ _ v e r s o

Mineiro Cardoso.è seu mf:wido Orlando de Caátro Crdodó trbn
mitiram por venda o imóvel wtrçiculado sob ne 20.15ü4 e RA=.
RAFAEL, digo RAFAEL REI DONNANGELO, brasileiro, r.dicol
port...-,dor, da erz:irt.Id. 4G. e 5.536.235_SSP_SP.e do C.I.C. ne
011..609.75 254 Casadosob-o regime da comunhlio pprciai de
bens nos teximósda Lei €,5i577 Caiu d, LUCIA FATI:ÁA TIMOTEO
REIS -DONNANGELO, brsileira, professoral portador da 'Crt.
Id. RG. 0.7.867.034SSP,..SP, e do 0.1.C. -n 875.452.846.:.87,_
residentes e-domiciliadbe nesta Cida4e de Ãenta Isabel, 'na
Rua BrusIlia, ng 1104 lielauntia de ez$ 220,000,00._-
O Escr. Aut., _

• • . ek ai• Go Aaviel.,ut
á h I I 44 n n I r tt • it .• II t i i t t r ti 11 -IR ti 11 • 11 ti• ti ir if I

= = = = = = = = = = •"" = = = = = = = = = =

'

R.3-20.664- Santa Isabel, 03'de Agosto de 1.999.
Atreves da escritura de 22 de Julho de 1.999, lavrada no Cai'
t•cirio.do Tabeliao de Notas do Municipio de Igarata, desta Co
marca de Santa Isabel, Livro 851 folhas 254/2561 os p rov i e -
tárlos Rafael Reis Donnangelo e sua mulher dona Lucia Fatima
Timoteo Reis Donnangelo transmitiram por venda a ELIZETE APA
RECIDA DA SILVA RAMPINI, empresária, casada sob o regime da-
comunhao. parcial da báns posteriormente a Lei 6.515/77 çom
EUGENIO MARIA RAMPINI, empresário, bras i l e i ros , portadores
das cádulas de identidade R.G. nQS. 18.160.806-SSP-5P- e 11.-
001.450-SSP-SP e dos s nQs. 053.961.418-16 e 914.346.888
87, respectivamente,. rêsidentes' e domiciliados na •Rua Presi-
dente- Dutra, n -Q 2,95- Bai rro Treie de Maio, nesta cidade de-
Santa Isabel, 'pela quantia de R$ 14.000,00 p da pre--esen te  ma t r i c u l a .  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - -
A Escrevente, ..

n " ”- = = n19= =11=u=:'.1 45trít- It=“_
AV.4 - 20.664.

PENHORA.
Santa Isabel/SP, em l ide dezembro de 201&
Por certidão 'de penhora, de 01 de dezembro de 2.015, da 2° Vara do Município de

santa Isabel/SP, nos termos do artigo 659, § 4°, da Lei 5.869/73 (CPC), e nós autôs de Ação. de
Execução de Título Extrajudicial - Locação, de Imóvel, Processo n° 0000058-43.2011.8.26.0543
- 58/2011, que tem como requerente POWER INDUSTRIA MECÂNICA LTDA., CNPJ
6Z299.235/0001-83, e como requerido METALGRÁFICA MONTE NEGRO _ LTDA ME, CN-PJ
04.261.581/0001-76 e os proprietários ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI e 'seu
cónjuge EUGENIO MARIA RAMPINI, já qualificados (R.3), foi determinado a PENHORA do
Imóvel desta matrícula, cujo valor atribuído à causa foi de RS 23.018,92, tendo sido nomeada

(Marilza de" Souza)

Ficha N2 1 - Continua na Ficha N2 2
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ESTADO 'DE SÃO PAULO
AVENIDA DA REPÚBLICA,

MATRICULA I LIVRO 1
20.664 A '02

- COMARCA DE ' SANTA ISABEL
N° 334, 1° ANDAR, CENTRO

FOLHA I DATA 1 CNS
02F I 11/12/2015 I 12019-

como depositária fiel a executa
protocdlado sob n° 123.586, em .0
O Escrevente,

AV.5 - 20.664.
PENHORA.

REGISTRO DE IMÓVEIS
MUNICÍPIOS

ARUJÁ - IGARATÁ
SANTA ISABEL

APARECIDA DA/SILVÁ RAMPINI. (Documento

(Luis Henrique Pereira Meia).

Santa Isabel/SP, em 03 de fevereiro de 2017. ,
Por certidão de Penhora expedida via "on line", protocolo PH000150535, de 27 de

janeiro de 2017, pela i a Vara do Trabalho do Município de Arujá/SP, nos autos da ação de
execução trabalhista, processo n° 1001992-64.2015.5.02.0521, e artigo 838 da Lei 13105/2015
(CPC) tendo como exequente Roberto Silva CPF 654.363.508-87, e executada Elizete
Aparecida da Silva Rampird, CPF 053 • •1.418- • ""' z -lificada (R.3), foi PENHORADO o
imóvel desta matrícula, pelo valor d - R$ • •.9: • , 7, ten )o como depositário fiel, Elizete
Aparecida da Silva Rampini. (Docum= prote ado sob ' 128.186, em 27/0112017).----------
O Escrevente, ___________________________________________________________________(Cristian dos Santos Silva).
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t • -

CERTIDÃO

Certifico que nesta data foram providenciados e
entregues expedientes necessários ao Leiloeiro •
responsável para inclusão do feito na pauta de Leilão
Unificado desta Justiça Especializada.

Em 10,lo /20 VI- . ,fiat-iiusu

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095584

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095584
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - 20730de

ID. 20730de - Pág. 17

Fls.: 387



16/10/2017 - 16:33:11
R.CARPROA - Pag. 323

5a Vara do Trabalho de Guarulhos

Comprovante de Carga

Processo 02433004320015020315 (2433/2001/f
Volume(s):

Autor (es)
Réu(s)

ROBERTO DA SILVA
METAL GRAFICA SANTA ISABEL (+ 2).

Nesta data, fiz a entrega do processo, com 322 folhas, a
RAIMUNDO NONATO LOPES SOUZA, OAB 111265/SP-D, telefone (0011)
29594906.

/ 1 777/
••-• 2 - _ 1 _1 Aeilc e pa 1~~)

IffiWYW:074Wrimp.
RAImultõ zrobn
OAB 11126
Endereço

Guarulhos , 16/10/2017

EVAI20n--/LE XL,,F.Art

/10/2017.

CÓPIA.
TO LOPES, SOUZA - Advogado -Réu

SP D
RUA ALFERES MAGALHÃES, 297
SANTANA
SÃO. PAULO, SP

Devolvido

CEP 2034006
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243-300L

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO - TRT 2a Região

Processo no 02433

1 / 2
5a Vara do Trabalho de Guarulhos

28/11/2017

/13 0015020315 (2433/2001 ) Edital no 193/2017

Edital de Hasta Pública Unificado

PLINIO ANTONIO PÚBLIO ALBREGARD, Juiz(a) do Trabalho da
5a Vara do Trabalho de Guarulhos, FAZ SABER, a quantos o
presente virem ou dele tiverem conhecimento, que no dia
22 de fevereiro de 2018, às 11:56 horas, no seguinte
local: Auditorio do 10 Subsolo - Forum Trabalhista Ruy
Barbosa,Av.Marques de Sao Vicente, 235, Barra Funda-Sao
Paulo/SP, serão levados a público pregão de venda e
arrematação os bens penhorados na execução dos autos no
02433004320015020315 (2433/2001 ) entre as
partes: ROBERTO DA SILVA exeqüente e METAL GRAFICA
SANTA ISABEL, executada , conforme laudo de avaliação
constante dos autos, e que são os seguintes BENS:
IMÓVEL DE MATRÍCULA No 20.664 DO CARTÓRIO DE REGISTRO
DEIMÓVEIS DE SANTA ISABEL. CONTRIBUINTE:
54134.11.25.0141.00.000 (Antigo NE -11-07-17-11-00).
DESCRIÇÃO: A construção e seu respectivo terreno com a
área 1.050,00 m 2 (hum mil e cinquenta metros
quadrados),situado no períometro urbano desta Cidade de
Santa Isabel, com as seguintes metragens e
confrontações: - mede 15,00 (quinze metros) de frente
para a Avenida Presidente Vargas; mede 70,00 m (setenta
- metros) da frente aos fundos pelo lado direito onde
confronta com propriedade de Daniel Viveiros Catanho e
Luiz Carlos Vicentini; mede 70,00 m (setenta metros) da
frente aos fundos pelo lado esquerdo onde confronta com
o remanescente de propriedade de Luiz Carlos Vicentini;
e,mede 15,00m (quinze metros) nos fundos onde confronta
com propriedade de Luiz Carlos Vicentini".Conforme
certificado pelo Oficial de Justiça em 12/01/2016:
"Descrição do imóvel/ construções não averbadas:
trata-se de imóvel construído em quatro pavimentos de
bom padrão, havendo no último pavimento (superior) um
salão dividido, com churrasqueira; no pavimento
principal há uma casa com cinco quartos (sendo três com
banheiro) e mais um banheiro e uma sala. Descendo um
piso (pavimento acima do nível da rua) há um
escritório,sala, um banheiro, uma dispensa, sala de
jantar e cozinha, lavandaria, cômodos para empregados,
área de lazer. No pavimento da garagem há um banheiro.
OBS.: HÁ DÉBITOS DE IPTU. HÁ DIVIDA ATIVA DE IPTU. HÁ
OUTRA PENHORA. AVALIAÇÃO: R$ 1.400.000,00 (um milhão e
quatrocentos mil reais)
Local Bens : AVENIDA PRESIDENTE VARGAS, No 555

SANTA ISABEL - SP
Valor total de avaliação: 1400000,00
(um milhão e quatrocentos mil reais)
Lanço mínimo do leilão: 40%.
Leiloeiro oficial: Antonio Hissao Sato Junior
Comissão do Leiloeiro: 5%
A Hasta Pública se dará simultaneamente nas modalidades
eletrônica e presencial. Quem pretender arrematar
deverá garantir o lance com o sinal de 30% de seu

.51 ‘̀
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO - TRT 2a Região

5a Vara do Trabalho de Guarulhos

valor. O direito de preferência e a aquisição parcial
dos lotes só será possível na modalidade presencial.
Das 09:00 às 18:00 horas, inclusive aos sábados,
domingos e feriados, todo e qualquer interessado,
acompanhado do leiloeiro oficial ou de quem este
indicar por escrito, deverá ter acesso aos bens
referidos neste edital, sob pena de imediata remoção ou
imissão na posse, conforme a hipótese, assumindo o
leiloeiro oficial o compromisso de depositário fiel.
Compete apenas ao interessado no(s) bem(ns) eventual
pesquisa de débito junto aos diversos Órgãos. Após
apregoados todos os lotes o leiloeiro poderá realizar
um segundo leilão dos bens cujas primeiras ofertas
resultaram negativas. Esta publicação supre a
necessidade de intimação direta às partes. E para que
chegue ao conhecimento de todos os interessados, é
passado o presente edital, que será publicado no Diário
Oficial.

Edital no : 193/2017
Publicação: 30/11/2017
D.O.E. no : 3628

2 / 2

28/11/2017

•
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5,5

5a Vara do Trabalho de Guarulhos

PROCESSO No 02433004320015020315 AÇÃO TRABALHISTA (ORDINÁRIO)
(2433/2001 )

Autor(es) : ROBERTO DA SILVA

Réu(s) : METAL GRAFICA SANTA ISABEL (+ 2

Despacho : Not. Realização Hasta Pública

Opção : Para o(s) Autor(es) e Réu(s)

)

Texto : Fica V. Sa. NOTIFICADO quanto à designação de hasta
pública para 22/02/2018, às 11:56 horas. Local da
realização: Auditorio do 10 Subsolo - Forum Trabalhista
Ruy Barbosa,Av.Marques de Sao Vicente, 235, Barra
Funda-Sao Paulo/SP.
O exequente participará na condição de arrematante e, se
pretender ficar com o bem, deverá igualar o maior lance,
nos termos do S 40, artigo 244 da Consolidação das
Normas da Corregedoria do TRT/SP.

Advogado(s):

170055 /SP -D HOSANO EUGENIO DE LIRA LIMA
223954 /SP -D ELIENE LIMEIRA SANTOS TAVARES
347515 /SP -D HARUMI CAZAROTI

Publicado no D.O.E. em 30/11/2017

Solicitado por MARIA CRISTINA NASCIMENTO DE ARAUJO
em 28/11/2017 às 17:33 hs.

Solicitação no 3690
Edição no 3628
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - TRT 2a Região ano,

CONSELHO Se pEiHoR

JUSTIÇA DO TR A RALHO

•

PROC.

5a Vara do Trabalho de Guarulhos

02433004320015020315 OFÍCIO No 1097/2017 RELAÇÃO No
(2433/2001

Destinatário:
Endereço

GUARULHOS, 28

2a Vara do Município de Santa Isabel/SP
PRAÇA DA BANDEIRA, 5/NO
CENTRO
07500-000 - SANTA ISABEL - SP
de Novembro de 2017

70/2017

Do: M. Juiz(a) do Centro de Apoio aos Leilões Judiciais Unificados
Ao: MM. Juiz(a) da 2a Vara do Município de Santa Isabel/SP

Autor: ROBERTO DA SILVA
Réu : METAL GRAFICA SANTA ISABEL (+

Prezado Senhor,

2

Nos termos do art. 889, V, do CPC, a fim de que seja
notificado o credor do vosso processo no
0000058-43.2011.8.26.0543-58/2011, com PENHORA anteriormente
averbada na matrícula no 20.664 do Cartório de Registro de Imóveis
de São Paulo -SP, informo que o imóvel em questão irá a hasta
pública no processo no 02433004320015020315 em trâmite perante a
26a Vara do Trabalho de São Paulo -Capital, no dia 22/02/2018, às
11h56min.

Atenciosamente,

MARCELO LOPES PEREIRA LOURENÇO DE ALMEIDA
Juiz(a) do Trabalho

Endereço do Juízo: AV TIRADENTES, 1.125
CENTRO

CEP/Cidade : 07090-000 - GUARULHOS

50 ANDAR

PROCESSO No 02433004320015020315 OFÍCIO No 1097/2017 RELAÇÃO No
(2433/2001

DESTINATÁRIO
2a Vara do Município de Santa Isabel/SP
PRAÇA DA BANDEIRA, S/No
CENTRO
07500-000 - SANTA ISABEL - SP

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO DA CORRESPONDÊNCIA

REMETENTE: 50 Vara do Trabalho de

AV TIRADENTES, 1.125

CENTRO

07090-000 - GUARULHOS-SP

50 ANDAR

Guarulhos

70/2017 Carta
11.1234923a/2014 - ~PIA

Tribunal Roulonal do Trabalho
do? Raiado

\ il[ Colre105
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12/01/2018 - 12:19:15
R.CARPROA - Pag. 327

•

5a Vara do Trabalho de Guarulhos

Comprovante de Carga

Processo 02433004320015020315 (2433/2001
Volume(s): 2

Autor(es)
Réu(s)

ROBERTO DA SILVA
METAL GRAFICA SANTA ISABEL (+ 2)

Nesta data, fiz a entrega do processo, com 326 folhas, a
NELSON MACHADO DE OLIVEIRA, telefone (0119) 74112710.

Guarulhos , 12/01/2018

Ane Letícia Cavalho Silveira Rodrigues

Ciente da devolução até 12/01/201

CARGA PARA EXTRAÇÃO DE CÓPIA.
NELSON MACHADO DE OLIVEIRA - Peri-to/Terceiro
Endereço RUA DR. PRUDENTE DE MORAIS, 54

CENTRO
SANTA ISABEL, SP

NralNe-

Devolvido em J2,..)/ / ,2p15 .

-1\--ãlk.1•11:416irioFuncioàãrio

CEP 7500000
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19/01/2018 - 12:20:40
R.CARPROA - Pag. 328

•

•

5a Vara do Trabalho de Guarulhos

Comprovante de Carga

Processo 02433004320015020315 (2433/2001
Volume(s): 1

Autor(es)
Réu(s)

ROBERTO DA SILVA
METAL GRAFICA SANTA ISABEL (+ 2)

Nesta data, fiz a entrega do processo, com 327 folhas, a
HARUMI CAZAROTI, OAB 347515/SP-D, telefone (0011) 24311476.

Ciente da

Guarulhos 19/01/.2,018

EV.

ão at.é. 7-01/2018.

CARGA 'ID.ok gXT12A-ÇÃO---DE -
HARUMI CAZA OTI - Advogado -Réu
OAB 347515 SP D
Endereço .

•
GRS, SP

Devolvido em J"\/ O! /

CEP 7000000
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ADVOCACIA
ROBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA

ROBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA JUNIOR
SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA
NELSON MACHADO DE OLIVEIRA

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 5' VARA DO TRABALHO DA

COMARCA DE GUARULHOS - SÃO PAULO - TRT - 2' REGIÃO

("fu'u

a_ct

r v \‘5,\V

cr

\C!

E.9

te2
2:w,

3

MASSA FALIDA DA POWER INDÚSTRIA

MECÂNICA LTDA., neste ato representada por seu síndico Dr. Luiz Antonio

Barbosa Murta, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/São Paulo

sob n° 44.756, portador da Cédula de Identidade = R.G. n°

4.960.333/SSP/SP e do C.P.F./M.F. n° 211.985.438/68, com escritório na

Rua Monteiro Lobato, n° 76, nesta Cidade e Comarca de Santa Isabel-

São Paulo, por seu advogado e bastante procurador, que esta subscreve

(mandato incluso), vem mui respeitosamente à presença de V.Exa., nos

autos da RECLAMAÇÃO TRABALHISTA, promovida por ROBERTO DA SILVA contra

METALGRAFICA SANTA ISABEL LTDA; EUGÊNIO MARIA RAMPINI e sua mulher d.

ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI, em tramite perante esse Juízo e

respectivo Cartório (Processo n° 0243300-43.2001.5.02.0315 - Número de

Ordem: 2433/2001), EM CARATER DE URGÊNCIA, REQUERER A IMPUGNAÇÃO DO

EDITAI DE LEILÃO DE FLS. 324, pelas razões e motivos, que

articuladamente, passa a expor:

1) Que, segundo o comunicado que

acompanha a presente, a requerente-exequente foi informada, nos autos

da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL, que promove contra METALGRAFICA

MONTE NEGRO LTDA - ME; EUGÊNIO MARIA RAMPINI e sua mulher dona

APARECIDA DA SILVA RAMPINI, em tramite perante a MM. Juíza Direi

da Segunda Vara Cível da Cidade e Comarca de Santa Isabel - Sai Paulo

TE

/ 1 9

1

Rua Dr. Prudente de Morais, n° 54 - Santa Isabel - S.P. - Tel: 4656-316:

E-mail: dr.robertinho@osite.com.br
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ADVOCACIA
ROBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA

ROBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA JUNIOR
SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA
NELSON MACHADO DE OLIVEIRA

3z()

respectivo Cartório (Processo n° 0000058-43.2011.8.26.0543 (543.01.

2011.000058-1 - Número de ordem: 58/11)), de que o imóvel penhorado

terá sua alienação promovida em hasta pública, cuja la Praça terá

inicio 22 de Fevereiro(02) de 2018, às 11:56 horas, no Auditório do 1°

Subsolo - Fórum Trabalhista Ruy Barbosa, situado na Avenida Marques de

São Vicente, n° 235 - Barra Funda - São Paulo (HASTA PÚBLICA UNIFICADA

DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2 a REGIÃO).

2) Que, a requerente-exequente é

credora dos executados EUGÊNIO MARIA RAMPINI e sua mulher dona ELIZETE

APARECIDA DA SILVA RAMPINI da quantia de R$ 1.010.115,71 (HUM MILHÃO,

DEZ MIL, CENTO E QUINZE REAIS E SETENTA E UM CENTAVOS), nos seguintes

processos:

2.1) Execução de Título Extrajudicial - Distribuída em 19/04/2010

- em tramite perante a MM. Juíza de Direito da Segunda Vara Cível da

Cidade e Comarca de Santa Isabel - São Paulo e respectivo Cartório

(Processo n° 0001683-49.2010.8.26.0543);

2.2) Execução de Título Extrajudicial - Distribuída em 12/01/2011

- em tramite perante a MM. Juíza de Direito da Segunda Vara Cível da

Cidade e Comarca de Santa Isabel - São Paulo e respectivo Cartório

(Processo n° 0000058-43.2011.8.26.0543);

2.3) Execução de Título Extrajudicial - Distribuída em 25/08/2011

- em tramite perante a MM. Juíza de Direito da Segunda Vara Cível da

Cidade e Comarca de Santa Isabel - São Paulo e respectivo Cartório

(Processo n° 0004886-82.2011.8.26.0543);

2.4) Execução de Título Extrajudicial - Distribuída em 15/03/2012

- em tramite perante a MM. Juíza de Direito da Primeira Vara Cível da

Cidade e Comarca de Santa Isabel - São Paulo e respectivo Cartório(

Processo n° 0000913-85.2012.8.26.0543);

2.5) Execução de Título Extrajudicial - Distribuída em 29/10/2014

- em tramite perante a MM. Juíza de Direito da Segunda Vara Cível da

Cidade e Comarca de Santa Isabel - São Paulo e respectivo Cartório

(Processo n° 0004999-31.2014.8.26.0543);

2.6) Execução de Título Extrajudicial - Distribuída em 16/12/2016

- em tramite perante a MM. Juíza de Direito da Segunda Vara Cível da

Cidade e Comarca de Santa Isabel - São Paulo e respectivo Cartório

(Processo n° 1004613-13.2016.8.26.0543);

Que, o imóvel objeto do leilão

está penhorado e avaliado em todos os processos acima mencionados,

estando a penhora averbada na matrícula n° 20664, do Cartório de

Registro de Imóveis de Santa Isabel - São Paulo, somente co rei ão

ao Processo n° 0000058-43.2011.8.26.0543, conforme consta d certid o

constante de fls. 321/322.
1,1

Rua Dr. Prudente de Morais, n° 54 - Santa Isabel - S.P. - Tel: 4656-3

E-mail: dr.robertinho@osite.com.br. /'
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ADVOCACIA
ROBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA

ROBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA JUNIOR
SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA
NELSON MACHADO DE OLIVEIRA

3) Assim sendo, é a presente para

IMPUGNAR O EDITAI DE LEILÃO de fls. 324, para que seja retificado,

fazendo constar a existência de todos os débitos acima mencionados e,

que será feita a reserva financeira, referente ao crédito da

requerente-exequente, no caso de arrematação do bem.

E, ainda, REQUERER que, sendo o

imóvel penhorado efetivamente arrematado em leilão, seja feita a

reserva financeira, referente ao crédito da requerente-exequente, o

qual deverá ser atualizado na data do leilão.

Termos em qu

P. Deferimihto.

Santa Isab41, 29 dd Janqlfo de 2018.

ROBERTO RODRIGUESA/DE OLIVEIRA JUNIOR

OAB/SÃOAULO N° 63.670

Rua Dr. Prudente de Morais, n° 54 - Santa Isabel - S.P. - Tel: 4656-3163

E-mail: dr.robertinho@osite.com.br
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•

ADVOCACIA
ROBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA

ROBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA JUNIOR

SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA
BRUNO MACHADO DE OLIVEIRA

P : R O C U R A Ç Ã O =

MASSA FALIDA DA POWER INDUSTRIA MECÂNICA
LTDA., neste ato representada por seu síndico Dr. Luiz Antonio Barbosa Murta,

brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/São Paulo n° 44.756, portador
da Cédula de Identidade R.G. n° 4.960.333/SSP/SP e do C.I.C./M.F. n°
211.985.438/68, com escritório na Rua Monteiro Lobato, n° 76, nesta Cidade e
Comlrca de Santa Isabel - São Paulo, pelo presente instrumento de. procuração,
nomeia e constitui seus bastantes procuradores ROBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA— 1JUNIOR, brasileiro, casado, inscrito na OAB/SP n° 63.670, portador da Cédula
de Identidade = R.G. n° 9.515.334/SSP/SP e do C.I.C./M.F. n° 919.558.908/20
e, '!SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA, brasileira, casada, advogada, inscrita na

OAB/SP n° 235.917, portadora da Cédula •de Identidade - R.G. n° 18.282.138-
9/SSP/SP e do C.I.C./M.F. n° 285.979.298/80, com escritório na Rua Dr. '
Prudente de Morais, n° 54, nesta Cidade e Comarca de Santa Isabel - Sáo

Paulo, a Vem confere os mais amplos, gerais e ilimitados poderes para o foro
em (jeral, com a cláusula "AD JUDICIA" e para em nome dela outorgante propor a

quem de direito as ações que convier, variar delas defendendo-a nas que

contra si forem propostas, transigindo, fazendo acordos, desistindo,

recebendo, passando recibos e dando quitações; bem assim, interpondo recursos

em 'primeira e superiores instancias e arrazoando-os; confere, ainda mais,
poderes para que no Registro Geral de Imóveis, represente a outOrgante como
intressada, requerendo e assinando tudo o que for necessário, preciso e
exigido for, praticando, enfim, tudo o mais que for indispensável ao bom e
fiei desempenho do presente mandato, inclusive

Santa Isabel, 19 de Abril(04) de 2010.

MASSA FALIDA DA POWER INDUSTRIA MECÂNICA LTDA.

;
I

Rua] Dr. Prudente de Morais, n° 54 - Santa Isabel - S.P. - Tel: 4
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SANTA ISABEL
FORO DE SANTA ISABEL
PI VARA
Pça, da Bandeira s/n - Centro - Santa Isabel, Centro - CEP 07500-000,
Fone: 4656-2053, Santa Isabel -SP - E-mail: staisabel I @tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30m1n às 19h00m1n

r i

fls. 8 8
fls. 1

Cs.1
Cc)

oo

2

E

o
.0
o
-co

• <
é0• C.)

r•-•ai

CERTIDÃO DE OBJETO E P -É

ROSELI APARECIDA SEIFETIN XAVIER, Escrivã do Cartório da P. Vara Judicial do Foro
de Santa Isabel, na forma da lei,

CERTIFICA que, pesquisando em Cartório, a seu cargo, verificou constar:

o

à e 24'

r r

PROCESSO FÍSICO N2: 0000126-52.1995.8.26.0543 - CLASSE- ASSUNTO: Falência de
Empresários, Sociedades Empresariais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte-
Recuperação judicial e Falência z 2 g
DATA DA DISTRIBUIÇÃO: 10/08/1995 VALOR DA CAUSA: R$ 20.000,00
REQUERENTE(S):
Jatinox Comércio e Importação de Aços Ltda., RUA VISCONDE DE PARNAIBA, 766, BRAS, co)

São Paulo -SP, CNPJ 60.463.973/0001-99 O otti (A)
REQUERIDO(S): ?-

LU % 0Power Industria Mecanica Ltda - RUA BARÃO DO RIO BRANCO, 1648 - CEP 07500-000, ir Lic, v)
Santa Isabel -SP, CNPJ 62.299.235/0001-83 IOf :c;a • e

OBJETO DA AÇÃO:
LU ••-1 rt

Requerimento da falência da requerida, decorrente da divida no valor de R$ 19.541,93,
representada pelas Notas Fiscais: 014118, 014119, 014173, 015053.

a) `@ •

SITUAÇÃO PROCESSUAL:
27/02/1996 - Tópico final da Sentença — " Ante o exposto, julgo aberta, hoje, às 12h00, a To —,-- (Y)

c73) cir Efalência de Power Indústria Mecânica Ltda, estabelecida na Rua Barão do Rio Branco, 1648.
nesta cidade de Santa Isabel, declarando o seu termo legal no 60" (sexagésimo) dia anterior à data o ffi 8'T) r,-• ( : )
do primeiro protesto (22.6.95). Marco o prazo de 20 (vinte dias para as habilitações de crédito. 2 *Ç 12
Nomeio síndica a requerente, assinando-lhe o prazo de 24 horas para compromisso. Diligencie o o

cartório: a) pelas providências dos artigos 15 e 16 da Lei de Falências; b) pela lacração do i2 wv s1â
estabelecimento por Oficial de Justiça, com ciência da Dra. Curadora; c) pela arrecadação •— o
urgente, com a presença da Dra. Curadora; d) pela tomada de declarações do falido por termo, na O ,à, •c

o -o
forma do artigo 34 da Lei de Falências, designando-se data em 24 horas e intimando-se. P.R.I.C."
(a.) Dirce Alves Benedito - Juiza de Direito. —t .
08/04/1996 - Despacho: "Nos termos da manifestação do Ministério Público (fls. 128/129), .4)
destituo a JATINOX COMERCIO E IMPORTAÇÃO DE AÇOS LTDA, do cargo de síndica.
Nomeio, em substitutição, para síndico dativo o Dr. LUIZ ANTONIO BARBOSA MURTA,
com endereço conhecido do cartório, assinando-lhe o prazo de 24 horas para compromisso. Abra-
se-lhe vista dos autos. Fls. 156. Defiro. Int. (a.) Dirce Alves Benedito — Juiza de Direiro.
11/04/1996 — Termo de Compromisso assinado pelo síndico LUIZ ANTONIO BARBOSA
MURTA.
26/09/2016 - Autos conclusos para apreciação do quadro geral de credores (atualizado),
apresentado pelo síndico dativo: LUIZ ANTONIO BARBOSA MURTA.

NADA MAIS. O referido é verdade e dá fé. Santa Isabel, 26 de setembro de 2016.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006,
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - 2 Região
05' Vara do Trabalho de GUARULHOS - SP

PROCESSO N° 2433/2001

CONCLUSÃO

1

Nesta data faço os presentes autos conclusos ao MM. Juiz do
Trabalho.

Tiago Lopes da Costa
Técn. Jud.

(vistos e etc.)
-fls.329: Indefiro. No edital constam dívidas do bem e não
do executado. Ademais, não há benefício de ordem nas
penhoras, sendo que eventual produto de alienação será
dirimido à quitação deste processo. Se houver eventual
saldo remanescente, poderá ser resguardado ao interessado,
desde que formalizada a penhora no rosto.
Guarulhos, (data abaixo)
(A ausência de providências da parte quanto ao prosseguimento importará
em sobrestamento do feito e, após período mínimo, arquivamento - GR CR
02/11).

(assinatura eletrônica)

Dra. CAROLINA TEIXEIRA CORSINI
Juíza do Trabalho

Documento elaborado e assinado em meio digital. Validade legal nos termos da Lei n. 11.419/2006.
Disponibilização e verificação de autenticidade no site www.trtsp.jus.br. Código do documento: 6898386
Data da assinatura: 20/02/2018. 02:41 PM.Assinado por: CAROLINA TEIXEIRA CORSINI
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SANTA ISABEL
FORO DE SANTA ISABEL
2a VARA
Praça da Bandeira, s/n, Centro - CEP 07500-000, Fone: 4656-2455, Santa
Isabel -SP - E-mail: staisabe12@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

OFICIO Processo Físico

Processo Físico n': 0001683-49.2010.8.26.0543
Classe — Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Cobrança de Aluguéis - Sem despejo
Requerente: Power Industrio. Mecânica Ltda
Requerido: Metalgrafica Monte Negro Ltda Me e outros

(FAVOR MENCIONAR ESTAS REFERÊNCIAS NA RESPOSTA)

Santa Isabel, 18 de janeiro de 2018.

Exmo (a) Senhor(a)

Pelo presente, solicito a Vossa Excelência as providências necessárias para que

seja providenciada a reserva financeira do crédito da exequente, no caso da arrematação do bem

penhorado nos autos do processo n°0243300-43.2001.5.02.0315, no de ordem 2433/2001, na hasta

pública designada para início no dia 22/02/2018, às 11h56min, no auditório do 1° Subsolo —

Fórum Trabalhista Ruy Barbosa, situado na Avenida Marques de São Vicente, n" 235 — Barra

Funda, São Paulo -SP (Hasta Pública Unificada do TRT da 2a Região).

Para processos físicos, a resposta deverá ser enviada em papel. No caso de

processos digitais, a resposta e eventuais documentos deverão ser encaminhados ao correio

eletrônico institucional do Ofício de Justiça (staisabe12@tjsp.jus.br), em arquivo no formato PDF

e sem restrições de impressão ou salvamento, devendo constar no campo "assunto" o número do

processo.

Atenciosamente.

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Cláudia Vilibor Breda

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006,
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA

MM° JUIZ FEDERAL DA
5a VARA DO TRABALHO - TRT — 22 REGIÃO
GUARULHOS — SP

AVENIDA TIRADENTES, n° 1125, 5° andar, centro,
GUARULHOS — SP
CEP: 07090-000
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SANTA ISABEL

'FORO DE SANTA ISABEL
2" VARA
Praça da Bandeira, s/n, Centro - CEP 07500-000, Fone: 4656-2455, Santa
Isabel -SP - E-mail: staisabe12@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

OFICIO Processo Físico

Processo Físico n°:
Classe — Assunto:
Requerente:
Requerido:

0000058-43.2011.8.26.0543
Execução de Título Extrajudicial - Locação de Imóvel
Power Industria Mecanica Ltda
Metalgrafica Monte Negro Ltda Me e outros

(FAVOR MENCIONAR ESTAS REFERÊNCIAS NA RESPOSTA)

Santa Isabel, 18 de janeiro de 2018.

Exrno (a) Senhor(a)

Pelo presente, solicito a Vossa Excelência as providências necessárias para que

seja providenciada a reserva financeira do crédito da exequente, no caso da arrematação do bem

penhorado nos autos do processo n° 0243300-43.2001.5.02.0315, n° de ordem 2433/2001, na hasta

pública designada para inicio no dia 22/02/2018, às 11h56min, no auditório do 1° Subsolo —

Fórum Trabalhista Ruy Barbosa, situado na Avenida Marquês de São Vicente, n° 235 — Barra

Funda, São Paulo -SP (Hasta Pública Unificada do TRT da 2 Região).

Para processos físicos, a resposta deverá ser enviada em papel. No caso de

processos digitais, a resposta e eventuais documentos deverão ser encaminhados ao correio

eletrônico institucional do Oficio de Justiça (staisabe12@tjsp.jus.br), em arquivo no formato PDF

e sem restrições de impressão ou salvamento, devendo constar no campo "assunto" o número do

processo.

Atenciosamente.

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Cláudia Vilibor Breda

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006,
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA

MM° JUIZ FEDERAL DA
5" VARA DO TRABALHO - TRT — 2" REGIÃO
GUARULHOS — SP

AVENIDA TIRADENTES, n° 1125, 5° andar, centro,
GUARULHOS — SP
CEP: 07090-000
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João Batista Tarnassia Santos Advogados Associados
OAB -SP n°, 3056

João Batista Tamassia Santos
Maria Aparecida de Souza Segretti

Fabiany Almeida Carozza
Ciro Gecys de Sá

Viviane Aparecida de Souza
Geraldo Majella Tamassia Santos

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 58 VARA
DO TRABALHO DA COMARCA DE GUARULHOS - SP

f f '  VARA DO TRA EALC Ekr: ;
GUARULHOS

2 1 FEV 2018

,SR("P't;

URGENTE — leilão de imóvel bem de família

PROCESSO: 02433004320015020315

- ___-J

EUGÊNIO MARIA RAMPINI e ELISETE
APARECIDA DA SILVA RAMPINI, por seu advogado ao final assinado,
instrumento de procuração anexo, nos autos da reclamação trabalhista
em fase de execução, que ROBERTO DA SILVA move face de
METALGRÁFICA SANTA ISAVBEL LTDA.., em trâmite perante esse
Douto Juízo e respectivo cartório, vem mui respeitosamente à presença

de Vossa Excelência, requerer sela determinada
SUSTACÃO DO LEILÃO DESIGNADO PARA O DIA
22/02/2018 (QUINTA-FEIRA), nos termos das raz e
fundamentos a seguir apresentados;

Av. Vieira de Carvalho, 51 - 3°/4° andar- CEP 01210-010 - República - São Paulo-
Fone/Fax: 11-3334-3544 - e-mail: jbts-advocacia@uol.com.br

www. .com,br
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I - BREVE SÍNTESE DOS FATOS

Trata-se originariamente de reclamação
trabalhista ajuizada por ROBERTO DA SILVA em face de
METALGRÁFICA SANTA ISABEL LTDA.

Em fase de execução foi determinada a
desconsideração da personalidade jurídica, com prosseguimento da
cobrança em face dos sócios, ora executados.

Em prosseguimento foi formalizada penhora
sobre o imóvel Que se destina para residência da família dos
executados, sendo na ocasião foram opostos embargos à execução
sustentando a IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA.

Por ocasião do julgamento esse MM. Juízo
entendeu pela deficiência dos Documentos comprobatórios acerca do
alegado BEM DE FAMILIA nos seguintes termos "as contas de
consumo juntadas aos autos (telefone, luz e água) em nome da
embargante não tem o condão de comprovar que o bem penhorado
seja sua morada".

Tal decisão fez coisa julgada com relação à
deficiência da documentação comprobatória apresentada na ocasião, o
que não retira o direito da parte arguir a qualquer tempo a
impenhorabilidade, instruindo seu pedido com documentos novos
hábeis a comprovar ser de fato o "bem aue abriaa a família".

Insta salientar ainda que por ocasião da
decisão do agravo de Petição perante do TRT restou reconhecida a
ausência de poderes para representação dos executados nos autos, o
que tornaria sem efeito os atos praticados.

Para surpresa dos executados chegou ao
conhecimento dos mesmos que teria sido designado leilão do BEM
DE FAMÍLIA em questão para o próximo dia 22/02/2018
(quinta-feira), sem que houvesse qualauer intimacão válida
dos proprietários. sela Pessoal ou via edital.
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Os Executados estão dqsesperados com a
iminência de ter seu bem de família expropriado em Leilão, designado
sem prévio aviso, ferindo o contraditório e ampla defesa, e
notadamente porque a carência de prova documental não faz coisa
julgada, devendo ser prestigiado o princípio da verdade real e a busca
pela primazia da realidade (art. 765 da CLT)1, inclusive através de
diligência ao endereço onde inclusive foi firmada a penhora e intimada as
partes presumindo-se sua residência oficial.

No caso em exame, resta demonstrada a
existência de NULIDADE ABSOLUTA face à ausência de intimação dos
executados da data do leilão, e IMPENHORABLIDADE E NULIDADE DE
PENHORA DE BEM DE FAMÍLIA, que pode e deve ser reconhecida de
ofício, a qualquer tempo ou mediante mera petição, diante da inexistência
de decisão de mérito quanto à destinação do imóvel, e farta prova
documental em anexo, que pode ser complementada com diligência por
oficial de Justiça no local, valendo das disposição do art. 765 da CLT e o
principio da primazia da realidade.

Nestas condições, requer a imediata
suspensão e sustação do leilão designado para o próximo dia
22/02/20181 sob pena de trazer a parte oreiuízos irreparáveis em caso de
ser concretizada a arrematação, considerffindo ainda as relevantes razoes
e documentação juntada à presente, a saber:

II- DA AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA DATA DE LEILÃO

Preliminarmente cumpre invocar a ocorrência
de nulidade absoluta.

Compulsando os autos verifica-se que os
sócios executados, proprietários do inm de fam114, NÃO FORAM
INTIMADOS DA DESIGNAÇÃO DO LEIÇ.ÃO em questão.

O artigo 889 do Código de Processo Civil É
TAXATIXO MENCIONANDO A NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DA
EXECUTADA DA REALIZAÇÃO DOS LEILOES:

1 Art. 765 - Os Juizos e Tribunais do Trabalho terão ampla liberdade na direção do proceáso e
velarão pelo andamento rápido das causas, podendo determinar qualquer diligência necessária ao
esclarecimento delas.
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"Art. 889. Serão cientificados da alienação judicial, com
pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência:

I - o executado, por meio de seu advogado ou, se não tiver
procurador constituído nos autos, por carta registrada,
mandado, edital ou outro meio idôneo;"

Compulsando os autos, verifica-se que não
houve intimação dos executados por nenhum meio legal nem mesmo o
edital de leilão que NÃO consignou o nome dos proprietários.

Ademais, a intervenção de advogados
anteriores sem instrumento de mandato motivou o não recebimento de
recursos, e da mesma forma tornou sem efeitos os atos antecedentes
praticados.

Ora, se não havia representação regular para
processar e julgar recurso igualmente não há procuração nos autos que
supra a necessidade de intimação pessoal.

E nesse sentido, considerando que NÃO foi
procedida intimação pessoal, há clara nulidade, impondo-se a
SUSTAÇÃO DO LEILÃO EM QUESTÃO.

A Jurisprudência firma entendimento no sentido
de que a intimação de leilão do devedor deve ser realizada previamente:

"ARREMATAÇÃO. NULIDADE. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO
DOS CO-PROPRIETÁRIOS. VIOLAÇÃO CONSTITUCIONAL.
O agravo de Instrumento foi conhecido e provido, para
processar a revista por possível violação do item LV do art.
5° da Constituição Federal. Os co-proprietárlos do bem
penhorado não foram intimados da realização da hasta
pública na qual foi arrematado o imóvel, em inobservância
ao devido processo legal, uma vez que o art. 687, § 5°, do
CPC determina a intimação pessoal do devedor a respeito
do dia, hora e local da alienação judicial. Precedente:
ROAR-745.379/2001, SDI-2, Rel. Min. João Orestes Dalazen,
DJ- 08/02/2002.Recurso conhecido, conforme acórdão
proferido em agravo de instrumento, e provido." (TST - RR:
6837144620005025555 683714-46.2000.5.02.5555, Relator:
João Carlos Ribeiro de Souza, Data de eamento:
12/11/2003, 5a Turma„ Data de Publicação: DJ 28/11 e 3.)
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ISTO POSTO, considerando a ausência de
intimação da designação de leilões, e que tal ausência implica em
nulidade, notadamente que os executados não tiveram sequer tempo
hábil em tomar medidas visando evitar a realização dos leilões, serve a
presente para requerer a SUSTAÇÂO DO LEILAO DESIGNADO.

III - DA IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA

Sem prejuízo da sustação do leilão em razão
da ausência de intimação do leilão, o reconhecimento da
impenhorabilidade do bem de família é medida que se impõe diante da
farta documentação juntada à presente e o princípio da primazia da
realidade.

Conforme consta dos autos foi penhorado o
imóvel de residência dos co-executados, eito à Avenida Presidente
Vargas, 555, Santa Isabel/SP., tendo a diligencia intimacão dos
executados sido realizadas no endereq9 residencial dos mesmos,
que coincide com o P ró prio imóvel.

Não há dúvidas que o bem imóvel penhorado
em questão trata-se do IMÓVEL RESIDENCIAL DA FAMÍLIA DOS CO-
EXECUTADOS, estando amparado pela impenhorabilidade prevista no
art. 1° da Lei 8.009/89 c.c. arts. 832 e 833 do CPC/2015. , e a deficiência
da documentação anteriormente juntada está suprida com os
inclusos documentos.

Ademais nova diligencia no local poderá
constatar os fatos alegados!

Como destacado, por ocasião dos embargos à
execução esse MM. Juízo entendeu que "as contas de consumo juntadas
aos autos (telefone, luz e água) em nome da embargante não tem o
condão de comprovar que o bem penhorado seja sua morada". Porém os
documentos novos apresentados não deixam dúvidas acerca da
destinação de abrigo familiar do imóvel!

Oportuno consignar que nossos Tribunais
firmaram entendimento de que, por se tratar de NULIDADE ABSOLUTA,
a impenhorabilidade do bem de família, pode ser apreciada de ofício, ou
mesmo através de mera petição, independente da fase processual,
mesmo após a opopicão de embarqop à execução, exatamente como
ocorre no caso em debate:
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'Lk9)

"A impenhorabilidade de bem de família, por envolver
matéria de nulidade absoluta, pode ser apreciada nos
próprios autos da execução, mediante provocação, ou até,
de oficio." (JTAERGS 84/186)

"Execução. Bem de família. Acolhimento nos embargos
infringentes.
1. É tranqüila a iurisprudência da Corte sobre a incidência
da Lei n° 8.009/90, sendo certo que a "impenhorabilidade do
bem de família pode ser argüida ATÉ O EXAURIMENTO DA
EXECUÇÃO, dispensando selam opostos embargos à
Execução para tal fim"
2. Tendo havido a alegação ainda em primeiro grau, não há
vedação alguma para que no curso do processo, mesmo
em embargos infringentes, seja acolhida pelo Tribunal,
podendo a parte interessada, se dúvida tiver sobre a
natureza do bem e sobre o alcance da Lei n° 8.009/90,
ingressar com os embargos de declaração, o que não
ocorreu, no caso.
3. Recurso especial não conhecido.
(STJ, Terceira Turma, Resp n° 187.935/SP, rel. Min. CARLOS
ALBERTO MENEZES DIREITO, DJ de 08/03/2000, 105).

"PROCESSUAL CIVIL. PENHORA. BEM ABSOLUTAMENTE
IMPENHORÁVEL. CPC, ART. 649 -VI, CPC. NULIDADE
ABSOLUTA. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA. RENÚNCIA DO
DEVEDOR. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO.
I - Em se tratando de nulidade absoluta, a exemplo do que
se dá com os bens absolutamente impenhoráveis (CPC, art.
649), prevalece o interes9e de ordem públicat podendo ser
ela argüida em qualquer fase ou momento, devendo
Inclusive ser apreciada de oficio,
II - O executado pode alegar a impenhorabilidade de bem
constrito mesmo quando já designada a praça e não tenha
ele suscitado o tema em outra oportunidade, inclusive em
sede de embargos do devedor, pois tal omissão não
significa renúncia a qualquer direito, ressalvada a
possibilidade de condenação do devedor nas despesas
pelo retardamento injustificado, sem prejuízo de eventual
acréscimo na verba honorária, a final".
(STJ, Quarta Turma, Resp n° 192.133, rel. Min. SÁLVIO DE
FIGUEIREDO TEIXEIRA, DJ de 21/06/1999, p. 165 1,DJTJDFT
61/166, RSTJ 124/389, RTJE 175/254).
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31)

Nesse sentido também já entendeu o C. TST:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA EM
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. IMPENHORABILIDADE DE
BEM DE FAMÍLIA. OPORTUNIDADE DA ARGUIÇÃO:
Apontado bem de família particularmente protegido pela Lei
n.° 8009/1990, a alegação deve merecer apuração judicial,
ainda que 'à latere' dos embargos à execução. A
lurisPrudência lá consolislou ontem:A.~9 _99ntido de
que a ImPenhorabiltdede no guio, pode lp os arguida até o
exaurimento da execução. Logo, o ?betáculo da preclusão
não pode impedir o exame da incidência do benefício legal,
quando deduzido Pelo executado. nos autos da execução e
antes de qualquer procedimento de allenacãoi sob pena de
afronta à norma constitucional protetiva do contraditório e
ampla defesa (art. 5.°, Ly). Agravo de instrumento provido.
Recurso de revista conhecido e provido".
(RWTST n.° 3412/1996-371-02-40.8, julgado pela MM. 2.a
Turma em 13 de abril de 2005, relatado pelo n. Juiz Convocado
Dr. HORÁCIO RAYMUNDO DE SENNA PIRES, cujo acórdão
foi publicado no Diário da Justiça de 20 de maio de 2005).

"RECURSO DE REVISTA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. BEM
DE FAMILIA. IMPENHORABILIDADE. OPORTUNIDADE DE
ARGUIÇÃO. DIREITO SUBJETIVO MATERIAL PÚBLICO:
1. Questionada a penhora do imóvel, por se tratar de bem
de família, tutelado pela Lei n.° 8009/90, tal alegação deve
merecer apuração judicial, em que pese não ter sido
questionada nos embargos de terceiro. Em face do
entendimento sedimentado na jurisprudência, no sentido
de que a impenhorabilidade, no caso, pode ser arguida até
o exaurimento da execução, porquanto se trata de matéria
de ordem fiública, evidencia-se que o _óbice da inovação
reçursal não tem o condão de _impedir o exame da
incidência do benefício legal, quando deduzido por terceiro,
nos autos da execução, sob pena de desrespeito ao
princípio do devido processo legal insculpido no artigo 5.°-
LIV, da Constituição de 1988.
2. Recurso de revista conhecido e provido".
(RRrrST n.° 232/2004-007-17-40.6, julgado pela MM. 5.a
Turma em 21 de março de 2007, relatado po n. Ministro
EMMANOEL PEREIRA, cujo acórdão foi publicad hç Diário da
Justiça de 20 de abril de 2007).
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'\1‘

O Estado Democrático de Direito impõe o
respeito aos ditames constitucionais, dentre os quais a prestação
jurisdicional pronta e eficaz aos cidadãos.

Quando o Estado retirou dos particulares a
legitimidade para exercício das próprias razões, deu em contrapartida o
direito ao amplo acesso a Justiça. Deste modo, se ocorrer manifesta
negativa de tutela jurisdicional, há violação de um poder -dever do Estado
que, de maneira ilegal, viola o direito incontestável de todo cidadão de ter
acesso à Justiça.

Assim, se o cidadão não obtém Justiça porque
o juiz se omite em decidir o que não foi objeto de apreciação, e pode ser
reconhecido de ofício em qualquer fase ou grau de jurisdição ocorre uma
violência a direito constitucional, líquido e certo.

A Constituição Brasileira de 1988 dispõe em
seu artigo 5°, inciso XXXV:

"a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão
ou ameaça a direito".

Assim, conforme elucidado, traz a Carta Magna
o direito do cidadão à prestação jurisdicional consoante todos os
princípios fundamentais que a circundam.

Nem há o que se falar em coisa julgada, já
que por ocasião do julgamento do agravo de petição, foi
reconhecida a ausência de poderes para representação dos
executados nos autos, o que torna sem efeito os atos antecedentes.

Ou seja, a questão da impenhorabilidade do
bem de família AINDA NÃO FOI DECIDIDA, justamente pelo fato de não
existirem, por ocasião da decisão proferida em sede de embargos à
execução, elementos que pudessem aquilatar a impenhorabilidade
alegada, bem como pelo fato de ser declarado a inexistência de poderes
da patrona anterior.
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Em outrás palavras, não há nenhum
impedimento legal ao reconhecimento do instituto de bem de família
do imóvel a ser levado a Leilão, que conforme posição
jurisprudencial sobre o assunto, pode ser analisada até o
exaurimento da execução, mesmo após a oposição de embargos à
execução, razão pela qual espera a SUSTACÃO DO LEILÃO
designado e reconhecimento da impenhorabilidade do bem de
família, a seguir demonstrada;

Conforme se verifica dos inclusos documentos,
o imóvel sito à Avenida Presidente Vargas, 555, Santa Isabel/SP é, há
muitos anos, o local de residência dos co-executados e de sua
família.

A fim de comprovar tal fato, destacamos os
documentos juntados à presente:

DECLARAÇÃO DE VIZINHO - Os ora executados
tiveram o cuidado de trazer aos autos declaração de
vizinho atestando que os executados ali residem com sua
família HÁ VÁRIOS ANOS.

COMPROVANTES DE PAGAMENTO DE
DESPESAS DE CONSUMO DO IMÓVEL
(ENERGIA ELÉTRICA, ÁGUA E ESGOTO) — A cobrança em
nome da co-executada demonstra que o mesmo reside no
local, e ainda diante do histórico do consumo de energia,
comprova sem qualquer dúvida sua utilização como
RESIDÊNCIA HÁ VÁRIOS ANOS (comprovantes de 2005 e
2016).

ATIVAÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA - os
documentos juntados comprovam a existência de linha
telefônica em nome do co-executado instalada no local,
com consumo, evidenciado a utilização do imóvel como
moradia.

COMPROVANTES DE ENDEREÇO - Diversos
comprovantes de endereço em nome dGmo-executado
indicando o imóvel penhorado como residên
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W4,

O próprio Poder Judiciário tem
ciência que o imóvel em debate se trata do imóvel destinado ao abrigo

familiar dos executados, haja vista que a própria intimação da
penhora e avaliação do bem foram recebidos pela
Sra. ELIZETE, co-executada no local do imóvel.

O conjunto probatório é robusto e indica que o
imóvel em debate é impenhorável, eis que destinado ao abrigo dos co-
executados e de sua família.

Com efeito, a Lei 8.009/90, em seu art. 1°,
assim dispõe:

"Art .1°  -  O imóvel  res idencia l próprio d o  c a s a l  o u  d a
ent idade famil iar,  é impenhorável e não responderá por
qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal,
previdenciária ou de outra natureza, contraída pelo
cônjuges ou pelo pais ou filhos que sejam seus
proprietários e nele residam, salvo nas hipóteses previstas
nesta lei.

Parágrafo único — A impenhorabil idade compreende o
imóvel so b re  o qual se assentam a construção, as
plantações, as benfeitorias de qualquer natureza e todos
equipamentos, inclusive os de uso profissional, ou móveis
que guarnecem a casa, desde que quitados.

O artigo 5.° da mesma Lei assim complementa
a impenhorabilidade do BEM DE FAMILIA:

"Art. 50. Para os efeitos de impenhorabilidade, de que trata

esta Lei, considera-se residência um único imóvel utilizado
Pelo casal ou pela entidade familiar para moradia
permanente."

O fato é que nesse imóvel especificadamente
os executados, criaram seus filhos, estabeleceram laços familiares, sendo
o imóvel de utilizado pela entidade familiar.

Ademais provadq como est ue esse imóvel
destinado ao abrigo a entidade familiar há anos, o ônus va contrária
não é dos executados! Até porque trata de prova negativa.
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Nesse tocante, a eventual existência de
outros bens imóveis não afasta a impenhorabilidade do bem de
família, haja vista que deve prevalecer a proteção ao imóvel de efetiva
residência:

"Processual Civil. Civil. Recurso Especial. Bem de família.
Propriedade de mais de um imóvel. Residência. - É
possível considerar impenhorável o imóvel que não é o
único de propriedade da família, mas que serve de efetiva
residência. - Recurso especial provido." (REsp n°
435.357/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma,
julgado em 29/11/2002, DJ 3/2/2003, p. 315 - destacou-se)

"BEM DE FAMÍLIA. ARRESTO. LEI 8.009/90. O IMÓVEL
ONDE RESIDE A FAMÍLIA DO DEVEDOR NÃO E PASSÍVEL
DE ARRESTO, AINDA QUE EXISTAM OUTROS BENS
IMÓVEIS, CUJA DESTINAÇÃO NÃO FICOU AFIRMADA NAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, PARA PERMITIR A
APLICAÇÃO DO ART. 5., PAR. ÚNICO DA LEI 8.009/90.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO" (REsp n° 121.727/RJ,
Rel. Ministro RUY ROSADO DE AGUIAR, Quarta Turma,
julgado em 11/11/1997, DJ 15/12/1997).

Nessa linha ainda, o TST destaca ainda que
inexiste previsão legal de que o executado apresente prova de que não
possui outro bem imóvel, competindo ao Exequente demonstrar a
existência de outros bens a serem executados:

"EXECUÇÃO - BEM DE FAMÍLIA - IMPENHORABILIDADE-
ÚNICO BEM IMÓVEL - ÔNUS DA PROVA DO EXEQUENTE 1.
O acórdão regional manteve a penhora sobre o imóvel com
base na tese de que o bem não se destinava exclusivamente à
moradia da Recorrente e de sua família e de que a Executada
não demonstrou que o imóvel era o único de sua propriedade.
2. Nos termos do art. 50 da Lei n° 8.009/90, considera-se bem

de família , para efeitos de impenhorabilidade , o único imóvel
utilizado pelo casal ou entidade familiar para moradia
permanente. Assim, não obsta a qualificação como bem de
família o fato de o imóvel ter destinação mista, sendo
parcialmente utilizado como residência e para o exercício de
atividades profissionais. Precedente. 3. De outro lado,
inexiste previsão legal de que o Execu o apresente
prova de que não possui outro bem imóvel, c etindo ao
Exequente demonstrar a existência de outros b s serem
executados a fim de promover a adequada onstricão
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patrimonial. Precedentes. Recurso de Revista conhecido e
provido." (TST - RR: 15463520115150108, Relator: Maria
Cristina lrigoyen Peduzzi, Data de Julgamento: 10/06/2015, 8a
Turma, Data de Publicação: DEJT 12/06/2015)

A lei especial 8.009/90 é ainda complementada
ainda pelo disposto nos artigos 832 e 833 do Código de Processo Civil,
conforme segue:

"Art. 832. Não estão sujeitos à execução os bens que a lei
considera impenhoráveis ou inalienáveis."

"Art. 833. São impenhoráveis:

I - os bens inalienáveis e os declarados, por ato voluntário,
não sujeitos à execução;"

O fato é que a penhora e eventual realização
de leilão do aludido imóvel realizada viola frontalmente os dispositivos
legais retro mencionados, sendo que a convalidação da mesma em nada
irá contribuir para satisfação da execução, face sua manifesta
impenhorabilidade.

Nesse sentido, não bastasse a clareza
meridiana da Lei 8009/90, do CPC, e da previsão constitucional à
respeito, a pacífica Jurisprudência de nossos Tribunais, acolhem e
interpretam a impenhorabilidade do bem de família, senão vejamos:

"IMPENHORABILIDADE — BEM DE FAMÍLIA LEI 8009/90-
Restando incontroverso nos autos ser o imóvel a
residência da agravante e de seu marido (fls. 10,verso, e 16)
não se admite a penhora do mesmo, uma vez que
caracterizado o bem de família." (Ac 026091/2000 SPAJ —
Processo 01748-19999-051-15-00-4 AO (08450/12000 -AP -0).

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA EM
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. IMPENHORABILIDADE DE
BEM DE FAMÍLIA. OPORTUNIDADE DA ARGUIÇÃO:
Apontado bem de família particularmente protegido pela Lei n.°
8009/1990, a alegação deve merecer apuração judicial, ainda
que 'à latere' dos embargos à execução. A jurisprudência já
consolidou entendimento no sentido que a
impenhorabilidade no caso, pode ser arguida até o x rimento
da execução. Logo, o obstáculo da preclu ão não
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pode impedir o exame da incidência do beneficio
legal, quando deduzido pelo executado, nos autos
da execução e antes de qualquer procedimento de
alienação, sob pena de afronta à norma
constitucional protetiva do contraditório e ampla
defesa (art. 5.0, LV). Agravo de instrumento provido.
Recurso de revista conhecido e provido". (RRÍTST n.°
3412/1996-371-02-40.8, julgado pela MM. 2.a Turma em 13 de
abril de 2005, relatado pelo n. Juiz Convocado Dr. HORÁCIO
RAYMUNDO DE SENNA PIRES, cujo acórdão foi publicado no
Diário da Justiça de 20 de maio de 2005).

Nunca é demais lembrar que conforme
estabelecido no art. 469 do CPC, a verdade dos fatos estabelecida
como fundamento de sentença não faz coisa julgada.

A Lei 8.009/90 foi concebida para garantir a
dignidade e funcionalidade do lar. E mais, na interpretação da Lei
8.009/90, não se pode perder de vista seu fim social (neste sentido: STJ —
Corte Especial, REsp 109.351 -RS, rel. Min. Humberto Gomes de Barros, j.
1.7.97, negaram provimento, v.u., DJU 25.5.98,p.4).

Em que pese o reconhecimento do direito do
embargado em receber seus créditos, convalidar a penhora sobre bem de
residência da FAMÍLIA dos executados e possibilitando futura alienação
do imóvel, relegando a família do embargante à futuro incerto sem
moradia, mostra-se DESCABIDO E ILEGAL.

Resta amplamente demonstrado nos autos que
o imóvel penhorado é o imóvel no qual reside há mais de DÉCADA
juntamente com sua família.

Se não bastasse a previsão legal da
impenhorabilidade do bem de família, a Constituição Federal traz em seu
artigo 1°, III, principio que dispõe sobre a dignidade da pessoa humana,
do qual a moradia é parte integrante, a teor do que trata o artigo 6° c.c. os
artigos 226 e 227 da Carta Constitucional:

"Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela
união indissolúvel dos Estados e MunIcípiq e do Distrito
Federal, constitui-se em Estado Democrátic e Direito e
tem como fundamentos:

III — a dignidade da pessoa humana."
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"Art. 6° São direitos sociais a educação, a saúde, o
trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência
social, a proteção à maternidade e À infância, a assistência
aos desamparados e à infância, a assistência aos
desamparados, na forma desta Constituição."
"Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial
proteção do Estado."

"Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão. (Redação
dada Pela Emenda Constitucional n° 65, de 2010)

Sobre o tema, relevante destacar o
posicionamento de AROLDO PLÍNIO GONÇALVES:

"A dignidade humana é valor que não se negocia, como
realmente sempre o foi, por isso nasce a ânsia de promovê-
lA jej. Compreende-se, então, o apelo para que o Direito seja
elemento transformador da sociedade. Mas não se pode
esquecer que a sociedade contemporânea não tem a
pureza das primitivas, e já não aceita profetas com suas
tábuas de leis. Quer fazer o seu destino e quer ser agente
da sua história". (GONÇALVES, Aro/do Plínio. Técnica
Processual e Teoria do Processo. Rio de Janeiro: Aide, 1992)

O posicionamento acima traduz-se, para o caso
concreto, no entendimento de que muito embora o embargado tenha
direito à satisfação de seu crédito, não se pode admitir que tal ocorra
mediante atos desfavoráveis e que refletem no ABRIGO DA FAMÍLIA
DOS EXECUTADOS!!

JOSÉ AFONSO DA SILVA ensina que o Direito
Social à Moradia enquadra-se na órbita do Principio da Dignidade
Humana, defendendo que:
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"Dignidade da pessoa humana é um valor supremo que
atrai o conteúdo de todos os direitos fundamentais do
homem, desde o direito à vida. Concebido como referência
constitucional unificadora de todos os direitos
fundamentais [observam Gomes CANO TILHO e Vital
MOREIRA], o conceito de dignidade da pessoa humana
obriga uma densificação valorativa que tenha em conta o
seu amplo sentido normativo -constitucional e não uma
qualquer idéia apriorística do homem, não podendo reduzir-
se o sentido da dignidade humana à defesa dos direitos
pessoais tradicionais, esquecendo-a no caso dos direitos
sociais, ou invocá-la para construir "teoria do núcleo da
personalidade" individual, ignorando-a quando se trate de
garantir as bases da existência humana". (Curso de Direito
Constitucional Positivo. 10a Ed. São Paulo: Malheiros, 1995,
p.106).

O caso é de garantia ao direito constitucional à
dignidade da pessoa humana, devendo ser enfrentada a questão com o
cuidado necessário, garantindo que a lei seja aplicada observando-se o
fim social a que se destina, como bem vem sendo defendido pela Corte
Superior de Justiça! Nesta esteira:

"PROCESSUAL - EXECUÇÃO - IMPENHORABILIDADE-
IMÓVEL - RESIDÊNCIA - DEVEDOR SOLTEIRO E
SOLITÁRIO - LEI 8.009/90. A interpretação teleológica do
art. 1°, da Lei 8.009/90, revela que a norma não se limita ao
resguardo da familia. Seu escopo definitivo é a_protecão de
um direito fundamental da Pessoa humana: o direito à
moradia. Se assim ocorre, não faz sentido proteger quem
vive em grupo e abandonar o indivíduo que sofre o mais
doloroso dos sentimentos: a solidão. É impenhorável, por
efeito do preceito contido no art. 1° da Lei 8.009/90, o
Imóvel em que reside, sozinho, o devedor celibatário."
(RESP 450989/RJ, STJ, 3a Turma, DJ de 07.06.2004, Rel. Min.
Humberto Gomes de Barros)"

Assim, é preciso atentar ao princípio
constitucional da dignidade da pessoa humana, e ao direito social
consagrado pela Carta Magna, qual seja, o direito à moradia, somando-os
ao disposto no artigo 1° da Lei 8009/90, sendo conveniente e oportuno
observar o posicionamento de GERALDO ATALIBA:
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"Se, em dada situação, surge aparência de divergência
entre uma regra e um princípio — antes de qualquer coisa -,
o intérprete dá à regra interpretação harmoniosa e coerente
com as exigências do princípio. O que não se consente é
que este seja, por qualquer forma, negado, diminuído,
contrariado ou esvaziado por força de simples regra.
É inadmissível e, pois, redondamente errada a conclusão
de qualquer trabalho exegético contrastante com a direção
apontada por um princípio. É inaceitável qualquer
interpretação que Importe Ignorar, anular um princípio.

Se nem mesmo ao Congresso — que tem o poder
constituinte derivado — é lícito expedir lei em sentido
negador das exigências dos princípios capitulares, com
maior razão não podem os intérpretes — sejam
administrativos, sejam judiciais — aportar a conclusões
exegéticas que conduzam ao mesmo resultado". (República
e Constituição, 2* Ed. Atualização de Rosoléa Miranda
FOLGOSI. São Paulo: Malheiros, 2001, p.41-2)

Ora MM. Juiz, o caso concreto denota flagrante
violação e negativa de vigência ao princípio constitucional do direito à
moradia!!

Tal situação não deve prevalecer, sendo justa e
necessária o reconhecimento da IMPENHORABILIDADE DO BEM DE
FAMÍLIA!!!

Portanto, tendo o CPC e legislação específica,
com base na Constituição Federal, afirmado que esses bens são
absolutamente impenhoráveis, é de se considerar como inquinado de
nulidade absoluta o ato de penhora que recai sobre bem que se enquadra
nessa categoria.

Impera-se no caso em debate a aplicação dos
poderes que a legislação confere aos Magistrados na direção do processo
de execução. Nesse sentido, para que a execução se processe de forma
calibrada, JUSTA, de modo a não impor desnecessários sacrifícios ao
devedor extrai-se a necessidade de se instruir corretamente o processo
para que a alienação de imóvel não signifique a RUÍNA DO LAR
FAMILIAR conquistado e mantido há muito tempo te.QM o sacrifício
inerente da vida cotidiana.

Página 16 de 18

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095587

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095587
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - d41d2fc

ID. d41d2fc - Pág. 7

Fls.: 418



3`1)

Há que se ter em conta que, se o processo de
conhecimento é instruído com o escopo de permitir que o juiz o encerre
com a formulação da regra aplicável ao caso concreto, ou seja, profira a
sentença; o processo de execução é instruído de modo a possibilitar a
satisfação do direito do credor, mas, sempre SEM REPRESENTAR, EM
RAZÃO DO INTERESSE DO CREDOR, A ALIENAÇÃO DO IMÓVEL DE
SUSTENTAÇÃO DA FAMÍLIA!

Portanto, considerando estar cabalmente
demonstrado através dos inclusos documentos, que o imóvel que
penhorado se t rata de imóvel  dest inado ao abrigo da famíl ia da
embargante, cuja impenhorabilidade está prevista no art. 1° da Lei
8009/90 cc. 832 e 833 do CPC, serve a presente para requerer a Vossa
Excelência, se digne amenizar os transtornos da efetivação da indigitada

penhora, determinando a sustação do leilão designado e ao
final reconhecendo a IMPENHORABILIDADE do aludido
imóvel.

IV — CONCLUSÃO

Como se observa:

- não houve regular intimação
dos executados acerca da data do leilão;

- a destinação de BEM DE
FAMÍLIA do respectivo imóvel é flagrante;

- não se mostra razoável a perda
do bem familiar para pagamento de crédito que
sequer atinge 10% do valor do imóvel;

- se não bastasse há outros bens
que podem ser constritos atingindo a
finalidade da execução sem que o núcleo
familiar seja atingido.
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Nesses termos, diante das relevantes razões
de fato e de direito apresentadas, notadamente pelo fato que não houve
regular intimação da designação do leilão, e que o imóvel em debate
se traduz na residência da família dos executados, sem decisão de mérito
sobre o tema, protesta se digne Vossa Excelência, em caráter de
urgência, determinar a SUSTACÃO DO LEILÃO DESIGNADO PARA O
DIA 22/02/2018 (quinta-feira).

Ao final protesta reconhecimento da
IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA dstermlnando o
levantamento da penhora.

Mesmo diante da documentação acostada,
caso Vossa Excelência ainda não se mostre convicto quanto à destinação
do imóvel, protesta desde já pela juntada de novos documentos, prova
pericial, inspeção judicial para avaliação da destinação do imóvel
penhorado, bem como prova testemunhal (art. 765 da CLT).

Termos em que,
pede deferimento.

São Paulo, 20 de fevereiro de 2018

João Batista Tairnassia Santos
OAB(SPVT9 X133.1^8

Maria Aparecida de Souza Segretti
OAB(SP)n4 118.881

Cirp Gakfys 4à.,szít- \ \ Fabiany Almeida Carozza
13. OAB(SP) n* 18:5.084
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João Batista Tamassia Santos Advogados Associados
OAB -SP n°3056

João Batista Tamassia Santos
Maria Aparecida de Souza Segretti

Fabiany Almeida Carozza
Ciro Gecys de Sá

Viviane Aparecida dos Santos
Geraldo Majella Tamassia Santos

PROCURAÇÃO "AD - JUDICIA"

EUGÊNIO MARIA RAMPINI, brasileiro, casado,
empresário, portador da cédula de identidade RG/SSP-SP n° 11.001.450,
inscrito no CPF/MF sob o n° 914.346.888-87 e ELIZETE APARECIDA
DA SILVA RAMPINI, brasileira, casada, do lar, portadora da cédula de
identidade RG/SSP-SP n° 18.160.806, inscrita no CPF/MF sob o n°
053.961.418-16, residentes e domiciliados na Av. Presidente Vargas, n°
555 — Santa Isabel — SP, nomeiam e constituem seus bastantes
procuradores, os advogados JOÃO BATISTA TAMASSIA SANTOS,
brasileiro, casado, inscrito na 0.A.B.(S.P.) sob o n° 103.918, MARIA
APARECIDA DE SOUZA SEGRETTI, brasileira, casada, inscrita na
0.A.B.(S.P.) sob o n° 118.881, FABIANY ALMEIDA CAROZZA,
brasileira, casada, inscrita na OAB/SP sob o n° 165.084 e CIRO GECYS
DE SÁ, brasileiro, casado, inscrito na OAB/SP sob o n° 213.381,
participantes da sociedade JOÃO BATISTA TAMASSIA SANTOS
ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita na C. N. P.J. sob n°
01.230.948/0001-04, com seu contrato social devidamente registrado na
Secção de São Paulo sob o n° 3056, a qual também, neste ato, é
nomeada procuradora com poderes para efetuar levantamentos judiciais,
receber e dar quitação, com escritório nesta Capital do Estado de São
Paulo, na Av. Dr. Vieira de Carvalho, n° 51, 3° /4° andar - CEP:01210-
010, telefone tronco/ chave e fax (011) 3334 3544, a quem conferem
amplos poderes para o foro em geral, com a cláusula "ad — judicia", em
qualquer Juízo, Instância ou Tribunal, podendo propor contra quem de
direito as ações competentes e defendê-la nas contrárias, seguindo
umas e outras, até final decisão, usando os recursos legais e
acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para
confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou acordos, receber e
dar quitação, podendo ainda substabelecer esta em outrem, com ou sem
reservas de iguais poderes e revogar o substabelecimento que fizer,
sempre que necessário, dando tudo por bom, firme e valioso, em
especial para defender os interesses da outorgante nos autos da
reclamação trabalhista 02433004320015020315.

Santa Isabel, 14 de fevereiro de 2018
RECONHECIMENIT
DPFIRMA Na VFR

Cd -U-7\- c-1 %,\:. I -0-Cik -In A h A:1.(

ELIZÉTE APÁRECIDA DA SILVA RÃMPINI

o
SO

Av. Vieira de Carvalho, 51 - 3°/4° andar - CEP 01210-010 - República - São Paulo - SP
Fone/Fax: 11-3334-3544 - e-mail: jbts-advocacia@uol.com.br

www. .com.br
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Declaração de vizinho residente há mais de 10
anos no local atestando a destinação do imóvel

e
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DECLARAÇÃO

A quem possa interessar

Eu, Letícia Alves da Silva, inscrito no CPF/MF sob o n.°
267.526.888-77, portador da cédula de identidade RG/SSP-SP
n.° 27.674.255-2, residente e domiciliado há mais 10 ANOS na
AVENIDA PRESIDENTE VARGAS n° 570, SANTA ISABEL —
SP, CEP 07500-000 DECLARO pela presente, para todos os fins
de direito, que o Sr. EUGÉNIO MARIA RAMPINI e a Sra.
ELIZETE APARECIDA SILVA RAMPINI residem com sua
FAMÍLIA no imóvel sito à Rua PRESIDENTE VARGAS N° 555
— SANTA ISABEL - SP

Por ser verdade, firmo a presente declaração.

Santa Isabel 15 de Fevereiro DE 2018

Letícia'AlVes Da Silva
,
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Auto de penhora do imóvel recebido pela

executada Elizete Aparecida da Silva Rampini

•
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Processo  n .

L...xequçnte:

Poder
12 r (4.# pederoljustiço do trabalho, - Ti"R 7' 2' iNegião

tárty '
f iwoullso Arllid

„dr)
r b o i h o d e ArtOó

1001992-64 2015. 502. 052.1 Mandado n. (1dt 7_14.1f4t1b.

Rober t o a ulado E1T 1 Apareeda da Si lva kampini .

Aos 12 de janeiro de 2016, na Av. Presidente Vargas, 555, Santa

Isabel /SP, '  em cump) -i i runto  clo  má miado refer ido ,  acompanhado pela  Sra .  Michele

R: unpj , j j  f i lha da executada,  procedi  à penhora do seguinte bem imóvel:

e

Descrição r'aríórío de Registro de lattólieis - Santa Isabel --

A l a t r l eu l u  20 . 664 :  " Un i  t e r r eno  com a  á r ea  de  1_050 , 00  m2

ç h u m
ji.ü1 CingUenW MeíraS.quadr 'ad(s) ,  s i tuado no perímetro urbano desta cidade de

San t a  _ Isabe l . com a s  s e g u i n t e s meiragen.s' e " conf rontações :  mede 15 .00  m (quinze

metras.)  de . /i  -ente ,para.  a Al-'enida Presidente Vatgas-'; mede 70,00 m (Setenta metros)  da

frcnie 410S itinCIUS p e l o  l a d o  d i r e i t o  o n d e  c o n f r o n t a  c o m  a  p r o p r i e d a d e  d e  D a n i e l

j e i t o s  C a t a r á °  e  L u i z  C a t i o s ' l 4 c e r d i n i ;  m e d e  7 0 , 0 0  m  ( s e t e n t a  m e t r o s )  d a  f r e n t e  a o s

i d o ç  p e l o  l a d o  e s q u e r d o  , o n d e  co n f r o n t a  co m  o  r ema n es cen t e  d e  p r o p r i ed a d e  d e  L u i z

(.."1•10.5 Vicentini; mede 15,00 m (quinze metros) nos fundos .ondecoOviltc: com

propriedade de Luiz Carlos Vieentini"

Dados do imóvel obtidos junto à Prefeitura (resumo - dados

anexos): Inscrição Municipal 54134.11.25.0141.00.000
(vimicios nos dor

\7F 11.07.

residente Vur,

cto?struíd(l.-

o i t o
11,00); proprietário: Dizete Aparecida Rampir

5 m2,

55.5, Sa Isabel. do terreno:

endereço na

Oí0,00 )
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ir r venera!fusika do Trúbalho -TIr
r ReAii-tra do Trabalho de Aruja
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J-arit do Trabalho de Ar.to

Processo rt.:1001992-6•1.2075.5.02.0521, Alaqdrcdo n. (1d) 7jefidb.

Evequprue: Roberto Silva. Executado: Eli,ete Aparecida da Silva Rampini.

Aos 12 de Janeiro de 2016, na Av Presidente kw•ga:,.-, Saiuu

Isabel/SP, em cumprimento ao mandado referido, acompanhado pela Sra. Michele

Rainpiai,./ilha da executada, procedi à penhora do seguinte bem inuivel:

Descrição do Cartório de Registro deImóveis - Santa Isabel--

Matricida 20.664: "Um terreno Com a área de 1_050,00 m2

((;11,1717 mli e C l 7 l i t ( e l l 7 C 1  m e t r o s  q U a t i r a d o s ) , situado no p e r í n i C I M urbano desta cidade de

Santa Isabel, com as seguintes Metragens e *confrontações: mede 15.00 m (quinze

metros) de frente para a Avenida Presidente Vargas. ; mede 70,00 m (setenta metros) da

le aos _findos pelo lado direito onde confronta com a propriedade de Danielif-ert _•

Viveiros Catanho e LuizCarlos'Keenlini: mede 70,00 nt (setenta inetras) da _frente aos

findos peto- lado í.,fsquerdo onde confronla com oremanescente de propriedade de tiiiz

Vicentini; e, mede 15,00 m (quinze metros) nos

propriedade de Luiz Carias Vicentini"

Dados do imóvel obtidos junta à Prefeitura (resumo -- dados

CÚP/pletos'

ngs documentos anexas): Inscrição Municipal n° 54134.11.25.0141.00.000

NE.11 -07- I 7. 11.00),- proprietário: Elizete Aparecida Ratrt,pini, com endereço na

út

r, •t restden(e
Vargas, 55.5, santa habei. Área

do terreno: 1050,00 in2:

LindoS onde confronta com

'onsiruída: 805, 28 na'
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'et C O

(superior) um salão dividido, com churrawneira: rio

COM cinco quartos (sendo trés com banheiro) e mais um banheiro e imia sala.

Descendo um piso (pavimento acima do nível da rua) háum escritório, sala, um

banheiro, uma dispensa sala de jantar e cozinha., lavanderia, cômodos para

)eSt]

CiPder Judiciário
-Justiça do Tr4-Oralho -TÍ T 2'

Vigra dó TtabolitO deArtgiá

con

isa em 03/1 2/1

Des

Pref

(Wine

o em aberto de

do imóvel/construções f7d0 averbadas: fraiti-$e de

quatro paviineatos. de bon OU 11-£ do no O12

imertio prineif.7aí há u casa

gados. área de lazer ?sio pavimento da garagem hc um banheira

Avaliação do imóvel:  após a penhora,  foi fe ita consulta a

corretores de imóveis da cidade, e, verfirando fotos do local e metragem, _lin estipulado

pelos correto' es valor aproximado de RS 1.300.000,00 a 1.700.000,00C omo compatível

para o mercado. Também .1biapresentado pela Sra. Michele Rarnpini documento com

avaliação realizada anierionnente por oficial cicjustiça, em que foi atribuído ao imóvel

o valor de R$ 1.209.167,07. Considercuuloa pesquiso em imobiliárias, o padrão das

,...onstruções « a k.sta. do de conservação, avalioo presente imóvel, ein R$ 1.400.006,00

(mi milhão e (Éwatrocentosmil reais).

Sarna Isabel, 12 de ianeii

Armond Beltran da Cruz Lça;

Oficial de JusiiçaAvaliador

os"

k 2016.
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EDITAL DE LEILÃO SEM O NOME DOS EXECUTADOS

e
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - 2a Região
Central de Hastas Públicas de São Paulo

LOTE: 084 /'
Edital n°: 193/2017
PUBLICAÇÃO: 30/11/2017
D.O.E: 3628
5' Vara do Trabalho de Guarulhos
LEILÃO: 11:56 HORAS
PROCESSO N° 02433004320013020315 (2433/20 1)
Exequente: ROBERTO DA SILVA
Executada: METAL GRAFICA SANTA ISABEL
Bens:
IMÓVEL DE MATRÍCULA N° 20.664 DO CARTÓRIO DE REGISTRO DE
IMÓVEIS DE SANTA ISABEL. CONTRIBUINTE: 54134.11.25.0141.00.000
(Antigo NE -11-07-17-11-00). DESCRIÇÃO: A construção e seu
respectivo terreno com a área 1.050,00 m2 (hum mil e cinquenta
metros quadrados), situado no perímetro urbano desta Cidade de
Santa Isabel, com as seguintes metragens e confrontações: -
mede 15,00 (quinze metros) de frente para a Avenida Presidente
Vargas; mede 70,00 m (setenta metros) da frente aos fundos pelo
lado direito onde confronta com propriedade de Daniel Viveiros
Catanho e Luiz Carlos Vicentini; mede 70,00 m (setenta metros)
da frente aos fundos pelo lado esquerdo onde confronta com o
remanescente de propriedade de Luiz Carlos Vicentini; e mede
15,00m (quinze metros) nos fundos onde confronta com
propriedade de Luiz Carlos Vicentini". Conforme certificado
pelo Oficial de Justiça em 12/01/2016: "Descrição do imóvel /
construções não averbadas: trata-se de imóvel construído em
quatro pavimentos de bom padrão, havendo no Ultimo pavimento
(superior) um salão dividido, com churrasqueira; no pavimento
principal há uma casa com cinco quartos (sendo três com
banheiro) e mais um banheiro e uma sala. Descendo um piso
(pavimento acima do nível da rua) há um escritório, sala, um
banheiro, uma dispensa, sala de jantar e cozinha, lavandaria,
cômodos para empregados, área de lazer. No pavimento da garagem
há um banheiro. OBS.: HÁ DÉBITOS DE IPTU. HÁ DIVIDA ATIVA DE
IPTU. HÁ OUTRA PENHORA.
AVALIAÇÃO: R$ 1.400.000,00 (um milhão e quatrocentos mil
reais).
Local dos Bens: AVENIDA PRESIDENTE VARGAS, N' 555 - SANTA
ISABEL/SP.
Valor total de avaliação: R$ 1.400.000,00
Lance mínimo: R$ 560.000,00
Lance mínimo do leilão: 40%
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Comprovantes de consumo do imóvel em nome
da executada Elizete Aparecida Silva Rampini

Enérgia elétrica e água e esgoto
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ELEKTRO
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Ma3905404.0.,ftema-W
CO" 47.h.LW7NMOSul11
Adiseeneon~,tott-~o.J.swomwas-rffluesm-as
(RIPA R7 RIRRINYMA RR. CM IR R,. ORA

Nlehrta Fiscal / Conta de energia elétrica :2d55e1

Seu Código
27514315

Próxima Leitura Conta do Mês

f 18/01/2018 - 1 rDiEZIENIBR0/2017

IZ ETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI
LA,S:RES VARGAS, 555 -RNH- SANTA /SABEI - SP

0138,10,012775 - CEP 07500000

Venclmonto

02/0112018

Valor R$

428,64

Reservado ao F i a r * : 9891' .61E4 . 763P .A107.40116.15 ED. 961'4 .3C78 Período Fiscal 12/201
CRF 7 CNP): 0539E14181S Controle: 01-201792.7040874-2:
Data de Emissão: 18/12/201/ Data de Apresentação; 22/121201:

' D a d o s  d e C 4aistreé-,

(Medidor/Constante
3T271S090/1,i30

er_isão Nominal ou contratada(v)
127

RESIDENCIf E ff.tfsétr.c.t.5 "L/R i stRtIA 7RIFASICC

tegicligffid,s2tle teAsn!C (v) Débito Aut.

. ILOM .. ,Altdokots-':.• At-C,,w 1
r;treraU*

Oistrennçao fpf.'‘,26
COA SLKJ 29312 29843 A 'or Dias do

Period0

1/111/17 29 T ransmitsão 27,70
Perdas 15,62Atual E Potência

15/12/17

Médio 42.74 !En.rva.%

113,06 j

rCCI*-Desc rica*
do Produim -"f„.drnitc.

8691 CONSUMO TE 531 8,29'2630
0601 CONSUMO TUSO 531 0,215319
0691 AD.B.Ve$ m 531 9,83964
0699 COFIAIS
0699 PIS
9699 COBRANCA ILUM PUBLICA PARA A PREFEITURA
0699 CORR MONET CONTR ILUm

- 0699 CORRECAO MONETARIA POR ATRASO
0699 JUROS ATRASO PASTO CONTR ILUM PUBLICA
9699 JUROS CONTA ANTERIOR
8699 MULTA ATiA50 PASTO CONTR ILUM PUBLICA
8699 MULTA COSTA ANTERIOR
Total da fatura 280,13
mCCI - CodlgoClassificacao do Italie

oéta it tamiento

Imposto Iin3te
204,22 25,80
161,28 25,00

29,69 25,89
3 9 5 , j , 2 8 . 7 8
395,28 ,74

0,00

9
, 74

0,00
0,88
e , i a
0,90
9,00
9,90
0,98

%
%
%

8,80%
i m a "
0,00%
0,00%
0,110%
0,90%

o
•

Va lor Valor
ICMS (forriacnep,
51,85 195,21:
40,32 154,6

7,42 28,4;
13,3!

2,92
12,62

0,82
2,471
0,2;
6,9(
8,2!
7, Ití

98,79 425,&
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ELEKTRO Seu Código
27514315

Ary d • ea." 321,7063/04 • Cafflords
CNN 02 31112.01~47 GETWilie same
Me~ m o X C O  •  T I M M  •  J a l f o r " c e n z r . . ~ i s o ,
04,1 02 511131~111.7. • Mc E:á IE 2,1,304.1244
voremelektro.combr N o t a  F i s c a l  /  C o n t a  d e  e n e r g i a  e l é t r i c a -

P r é x I m i a e l t u r a C o n t e  d r ,  N a s V e n c i m e n t o V a l o r  R S

r". 1 4 / 0 9 / 2 0 1 - 1 - 1 J U L I 4 0 / 2 0 1 4 Í Õ I 6 4 4 7 , 1 9
t _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

zct-e A V A I C U L I U A r a v u . . a c trtL / L t l e A V A I C U L I U A 1.i.'9,4RArn..LIYIA V  P R E S  V A R C A S ,  5 5 /  - N -  S A N T A  I S A B E L  -  S P

, 9 1 3 5 , 1 3 , 3 : ' . . 2 7 7 5  -  C E P - .

- - - - - - - - - - - - -
4 1 3 8 . 8 8 6 2 . E C A 4 . 4 7 6 1 . 8 8 B E . C 1 5 6 . 2 1 C 9 . 8 6 6 4 " 5

P 8 0 0 0 9  P k e i g , - ' 4G
C P F C N P . ) : C o n t r o l e :
D a t a  d e  E m b a i d o s  - 5 R 7 1 D2C,1S n r r i i ;a t a  d e  A p r e s e n t a ç ã o : -

1age, Valor Iniát Grite Vs^ Total

0 , . . t r e d  i _ a r d d i r e r t e i , .
7.dt.,..1.

rt""MO1Pf.l.f.niffM,

I T e n s ã o  N o m l n a t ? o  c o n t r a t a d a ( v )

R F S I D E N C I A t i R E S I M I M 2 9 1 V i ç e R M A , ' R I F A S : C e

un"t.ti~ fe!If.1%,!)?.. (v)

An t e r i o r Di a s  d o
Pe r ío d o

1 / 0 6 / 1 5 ? c ,

At u a l F . Po t ê n c i a
M e d ia

1 6 / C 7 / 1 5

J  •  0 ,
4 4 7 . 9 1

D é b i t o  A u t . 1

C o m e M O i r d ~ N i a l r

rEn e ro la

Oistritn.siçA0

Trenamig.114

E n ~ . 1 1

1 1 4 . 5 S

Q U I 0 1 1 . T a l a  T O v a l o r  T C ( R I ) T a r i f a  T U

C O N S U . 0 5 3 8 , 0 0 0 , 2 6 5 6 5 0 1 4 2 , 9 1 0 , 2 4 0 5 1 0
A D I C .  B A N O .  V 5 3 8 , 0 0 0 , 0 5 5 0 0 0 2 9 , 5 9
V A L O R  D O  IC M S
V A L O R  D e  0 2 F I N S
V A L O R  D D  P 1 5
S u b t o t a l  1

C O N T R  S E R ' )  I L U M  P U B L I C A
M U L T A  A T R A S O  P A U T O  C O N T R  ' L U F A  P U B L IC A
O j R R E C A O  7 0 N E T A R I A  P O R  A T R A S O 8 4 / 2 0 1 5
M U L T A  C O N T A  A N T E R IO R 8 4 / 2 0 1 5
J U R O S  C O N T A  A N T E R I O R 0 4 / 2 0 1 5
J U R O S  A T R A S O  P A G T O  C O N T R  I L U P I  P U B L I C A
S u b t o t a l  2

B a s e  d e  C a l c u l o  d e  T r i b u t o s
D e s c  r i c a *
IC 'PS
C O F I N S
P / S

2 5 %
2,08~%
0 , 4 5 0 0 0 0 %

1 2 9 , 3 9

B a s e  d e  C a l c u l o
4 1 6 , 5 4
4 1 6 , 5 6
4 1 6 , 5 6

2 7 2 , 3 0
2 9 , 5 9

1 0 4 , 1 2
3 , 6 6
1 , 8 7

4 1 , 2 , 5 4

5 , 0 1
0 , 1 3
5 , 8 4
8 , 4 4
7 , 0 3
0 , 1 5

3 0 , 6 5

V a l o r  ; R E
1 0 4 , 1 2

8 , 6 6
1 , 3 7

B l a t é t ~

1111111111111111111111111111.111111111111111111111111111111111111
3 0 1 / 1 5  3 U N , 1 5 A 8 R / 1 5  1 1 6 1 / 1 5  P 1 5 / 1 5  3 4 1 / 1 5  D E Z / 1 4  N O V / 1 4  0 0 / 1 4  5 E 1 / 1 4  A 2 0 / 1 4  3 1 . 1 1 / 1 4
5 3 8 , 0 0 5 1 4 5 1 7 5 5 2 6 2 4 5 8 9 5 7 6 5 5 7 5 1 2 1 0 2 3 1 0 1 2 1 0 5 1 1 1 9 6

EST A ' , . , N I IJ ADE CONS_ IM IC. CRA E . 5 A  S L O E I T A A  S . U S P E N S A O r J E  k z , N N E c i t i F N f e

F 5  ( 1 . 7 . 5 2 i  3 1

A V I S O  I M P O R T A N T E 1 ) 5  o ú e r r o  / C O R T E

p a g a me n t o  n a o  s e d a  r a i a i ,  c e d o  •  O  e n c e r r a / s e n t e  d e  e n l a c r a  c o n t r a t u a l  p o d a r a
f a t u r a m o n t o  a p o s  a  s u s p a n s a b  4 4  f o r wa c t a s i n t o .  No  c i c l o  d a  s o s p a n z a o  e s  r e l i vacam p o d a r a  c o r

c o b r a d o o c u s t o  d e  d i s p o n i b i l i d a d e . Ca s o o  p a g a m e n t o  j a  t e n h a  s i d o  r e a l i z a d o , f a v o r d e s c o n s i d n ,  a r
e s t a  n o t i f i c a c a o .

2 i d e i a )  c i c l o

D É  B I T  O S  A N T  E R I O R  E S

b/,‘ I A  I a s s e c i .
I n d i c a d o r e s  d e  C o n t i n u i d a d e C o n j u n t o :

1 2 4 , 3 4

4 \-ESÇ:.3r95:55.-?.51,°.C?-P...aog?„-,CYnitsMgliCiS.qi:‘:
D m i c  - ... ..3,7 IT.,X.E.,-.... 2 -2  In tC- i - r - . :2 ,2 ,1 ,2 C.:. t i T , 3 ( n ) I

1 0 0 ~ f i é n e m a g t a i k

2 7 5 1 4 3 l 5

6 0 3 7 2 0 1 'S
M ê s ,

6 , 3 5 1 1 1 2 , 7 0 1 1 0 , 0 0
, ; 0 , 0 0

L _ _ _ _ _ _ _

525 , • i51 ,394. . i . .4 -5 ,4 I •  f e r '2 0 - . . . 4 4 7 , 1 ‘

8 3 6 6 0 0 0 0 0 0 4 3  4 7 1 9 4 3 0 2 2 0 7 5 6  0 0 1 0 1 0 2 0 1 5 2 1  5 0 8 1 8 0 4 6 4 3 4 1

d l
tal/ 111011111111111111 15111111111 111111111111111110/11 110 11111 e m . se O ma II , • I /MI ca gh, aia
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EL EKTRO Seu Código

soomeeers'e,",diebanàbaelits.er
0232112100:b1 • te SUIGSAISChK, i211-20-1iU1•0 •hte. eg.~111$22.1141

94~014ellya 2032• 71.,0-7,0 • MernAlrad. • Me txmo 416one I-fr Em..21120025•1

•

WVA.v.deftErD.COMbr Nota Fiscal / Conta da energia elétrica

Próxima Leitura Conta do Não Vencimento

____________4:—.7u1,4140t2O1e

243864

01/07/201111

IELIZETEAPARECIDADASILVARAmPINI
AV PRES VARGA, S55 SANTA ISABCt.. Sr

3:35,13,21277S - CEP 375RIZ•0:.,,3

Valor R$

714,73

Reservado ao Placo: 1109E.93A2,0UB6.E3BC.21290.SOCS.D06E,41392 Período riscai 33/2016
CPF C N N : 35356141515 Controle: •7:. -2 3153,..,1 S73150 -4e,
Data de Emissão: .15106/2016 Data de Apresentação: 15/06/2116

d3 % r " , n % RESIOrNC/A; /RfintiVICIO.eNORNAL TRIFASIC,M,NPINt Ir

[Tensão Nominal ou eontratada(v)127 Limite adequados de tensão (v)
116 A 133 / V I A 2?:.

n e i n

Débito Aut.

‘440.14W.4
CC'S',...fe 1S462 ' ,,,--- Antenor --1 Didd do ' E n " t . 241,15

Período
1tmstribrdelao . . . i,75

Traterneasea 2. , 2e
Atual F. Potencia

Médío encamo. L•'., .....,..?.

Tributos 1

OetOka i rnOnt*  da  Cent o

Itero Quant Tarifa TE V alor T
CONSUMO 936,00 0,274260
VALOR DO IrtS
VALOR DO COFINS
VALOR 00 PIS
Subtotal 1

COBRANCA ILUv PUBLICA PAPA A PREFEIRURA
MULTA ATRASO PAGTO CONTA ILUM PUBLICA
MULTA CONTA ANTERIOR 04/23
3(0S CONTA ANTERIOR 04/29
1URO5 ATRASO PAGTO CONTR XL
Subtotal 2

Tarifa TU Valor TU(RS) Total(R
70 0,236159 221,03 477,73

271,98
31,44

6,81
687,96

12,61
0,25

10,11
3,71
0,09

26,77
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ELEKTRO Seu Código

1 1 1 ~ ~ • Sharripao 27514315
•-• • , •

111211TAPARECIDdlid suma RAMPINI
1A1,- PRES VARGAS, 555 •E 5 k • SANA 1' . . ."APEL • SP
ILc••:%Etapa/Liv: e.13:1,1,,512775 CEr•

11. Ir, M.or de Soim 321 IS:61<N Conplem - SP
MAM Minocomv An., te 3M86.122.115
• Mktalwe 2022 •I V . " TM tapa-
0IP4 3 2 .  ~ A t ,

www.edektmcoen.br Nota Fiscal ,/ Conta de eittrela eletrica 1 2 4 0 1 n

Próxfrne Leitura Conta do Mês ~ c i m e n t o Valor R$r lê/01/2018 12. )EZ EMSR0/ 201111 r 0 4 / 0 1 / 2 0 1 4 1 4 3 4 , 1 7

$058.90 F 7.4 E4E perlede pier.ei 12/2015--7A, ' ,77,17775.9-21Controle: ' - ' - " .••••
Data de Apreeentacio: • 16/„.2nelS

Q P 4 ~ 0 0 * Ralar iiii$tilf$0 Ra -Ur Tc441
-77e,ef __________.22,711TN

9,011
4 9 4  1 7 .

Reservado ao naco: 5728.95F E . 9538.C355 .E9C5.
CPF cias), 0D,9C.141.516
Data de Eedeede, 1.9/12/2515

a k e t a b I l i t t n i e  ' I L I F  ~ W S e
rpm,: rr

•• Dta

,Pd49d.4".~01:9 _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
RESIDENCIAL/R??MtNt' f i t gORMAL TRIrAGICC)

Tensa° Nomleseloy contratada(v)

teNSLNIC

;
? 1i

D e t a t h a m e n t o  d i t 000 t41
" Maga Quant Tarifa TE

CONSUTO 512,00 0,274260
ADIC, BA . 5512,00 0,045088
VALOR DO ICTS
VALOR DO COFINS
VALOR RIS
Subto

CONTR SERV ILLN PUBLICA
Subtotal 2

Base de Calculo de Tributos
ileso ricao
ices

I COFINS
; PIS

t d a t d r i c d  d e  ~ u m a

Limit'.?1~7 5.11f.l."11”,3 (v) "1 " t °  Au l

91 1 Antenor Dias dl,
1 Penode

16/11./15 I 30

Atual 1
I Média

-

Valor TE( R$)
140,42

23,84

Tarifa TU
8,236150

AlIquota
25%

6,670800%
4458000%

tnlangia

nietneutção

irenenewso

Pansedmento
7- -

61,67

1

Enramas

toa 14,,30

Valor 751(R$)
128,90

Base de Calculo
425,16
425,16
425,16

ots )
261,32
23,04 /

136,28 1
28,36 I_ _

6,16 1
425,16 1

9,01
9,01

Valor (R$)
106,28

28,36
6,16

___________../

111111111111111111111111111111filiefiele
DEZ/15 leD9/15 0UT/15 SET/15 650/15 311L/15 351N/15 m42/15 655/15 MAR/15 F58/15 349/15 0E2/14
512,80 491 491 478 469 538 516 517 552 624 589 576 557

A j:E CON5LMI17,RA ESrA 5,7E11A A 5-ISPENSA0 DE FORNECIMENTO

L 1. 7 . 5P - 21

AVISO IMPORTANTE OF  13É9ITO / CORTE

pavenlente ene seja realizado. O encorramento *reliam doetratuel podara ocorrer 2 (dots} ciciar
de faturmento opas a suspensa* da fornecimento. No ciclo da suspensos ou ralassem podara ser
corado ocultada disponiailtdada. Caso e pagment* ja tenha sido realizado, 1, over daseemiderar
esta notificada*.

DERITO S  AN TERIO PES

e
Indicadores de ContInuniade Conjunto:

115,94
E„seL..sci,cie us. . . . . . , r2a4Ut.e js .us tr  >9. . "2.41~ (M)

, 51C • F,eQue,r.i.•
11

Mês:

7,7514313 I 91 2515270E:77/61E-21 T 1

7'50

= 7 r - - -

434,17

IP

836908000840 341700221250 881010281521 708777618214

11,1111I 11 111 1111,1111111.1111111,111111,111111,1,111.1111111111
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ÀÀÀ
ELEgR9

R RryM.me de Soam Canuraw - 50
CR. 02 328 2•20181.01 • 4'r El 244 8a1522 ,18

8414enar4ta~ 2432. 24514.170-0224enHanaa-U44~48-188
taRi.:12428014202-78 IneK E44. It 28 3D4 1284

w w w . e l e i t t r o . c o r n . b r N o t a  F i s c a l !  C o n t a  d e  e n e r g i a  e l é t r i c a

40.
Seu Código
27514315

P r ó x i m a  L e i t u r a % C a n t a  d o  M ê s V i o n c l i n e n t 0

151 . 0312014 A G O S  0 1 2 6 1 4

1 1 8 / 8 1 4

i O 4 ( 2 0 1 4

V a l o r  R $

5 0 2 , 0 3

E I - 1 2 1 . 1 t  » P A R I Á  l i s t  t o . 1  5 1 1 1 4 1  P A n P l f i l

I 1:11011 v,), 1 ) 1 , N  : I" )

R e u e r x a d a l l o r l a c a r . 7 8 9 1 . 4 2 . F 8 1 . 7 9 0 8 . 5 6 5 3 . 5 0 E 8 . 8 8 9 . 1 - 3 6 9 . 5 9 6 8 P a l l o d o F i s c a l  2 1 8 / 9 0 1 4
C P P  /  C N P ) :  0 , , C o n t r o l e :  4 1 1 • 0 1 , 1 1 1 1 , 1 0 1 1 / 1 4 2 1
D a t a  d e  E m i s s ã o : 1 : 1  /  i m p t . )  1 . 1 D a t a  d e  A p r e s e n t a ç ã o : / 0 8 / 1 0 1 4

cdscriniki+44‘iti;:tkÁir.~7.7:4'51:44"1ixf'44.::,:v41;m...ckál •i• .0 volor T o t a k

2 1 1 , 1  i f j  I 1 I i .• 1 O ' 1 , O N . 2 2 . 2 , 0 1

1, 0 . 1 i  o  •  1 , 13t)
V a l o '

Dawitcra _ _ _ _ _ _ _ 5n1101~:W:'
' M e d i d o r / C o n s t a n t e C l a s a i f i c a ç ã o

, 14) , : , , 1 1 / 2 . ,  ; 1 1  t i , - 0 6 2 .  1 / l I

T e n s ã o  N o m i n a l  o u  c o n t r a t a d a ( v ) L i m i t e  a d e q u a d o s  d e  t e n s ã o  ( v ) D é b i t o  A u t .
I 14 , • ¡ ) i

t (*Ás( I

•

•

D o t a l

:7403,..-:4'.70 A r e s s i t t r i r "  l a n a

t . I A n t e r i o r

' . . • i 1 / 1
A t u a l

2 . 2  2 U i •

mento .dar*mita

M a s  d o
Períod7.

P023021022

M é d io

I  t a l . Q o a  1 . t a  T I u a i " -  1 t , f 6 3 1 l a r i f  a  1 1 ; V a l o , 1 6 ( 1 4 , 1 o t a l ( k 5 I
t . i3s 3 o t 7 6 1 ` . . 6 ,  S e 0 , 1 6 2 , 1 1 0 1 7 1 , 2 1 3 2 7 , 7 7

1iALDR 1 2 0 , 0 0

V A L O R  D O  1 . 2 0 1 N 5 2 9 , 5 5
v A t u u  D O  8 1 1 , 5 , 7 1
ç u b t u t a l  1 4 8 0 , 0 3

O N T R  S E R 1 1 . 1 7 , 1 . 0 8 2 1 2
TA  0 2 2 1 3 4 5 0 1.I- . .3 (1  , . . 6 2 4 2 2 1  1  L IS -  F i le  t  V . A

"41L t:' ,1,11, ,  A241 : ) . " )  2 0  I a
. 1  J R O S  - . 0 0 2 2 4 , 2 . 0 1 2 , 1 4 2 0 2 2  0 2 , 7 4 0 1 3

;AROS r U W • 0  P A 1 .  T O  c O l v f P  1 ( . 3 . 1 •  v u e t  1 0 . 4
S u b t a r t  d a  2

5 , 4 3
0 , 1 0

1 0 , 0 4
6 , 3 6

0 , 0 7
2 2 , 0 0
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EL E KT R O
~dm" •• s_ &A.

LAVstéreateSato,321-13011021-Canirtu-SP
W.102 na 2~00147 Eee.241111..411III
r Ruim Cavo. 216 • TE00-030 Upar • MS
iiftl 02 33 211=02411• trem E 1,101.2141

Fale com a Elektro

www.elektro.com.br
0800 701 0102

Seu Código
27514315

I1- APAiteCIDA kAMPIN1
II SA -,. !A ISABI

I ,.‘,12 i l,l 1 /P .

(1,1 141 kI It.

t1 1 /1)

Próxima Leitura Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica Período Fiscal

26/03/2012 .,I,958447 02/2012

Reservado e° FISCO' 309E 53A1.E990.AtiOE EAF4 5A9.1 A1.32 9412

FEVERk1k0i2012

~MIME

09/0312012
Discriminação da Operação

ttt.r.)1.E

ol..1

= á !

Valor da Conta (R$)

ft5 517.16
Preço Médio

1“,2121 1,1 t,tt 1,111
16,1!.
I_L_Lk

Valor Total da Conta RS 517,16
O atraso no pagamento desta fatura Implicará a multa de 2%, mais juros e correção monetária,
conforme legislação vigente, a serem cobrados em conta futura:

Detalhamento da Conta

Encales / TI oitos

VAI UR 1)0 “:".1,-;
VAI t
vAl VIS
Subtotal I

larecarreer it., e Sei VILOS
IP. 7,1 I,\/ II t, \11•111',1

,1111 L. II' II K l LIA
IA i 'O\ IA A\ I 1,1012

1},2 IA AN II 121112
ftr ASI)1•A(.t II t Is.111 I (IA54.1btOttá

•

Qljavretedridé-
10,111!

Tarefa 'Valor (R$)
.5 17,00
I

I
501,01

Valoi (R$)
1,11 /
11,UIS
'4(.11
,̂,•,(115

11,2
16, 15

rXr
r-1

Crase, de Cakcdo de Ti ibutos
Desc, icao Aliquota Base, de ti:alculo Valor.p. )

Dados de leito, a e Ciais ....... 11k, ,oltsttii,o(kW11)
r,

14.••••••-.1..1‘..tt• I/ 1"/"ItI1
. . . " " "

1110 1o. 111.11-lo

ir. 9010' .01•101110-111t, 10/12 1/5.0 1 7
Dados de Cadaste -o

tilit•:r., i e 1,didur :3 I 2
í PIS... et c• tit• ti eteli ietilt .1,*II, 1,00
I •IItil II 1 .11.1,1.1(V) 127
I te til t, .mtlt•tita,.dt, it• .(V) l i , . A /t, I A I

.et .̀-.;ll>1 NI I AI
.11 et t.111,111 tt I no I. i.e

I .1101- p, 1,e I e
Demonstrativos - Energia / 1ributos Valor (RS)
II RALAI; I \I 1•.??, /01
OU-MUI-4111CM) 1111, 2

12, I/
21011U1105 1.1,111

,̀X_ I /11 !,¡
Soma Ilemonstr ativo 501,01

I

AM, tt

1151.111.11/11

„, I ~ l e a l .  e

1 . •  „  N O M ' tini

(Lu. 1 i

e

1,1011=1., /1 I

/91 Eirp`; a

S k)",IA“I IS Skii II 1 Alr.IAS 1 SI Ao tjisi ors.i\JI IS 0,0 SI II-

DÉBITOS ANTERIORES

Indicadores de Continuidade do Fornecimento de Energia

Conjunto: SANTA ISABEL
CM - Encargo de Uso do Sistema de
Distribuição (em Reais): 224,68 Mensal
1)1(1 1)tee .et .ett ale• I e erre 411.211 I e edikettle (.11)

11 i i. e da. 111111,1.4n .ett ll,llll0hl.11 1»11 te,‘"Al
('.11(1 I hal ...et, e ne mie e e, tIt. I a r1 1-1111..et. (.11edieel 1.1

Referente 02/ 2012
Meta

10 Anual REAL

14110
11,1111
UM()

At t- t.te 0 ;tu s.:: 81e1- táf ,Cr¥11 t Lati. mau, pr.." etiutit . ruÉtttit-,
www.elektro.conl.br
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ÇrELEKTRO
Eletricidado • Serviços S.A.

ov Antenor de Souza, 321 • 13093-024 Campinas - SP
P.:02 328 28010001.97 Insc..tst. 248&S22 118
Ro,ario C008ro:289 - 79600030 • Tres Lagoas , MS
0)02 328 28041002.78 - nnn.F,j IR 28.304_126-9

Fale com a Elektro
wvvw.elektro.com.br

0800 701 0102

LIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI
1/4V PRES VARGAS,555-
ANTA ISABEL - SP - CEP 07500000
:NPJ/CPF: 05396141816

Seu Código
27514315

Data de emissão: 26/12/20111
Data da apresentação: 30/12/2011
Controle No: 01-20111628794637-521

Próxima Leitura
e

No da Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica

lados de Leitura e,Consumo
altura atual em 23/12/2011
eitura anterior em 24/11/2011
onsumo do mês (kWh)
onsumo médio diário
ias no período
-Oximo vencimento

ados de Cadastro
iin;cro do medidor
instante de multiplicação
ensão nominal ou contratada (V)
mites adequados de tensão (V)
assificação
ébito automático banco/agência

•

70799
69897

902
31,10

29
06/02/2012

3T2718090
1

127
116 a 133 / 201 a 231

RESIDENCIAL-TRIFASICO

Histórico de Consumo (kWh)

2/10 JANfll 9EV/11 MAR/11 A88/11 MAI/11 11114/11 2U1/11 A60/11 5E7/11 0UT/11 610V/11 0E2/11

146 993 791 1260 1002 1378 1366 1686 1647 1307 1223 1181 902

emonstrativos
tergia/Tributos
STRIBUICAO
K. SETORIAIS
:RACAO ENERGIA
.ANS9110\0
IBUT
ima Demonstrativo

Valor (R$)
141,31
31,62

116,83
40,40

149,86
480,02

AVISO IMPORTANTE  DE  DÉBITO/CORTE

Conta do Mês n a g = r a n
DEZEMBRO/2011 3h/U1/21:1

Valor da Conta (R$)
its 497.8(

Discr iminação da Operação Qtde Preço Méd io Valor

17,84
497,86

Outros Lancarnentos
Valor Total

Valor Total da Conta
De ta l h ame n to da Conta
Energlai/Tdbutos
CONSUMO
PIS / COFINS
VALOR DO ICMS
Subtotal 1

Lançamentos e Serviços
CONTR SERV ILUM PUBLICA
CORRECAO MONETARIA POR ATRASO 11/2011
JUROS CONTA ANTERIOR 11/2011
MULTA CONTA ANTERIOR 11/2011
MULTA ATRASO PAGTO CONTR ILUM PUBUCA
Subtotal 2

Quantklacki—e Writa Valor (R$)
902 0,36604 330,16

29,86
120,00

480,02

4,37
0,31
0,62

12,46
0,08

17,84

Bases de Cálculo de Tributos
Descrição Alíquota Base de Cálculo
ICMS 25,00% 480,02

Valor (R$)
120,00

1c.; atraso no pagamento ciesra. ratura ~ara a murta cie z-70, mais juros
correção monetária, conforme legislação vigente, a serem cobrados em conta
futura.

DÉ B IT OS A NT E R IORE S

CUE101.39 557237367 1,90112 497,86C ELED IN

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
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ELEKTRO
Eletricidade e Serviços S.A.

Ary Antenor de Souza,321 - 13053.024 Carylp.6as SE
CNEI 02 328 290/0301-97 ins, E11. 244.868522.118

tett 5‘2"-Z°06213S2',7- MCCe. l a w 6 - r

Fale com a Elektro

www.elektro.com.br
0800 701 0102

Seu Código
27514315

LIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI
V PRES VARGAS,555-
ANTA ISABEL - SP - CEP 07500000

ICNPUCPF: 05396141816

Próxima Leitura No da Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica
Wii313-471ffl

Dados de Leitosa e Consumo
Leitura atual em 25/10/2011
Leitura anterior em 23/09/2011
Consumo do mais (IMIti)
Consumo médio diário
Dias no penado
Próximo vencimento

Dados de Cadastro
eúmero do medidor
Constante de multiplicação
Tensão nominal ou contratada (V)
Limites adequados de tensão (V)
Classificação
Débito automático banco/agência

•

68716
67493
1223

38,22
32

08/12/2011

3T2718090
1

127
116a 133 / 201 a 231

RESIDENCLAL-TRIFASICO

Histérico de Consumo (kWh)

OUT/10 1104/10 027110 9114/11nau MAR/11 4/1N11 MN/11 301/11 10/11 000/11 SEI/li OUT/11
1253 1017 1044, 933 751 1230 1001 1375 rsis 1104 1547 1397 1223

Demonstrativos
Energia/Tributos
DISTRIBUICAO
ENC. SETORIAIS
GERACAO ENERGIA
TRA gsS5A0
IRI
Soma Demonstrativo

Valor (R$)
191,60
42,87

158,40
54,79

200,27
647,93

AVISO IMPORTANTE  DE  DÉBITO/CORTE

Para que não ocorra o corte de energia, regularize até 21/11/2011 o(s)
¡seguinte(%) débito(s): R$ 723,62 veto 06/10/2011. Comunique a Elektro
kaso realizar o pagamento após essa data.

Data de emissão: 26/10/2011

Data da apresentação: 01/11/2011 :
Controle No: 01-20111602594573-31

Conta do Mês
OUTUIDR0/2011

Vencimento
V v,

Valor da Conta (R$)
Itt 476_31

Discriminaçao da Operação Qtde Preço Médio Valor
'

Outros Lancamentos
Valor Total

28,41
676,34

Valor Total da Conta
Detalhamento da Conta

Engrola/Tributos
CONSUMO
PIS / COFINS
VALOR DO 104S
Subtotal 1

Lançamentos • Serviços
CONTR SERV 'LM PUBLICA
CORRECAO MONETAR1A POR ATRASO 08f2011
JUROS CONTA ANTERIOR 08/2011
MULTA CONTA ANTERIOR 08/2011
JUROS ATRASO PACTOC ULUM PUBLICA
MULTA ATRASO PAGTO CONMIWM PUBLICA
Subtotal 2

QuimtldaduL Tarifa
1223 0,36604

Doses de Cálculo de Tributos
Descrição Ailquota Dose de Cálculo
I04S 25,00% 647,93

Valer (R$)
447,66
38,29

161,98
647,93

4,37
1,97
4,62

17,35.
0,02
0,08

21441

Valor (R$)
161,98

O atrase no pagamento desta fatura Implicará a multa de 2%, mais juros e
correção monetária, C011ial if ie legislação vigente, a serem cobrados em conta
Mura.

DÉ B IT OS A NT E R IORE S

Caso ocorra o corte de energia será emitida a conta do mês com a cobrança, no mínimo, do Custo de Disponibilidade do Sistema (definição no verso da conta).
Permanecendo o débito em aberto a relação contratual será encerrada a partir de 54 dias da data do corte.
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ELEKTRO
Eletricidade e Serviços S.A.

ICrZrorre'isdano`Yái1,-,1,3&1.3•242:82.-
ta7r;2,5w0J-D82%79:,:..Z...J'r2.1.a.t6:4.15

Fale com a Elektro
www.elektro.com.br

0800 701 0102

Seu Código
27514315

EL1ZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI
AV PRES VARGA5,555-
SANTA ISABEL - SP - CEP 07506500
CNPJ/CPF: 05396141816

Data de emissão:
Data da apresentação:

Controle No:

25/04/2011
28/04/2011

01-20111517981508-4

Próxima Leitura
IR7711

No da Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica
No7_999_9gi/

Dados de Leitura e Consumo
Leitura atual em 20/04/2011
Leitura anterior em 22/03/2011
Consumo do mês (kWh)
Consumo médio diário
Dias no período
Próximo vencimento

Dados de Cadastro
klúmero do medidor
Constante de multiplicação
Tensão nominal ou contratada (V)
Limites adequados de tensão (V)
Classificação
Débito automático banco/agência

•

MR110 NAVIO 116/10

60109
59107
1002

34,55
29

03/06/2011

3T2718090
1

127
116 a 133 / 201 a 231

RESIDENCIAL-TRIFASICO

Histórico de Consumo (kW,»

18J10 AGO/10 5E7110 01.11/10 60V/10 DEZ/10
943 954 1171 1145 1165 1072 1256 1067 1046

4

17,Demonstrativos
Energia/Tributos
DISTRIBUICAO
ENC. SETORIAIS

."1", GERACAO ENERGIA
I I I C S S A 0

à'. Soma Demonstrativo

o

o

248/11 fEV/11 14A8/11 A88/11

993 791 1250 1002

Valor (R$)
156,98
35,13

129,78
44,88

160,41
527,18

AVISO IMPORTANTE  DE  DÉBITO/CORTE

Conta do Mês Vencimento

ABRIL/2011 05/05/2011
Valor da Conta (R$)

R$ 565,31

Discr iminação da Operação Qtde Preço Méd io Va lor
9111121CleRien 1 U U L U . S t b 1 . 0 1

Outros Lancamentos
Valor Total

38,13
565,31

Valor Total da Conta
De ta lhamen to  da  Con ta

Energia/Tributos
CONSUMO
PIS / COFINS
VALOR DO ICMS
Subtotal 1

Lançamentos e Serviços
CONTR SERV ILUM PUBLICA
CORRECAO MONETARIA POR ATRASO 03/2011
CORRECAO MONETARIA POR ATRASO 02/2011
JUROS CONTA ANTERIOR 03/2011
JUROS CONTA ANTERIOR 02/2011
MULTA CONTA ANTERIOR 02/2011
MULTA CONTA ANTERIOR 03/2011
JUROS ATRASO PAGTO CONTR ILUM (02)
MULTA ATRASO PAGTO CONTR ILUM (02)
Subtotal 2

Quantidade Tarifa
1002 0,36604

Bases de Cálculo de Tributos
Descrição Alíquota Base de Cálculo
ICMS 25,00% 527,18

Valor (R$)
366,77
28,62

131,79
527,18

4,37
1,33
4,33
2,21
4,04
8,36

13,28
0,05
0,16

38,13

Valer (R$)
131,79

U atraso no pagamento desta fatura implicará a multa de 2%, mais juros e
correção monetária, conforme legislação vigente, a serem cobrados t-rém conta
futura.

DÉ B IT OS  A NT E R IOR E S

o L.itos,d,.! V.,›I'a o  o l i e o t e p o d e  e x e c d f l e t -  a m a n e i r a  a l a k s  c fja1N,Cal I  , i a t e  d e  s e  r e l s e i . a n s i r c o s a a 4,3,:ra86e-

" C e s S e  l i c Z a t 1 0 . - C l a k t r a - C , C a l l . b r o  C a d a s t r o -  s . e .  S . . r v i ç o  L 0 t 1 i t ( )
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ELEKTRO
eletricidade e Serviços 9.A.
'

Rua Ary Antenor de Sou7a, 321 - 13053-024
Campinas - SP - CNPJ 02 328 280/0001-97
Insc. Est_ 244.868.522.118
Av, Rosáno Congro. 285 - 79600-030
ri-ês Lagoas - MS - CNP3 02 328 280/0002-78
tosco Est. 28.304.126-9

ELIZETkAPARECIDA DA SILVA RAMPINI
AV PREV/ARGAS,555-
SANTA NABEL - SP - CEP 07500000
CNP.)/CP: 05396141816

Próxima Leitura

22/06/2010

Seu Código
27514315

Fale com a Eiektro
www.elektro.com.b

0800 701 01 02

Data de emissão: 24/05/2010

Data da apresentação: 27/05/2010

Controle No: 01-20101343845782-88

No da Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica

Dados de Leitura e Consumo
Leitura atual em 21/05/2010
Leitura -anterior em 22/04/2010
Consucao do mês (kWh)
Cons o médio diário
Dias r#.4 período
PrOxino vencimento

DackW de Cadastro
Núrrie'ro do medidor
Constante de multiplicação
Tensão nominal ou contratada (V)
Limites adequados de tensão (V)
Classificação
Débito automático banco/agência

•

MA1/09 30N/09

000.831.098
Conta do Mês = S M =
MAIO/2010 04/06/2010

Dados de Fwsturamento
Energia/Tributos
CONSUMO
PIS / COFINS
VALOR DO ICMS
Subtotal 1

Lançamentos e Serviços
CONTR SERV ILUM PUBLICA
CORRECAO MONETARIA POR ATRASO 04/2010

1 CORRECAO MONETARIA POR ATRASO 03/2010
127 JUROS CONTA ANTERIOR 04/2010

116 a 133 / 201 a 231 JUROS CONTA ANTERIOR 03/2010
RESIDENCIAL-TRIFASICO MULTA CONTA ANTERIOR 04/2010

JUROS ATRASO PAGTO CONTR ILUM (02)
MULTA ATRASO PAGTO CONTR ILUM PUBLICA
Subtotal 2

Histórico de Consumo (kWh)

JUIJ09 AGO/09 5E7/09 OUT/Cr9 NOV/09 0E2/09 398/10

C̀ 596 649 657 600 679 653 598 789 1002E

Demonstrativos
• Energia/Tributos
8 DISTRIBUICAO
• ENC. SETORIAIS
• GERACAO ENERGIA

1-2áNSMISSA0

W -n -OS
• Soma Demonstrativo
o

r ,

FEV/10

48151
47197

954
32,90

29
05/07/2010

312718090

MAR/10 A-SR/10 1-191/10

976 939 943 954

Valor (R$)
137,24
26,73

112,69
43,69

142,32
462,67

AVISO IMPORTANTE DE DÉBITO! CORTE

Bases de Cálculo de Tributos
Descrição Aliquota Base de Cálculo
ICMS 25,00% 462,67

Valor da Conta (R$
R$ 485,66

Quantidade Tarifa Valor (R$)
954 0,33580 320,35

26,65
115,67

462,67

3,60
1,52
3,19
1,97
3,50
9,09
0,05
0,07

22,99

Valor (R$)
115,67

O atraso no pagamento desta fatura implicará a multa de 2%, mais juros e
correção monetária, conforme legislação vigente, a serem cobrados em Conta

f l i tUra .

DÉBITOS ANTERIORES

Solicite seus serviços pelo site wwvv.elektro.com.br ou
nas agências próprias dos Correios.

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095590

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095590
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - e2729c0

ID. e2729c0 - Pág. 13

Fls.: 443



ELEKTR
Eletricidade e Serviços S.A.

L1ZETE APARViZIDA DA SILVA RAMPINI
J PRES VARGAS,555-
iNTA ISABEL - - CEP 07500000
4P3/CPF: 053%141816

-ndimento ao Cliente

0800 701 0102

Rua Ary Antenor de Souza, 321 - 13053-024
Campinas - SP - CNPJ 02 328 280/0001-97
Inst. Est. 214.868.522.118
Av. Rosário Congro, 285 - 79600-030
Três Lagoas - MS - CNP) 02 328 280/0002-78
Insc. Est. 28.304.126-9

wwvv.elektro.corn.br

Data de emissão:,
Data da apresentação:
Controle No:

25/05/2009
28/05/2009

01-20091176841623-68

No da Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica

ados de Leitura e Consumo
iitura atual em 22/05/2009
atura anterior em 23/04/2009
)nsumo do mês (kWh)
)nsumo médio diário
as no período
róxima Leitura
'Ume vencimento

actos de Cadastro
ámero do medidor
)nstante de multiplicação
risão nominal ou contratada (V)
mites adequados de tensão (V)
ossificação
ábito automático banco/agencia

•

000.807.098

38717
38121

596
20,55

29
22/06/2009
03/07/2009

372718090
1

127
116 a 133/ 201 a 231

RESIDENCIAL-1RIFASICO

Histórico de Consumo (kWh)

81/08 JJ14/C6 JUL/08 AGO/08 9ET/D8 0337/08 NOV/08 0E2/08 368/09 FEV/09 MAR/09 558/09 MAT/09

326 770 792 799 725 802 616 739 670 595 677 647 596

ernonstrativos
nergia/Tributos
ISTRIBUICAO
\IC. SETORIAIS
ERACI1ONERGIA
RANS ,A0
RIBUT S
orna Demonstrativo

Valor (R$)
88,68
16,30
64,48
23,60
85,13

278,19

Conta do Mês N= 1 2 P a r l

MAIO/2*009 - 04/06/2009

Dados de Faturardento
Energia/Tributos
CONSUMO
PIS / COFINS
VALOR DO ICMS
Subtotal 1

Lançamentos e Serviços
CONTR SERV ILUM PUBLICA
JUROS CONTA ANTERIOR 03/2009
JUROS ATRASO PAGTO CONTR ILUMPUBLICA
Subtotal 2

Valor da Fatura (R$)

R$ 284,55

Quantidade Tarifa Valor (R$)
596 0,32393 193,06

15,58
69,55

278,19

3,60
2,73
0,03
6,36

cc
r

co

52,2
1 7

Mor Tota1 da Fatura
Bases de Cálculo de Tributos
Descrição Aliquota Base de Cálculo Valor (R$)
ICMS 25,00% 278,19 69,55

DEBITOS: VENC 07/05/2009 FATURA 20091164957807-41 VALOR RS 308,23

O atraso no pagamento desta fatura implicará a multa de 2%, mais juros e
correção monetária, conforme legislação vigente, a serem cobrados em conta
futura.

IEAVISO DE VENCIMENTO DE CONTA
té a emissão desta conta não registramos o pagamento do débito:07/05/2009 R$ 308,23
aso já tenha sido efetuado, desconsidere este comunicado. Do contrário, providencie o pagamento e evite a suspensão do fornecimento de energia elétrica qui
ode ocorrer a partir de 13/06/2009, conforme Res. 456/ANEEL. Sendo o débito pago após esta data, sem ainda ter havido suspensão do fornecimento
omunique nosso teleatendimento.

Mantenha seu cadastro sempre atualizado!
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ELEKTRO
Eletricidade e Serviços S.51.,

ELIZETE APARECIDA DA SILVA RANIPINI
AV PFIES VARGAS,555-
SANTA ISABEL - SP - CEP 07500Q0Q
CNPJ/CPF 05396141816

tendimento ao Cliente

0800 701 0102

lados de Lei tura e Consumo
ertura atual em 20/11/2008
adura anterior em 21/1012008
onsurno do mês (KWh)
-onsumo Medro diário
ias no per iodo
.róxima Leitura
róximo Vencimento

lados de Cadastro
1:livro do Medidor'
onstante de tvlultiplicação
ensão Nominal ou Contratada (V)
imites adequados de Tensão (V)

ssitração
eoito Automatic() Banco/Agência

Rua Ary Antenor de Souza, 321 - 13053-024
Campinas - SP - (709 02 328 28010001-97
Insc. Est 244.868.522.118
Av. Rosário Congro, 285 - 79600-030
Tris Lagoas • MS - CNP3 02 328 280/0022-78
Insc. E. 28304.120-9

voArmelektro.combr

N° da Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica

Histórico de Consumo (kWh)

Li
NOW87

557

• • • • • • •

. 0 . 1 1 1 1 ,

111••••1111

0E2/87 .45/018 Ma* 1445/88 AtUile 1442/8*

1848 957 559 848 790 52t

Iemonstrativos
nergia / Tributos
1S1RIEU1CAO
Ne SETORIAIS
iERACAO ENERGIA
P.A NSMISSA0
Reu
ama /kmstrativ o

000.792.269

34793
34147

646
21,53

30
22/12/2008
06/01/2U09

3T2718090
1

127
116 a 133/201a 231

RESIDENCIAL-TRIFASICO

309/08 304./05 A50/845 SEI/OS 081/83 405/08

778 792 799 725 802 444

Valor (RS)
96,12
17,67
69,89
25,58
88,53

297,79

- Data Emissão: •
Data da apr,esentação:

tutie NI, , 0

Conta do Mês
NOVEMBRO/2008 041n2/2008

Dados de Fato/amen
Energia / Tributos
CONSUMO
PIS /COFINS
VALOR DO ICKIS

•&emacei

Lançamentos e Serviços Autorizados
CONTR SERV ILUM PUBLICA
CORRECAO MONETARIA POR ATRASO 10/2008
CORRECAO MONETARIA POR ATRASO 08/2008
CORRECAO MONETARIA POR ATRASO 09t2008
JUROS CONTA ANTERIOR 10/2008
JUROS CONTA ANTERIOR 0912008
JUROS CONTA ANTERIOR 08/2008
MULTA CONTA ANTERIOR 10/2008
RELIGACAO DE URGENCIA
JUROS ATRASO PACTO CONTA ILUM (03)
MULTA ATRASO PAGTO CONTR ILUM PUBUCA
Subtatat2

Quantidade Tarifa
646 0,32393

Valor Total da Fatura

24/11/2008
27/11/2008

74M.,91.

Bases de Cálculo de Tributos
Descrição Aliquota Base de Cálculo
ICMS 25,00% 297,79

375,89

Valor (RS)
209,26
14,08
74.45

297,79

3,60
1,30
0,25
0,33
1,37
3,16
5,41
7,51

55,00
0,10
0,07

—78,10

Ce,
ce,

i r ;

C,J .

21.1

ela

V a r  ( R $ )
r, 74,45

O atraeo no pagamento desta fatura impliceda a muita de 2%, mais ferroe e oorreçâo
rnonetkia, conforme tegiclootto vigente, a Serem cobrados em conta futura.
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ELE KTR
Eletricidade e Serviços S.A.

ELMETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI
AV PRES VAFIGAS,555-
SANTA ISABEL - SP - CEP 07500000
CNPJ/CPP 05396141816

Rtss Ary Antenor øe 5coya, 321 - 13053-024
Campinas • SP - c/V7/ 02 328 2 8 0 ~  9 7
lnsc. Est 244.868322.118
Av. Rosário Congro, 285 - 79600-030
TF% Lagoas - MS- CNP) 02 328 28070002-78
Insc,_ Est. 28.304.026-9

biuww.elektro.cont.br

No da Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica

dos de Leitura e Consumo
ura atual em 25/03/2008
ura anterior em 22/02/2008
sumo do mês (kWh)
sumo Médio diário
> no periodo
liaria Leitura
cimo Vencimento

los de Cadastro
iere,do Medidor
stante de Multiplicação
:ão Nominal ou Contratada (V)
es adequados de Tensão (V)
s ação
to Automático Banco/Agência

gótico de Consumo (kWh)

••••••••41

bm•••••

~.••••

000.774.142

28643
27803

840
26,25

32
24/04/2008
08/05/2008

3T2718090
1

127
116 a 133/201 a231

RESIDENCIAL-TRIFASICO

444/87 1U1/1? 2811/07 J8.J117 868/07 Sn/ OUT/87 NOVA? Ma? JAJLIN FEVIS* 0A11/113

S 474 I191 904 855 143 749 OH 057 3.043 9117 #80 $411

Instrativos
tal Tributos
IBUICAO
IETORIAIS
)AO ENERGIA
lMISS
ros
Namoilisvo

Valor (R$)
106,41
19,98
84,46
32,95

105,53
349,33

Data ErnissãO: 26/03r2008
Data da apresentação: 31/03/2008
ControleNi0: 01-2006982858605-2

Conta do Mês M I T I = E M

MARC012008 07/04/2008

Dados de faturarnento
Energia Tributos
CONSUMO
PIS / 001-1NS
VALOR DO 1CMS
Subtotal 1

Valor da Fatura (R$)

Quantidade Tarifa
840 0,29024

Lançamentos e Serviços Autorizados
CONTA SERV ILUM PUBLICA
CORRECAO MONETARIA POR ATRASO 01/2008
JUROS CONTA ANTERIOR 01/2008
MULTA CONTA ANTERIOR 02/2008
JUROS ATRASO PAGTO CONTA 1LUM
MULTA ATRASO PAGTO CONTRILUM
Subtotal 2

Valor -Total da Na

E3ases de Cálculo de Trkados
Descrição Ailguota
ICMS 25,00%

R$ 367,41

Valo! (B$)
243,ESU
18,20
87,33

349,33

3,60
3,41
3.41
7,56
0,03
0,07

18,09

Base de Cálculo Valor (R$)
349,33 87,33

DEBiTos. vENc. 06/03/2008FATURA 2008967310574-20 VALOR R$ 405,97

O at raso  no  pegernento  des ta feiura imp l i c a ra  a  mu i t a  d e  2 % ,  ma i s  ju ro s  e  ~ r e c e i o
monetária,  oodortrie legialaçâo vigente,  a gerara cobrados em conte Mura.

'MO DE VENCIMENTO DE CONTA
imissão desta conta não registramos o pagamento do débito:
103 R$405,97
tenha sido efetuado, desconsidera esta comunicado. Do contrário, providencie o pagamento e evite suspensão do fornecimento de energia elétrica
h ocorrer a partir de 16/04/2008, conforme Res. 4561ANEEL Sendo o débito pago após esta data, sem ainda sor havido suspensão do fornecimonto,
que nosso Tekratendirnento.

E'Di.977 102 18? 280508C 367,41R CB01
)11 -ia o vencimento da sua conta de luz, que poderá ser em uma das seguintes datas: 3,8,13,18, 23 ou 28.
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ELEKTR
Eletricidade e Serviços S.A.

t_f-ZETE APARECIDA DA SILVA RANIFINI
V PRES VARGAS,555-
ANTA ISABEL - SP - CEP 07500000
NPJ/CPF 05396141816

ndimento ao Cliente

800 701 0102

los de Leitura e Consumo
ira atual em 20/09/2007
ira anterior em 21A)8/2007
5111110 do mês (kVVh)
sumo Medio diário
no penedo
xima Leitura

los de Cadastro
iero do Medidor
staute de Multiplicação
tão Nominal ou Contratada (V)
es adequados de Tensão (V)
sificação
to Automático Banco/Agência

brio° de Consumo (kWh)

111•••••••

11• ••••=11

r--1

S a h n n i

11••••••••

Rua Ari' Antenor de SOO" 321 - 13053-024
Campinas - 55' • CNP) (12 328 2 '00O1-97
1nsc. Est, 244.868.522.318
Av. Rosário Congro, 285 - 79E00-030
Três Lagoas - MS - CNP) 02 328 280/0002-78
Insc. Est. 28.304.126-9
www.elektrchcom.br

N° da Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica

0 . 1 0 0 ,

•••••= 0 , . .

e n . • • • • • . .

000.736.403

23210
22441

769
25,63

30
20/10/2007

3T2718090
1

127
116 a 133/201 a 231

RESIDE NCIAL-TRIFASICO

. 1 ~4••••

'os 505/84 0(0/84 2A8107 FEV/47 8A5/07 A35/87 651/87 2118/07 JUL/07 AGO/07 5r/07

998 807 907 1178 719 805 879 888 909 855 850 749

tonstrativos
tgla / Tributos
FODUICAO
SETORIAIS

AOAO ENERGIA
NSMISSA0
. U T O S .
a Dert rative

Valor (R$)
107,32
20,00
81,65
30,66

106,20
845,83

Data Emissão. 21/092007
Data da apresentação: 26/)9/2007
Controle NI*: 01-2007889604112-5

Conta do Mês = T I M M
SETEMBRO/2007- 03/10/2007

Dados do Faturamento
Energia / Tributos
CONSUMO
PIS / COFINS
VALOR DO ICMS
Subtotal 1

Valor da Fatura (R$)

Quantidade Tarifa
769 0,31161

Lançamentos  e Serviços Autorizados
CONTEI SERV ILUM PUBLICA
CORRECAO MONETARiA POR ATRASO 07/2007
JUROS CONTA ANTERIOR 072007
MULTA CONTA ANTERIOR 08/2007
JUROS ATRASO PAGTO CONTR ILUM
MULTA ATRASO PAGTO CONTA ILUM
Subtotal 2

Bases de Cálculo de Tributos
Descrição Aliquota
ICMS 25,00%

R$ 369,74

Valor (R$)
239,63
19,74
86,46

345,83

3,60
3,72
7,11
9,35
0,06
0,07

23,31

Base de Cálculo Valor (R$)
345,83 86,46

1
3
 F

 A
 T

-2
1
0
 9

:7
C
 0

 7
 4

3
 X

.I
 N

I

iDEBITOS: VENC 03/09/2007 FATURA 2007871758560-62 VALOR R$ 489,00

O atraso no pagamento desta fatura imPfioara a muito
monetária, conforme 'mando vigente, a serem

-r ftC,n
bá cotteçna

ilitrifittet¡fruta

WISO DE VENCIMENTO DE CONTA
a emissão desta conta não registramos o pagamento do débito:
)/2007 Rt489.00
) já tenha sido efetuado, desconsidere este comunicado. Do contrário, providencie o pagamento e evito suspensão do fornecimento de energia elétrica
pode ocorrer a partir de 12/10/2007, conforme Res. 458/ANEEL Sendo o débito pago após esta data, sem ainda ter havido suspensão do fornecimento,
uniqua nosso Teleatendimento.
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Eletricidade e Serviços S.A.

Rua Ary Ákstenor oe Souza, 321 - 13053-024
Campinas - SP - CNP) 02 328 280/0001-97
1nsc. ES:L. 244.858.522.118

Rosáric Cb091r0, 285 - 74600-032
ikês i_agoas - PIS - CNP) 02 328 2800002-78
lrtsc. Est. 28384.126-4

wwirmelektro.com. br

EL1ZETE APARECIDA DA SUJIARAMPINI
AV PRES VARGAS,555-
SANTA ISABEL - SP - CEP 07500000
CNPJ/CPF 05396141816

Dados de Leitura e Consumo
Leitura atual realizada em 22/12/2005
Leitura anterior realizada em 22/11/2005
Consumo do mês (kWh)
Consumo Médio diário

Dados de Cadastro
Número do Medidor
Constante de Multiplicação
Tensão Nominal ou Contratada (V)
LNites adequados de Tensão (V)
Classificação
Débito Automático Banco/Agência

HistOt de Consumo (kWh)

6161
5369
792

26,40

3T2718090
1

127
116 a 133/201 a231

RESIDENCIAL-TRIFASIC,0

J8Me48 FEV/05 848/04  444/0S 84 I /05  JUi t ieS JUL/45  444/05 SEI/OS 01.11/OS 808/05 0E2/85

114 53 75 157 254 143 155 95 161 257 655 792

Seu código

27514315 Valor da Fatura
R$ 419,54

Referência: Dezembro/2005
Data Emissão: 23/12/2005
Data da apresentação: 28/1212005
Controle N8: 01-200557.5433717-35

Lançamentos.
Descrição

CONSUMO
ENC.CAPACIDADE EMERGENCIAL
PIS /COFINS

Data do Vencimento
0 4 / 0 1 / 2 =

Leitura anterior em:
Leitura atual em:
Dias no período:
Próxima leitura:
Próximo Vencimento:

22/11/2005
22/12/2005

30
20n1/2006
02/0212006

000.605.760

Quantidade Tarifa

792 0.35985
792 0;00350

Lançamentos / Cobranças e Serviços Autorizados
CORRECAO MONETARIA POR ATRASO 10r2005
JUROS CONTA ANTERIOR 10/2005
JUROS ENCARGOS RES. 249 F -AT. A

Demonstrativo do !CIOS
Descrição
ICMS

Valor (R$)

285,00
2,77

25,45

0,70
1,20
0,01

Aliquota Base de Cálculo Valor (R$)
25,00% 417,63 104,41

1111WOR 1[0.1411. DA 1:41011flik: F111 4119,54
atraso no pagamento desta fetura enpficare ris multa de 2%, mais juros e correção

v iáente ,  a  ca :8 . -r : enn zzr. ta fs . :árát.

Desligamentos programados são pequenas interrupções de energia elétrica
necessárias para a realização dos serviços de manutenção e melhoria no sistema
elétrico.
Informamos que, desde o dia 17 de outubro, os desligamentos são avisados por
meio de cartas personalizadas entregues pelos Correios e com 3 dias úteis de
utecedência.
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ELEKTR
Eletricidade e Serviços S.A.

ELIZETE APARECIDA u&giLvA RAMPINI
AV PRES VARGAS,555-
SANTA ISABEL- SP - CEP 07500000
CNPJ/CPF 05396141816

Dados do Leitura e Consumo
Leitura atual realizada em 22/11/2005
Leitura anterior realizada em 21/10/2005
Consumo do mês (kVVh)
Consumo Médio diário

Dados de Cadastro
Número do Medidor
Constante de Multiplicação
Tensão Nominal ou Contratada (V)
Limites adequados de Tensão (V)
Classificação
Débito Automático Banco/Agência

a fico de Consumo (kWh)

Rua Ay Antenor de Souza, 321 . 13053-024
C8roponos SP - (249702 j2.8 280/0001-97
Insc. Est. 244.868522.118
Av. Ratiián0 Congro, 285 - 78600-010
TrAs Lagoas - MS -- 02 328 280/0002-78
Insc. Fsr. 28 304 126-9

www.elektro.com.br

5369
4734
635

1984,

372718090

127
116 a 133/201 a231

RESIDENCIAL-TRIFASICO

DD= DDLLDDDD

1-1

L  — i

DEZ/08 .08/08 08/08 110/03 08/01 561/88 7054/86 201a1 00/06 815/0 055/0 NOV/08

178 118 38 76 117 0 4 185 189 85 0 1 0 7 836

EAVISO DE VENCIMENTO DE CONTA

¡Até a emisaão desta conta não registramos o pagamento do débito:
10t2oo5 R$136,41

aso já tenha sido efetuado, desconsidere este comunicado.
IDOOuntidd0..providencia o pagamento • evite suspensa* do tomecknento

energia16*00C11 que pode ocorrer a par* da 14/12/2005, conforme Rire.
I45Ø/ANEEL
FS.ndo o debito pago após esta data, sem ainda ter havido suspensão do
lornecimonto, comunique nosso Toleatandimento.

*O S:  04 / 11/ 2005  R $  136 , 41

Seu código'"

27514315

Referência: Novembro/2005
Data Emissão: 23/41/2005
Data da apresentação: 28/11/2005
Controle N0: 01-2005517965723-0

Lançamentos
Desórição

Data de Vencimento
05/12/2005

Valor da Fatura
R$ 338,76

Leitura anterior em:
Leitura atual em:
Dias no período:
Próxima feitura*
Próximo Vencimento:

21/10/2005
22/11/2005

32
22/12/2005
04/01/2006

000.602.965

Quantidade Tarifa
C O N S U M O 6 3 5 0 , 3 5 9 8 5
ENC CAPACIDADE EMERGENCIAL 635 0,00350
PiS / COFINS

Lanoamentos / Cobranças o Servioos Autorizados
CORRECAO MONETARIA POR ATRASO 0972005
JUROS CONTA ANTERIOR 09/2005
JUROS ENCARGOS RES. 249 FAT. A
MULTA CONTA ANTERIOR 10/2005
MULTA Si ENCARGOS RES2 4 9  F A T .

Demonstrativo do ICMS
Descrição
ICMS

Alíquota
25,00%

Valor (Rã)
228,50

2,22
2048,

0,18
0,95
0,01
2,67
0,02

*1
55

40
11

22
00

50
84

 0
 ti

t M
 1

;t3
38

,7
6 

0 
08

00
18

 6

Base de Oaloulo Valor (R$)
334,93 83,73

VALOR TOTAL DA FATURA: R$ 338,76
O atraso no pagamento desta fatura Impl icará na multa de 2%, mais atros e  correção
monetkia, 005005M113 legislação vigente, Soerem cobrados em conta futura.

77ccnentes, utilize o chuveiro com a chave na oosicão Verão. Na
• 0 .

o consumo de energia elétrica é 30% maior.

itna resistência queimada. Isso aumenta o consumo de
risco sua segurança.

111....11111.111111.~1

x
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ELEKTRO
Eletricidade e Serviços S.A.

Rua Ary Antenor de Sm" 321 - 13053024
Campinas - SP - ONP3 02 328 280/0001-97
Insc £si. 244668.522.118
Ar. Resá4o Cengro, 285 • 79600-030
Três Lagoas - MS - CNP3 02 328 280/0002-78
Insc. Est 28.304.126-9

www.elektro.com.br

ELIZETE APARECIDA DA -SILVA RAMPINI
AV PRES VARGAS,555-
SANTA ISABEL - SP - CEP 07500000
CNPJ/CPF 05396141816

Dados de Leitura e Consumo
Leitura atual realizada em 21/10/2005
Leitura anterior realizada em 21/09/2005
Consumo do mês (kWh)
Consumo Médio diário

Dados de Cadastro
Numero do Medidor
Constante de Multiplicação
Tensão Nominal ou Contratada (V)

'Limites adequados de Tensão (V)
Classificação
Débito Automático Banco/Agencia

Hist rico de Consumo (kWh)

E]

4734
4477
257
8,57

3T2718090
1

127
115 a 132/ a

RESIDENCIAL-TRIFASICO

••••••••

N05/04 5E7/04 ..iaNtOS 5E11/05 KAR/OS 455/05 5A1/OS JUN/05 JUL/05 POO/o5 SE 1/65 005/05

144 170 114 50 75 1E7 254 140 1t v 9 141 257

REAVISO DE VENCIMENTO DE CONTA

Até a emissão desta conta não registramos o pagamento do débito:
09/2005 R$71,63

Caso játenha sido efetuado, desconsidere este comunicado.
Do contrário, providencio o pagamento e evite suspensão do fornecimento
de energia elétrica que pode ocorrer a partir da 12/112005, conforme Res.
456/ANEEL.
Sendo o débito pago após esta data, seta ainda ter havido suspensão do
fornecimento, comunique nosso Teleatendienento.

Seu código
27514315,„

Outubro/2005
Data Emissão: 24/10/2005
Data da apresentação, 27/10/2005
Controle Na: 01-2005501099354-44

Referência:

LançamentoS
DesCrição

CONSUMO
ENG CAPACIDADE EMERGENCIAL
PIS / COHNS

Data da Vencimento
04/11/2005

Valor da Fatura

R$ 136,41

Leitura anterior em:
Leitura atual em:
Dias no período:
Próxima leitura.
Próximo Vencimento:

21/09/2005
21t10/2005

ao
22/11/2005
05/12/2005

.600.968

Quantidade

257 9,35985
257 0,00350

Lançamentos 1Cobranças e Serviços Autorizados
JUROS CONTA ANTERIOR 08/2005
MULTA CONTA ANTERIOR 09/2005
MULTA S/ ENCARGOS RES 249 FAT.

Demonstrativo do 11CNIS
Descrição
ICMS

N i g uota
25,00%

VALOR TOTAL DA FATURA:

Tarifa Valor (R$)

92,48
0,90
7,54

0,46
1,39
0,01

00
50

82
 0

 0
 1

1 
0 

0 
X1

36
,4

1R
00

16
01

 N
 2

1.7G;

Base de Cálculo Valor (R$)
134,55 33,63

R$ 136,41
O atraso no pagamento desta fatura impl icará na multe  de  2%, mem juros e  correção
monetária, conforme legislação vigente, a sarem calundus em conta futura.

A Elektro oferece a você uma alternativa para evitar o corte de
energia e os encargos financeiros pelo atraso do pagamento da
conta. Se você ainda não tem o Débito Automático, cadastre-se
agora pelo si te www.elektro.com.br ou pelo 0800-701-0/02.
Débito Automático, conveniência e segurança em um só serviço.

u1 .

F-
Ot
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REAVIDO DE VENCIMENTO DE CONTA

Até a emissão desta conta não registramos o pagamento do débito:
06/2005 R$44,77

Caso # lenha sido efetuado, desconsidere este comunicado.
Do contdide, ~enchi • pagamento • evita suspensão do fornecimento
de energia eietilca que poda ocorrer a partir de 111/10/2005, conforme Res.
4,56/ANEEL
Sendo e débito pago após estudais, sem ainda ter havido suspensão do
fornecimento, comunique nosso Teleatendimento.

(DARK1341+111Z9050

E l e t r i c i d a d e  e  S e r v i ç o s  S . A ,

Ary Antemor de Souza, 321 - 13053-024
Campinas - SP -002 02 328 2800001-97
Jade. Est. 244.868522.118
A. Rosario Congro, 281 • 79600-030
Trás Lagoas - CNP) 02 328 280/0002.78
Insc. Est. 28,304.126-9

www.elektro.com.br

ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI
AV PRES VARGAS,555-
SANTA ISABEL - SP - CEP 07500000
CNPJ/CPF 05396141816

Dados de Leitura a Consumo
Leitura atual realizada em 21/09/2005
Leitura anterior realizada em 22/08/2005
Consumo do mês (kWh)
Consumo Médio diário

Dados de Cadastro
Número do Medidor
Constante de Multiplicação
Tensão Nominal ou Contratada (V)
1,Ponites adequados de Tensão (V)
Classificação
Débito Automático Banco/Agência

Hist .  de Consumo (kWh)

Do

4477
4316
161
5,37

372718090
1

127
115 a 132/ a

RESIDE NCIAL-TRIFASICO

00/84 909/94 9E2/84 JAI4/85 FEIO/65 848/85 A818/05 Nal/OS 254/OS JUL/PS ACO/OS SEI/OS

171 144 178 118 58 75 157 256 148 199 99 161

DE84-7 íliiti2005 R$ 44,77

Seu código

27514315

Referência: Setembro/2005
Data Emissão: 22/09/2005
Data da apresentação: 27/09t2005
Controle Nt. 01-2005484884786-0

Lançamentos
Desõrição

CONSUMO
ENC CAPACIDADE EMERGENCIAL
PIS /COFINS

Data de Vencimento
04/10/2005

Valor da Fatura

R$ 71,63

Leitura anterior em:
Leitura atual em:
Dias no período:
Próxima leitura:
Próximo Vencimento:

22/08/2005
21/09/2005

30
21/10/2005
04/11/2005

.597.308

Quantidade Tarifa

161 0,36029
161 0,00350

Lançamentos / Cobranças e Serviços Autorizados
JUROS CONTA ANTERIOR 07/2005
MULTA CONTA ANTERIOR 08/2005
MULTA S/ ENCARGOS RES 249 FAT

Alfquota
ICMS 12,00%

VALOR TOTAL DAFATURA:

rffiteiSCgSms Base de Cálculo
70,23

Valor (R$)

58,01
0,56
3,24

0,57
0,82
0,01

Valor (R$)
8,42

R$ 71,63
O NI T4 2 0  n o  p a g a me n t o  d e s t a  f a t u r a  i mp l i c a r á  n a  mu i t a  d e  2 % ,  me i s  j u r o s  e  c o r r e c 4 o
mo ne t á r i o s ,  c o nf o rme  le gi e la s no  v t ge nle ,  a  s e re m c o bra do s  e m c o nt a future
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Conta Mensal de Serviços de Água e/ ou Esgotos
rnmparfÉia de scmearnento básIoo do estado lesão paul() - sobeap

R G I

08800765/00
Li i i i  k  P ies  Vargas. 00655
Cl ut:etr6 - Santa Isabel/SP CEP: 07600000
Cliente: Elo ete Apat ex. ida Da Silva Rampire

Coa. Sabesis. 04.61b 01 35.3105.000.000,166.7
EG6no4tea4'i fiss + O (.:601 + O tnd + 0 Pah

It yo de f aforamento: C(011001

Apresentacao

Leitura Atuai

Leitura•Antei iot

Pruriam Leitura

flata

I200:t i l6

19111116

191(21117

Leitura

6971

6936

°inumo
m3

r 33

Penado de Consumo'. 31 dial,

4a eurtd,au Co I eitut a LEITURA NORMAL

abor CONMIttle
i to3)

A l e  10
11 4k 20

21 A 30

31 A 50

Acima de 50

C a l c u l o  d o  V a l o r

Consumoun3)
par Economia

10

10

3

VI Agua (Agua " Ft de At ust ' Ecorr,
Vt Esgoto (Esgot r t  de  A ius t  Econ)

No da Conta GR CR
1 4 4 K 1 8 8 0 0 7 6 5 1 1 4

M e s  d e  R e f e r e n c i a

J A N E I R O / 1 7

Folha 1 de 1

Coligo ao clíei i teiJ000003074

Tipo ae Eiacao: Agua e Esgoto

Hinrornetro: Y03E004261

Nistiat,o (lu Censuniu de Agua

10 24 25 23 36 19

a. 111 ele
R R R Ft R R

JUL AGO SET OUT 0I0V DEZ
Media 23 Ai0s1.- 1.033

da Conta Residencial Por Economia
Agua Esgoto

Tari ta j tS) VaiorOW

13.13 13,13

1,74 17,40
3,32 33,20

3.32 9,96

3,99
73,69

Tanta(RS) Valor(R3)

73,69 x 1 00000000 x 1 e
36 65 x 1 00000000 x 1 =

Tota l  Res i t l enMal  (  V I Agua +  V I E s g o t o )

Diserta -Dl  -taco° do Faturam en to
i rem

A g u a

E s g o t o
M u l t a
At. tdc ,netai ta

J u ro s  d e  M o ra

•

Va l o ,  (R$)
73 69

Sb 85

2 50
O 27
1.02

OX7,..ss

Total a Pagar:
Vencimento.

6 6 7 6,67

0,87 8,70
1,66 16,60

1,66 4,98

2.00
38.85

73,69
36 85

110.54

ett.1,2:11W,94-211t1t,;""x22.7.10.1̂ 2.11;561

RS ********114,33
05/01/17

No c as o  de  pagam en to  em  a t ras o
Sara acrescido de multa de 2'7, mais alualizacao
?noticiaria com base na velhaca° do tPCAeBGE do
mas anterior, mais Juros de mora de 0.03'3"/.. ao
dia. A conta nao paga ate a data de vencimento
glaitita.altacumlAtLsall~itteaaalAntaLde,..AtaUA,

httos://banklineplusitau.com.br/V 1 /EM PI MG
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Conta Mensal de Serviços de Água e/ ou Esgotos
odmpdnára do $anearrldrad básico do entado de sto

A G I

08800765/00
End.: R Pres Vargas. 00555

Cru:erro - Santa Isabel/SP CEP: 07500000
Cliente: Elcete Aparecida Da Silva Rampini
Cod. Seboso: 04 616.01 35 3105.000.000.165 7

Econoinies:1 Res + O Cum +O Ind + O Pub

Tipo de Faturamente: Comum

N o  d a  C o n t a

1 4 4 4 0 8 8 0 0 7 6 5 1

Apresentacao Data Leitura

Leitura Atual 19/11/16 6938

Leitura Anterior —20110116 6919

Proxima Leitura 20/12/16

Penedo da Consumo

Cond6.ao de Leitura LEITURA NORMAL

Faixa Consumo
(1h37

Ate 10

20
30

31A 50

Acima de 50

C o n s u m o !

19]

30 dias

G R CR

14

M a s  d e  R e f e r e n c i a

D E Z E M B R O / 1 6

Foina 1  de i

Codigo do C iiente0000003074

Tipo de t igacao: Agua e Esgoto

Hidrornetro: Y03F004261

Hl tt011,0 do Conáuroe de Asua

67 10 '24 26 23 36

eme
R R R R

JUN JUL AGO SET OUT NOV
Media 31 Ajuste: 1.000

C a l c u l o  d o  V a l o r  d a  C o n t a R e s i d e n c i a l  P o r  E c o n o mi a

Corisummni3)
por Econoniia

M i n n °

9

VI Agua (Agua ' Ft de Aiust Econ)
VI Esgoto (Esgoto Ft de Atust" Econ)

Agua Esgoto

Tarifa(R6)

13,13
1.74

3,32

3,32

3,99

Valor(RS)

13,13
15,66

Tarita(R6) trator(RS)

6.57 6.57
0 8 7 7,83
1.66

1,66

2.00

28

28,79x 1 00000000 x1=
14,40 x 1.00000000 x 1 o

Tota l  Res idenc ia l  (  V I Agua 4- V I Esgoto) =

14,40

28,79
14,40

43,19

D i s c r i m i na r :ao  do  Fa  tu ra rnen  to • • • •  '

i tem
A gua

E s go to
Mul ta

A t . M o n e t a n a

Ju ros  de  Mora

•

Valor (RS)

28 79
14.40

2 62

O 39

1,72

T o t a l  a  P a g a r :

V e n c i m e n t o ;

R S  * * * * * * * * * 4 7 . 9 2

06/12/113

No  c a s o  d e  p a g a m e n t o  e m  a t ra s o
Seta acrescido de muita de 2%, mais atualizacao
monetaria com base na variacao do IPCAABGE do
nua anterior, mais juros de morada 0433% ao
dia A conta riso paga ate a data de vencimento
sweita oonovel ao corte do fornecimento de agua

https://b.ank I i neplus.itau.com.br/V 1 /EM P/I MG/V,
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O'nai ylos

AGI No da Conta

08800765/00 1453088007651

End.: R Pres Vargas. 00655

Cruzeiro Santa Isabel/SP CEP: 07500000
Cliente: Elizete Aparecida Da Silva Rampini

Cod. Sabesp: 04.616 01 35.3106 000.000.165.7
Economias:1 Rês 4 O Com O trul -c O Pub
Tipo de Eaturatitento: Comum

Apresentacao Data

Leitura Atual 1908/17

Leitura Anterior 20107/17

Proxima Leitura 19/09117

Penado de Consumo

Ii,an de Leittit a: LEITURA NORMAL

Laitura

7209

7168

nsumo
m3

41

30 dias

GR CR Mas de Reterencla
14 SETEMBRO/17

32

R
MAR

Media

Folha 1 de 1

Codigo do Cliente0000003074

Tipo de lilacao: Agua e Esgoto
tlidrometto: Y03F004261

Hi st6ri cio da Consumo de Agua

27 29

R R
ABR MAI
26

Alta de consumo Verifique as instalacoes internas rifou evite desperdicio

Faixa Consumo
(m3)

Ate 10
11 A 20

21 A 30

31 A 50

Acima de 50

23 24 19

JUN

Calculo do Valor da Conta Residencial Por Economia
Agua Esgoto

por Economia I Tarifa(R6) ValtbKR9)
Consumo(m3)

Minini o
10
10

11

VI Agua (Agua " Ft de Arust " Eco
VI Esgoto (Esgoto " Ft de Aptst Ec

Total Residencial ( VI Agua+ V1 E

Discriminiwa o do Faturarnen to

Item

Agua
Esgoto

Valor (RS)
149,64
119,86

16,20
2,34
6,24

5.24

97

Total a
Vancim

16,20

23,40
52,4

57

Tatita(RS)

12,96
1.87
4,20

4,20

478

R R
JUL AGO

Ajuste: 1.000

Vaioi(RS)

12.96
18,70
42,00

46,20

119,86

x 1 * 149,64
x1 s 119,86

269,50

RS ******"269,50
05/08/17

No caso de pagamento em atraso
San e acrescido de multa de 2% mais atualixacao
monetaria com base na variacao do IPCARBGE do
mos anterior, mais juros de mora de 0,093% ao
dia. A conta nato paga ate a data de vencimento
sujeita o imoral ao corte do fornecimento do agua
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
AV. REPUBLICA, 530 - 1 ANDAR - TL. MANUTENÇÃO - 4656-2383
CEP: 07500-000 - P`one: 4656-8717/ 4657-5723

2a VIA DE CONTA MENSAL DE ÁGUA E ESGOTO - G. 15
~me CECAPA

Dota da lettuta Lantim Atual Leitura Anterior Coneumo/mt m. Cobrados Economia P.es. Prós. Leitura

1 2 5 / 1 1 / 2 0 1 5 6586 1 6550 1 36 1 38 1 / IMMINIMMEMNI
identl Categoflae a m e n  a i r r i e . e u m e i e v e n e e s i e

jle"nejjemRoe.Saquicia
ELIZETE APARECIDA SILVA RAMPINI

Endereço de ligaçáo

R PRESIDENTE VARGAS, 555 - CRUZEIRO

End'i:eWEr de ánd i rR N T E VARGAS, 555
CRUZEIRO - SANTA ISABEL - SP CEP: 07500-000

G ‘ Jco—

ÚLTIMOS CONSUMOS TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO
Mis/Ano Conaumo Faixa CAOS. m./Fitbut

-5

o •

,s •s
Á
R '

,-11110 AU T EN T IC AR  — 1  Mi s de Rehereede Dota do Corte Vencimento

VERS° Nor/2015

Média rir'
DESCRIÇÃO DO FATURAMENTO 21

SenitcoarbuttasiTaxas Valor Ri

EXISTE DÉBITO 10/2015, 03/2013, 09/2012
LOCAIS DE PAGAMENTO: CAIXA ECONOM1CA FEDERAL, LOTÉRICA E SANTANDER.
SUJEITO A CORTE APÓS 30 DIAS DO VENCIMENTO (ART. 178 DA LEI MUNICIPAL
N° 5)5/69)
NAO RECEBER ESSA CONTA APÓS 31/01/2016.

Turbidez => 1,35; Cloro Residual Livre => 1,27; Cor => 10: PH => 6,92; Coliforme Total => O; Coliforme Focal => O; Fluor => 0,75

•
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
AV: REPUBLICA, 530- 1 ANDAR - TL: MANUTENÇÃO - 4656-2383
CEP: 07500-000 - Fone: 4656-8717 / 4657-5723

CONTA MENSAL DE ÁGUA E ESGOYD - G. 15
N• Conta
71809.2
Identificação Ocorténcia;

8454-9 NORMAL
Hidremetro RotaSequanda Compromissario

Y03F004281 21.6250 EUZETE APARECIDA SILVA RAMPINI
Endereço da Ligação

R PRESIDENTE VARGAS, 555 - CRUZEIRO

E n d W I MR E I I I T E VARGAS, 555
CRUZEIRO - SANTA ISABEL- SP CEP: 07500-000

SX.Mma CEGAM
Data da Leitura Leitura Atual Leitura Anterior Consumo/m' in. Cobrados Economia Prev Pró.. Leitura

I 18/06/2014 1 6162 1 6136 1 26 1 26 i 1 1 17/07/2014
Categoria:

RESIDENCIAL

A

C
o

o

R

I

ÚLTIMOS CONSUMOS
Mes / Ano Consumo

Maio 41
Abril 21
Março 31
Fevereiro 25
Janeiro 23
Dezembro 35
Novembro 32
Outubro 25
Setembro 17
Agosto 27

VAUTENTICAR
NO VERSO

TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO
Faixa C0fIS. m./Faixa Água Rã

O a 10 F 11,68
11 a 20 M 1,55
21 a 50 M 2,96
Acima de 50 M 3,55

Més de AeMrência

Jun/2014
Data ao Cone

Média
DESCRIÇÃO DO FATURAMENTO 29

Esgoto % Serviços/Tarifas/Taxas Valor R$

50,00 AGUA 44,94
50,00 Coleta de Esgoto 22,47
50,00 Residuos de Multas 8,98
50,00 Resíduos Juros 1,79

Venciniento Total a Pagar R$

15/07/2014 78,16

EXISTE DÉBITO 05/2014, 04/2014, 03/2013, 09/2012
LOCAIS DE PAGAMENTO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL, LOTÉRICA E SANTA NDER.
SUJEITO A CORTE APÓS 30 DIAS DO VENCIMENTO (ART. 178 DA LEI MUNICIPAL
N° 535/69)
EVITE O CORTEI PAGUE SUAS CONTAS EM DIA.

Turbidez => 1,94; Cloro Residual Livre => 1; Cor 10; PH o> 6,27; Coliforme Total => 0; Coliforme Pecai => 0; Fluer o> 0,65

•
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
AV: REPUBLICA , 530 - 1 ANDAR - TL: MANUTENÇÃO - 4656-2383
CEP: 07500-000 - Fone: 4656-8717 / 4657-5723

CONTA MENSAL DE ÁGUA E ESGOTO - G. 15
*Morna CEGAM

14. Conta Da ta  d a  L e i t u r a L e i t u r a  Atu a l L e i tu ra  An te r io r C o n s u m o / m . n i .  Co b r a d o s E c o n o m i a P r e v  P i t a .  L e i t u r a

60334.1 i 19/05/2014 ; 6136 i 6095 1. 41 ! 41 I  1 1 17/8/2014
Iden t i t i caçáo Oc o r r ê n c i a : Ca te g o r ia : —

8454-9 NORMAL RESIDENCIAL
P:ii Widrt imetro Ro t a . Se q u ê n c i a Co mr y o mi s s i t r i o .
Y03F004261 21.6250 .SLIZETE APARECIDA SILVA RAMPINI .
En d e r e ç o d a L ig a ç a o
R PRESIDENTE VARGAS, 555 - CRUZEIRO

Elit'd;WE175817-E VARGAS, 555
CRUZEIRO - SANTA ISABEL - SP CEP: 07500-000

M e d i a  m .
ÚLTIMOS CONSUMOS TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO DESCRIÇÁO DO FATURÁMENTO 25
Mês I A n o C o n s u m o F a i xa  Co n s . m . / F a i xa Ag u a  R $ Es g o to  % Se r v i ç o s f r a r i t a s i T a xa s Va l o r  RS

¥ Abril 21 0a 10 F 11,68 50,00 AGUA 89,34

A
Março 31 11 a 20 M 1,55 50,00 Coleta de Esgoto 44,67

. .
Fevereiro 25 21 a 50 M 2,96 50,00

g Jamiro 23 Acima de 50 M 3,55 50,00
EA Dezembro 35
: Novembro 32
o Outubro 25
fi Setembro 17
s Agosto 27

Julho 26
R

1 1 0 AUT ENTICAR
NO VERSO !

Mês d e Re f e r ê n c i a

M ai/2014
Da t a  d o  Co r t o Ve n c i me n t o T o ta l  a  Pa g a r  RS

1616/2014 134,01

EXISTE DÉBITO 04/2014, 03/2014, 03/2013, 09/2012
LOCAIS DE PAGAMENTO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL, LOTÉRICA E SANTA NDER.
SUJEITO A CORTE APÓS 30 DIAS DO VENCIMENTO (ART. 178 DA LEI MUNICIPAL
N° 535/69)
EVITE O CORTE! PAGUE SUAS CONTAS EM DIA.

Turbidez =>1.94; CloroResidual Livre => 1; Cor =>10; PH => 6,27; Coliforme Total => O: Cobtorme Fecal => Fluor => 0,65

IP
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77.8
ação
.9

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
AV. MANOEL4ERRAZ DE CAMPOS SALLES, 737 - TL: MANUTENÇÃO - 46.83
CEP, 0 , =000 - Fone 4656-8717! 4657-5723

CONTA MENSAL DE ÁGUA E ESGOTO - G. 15
Sistema CECAM

Data da Leitora Leitura Atual Leitura Anterior Consumo/M-' - in Cobrados Economia •Pre7. Próx. Leitura
17/11/2011 1 5020 1 5020 1 0 1 58 1 1 1 15/12/2011
Ocorrência Categoria
LEITURA IMP. TEMPORARIAMENTE RESIDENCIAL

metro Rota Sequência Compromissário

004261 21.6250 ELIZETE APARECIDA SILVA RAMPINI
o da Igação
PRESIDENTE VARGAS, 555 - CRUZEIRO

OREgiDENTE VARGAS, 555
ZEIRO - SANTA ISABEL - SP CEP: 07500-000

MOS CONSUMOS
Ano Consumo
ubro 61
embro 55
isto 64
lo 54
ho 61
O 37

64
ÇO 56
ereiro 65
oiro 53

TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO
Faixa Cons. m'/Faixa Agua R$
O a 10 F 10,37
11 a 20 M 1,37
21a50 M 2,63
Acima de 50 M 3,15

- - -
/UTENTICAR 1 Mos de Referencia
NO VERSO I Nov/2011

Data do Corte

DESCRIÇÃO DO FATURAMENTO
Esgoto % ServiçosiTaritas,Taxas

50,00 AGUA
5000 Coleta de Esgoto
50,00 Residuos de Multas
50,00 Residuos Juros

Média
58

Valor R$
128.17
64,08
42,90
1,41

Vencimento Total a Pagar R$

15/12/2011 236,56

XIS DEPAGAMENTO:CAIXA ECONOMICA FEDERAL, LOTÉRICA E SANTANDER.
'ITO A CORTE APÓS 30 DIAS DO VENCIMENTO (ART. 178 DA LEI MUNICIPAL
5/69)

lA COM ATENÇÃO NO VERSO!
=> 0,67:CloroResidual Livre => 0.85; Cor.> 10.6: PH => 6,82; Coliforme Total => O; Coliforme Focal .> O: Fluo, => 0.71

PREFEITURA MUNICIPAL DÉ SANTA ISABEL
AV: RgPUBL0530 -2 ANDAR - TL: MANUTENÇÃO - 4656-2383
r_aPn7500- Fone: 4656-8717 I 4657-5723

CONTA MENSAL DE ÁGUA E ESGOTO - G. 15
N. Conta
18441.1
identificação
8454-9

Hidrómetro

YO3F004261
Endereço da Ligarão
R PRESIDENTE VARGAS, 555 - CRUZEIRO

E l i dAg i aTE  V ARGAS ,  555
CRUZEIRO - SANTA ISABEL - SP CEP: 07500-000

Sideras CECAM

Data de -janota Letra—AtOan Leitura Anterior Consumo/m, --"jít, Cobrados Economia É'rev. Frito. Leitura
19/02/2014 1 6043 1 6018 1 25 1 25 ! 1 I 19/03/2014
Ocorrência: Categoria
NORMAL RESIDENCIAL
Rota.Sequancia Compromissário
21.6250 ELIZETE APARECIDA SILVA RAMPINI

ÚLTIMOS CONSUMOS TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO DESCRIÇÃO DO FATURAMENTO
Mês / Ano Consumo Febra Cons. m'/Faixa Agua R$ Esgoto % ServiçosítardaeJTaxas

'+  ̀Janeiro 23 O a 10 F 11,68 50,00 AGUA
A Dezembro 35 11 a 20 M 1,55 50,00 Coleta de Esgoto

Novembro 32 21 a30 M 2,96 50,00
co Outubro 25 Acima de 50 M 3,55 50.00

M Setembro 17
r, Agosto 27
O Julho 26
m, Junho 32
s Maio 27
sA Abril 25
R

AUTENTICAR "Mês r ia R.ferfinen
NO VERSO Fev/2014

Data da Cone

17/03/2014

Media rir
28

Valor RS
41,98
20,99

Total a Parar  PS

62,97

EXISTE DÉBITO 01/2014, 12/2013, 03/2013, 09/2012
LOCAIS DE PAGAMENTO:CAIXAECONOMICA FEDERAL, LOTÉRICAE SANTANDER.
SUJEITO A CORTE APÓS 30 DIAS DO VENCIMENTO (ART 178 bA LEI MUNICIPAL
N° 535/69)
EVITE O CORTE!  PAGUE SUAS CONTAS EM DIA.

Turbidez 0,37: ("Mon) ResidualLivre 0 0,86; Cor">vb. PN 8,63; Coffonne Total CDS/forme Faca; a> O; Fluor a> 1,02
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:nota
345.2
dilciçio

544

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA IS,
AV. MANOEL FERRAZ DE CAMPOS SALLES, 737 - TL: MAN
CEP: 07500-000 - Fone: 4656-8717 / 4658-2383 A O  -  . 840

CONTA MENSAL DE ÁGUA E ESGOTO - C. 15
Data de Leitura Leitura Atual Leitura Anterior Consumira' in* Cobra -doa-- 'ÉCononse

115/04/2010 1 4021 1 3954 1 67 1 67 1 1
O Categoria:

RESIDENCIAL
correndo:

NORMAL
edrenletro Rota Sequanda Compromimério

3F004261 21.6250 EUZETE APARECIDA SILVA RAMPINI
Ore93 da U9900

IA PRESIDENTE VARGAS, 00555- CRUZEIRO

7.;19'élel-sibeirE VARGAS, 00555
tUZEIRO -SANTA ISABEL - SP CEP: 07500400

Maar. CEGAM

1415/2010

it:DMOS CONSUMOS
Ide/Ano Coneumo
Warço 67
:evereiro 71
laneiro 47
)ezembro 50
Vovembro 39
)utubro 55
Setembro 46
kgosto 45
lulho 36
lunho 45

TARIFA DE AGUA E ESGOTO
Faixa Coro. n'/Faixa Água R$
Dalt) F 9,80
11 a 20 M 1,37
21 a 50 M 2,63
Acima de 50 M 3,15

At:ITN77CAR tdde "3"*".

t)VEM° I Abr/2010

'ISTE DÉBITO 03/2010, 02/2010
'CAIS DE PAGAMENTO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL, LOTÉRICA E SANTA NDER.
LEITO A CORTE APÓS 30DIAS DO VENCIMENTO (ART. 178 DA LEI MUNICIPAL
535/69)

DESCRIÇÃO 00 FATURAMENTO
Eegoto % SentiçoarrentaarTaxas

50,00 AGUA
50,00 Coleta de Esgoto
50,00 Residuos de Multas
50,00 Residuos Juros

Média of
58

Valor RS
155,95
77,98
5,74
7,23

nata dr. Z Ven,imento

17/5/2010
1231 z

EM COM ATENÇÃO NO VERSO!

246,90

aclez => 4,92; Cloro Residual Livre 0>077; Cor.> 15; PH => 7,7; Coliforrne Total => 0; Coliforme Pecai => O; Flúor => 0,8

_

et'
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00
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 0
23

8

, 530 - 2 AZIVA"--"n:

P R E F E W A
AV: REPU

MUNICIpAL DE SANTA ISABEL
MANUTENÇÃO - 4656-2383

CEP: 0750BW0-000 - Fone: 4056-8717 /4657-5723

CONTA MENSAL DE ÁGUA E ESGOTO - G. 15

';.i) da L"eituri- -7:eitura An -tenor

fvT.Conta 1,•o 9412 _-
1811.
Ocorrâncta

NORMAL
Proa SArnAntia COMPrOMissáno

21,6250 ELIZETE APARECIDA SILVA RAMPINI

127009.5
ioentilicaçâo

8454-9
NP" Hrdrômetto

YO3F004261
Endereço da LigaçâoRUA PRESIDENTE VARGAS, 555- CRUZEIRO

Endereçorgl2nér ID ENTE VARGAS, 555
CRUZEIRO • SANTA ISABEL - SP CEP: 07500-000

ÚLTIMOS CONSUMOS TARIFA DE AGUA E ESGOTO DESCRIÇÃO DO FATURAMENTO

Màs 1
Ano Consumo Faixa Cons. m'?Faixa Agua RS Esgoto Si Setviçosríantasfraxas

V Novembro 46 0,,a 10 F 11,04 50,00 AGUA

A
Outubro 41 11 a 20 M 1,46 50,00 Coleta de Esgoto

Setembro
oc Agosto 34 21 a 50 ti 2,80 50.00 Residuos de Multas

68 Acima de 50 M 3,35 50,00 Residuos Juros

ivi Julho 40
PR Junho 44
o Maio 27

Abril 35
s Março 45

Fevereiro 51
o

01 AUTENTICAR
NO VERSO Dez/2012

Dai.riu er..le Vençinionio

15/1/2013

Ststerna CEGAM
Prav Orce Leitura

54 54 1 17/1/2013
Categoria:

RESIDENCIAL.

Media m,
47

Valor R$

123, 04
61,52
12,67
0.42

Toa iaNega: ét3

197,65

EXISTE DÉBITO 11/2012, 09/2012LOCAIS DE PAGAMEN-10: CAIXAECONOMICA FEDERAL. L4ÕTÉRICA E SANTANDER.
SUJEITO A CORTE APÓS 30 DIAS DO VENCIMENTO (ART. 178DA LEI MUNICIPAL

N° 535/69)EVITE O CORTE! PAGUE SUAS -CONTAS EM DIA.
Turbidez => 1.37: Cloro Residual Livre => 1.1: Cora> 15. PH =>6,45; Cd/forme Total a> O: Cot/formeFecal => 0; Fluor => 0,6

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095596

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095596
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - 9f44e68
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Rf114.1111t

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
AV. MANOEL FERRAZ DE CAMPOS SALLES, 737 - DIR. AGUA E ESGOTO
CEP: 07500-000 - Fone: 4656-8717! -

ONTA MENSAL DE ÁQUA E ESGOTO - G. 15

Dota da Lebre traem 0.1

116/0512008
aração Ocorrendo

144 NORMAL
~erro RotoSequande Comprorrisearlo

3F004261
21.6250 ELIZETE APARECIDA SILVA RAMPINI

I 2788

4.9. daPRWIDENTE VARGAS, 00555- CRUZEIRO

altiarDENTE VARGAS, 00555
tUZEIRO - SANTA ISABEL - SP CEP: 07500-000

MIMOS CONSUMOS TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO'
hes Ano C 0 ~ 1 1 0

Fabro Coas nerFelce ÁguoRS
Abril 56 0 a 15 I 6,67
Março 74 16 a 25 M '1,30
Fevereiro 65 26 a 50 '11i1 „ 2,50
Janeiro 87 Acima de 50 M 3,00

Dezembro 100
Novembro 75
Outubro 85
Setembro 83
Agosto 70
Julho 77

AUTENTICAR —I Mb do Referencia Cota do Corte

NO VERSO may2008

DESCRIÇÃO DO FATURAMENTO
Espojo % SedigoorToriresiToxas

5 0 , 0 0 AGUA
.50,00 Coleta de Esgoto

50,00
50,00

•
S . . . . C E G A M

—Prev. P i t a .

i 2726 ; 62 1 62 1 1 1 1716/2008
c.joria:
RESIDENCIAL

Meca. m'

70
Vabr RS

118,17
59,08

Vencimento Total a Pagar R$

16/6/2008 177,25

XISTE DÉBITO 04/2008, 03/2008OCAIS DE PAGAMENTO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL, LOTÉRICA E BANESPA.
;UJEITO A CORTE APÓS 30 DIAS DO VENCIMENTO (ART. 178 DA LEI MUNICIPAL

I° 535169)
LEIA COM ATENÇA- O NO VERSO!
Vrbidez => 2.5; CloroResidual Livre =>0,8 Cor -o /O; PH => 7,22Conforme Total => 0; Conforme Focal 0>0; Fluor => 1

134

e
PREFEIW M UNICIPAL DE SANTA ISABEL
AV: RE R I 530- 2 ANDAR - TI: MANUTENÇÃO - 4656-2383
CEP, 07500-000 - Fone: 4656-871714657-5723

CONTA MENSAL DE ÁGUA E ESGOTO - G.15

WC—o—nto

105151.2
Identificaçie

8454-8
N' Hidremetro

Y03F004261 21.6250 EUZETE APARECIDA SILVA RAMPINI
Endereço da Ligação

RUA PRESIDENTE VARGAS, 555- CRUZEIRO

ERndilrigaDENTE VARGAS, 555
CRUZEIRO - SANTA ISABEL - SP CEP: 07500-000

—Data da Leitura Leitura Atual

! 18/1012012 1 5551
Ocorrendo:

NORMAL
Rota.Seguenda CoMpromissário

miem CecAm
Leitura Anterior Conseimoim" m' Cabeados Economia Prev PnOx. Lelt

1 5510 1 41 1 41 1 1 116/11/2012
Categoria:

RESIDENCIAL

ÚLTIMOS CONSUMOS TARIFA DE AGUA E ESGOTO
meaiAno Consumo Faixa Cons. rn'/Falica Agua RS

Y Setembro 34 O a 10 F 11,04
A Agosto 68 11 820 M 1,48

Julho 40 21 8 50 M 2,80
g Junho 44 Acha de 50 M 3,35
e Moio 27
P
R Abnl 35
o março 45
Nii Fevereiro 51
s Janeiro 44
E
Á Dezembro 44
R

ol 1 AUTENTICAi— ! " d e  " e r é n " Data do CorteMAs de Remrénciat.......NO.VERSO_ Out/2012

DESCRIÇÃO DO FATURAMENTO
Esgoto % Samiçosnarifas/Taxas

50,00 AGUA
50,00 Coleta de Esgoto
50,00
50,00

Vencimento

15/11/2012

Média m.

46
Valor RS

84,44
42,22

Total a Pagar R$

126,66

EXISTE DÉBITO 09/2012
LOCAIS DE PAGAMENTO: CAIXA ECONOM1CA FEDERAL, LOTÉ.RICA E SANTA NDER.
SUJEITO A CORTE APÓS 30 DIAS DO VENCIMENTO (ART. 178 DA LEI MUNICIPAL
N° 535/69)

EVITE O CORTEI PAGUE SUAS CONTAS EM DIA.

Turbidez => 1; Cloro Residual Livre => 1; Cor => 5; PH o>699; Conforme Total => Conforme Fecal => 0; Rum' => 0,89

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095596

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095596
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - 9f44e68
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
Nip AV. MANOEL FERRAZ DE CAMPOS SALLES, 737 - DIR. AGUA E ESGOTO

uruvu-uutt - rano: 4030 -tf/ 1 / _ _ _ _ _ _ _ _ _

ONTA MENSAL DE ÁGUA E ESGOTO - G. 15

81260.9
Identfbaçâo

8454-9
Hidremsfro Rota.Sequencia

Y03F004261 21.6250
&danço da Ligattio

RUA PRESIDENTE VARGAS, 00555- CRUZEIRO
Endereço

eRWDENTE VARGAS, 00555
CRUZEIRO - SANTA ISABEL - SP CEP: 07500-000

•
5..na

ura o Cobrados Eitx,na"mia Pr -6i Pe5x11.4Ere.
wtstilZOUI Z754 2101 I 83 I 83 1 1 18/10/2007

Ocorrere:ia: Categoria:

NORMAL RESIDENCIAL
Compronamerio

ElJZETE APARECIDA SILVA RAMPINI

ÚLTIMOS CONSUMOS TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO
Més / Ano Carmim° Fama Cone m./Faika Água R$

Agosto 70 0a 15 F 6,67
Julho 77 16 a 25 M 1,30
Junho 84 26 a 50 Ni 2,50
Maio 73 Acima de 50 Pá 3,00
Abril 73
Março 85
Fevereiro 103
Janeiro 131
Dezembro 49
Novembro 87

AUTENTICAR .1 Mis de Refariori,
NO VENS° seti2007-

Cera tr.t Cone

Média rff
DESCRIÇÃO DO FATURAMENTO 76

Esgoto era Sanridea/Tarfaarfaxaa Vabr R$

50 181,17,00 AGUA
50,00 Coleta de Esgoto
50,00
5),00

Ver.:enfolo

' 1 5 / 1 0 / 2 0 0 7

Total,  "asar RS

90,58

271, 7,5

XISTE DÉBITO 08/2007, 07/2007
OCA1S DE PAGAMENTO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL, LOTERICA E L3ANESPA.
'UJEITO A CORTE APÓS 30 DIAS DO VENCIMENTO (ART. 178 DA LEI MUNICIPAL

535/69)

.EIA COM ATENÇÃO NO VERSO!
rbidez => 1,91; CloroResidual Livre '>0,8; Cor =>11; PH '>6,64; Conforme Total 0>0: Coliforme Faca! => O; Flua => 0,9

gr.

S 
N

 0
35

6 
08

2 
28

11
20

07
 0

09
5

N. Conta

125657.2
Identificas/to

8454-9

P R E F E I T U R A  M U N I C I P A L  D ¥  S A N T A  I S A B E L
AV. MANOEL.RAZ DE CAMPOS SALLES, 737 - TL: MANUTENÇÃO - 4656-2383
CEP: 07500- Fone: 4656-8717 14657-5723

CONTA MENSAL DE ÁGUA E ESGOTO - G. 15
sistema CEGAM

15/12/2011 1 5122 5020 1102 44
Ocorrência:

NORMAL

Leitura Atual leitura—A"nterior COO-sumo:O m. Cobrados

Categoria:

RESIDENCIAL

HidrOMetro Rota.Seguencja Compromissado

Y03F004261 21.6250 ELIZETE APARECIDA SILVA RAMPINI

Endereço daLigação
RUA PRESIDENTE VARGAS, 555- CRUZEIRO

E d i e j é r i g g i D E N T E VARGAS, 555
CRUZEIRO - SANTA ISABEL - SP CEP: 07500-000

ÚLTIMOS CONSUMOS TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO
mês (Ano Consumo Faixa Cons. m'/Faixa Água RS

1 Novembro 58 O a 10 F 10,37
A Outubro 61 11 a 20 M 1,37

Setembro 55 21 a 50 M 2,63
Agosto 64 Acima de 50 M 3,15

NA Julho 54
;  Junho 61
o Maio 37
".1 Abril 64
a Março 56
sÁ Fevereiro 65

AUTENTICAR —1 mêsde Re f e i t r o a

NOVERSO D e z / 2 0 1 1
Data do Corte

Economia

1 1

DESCRIÇÃO DO FATURAMENTO
Esgoto % ServiçosíTaritas/Taxas

50,00 AGUA
50,00 Coleta de Esgoto
50,00 Residuos de Multas
50,00 Residuos Juros

Prev Preor Leitura

16/1/2012

Média

59
Valor RS

87,19
43,60
23,66

0,78

Vencimento Total a Pagar RE

16/1/2012 155,23

LOCAIS DE PAGAMENTO:  CAIXA ECONOMICA FEDERAL,  LOTÉRICA E SANTANDER.
SUJEITO A CORTE APÓS 30 DIAS DO VENCIMENTO (ART.  178 9A LEI  MUNICIPAL

N° 535/69)

LEIA COM ATENÇÃO NO VERSO!
Turbidez 0>0,87; Cloro Residual Livre '>0,8; Coro> 10; PH => 6,47; Coliforme Total" O,' Coliforme Fecal => O; Fluor => 0,56

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095596

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095596
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - 9f44e68
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Mim /Aro Consumo

Y Julho 77
A Junho 84

Maio 73
g Abril 73
#.4 Março 85
PR Fevereiro 103
o Janeiro 131
H, Dezembro 49
s Novembro 87
,sk Outubro 87
R
I  — _ _ _ _ _ _ _ _ _ _O AUTENTICAR

teN vagri

fêtrtonte
71975.7
kmatirkna.
8454-9

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL ip
4Ç AV. MANOEL FERRAZ DE CAMPOS SALLES, 737- DIR. AGUA E ESGOTO

r e p .  n - r c A r t P n n a " 4MA- A717 -.ri, ..n.1.-vkna • •••••••••

ONTA MENSILL DE ÁGUA E ESGOTO - G. 15
31.nea CECA141

-Di ta  de  Leau re - - - - -TA tT i t re  Ct i re r -Wra -An te r ro r  - -CT ,T is tTn io t re r e .  c o ~ " - - E c r ' o r i c l,nr ic PM Leitura

117108/2007 I  2 1 0 1 I  2 0 3 1 1  7 0 I  7 0 I  1 I  19/912007
Categoria:

R E S I D E N C I A LN O R M A L
Na•Hrdr6metro RotaStrquancie Compromissado
Y0 3 F0 0 4 2 6 1 2 1 . 6 2 5 0 L U Z E T E A PA R EC I D A  S I L VA  R A MP3

Endereço da Ligação
R U A  PR ESI D EN T E VA R G A S,  0 0 5 5 5 -  C R U Z EI R O

5 i t I r P d * W D E N T E  V A R G A S ,  0 0 5 5 5
C R U Z E I R O  -  S A N T A  I S A B E L  -  S P  C E P :  0 7 5 0 0 - 0 0 0

°irmos coNsiimos TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO
F e ta  Co n e relFahra Agua Ri
0 a 15 F 8,67
16 a 25 M 1,30
26 a 50 M 2,50
Acima de 50 M 3,00

Mas de Refleincle

A g c / 2 0 0 7
Dera do Cone

DESCRIÇÃO
Esgoto 'h SeragoafTa

50,00 AGUA
50,00 Coleta de Esg
50,30
50,00

Vencimento

17/9/2007
Total a Pagar RS

2132 , 5

E X I S T E  D É B I T O onaxn, 0 6 / 2 0 0 7
L O C A I S  D E  P A G A M E N T O :  C A I X A  E C O N O M I C A  F E D E R A L ,  L O T É R I C A  E  B A N E S P A .
S U J E I T O  A  C O R T E  A P Ó S  3 0  D I A S  D O  V E N C I M E N T O  ( A R T .  1 7 8  D A  L E I  M U N I C I P A L

N ° 5 3 5 / 6 9 )

LEIA COM ATENÇA~ O NO VERSO!
zurbidez o> 1,93;Cloro Residual livre => 0,5; Cor o> 6; PH .> 7,18; Coliforme Tola! e> 0;.Coliforme Focal => O; Ruor e> 0,8

PREFEITURA MUNICIP'AL DE SANTA ISABEL
AV.r.OEL FERRAZ DE CAMPOS SALLES, 737 - TL: MANUTENÇÃO - 4656-2383
CE , 500-000 - Fone: 4656-8717 / 4657-5723

V VIA DE CONTA MENSAL DE ÁGUA E ESGOTO - G. 15
Conte"

88272.0
Identificação

8 4 5 4 - 9
N'HidrOmetro

Y O 3 F 0 0 4 2 6 1

Endereço da Ligação

R U A  P R E S I D E N T E  V A R G A S ,  5 5 5 -  C R U Z E I R O

End ereço
AIREEntgbENTE V A R G A S ,  5 5 5

C R U Z E I R O  -  S A N T A  I S A B E L  -  S P  C E P :  0 7 5 0 0 - 0 0 0

Data da Leitura Leitura Atual Leitura Antenor Co n s u ma m' m. Cobrados

1 6 / 0 8 / 2 0 1 0 4 2 3 6 ,  4 1 8 9 4 7 .  4 7
Ocorrência: Categoria:

N O R M A L R E S I D E N C I A L
Rota.Sequência Compromissádo

2 1 . 6 2 5 0 E L I Z E T E  A P A R E C I D A  S I L V A  R A M P I N I

ÚLTIMOS CONSUMOS
Mês / Ano

w Julho
A Junho
c Maio
o Abril
Id Março
R Fevereiro
o Janeiro
, • Dezembro
S Novembro
Á • Outubro
R

Consumo

65
49
64
67
67
71
47
50
39
55

TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO
Faixa Cons. n '/Fa ixa Água FM

0 a 10 F 9,80
11 a 20 M 1,37
21 a 50 M 2,63
Acima de 50 M 3,15

-
o AUTENTICAR Mês de Referência

L NO VERSO L Ago/2010

E X I S T E  D É B I T O  0 7 / 2 0 1 0
L O C A I S  D E  P A G A M E N T O :  C A I X A  E C O N O M I C A  F E D E R A L ,  L O T É R I C A  E  S A N T A N D E R .
S U J E I T O  A  C O R T E  A P Ó S  3 0  D I A S  D O  V E N C I M E N T O  ( A R T .  1 7 8  D A  L E I  M U N I C I P A L

'fia

11155.0. COCAM

'Economia Prev PnÓu.-Leitura

1 •  1 6 / 9 / 2 0 1 0

DESCRIÇÃO DO FATURANIENTO
Esgoto % ServipagTarifas/Taxas

50,00 AGUA
50,00 Coleta de Esgoto
50,00 Residuos de Multas
50,00 Residuos Juros

g ,

4 . 4

Média m.

58 a re
V a l o r  R I

94
4

Data do Corte Venumento lotai a  Pag a r  Ri

15/912010 167,51

COM ATENÇÃO NO VERO!
Turbidez e>4; Cloro Residual Livre => 0,94; Core> 12; PH e> 7,16; Co//forme Total => 0; Coliforme Peca! 0>0; Fluor e> 0,8

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095596

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095596
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - 9f44e68
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
AV. MANOEL FERRAZ DE CAMPOS SALLES, 737- DIR. AGUA E ESGOTO

r . yr uvv-us.rv -nate; quar>2.31 1 -

ONTA MENSAI‘AGUA E ESGOTO - G. 15
kfual t- tirna riterior

25752.4 ¡ nvonooe 1 2670
Idrintiticação °cortineis:
8454-9 NORMAL

Hickernetro RotisSisquencle Comprorniesárb
Y03F004261 21.6250 EUZETE APARECIDA SILVA RAMPINI
Endersga

‘RUA PRiggrDENTE VARGAS, 00555- CRUZEIRO

Z A W F D E N T E  V A R G A S ,  0 0 5 5 5
CRUZEIRO -  SANTA ISABEL -  SP CEP: 07500-000

2596 I  74 f 7 4 j  1
Categoria:
RESIDENCIAL

•
Motor.. CECILIA

PiiTPiês

17/4/2008

ÚLTIMOS CONSUMOS
Mia / Ano Consumo

• Fevereiro 65
A Janeiro 87

Dezembro 100
g Novembro 75
&A Outubro 85

Setembro 83
o Agosto 70
P'," Julho 77
s Junho 84

Maio 73
R

or— AUTENTICAR
NO VERSO

TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO
Now Cone ire/Neta Água R$
0 a 15 F 8,67
16 a 25 M 1,30
26 a 50 M 2,50
Acima de 50 M 3,00

Mb de Ralerencia Data do Corte
M a r / 2 0 0 8

DESCRIÇÃO DO FATURAMENTO
begoto % SonifigoarfarifasíTairas

50,00 APUA
50,00 toleta de Eágoki s.
50,00
50,00

Média ne
81

Vetar R$
154,17
77,08

Vencimento Total a Pagar RS
151412008 231,25

EXISTE DÉBITO 02/2008, 01/2008
LOCAIS DE PAGAMENTO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL, LOTÉRICA E BANESPA.
SUJEITO A CORTE APÓS 30 DIAS DO VENCIMENTO (ART. 178 DA LEI MUNICIPAL
N°535169)

LEIA COM ATENÇA~ O NO VERSO!
Turbidez => 1,57; Cloro Residual Livre =,> 0,79; Cor =>10; PH => 7,16: Coliforme Tora! => 0; ColiformeFocal => a Fluor => 1

Se Conta
1 2 7 0 4 1 . 9
identificação
8454-9

Hiddimetro Rota.Sequarsga Compromissado

Y03F004261 21.6250 EU Z ET E A PA R EC ID A  SIL VA  R A MPIN I

Endereço de ligação
RUA PRESIDENTE VARGAS, 00555- CRUZEIRO

Endereço
g b E N T E VARGAS, 00555

CRUZEIRO - SANTA ISABEL - SP CEP: 07500-000

PREFEITURA M U N I L A M A L  U i FAri e M 10"13C1-

AV. MANOEL FERRAZ DE CAMPOS SAtLES, 737 - TL: MANUTENÇÃO - 4656-4640
C E P :  0 7 5 0 . - Fone: 4656-8717/ 4656-2383

CONTA MENSAL DE ÁGUA E ESGOTO - G. 15
Meras CECAM

Data da Leitura Leitura,ptual Leitura Anterior Consumohn, m' Cobrados Economia Pres. Prós Ledura

i
17/11/2009 3719 3680 39 I 39 1 1 17/12/2009

Categoria.

RESIDENCIAL
()coifando:

NORMAL

ÚLTIMOS CONSUMOS TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO
mas/Ano Consumo Faixa Cons. m'IF eixo Agua RS

O a 10 F 7,00Outubro
Setembro
Agosto
Julho
Junho
Maio
Abril
Maiço
Fevereiro
Janeiro

55
46
45
36
45
73
48
48
57
42

11 a 20 M 1,37
21 a 50 M 2,63
Mima de 50 M 3,15

At ITrillie_AIS Mês deReterem:Ia

I Nov/2009 1 5/1 2/2009 113,66

EXISTE DEBITO 10/2009, 09/2009
LOCAIS DE PAGAMENTO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL, LOTÉRICA E SANTA NDER.
SUJEITO A CORTE APÓS 30 DIAS DO VENCIMENTO (ART. 1 X 8 DA LEI MUNICIPAL
N°535/69)

LEIA COM ATENÇA- O NO VERSO!

Metiam'

DESCRIÇÃO DO FATURAMENTO 45
Esgoto % Sennços/Taritas/Taxas Valor R$

50,00 AGUA 70,67
50,00 Coleta de Esgoto 35,34
50,00 Residuos de Multas 4,47 „
50,00 Residuos Juros 3,18

A

CO

tE

R

O
Data do Cone Vencimento Totala Pegar RS

Turbidez =>3,25; Cloro Residual Livre => 1,07; Cor' 0,9; PH => 6,82; Coliforme Total o>0; Coliforme Fecal => Fluor o> 0,52

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095596

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095596
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - 9f44e68

ID. 9f44e68 - Pág. 12

Fls.: 465



N. Conta

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
AV. MANOEL FERRAZ DE CAMPOS SALLES, 737- DIR. AGUA E ESGOTO
CEP: 07500-000 - Fone: 4656-8717 / ______-

'2a VIA DE CONTA MENSAL DE ÁGUA E ESGOTO - G. 15
Sistema SECAM

Data 0,1 Ledo. a Lei tura riNe Leitura Anterior Consuntorm' lb' Cobrados Economia Prev. Piou letfura

62742.9 1 9 / 0 7 / 2 0 0 7 2 . 0 ) , 1 9 5 4 7 7 7 7 1 1 7 / 8 / 2 0 0 7

Iden tM .00 Ocorrência Categoria

8 4 5 4 - 9 N O R M A L R E S I D E N C I A L

Hntrômetro

Y03F004261 2 1 . 6 2 5 0 E L I Z E T E  A P A R E C I D A  S I L V A  R A M P I N I

Endereço da Ligação

R U A  P R E S I D E N T E  V A R G A S ,  0 0 5 5 5  -  C R U Z E I R O

Endereço

F o 1 h E g g r bR E N T E V A R G A S ,  0 0 5 5 5

C R U Z E I R O - S A N T A  I S A B E L - S P C E P :  0 7 5 0 0 - 0 0 0

Rota Seguêncra COmpromissário

• Média m'

ÚLTIMOS CONSUMOS TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO DESCRIÇÃO DO FATURAMENTO 78Mês /Ano Consumo Fama Cons. m'/Faixa Água RS Esgoto % ServiçosrFarifasíTaxas Valor R$
• Junho 84 0 a 15 F 6,67 50,00_ A U A 163,17
A Maio 73 16 a 25 M 1,30 50,02is., CoTte_Esooto 81,58

s i r w- • " --Ifis -h.„ „ • y ev, S ,

Mar Ç O 85 Acima de 50 M 3,00 so,po dr '
M Fevereiro 103
FR' Janeiro 131
o Dezembro 49
FAI Novembro 87
• L 'U l UL l f O / .

Setembro 88

to AUTENTiCAR
NO VERSO

Mês de Referencia

J u l / 2 0 0 7
Data do Cone Vencimento Total a Pagar RS

1 5 / 8 / 2 0 0 7 2 4 4 , 7 5

L O C A I S  D E  P A G A M E N T O :  C A I X A  E C O N O M I C A  F E D E R A L ,  L O T É R I C A  E  B A N E S P A .
S U J E I T O  A  C O R T E  A P Ó S  3 0  D I A S  D O  V E N C I M E N T O  ( A R T .  1 7 8  D A  L E I  M U N I C I P A L
N° 5 3 5 / 6 9 )

LEIA COM ATENÇÃO NO VERSO!
Turbidez => 7,6;Cloro Residual Livre => 0,9; Cor" 10; PH => 7,22; Coltforme Total => O; Coliforme Peca!" 0; Fluor => 0,5

•
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANASABEL
AV. MANOEL FERRAZ DE CAMPOS SALES, 737 - DIR. AGUA E ESGOTO
CEP: 07500-000 - Fone: 4656-8717/ -

CONTA MENSAL DE ÁGUA E ESGOTO - G. 15
armee Maar

10° Conta Data da Leitura Leitura Atual Lidera AnTeriiire ---Consumorm. tu' Cobrados Economia Fruo. Prós Leitura

900249984.7; 27/10/2005 4287 1 4287 1 0 1 40 1 1
Categoria.identificação Ocorrência

LEITURA IMP. TEMPORARIAMENTE RESIDENCIAL258-5
Hidrdmetro Rota.Seguência COMPtOrnigSaii0

835863 2.760 DJALMA DE SOUSA BENTO

Endereço da Ligação

RUA PRESIDENTE DUTRA, 211 - 13DE MAIO
•Endereço de Entrega

RUA PRESIDENTE DUTRA, 211
- SANTA ISABEL - SP CEP: 07500-000

ULTiMos CONSUMOS
Mês/ Ano consumo

  Setembro 20
A Agosto 40

Julho 28
C
o Junho 68
m Maio 16
P
R Abril 37
o Março 37

Fevereiro 61
S Janeiro 37

Á Dezembro 49
R

AUTENTICAR 1
NO VERSO

Média m'
TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO 39

Faixa Cons. m0° atoo Agua R$ Esgoto %

O a 10
Acima de 10 M

Data do corte

6,67 50
1 5 , 0 0 50

DESCROO DO FATURAMENTO
Serviçosflarifas/Taxes

Agua
Coleta de Esgoto
Resíduos de Multas 08/2005
Residuos Juros 08/2005

Mês de Referencia Vencimento Total a Pagar R$

Valor RS

21,67
10,84
0,67
0,34

0uV2005 24/11/2005 Ç n ç a i r a n 5 2

* 3 1 j 4 .

LOCAIS DE PAGAMENTO: TESOURARIA PMSI, &ON tIC FEDERAL, LOTERICA.

SUJEITO A CORTE APÓS 30 DIAS DO VENCIMENTO (ART. 178 DA LEI MUNICIPAL N° 535/69)

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
AV, MANOEL FERRAZ DE CAMPOS SALES, 737- DIR. AGUA E ESGOTO
CEP: 07500-000 - Fone: 4658-8717 / -

CONTA MENSAL DE ÁGUA E ESGOTO - G. 15
Conta Data da Leitura Leitura Atual Leitura Antenor Consumoirn' Ir? Cobrados Economia --

9 0 0 2 5 6 1 3 2 . 1 1 1 0 1 1 1 / 2 0 0 5 1 381 1 329 1 52 1 52
Categoria:

RESIDENCIAL

Identificação ocorrência:

8454-9 NORMAL
te• Hideometro Rota.Sequeincie Compromissário

Y03F004261 21.6250 ELIZETE APARECIDA SILVA RAMPINI
Endereço da Ligação

RUA PRESIDENTE VARGAS, 00555- CRUZEIRO
Endereço de Entrega

RUA PRESIDENTE VARGAS, 00555
- SANTA ISABEL- SP CEP: 07500-000

Paru etcAlí
Pre---",ÏT,---róx. ter-tura—

Média m'ÚLTIMOS CONSUMOS TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO 19
me,./ Ano Consumo Faixa Cons. m'/Faixa Agua Rã Esgoto %

V Setembro 26 O a 10 F 6,67 oi
a Agosto 21 Acima de 10 M 21,00 o
_ Julho 20
O Junho 17
m Maio 19

Abril 20
o Março 17

Fevereiro 17
Janeiro 23

rk Dezembro 1 0
R _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

ol AUTENTICAR
NO VERSO 1

.1

DESCRIÇÃO DO FATURAMENTO
Serviços/Tarifas/Taxas

Agua
Residuos de Multas 07/2005
Residuos Juros 07/2005
Residuos de Multas 08/2005
Residuos Juros 08/2005

1
Data do Corte Mês de Referência Vencimento Total a Pagar Rã

Valor RS

OuV2005 n g / R 0 0 5 *28'51
tai O " '

AIS DE PAGAMENTO: TESOURARIA PMSI, CAIXA ECONOMICA FEDERAL, LOTÉRICA.

w-kr,Q A CORTE APÓS 30 DIAS DO VENCIMENTO (ART. 178 DA LEI MUNICIPAL N° '535/69)

27,67
0,23
0,23
0,25
0,13
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Feriai

100241402.7i 29109/2005 I 4287 4227 80 20
Santificação OcorTancia:

t58-5 NORMAL.
~e.g. Rore.Sequanois Compromissado

05883 2.760 D.IALMA DE SOUSA BENTO
miam93 da LklaSaa

?UA PRESIDENTE DUTRA, 211 - 13 DE MAIO
nderaço de Entrega

?LIA PRESIDENTE MIM, 311
SANTA ISABEL SP CEP: 07500400

cmgort.
RESIDENCIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL.
AV. MANOEL FERRAZ DE CAMPOS SALES, 737 - DIR. AGUA E ESGOTO
CEP: 07500-000 - Fone: 4656-8717/ -

'CONTA MENSAL DE ÁGUA E ESGOTO - G. 15
CECAM

à á t i Leitura Atud Leitura Antarbr C -11 n7-CObaticTos—Wroniii%

1
te)

Mick de
ULTIMOS CONSUMOS TARIFA DE AGUA EESGOTO 41
Mês / Ano C o mi n o Fabio Cons. nf/Fabui Agua FM Es go t os

Agosto
Juta)
Junho te
Maio 18
Abril 37
Março 37
Fevereiro 81
Janeiro 37
Dezembro 49
Novembro 45

AUTENTICAR
No VERSO

4 0  0 8 1 0 F 8,67 , 50
28  A d ma d e 10 , M 5,00 50

Data do Corte Mas da Raterancle

S e t t 2 0 0 5

DESCRIÇÃO DO FATURAMENTOC:3
~barrariam/Taxas N i L  R I

A g l i a
NOt-- 11,87

Coleta de Esgoto .4 5,84

Ê

21/1012005
Total a Pagar RS

SUJEITO A CORTE APOS 30 DIAS DO VENCIMENTO (ART. 178 DA LEI MUNICIPAL N° 535/69)

17 ,51

N• Conta

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
AV. MANOEL FERRAZ DE CAMPOS SALES, 737- DIR. AGUA E ESGOTO
CEP: 07500-000 - Fone: 4656-8717 / - C

re
r VIA DE CONTA MENSAL DE ÁGUA E ESGOTO - G. 15 e .

CEGAM

Data da Leitura Leitura Atual Leitura Anterior Consumoim' m' Cobrados Economia Prev. C a b u r é.900241402./ 29/09/2005 4287 4227 ' 60 20 1 r -
1.1

Identificaçâo 0Corrinclate Categoria: I *

258-5 NORMAL RESIDENCIAL '
N• Midrémetro Rota.Sequéncia Compromissado

635863 2.760 DJALMA DE SOUSA BENTO ..
Endereço da Ligaçáo

RUA PRESIDENTE DUTRA, 211 - 13 DE MAIO o
Endereço de Entrega

RUA PRESIDENTE DUTRA, 211
- SANTA ISABEL - SP CEP: 07500-000

ÚLTIMOS CONSUMOS TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO
me./ Ano Consumo Faixa Cons. m'/Faixa Agua RI

  Agosto
A Julho
c  Junho
o M aio
•  A5 r i !
R Março
o Fevereiro

Janeiro
s  Dezembro
4, Novembro
R

O AUTENTICAR
NO VERSO

40
28
68
16
37
37
61
37
49
45

O a 10
Acima de 10 M

Data do Corte

Média m'
41

EPioto %

6,67 50
5,00 50

Mis de Referência

S et/2005

Serviços/Tarifas/Taxas

Água
Coleta de Esgoto

Vçricarnento

21/1012005

o

DESCRIÇÃO DO FATURAMENTt
•Sjilor RS

a„. 11,67
5,84

Total a Pagar RS

LOCAIS DE PAGAMENTO. TESOURARIA PMSI, CAIXA ECONOMICA FEDERAL, LOTÉRICA

SUJEITO A CORTE APÓS 30 DIAS DO VENCIMENTO (ART. 178 DA LEI MUNICIPAL N° 535/69)

17 ,51

o
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IPTUs do imóvel em nome da executada
Elizete Aparecida Rampini

1111
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•

Paraíso da Grande São Paulo
PARA USO DO CORREIO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
Av. República, N° 530

Centro - Cep: 07500-000 - Santa Isabel - SP

El Recusado

ElNão procurado

Ausente

[1 Falecido

Informação escrita pelo porteiro ou síndico

Mudou-se

Endereço insuficiente

Não existe o n° indicado

Desconhecido

Reintegrado ao serviço postal em:

Responsável - Visto

IPTU
EXERCÍCIO 2018

54134.11.25.0141.00.000

Elizete Aparecida Rampini

Av. PRESIDENTE VARGAS, 555
Jardim Cruzeiro

07500-000 SANTA ISABEL / SP

Data do 10 Vencimento: 12/03/2018

LUIS VICENTINI

Carta
9912394375- SEISPM

Pref.Santa Isabel

Corretos

t
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Paraíso da Grande São Paulo

PARA USO DO CORREIOS

ii

9 :I i
É't

I ......I

LI
, Tj Informação escrita peio porteiro ou síndico
:

Reintegrado ao Sel,içO postal em:
ã

s.R

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
Av, República, N' 530

Centro - Cep: 07500-000 - Santa Isabel - SP

I P T U
EXERCÍCIO 2017

o':

Mudou-se

Endereço insufuciente

Não existe o n° indicado

Desconhecido

Recusado

Não procurado

Ausente

Falecido

Responsável- Visto

54134.11 25.0141 00 000
Elizete Aparecida Rampini

Av. Vargas, Presidente 555
Jardim Cruzeiro
07500-000 SANTA ISABEL - SP

Data do 10 Vencimento: 11/03/2017

Luis Vicentini

Carta
9912272123- DR/SPM

Prer.Santa Isabel

--"'Correfos

•
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4.306/01

Paratso da Grande São Paulo
PARAUS00000RREIO

13 Mudou-se

LI Endereco Insula:vente

El Nilo estue o rv• Ind.cado

LI Desconnectdo

Recusado

[3 Mio procurado

Ausente

[II Informação escrrta pelo porteiro ou sindico

Rentegrado ao senso postai ter

Responsavel • Visto

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
Av. República, N° 530

Centro - Cep: 07500-000 - Santa Isabel - SP
NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO

1.P.T.U, 2014

111111111111iiiiilit ill111111111111111Illiallaill

CTC VILA MARIA SPM 7 / AC SANTA ISABEL SPM

54114.11.25.0141.00.000
E L I Z E T E  A P A R E C I D A  R A M P I N I

A V .  V A R G A S .  P R E S ID E N T E  5 5 5

J A R D I M  C R U Z E I R O
0 7 5 0 0 -0 0 0  SAN TA  ISABE L  SP

1711 1211111511 51101,111.10II)010105 IIIIJ1111J17111!111!11

•

FA C
5912225822/2009 DRISPmj

Santander

'-csof:Rod"

4.166/01

Paralso da Gr ande São Paulo
PARA USO 00 CORREIO

Aluclou-se

Endereço msufictente

13Mio custe o n' mellcado

Desconhectdo

E Recusado

Mn procurado

El Ausente

E l  ~v o o

Infonnacao escatapelo pontuo ou sirálleo

RMftegtatioaose~opcMalern,

Responsável- Visto

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
Av. Republica, N° 530

Centro - Cep: 07500-000 - Santa Isabel - SP
NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO

1.P.T.U. 2013

C TC VILA MARIA SPM 7 / AC SAN1A ISABEL SPM

54134.11.25.0141.00.000
E L IZ E TE  A P A RE C ID A  RA M P IN I
AV .  VARGAS .  PRE S IDE N TE  5 5 5
J A R D IM  CR U Z E IR O
07500-000  SANTA ISABEL  SP

I I I IIIIIIIII 111111111111 1111 I III III 111111111
7 4 0 8 2 8 8 5 2 6 5 0 0 6 0 0 0 0 0 0 0 0 4 2 5 1 2 0 2 8 0 1 1 3

FA C
9912226822/2009 DR -S

Santander

eORRENCfr

i r t
Imóvel2900 Inscrição Cadastral

54134.11.25.0141.00.000

tioj(Com-pron'iís liziji-
IIizete Aparecida Rampini / Elizete Aparecida Ftampini

Indereço do Imóvel
v. Vargas, Presidente, S/N-

CEP: 07500-000 - Jardim Cruzeiro

Endereço do Requerente
Vargas, Presidente, 555-
CEP: 07500-000 - Jardim Cruzeiro - SANTA ISABEL(SP

F hri (.A..e5suksj LIVFOtS) Foiol
j 4325/2015 21 I 62

539

I T s t o s

Tal - s

\meta .................................................326,49
.................................................767,28

343,29

.....................................................0,00

.....................................................0,00
DI s c i r t i o s  ..............................................1.372,52

.................................................437,44
Total Geral ..............................................5.294,04

PREFEITURA MUNICIPAL DE SA,NTA ISABEL - CNP] : 56900848000121
Divida Ativa IMOBILIÁRIO - Guia de Parcelamento

Exercicio(s) - 2013 / Ano(s) Base - 2013
Quadra ¡,! Lote

o
Demonstra

ÚNICA

3

- SANTA ISABEL/SP

..............................................2.921,90

.....................................................0,00

C4reçâo Monetária .....................................
I Hollourarios

Ccàtas

a(s)
62

Origem da Dívida

PARCELAMENTO DE DIVIDA ATIVA IMOBILIÁRIA
Valores em R$ / Ano Base: 2013

Quantidade Total de Parcelas: 36
Último Vencimento: 19/07/2018

t") 3
Emitido Por
DA CAMILA 18/08/2015 16:04:00

tivo das Parcelas Impressas

No Vencto.
01 19/08/2015
02 19/09/2015
03 19/10/2015
04 19/11/2015
05 19/12/2015
06 19/01/2016
07 19/02/2016
08 19/03/2016
09 19/04/2016
10 19/05/2016
11 19/06/2016
12 19/07/2016
13 19/08/2016
14 19/09/2016
15 19/10/2016
16 19/11/2016
17 19/12/2016
18 19/01/2017
19 19/02/2017
20 19/03/2017
21 19/04/2017
22 19/05/2017
23 19/06/2017
24 19/07/2017
25 19/08/2017

Valor
147,03
147,03
147,03
147,03
147,03
147,03
147,03
147,03
147,03
147,03
147,03
147,03
147,03
147,03
147,03
147,03
147,03
147,03
147,03
147,03
147,03
147,03
147,03
147,03
147,03

No
26
27
28
29
30
31
32
33
34
35

Venao
19/09/2017
19/10/2017
19/11/2017
19/12/2017
19/01/2018
19/0£/2018
19/03/2018
19/04/2018
19/05/2018
19/06/2018

36 19/07/2018_

Valor
147,03
147,03
147,03
147,03
147,03
147,03
147,03
147,03
147,03
147,03

147,99 :

net
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1-04z)

4ft
Imóvel 1 Inscrição Cadastral
2900 54134.11.25.0141.00.000

i---13-75p-riehirionCompromissPoiReguerente)
t Elizete Apareddie Rampkti / MICHELLI APARECIDA RAMPINI

_rEndereço do Imóvel
1 Av. Vargas, Presidente, S/N- ' - -I
r CEP: 07500-000 - Jardim Cruzeiro - SANTA ISABEL/SP -

Endereç—o-do'lrecjuere-riCe --- —
, AVENIDA PRESIDENTE VARGAS, 5/N - Andar:
CEP: 07500-000 - 3ARDIM CRISMA() - SANTA lirBE—I L/SP

. ..
Píoéesso—TsT--- L

—
ivro---(s)- - - - —  - - - - - ,  F o l h a ( s )

1072/2013 . 20— _ _ _
tkiiimerO(S)

Impostos .................................................685,04

, TEIXOS .....................................................0,00

, Multa ...................................................73,05

' Juros ...................................................18,25

I Correção Monetária .......................................45,53

1 Honorários .....................................................0,00

4,.. Custas .....................................................0,00

Acréscimos .....................................................8,21

Descontos .....................................................0,00

Total Geral .................................................830,08

Parais° da Grande São Paulo
PARA USO DO CORREIO

r i Mudou-se

Ll Endereço Ineuridente

Ej - Não existe o ri. indicado

I3 Desconhecido

LII Recusado

El Não procurado

LIAusente

LIFalecido

InfOrMer.40 escrita pelo paneiro ou 'indico

RNeseprado ao serviço posta em:

Responsável - Visto

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL- CNP]: 56.900.848/0001-21_Divida Ativa de IPTU - bula cie varcesamenco
Exercido(s) - 2012 Ano(s) Base - 2012

Quadra 1 Lote
1. ÚNICA

Origem da Divida
PARCELAMENTO DE DIVIDA ATIVA IMOBILIÁRIA /
Valores em R$ / Ano Base: 2012

N ° Vencto.
01 01/03/2013
02 01/04/2013

Emitido Por
1 DA ELZA 28/02/2013 15:03:40

monstrativo de Parcelas

Valorj No Vencto.

415,03
415,05

\js
u

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
Av. Manoel Ferraz de Campos Salles, 737

Centro - Cep: 07500-000 - Santa Isabel - SP
NOTIFICAÇÂO DE LANÇAMENT

I.P.T.U. 2012

1111111.1111111111111111111111111111111111111111111511111111111

54134.11.25.0141.00.000
ELIZETE APARECIDA RAMPINI
AV. VARGAS, PRESIDENTE 555
JARDIM CRUZEIRO
07500-000 SANTA ISABEL SP

11111,1111.1111f11,11211111.11.111J1.11!11111.11211.1!!!!1!1,11

Valor

3.008/01

FAC
9912226822:2009 ORISPM

Santancier

1

4.476/01

Paramo da Grande São Paulo
PARA USO DO CORREIO

L i 1AUCIOU-Se

El Endereço insuficiente

L— Não existe o rf indicado

DeScOnheckle

Recusado

Não procurado

LIM A M %

LII Informação escrita peto porteiro ou ~dito

Reintegrado ao serviço postal em:

1

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
Av. Manoel Ferraz de Campos Salles, 737

Centro - Cep: 07500-000 - Santa Isabel - SP
NOTIFICAÇA0 DE LANÇAMENTO

I.P.T.U. 2010
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54134.11.25.0141.00.000
Elizete Aparecida Rampini
Av. Vargas, Presidente 565
Jardim Cruzeiro
07500-000 SANTA ISABEL SP

Ill!!!1,11,11111.111V5111411111011.1!!!!111J1411W101J1211011,111P1

FAC
7282000700/2002 OWSPM

Santander

—CORRE10

Responsirel Visto
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Prefeitura Municipal de SANTA ISABEL

RECIBO ANUAL DE QUITAÇÃO N.: 21077
REFERENTE AO ANO DE 2010

Em atendimento a Lei Federal n". 12.007. de 29 de Julho de 2009, declaramos quitados os débitos

relativos às faturas abaixo relacionadas, referente ao exercício 2010.

Código Ligação 8454
Nome do Cliente ELIZETE APARECIDA SILVA RAMPIN I Data Emissão 27/05/2011
Endereço PRESIDENTE VARGAS - 00555
Bairro CRUZEIRO
Cidade SANTA ISABEL- SP
Cep 07500-000

Este recibo substitui, para fins de comprovação do cumprimento das obrigações do
cliente, os comprovantes de quitação dos Faturamentos mensais Abaixo relacionados.

A presente quitação refere-se às faturas emitidas pelo DAE e pagas por V.Sas. no
período de Janeiro a Dezembro 2010.

N°. Aviso Referência Data Vencto. Valor - R$ Data Pagamento

00084542010019000 01/2010 15/02/2010 137.57 13/04/2010

00084542010029000 02/2010 15/03/2010 257,07 19/05/2010

00084542010039000 03/2010 15/04/2010 240,29 02/08/2010

00084542010049000 04/2010 17/05/2010 246,90 02/08/2010

00084542010059000 05/2010 15/06/2010 182,62 31/08/2010

00084542010069000 06/2010 15/07/2010 149,65 23/09/2010

00084542010079000 07/2010 16/08/2010 224,47 19/11/2010

00084542010089000 08/2010 15/09/2010 167,51 19/11/2010

00084542010099000 09/2010 15/10/2010 289,33 08/12/2010

00084542010109000 10/2010 15/11/2010 106,26 21/12/2010

00084542010119000 11/2010 15/12/2010 31,60 21/12/2010

SANTA ISABEL. 27 de Maio de 2011

D.A.E

Valor Total -) 2.033,27

OBS; ESTE RECIBO NÃO QUITA DÉBITOS ANTERIORES A 2009
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL

. a
• 0.,

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

......_ IPTU - IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO -2009
Paraíso da Grande São Paulo

PROPRIETARIO/COMPROMISSARIO TIPO DE IMÓVEL LOGRADOURO N• DO NOVEL

Elizete Aparecida Rampini CASA 264 2900 PARCELA
_ ÚNICA

COM DESCONTO
ENDEREÇO DA PROPRIEDADE QUADRA LOTE

Av. Vargas, Presidente S/N UNIC .. DE 20%

VENCIMENTOFe 'REOU ÇA°  . LOTEAMENTO

54134:11.25.0141.00.000 Luis Vicentini 11/03/2009
AREA TERRITORIAL TOTAL (AP) AREA TERRITORIAL TRIBUTADA (NP) VENAL DO TERRENO R$ QUANTIDADE DE PARCELA DATA DE VENCIMENTO UNICA

1.050,00 1.050,00 20.710,94 10 11/03/2009

AREA CONSTRUIDA PRINCIPAL (Mn VENAL CONSTRUÇÃO EM R$ AREA CONSTRUIDA DAS DEPENDENCIAS grdi VALOR VENAL DAS DEPENDENCIAS EM Ri VALOR DA PARCELA EM RS

745,28 258.640,20 0,00 0,00 279,35

TESTADA PARA CALCULO (W) VENAL TOTAL EM R5 IMPOSTO TOTAL EM RS COTA UNICA C/ DESCONTO EM RS

15,00 279.351,14 2.793,51 2.234,81

•
I Imóvel - J Inscrição Cadastral

I
2900 .. I., 54134.11.25.0141.00.000

PrOprietari0/(CoMprOmi55árlO/ReqUerente) -
: Elizete Aparecida Rampini / MICHELLI APARECIDA RAMPINI

1 Endereço do Imóvel
1 ..
1 Endereço do Imóvel

Av. Vargas, Presidente, 5/N-
CEP: 07500-000 - Jardim Cruzeiro - SANTA ISABEL/SP

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
Divida Ativa de IPTU- Guia de Parcelamento

ercicio(s) - 2007, 2008 / Ano(s) Base- 2007,2008
Emitido Por
LPEREIRA 7/4/2009 16:00:30

Demonstrativo de Parcelas

: Endereço do Requerente
; RUA. PRESIDENTE VARGAS, 555 - Andar: Apto.:
. CEP: 07500-000- CRUZEIRO - SANTA ISABEL/SP

Processo(s)
I 1766/2009

Livro(s)
17

Folha(s)
65

Número(s)
593, 594

Impostos ..............................................4.881,85
! Taxas .....................................................0,00
Multa .................................................527,60
Juros .................................................712,20

Correção Monetária .....................................394,42

Honorários .....................................................0,00

Custas .....................................................0,00

; Acréscimos .................................................263,81

Ió ntos ..............................................1.239,80

Geral ..............................................5.540,08

Origem da Divida

PARCELAMENTO DE DIVIDA ATIVA 1PTU / Valores
e m R$ / Ano Base : 2007,2008

No Vencto. Valor
01 30/04/2009 923,33
02 30/05/2009 923,33
03 30/06/2009 923,33
04 30/07/2009 923,33
05 30/08/2009 923,33
06 30/09/2009 93410'

154, 0'3"?.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
Divida Ativa de IPTU - Gula de Parcelamento ludidal

E m e n d e l e i R 1 - 2005. 2006 / Anota) Base- 2005. 2006

No Vencto. Valor

Imóvel 1 Inscrição Cadastral Quadra Lote ' Emitido Por

2900 54134.11.25.0141.00.000 UNIC o CARIOCA 7/4/2009 16:30:22

Proprietário/(Compromissário/Requerente) Demonstrativo de ParCeli

No Vencto.
01 30/04/2009

Valor
589,36

No Vencto. ValorElizete Aparecida Ftampini / MICHELLI APARECIDA RAMPINI

Endereço do Imóvel
Av. Vargas, Presidente, S/N - • 02 3010512009 589,36
CEP: 07500-000 - Jardim Cruzeiro - SANTA ISABEL/SP 03 30/06/2009

04 30/07/2009
589,36
589,36

Endereço do Requerente
, AV. PRESIDENTE VARGAS, 555- Andar: Apto.:
10EP: 07500-000 - CRUZEIRO - SANTA ISABEL/SP

05 30/08/2009
06 30/09/2009

589,36
589,51

Processo(s) Livro(s) Folha(s)
1779/2009 17 65

Numero(s)
592,591

Impostos ..............................................2.623,31 Origem da Dívida

! Taxas .....................................................0,00 PARCELAMENTO JUDICIAL IPTU / Valores em R$ /

I Muita .................................................302,94 Ano Base : 2005,2006 - Processo: 436-07 / 1

i Juros .................................................983,69

I Correção Monetária .....................................406,52

Honorários .................................................320,38
Custas ...................................................17,72

Acréscimos .................................................168,38

Descontos ..............................................1.286,63

Total Geral ..............................................3.536,31
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Inscrição Cadastral
54134.11.25.0141.00.000

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
Dívida Ativa de IPTU - Guia de Parcelamento Judicial
Exercido(s) - 2003, 2004 / Ano(s) Base - 2003, 2004_

1 Quadra
UNIC

ILote Emitido Por
CARIOCA

1.05

wesamos ..................................................
Descontos ...........................................

Total Geral ...........................................

JImóvel
2900
Proprietário/(Compromissário/Requerente)

EliZete Aparecida Rampini / MICHELLI APARECIDA RAMPINI

Demonstrativo de Parcelas

Endereço do Imóvel
Av. Vargas, Presidente, SIM-
CEP: 07500-000 - Jardim Cruzeiro - SANTA ISABEL/SP

Enderegi o Requerente
RUA PRESIDENTE VARGAS, 555 - Andar: Apto.:
CEP: 00750-000 - CRUZEIRO - SANTA ISABEL/SP

Processo(s)
587/2009

Livro(s)
16

Folha(s)
98,99

NiiTnero(s)
873,879

Impostos

Taxas

Multa

Juros

.................................................622,40

.....................................................0,00

...................................................78,19

.................................................477,91

...

correção Monetária .....................................186,30

onorários .................................................136,48
ustas ...................................................17,72

0,00

0,00

...1.519,00

Origem da Divida
PARCELAMENTO JUDICIAL IPTU / Valores em R$ /
Ano Base: 2003,2004 - Processo: 2316/05 / 2

No Vendo. Valor I NO Vencto.
01 05/02/2009, 1.519,00 I

Paraiso da Grande São Paulo
PARA USO DO CORREIO

Mudeu-se

Endereço inauriciente

Na, existe o ri. indicado

[1] Deaçonheudo

Recusado

LiNão prectraclo

L._.i Ausente

Infonnação escrita peio porteiro ou ~Ice

Radicaria° ao senA90 postal erre

Responsivei - Visto

P R E F E I T U R A  M U N I C I P A L  D E  S A N T A  I S A B E L
Av. Manoel Ferraz de Campos Saltes, 737

Centro - Cep: 07500-000 - Santa Isabel - SP
NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO

I.P.T.U. 2011

1 1 1 1 1 1 l n 1111111111HD l in I I d

54134.11.25.0141.00.000
Elizete Aparecida Rampini
Av. Vargas, Presidente 555
Jardim Cruzeiro
07500-000 SANTA ISABEL SP

illiiiP12111.1111!IM1,11101101!1111.111,1,1211.1.!1,1101,11,11111

Valor

9 .699 /01

FA C
728290070012002 0irCSAN:.

nntantitar

-coRneo

4 . 514 / 01

Paroles do Girando lio Paulo
PARA USO DO CORREIO

~dum

RoOminum ineailehent•

E l ema mamo ir ~mo
anconnecke.

El  Roam**

E l Mão proarado

umMt• paio ~dm ou Mndko

Reinteeralo ao ~Aço peitai ame

Naltpefielaei 8{sto

P R E F E I T U R A  M U N I C I P A L  D E  S A N T A  I S A B E L
Av. República, N° 530

Centro - Cep: 07500-000 - Santa Isabel - SP
NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO

I.P.T.U. 2015

CTC VILAMARIA SM li AC SANTA 57/R3.SM

54134.11.25.0141.00.000
EUZETE APARECIDA RAM PINI

AV. VARGAS, PRESIDENTE 566
JARDIM  CRUZEIRO
07500-000 SANTA ISABEL SP

111110111111111111111111111111111111111111111111111

LOTEAMENTO: Luis Vicentini

7 4 O 8 2 8 8 5 2 8 9 3 1 5 O O O O O O O O 4 5 8 8 20 19 02 15

D a t a  1 °  Ven c im en t o :  11 /03 /2015
D a t a  d e  Po s t ag em :  19 / 02 / 2015
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•

Comprovantes de instalação de telefone e TV à
cabo no imóvel em nome do executado Eugênio

Maria Rampini SKY e Vivo

•
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MENSAGENS IMPORTANTES
Agradecemos pagamentos recebidos até o momento. Seguindo as normas da ANATEL, Informamos que a falta de Pagamento desta conta IMPIICatnk no corte
do sinal SKY após 16 dias do vencimento. A reativação ocorrerá em até 24 horas após a quitação do debito. Os encargos decorrentes pagamento após o
vencimento serão incluidos na sua próxima -tonta: juros de 1% ao mês e multa de 2% sobre o valor devido. Conforme condições Geat% daraliesinatura, o
compromisso de permanência minima. quando aplicável, é de 12 meses.

Voce pode consultar e imprimir a 2 via da sua fatura, relatório dos serviços, alterar dados cadastrais emuito mais. Acesse sky.com.brfautoatendimento
O seu plano de serviços SKY é: Pc..T.v. Para mais informações, acesas sky.com.br.
Reajuste: Conforme regulamento da ANATEL e Condições Gerais de Assinatura. o seu pacote mensal poderá sofrer reajustes anuais.
Serviço de Atendimento ao Cliente SKY: Ligue 106 11. Para deficientes auditivos e de fala, o telefone é 0800 701 1200. Central de Atendimento Anatel.
1331 ou 1332 para deficientes auditivos.
Closed Caption: os equipamentos HD e Digital possuem esse recurso, mas sua disponibilização dependerá da liberação de cada canal na programação
transmitida.
Saiba mais em: www.sky.corn.br
Desde 01102/2017, sua prestadora passou a ser SKY SERVIÇOS DE BANDA LARGA LTDA., incorporadora da SKY BRASIL SERVIÇOS LTDA. Essa
reorganização nãó trouxe qualquer modificação nas condições contratuais vigentes ou na prestação dós. serviços.
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Cl C VILA MARIA SPM P16
EUGENIO MARIA RAMPINI
R PRESIDENTE VARGAS 555.
CRUZEIRO
07500-000 SANTA ISABEL SP
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FATURA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
DATA DE EMISSÃO: 07/02/17

VENCIMENTO: 20102/17
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MENSAGENS IMPORTANTES

Agradecemos pagamentos recebidea até O momento. Seguindo as normas da ANATEI, informamos Que a falta de Pagamento desta conte irriplicari no corte
do sinal SKY após 1e dias do vencimento. A reativação ocorrerá em até 24 horas após a quitação do debito. Os encargos decorrentes do pagamento após o
vencimenIn serào licluidos na sua próxiriça conta: juros de 1% ao mês e multa de 2% sobre o valor devido. Conforme condições Gerais de Assinatura, o
compromisso de permanència mininia, quando aplicavel, é de 12 meses.

O seu plano de serviços SKY e: Pay Tv. Para mais informaçdes. acesse sky.com.hr
Voce' pode consultar e imprimir e: via da sua fatura, relatiOno dos serviços, alterar dados cadastrais e muito mais. Acessekkcom,brlautoatenclimenin
Reajuste: Conforme regulamento da ANATEI. e Condições Gerais de Assinatura, o seu pacote mensal podara sofrer reajustes anu'aia.
Serviço de Atendimento ao Cliente SKY: Ligue 106 11. Para deficientes auditivos e de tala, o telefone é 0800 701 1200. Central de Atendimento Anatel. 1331
ou 1332 para deficientes auditivos.
Closed Caption: os equipamentos HO e Digital possuem esse recurso, mas sua drsponitmlização dependera da liberas:ao de cada canal na programação
transmitida.
Saiba mais em, wvvw.sky.combr
Em 29/09/2016. os canais Tru TV (83) e Soorrierang (94) serão substituidos. respectivamente, pelos canais El MAXX (28) e Esporte Interativo (22).
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EUGENIO MARIA RAMPINI
R  PRESIDENTE  VARGAS  555.
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07500-000 SANTA ISABEL SP
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Devolucito
Eletrônica

4C.Correios

FATURA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
DATA DE EMISSÃO: 08/12/16

VENCIMENTO: 20/12/16
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NOTA FISCAL DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÕES N. 1076028 SÉRIE: 5 CFOP 5307 DATA DE EMISSÃO. 05/02:2016
SKY BRASIL SERVICOS LTDA - CNPj 72820822000120 -1E 113.905.179.112
Av das Nacoes lindas 12901 Broolslin SAO PAULO9P 04578910 VVIANMSKY.COMBFUAUTOATENDIMENTO
CLIENTE EUGENIO MARIA RAMPINI CPF/C-NPJ: 91434888887 i E ISENTO
PRESIDENTE VARGAS 555 CRUZEIRO SANTA ISABEL SP CEP 07500000

Vamr da Nota F,scai Base de Calculo do !OMS —1 Aliquota Valor do ICMS r- Reservado ao Fisco
R$ 190,70

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ J
25,00% R$ 1 1 30C13657748139446A7913070540120713419

Deranatrativo dos tributos 'Incidentes sobre sua mensalidade conforme a Lei 12.741/2012 e Resolueáo 95/2013. ICMS R$19,07 I PIS/Paeep
981,25 1 COFINS R$5,72 I FUST R$1,65 I FUNTTEL Rie ,82
BC ICMS REDUZIDA.CONE ART 18, INCISO III DO ANEXO II DO RICMS/SP (CONV 57/99) E/OU ART 23 DO ANEXO II DO RICMS/SP.
DEVIDOAUMEN TO NA CARGA TRIBUTÁRIA DO ICMS O SEU PACOTE MENSAL SOFRERÁ AJUSTES EM 01.01.18 (EXCETO BA, CE,PA,
PR. RJ RN, RO, SE E SP).
Obs: Desde 112001, sobre sua mensalidade, há a incidência da contribuição do EUST(1%) - Fundo de Universahzaçâo ctos Serviços de
Telecomunicações (Lei 9998/00: e, desde 28/0312001 passou a ser recolhido o Funttel (0.5%) - Fundo para o Desenvolvimento tecnológico das
Telecomunicações (Lei 10052/00). Mas ambos não são repassados aos chentes, ficando o encargo referente a essas contribuições sob
responsabiedade da empresa. •

r_
,NGÊNC.A7,;(50 CEDENTE

2271 7000443008

NOSSONOMERO
400124149748•2

M E N S A G E M  P A R A  V O C Ê

Ag ra d e ce mo s  p a g a me n t o s  re ce b id o s  a t é  o  mo me n t o ,  Se g u in d o  a s  n o rma s  d a  AN AT EL ,  in f o rma mo s  q u e  a  f a l t a  d e -  p a g a me n t o  d e s t a  co n t a  imp l i ca rá  n o  C o r t e  d o
s i n a l  S K Y  a p ó s  1 6  d i a s  d o  v e n c i m e n t o .  A  r e a t i v a ç ã o  o c o r r e r á  e m  a t é  2 4  h o r a s  a p ô s  a  q u i t a ç ã o  d o  d é b i t o .  O s  e n c a r g o s  d e c o r r e n t e s  d o  p a g a m e n t o  a p ó s  o
v e n c i r n e n t o  s e r ã o  i n c l u i d o s  n a  s u a  p r ó x i m a  c o n t a :  j u r o s  d e  1 %  a o  m ê s  e  m u l t a  d e  2 %  s o b r e  o  v a l o r  d e v i d o .  ' C o n f o r m e  c o n d i ç õ e s  G e r a i s  d e  A s s i n a t u r a ,  o
compromisso  de  pe rmanência  mín ima ,  quando  ap l icáve l ,  è  de  12  meses.
Aprove ite  o  s i te  da  SKYI  Você  pode  consu lta r  a  2 "  v ia  da  sua  con ta ,  ve r  de ta lhes do  seu  p lano  e  a l te ra r  dados cadast ra is Acesse :  vow ie r .sky.com.b r

Wea juste .  Con fo rme  regu lamen to  da  ANATEL  e  Cond ições Gera is  de  Ass ina tu ra ,  o  seu  paco te  mensa l  pode rá  so f re r  rea justes anua is .

Se rv iço  d e  At e n d ime n t o  a o  C l ie n t e  SKY:  L ig u e  1 0 6  1 1 .  Pa ra  d e f ic ie n t e s  a u d i t ivo s  e  c ie  f a la ,  o  t e le f o n e  á  0 8 0 0  7 0 1  1 2 0 0 .  C e n t ra l  d e  At e n d ime n t o  An a t e l :  1 3 3 1  o u
1332 para def icientes audit ivos.

C losed  Cap t ion :  os equ ipamen tos HD e  D ig i ta l  possuem esse  recu rso ,  mas sua  d ispon ib i l ização  depende rá  da  l ibe ração  de  cada  cana l  na  p rog ramação  t ransmit ida .
Saiba Mais em: www.sky.com.br

HOTV É ISSO
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Fatura de Serviços de Comunicações

HOTV É IS9C3

EUGENIO MARIA RAMPINI
R PRESIDENTE VARGAS 555 .
CRUZEIRO- SANTA ISABEL - SP
CEP 07500-000

Descrição da Fatura

SERVIÇOS MENSAIS

COMBO SKY HDTV SLIM 2013 + HBO MAX

DIVERSOS
TAXA DE LICENCIAMENTO DE SOFTWARE E SEGURANÇA DE ACESSO

TOTAL DA FATURA

Período de Uso CódIgo do ClIente

14/09 a 13/10/15 26679988

Vencimento Total desta Fatura

14/09/15
Data de Emissão

190,70
14° desta Fatura

400081562101

Fol. 1 de 1

180,70

180,70

10,00

10,00

190,70

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÕES N° 396506 SERIE. 5 CFOR 6307 DATA DE EMISSÁ0. 01!09f2015
0 , T BRASIL SERVICOS LTDA - CNRJ- 72520522002769 - 1 • 113.9(W1/3.11Z

MARUS PENTEADO ULHOA RODPIGUES 1000 RESIDENCIAL TRE SANTANA DE PARNAIBA SP 06543900 WWW.SKY.COM.BN/AUTOATENDIMENTO
IENTE EUGENIO MARIA RAMPINI CPRICNPU. 91434688887 I E /SENTO

PPCSIDEN'TE VARGAS 555 CRUZEIRO SANTA ISABEL SP CEP 07500000

da N t

Ri 190.70
Base de (...açuls, do ICMS

R$ 76,28
Ai qutA
25.00 %

Noonstrati.:, dos tributos incidentes sobre sua mensal
, COFINS R$5 72 FUST R$1 65 FUNTTEL R$0,32

BASE DE CÁLCULO DO ICMS REDUZIDA. CONFOPME ARTIGO 18, INCISO III DO ANE:',0 II DO RICMSISP (CONVÊNIO 57/99) E/OU ARTIGO 23 DG ANEXO II 00
RICMSé5P
Cios DCSde 1;000t sobre sua mensalidade. há a Incidencia da contribuição do FliST IN., • Fundo de Onive,sal,=ação dos Ser, -,',:.os de
Tele municaçC*s (Lel 9998/00. e. desde 28/03/2001 passou a ser ,-eco1bido o 5unt.Le1 0 5%) - Fundo para o Desenvolvimento TernolOww das
relecomumca s [Lei 10052/00? Mas arnbc,s P. são ,epassados aos clientes f ..,rsio o encargo referente a essas contribu,75es

la emp.esa

Valnn uns
R$ 19,07

Reervado ao
E8033CC1112CC13E79759C15E59EA5798

soe r-onforme 9Le) -,41iI.01 e Resoluçâo ÇJ5J2013 ICM5 R$19 07 1 06"

AGENCIA/COO. CFDFNTF
2.171 J 005443008

NOSSO NM.,MERO
400381562101-0

litntander 1033-7'1 03399.54430 00840.008155 62101.0010228 00000000000000

PAGÁVEL EM QUALQUER AGENCIA 00,CORRESPONDENTE BANCÁRIO. CONTRA APRESENTAÇÃO—
54,1 ,.. (....,,,,

SKY BRASIL SERVIÇOS LTDA. 2271 / 005443008 1
,•,:,.,,,r,,,,,,,,,..": .:•ÁfRe DO RKUMFNre !•!,14( It r,(,C ACIIII A T . 1 1 0 , 5 0 5 ' . tt:35554)ylArièR0

03/09115 400081562101 FT N 03/09/15 400081562101-0
510455 :VIANIIDAllt .; lak OUDOCUMrin•

102 R$
Ot.(X)510/ A11411:1,4To

VALOR DO DOCUMENTO: VIDE TOTAL DESTA FATURA, .1 ,5 og.IJ5c i ' Au..OUIRC
ENCARGOS PELO ATRASO SERÃO INCLUIDOS NA PRÓXIMA FATURA.

O NÃO PAGAMENTO DESTA FATURA, APÓS 15 PIAS DO VENCIMENTO, IMPLICARA SUSPENSÃO DOS SERVIÇOS DA
,,,.orw.,,,,,

..

I SKY.

W1.( AU0

amogoomormemammio

••••••••.••••••,

_ _ _ _ _ _ _ _ EUGENIO MARIA RAMPINI
r•r•1 Ore  i A rl f, , CCCIS r rscOu/r.:1‘.1 vP G4s . M A i J U U

111111 h 111111 MIN I 1 H I 1111 I I dl,  I IN O II I I II I

tlII
1-11

.6' CRUZEIRO
07500-000

Cr:: V MARIA SPNI P1.14

IIIIII

71211:14101i1110100,1141111)10N811li4110111111511

SANTA ISABEL - SP

11 111 111H 11 111 11

.2015C4w)4_000919_F .11.40M4SC5lEG

CÓDIGO GE F3Alt:,..

FICmi, DE COMPENSAÇÃO / AUt(nnicaçÃo

,.2.0150'4o4.1r0i. F14.1,0109750 • ,au

111111111•19..111•411~11111

WIM1.1•1111M1M1101M

.11/11~~1/016/811/11.

1111111~1.111111.111.~111
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SKY
II-IE3TV É ISSO

Cliente

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 105

EUGENIO MARIA RAMPINI
R PRESIDENTE VARGAS 555 .
CRUZEIRO - SANTA ISABEL - SP
CEP 07500-000

Fatura de Serviços de Comunicações

Descrição da Fatura:

SERVIÇOS MENSAIS
COMBO SKY HDTV SLIM 2013 + HBO MAX

TOTAL DA FATURA

Período de Uso

08/02 a 07/03/15

Vencimento

Data de Emissão

26 / 01 / 15

Código do Cliente

2 6 6 7 9 9 8 8

Total desta Fatura

N2 desta Fatura

4 0 0 0 3 2 9 1 1 3 5 7

173,10
173,10

173,10

í NOTA FISCAL DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÕES N° 3149196 SÉRIE: 5 CFOP: 5307 DATA DE EMISSÃO: 26/01/2015
SKY BRASIL SERVICOS LIDA CNPJ: 72820822002769 I.E: 113.905.179.112 ___ --- --- _ --_----.----,

4 1 1 1

- V MAXWb FENItAUG IALMON KUUM1bUt 1 U U U ktãtUtNk..IAL 11Xt JANErtNA Ut. tAKNAibt,. ,,,-e UUJ4JdUU 4111111."x . 4,..tibl . DR a AU t 1.0.1 C1104.1.1M1 1,)

IENTE EUGENIO MARIA RAMPINI CPF/CNPJ: 91434688887 I.E: ISENTO
RESIDENTE VARGAS 555 CRUZEIRO SANTA ISABEL SP CEP 07500000

VALOR DA NOTA FISCAL
RS 173,10

BASE DE CÁLCULO ICMS
RS 69,24

ALIQUOTA
25,00 'a

VALOR DO ICMS
RS 17,31

RESERVADO AO FISCO
441AA214028A9252D1DA8800BC000F48

Demonstrativo dos tributos incidentes sobre sua mensalidade conforme a Lei 12.741/2012 e Resolução 95/2013. I ICMS R$17,31 PIS/Pasep R$1,13
COFINS R$5,2 FUST R$1,49 j FUNTTEL R$0.75

BASE DE CÁLCULO DO ICMS REDUZIDA. CONFORME ARTIGO 18, INCISO III DO ANEXO II DO RICMS/SP (CONVÊNIO 57/99) E/OU ARTIGO 23 DO ANEXO II DO RICMS/SP.
Obs.: Desde 1/2001, sobre sua mensalidade, há a incidéncia da contribuição do FUST(1%) - Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações
(Lei 9998/00; e. desde 28/03/2001 passou a ser recolhido o Funttel (0.5%) - Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações (Lei
10052/00). Mas ambos não são repassados aos clientes, ficando o encargo referente a essas contribuições sob responsabilidade da e m p r e s a .

AGÊNCIA/CÓD. CEDENTE

2271 / 005443008

NOSSO NÚMERO
400032911357-9

•
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S e r
HOTV É Isso

Cliente
EUGENIO MARIA RAMPINI
R PRESIDENTE VARGAS 555
CRUZEIRO - SANTA ISABEL - SP
CEP 07500-000
CPF : 914.346.888-87

Descrição da Fatura:

Combo SKY HDTV SLIM HBOMAX 2013
SKY Assistencia Premium
Licenciamento de Software e Seguranca de Acesso

Fatura de Serviços de Comunicações

NOTA FISCAL DE SERVIÇO DE COMUNICAÇÕES No.003845981 ' SÉRIE: 1
Nota Fiscal de SKY BRASIL SERVICOS LIDA - CNPJ: 72820822002769 - I.E.
AV. MARCOS PENTEADO ULHOA RODRIGUES 1000 - RESIDENCIAL TRES TAMBORE

Valor da Nota Fiscal
177,80

Base de Calculo do ICMS )
71,12

Período de Uso

08/08 a 07/09/14

Vencimento

08/08114

IAN(9

Código do Cliente

J
Total desta Fatura

0 2 6 6 7 9 9 8 8

181,36
Data de Emissão Ng desta Fatura

27/07/14 316938262

CFOP: 5307 DATA DE EMISSÃO: 27/07/2014
: 113.905.179.112
- SANTANA DE PARNAIBA - SP - CEP.06543-900 Acesse o nosso site

154,70
13,20
9 , 9 0

Aliquota
25,00

Valor do ICMS
17,78

......do ao Fisco:
A208A5CAB90145A4C0036F75631E9078

Rase de cálculo do ICMS reduzida, conforme artigo 16, inciso 111 do Anexo 11 do RICMSiSP (Convênio 57/99) e/ou artigo 23 do Anexo 11 do RICMS/SP. Obs.! desde 1/2001.
sobre a sua mensalidade. há a incidência da contribuição ao FUST (18) - Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicação (lei 9998/00) - e. desde 280312001.
passou a ser recolhido o FUNTTEL (0.58) - Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações (Lei 10052/00). Mas ambos não são repassados aos clientes.
ficando o encargo referente a essas contribuições sob a responsabilidade da empresa.

Demonstrativo dos tributos incidentes sobre sua mensalidade conforme a Lei 12.741/2012 e Resolução 95:2013
1CMS R$ 17,78 ! PIS/Pasep R$ 1.16 1 COFINS R5 5.34 1 FUST R$ 1.54 1 FUNTTEL R$ 0,77

AGÊNCIA/CÓD. CEDENTE

2271 / 1632361

NOSSO NÚMERO

0 0 0 3 1 6 9 3 8 2 6 2 - 6
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Seu Demonstrativo de Despesas
Telefônica Brasil S.A.
Au. E.ngenheire I.ic Carlos Borriel. 137E Cidade MerVies
São Patão SP CEP04571-93E
Inscrição Estadual 108303949112 Ct4PYMP 02 550 157,0001 Ci
httpiAms% vião.com.br

Local
11623

Uso
RESIDENCIAL

Telefone DV NRC
4656-2937 O 0 02271634789

.=== Total da Fatura Vencimento

187,57 21/07/2018
.11r=

Central d8 Relacionamento:
10315

a a i n g i ~
ItEE~ENIZE

11.1"1".111~

1.11.1111~~1.

Mês MM.MM=.1~1M

07/2016 N E W E E

t I l . , I i i i l , l . l , l l i i I l 1t l l 111Il111U111l.1 l1 l

CTC VILA MARIA SPM P1.6

EUGENIO MARIA RANPINI ^
R VARGAS PRES 555 - DO CRUZEIRO
07500-000 SANTA ISABEL - SP

111111111, 1 11111,111111IN JIIII

SERVIÇOS

Planos de Minutos Ligações Locais
Vivo internei
Outra::: Serviços
Cobrança de Serviços de Terceiros
Ligações para Celular
Chamada Longa Dância Naaonal Vivo 15
Serviços Outras Operadoras

TOTAL A PAGAR

\s.C,ontribuição para o FUST eFUNTTEL - 1,5% do valor doi tviçks - não repas 'da ai rifas.

VALOR (R$)

33,63
69,55
21,63
22,91
8,00
2,75
9,10

167,57

Importante: Pagando sua conta em dia você evita multa de 2% e j os ci
Para reatar ligações sie briga distancia, consulte os Codigoe das Predadoras. 12 -ALGAR 15- LO
24 -DIALDATA25-GVT 25-1DT 25T LESTE 31-TELEMAR 32 -CONVERGIA 34-ETT-11 X-EAS N
40 -HOJE TELECOM 47-BTcomimicKnoms 49-CAMERI00E 57-ITACEU 50-VOITEL 61.14
22-1.0CAWER 73,P1.111,11UM 75-V1PINAY 76-50401T Lí0IP 01 DA T inem 05.AMERICA
NOOKII3. ANATE). 1331 e 1332 para ()oficiastes auditivos Recurtc de atendimento VIVO iguo core

OS

VO
t403
$ 67

ot

1% a

,TEANsi 16 SPIN TELECOM 1
OX 38 -TESA 41-T1M 42 ,
PTION 634IELIC EIRA.?
IECTA 91,1P CORP Tal
cio inks para 10315 c 14

P511014 21 -CLARO 23,1NTELIG
T GP.OLIP 45.01 ORAL CROSSING
.65 Ta Eco 65 67-0-1
OOM 56 -AMIGO TELECOM 98 -AL PHA
' Para deficientes Alariam

I I1I I 1111

S539

Vencimento
21/07/2016

Prezado cliente,

pague suas

contas

pendentes e

evite o bloqueio

da sua linha

Dúvidas: l igo para

103 15

Empresa, ligue para

0800 151500

O processem da fourarnsinto das_ .N58ÇOSos esto (Jen
Reso.ucião £26 or 03• 12,20C1,
(artnn ' 5)

MENSAGEM IMPORTANTE PARA VOCÊ

rA
té o momento da emissão desta fatura existiam contas em atraso.

Caso já tenha efetuado o pagamento, por favor, desconsiderar esta mensagem.
A Vivo faz questão de estar ao seu lado.

VIVO

15
O Recibo só será valido com autenticação ou apresentação do extrato bancado.

DESTAQUE AQUI . . . . . . . . . . „  . . . . „

TELEFÔNICA BRASIL S.A.

Locai Telefone
11623 4656-29370

Total da Fatura
187,57

Mé.:J
07/16

DV Vencimento
21107/18

DV
7

Não Rasure(o perfureeste ek.eumento pois soa urgizario no processamento

Complemento . . . " \
1 tiì tiU4,3

AufirficaçãoCOAgente Adargado - itao ale como reatar

v i v o

011111•••••••

846000000014

1611112í711111111°Iiiii

607139999991
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Seu Demonstrativo de Despesas
Telefônica Brasil S.A.
Av. Engenheiro l .  Carlos gemi, 1376• Calado Moriçõe3
São Pát. i.  -  SP CEP 04571-836
105c:iças, Estadual 108383949112 CNP.e7v1F i 5.58.157ds.,e1.42
111p2ivesiá.vivo.cum ia

Local U s o

11623 R E. Sit)Fr.iciAt""-

Telefone DV NRC
4656-2937 O O 02271634789

Total  da Fatura

260.28

Venc i m ento Mê s

21112/2015 1212015

Central  de Relac ionamento:

10315

C.!1 C V MAMA P M  P I 1 4

E U G E N I O  M A R I A  R A N P I N I
R V A R G A S  P R E S  5 5 5  -  D O  C R U Z E I R O
0 7 5 0 0 - 0 0 0 S A N T A  I S A B E L  -  S P

1II1,010,1,119144,1
SERVIÇOS

Pianos de Minuic.rs Ligações Locai
,./1‘ro Intel nel

ewiços
(;obrança Serviç, de tercerro3
Ligay5es para Ceitil&
: . . na l i  : i da  Longa  p i21E dr iC la  N aC iO r ia l V e l o 1 5

erviçori C.)peradoFas

TOTAL A PAGAR

Contribuição para o FUST e FUNTTEL - 1,5% do va r As serviço

- -

importante: Pagando sua corra em dia você evita multa d

paia reatai ligoVaes de i.onga dvdrercre earisiale se (indigne dos Piestadteae 124
24..11AIDATA 25.GVT 26-1DT 29.4-IES TE" 31--TEEEMAP 32 -CONVERGIA 34.ETM1
.1, i. ioj r :TELEcom 47-131" CCMUMATONS 67.1TACE 68-V011
72 IN:NA:PB 73.PlUMIELI 75-ViferiieY 78--SMAPI VO1P 8 ! -DATORA TE.L.ECOM
1dOE!!LP", ANATEL 1331 e 1332 para trekientes 3uligNOS ReCilfee de atendimento ;AV

jaMENSAGEM IMPORTANTE PARA VOCÊ

I" Até o momento da emissão desta fatura existiam contas em atraso.

Caso iá tenha efetuado o oaaamento. Dor favor. desconsiderar esta mensaaem.

ão repassa àsàs tarifas

ures ia 1% ao Mês

15.AIRT 17..rRAN31T 18.5PiN 1
i:As7T1NE vnx t r zsl

1-3,1E11.13 52-OTS OPTION 63..!!
RICIA NET 89--KONECTA 91-.111

protocolo em rodei, pá

VALOR (RS)

33,93
69,55
20,01
22,23
46,96
67,59

0 ,01

260,28

II

lECOM 19•E:PSilOet 21 -CIAR,: 23. NITFLIG
41.-nM GROUP 45--G1.0611 CROSSING

ELIO BRAZ ii. 65, EL E COM 65 R7 -E-1
CORP TELEC.OM 915-AfAir.;0 -FEL ECOM 98-A1Pr ie

ii re315 e 142 para dinierentes malte/os

; A Vivo faz questão de estar ao seu lado.

IIIIIII 11111

9811

Venc i m ento

21112/2015

Prezado cliente,

pague suas

contas

pendentes e

evite o bloqueio

da sua linha

Dúvidas: ligue para

103 15

Empresa, ligue para

0800 151500

fr,,:f/S•31.,
119aç Oen enl,) C:.nt f

3G, '
' E ,

VIVO

5
O Recibo so sena valido com autenticação ou apresentação do extrato bancado.

. . . . . . . . . . ...... DESTAQUE AOUI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

TELEFUICA BRASIL S.A.

115/3
lerefone
4656-29310

T otal  da Fatura
260,28

Mês
12/15

DV
2

Venc i m ento
21/12/15

Dti

!'ide Rastáo ou perfure OCO documento pois será (gozado no procossamento

e,irei-diçaçáo do Agerer: di.rheraá; eitio vaÉe CdMr, roubo

Complemento
1223 5545

vivo
••••••••••

1111•106~1111111

11
846200000020 602810292758 007410012012 512149999991

11 11 111 11111 0111 011 01 1111 11 11 11 11
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v
Seu Demonstrativo de Despesas

Telefônica BTRSII S.A.
Av. Engenheiro Lie Carlos Berrini, 1576 • Cidade Moryees
São Paub SP CEP.04571.936
Inscrição Estadia( 108383949112 CNRYME 02.550 .15710031
httpillensw.vido.com br

141c.

Local Uso
1 1 6 2 3 RESIDENCIAL

Telefone DV NRC
4656-2937 O O 02271634789

Total da Fatura Vencimento
197,48 21/12/2014

Central de Relacionamento:
10315

Mês
12/2014 f f l e e l e i

11111111111~~
i l l 1 1 ~ ~ 1 1

N M I N N i f f l
— m i u m m e e i
8 w i s i r m a i ~ k

CTC V MARIA SPM P114

E U G E N I O  M A R I A  R A N P I N I "
R V A R G A S  P R E S  5 5 5  -  D O  C R U Z E I R O
0 7 5 0 0 - 0 0 0 S A N T A  I S A B E L  -  S P

111111111,11111.!!!111111111119t111.11!il,i1111

SERVIÇOS

Assinatura Mensal
Vivo Internei
Outros Serviços
Cobrança de Serviços de Tercei ros

Ligações para Celular
Serviços Outras Operadoras

TOTAL A PAGAR

%,...Contribuição para o FUST e FUNTTEL • 1,5% do valor dos serviços - não repassada às tarifas.

VALOR (RS)

3 0 , 6 8
6 2 , 2 6
1 3 , 6 5
2 2 , 0 0
6 4 , 6 4

4 , 2 3

187,48

Importante: Pagando sua conta em dia você evi ta mul ta de 2% e juros de 1% ao Mês.

111111111111111

12409 - A

Vencimento
21/12/2014

EVITE A PERDA
DE SUA LINHA
E ENVIO AO
SPC/SERASA

Lembramos que o
SPC/SERASA
disponibilizam a
informação do débito
às empresas e
instituições de crédito

Dúvidas: ligue para
0800 7715 041

Empresa, ligue para
0800 151500

Para reatar kacoos do longa dietáricia, comuto os Códigos das Pregadoras: 12 -ALGAR 15 -VIVO 17-TRANSif 18-SPIN TELECOM 19-ERSIION 21-134BRATEL 23-INTELIG d24. DIAIDATA. 26-(;:,'T 26-10T 2T LESTE 31-TELEMAR 32 -CONVERGIA 34E1141 35-EASYTONE 36-0SLI VOX sri-TEs4 41-TIM 42-GT GROUP 4 l
5 -GLOBAL ORO O proce iasso faturaresnio das

l • igações está ficado cenrerrns
46.- HOJE TELECOM 47-9 T COMUNICATIONS 49-CAMBRIDGE 57-ITACEll 58-VOREL 61-NEXUS 62.-OTS OPTION 63-HELIO BRAZIt 65•TELECOM 65 67.E..1 e 4 C o o 1 1Reson,eao 426 ao DO( u2/2006

22-10CAVVER 73-PLUMIUM 75-VIRWAY 76-SMART VOIP 81,DATORA TELECOM 85-AMER(CA NE'T 89-KONECTA 91 -IP CORP TELECOM 96 -AMIGO 7E1E03109a-4NA • (ártig(( e)
NOElt IS ANATEL 1331 c 1332 para Delitientes sodeoe• Recurso d alondinerio VIVO águo com o protocolo os' mãos para 10315 o 142 para,deficientes auditivos.

No momento da emissão desta conta constava débito pendente conforme
1demonstrativo anexo.

Winhas com atraso há mais de 60 dias serão bloqueadas para fazer e receber
chamadas e, após 90 dias, o contrato será rompido e seu nome enviado ao
SPC/SERASA.

vivo

15
O Recibo só será valido com autenticação ou apresentação do extrato bancado .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  DESTAQUE AQUI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

TELEFONICA BRASIL S.A.

l..ocal Telefone
11623 4656-29370

Total da Fatura
197,48

Mês

12/14

DV Vencimento
7 21/12/14

DV

4

Não Rasure CU ossfure esto documento pois soro Ltilizado no processamento

Complemento
1743 4545

Autcriticasac do Agente &Mima) - Não vale comc recto

vi v o

III

1 1 1 8 1 4 1 E 0 1 1 9 1 1 r 1 4 6 1 1 2 1 9 i r i i r i l i l l 412129999998
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Seu Demonstrativo de Despesas
'cretone= brasil S.A.
Av. Engenheiro Luiz Carlos Banda. 1376 Ciciada Monções
São Paulo - SP - CEP04571-936
Inscricao Estadual 108363949112 GNPJAAF 02 55e.15i0eet,62
http:rivnierr vivo. com br

10069 A
11.110ffle....8.0

Local Uso

1 1623 RESIDENG IAI

Telefone DV NRC

4655.292r7 O 0 02271634789

Total da Fatura Vencimento
216.47 2110812015

Central de Relacionamento:

10315

i i i i ~1 1 1 1 ~1 1 6

5; §Emenia

Mês 8 1 ~ 1 1 ~ 1

08/2015 ~ I

1111111111 I I S I S I I I I 1 1 1 1 l i s  s l l s s i l l a s s l l s i i l i i l s l

CT C v  M ARIA  SPM  P1 1 4

EU G EN IO  MAR IA  R AN PIN 1
R V A R G A S  P R E S  5 5 5  -  D O  C R U Z E I R O
07500-000 S A N T A  IS A B E L -  S P

111II 11111111j 111111j 11 1!!!,11161 JII II

SERVIÇOS

Planos de Minutos - Ligações locais
Vivo Interne
Outros Sei viços
Cobrança de Serviços de Terceiros
Ligações para Celular
Serviços Outras Operadoras

•

TOTAL A PAGAR

Contribuição para o FUST e FUNTTEL - 1,5% do valor dos serviços - não repassada às tarifas.

VALOR (R$)

33,93
64,52
21,15
22,23
57,84
16,80

216,47

Importante: Pagando sua conta em dia você evita multa de 2% e juros de 1% ao Mês

Para matizar ligações de longa disfarcei, consulte os Códigos das Prestadoras. 12 -ALGAR 15 -VIVO 17-TRANSIT 18-SPIN TELECOM. 19 ÉPSILON 21 -CLARO 23-INTELIG
24- DIALOATA 25.-GYT 26-107 29 -T -LESTE 31-TELEMAR 32 -CONVERGIA 24-E06 35-EASYTONE 36-D I VOX 38 -TESA 41-TIM 42-GT GROUP 45 -GLOBAL GROSSING
48. HOJE TELECOM 47 -ET COMUNICADO,* 49-04983RI00E 57-ITACEU 58-VOITEL 81 -NEXOS 62-075 OPTION 6314E110 BRAZIL 6S-TELECOM 65 67-E-1
72-10CAWEE 73-PLUMIUM 75-VIRA/AV 76-SMART VOIP 81-DATORA TELECOM 85-AA4ERIGA NET 89-KONECTA 91 -IP CORP TELECOM 96 -AMIGO TELECOM 98 -AL PHA
14061115 ANATO. 1331 o 1332 para Deficientes aditivos Recurso do atendirnerki VIVO ligue cama protocolo em maos para 10315 o 142 para deficientes mediam

II 1 1 1111111 III
Vencimento

21/08/2015

EVITE A PERDA
DE SUA LINHA
E ENVIO AO
SPC/SERASA

Lembramos que o
SPC/SERASA
disponibilizam a
informação do débito
às empresas e
instituições de crédito

Dúvidas: ligue para
0800 7715 041

Empresa, ligue para
0800 151500

O 1),OCO$C2 de ratUrarre010 dl%
está utArtifeami conforme

Re'sokIcào 4260. •:.5.../'27200b
(ort iyc

No momento da emissão desta conta constava débito pendente conforme
demonstrativo anexo.

enfias com atraso há mais de 60 dias serão bloqueadas para fazer e receber
chamadas e, após 90 dias, o contrato será rompido e seu nome enviado ao
SPC/SERASA.

VIVO

15
O Recibo co será válido com autenticação ou apresentação do extrato bancado.
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  D E S T A Q U E  A Q U I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

TELEFÔNICA BRASIL S.A

local Telefone
11623 4656-29170

Total da Fatura
218,47

Mês
08/15

DV Vencimento
X 21/08/15

DV
5

Não Rasure ou perfure esto documento pois será utado no processamento

Complemento
1052 5343

Ailenticacao do Agonio Aromado - Nao vale corno recibo

v i v o

11 1 illiiii°§1611111291 501111111 2i12151111N II
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Comprovantes de endereço do executado
Eugênio Maria Rampini — contas de celular

•

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
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• N" da Conta 0032177350
Mês de reterenba 02/2017
Período 21/01/2017 a 20/1/212017
Data de emissão 22/0212017

11111111111111111111111111111 1 t 111111111111111M
,•-• .1— V IL-,À TVIHr11..1:51..M11

S E N H O R  E U G E N I O  M A R I A  R A M P I N I
R  P R E S  V A R G A S ,  5 5 5
D O  C R U Z E I R O
0 7 5 0 0 - 0 0 0  S T A  I S A B E L  -  S P

00300545 IIMEN1
D 0 0 0 0MOIO V e n c .  1 0 / 0 3 2 0 1 7

P o s t :  0 1 / 0 3 2 0 1 7

Já conhece o Meu Vivo? Com ele você pode acompanhar seu consumo de Internet, visualizar a 2" via da conta,
contratar pacotes, promoções e multo mais. Baixe agora o aplicativo gratuitamente ou acosse vivo. com.orimeuvivo.
É rápido, fácil e prático!

S e u s  N ú m e r o s  V i v o

11-99966-1420

Caso víjCê tenha mata linhas, cOnsti!te o detalhamento da sua conta

www.vivo.com.brimeuvivo
FaIe conosco CerITaI deeraOonamer tc
8486 o www v i v o  C C M  W M 6 0 3 1 0 5 0 0

T(Iefvuca Brasil S A
Av Engenheiro Luiz Cones Berlim. 1376
CEP 04571-935 S ã O P a L 1 1 0  -  S P

E 108383949112
CNR.I fk,-"tor..02 558 157/0001-62
CNPJ Filial 02 558 157/0001-62

V e n c i m e n t o

10/0312017

T o t a l  a  P a g a r  -  R S

282,01

V i v o  V a l o r i z a
Saldo de pontos acumulados 98.628
Na data de 20/12118
Saldo referente a conta 003217735e no
Vivo Valoriza. Paia saldo atual envie SMS
com a pateura SALDO para 8011

Planos  Anatai
0431POSSIvIP • PLANO SMARTPHONE 200 , TITULAR

O que es tá sendo cobrado Quantidade de Quantidade de Valor RS incluso Utilizado Valor Total
Plano/Pacote Números Vivo Piano/Pacote Plano/Pacok; Minuioa/Unioadea R$

Serviços Contratados

VIVO MÓVEL
PLANO SMARTPHONIE 200 TITULAR 1 1 279.99 243.88

MINUTOS FAMILIA 0:00 8.710 min
MINUTOS LOCAsS PARA NIOVEL VIVOI:wmp n o 175 min 77m48s
FRANQUIA iNrERNET MOVEI_ 0 00 217,74MB 217 74MB
VANTAGEM DOOVIVO E ROAM1N3 4 1 1 0.00
MINUTOS LD15 fOOID) COMP 0,00 88 min .3.00
MIM./ r05 ROAMING (OSL) 0.00 ry 00

PACOTE 15 'TORPEDOS SMS 2 1 4.10 27 7,14
PAC2 CAIXA POSTAL ILIM 1 0,00 03n124s 0-0')
VIVO AVISA 1 5,90 513
VANTAGEM 2000 MIN 2 FAVORITOS 1 1 000 1.742 min 000

Subtotal 256,13

Util ização Acima do Contratado
- - - - -

intemei- Tanfação IvIsn<6 9.27M8 010
Ligações de Longa Distanna 02/n00s 4 02
Subtotal 4,02

Serviços Ut il izados em Períodos Anteriores
Ligações Lcxas

'•,-.

134m0Os 000

Cont i nuaç ão de  Dem ons t ra t i vo  de  Servi ç os  no  Vers o

MENSAGEM IMPORT ANT E PARA VOCÊ

**O relatório detalhado esta disponível em www.vivo,coin.brimeuvivo e pode ser solic itado impresso, de forma permanente ou não." '
" Desde 06 de Novembro de 2018 foi incluído o número 9 à frente dos celulares dos DDDs 41, 42, 43,44, 45, 48, 47, 48, 49, 51, 53, 54 e 55 passando ao
formato. (DDD)9xxxx-xxxx. Mais informações em www.vivo.com.br/9digito

Até enlizz:Àián desta conta constava(m) debtios de contas antenomes C pagamento desta conta não quita deoltos anteriores Mantenha o pagamento ern dia e evite a suspensão parcialnotal
d o s  s e r v i ç o s e a inclusão nos nrgãos de proteção ou rueuito Pata pagamertIos apôs o V e r I C i M e i t i O senão cubados encargos de 2% e l u t o s ue 1% ao M é S em conta lutura

vivo
Nome do Cliente

SENHOR EUGENIO MARIA RAMPINI

Coo Debto Automatic() 0032177350-0 I Ni' iia Conta 0032177350

J
Vencimento

10/03/2017

Total a Pagar - RS

I_ Mês Referencia 02/2017

te.=mjni2L15222.17222L)F0V-1751703105 Autenticação Meca mca

282,01

, )

11111111 11II111111111111 111 IIII

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095599
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4111 r:" 003217,350
W s ,et.:.4érv 1112016

V i l L V PeEcán 21/10/2016 a20/1112016
;;) er,:vv.âo 22i11/2016

www.vivo.com.brimeuvivo
f•;41,.
.:k4C-;•"; •"..."1i • : •

S E N H O R  E U G E N I O  M A R I A  R A M P I N I
R  P R E S  V A R G A S .  5 5 5
D O  C R U Z E I R O
0 7 5 0 0 - 0 0 0  S T A  I S A B E L  -  S P

11 1111 111J,11,117,31,11,11,1,11111111111Jr:111

•
1 1 1

i a coolioce-, o Moo Ovo? coro ele voc..: pode acompanhar seu commaio do re:CfNei. visuakiar a 2"'vra ria conta.
é:c:In/atar pacote.”;. promoçõer• e muito maik. Banto agora o aplicatiwo gratuitamente': oo a, P860 MI:, corribrirneuvrw.
É lapido. faca e pratico'

I  S e u s  N u m e r a s  V i v o

111-99966-1420

I  P l a n o s  A n a t e i

que  esta  sendo cobrado

Servkos corltrat.adOzi.

io

VIVO MOVEL

•:

Diaria Vivo •TravF1 - Detalhartiento da Utifizaçáo

•

. •
'H • 1..3•V,• •

V e n c i m e n t o

06/1212016

T o t a l  a  P a g a r  -  R S

397.20

V i v o  V a l o r i z a
98 749

1d6

C o n t i n u a çã o  d e  D e m o n s t r a t i vo  d ;  S e r v i ço s  n o  V e r o

, .....
I  MENSAGErvl  IMPORTANTE PARA VOCÊ
1---- 7-7— — - - - - - - \
i  l i v11 - . ( . ;R T A4  i  E  H ouve  un ia  a i t e r xão  de  va lo r  da  seu  p iano  V ivo  Pós em 01 /11 .  C onsu l te  ma is  da ta i r ies em ViVO.combr ia l r e r acao ,

relátc;K: detalhado está disporkivel em !Aimék: vivo com brimeuvIvo e pode ser soig.;itadn impresso. de forma pertnanenfe ou não

hl.:)5; -• . . . . " : á a i a 1 1a4a r e1 n -.-.
.  •  . . • 'ara • vey:1, • .• ...1:k..V; (i0 5-r...

vivo
SENHOR EUGENIO MARIA RAMPINI

T-;(-. 0032177350-0 0032177350

Venclmeniú

06112/2016
•

397.20

11/2016

00039 972000800011 Y- 100321773507 ) C - 111661612064 ) F s ikn . , , ! , . : ,

111'1'111

111111

„ „

1I'l '11111111111V IT
I I ,11 ,
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https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095599
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - 7d024ae

ID. 7d024ae - Pág. 3

Fls.: 490



Lo‘k

VIVO

•

H* da Ccnia 0032177350
Mês de retoranoa 11/2015
Pencdo 2111012015 a 2011112015
Data da emissão 22/1112015

SENHOR EUGENIO MARIA RANIPINI
R PRES VARGAS, 555
0 0  CRUZE IRO
07500-000 S TA ISABEL - SP

Seus Números Vivo
111 -99966 -1420

Caso vocé lenha Mais linhas cOnsul le o detalharnenlo da ala conta

Planos Anate!
043/P0S+SMP PLANO SUAR TP1-10t1E 200 '11TULAP

www.vivo.com.brimeuvivo
Fale arnoso° Central de Relacionamento
'8486 cu ama vivo ccm betaleccnocco

TamIonica Fatiai 5 A
Av Engenheiro 1-41.2 CedOS %OVO 1376
CEP 04571-936 • São Paulo SP
E 1083839.19112

CAPJ Meatz 02 555 157/000162
CIrPJ f eia/ 02 558 15110001-62

Vencimento
06112/2015

Total a Pagar - RS

294,49

Vivo Valoriza
Saldo de pon los earmulados 97.180
I la (lata de 10111115
Saldo reterente a canta 0032177350 ro
}Avo Valonza Paia saldo aluai. envie SMS
com a palavra SALDO peta 8011

O que esta sendo Cobrado Cuanlidade de Oianickede de Valor RS Incluso Utilizado Vaia Total
Piano/Pacote leurneros Vivo RanoiPacote P1anoiPacwe tylnutosit dadas

Serviços Contratados

VIVO MÓVEL
P1-4/40 SMART1N4ONE 203 - TITULAR 1 1 225 36 • • 79.96
PIANO SIAM 7PHONE ?CO - MUAR 1 1 747 94 . . 15996MIIIU TOS F AMIL IA O 00 I I Te ,,,,,

.
NIII4U TOS LOCAtSPARA MOVEI. VIVO COMP • 000 200min t 33m I as .
FRAMOUIA INTERNET MOVEI . 0 00 250.00NN3 250 00MB.
VAUTAGEM 000 VW0 EROAtiarq e 1 t 000 . 0.00
Meai TOS1.1)154:001COMP . . 000 100 rmirar 02m I8s 0.00MINUTOS ROAMING (DR } O 00 . 000

PACOTE 15 TORPEDOS sms 2 I 410 32 8.20
PAC2 CAI IÇA POSTAL LIM 1 I 0.00 0.00
VIVO AVISA 1 1 5.90 . . 5.90
'JAPI 'LACEM 2000 mit/ 2 EAvORI TOS 1 1 000 7 0(X) mn 000

Subtotal 254,92

Utilização Acima do Contratado
insynet • TentsçãoMB/KB
Ligao5es de LengeChstancre
Subtotal

264 915.13
I Orn0Os

0.00
15 20
15.28

I Serviços Utilizados em Períodos Anteriores
I ugoções Locais 06m3Os 000

Continuação de Demonstrativo de Serviços no Verso

MENSAGEM IMPORTANTE PARA VOCE - \

: • Nas hgap5es 000 disque 0.15-o000.Teiebne Aproveite e alogia, Ala agenda em um dique can o app Mvo 15 Economiza Mas em wvo com briappvivo15
• Caio diante Os planos Pos Pago solto:Iram reataste em 01/11/15 e os planos (Altnnvo em 20111t2015 Cone." os novos voavas em vivo nora taheaiusle Para mais 1

o(ma 75 es ligue '8486 ou 142 para pessoas com necessidades eweciars Iglaigudi952
\s, _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
Agradecemos pagamentosrecebidos ate a emissão desta conta Mantenha o pagamento Emdia e evite a suspensão parcialflotal dos se(nçoS e a moia sâo nos orgãos de votação de

cáct Ia Pata pagamentos após o vencimento serão cobrados encargos de 2% e papada 1% ao mês em conta futura

•
VIVO
j Nome Chen te

SENHOR EUGENIO MARIA RAMPINI

cód o•Ntokitomáton 0032177350-0 t,1* da Conta 0032177350

1 Vonomen to

06112/2015

rota, a Pagar • PS

294,49

1 mes werenda 11/2015

846100000021 )1. 944900800011 ) 100321773507 )C-111581512063 )1 Ausarthcação mocánwa "" -5

1111111111111111R I O 10111111111111111111111
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itivo

r•-• =I=
nr _ _ _ _ _
o Mieãff

(13 _ _ _ _ _
~I=

N° da Conta- 0032177350
Mês de referência. 1212014
Perlado. 21111/2014 a 20112/2014
Data de emissão 23/1212014

111E111115111111111111111111111172131488 8620000000623710261214
AC SANTA ISABEL SPM - CTC VILA MARIA SPM 7
SENHOR EUGENIO MARIA RAMPINI
R PRES VARGAS, 555
DO CRUZEIRO
07500-000 STA ISABEL - SP

1111111 111111 11111111 Bill III 11111111111111 11111111

Vencimento:
06/01/2015
Poetagem:
26/12/2014

Ative a Conta Online e receba por ema!! um aviso quando a sua conta estiver disponível no Meu Vila, seu canal de
autoatendímento. Com ela você consulta sua conta detalhada e boleto para pagamento pela intemetContribua para o
meio ambiente, reduza a utaizaçáo de papei. Acesso www.vivo.com.bdrneuvivo e cadastre-se agora.

Seus Números Vivo

11-99966-1420

Caso você tenha mais tinhas, consulte o detalbamento da sua conta

tf, Serviços Contratados

VIVO MÓVEL
g

•
-.2-1 MENSAGEM IMPORTANTE PARA VOCÊ

O que está sendo cobrado

PLANO SMARTPHONE 200 - TITULAR
MINUTOS FAMILIA
MINUTOS LOCAIS PARA MOVEL VIVO COMP
FRANQUIA INTERNET MOVEL
VANTAGEM DDD VIVO E ROAM1NG
MINUTOS L015 (DOO) COMP
MINUTOS ROAMING (USO

PACOTE 15 TORPEDOS SMS
PAC2 CAIXA POSTAI.. ILIM
VIVO AVISA
VANTAGEM 2000 MIN 2 FAVORITOS
Subtotal

Quantidade de Quantidade de Valor R$ Incluso
Plano/Pacote Números Vivo Plano/Pacote Plano/Pacote

2

1
1

1

225,36
0.00 10 000 min
0.00 200 min
0,00 250,00MB
0,00
0,00 100 min
0.00
3,90 30
0,00
5,90
0,00: 2.000 min

Telefonica Brasil S A.
Av. Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 1376
CEP 04571-936 - São Paulo - SP
1 E.• 108383949112
CNPJ Matriz :02.558.1574)001-62
CNPJ Filiai :02.558 1574)001-62

Vencimento

06/01/2015

Total a Pagar - R$

423,62

Vivo Valoriza
Saldo de pontos acumulados: 97.628
Na data de 20/12/14
Saldo referente a conta 0032177350 no
Vivo Valoriza. Para saldo atual, envie SMS
com a palavra SALDO para 8011

Utilizado Valor Total
Minutos/Unidades R$

981n18s
187,00MB

225.36

0,00
0,00
0,00
7.80
0,00
5,90
C1,03

239,06

Utilização Acima do Contratado
Inteirei - Tanfação MINKB
Ligações de Longa Distância
No Brasil - Em Roaming
Ligações de Longa Distancia
Subtotal

897,00KB 89.70
34m42s 52,61

0911106s 15,40
157,71

Serviços Utilizados em Periodos Anteriores
Ligações Locais
Internet - Tarifação MB/KB
Subtotal

17m24s
3,06MB

0.00
0,00
0,00

Continuação de Demonstrativo de Serviços no Verso

Lw' Conheça uma nova maneira de obter o atendimento dos seus Produtos de Seguros Ligue 08005707041, de segunda á sexta , das 8 às 20hs para Cancelamentos Informações Sinistros
ou Duvidas dos produtos contratados Mapfre Conta Protegida ou Maptre Proteção Residencial Ambos da parceria criada especialmente para você entre Mapfre e Vivo.
* Desde 02 de Novemrob de 2014 lá incluído o número98frente dos celulares dos DODs 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97. 98 e 99, passando ao formato: (000)9xxxx-xxxx. Mais informações em
orvirvivo.com.bu9digito

Agradecemos pagamentos recebidos até a emissão desta conta Mantenha o pagamento em dia e evite a suspensão parcial/total dos serviços e a inclusão nos orgãos de proteção do
credito Para pagamentos após o vencimento serão cobrados encargos de 2% e juros de 1% ao mês em conta futura.

V I V O

Nome do Cliente
SENHOR EUGENIO MARIA RAMPINI

Cod Débito Automatico 0032177350-0 I 1‘1°da Conta 0032177350

846400000044 236200800019 100321773507 ( 121461501060

Vencimento

06/01/2015

I Mês Referência 12/2014

I Autenticação Mecânica

Total a Pagar - Rã

423,62

- 1

N ‘ O
FSC

E" C

NUS,

m m Hhlilil iirnmuiii
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( Data de Errlfs.ao: 18/12/20171 Ernail de Cobrança: GRAFMONTENEGRO@uolcom.br

EUGENIO MARIA RAMPINI
EUGENIO RAMPINI - EUGENIO MARIA RAMPINI
R PRESIDENTE VARGAS, 555 - - CRUZEIRO
07500-000 - SANTA ISABEL, SP

SUA FATURA
A UM CLICK!

Nunca foi tão fácil receber
a sue fatura mensal.

Código da Conta 0174251056 Nextet tetecomuntcaçoes t. toa
Alameda Santos 7156/2394 - Cleroupira Casar
CEP 61-419 - 200 - -S-ão Pauto-• SP
C.N.P.J. 66.970.229/0001-67 - Insc. Estadual 114.166.101.1.15

FATURA

-14';w apagar

148,01

EN
FALE
ILIMITADO

0!

O QUE FOI CONTRATADO

Planos
Pacotes Adicionais

O QUE FOI UTILIZADO

Dentro da área de registro
Roaming Nacional Dentro da Rede
Serviços Avulsos

OUTROS LANÇAMENTOS

Juros, Multas e Ajustes

SUBTO TAL  C O N TR ATADO

SUBTOTAL  UTIL IZADO

SUBTO TAL  O UTR O S L AN Ç AM EN TO S

Acompanhe
seu consumo

• No App. somente 10/40 pessoa asma o Na Web
AoeSSe O sita'
wenv nextelcorn.brimeunextei E

V a l o r  ( e m  R $ )

1 1 9 , 9 9

0 , 00
115..99

1 , 21

23 , 86

0 , 00
25,07

2, 95
2.95 .

No App
Pmmeep,,Meu•maWna
Germe May c.t: App Store

Inextel . Sou mundo- Agora

NOME DO CLIENTE

C a d a s t r e  e m  d é b i t o  a u t o m á t i c o  c o m  o  c ó d i g o :  7 5 5 2 9 9 7 9 1 0 - 3

EUGENIO MARIA RAMPINI - CÓDIGO DA CONTA: 0174251056
ÉIDENTIFICAÇÃO DE DEBITO AUTOMATICO

7552997910-3
MES DE REFERENCIA

DEZ/2017
DATA DE EMISSÃO

18/12/2017

84810000001-6 48010089999-8 99699999825-2 74894303639-8

II11II II11111lu IIIIII
DATA DE VENCIMENTO 10/01/2018 VALOR A PAGAR

Autenticação Mecanica

148,01
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Data de Emissão: 18/03/201..1 Código da Conta: 0151285378 ala
Alameda Santos, 2356%2364 -- Csaqueir t'..esar

-• .7.0 r- awe, f lC í tc111 LICLuor1HyE tar 'SfAr 'VIL) 1 IS, I t lat<I ,J (9,JUOL.COITI .E. )(

EUGF ) A RM,1111.11
EUGE MARIA RAtAP:t.
R PRI- 1;ÍGC- VAR'.?3,5:.  555 ,  CR117.FIPC

75()C •• 1 SABiEL, SP

identificação do Cliente MEPerlodo de Utilização

7 . 5 5 2 9 9 7 9 . 1 0

C:1,LP J. inse EsLainal 214. I bn.lfr.,

Vencimento

1 8 / 0 2 / 2 0 1 7  a  1 7 / 0 3 / 2 0 1 7 1 0 / 0 4 / 2 0 1 7

INFORME-SE.
cu

fl
11111~~1

ett

E X P E R I M E N T E
(3R1 T A M E N T

P O R plAr),„
A S S I N A T U R A  P O R A P E N A S :

12
E.sww ;..!nSttst$,~13,~15ail

r,ft-ra alstne5) .

Conheç*rnitin sittiviçox i i i n i n c ~ 1 4 ,
• ~irotszA estri

Lne>ctet
CV1 100i ier

P i a n o s
P a c o t e s  A d i c i o n a i s

Dentro da area defregistro
Foaming Nacionit Dentro da Rede

yiços Avutsol

Acompanhe
seu consumo ot • ,1.4

S JUS r• 0's 1-

SUBTOTAL UTII IZADO,

Na Web

FATURA

Valor a pagar

1 1 9 , 7 7

11110

Valor (em RS)

10)ç",1

No App

0,00
9,78
0.00

ra

11 Cadastre em débito automático com o código: 7552997910-3

EUGENIO MARIA RAMPINI - CÓDIGO DA CONTA: 0151285378
1,-.Ac;fic i r ' •: DE REF:1 NCIA [ 'Ala 0.11Sfir.0

.41,1212C 1
DATA ne il.NGIMEN110 1 0 / 0 4 / 2 0 1 7 1  " I PaGent 1 1 9 , 7 7

_
4 8 , 1 0 0 0 0 0 0 1 -1191 .5.'t1999998/48-8 71462123364-6 M scs

.11 ''•• 1 i• 111

1 • " I 1,11,11111111,1111[111,1„:11111,11111„11111111111 [111'1111K
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Comprovantes de endereço do executado
Eugênio Maria Rampini — cartões diversos

•
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO - TRT r Região

PROC. 0243300-43.2001.5.02.03150 •

ORIGEM: 05 VT de Guarulhos
VOL: 003/003 TURMA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Relator:
Revisor: LEI: 13.015/2014
Observações: AC. 20190011003

Processo autuado em 27/06/2019

Agravo de Instrumento em Recurso de Revista
AGRAVANTE:EUGENIO MARIA RAMPINI E OUTRO
ADV. CIRO GECYS DE SA

AGRAVADOS:ROBERTO DA SILVA
ADV. ELIENE LIMEIRA SANTOS TAVARES

METAL GRAFICA SANTA ISABEL
ADV. HOSANO EUGENIO DE LIRA LIMA

Distribuído em

Serviço de Certidões, Traslados e Arquivo Geral
Autuação Centralizada de V Instância

Montagem dos autos: _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
Volumes: 003 Documentos: Pacotes: Fls:
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - 2a Região
05a Vara do Trabalho de GUARULHOS - SP

PROCESSO N° 2433/2001

CONCLUSÃO

Nesta data faço os presentes autos conclusos ao MM. Juiz do
Trabalho.

Tiago Lopes da Costa

Téen. Jud.

(vistos e etc.)
-fls.329: Indefiro. No edital constam dívidas do bem e não
do executado. Ademais, não há benefício de ordem nas
penhoras, sendo que eventual produto de alienação será
dirimido à quitação deste processo. Se houver eventual
saldo remanescente, poderá ser resguardado ao interessado,
desde que formalizada a penhora no rosto.
Guarulhos, (data abaixo)
(A ausência de providências da parte quanto ao prosseguimento importará
em sobrestamento do feito e, após período mínimo, arquivamento - GR CR
02/11).

(assinatura eletrônica)

Dra. CAROLINA TEIXEIRA CORSINI
Juíza do Trabalho

Documento elaborado e assinado em meio digital. Validade legal nos termos da Lei n. 11.419/2006.
Disponibilização e verificação de autenticidade no site www.trtsp.jus.br. Código do documento: 6898386
Data da assinatura: 20/02/2018, 02:41 PM.Assinado por: CAROLINA TEIXEIRA CORSINI
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO - TRT 2a Região

5a Vara do Trabalho de Guarulhos

Processo no 024330443 001502_0315 (2433/2001
"Auto Negativo de Leilão

Data : 22/02/2018
Hora : 14:07:05
Página : . 1

•. .
Aos -vinte e dois dias do mês de Fevereiro do ano de dois mil e
dezoito, às 12:30 horas, no Auditório do 10 subsolo do Fórum
"Trabalhista Ruy Barbosa de São Paulo - Capital onde se achavam o
Coordenador Responsável, o Leiloeiro Oficial e o Juiz do Trabalho,
ANNA 'CAROLINA MARQUES GONTIJO, por ordem deste(a), à hora

- designada, com as formalidades legais, foi determinado o leilão dos
. bens penhorados na execução do Processo no 02433004320015020315
(2433/2001 ' ), entre partes: ROBERTO DA SILVA, exeqüente,.
'contra, METAL GRAFICA" SANTA ISABEL, exeCutada,. a saber: constante
dos autos, e que são os seguintes BENS: IMÓVEL DE MATRÍCULA No
20.664 DO " CARTÓRIO DE REGISTRO DEIMÓVEIS. • DE SANTA
ISABEL, 'CONTRIBUINTE: 54134.11.25.0141.00.000 (Antigo
NE -11707-17-11-00). DESCRIÇÃO:, A construção e seu respectivo
terreno com a .área ' 1.050,00 'Irt2 (hum mil e 'cinquenta
'metros quadrados),situado 'no periometro urbano"desta'Cidade de,
,Santa Isabel, com as • seguintes • metragens e:
confrontações: - -mede- 15,00 (quinze' metros) de•frente para a
Avenida. Presidente Vargas; mede 70,00 m (setenta - metros) da
frente aos fundos pelo 'lado direito onde confronta ' com
propriedade de Daniel Viveiros Catanho e Luiz Carlos Vicentini;
mede 70,00 rR (setenta metros) da frente aos fundos pelo lado
esquerdo onde confronta com o remanescente de propriedade de Luiz
Carlos Vicentini; e,mede 15,00m Áquinze metros) nos fundos onde
confronta Com propriedade de Luiz Carlos Vicentini".Conforme
certificado pelo' Oficial de J'uatiça em 12/01/2016: "Descrição
do imóvel/ construções não averbadas: trata-se de imóvel
Construido em. quatro pavimentos de bom -padrão, havendo no último
pavimento. (superior) um salão dividido, com churrasqueira;
no pavimento principal há uma casa com cinco quartos (sendo três
com banheiro) e mais um banheiro "e uma sala. Descendo um piso
(pavimento acima do . nível da rua) 'há um escritório¡sala,
um banheiro, uma dispensa, sala de jantar_ e cozinha,
lavandaria, cômodos para empregados, área de lazer. No pavimento
da garagem há um banheiro. OBS.: HÁ DÉBITOS DE IPTU. HA DIVIDA
ATIVA DE IPTU. HÁ OUTRA PENHORA. AVALIAÇÃO: R$ 1.400.000,00 (um

. milhão e quatrocenos mil reais) Apregoados por longo tempo os bens
'penhorados, não houve lanço algum. Pelo juiz Presidente foi
determinado, 9, encerramento do leilão e conclusão dos autos. Eu,

(LUISA PERAZZINI ALBIN DE .SOUZA),datilografei M
conferi, e eu, /(TIAGO LOPES DA

COSTA)', Diretor da Secretaria, subscrevi.

Juiz(k) clo'lfrabalho
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SANTA ISABEL
FORO DE SANTA ISABEL
2' VARA
Praça da Bandeira, sin. Centro - CEP 07500-000, Fone: 4656-2455, Santa
Isabel -SP - E-mail: staisabe12@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

OFICIO Processo Físico

Processo Físico no:
Classe — Assunto:
Requerente:
Requerido:

0000058-43.2011.8.26.0543
Execução de Título Extrajudicial - Locação de Imóvel
Power Industria Mecanica Ltda
Metalgrafica Monte Negro Lida Me e outros

(FAVOR MENCIONAR ESTAS REFERÊNCIAS NA RESPOSTA)

Santa Isabel, 18 de janeiro de 2018.

Exmo (a) Senhor(a)

Pelo presente, solicito a Vossa Excelência as providências necessárias para que

seja providenciada a reserva financeira do crédito da exequente, no caso da arrematação do bem

penhorado nos autos do processo n° 0243300-43.2001.5.02.0315. n° de ordem 2433/2001, na hasta

pública designada para inicio no dia 22/02/2018, às 111156min, no auditório do I' Subsolo —

Fórum Trabalhista Ruy Barbosa, situado na Avenida Marquês de São Vicente, n° 235 — Barra

Funda, São Paulo -SP (Hasta Pública Unificada do TRT da 2" Região).

Para processos físicos, a resposta deverá ser enviada em papel. No caso de

processos digitais, a resposta e eventuais documentos deverão ser encaminhados ao correio

eletrônico institucional do Ofício de Justiça (staisabe12@tjsp.jus.br), em arquivo no formato PDF

e sem restrições de impressão ou salvamento, devendo constar no campo "assunto'' o número do

processo.

Atenciosamente.

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Cláudia Vilibor Breda

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI /1.419/2006,
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA

MM" JUIZ FEDERAL DA
5' VARA DO TRABALHO - TRT — 2' REGIÃO
GUARULHOS — SP

AVENIDA T1RADENTES, n° 1125,50 andar, centro,
GUARULHOS — SP
CEP: 07090-000
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SISDOC - Provimento GP/CR 14/2006 Assinatura Eletr.
Documento enviado pela OAB 235917/SP - SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA-
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SANTA ISABEL
FORO DE SANTA ISABEL
1° VARA
Pça, da Bandeira s/n - Centro - Santa Isabel, Centro - CEP 07500-000,
Fone: 4656-2053, Santa Isabel -SP - E-mail: staisabell@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30m1n às191300min

fls. 1

OFICIO Processo Físico

Processo Físico n°:
Classe — Assunto:
Requerente:

Requerido:

0000913-83.2012.8.26.0543
Execução de Título Extrajudicial - Locação de Imóvel
Power Industrio Mecanica Ltda
Metalgrafica Monte Negro Lida Me e outros

(FAVOR MENCIONAR ESTAS REFERÊNCIAS NA RESPOSTA)

Prezado(a) Senhor(a),

URGENTE

Santa Isabel, 23 de janeiro de 2018.

Pelo presente, solicito a Vossa Excelência as providências no sentido de ser

procedida a reserva financeira do crédito da exequente nos autos em apreço, no importe de R5

18.895,60 - calculado em 28 de fevereiro de 2012 (conforme valor mencionado no despacho de fls. 276/279), no

caso de arrematação do bem penhorado nos autos do vosso processo 0243300-43.2001.5.02.0315

(número de ordem: 2433/2001), cuja hasta pública terá início em 22/02/2018. às 11:56 horas, no

Auditório do 1° Subsolo - Fórum Trabalhista Ruy Barbosa, situado na Avenida Marques de São

Vicente, n° 235 - Barra Funda, São paul° (HASTA PÚBLICA UNIFICADA DO TRIBUNAL

REGIONAL DO TRABALHO DA 2' REGIÃO).

Para processos fisicos, a resposta deverá ser enviada em papel. No caso de

processos digitais, a resposta e eventuais documentos deverão ser encaminhados ao correio

eletrônico institucional do Oficio de Justiça (staisabell®tjsp.jus.br), em arquivo no formato PDF

e sem restrições de impressão ou salvamento, devendo constar no campo "assunto" o número do

processo.

Atenciosamente.

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Patricia Cotrim Valério

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006,
" CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA

A o ( À )

Excelentíssimo Senhor Doutor
Juiz Federal da 5° Vara do Trabalho da Comarca de Guarulhos-SP - TRT - 2' REGIÃO
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SISDOC - Provimento GP/CR 14/2006 Assinatura Eletr.
Documento enviado pela OAB 235917/SP - SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA-
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SANTA ISABEL
FORO DE SANTA ISABEL
2' VARA
Praça da Bandeira, siri, Centro - CEP 07500-000, Fone: 4656-2455, Santa
Isabel -SP - E-mail: staisabei2@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h3Omin às19h00min

OFICIO Processo Físico

Processo Físico n°:
Classe — Assunto:
Requerente:
Requerido:

0001683-49.2010.8.26.0543
Execuçio de Titulo Estrajudicial - Cobrança de Aluguéis - Sem despejo
Power Industrio Medinica Lida
Metalgrafica Monte Negro Ltda Me e outros

(FAVOR MENCIONAR ESTAS REFERÊNCIAS NA RESPOSTA)

Santa Isabel, 18 de janeiro de 2018.

Exmo (a) Senhor(a)

Pelo presente, solicito a Vossa Excelência as providências necessárias para que

seja providenciada a reserva financeira do crédito da exequente, no caso da arrematação do bem

penhorado nos autos do processo n° 0243300-43.2001.5.02.0315, n° de ordem 2433/2001, na hasta

pública designada para inicio no dia 22/02/2018, às 11 h56min, no auditório do I° Subsolo —

Fórum Trabalhista Ruy Barbosa, situado na Avenida Marques de São Vicente, n° 235 — Barra

Funda, São Paulo -SP (Hasta Pública Unificada do TRT da 2' Região).

Para processos fisicos. a resposta deverá ser enviada em papel. No caso de

processos digitais, a resposta e eventuais documentos deverão ser encaminhados ao correio

eletrônico institucional do Oficio de Justiça (staisabe12@tjsp.jus.br), em arquivo no formato PDF

e sem restrições de impressão ou salvamento, devendo constar no campo "assunto" o número do

processo.

Atenciosamente.

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Cláudia Vilibor Breda

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006,
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA

MM° JUIZ FEDERAL DA
50 VARA DO TRABALHO - TRT — 2' REGIÃO
GUARULHOS — SP

AVENIDA TIRADENTES, n° 1125, 5" andar, centro,
GUARULHOS — SP
CEP: 07090-000
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SANTA ISABEL
FORO DE SANTA ISABEL
2' VARA
Praça da Bandeira, s/n, Centro - CEP 07500-000, Fone: 4656-2455, Santa
Isabel -SP - E-mail: sta1sabe12@tjspjus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 121130min isl% 00inin

OFICIO Processo Físico

Processo Físico n°: 0004886-82.2011.8.26.0543 - 847/11
Classe — Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Locação de Imóvel
Requerente: Power Industriai Mecanica Ltda
Requerido: Metalgrafica Monte Negro Ltda Me e outros

(FAVOR MENCIONAR ESTAS REFERÊNCIAS NA RESPOSTA)

Santa Isabel, 26 de janeiro de 2018.

Exmo (a) Senhor(a)

Pelo presente, solicito a Vossa Excelência as providências necessárias para que

seja providenciada a reserva financeira do crédito da exequente, no caso da arrematação do bem

penhorado nos autos do processo n°0243300-43.2001.5.02.0315, n° de ordem 2433/2001, na hasta

pública designada para inicio no dia 22/02/2018, às 11h56min, no auditório do I° Subsolo —
Fórum Trabalhista Ruy Barbosa, situado na Avenida Marques de São Vicente, n° 235 — Barra
Funda, São Paulo -SP (Hasta Pública Unificada do TRT da 2' Região).

Para processos fisicos, a resposta deverá ser enviada em papel. No caso de

processos digitais, a resposta e eventuais documentos deverão ser encaminhados ao correio

eletrônico institucional do Oficio de Justiça (staisabe12@tjspjus.br), em arquivo no formato PDF

e sem restrições de impressão ou salvamento, devendo constar no campo "assunto" o número do

processo.

Atenciosamente.

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Cláudia Vilibor Breda

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006,
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA

MM° JUIZ FEDERAL DA
5' VARA DO TRABALHO - TRT —2' REGIÃO
GUARULHOS — SP

AVENIDA TIRADENTES, n° 1125,50 andar, centro,
GUARULHOS — SP
CEP: 07090-000
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SISDOC - Provimento GP/CR 14/2006 Assinatura Eletr.
Documento enviado pela OAB 235917/SP - SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA-
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fls. 1

teuvona MI XI Vis TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SANTA ISABEL
FORO DE SANTA ISABEL
2° VARA
Praça da Bandeira, s/n, Centro - CEP 07500-000, Fone: 4656-2455, Santa
Isabel -SP - E-mail: staisabe12®tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 121130m1n às19b00min

OFICIO Processo Físico

Processo Físico n":
Classe - Assunto:
Exeq0ente:
Executado:

0004999-31.2014.8.26.0543 - Execução de Título Extrajudicial
Execução de Titulo Extrajudicial - Cobrança de Aluguéis - Sem despejo
POWER INDÚSTRIA MECÂNICA LTDA
METALGRÁFICA MONTE NEGRO LTDA - ME e outros

(FAVOR MENCIONAR ESTAS REFERÊNCIAS NA RESPOSTA)

Santa Isabel, 22 de janeiro de 2018.

Prezado(a) Senhor(a),

Pelo presente, solicito a Vossa Senhoria providências no sentido de ser procedido

à reserva financeira do crédito da exequente no valor de R$ 131 .934,81, devidamente corrigido,

no caso de arrematação do bem penhorado a ser leiloado nos autos 0243300-43.2001.5.02.0315, no

ordem: 2433/2001, em trâmite nessa Vara.

Para processos físicos, a resposta deverá ser enviada em papel. No caso de

processos digitais, a resposta e eventuais documentos deverão ser encaminhados ao correio

eletrônico institucional do Oficio de Justiça (staisabe12@tjsp.jus.br), em arquivo no formato PDF

e sem restrições de impressão ou salvamento, devendo constar no campo "assunto" o número do

processo.

Atenciosamente.

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Cláudia Vilibor Breda

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006,
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA

Ao
Exmo Sr. Dr. Juiz Federal da 5" Vara do Trabalho da Comarca de Guarulhos — TRT 2' Região
Guarulhos-SP
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - 2 Região
05a Vara do Trabalho de GUARULHOS - SP

PROCESSO N° 2433/2001

CONCLUSÃO

Nesta data faço os presentes autos conclusos ao MM. Juiz do
Trabalho.

Tiago Lopes da Costa
Téen. Jud.

(vistos e etc.)
-fls.443: Vistas ao autor, aguardando-se impulso.
Guarulhos, (data abaixo)
(A ausência de providências da parte quanto ao prosseguimento importará
em sobrestamento do feito e, após período mínimo, arquivamento - GR CR
02/11).

(assi na tu ra  e l e t rôn i ca)
Dra. CAROLINA TEIXEIRA CORSINI

Ju íza do  T rabalho

Documento elaborado e assinado em meio digital. Validade legal nos termos da Lei n. 11.419/2006.
Disponibilização e verificação de autenticidade no site www.trtsp.jus.br. Código do documento: 6943149
Data da assinatura: 09/03/2018, 03:13 PM.Assinado por: CAROLINA TEIXEIRA CORSINI

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095600
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Data: Fri, 16 Mar 2018 14:07:10 -0200
De: "05a Vara do Trabalho de Guarulhos" <vtguaru1hos05©trtsp.jus.br>
Para: staisabel2atjsp.jus.br
Assunto: Informação acerca de hasta negativa
Sr.(a) Diretor (a),

Referências:

Vosso processo: 0000058-43.2011.8.26.0543
Requerente: Power Indústria Mecânica Ltda
Requerido: Metalgrafica Monte Negro Ltda Me e outros

Nosso processo: 0243300-43.2001.5.02.0315

Pelo presente, em resposta ao ofício datado de 18/01/2018, informo que nos
autos em epígrafe a hasta realizada em 22/02/2018, restou negativa, nos termos
do Auto Negativo de Leilão, cópia anexa.

Atenciosamente,
Ane Letícia C. S. Rodrigues
Analista Judiciário

Anexo 1: Auto Negativo de Leilão. pdf (1013KB) Apagar 0-1a

Tipo: application/pdf Baixar
Codificação: base64

1 de 1 16/03/2018 13:07

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095600

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095600
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5a Vara do Trabalho de Guarulhos

PROCESSO No 02433004320015020315 AÇÃO TRABALHISTA (ORDINÁRIO)
(2433/2001 )

Autor(es) : ROBERTO DA SILVA

Réu(s) : METAL GRAFICA SANTA ISABEL (+ 2

Despacho : Notificação Ciência Despacho

Opção : Para o(s) Autor(es)

)

Texto : Notificação: Quanto ao despacho proferido:
Fica intimado do despacho de fls. 449, disponível no
site www.trtsp.jus.br

Advogado(s):

223954 /SP -D ELIENE LIMEIRA SANTOS TAVARES

Publicado no D.O.E. em 20/03/2018

Solicitado por Ane Letícia Carvalho Silveira Rodrigues
em 16/03/2018 às 13:08 hs.

Solicitação no 1518
Edição no 3687

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095600

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095600
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA Sa VARA DO

TRABALHO DA COMARCA DE GUARULHOS/SP.

Processo no 2433/2001

(02433-2001-315-02-00-1/02433004320015020315)

ROBERTO DA SILVA, devidamente qualificado nos

autos em epígrafe, por sua advogada e bastante procuradora que ao final subscreve,

nos autos da RECLAMAÇÃO TRABALHISTA, que move em face de METAL GRÁFICA

SANTA ISABEL, vem, mui respeitosamente à elevada presença de Vossa Excelência,

tendo em vista, o Auto Negativo de Leilão de fls. 443, requerer que se digne determinar

novo PRACEAMENTO do imóvel penhorado nos autos EM CARATER DE URGÊNCIA.

Termos em que,

P. Deferimento.

Guarulcks, 26 de Março de 2018.

Rék.kgki
ELIENE/L. SANTOS TAVARES

OAB/SP 22.954

Rua Capitão Gabriel, n° 380— Casa 01 — Centro — Guarulhos/SP. — Fone: 2229-6567 1
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - 2 Região
05' Vara do Trabalho de GUARULHOS - SP

PROCESSO N° 2433/2001

CONCLUSÃO

Nesta data faço os presentes autos conclusos ao MM. Juiz do
Trabalho.

Tiago Lopes da Costa
Téen. Jud.

(vistos e etc.)
- fls.452: Compareça o autor à Secretaria em 05 dias a fim de
compulsar os autos, em especial as fls.443.
- Aguarde-se impulso oportuno.
Guarulhos, (data abaixo)
(A ausência de providências da parte quanto ao prosseguimento importará
em sobrestamento do feito e, após período mínimo, arquivamento - GR CR
02/11).

Dr.  P l í n io  An ton io  Púb l i o  Alb regard
Ju iz  do  T rabalho

Documento elaborado e assinado em meio digital. Validade legal nos termos da Lei n. 11.419/2006.
Disponibilização e verificação de autenticidade no site www.trtsp.jus.br. Código do documento: 6997951
Data da assinatura: 05/04/2018, 12:57 PM.Assinado por: PLINIO ANTONIO PUBLIO ALBREGARD

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095600
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5a Vara do Trabalho de Guarulhos

PROCESSO No 02433004320015020315 AÇÃO TRABALHISTA (ORDINÁRIO)
(2433/2001 )

Autor(es) : ROBERTO DA SILVA

Réu(s) : METAL GRAFICA SANTA ISABEL (+ 2 )

Despacho : Notificação Ciência Despacho

Opção : Para o(s) Autor(es)

Texto : Notificação: Quanto ao despacho proferido:
Fica intimado do despacho de fls. 453, disponível no
site www.trtsp.jus.br

Advogado(s):

223954 /SP -D ELIENE LIMEIRA SANTOS TAVARES

Publicado no D.O.E. em 09/04/2018

Solicitado por Ane Leticia Carvalho Silveira Rodrigues
em 05/04/2018 às 15:48 hs.

Solicitação no 2437
Edição no 3698

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095600
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA Sa VARA DO

TRABALHO DA COMARCA DE GUARULHOS/SP.

Processo no 2433/2001

(02433004320015020315)

ROBERTO DA SILVA, devidamente qualificado nos

autos em epígrafe, por sua advogada e bastante procuradora que ao final subscreve,

nos autos da RECLAMAÇÃO TRABALHISTA, que move em face de METAL GRÁFICA

SANTA ISABEL, vem, mui respeitosamente à elevada presença de Vossa Excelência, em

atenção ao r. despacho de fls. 453, aduzir e requerer o que abaixo segue:

Ao tomar ciência do auto negativo de leilão às

fls. 443, esta defensora peticionou a este r. Juízo, requerendo NOVO

1110 PRACEAMENTO do imóvel penhorado nos autos (fls. 452).

Ao analisar r. petição, Vossa Excelência determinou

que esta defensora se reportasse ao Auto Negativo de Leilão de fls. 443.

Ocorre Excelência, que o Reclamante é

portador de doença grave, conforme já informado nos autos, e o mesmo está

l u t a n d o  p a r a  r e c e b e r  s e u  c r é d i t o  h á  m a i s  d e  1 7  ( d e z e s s e t e )  a n o s .

Rua Capitão Gabriel, n° 380 — Casa 01 — Centro — Guarulhos/SP. — Fone: 2229-6567 1

cr:ái

:2›

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
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Note-se ainda, que já foram esgotados todos os

meios para o recebimento do crédito, inclusive com desconsideração da personalidade

jurídica da Reclamada.

Veja que às fls. 120 dos autos, fora realizado acordo

com a Reclamada, porém a mesma não honrou.

Recentemente fora localizado r. imóvel no qual

recaiu a penhora.

Realizado o 10 praceamento, este restou

negativo, porém, se faz EXTREMAMENTE NECESSÁRIO A DESIGNAÇÃO DE
NOVA HASTA, HAJA VISTA, QUE O RECLAMANTE É A PARTE
HIPOSSUFICIENTE DA RELAÇÃO, E A NÃO DESIGNAÇÃO DE NOVO LEILÃO,
TRARÁ AINDA MAIORES PREJUÍZOS AO RECLAMANTE, POSTO QUE O LEILÃO
DO R. IMÓVEL É A ÚNICA ESPERANÇA DO MESMO RECEBER SEU CRÉDITO.

Diante do exposto, requer de Vossa Excelência EM

CARÁTER DE URGÊNCIA, seja determinado NOVO praceamento do imóvel penhorado

nos autos.

Termos em que,

P. Deferimento.

GuarulONs, 12 de Abril de 2018.

ELIE

OAB/SP 223.954

S TAVARES

Rua Capitão Gabriel, n° 380— Casa 01 — Centro — Guarulhos/SP. — Fone: 2229-6567 2
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - 2a Região
05a Vara do Trabalho de GUARULHOS - SP

PROCESSO N° 2433/2011

CONCLUSÃO

Nesta data faço os presentes autos conclusos ao MM. Juiz do
Trabalho.

Tiago Lopes da Costa
Téen. Jud.

(vistos e etc.)
-fls.455: Acolho. Realize-se nova Hasta.
Guarulhos, (data abaixo)
(A ausência de providências da parte quanto ao prosseguimento importará
em sobrestamento do feito e, após período mínimo, arquivamento - GR CR
02/11).

Dr. Plínio Antonio Públio Albregard
Juiz do Trabalho

Documento elaborado e assinado em meio digital. Validade legal nos termos da Lei n. 11.419/2006.
Disponibilização e verificação de autenticidade no site www.trtsp.jus.br. Código do documento: 7020058
Data da assinatura: 16/04/2018. 07:20 AM.Assinado por: PLINIO ANTONIO PUBLIO ALBREGARD

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095601
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5a Vara do Trabalho de Guarulhos

PROCESSO No 02433004320015020315 AÇÃO TRABALHISTA (ORDINÁRIO)
(2433/2001

Autor(es) : ROBERTO DA SILVA

Réu(s) : METAL GRAFICA SANTA ISABEL (+ 2

Despacho : Notificação Ciência Despacho

Opção : Para o(s) Autor(es)

Texto : Notificação: Quanto ao despacho proferido:
Fica intimado do despacho de fls. 457, disponível no
site www.trtsp.jus.br

Advogado(s):

223954 /SP -D ELIENE LIMEIRA SANTOS TAVARES

Publicado no D.O.E. em 19/04/2018

Solicitado por Ane Letícia Carvalho Silveira Rodrigues
em 17/04/2018 às 15:47 hs.

Solicitação no 2730
Edição no 3706

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095601
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CERTIDÃO

Certifico que nesta data foram providenciados e
entregues • expedientes necessários ao Leiloeiro
responsável para inclusão do feito na pauta de Leilão
Unificado desta Justiça Especializada.

Em c214 /014 /20 _ _ _ _ _ fi4-"1/4)

•
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João Batista Tamassia Santos Advogados Associados
OAB -SP no. 3056

João Batista Tamassia Santos
Maria Aparecida de Souza Segretti

Fabiany Almeida Carozza
Ciro Gecys de Sá

Viviane Aparecida de Souza
Geraldo Majella Tamassia Santos

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 5a VARA
DO TRABALHO DA COMARCA DE GUARULHOS - SP

PROCESSO: 02434)0434015020315

EUGÊNIO MARIA RAMPINI e ELISETE
APARECIDA DA SILVA RAMPINI, por seu advogado ao final assinado,
nos autos da reclamação trabalhista em fase de execução, que
ROBERTO DA SILVA move face de METALGRÁFICA SANTA ISABEL
LTDA.., em trâmite perante esse Douto Juízo e respectivo cartório, vem
mui respeitosamente à presença de Vossa Excelência, expor e requerer o
quanto segue;

Em 28/02/2018 os co-executados
apresentaram manifestação buscando o reconhecimento da
impenhorabilidade do bem de família. fls. 337 em diante, ocasião em
que esse MM. Juízo chamou o feito conclusos para análise.

Entretanto, até o momento esse MM. Juizo
não se pronunciou à respeito.

Av. Vieira de Carvalho, 51 - 3°/4° andar - CEP 01210-010 - República - São Paulo - SP
Fone/Fax: 11-3334-3544 - e-mail: ibts-advocacia®uol.com.br

78: .com.br
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SISDOC - Provimento GP/CR 14/2006 Assinatura Eletr.
Documento enviado pela OAB 103918/SP - JOAO BATISTA TAMASSIA SANTOS-
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Nesses termos, considerando a relevância da
matéria, protesta se digne Vossa Excelência chamar o feito à ordem,
requerendo que sejam analisadas a manifestação e documentos de
fls. 337 em diante, e que ao final seja reconhecida a
IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA determinando o
levantamento da penhora.

Termos em que,
pede deferimento.

São Paulo, 03 de maio de 2018

João Balista Tamis:Ma Santos Maria Aparecida de ~era ~Ne
OAB(SP) ria 103.818 OANSP) etil 118.881

Cão Geals de aí Faddany Allineida Caruma
OAB(SP) i 2 i381 CIANSP) nm- 1851184

Página 2 de 2

T 
R

 T
 2

 a
. S

 P
 0

 3
/0

 5
11

8 
1 

5:
3 

8 
11

9 
27

 2
18

 IN
 T

 E
 R

 N
 E

 T

S I SD OC  -  P rov im en t o  GP/ C R  14 / 2006  As s ina t u ra  E le t r .
D o c u m e n t o  e n v i a d o  p e l a  O A B  1 0 3 9 1 8 / S P  -  J O A O  B A T I S T A  T A M A S S I A  S A N T O S -

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095601

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095601
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - 3c41784

ID. 3c41784 - Pág. 5

Fls.: 530



PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - 2 a Região
05 Vara do Trabalho de GUARULHOS - SP

PROCESSO N° 2433/2001

C O N C L U S Ã O

Nesta data faço os presentes autos conclusos ao MM. Juiz do
Trabalho.

Tiago I,opes da Costa

Técn. Jud.

(vistos e etc.)
- f ls.459: A questão já restou superada com decisão às fls.221.
A troca de advogado pelos executados não tem o condão de
lhes restituir a discussão de matéria já superada no feito.
- A presente execução vem sendo frustrada pelos executados
há mais de 15 anos, havendo de se apl icar ' in casu' a multa
prev ista no art. 793-B, IV da CLT, no importe de 5% o valor
corrigido da causa.
- Intimem-se e aguardem-se a designação da nova Hasta.
Guarulhos, (data abaixo)
(A ausência de providências da parte quanto ao prosseguimento importará
em sobrestamento do feito e, após período mínimo, arquivamento - GR CR
02/11).

Dr.  P l í n i o  An ton io  Púb l i o  Alb regard
Ju iz  do  T rabalho

Documento elaborado e assinado em meio digital. Validade legal nos termos da Lei n. 11.419/2006.
Disponibilização e verificação de autenticidade no site www.trtsp.jus.br. Código do documento: 7078483
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Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095602

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095602
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - 38417bf

ID. 38417bf - Pág. 1

Fls.: 531



1‘0,-

Ia

•

5a Vara do Trabalho de Guarulhos

PROCESSO No 02433004320015020315 AÇÃO TRABALHISTA (ORDINÁRIO)
(2433/2001 )

Autor(es) : ROBERTO DA SILVA

Réu(s) : METAL GRAFICA SANTA ISABEL (+ 2 )

Despacho : Notificação Ciência Despacho

Opção : Para o(s) Autor(es) e Réu(s)

Texto : Notificação: Quanto ao despacho proferido:
Ficam as partes intimadas do despacho de fls. 460, dis-
ponível no site www.trtsp.jus.br

Advogado(s):

170055 /SP -D HOSANO EUGENIO DE LIRA LIMA
213381 /SP -D CIRO GECYS DE SA
223954 /SP -D ELIENE LIMEIRA SANTOS TAVARES

Publicado no D.O.E. em 17/05/2018

Solicitado por Ane Letícia Carvalho Silveira Rodrigues
em 15/05/2018 às 10:28 hs.

Solicitação no 686
Edição no 3724

a
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ra5)
João Batista Tamassia Santos Advogados Associados

OAB -SP n°. 3056
João Batista Tamassia Santos

Maria Aparecida de Souza Segretti
Fabiany Almeida Carozza

Ciro Gecys de Sá
Viviane Aparecida de Souza

Geraldo Majella Tamassia Santos

E X C E L E N T Í S S I M O  S E N H O R  D O U T O R  J U I Z  F E D E R A L  D A  5 a  V A R A  D O
T R A B A L H O  D E  G U A R U L H O S  -  S P

P R O C E S S O  N . °  0 2 4 3 0 0 / 4 3 0 0 1 5 0 2 0 3 1 5

E U G Ê N I O M A R I A R A M P I N I e E L I S E T E
A P A R E C I D A D A S I L V A  R A M P I N I , d e v i d a m e n t e  q u a l i f i c a d o s ,  p o r  s e u
a d v o g a d o  i n f r a - a s s i n a d o ,  n o s  a u t o s  d a  r e c l a m a ç ã o  t r a b a l h i s t a  e m  f a s e  d e
e x e c u ç ã o e m  e p í g r a f e q u e l h e  m o v e R O B E R T O  D A  S I L V A , v ê m  m u i
r e s p e i t o s a m e n t e  à  p r e s e n ç a  d e  V o s s a  E x c e l ê n c i a ,  n ã o  s e  c o n f o r m a n d o  c o m
a  r .  d e c i s ã o q u e i n d e f e r i u  o  p e d i d o  d e  r e c o n h e c i m e n t o  d a  i m p e n h o r a b i l i d a d e
d o  b e m  d e  f a m í l i a ,  i n t e r p o r  o  p r e s e n t e

A G R A V O  D E  P E T I Ç Ã O
C O M  P E D I D O  D E  E F E I T O  S U S P E N S I V O

c o m  f u n d a m e n t o  n a  a l í n e a  " a "  d o  a r t i g o  8 9 7  d a  C L T ,  d e  a c o r d o  c o m  a s
r a z õ e s  a n e x a s  a  p r e s e n t e ,  p o s t u l a n d o  a s s i m  a  r e f o r m a  d a  r .  d e c i s ã o  o u  n a
h i p ó t e s e  d a  m a n u t e n ç ã o  d o  r .  s e n t e n ç a  a g r a v a d a ,  r e q u e r  a  r e m e s s a  d o s
p r e s e n t e s  a u t o s  a o  E g r é g i o  T r i b u n a l  R e g i o n a l  d o  T r a b a l h o  d a  2  R e g i ã o .

T e r m o s  e m  q u e ,
p e d e  d e f e r i m e n t o .

S ã o  P a u l o ,  2 5  d e  m a i o  d e  2 0 1 8

J O Ã O  B A T I S T A  T A M A S S I A  S A N T O S
O A B / S P  1 0 3 . 9 1 8

Av. Vieira de Carvalho, 51 - 3°/4° andar - CEP 01210-010 - República - São Paulo - SP
Fone/Fax: 11-3334-3544 - e-mail: ibts-advocacia@uol.com.br
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RAZÕES DO AGRAVO DE PETICÃO

AGRAVANTE: EUGÊNIO MARIA RAMPINI e ELISETE APARECIDA DA
SILVA RAMPINI

AGRAVADO: ROBERTO DA SILVA

Egrégio Tribunal,
Colenda Turma,

Nobres Julgadores,

"O direito tem por escopo a estabilidade
social e a Justiça; por função, a solução dos
conflitos. O primeiro não se cumpre quando
ferido o principio da razoabilidade e a
segunda falha quando, para resolver uma
execução trabalhista, deixa de tutelar a boa-
fé". (AASP 2476, TRT 2° região, 7° turma, rel.
Juíza Catia Lungov)

I — DOS FATOS

Trata-se originariamente de reclamação
trabalhista ajuizada por ROBERTO DA SILVA em face de METALGRÁFICA
SANTA ISABEL LTDA.

Em fase de execução foi determinada a
desconsideração da personalidade jurídica, com prosseguimento da
cobrança em face dos sócios, ora agravantes.

1 —

CO

a)

o
c.").

co

o

Csá
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Em prosseguimento foi formalizada penhora
sobre o imóvel que se destina para residência da família dos
executados, sendo na ocasião foram opostos embargos à execução
sustentando a impenhorabilidade do bem de família.

Por ocasião do julgamento o Juízo "a quo"
entendeu pela deficiência dos Documentos comprobatórios acerca do
alegado BEM DE FAMILIA nos seguintes termos "as contas de consumo
juntadas aos autos (telefone, luz e água) em nome da embargante não tem o
condão de comprovar que o bem penhorado seja sua morada".

Considerando que tal decisão não afirmou
positiva ou negativamente pela ocorrência da impenhorabilidade do bem de
família, mas sim que com os documentos juntados era impossível atestar
sua condição, os agravantes, após tomaram conhecimento da designação
de LEILÃO DO BEM DE FAMÍLIA, apresentaram robusta documentação ao
Juízo "a quo" buscando a declaração de impenhorabilidade.

O leilão foi realizado sem apreciação da
documentação acostada, resultando sem licitantes.

Agora, com nova determinação da realização de
leilão, os agravantes reiteraram a apreciação da questão, que foi indeferida
sob a alegação de que "a troca de advogados pelos executados não tem o
condão lhes restituir a discussão de matéria já superada no feito".

Se não bastasse, a r. decisão agravada condenou
os agravantes em multa processual no importe de 5% do valor corrigido da
causa pelo fato do processo tramitar há mais de 15 anos.

Os Executados estão desesperados com a
iminência de ter seu bem de família expropriado em Leilão, ferindo o
contraditório e ampla defesa, e notadamente porque a carência de prova
documental não faz coisa julgada, devendo ser prestigiado o princípio da
verdade real e a busca pela primazia da realidade (art. 765 da CLT).

Nesses termos, não resta alternativa senão a
interposição do presente recurso.
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II— DAS CUSTAS

Em conformidade com a regra do art. 789-A,
inciso IV da CLT, requer o processamento do presente Recurso e
diferimento do recolhimento das custas de sua interposição ao final.

III — DA DELIMITAÇÃO DA MATÉRIA E DO VALOR

O agravante delimita a matéria impugnada,
referindo-se esta a impenhorabilidade do bem de família, inexistindo de
coisa iulqada ou preclusão, além da multa aplicada na r. decisão.

Outrossim, o valor controvertido refere-se à
integralidade do valor exeqüendo que, conforme cálculo de atualização até
01/08/2010 atinge a importância de R$36.994,17.

IV — DA TEM PESTIVIDADE

A r. decisão foi publicada em 17/05/2018 (quinta-
feira), e assim, o prazo recursal de 8 (oito) dias úteis se iniciou em
18/05/2018 (sexta-feira) e se encerra em 29/05/2018 (terça-feira).

Logo, tempestivo presente recurso.

V — DAS RAZÕES DE REFORMA DA DECISÃO

V.1 — DA IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA e DA
INEXISTÊNCIA DE COISA JULGADA OU PRECLUSÃO

A r. decisão que indeferiu o pedido de
reconhecimento da impenhorabilidade do bem de família sob o argumento
de matéria já superada no feito não analisou o caso de forma adequada,
carecendo de urgente reforma a fim de evitar danos irreparáveis.

agravada:
Cumpre inicialmente transcrever a r. decisão

"-fls.459: A questão já restou superada com decisão às
fls.221. A troca de advogado pelos executados não tem o
condão de lhes restituir a discussão de matéria já superada
no feito.
-A presente execução vem sendo frustrada pelos executados
há mais de 15 anos, havendo de se aplicar 'in casul a multa
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L1L(

prevista no art. 793-8, IV da CLT, no importe de 5% o valor
corrigido da causa.
-Intimem-se e aguardem-se a designação da nova Hasta.
Guarulhos, (data abaixo)"

Nos termos do r. despacho agravado a não
apreciação das questões envolvendo o reconhecimento da
impenhorabilidade do bem de família se motivaram pela suposta preclusão e
coisa julgada da decisão de fls. 221 dos autos.

Ocorre que a r. decisão de fls. 221, sentença
de embargos à execução, NÃO PROFERIU JUÍZO DE MÉRITO SOBRE A
IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA.

EMBORA ALEGADA,  A  QUESTÃO NÃO FOI
APRECIADA PELO FATO DE  QUE  NÃO EX ISTIAM  PROVAS PARA
ANÁLISE DA MATÉRIA.

A fim de que não paire dúvidas transcrevemos
trecho da r. sentença de embargos à execução:

"As contas de consumo juntadas aos autos (telefone, luz e
gás) em nome da embargante não tem o condão de
comprovar que o bem penhorado seja sua morada.

Em especial, ressalta-se que não há documentos que
demonstrem ser referido bem o único imóvel de propriedade
dos embargantes, comprovação esta absolutamente
indispensável para caracterização do bem familiar."

Como se observa, na ocasião da decisão foram
suscitadas dúvidas a respeito da questão, notadamente, que somente
contas de consumo do imóvel não comprovaria que o imóvel seja morada, e
se haviam outros imóveis em nome dos agravantes.

Justamente em razão da posição firmada nos
embargos à execução, e por se tratar de matéria de ordem pública, que
prescinde de formalização para alegação, a agravante apresentou
manifestação com novo advogado, fornecendo elementos e provas cabais
da impenhorabilidade alegada.
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Portanto, a ausência de informações justificada
em embargos à execução para não analisar a questão da impenhorabilidade
do bem de família foi sanada pela agravante, que postulou, que enfim, fosse
reconhecido tal fato.

Entretanto, de forma equivocada, e sem se ater
as peculiaridades do caso concreto, a r. decisão agravada indeferiu o
requerimento alegando que a questão já havia sido discutida em embargos à
execução, quando na verdade havia sido certificado nos embargos à
execução a ausência de elementos e provas a respeito do bem de família.

Ora Nobres Julgadores, de forma contrária ao
entendimento firmado na r. decisão agravada, a questão da
impenhorabilidade do bem de família AINDA NÃO FOI DECIDIDA,
iustamente pelo fato de não existirem, por ocasião da decisão proferida
em sede de embargos à execução, elementos que pudessem aquilatar a
impenhorabilidade alegada.

Em outras palavras, até então não foi proferida
nenhuma decisão de mérito à respeito certificando se o imóvel é ou
não impenhorável.

O fato é que, diante dos documentos juntados,
suprindo as dúvidas da decisão de embargos à execução, a r. decisão
agravada nega a prestação jurisdicional invocada há muito tempo pela
agravante.

O Estado Democrático de Direito impõe o respeito
aos ditames constitucionais, dentre os quais a prestação jurisdicional pronta
e eficaz aos cidadãos.

Quando o Estado retirou dos particulares a
legitimidade para exercício das próprias razões, deu em contrapartida o
direito ao amplo acesso a Justiça. Deste modo, se ocorrer manifesta
negativa de tutela jurisdicional, há violação de um poder -dever do Estado
que, de maneira ilegal, viola o direito incontestável de todo cidadão de ter
acesso à Justiça.

Assim, se o cidadão não obtém Justiça porque o
juiz se omite em decidir o que não foi objeto de apreciação, e pode ser
reconhecido de ofício em qualquer fase ou grau de jurisdição ocorre uma
violência a direito constitucional, líquido e certo.

co

F.;
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A Constituição Brasileira de 1988 dispõe em seu
artigo 5°, inciso XXXV:

"a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou
ameaça a direito".

Assim, conforme elucidado, traz a Carta Magna o
direito do cidadão à prestação jurisdicional consoante todos os princípios
fundamentais que a circundam.

Os motivos invocados no r. despacho agravado,
data maxima venha, não devem prevalecer, não havendo o que se falar em
questões já decididas, posto que nada foi decidido acerca da
IMPENHORABILIDADE do imóvel.

Em sendo certificado até então que não
existiam provas, os ora agravantes dirigiram manifestação nos autos
postulando sua apreciação, que é plenamente possível considerando
tratar-se de matéria envolvendo ORDEM PÚBLICA.

Nossos Tribunais firmaram entendimento de que,
por se tratar de NULIDADE ABSOLUTA, a impenhorabilidade do bem de
família, pode ser apreciada de ofício, ou mesmo através de mera petição,
independente da fase processual, mesmo após a oposição de embargos à
execução, exatamente como ocorre no caso em debate:

"A impenhorabilidade de bem de família, por envolver matéria
de nulidade absoluta, pode ser apreciada nos próprios autos
da execução, mediante provocação, ou até, de ofício."
(JTAERGS 84/186)

"Execução. Bem de família. Acolhimento nos embargos
infringentes.
1. É tranqüila a jurisprudência da Corte sobre a incidência da
Lei n° 8.009/90, sendo certo que a "impenhorabilidade do bem
de família pode ser argüida ATÉ O EXAURIMENTO DA
EXECUÇÃO, dispensando sejam opostos embargos à
Execução para tal fim"
2. Tendo havido a alegação ainda em primeiro grau, não há
vedação alguma para que no curso do processo, mesmo em
embargos infringentes, seja acolhida pelo Tribunal, podendo
a parte interessada, se dúvida tiver sobre a natureza do bem
e sobre o alcance da Lei n° 8.009/90, ingressar com os
embargos de declaração, o que não ocorreu, no caso.
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3. Recurso especial não conhecido."
(STJ, Terceira Turma, Resp n° 187.935/SP, rel. Min. CARLOS
ALBERTO MENEZES DIREITO, DJ de 08/03/2000, 105).

"PROCESSUAL CIVIL. PENHORA. BEM ABSOLUTAMENTE
IMPENHORÁVEL. CPC, ART. 649 -VI, CPC. NULIDADE
ABSOLUTA. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA. RENÚNCIA DO
DEVEDOR. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO.
I - Em se tratando de nulidade absoluta, a exemplo do que se
dá com os bens absolutamente impenhoráveis (CPC, art.
649), prevalece o interesse de ordem pública, podendo ser ela
argüida em qualquer fase ou momento, devendo inclusive ser
apreciada de ofício.
II - O executado pode alegar a impenhorabilidade de bem
constrito mesmo quando já designada a praça e não tenha
ele suscitado o tema em outra oportunidade, inclusive em
sede de embargos do devedor, pois tal omissão não significa
renúncia a qualquer direito, ressalvada a possibilidade de
condenação do devedor nas despesas pelo retardamento
injustificado, sem prejuízo de eventual acréscimo na verba
honorária, a final".
(STJ, Quarta Turma, Resp n° 192.133, rel. Min. SALVIO DE
FIGUEIREDO TEIXEIRA, DJ de 21/06/1999, p. 165, RDJTJDFT
61/166, RSTJ 124/389, RTJE 175/254).

Nesse sentido também já entendeu o C. TST:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA EM
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. IMPENHORABILIDADE DE BEM
DE FAMÍLIA. OPORTUNIDADE DA ARGUIÇÃO:
Apontado bem de família particularmente protegido pela Lei
n.° 8009/1990, a alegação deve merecer apuração judicial,
ainda que 'à latere' dos embargos à execução. A
jurisprudência já consolidou entendimento no sentido de que
a impenhorabilidade no caso, pode ser arguida até o
exaurimento da execução. Logo, o obstáculo da preclusão
não pode impedir o exame da incidência do benefício legal,
quando deduzido pelo executado, nos autos da execução e
antes de qualquer procedimento de alienação, sob pena de
afronta à norma constitucional protetiva do contraditório e
ampla defesa (art. 5.0, LV). Agravo de instrumento provido.

Recurso de revista conhecido e provido". (RR/TST n.°
3412/1996-371-02-40.8, julgado pela MM. 2.a Turma em 13 de
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L16,6

abril de 2005, relatado pelo n. Juiz Convocado Dr. HORÁCIO
RAYMUNDO DE SENNA PIRES, cujo acórdão foi publicado no
Diário da Justiça de 20 de maio de 2005).

"RECURSO DE REVISTA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. BEM
DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. OPORTUNIDADE DE
ARGUIÇÃO. DIREITO SUBJETIVO MATERIAL PÚBLICO:
1. Questionada a penhora do imóvel, por se tratar de bem de
família, tutelado pela Lei n.° 8009/90, tal alegação deve
merecer apuração judicial, em que pese não ter sido
questionada nos embargos de terceiro. Em face do
entendimento sedimentado na jurisprudência, no sentido de
que a impenhorabilidade, no caso, pode ser arguida até o
exaurimento da execução, porquanto se trata de matéria de
ordem pública, evidencia-se que o óbice da inovação recursal
não tem o condão de impedir o exame da incidência do
benefício legal, quando deduzido por terceiro, nos autos da
execução, sob pena de desrespeito ao princípio do devido
processo legal insculpido no artigo 5.° - LIV, da Constituição
de 1988.
2. Recurso de revista conhecido e provido".
(RR/TST n.° 232/2004-007-17-40.6, julgado pela MM. 5.a Turma
em 21 de março de 2007, relatado pelo n. Ministro EMMANOEL
PEREIRA, cujo acórdão foi publicado no Diário da Justiça de 20
de abril de 2007).

A postura adotada pelo r. decisão agravada nega
prestação jurisdicional e configura odioso cerceamento de defesa, em clara
ofensa direta e literal à CONSTITUIÇÃO FEDERAL:

"Art. 5°

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário
lesão ou ameaça a direito;"

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem
o devido processo legal

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e
aos acusados em geral são assegurados o contraditório e
ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;"
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"Art. 93

IX - todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário
serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob
pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em
determinados atos, às próprias partes e a seus advogados,
ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do
direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o
interesse público ã informação; (Redação dada pela Emenda
Constitucional n° 45, de 2004)"

Em outras palavras, não há nenhum
impedimento legal ao reconhecimento do instituto de bem de família do
imóvel a ser levado a Leilão, que conforme posição jurisprudencial
sobre o assunto, pode ser analisada até o exaurimento da execução,
mesmo após a oposição de embargos à execução, razão pela qual
espera seja DADO PROVIMENTO ao presente recurso para afastar a
alegação de coisa julgada/preclusão determinando que o MM. Juízo "a
quo" se pronuncie à respeito.

Sem prejuízo do provimento do recurso no
tocante às matérias retro, protesta se digne esse E. Tribunal se pronunciar
acerca da IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA.

Como destacado, a questão envolve NULIDADE
ABSOLUTA, e pode ser apreciada de ofício, ou mesmo através de mera
petição, independente da fase processual, mesmo após a oposição de
embargos à execução, razão pela qual protesta se digne esse E. Tribunal
prestar atividade jurisdicional afastando a penhora em debate.

Nesse sentido, o conjunto probatório ofertado
após a oposição dos embargos à execução, é robusto e indica que o imóvel
em debate é impenhorável, eis que destinado ao abrigo dos agravantes e de
sua família.

Conforme se verifica dos autos, o imóvel sito à
Avenida Presidente Vargas, 555, Santa Isabel/SP é, há muitos anos, o
local de residência dos co-executados e de sua família.
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À fim de comprovar tal fato, destacamos os
documentos juntados à presente:

DECLARAÇÃO DE VIZINHO - Os ora executados
tiveram o cuidado de trazer aos autos declaração de vizinho
atestando que os executados ali residem com sua família HÁ
VÁRIOS ANOS.

COMPROVANTES DE PAGAMENTO DE
DESPESAS DE CONSUMO DO IMÓVEL
(ENERGIA ELÉTRICA, ÁGUA E ESGOTO) — A cobrança em
nome da co-executada demonstra que o mesmo reside no
local, e ainda diante do histórico do consumo de energia,
comprova sem qualquer dúvida sua utilização como
RESIDÊNCIA HÁ VÁRIOS ANOS (comprovantes de 2005 e
2016).

ATIVAÇÃO DE LINHA TELEFÓNICA - Os
documentos juntados comprovam a existência de linha
telefônica em nome do co-executado instalada no local, com
consumo, evidenciado a utilização do imóvel como moradia.

COMPROVANTES DE ENDEREÇO - Diversos
comprovantes de endereço em nome do co-executado
indicando o imóvel penhorado como residência.

O próprio Poder Judiciário tem
ciência que o imóvel em debate se trata do imóvel destinado ao abrigo

familiar dos executados, haja vista que a própria intimação da
penhora e avaliação do bem foram recebidos pela
Sra. ELIZETE, co-executada no local do imóvel.

O conjunto probatório é robusto e indica que o
imóvel em debate é impenhorável, eis que destinado ao abrigo dos co-
executados e de sua família.
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dispõe:
Com efeito, a Lei 8.009/90, em seu art. 1°, assim

"Art.1° - O imóvel residencial próprio do casal ou da entidade
familiar, é impenhorável e não responderá por qualquer tipo
de dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de outra
natureza, contraída pelo cônjuges ou pelo pais ou filhos que
sejam seus proprietários e nele residam, salvo nas hipóteses
previstas nesta lei.

Parágrafo único — A impenhorabilidade compreende o imóvel
sobre o qual se assentam a construção, as plantações, as
benfeitorias de qualquer natureza e todos equipamentos,
inclusive os de uso profissional, ou móveis que guarnecem a
casa, desde que quitados.

O artigo 5.° da mesma Lei assim complementa a
impenhorabilidade do BEM DE FAMÍLIA:

"Art. 5°. Para os efeitos de impenhorabilidade, de que trata
esta Lei, considera-se residência um único imóvel utilizado
pelo casal ou pela entidade familiar para moradia
permanente."

O fato é que nesse imóvel especificadamente os
executados, criaram seus filhos, estabeleceram laços familiares, sendo o
imóvel de utilizado pela entidade familiar.

Cumpre ainda destacar que a eventual
existência de outros bens imóveis não afasta a impenhorabilidade do
bem de família, haja vista que deve prevalecer a proteção ao imóvel de
efetiva residência:

"Processual Civil. Civil. Recurso Especial. Bem de família.
Propriedade de mais de um imóvel. Residência. - É possível
considerar impenhorável o imóvel que não é o único de
propriedade da família, mas que serve de efetiva residência.-
Recurso especial provido." (REsp n° 435.357/SP, Rel. Ministra
NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 29/11/2002, DJ
3/2/2003, p. 315 - destacou-se)

"BEM DE FAMÍLIA. ARRESTO. LEI 8.009/90. O IMÓVEL ONDE
RESIDE A FAMÍLIA DO DEVEDOR NÃO E PASSÍVEL DE
ARRESTO, AINDA QUE EXISTAM OUTROS BENS IMÓVEIS,
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LIG'S

CUJA DESTINAÇÃO NÃO FICOU AFIRMADA NAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, PARA PERMITIR A APLICAÇÃO
DO ART. 5., PAR. ÚNICO DA LEI 8.009/90. RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO" (REsp n° 121.727/RJ, Rel. Ministro
RUY ROSADO DE AGUIAR, Quarta Turma, julgado em
11/11/1997, DJ 15/12/1997).

Nessa linha ainda, o TST destaca ainda que
inexiste previsão legal de que o executado apresente prova de que não
possui outro bem imóvel, competindo ao Exequente demonstrar a existência
de outros bens a serem executados:

"EXECUÇÃO - BEM DE FAMÍLIA -  IMPENHORABILIDADE-
ÚNICO BEM IMÓVEL - ÔNUS DA PROVA DO EXEQUENTE 1. O
acórdão regional manteve a penhora sobre o imóvel com base na
tese de que o bem não se destinava exclusivamente à moradia da
Recor rente e de sua  famí l ia  e  de que a Executada não
demonstrou que o imóvel era o único de sua propriedade. 2. Nos
termos do art. 5° da Lei n° 8.009/90, considera-se bem de família,
para efeitos de impenhorabilidade , o único imóvel utilizado pelo
casal ou entidade familiar para moradia permanente. Assim, não
obsta a qualificação como bem de família o fato de o imóvel ter
destinação mista, sendo parcialmente utilizado como residência e
para o exercício de atividades profissionais. Precedente. 3. De
outro lado, inexiste previsão legal de que o Executado
apresente prova de que não possui outro bem imóvel,
competindo ao Exequente demonstrar a existência de outros
bens a serem executados a fim de promover a adequada
constrição patrimonial. Precedentes. Recurso de Revista
conhecido e provido." (TST - RR: 15463520115150108, Relator:
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Data de Julgamento: 10/06/2015,
8 a Turma, Data de Publicação: DEJT 12/06/2015)

A lei especial 8.009/90 é ainda complementada
ainda pelo disposto nos artigos 832 e 833 do Código de Processo Civil,
conforme segue:

"Art. 832. Não estão sujeitos à execução os bens que a lei
considera impenhoráveis ou inalienáveis."

"Art. 833. São impenhoráveis:

I - os bens inalienáveis e os declarados, por ato voluntário,
não sujeitos à execução;"
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O fato é que a penhora e eventual realização de
leilão do aludido imóvel realizada viola frontalmente os dispositivos legais
retro mencionados, sendo que a convalidação da mesma em nada irá
contribuir para satisfação da execução, face sua manifesta
impenhorabilidade.

Nesse sentido, não bastasse a clareza meridiana
da Lei 8009/90, do CPC, e da previsão constitucional à respeito, a pacífica
Jurisprudência de nossos Tribunais, acolhem e interpretam a
impenhorabilidade do bem de família, senão vejamos:

"IMPENHORABILIDADE — BEM DE FAMÍLIA LEI 8009/90-
Restando incontroverso nos autos ser o imóvel a residência
da agravante e de seu marido (fls. 10,verso, e 16) não se
admite a penhora do mesmo, uma vez que caracterizado o
bem de família." (Ac 026091/2000 — SPAJ — Processo 01748-
19999-051-15-00-4 AO (08450/12000 -AP -0).

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA EM
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. IMPENHORABILIDADE DE BEM
DE FAMÍLIA. OPORTUNIDADE DA ARGUIÇÃO:
Apontado bem de família particularmente protegido pela Lei n.°
8009/1990, a alegação deve merecer apuração judicial, ainda que
'à latere' dos embargos à execução. A jurisprudência já consolidou
entendimento no sentido de que a impenhorabilidade no caso,

pode ser arguida até o exaurimento da execução. Logo, o
obstáculo da preclusão não pode impedir o exame
da incidência do beneficio legal, quando deduzido
pelo executado, nos autos da execução e antes de
qualquer procedimento de alienação, sob pena de
afronta à norma constitucional protetiva do
contraditório e ampla defesa (art. 5.°, LV). Agravo de
instrumento provido. Recurso de revista conhecido e
provido". (RR/TST n.° 3412/1996-371-02-40.8, julgado pela MM.
2.a Turma em 13 de abril de 2005, relatado pelo n. Juiz
Convocado Dr. HORÁCIO RAYMUNDO DE SENNA PIRES, cujo
acórdão foi publicado no Diário da Justiça de 20 de maio de 2005).

Nunca é demais lembrar que conforme
estabelecido no art. 469 do CPC, a verdade dos fatos estabelecida
como fundamento de sentença não faz coisa julgada.
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A Lei 8.009/90 foi concebida para garantir a
dignidade e funcionalidade do lar. E mais, na interpretação da Lei 8.009/90,
não se pode perder de vista seu fim social (neste sentido: STJ — Corte
Especial, REsp 109.351 -RS, rel. Min. Humberto Gomes de Barros, j. 1.7.97,
negaram provimento, v.u., DJU 25.5.98,p.4).

Em que pese o reconhecimento do direito do
embargado em receber seus créditos, convalidar a penhora sobre bem de
residência da FAMÍLIA dos executados e possibilitando futura alienação do
imóvel, relegando a família do embargante à futuro incerto sem moradia,
mostra-se DESCABIDO E ILEGAL.

Resta amplamente demonstrado nos autos que o
imóvel penhorado é o imóvel no qual reside há mais de DÉCADA
juntamente com sua família.

Se não bastasse a previsão legal da
impenhorabilidade do bem de família, a Constituição Federal traz em seu
artigo 1°, III, princípio que dispõe sobre a dignidade da pessoa humana, do
qual a moradia é parte integrante, a teor do que trata o artigo 6° c.c. os
artigos 226 e 227 da Carta Constitucional:

"Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal,
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como
fundamentos:

III — a dignidade da pessoa humana."

"Art. 6° São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a
moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção
à maternidade e À infância, a assistência aos desamparados e
à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta
Constituição."

"Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção
do Estado."
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"Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura,
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão. (Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 65,
de 2010)

Sobre o tema, relevante destacar o
posicionamento de AROLDO PLÍNIO GONÇALVES:

"A dignidade humana é valor que não se negocia, como
realmente sempre o foi, por isso nasce a ânsia de promovê-la
ã. Compreende-se, então, o apelo para que o Direito seja
elemento transformador da sociedade. Mas não se pode
esquecer que a sociedade contemporânea não tem a pureza
das primitivas, e já não aceita profetas com suas tábuas de
leis. Quer fazer o seu destino e quer ser agente da sua
história". (GONÇALVES, Aro/do Plínio. Técnica Processual e
Teoria do Processo. Rio de Janeiro: Aide, 1992)

O posicionamento acima traduz-se, para o caso
concreto, no entendimento de que muito embora o embargado tenha direito
à satisfação de seu crédito, não se pode admitir que tal ocorra mediante atos
desfavoráveis e que refletem no ABRIGO DA FAMÍLIA DOS
EXECUTADOS!!

JOSÉ AFONSO DA SILVA ensina que o Direito
Social à Moradia enquadra-se na órbita do Principio da Dignidade Humana,
defendendo que:

"Dignidade da pessoa humana é um valor supremo que atrai o
conteúdo de todos os direitos fundamentais do homem,
desde o direito ã vida. Concebido como referência
constitucional unificadora de todos os direitos fundamentais
[observam Gomes CANO TILHO e Vital MOREIRA], o conceito
de dignidade da pessoa humana obriga uma densificação
valorativa que tenha em conta o seu amplo sentido normativo-
constitucional e não uma qualquer idéia apriorística do
homem, não podendo reduzir-se o sentido da dignidade
humana à defesa dos direitos pessoais tradicionais,
esquecendo-a no caso dos direitos sociais, ou invocá-la para
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construir "teoria do núcleo da personalidade" individual,
ignorando-a quando se trate de garantir as bases da
existência humana". (Curso de Direito Constitucional Positivo.
10" Ed. São Paulo: Malheiros, 1995, p.106).

O caso é de garantia ao direito constitucional à
dignidade da pessoa humana, devendo ser enfrentada a questão com o
cuidado necessário, garantindo que a lei seja aplicada observando-se o fim
social a que se destina, como bem vem sendo defendido pela Corte Superior
de Justiça! Nesta esteira:

"PROCESSUAL - EXECUÇÃO - IMPENHORABILIDADE -
IMÓVEL - RESIDÊNCIA - DEVEDOR SOLTEIRO E SOLITÁRIO-
LEI 8.009/90. A interpretação teleológica do art. 1°, da Lei
8.009/90, revela que a norma não se limita ao resguardo da
família. Seu escopo definitivo é a protecão de um direito
fundamental da pessoa humana: o direito à moradia. Se assim
ocorre, não faz sentido proteger quem vive em grupo e
abandonar o indivíduo que sofre o mais doloroso dos
sentimentos: a solidão. É impenhorável, por efeito do preceito
contido no art. 1° da Lei 8.009/90, o imóvel em que reside,
sozinho, o devedor celibatário." (RESP 450989/RJ, STJ, 3"
Turma, DJ de 07.06.2004, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros)"

Assim, é preciso atentar ao princípio
constitucional da dignidade da pessoa humana, e ao direito social
consagrado pela Carta Magna, qual seja, o direito à moradia, somando-os
ao disposto no artigo 1° da Lei 8009/90, sendo conveniente e oportuno
observar o posicionamento de GERALDO ATALIBA:

"Se, em dada situação, surge aparência de divergência entre
uma regra e um princípio — antes de qualquer coisa -, o
intérprete dá à regra interpretação harmoniosa e coerente
com as exigências do princípio. O que não se consente é que
este seja, por qualquer forma, negado, diminuído, contrariado
ou esvaziado por força de simples regra.
É inadmissível e, pois, redondamente errada a conclusão de
qualquer trabalho exegético contrastante com a direção
apontada por um princípio. É inaceitável qualquer
interpretação que importe ignorar, anular um princípio.

Se nem mesmo ao Congresso — que tem o poder constituinte
derivado — é lícito expedir lei em sentido negador das
exigências dos princípios capitulares, com maior razão não

Página 17 de 22
SISDOC - Provimento GP/CR 14/2006 Assinatura Eletr.

Documento enviado pela OAB 103918/SP - JOÃO BATISTA TAMASSIA SANTOS-

T 
R

 T
 2

a.
 R

 e
g 

- S
 P

 2
5/

05
/1

8 
11

:3
0 

11
97

31
58

 IN
 T

 E
 R

 N
 E

 T

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095603

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095603
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - b0ec9bf

ID. b0ec9bf - Pág. 17

Fls.: 549



podem os intérpretes — sejam administrativos, sejam judiciais
— aportar a conclusões exegéticas que conduzam ao mesmo
resultado". (República e Constituição, 2 Ed. Atualização de
Rosoléa Miranda FOLGOSI. São Paulo: Malheiros, 2001, p.41-2)

Ora Nobres Julgadores, o caso concreto denota
flagrante violação e negativa de vigência ao princípio constitucional do direito
à moradia!!

Tal situação não deve prevalecer, sendo justa e
necessária o reconhecimento da IMPENHORABILIDADE DO BEM DE
FAMÍLIA!!!

Portanto, tendo o CPC e legislação específica,
com base na Constituição Federal, afirmado que esses bens são
absolutamente impenhoráveis, é de se considerar como inquinado de
nulidade absoluta o ato de penhora que recai sobre bem que se enquadra
nessa categoria.

Impera-se no caso em debate a aplicação dos
poderes que a legislação confere aos Magistrados na direção do processo
de execução. Nesse sentido, para que a execução se processe de forma
calibrada, JUSTA, de modo a não impor desnecessários sacrifícios ao
devedor extrai-se a necessidade de se instruir corretamente o processo para
que a alienação de imóvel não signifique a RUÍNA DO LAR FAMILIAR
conquistado e mantido há muito tempo com o sacrifício inerente da vida
cotidiana.

Há que se ter em conta que, se o processo de
conhecimento é instruído com o escopo de permitir que o juiz o encerre com
a formulação da regra aplicável ao caso concreto, ou seja, profira a
sentença; o processo de execução é instruído de modo a possibilitar a
satisfação do direito do credor, mas, sempre SEM REPRESENTAR, EM
RAZÃO DO INTERESSE DO CREDOR, A ALIENAÇÃO DO IMÓVEL DE
SUSTENTAÇÃO DA FAMÍLIA!

Portanto, considerando estar cabalmente
demonstrado através dos inclusos documentos, que o imóvel que
penhorado se trata de imóvel destinado ao abrigo da família da
embargante, cuia impenhorabilidade está prevista no art. 10 da Lei

8009/90 c.c. 832 e 833 do CPC, serve a presente para requerer se digne
esse E. TRT2 amenizar os transtornos da efetivacão da indigitada
penhora, DANDO PROVIMENTO ao presente recurso, reconhecendo a
IMPENHORABILIDADE do aludido imóvel.
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V.2 - DA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ

Por fim, independente do desfecho das questões
trazidas no presente recurso, protestam os agravantes seja dado provimento
ao presente recurso para a reforma da decisão que o condenou ao
pagamento de multa por litigância de má-fé e indenização.

Conforme se verifica da r. decisão, os agravantes
foram condenados ao pagamento de multa prevista no artigo 793-B, IV da
CLT, no importe de 5% sobre o valor corrigido da causa.

Segue o entendimento firmado que teria ensejado
a aplicação da multa processual e indenização:

"A presente execução vem sendo frustrada pelos executados
há mais de 15 anos, havendo de se aplicar 'in casu' a multa
prevista no art. 793-B, IV da CLT, no importe de 5% o valor
corrigido da causa."

Em resumo, entendeu o MM. Juiz "a quo" pela
multa pois o processo tramita há mais de 15 anos.

Ora Nobres Julgadores, o fato do processo
tramitar há 15 anos não enseja automaticamente a aplicação de multa,
tampouco retira direito de defesa e muito menos autoriza a alienação
do bem de família para por fim à lide.

Cumpre destacar que os agravantes não fazem
parte do pólo passivo durante todo o lapso temporal, e ainda, não tem
interesse em opor resistência injustificada ao andamento do processo,
suposto fundamento da aplicação da multa, mas sim buscar aplicação
correta do direito ao caso concreto.

Ora, pelo fato que não há decisão positiva ou
negativa sobre a impenhorabilidade do bem de família, mas sim de ausência
de documento para tanto, os ora agravantes apresentaram MEDIDA LEGAL,
buscando que fosse sanada omissão e contradição à respeito.

Embora a questão possa ser subjetiva, a
atitude de condenar os agravantes em multa de litigáncia de má-fé no
caso presente, ONDE A RESIDÊNCIA DE UMA FAMÍLIA DE TODA UMA
VIDA PODE SER PERDIDA é totalmente descabida e arbitrária.
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A litigância de má-fé, caracteriza-se como a
conduta da parte que afronta os princípios da lealdade processual e da boa-
fé processual.

Dessa forma, como a boa -fé goza sempre de
presunção, o comportamento eventualmente tido como temerário deve
sempre estar comprovado com a inequívoca intenção de tumultuar o feito ou
obter vantagem indevida, necessita que o dolo esteia caracterizado.

Ou sela, não há qualquer dolo em tumultuar o
feito ou opor resistência, pelo contrário, foi buscado pronunciamento
para afastar nulidades gritantes.

A propósito, insta citar o entendimento do C. TST,
nestes termos:

"MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. APLICAÇÃO
REQUERIDA EM IMPUGNAÇÃO AO RECURSO DE
EMBARGOS. OFENSA AO ARTIGO 18 DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL NÃO CONFIGURADA. A caracterização da
litiqância de má-fé pressupõe dolo da parte, que deve restar
cabalmente evidenciado nos autos. Não se pode presumir o
intuito da parte de prejudicar o ex adverso. O mero exercício
da faculdade de recorrer não acarreta, por si só, o
reconhecimento da litigância de má-fé, ainda que não
acolhida a pretensão veiculada no recurso. Não reconhecido
o deliberado intuito da parte de praticar deslealdade
processual, não se vislumbra oportunidade para a aplicação
da multa prevista no artigo 18 do Código de Processo Civil.
Rejeito. (E-ED- TST-RR-298800-51.2003.5.02.0048, Relator
Ministro Lelio Bentes Corrêa, Subseção I Especializada em
Dissídios Individuais, DJ 24/06/2010)

Pelo exposto, diante das peculiaridades do
caso concreto, protesta seja DADO PROVIMENTO ao presente recurso
para afastar a multa de litiqância fixada na r. decisão.

Alternadamente, protesta ao menos seja reduzida
a multa imposta.
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VI— DA CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO

Por fim, diante da relevância do caso e dos
argumentos constantes do presente recurso, requer seja conferido efeito
suspensivo ao agravo de petição.

Destarte, todos os órgãos do Poder Judiciário
detêm o poder geral de cautela, podendo determinar medidas provisórias a
fim de evitar lesão grave e de difícil reparação.

Além do poder geral de cautela, o CPC prevê a
utilização do instituto da antecipação dos efeitos da tutela a fim de evitar que
direitos sejam perecidos.

No caso dos autos verifica-se a VIOLAÇÃO DE
NORMA DE ORDEM PÚBLICA e jurisprudência de nossos Tribunais,
implicando na necessidade de procedência dos embargos para
reconhecimento da prescrição intercorrente e nulidade da penhora.

Por sua vez, a questão envolvida no caso em
debate por si só reflete a URGÊNCIA DO CASO face à real e iminente lesão
grave FRENTE À REAL IMINENTE PERDA DO BEM DE FAMÍLIA.

Ou seja, o prosseguimento da execução com
uma penhora indevida, implicará em prejuízo (MATERIAL, MORAL E
EMOCIONAL) irreversível.

Nesse sentido, ante as razões de fato e de
direito apresentadas, postulam os agravantes sela recebido e
processado o presente agravo de petição com efeito suspensivo.
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CONCLUSÃO

Pelo exposto, espera a agravante seja recebido o
presente recurso com efeito suspensivo, e ao final provido para reformar
a r. decisão agravada para afastar a alegação de coisa iulqada/preclusão
determinando que o MM. Juizo "a quo" se pronuncie à respeito da
documentacão apresentada, ou ainda, que esse E. TRT2 se pronuncie à
respeito e declare a IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA.

Sem prejuízo do provimento do recurso no
tocante às matérias retro, protesta se digne esse E. Tribunal se pronunciar
acerca da IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA.

Em qualquer hipótese de julgamento, protesta
seja dado provimento ao recurso para afastar a multa de litigância de má-fé
aplicada.

Termos em que,
Pede provimento.

São Paulo, 25 de maio de 2018

JOÃO BATISTA TAMASSIA SANTOS
OAB/SP 103.918
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - 2' Região
05' Vara do Trabalho de GUARULHOS - SP

PROCESSO N° 2433/2001

CONCLUSÃO

Nesta data faço os presentes autos conclusos ao MM. Juiz do
Trabalho.

Tiago Lopes da Costa
Téen. Jud.

(vistos e etc.)
- fls.462: Verificados os requisitos de admissibilidade, não há
que se processar o Agravo de Petição interposto. Verifica-se
que a oposição se refere à matéria já deliberada em
29.03.2016 e que já houve interposto Agravo de Petição e
já houve Acórdão proferido pela MM. 14' Turma. Em
virtude da gravidade dos atos dos executados no sentido de
manter frustrada esta execução, que já perdura há mais de 15
anos, aplica-se, além da multa já cominada às fls.460, multa
por ato atentatório à dignidade da Justiça, no importe de 20%
o valor atualizado do débito em execução(art. 774. II, do
CPC.
- A Hasta seguirá, salientando a possibilidade dos executados,
que são claramente solventes já que mantém imóvel avaliado
em quase 1,5 milhão de reais, depositarem o valor da
condenação(R$ 36.994,17 em última atualização), acrescido
de custas e demais despesas processuais.
- Intimem-se.
Guarulhos, (data abaixo)

Dr. Plínio Antonio Públio Albregard
Juiz do Trabalho

Documento elaborado e assinado em meio digital. Validade legal nos termos da Lei n. 11.419/2006.
Disponibilização e verificação de autenticidade no site www.trtsp.jus.br. Código do documento: 7124244
Data da assinatura: 04/06/2018, 11:45 AM.Assinado por: PLINIO ANTONIO PUBLIO ALBREGARD
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5 a Vara do Trabalho de Guarulhos

PROCESSO N° 02433004320015020315 AÇÃO TRABALHISTA (ORDINÁRIO)
(2433/2001 )

Autor(es) : ROBERTO DA SILVA
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Texto : Notificação quanto aos termos da decisão proferida
conforme fls. 473.
Integra da decisão no site www.trtsp.jus.br.

Advogado(s):

170055 /SP -D HOSANO EUGENIO DE LIRA LIMA
213381 /SP -D CIRO GECYS DE SA
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA MM. 54 VARA DO

TRABALHO DA COMARCA DE GUARULHOS/SP.

PORCESSO N° 02433004320015020315 (2433/01)

qualificado nos autos

ROBERTO DA

` •

1

Evakson
Técr.i

PROT

71:1P

SILVA, devidamente

em epígrafe, por sua advogada e bastante

procuradora que ao final

elevada presença de Vossa

Substabelecimento.

subscreve, vem, mui respeitosamente à

Excelência, requerer juntada do incluso

Termos em que,

P. deferimento.

GuariAllips, 11 de Junho de 2018.

ELI

JO

S TAVARES

OAWSP-223!-R5

OWSP N225.186 -E

Rua Capitão Gabriel, n° 380 - Casa 01 - Centro - Guarulhos/SP. - Fone: 2229-6567 1
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SUBSTABELECIMENTO

Pelo presente instrumento, a Dra. ELIENE LIMEIRA

SANTOS TAVARES, regularmente inscrita nos quadros da OAB/SP sob o no

223.954, SUBSTABELECE COM RESERVAS de poderes ao Dr. João Adreano

Guimarães, brasileiro, solteiro, regularmente inscrito nos quadros da OAB/SP

sob o no 225.186-E, os poderes contidos na procuração que lhe foi outorgada

por ROBERTO DA SILVA, nos autos da Reclamação Trabalhista Processo no

2433/2001, que tramita perante a 5a Vara do Trabalho desta Comarca.

Guarulhos, 11 de Junho de 2018.

.)-1
ELIENE-. SQN___IIÍOS TAVARES

OABMP 223.954
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11/06/2018 - 12:53:44
R.CARPROA - Pag. 477

5a Vara do Trabalho de Guarulhos

Comprovante de Carga

Processo 02433004320015020315 (2433/2001 í (:)
Volume(s): 1

Autor(es)
Réu(s)

ROBERTO DA SILVA
METAL GRAFICA SANTA ISABEL (+ 2

Nesta data, fiz a entrega do processo, com 476 folhas, a
JOÃO ADREANO GUIMARÃES, OAB 225186/SP-E, telefone (0011) 22296567.

Guarulhos , 11/06/2018

Ciente da develgiRção

CARGA PARA EM -NA _ _ _ _
JOÃO ADREANOk.GIMMA AES.„- Advogado -Autor
OAB 225186 SP 'Ê
Endereço RUA ACPITÃO GABRIEL, 380

CASA 1 CEP O
GUARULHOS, SP

Devolvido em /0
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA Sa VARA DO

TRABALHO DA COMARCA DE GUARULHOS/SP.

Processo no 2433/2001

(02433004320015020315)

ROBERTO DA SILVA, devidamente qualificado nos

autos em epígrafe, por sua advogada e bastante procuradora que ao final subscreve,

nos autos da RECLAMAÇÃO TRABALHISTA, que move em face de METAL GRAFICA

SANTA ISABEL, vem, mui respeitosamente à elevada presença de Vossa Excelência, em

atenção ao r. despacho de fls., e visando a celeridade processual, apresentar o cálculo

do débito devidamente atualizado.

Conforme planilha em anexo, o débito atualizado

está no valor de R$ 119.277,64 (Cento e dezenove mil, duzentos e setenta e sete reais

e sessenta e quatro centavos).

Acrescidas as multas impostas por este r. Juízo, quais

sejam: art. 793-B, IV da CLT no importe de 5% (cinco por cento) do valor atualizado e

art. 774, II do CPC no importe de 20% do valor atualizado, as quais resultam no valor

de R$ 29.819,41 (Vinte e nove mil, oitocentos e dezenove reais e quarenta e um

centavos).

Sendo assim, a somatória total do débito é de

R$ 149.097,05 (Cento e quarenta e nove mil, noventa e sete reais e cinco

Rua Capitão Gabriel, n° 380— Casa 01 — Centro — Guarulhos/SP. — Fone: 2229-6567 1
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centavos), atualizados até 01/07/2018, valor este que deverá ser

depositado.

Termos em que,

P. Deferimento.

Guarulhos, 11 de Junho de 2018.

ELIEN .2SANTOS TAVARES

OAB/SP 23.954
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DADOS INICIAIS
PROCESSO N2 2433/2001
DATA DA DISTRIBUIÇÃO 08/11/01
1. PRINCIPAL E JUROS
PRINCIPAL 36.994,17
JUROS ,
DATA DE PARTIDA 01/08/10
2. FGTS
FGTS 0,00
JUROS 0,00
DATA DE PARTIDA 01/07/18
3. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (%) 1 0,00
4. HONORÁRIOS PERICIAIS
HONORÁRIOS PERICIAIS (1) 0,00
DATA DE PARTIDA 01/07/18
HONORÁRIOS PERICIAIS (2) 0,00
DATA DE PARTIDA 01/07/18
5. OUTRAS VERBAS
VERBA 0,00
DATA DE PARTIDA 01/07/18
6. CUSTAS
CUSTAS 0,00
DATA DE PARTIDA 01/07/18
7. DESPESAS DE EDITAL
NÚMERO DE CENTÍMETROS 0,00
DATA-FiNA1.---DA--ATUALIZA00 - -- -- - 1 11-8

RESULTADO
ATUAUZAÇÂO PARA
1.PRINCIPAL
ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO
JUROS 1 ("antigos")

01/07/18
39.790,16

1,07S579272
00

JUROS 2 ("novos") 79.487,48
JUROS TOTAL 79.487,48
TAXA DE JUROS (%) 199,76667%
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João Batista Tamassia Santos Advogados Associados
OAB -SP n°. 3056

João Batista Tamassia Santos
Maria Aparecida de Souza Segretti

Fabiany Almeida Carozza
Ciro Gecys de Sá

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 5a VARA DO
TRABALHO DE GUARULHOS — SP

PROCESSO N.° 0243300-43.2001.5.02.0315

EUGÊNIO MARIA RAMPINI e ELISETE
APARECIDA DA SILVA RAMPINI, já qualificados, nos autos do processo
supra mencionado que ROBERTO DA SILVA promove em face de
METALGRÁFICA SANTA ISABEL LTDA. e OUTROS, por seu Advogado
infra-assinado, vem mui respeitosamente à presença de Vossa Excelência,
com fulcro na alínea b do artigo 897 da Consolidação das Leis do Trabalho,
interpor AGRAVO DE INSTRUMENTO COM PEDIDO DE EFEITO
SUSPENSIVO em face do r. despacho denegatório de seguimento do
Agravo de Petição, de acordo com as razões anexas à presente.

Termos em que,
pede deferimento.

São Paulo, 18 de junho de 2018

JOÃO BATISTA TAMASSIA SANTOS
OAB/SP 103.918

Página 1 de 22

Av. Vieira de Carvalho, 51 - 3°/4° andar - CEP 01210-010 - República - São Paulo - SP
Fone/Fax: 11-3334-3544 - e-mail: jbts-advocaciaeuol.com.br

www. .com. br

11`67

r•.:1
. .

r n

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095605

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095605
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - dacf1a6

ID. dacf1a6 - Pág. 7

Fls.: 564



V‘Nb

RAZÕES DO AGRAVO DE INSTRUMENTO

AGRAVANTE: EUGÊNIO MARIA RAMPINI e ELISETE APARECIDA DA
SILVA RAMPINI

AGRAVADO: ROBERTO DA SILVA

Egrégio Tribunal,
Colenda Turma,

Nobres Julgadores,

"O direito tem por escopo a estabilidade
social e a Justiça; por função, a solução dos
conflitos. O primeiro não se cumpre quando
ferido o principio da razoabilidade e a
segunda falha quando, para resolver uma
execução trabalhista, deixa de tutelar a boa-
fé". (AASP 2476, TRT 20 região, 70 turma, rel.

Juiza Catia Lungov)

I — DOS FATOS

Trata-se originariamente de reclamação
trabalhista ajuizada por ROBERTO DA SILVA em face de METALGRÁFICA
SANTA ISABEL LTDA.

Em fase de execução foi determinada a
desconsideração da personalidade jurídica, com prosseguimento da
cobrança em face dos sócios, ora agravantes.

Em prosseguimento foi formalizada penhora
sobre o imóvel que se destina para residência da família dos
executados, sendo na ocasião foram opostos embargos à\execução
sustentando a impenhorabilidade do bem de família.
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Por ocasião do julgamento o Juízo "a quo"
entendeu pela deficiência dos documentos comprobatórios acerca do
alegado BEM DE FAMILIA nos seguintes termos "as contas de consumo
juntadas aos autos (telefone, luz e água) em nome da embargante não tem o
condão de comprovar que o bem penhorado seja sua morada".

Considerando que tal decisão não afirmou
positiva ou negativamente pela ocorrência da impenhorabilidade do
bem de família, mas sim que com os documentos juntados era impossível
atestar sua condição, os agravantes, após tomaram conhecimento da
designação de LEILÃO DO BEM DE FAMÍLIA, apresentaram robusta
documentação ao Juízo "a quo" buscando a declaração de
impenhorabilidade.

O leilão foi realizado sem apreciação da
documentação acostada, resultando sem licitantes.

Os agravantes reiteraram a apreciação da
questão, que foi indeferida sob a alegação de que "a troca de advogados
pelos executados não tem o condão lhes restituir a discussão de matéria já
superada no feito".

Se não bastasse, a r. decisão agravada condenou
os agravantes em multa processual no importe de 5% do valor corrigido da
causa pelo fato do processo tramitar há mais de 15 anos.

Os executados interpuseram agravo de petição
buscando a reforma da decisão, notadamente porque a carência de prova
documental não faz coisa julgada, devendo ser prestigiado o princípio da
verdade real e a busca pela primazia da realidade (art. 765 da CLT).

Em que pese o cabimento garantido pelo
ordenamento jurídico, o agravo de petição teve seu seguimento negado
pela r. decisão agravada

Assim, diante da r. decisão que negou
seguimento ao recurso, não resta alternativa senão a interposição do
presente agravo de instrumento visando destrancar o agravo de petição
interposto, o que se faz pelas relevantes razões de fato e de direito a seguir
expostas;
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li —DAS CUSTAS

Em conformidade com a regra do art. 789-A,
inciso IV da CLT, requer o processamento do presente Recurso e
diferimento do recolhimento das custas de sua interposição ao final.

III — DO CABIMENTO E DA TEMPESTIVIDADE

A interposição do presente agravo de instrumento
se dá em razão da decisão que denegou seguimento à agravo de petição,
nos exatos termos do artigo 897 "b" da CLT, que assim dispõe:

"Art. 897 - Cabe agravo, no prazo de 8 (oito) dias: (Redação
dada pela Lei n°8.432, 11.6.1992)

b) de instrumento, dos despachos que denegarem a
interposição de recursos. (Redação dada pela Lei n° 8.432,
11.6.1992)"

A jurisprudência do E. TRT2 é clara sobre o
cabimento do presente recurso:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. Extrai-se do art. 897, alínea b,
da CLT, que no Processo do Trabalho o agravo de
instrumento é um recurso que possui a tarefa de atacar os
despachos denegatórios da admissibilidade de recursos em
geral. Sua finalidade, portanto, é destrancar os recursos que
tiveram seus seguimentos obstados." Processo: AG
1623200727102007 SP 01623-2007-271-02-00-7 Relator(a):
MARCELO FREIRE GONÇALVES Julgamento: 16/04/2009 Órgão
Julgador: 12a TURMA Publicação: 08/05/2009 Parte(s):
AGRAVANTE(S): Limpool Serviços Auxiliares Ltda
AGRAVADO(S): União (FAZENDA NACIONAL)

No que diz respeito à tempestividade, a r.
decisão que negou seguimento ao recurso foi publicada em 08/06/2018
(sexta-feira).

Assim, o prazo de 08 (oito) dias úteis para interpor
Agravo de Instrumento, nos termos do artigo 897 "h" da CLT, se iniciou em
11/06/2018 (segunda-feira) e se encerra em 20/06/2018 (quarta-feira),
razão pela qual tempestivo o presente recurso.
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Portanto, demonstrado o cabimento e
tempestividade, postula pelo conhecimento, retratação ou remessa dos
autos ao E. TRT2, a fim de lograr êxito ao conhecimento do agravo de
petição.

IV - DAS RAZÕES DE REFORMA DA R. DECISÃO AGRAVADA

Conforme restará demonstrado, consoante razões
a seguir aduzidas, a r. decisão que negou seguimento ao Agravo de Petição
aplicou entendimento em desacordo com o ordenamento jurídico pátrio,
carecendo de reforma por parte desse E. Tribunal.

IV.1 - DO CABIMENTO E CONHECIMENTO DO AGRAVO DE PETIÇÃO
INTERPOSTO

A r. decisão agravada assim denegou seguimento
ao Agravo de Petição interposto:

"(vistos e etc.)
-fls.462: Verificados os requisitos de admissibilidade, não há
que se processar o Agravo de Petição interposto. Verifica-se
que a oposição se refere à matéria já deliberada em
29.03.2016 e que já houve interposto Agravo de Petição e já
houve Acórdão proferido pela MM. 14a Turma. Em virtude da
gravidade dos atos dos executados no sentido de manter
frustrada esta execução, que já perdura há mais de 15 anos,
aplica-se, além da multa já cominada às fls.460, multa por ato
atentatório à dignidade da Justiça, no importe de 20% o valor
atualizado do débito em execução(art. 774, II, do CPC.
-A Hasta seguirá, salientando a possibilidade dos
executados, que são claramente solventes já que mantém
imóvel avaliado em quase 1,5 milhão de reais, depositarem o
valor da condenação(R$ 36.994,17 em última atualização),
acrescido de custas e demais despesas processuais.
-Intimem-se.
Guarulhos, (data abaixo)"

Nos termos do r. despacho agravado a
interposição do recurso seria descabida pois se refere à matéria já
deliberada.
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Ocorre que a interposição do  AGRAVO DE
PETIÇÃO denegado se deu justamente para demonstrar que a decisão
anteriormente proferida nos autos NÃO ADENTROU A QUESTÃO DE
MÉRITO SOBRE A IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA.

Como consta dos autos, EMBORA ALEGADA A
IMPENHORABIL IDADE DO BEM DE FAMÍL IA,  A QUESTÃO NÃO FOI
AP R EC IADA  P E L O  FATO  DE  QU E  NÃO  EX IST IAM P R OVAS  P AR A
ANÁLISE DA MATÉRIA.

A fim de que não paire dúvidas transcrevemos
trecho da r. sentença de embargos à execução:

"As contas de consumo juntadas aos autos (telefone, luz e
gás) em nome da embargante não tem o condão de
comprovar que o bem penhorado seja sua morada.

Em especial, ressalta-se que não há documentos que
demonstrem ser referido bem o único imóvel de propriedade
dos embargantes, comprovação esta absolutamente
indispensável para caracterização do bem familiar."

Como se observa, na ocasião da decisão foram
suscitadas dúvidas a respeito da questão, notadamente, que somente
contas de consumo do imóvel não comprovaria que o imóvel seja morada, e
se haviam outros imóveis em nome dos agravantes.

Ou seja, AINDA NÃO HOUVE uma decisão
AFIRMATIVA ou NEGATIVA acerca da impenhorabil idade do bem de
família, mas tão somente uma decisão mencionando que os documentos
juntados na ocasião não se prestavam para tal finalidade.

E a interposição do AGRAVO DE PETIÇÃO, com
amparo legal, se deu justamente para afastar o entendimento do MM. Juízo
"a quo" de que a questão seria preclusa, já analisada.

Entretanto, de forma equivocada, e sem se ater
as peculiaridades do caso concreto, a r. decisão agravada indeferiu o
processamento do agravo de petição, e ainda, novamente, aplicou pesada
multa nos agravantes.

Ora Nobres Julgadores, basta a leitura atenta ao
Agravo de Petição para se verificar que o intuito não foi rWer decisão
anteriormente proferida.
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A interposição do agravo de petição se deu com
intuito de demonstrar que a questão de mérito ainda não havia sido
analisada, justamente pelo fato de não existirem, por ocasião da decisão
proferida em sede de embargos à execução, elementos que pudessem
aquilatar a impenhorabilidade alegada.

Assim, não há razões para denegar o agravo
de petição, que busca justamente demonstrar que não há preclusão ou
coisa julgada da matéria impenhorabilidade do bem de família.

Ainda que o MM. Juiz "a quo" persista no seu
entendimento de que a questão já foi analisada, como o agravo de petição
busca justamente a reforma deste ponto, não pode o Magistrado
simplesmente negar o recurso mais uma vez alegando que a questão já foi
analisada.

Ora Nobres Julgadores, a possibilidade recursal,
expressamente garantida na Constituição Federal está sendo claramente
cerceada.

O Estado Democrático de Direito impõe o respeito
aos ditames constitucionais, dentre os quais a prestação jurisdicional pronta
e eficaz aos cidadãos.

Quando o Estado retirou dos particulares a
legitimidade para exercício das próprias razões, deu em contrapartida o
direito ao amplo acesso a Justiça.

Deste modo, se ocorrer manifesta negativa de
tutela jurisdicional, há violação de um poder -dever do Estado que, de
maneira ilegal, viola o direito incontestável de todo cidadão de ter acesso à
Justiça.

Assim, se o cidadão não obtém Justiça porque o
juiz se omite em decidir o que não foi objeto de apreciação, e pode ser
reconhecido de ofício em qualquer fase ou grau de jurisdição ocorre uma
violência a direito constitucional, líquido e certo.

A postura adotada pela r. decisão agravada nega
prestação jurisdicional e configura odioso cerceamento de defesa, em clara
ofensa direta e literal à CONSTITUIÇÃO FEDERAL:
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"Art. 5°

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário
lesão ou ameaça a direito;"

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem
o devido processo legal

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e
aos acusados em geral são assegurados o contraditório e
ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;"

"Art. 93

IX - todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário
serão públ icos, e fundamentadas todas as decisões, sob
pena de nul idade,  podendo a  le i  l imi tar  a  p resença,  em
determinados atos, às próprias partes e a seus advogados,
ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do
direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o
interesse público à informação; (Redação dada pela Emenda
Constitucional n° 45, de 2004)"

Assim, conforme elucidado, traz a Carta Magna o
direito do cidadão à prestação jurisdicional consoante todos os princípios
fundamentais que a circundam.

E ass im denota-se  que o  Agravo de  Pet i ção
interposto se deu com intuito de afastar o entendimento de preclusão e coisa
julgada, razão pela qual é totalmente descabida a denegação de seguimento
nos termos realizados pelo MM. Juiz "a quo".

Pelo exposto, diante da interposição do
Ag ravo  d e  Pe t i ção  d e  aco rd o  co m a  p rev i são  l eg a l ,  e  q ue  sua
interposição se deu com intuito justamente de demonstrar que não há
preclusão ou coisa julgada quanto ao tema impenhorabilidade do bem
de família, a r. decisão agravada mostra-se totalmente equivocada,
razão pela qual requer sela dado provimento ao presente recurso para
destrancar o agravo de petição, possibil itando seu conhecimento e
provimento por esse E. Tribunal.
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IV.2 - DA MULTA PROCESSUAL

Por fim, independente do desfecho das questões
trazidas no presente recurso, protestam os agravantes seja dado provimento
ao presente recurso para a reforma da decisão que o condenou ao

pagamento de multa processual.

Como aliás consta do r. despacho agravado, o
MM. Juízo já havia fixado multa contra os agravantes, e agora, pelo simples
fato de entender que o recurso não poderia ser processado, aplicou nova
penalidade, em 20% do valor atualizado do débito em execução (art. 774, II

do CPC).

Em resumo, entendeu o MM. Juiz "a quo" pela
multa poiso processo tramita há mais de 15 anos.

Ora Nobres Julgadores, o fato do processo
tramitar há 15 anos não enseja automaticamente a aplicação de multa,
tampouco retira direito de defesa e muito menos autoriza a alienação
do bem de família para por fim à lide.

Cumpre destacar que os agravantes não fazem
parte do pólo passivo durante todo o lapso temporal, e ainda, não tem
interesse em opor resistência injustificada ao andamento do processo,
suposto fundamento da aplicação da multa, mas sim buscar aplicação

correta do direito ao caso concreto.

Ora, pelo fato que não há decisão positiva ou
negativa sobre a impenhorabilidade do bem de família, mas sim de ausência
de documento para tanto, os ora agravantes apresentaram MEDIDA
LEGAL, buscando que fosse sanada omissão e contradição à respeito.

Diante da não apreciação da matéria
apresentaram AGRAVO DE PETIÇÃO, previsto legalmente e plenamente
cabível como retro demonstrado.

O mencionado art. 774, II do CPC para
fundamentar a multa fala em oposição maliciosa à execução, empregando

ardis e meios artificiosos.

Ora Nobres Julgadores, a oposição de seu de
forma legal, de acordo com os recursos previstos em nosso ordenamento

jurídico.
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Jamais a interposição de um recurso previsto
legalmente pode ser interpretado como emprego de meios ardis e
artificiosos!!!!

E mais, os agravantes não estão inventando
questões, alterando fatos ou apresentando recursos sem conteúdo.

O recurso interposto tem fundamento, possui
sustentação legal, com relevantes razões de direito!

A atitude de condenar os agravantes em multa
de litigáncia de má-fé e multa processual no caso presente, ONDE A
RESIDÊNCIA DE UMA FAMÍLIA DE TODA UMA VIDA PODE SER
PERDIDA é totalmente descabida e arbitrária.

Cumpre ainda destacar que neste tipo de situação
a boa -fé goza sempre de presunção, o comportamento eventualmente tido
como temerário deve sempre estar comprovado com a inequívoca intenção
de tumultuar o feito ou obter vantagem indevida, necessita que o dolo
esteia caracterizado.

Ou seja, não há qualquer dolo em tumultuar o
feito ou opor resistência, pelo contrário, foi buscado pronunciamento
para afastar nulidades gritantes.

A propósito, insta citar o entendimento do C. TST,
nestes termos:

"MULTA POR LITIGÃNCIA DE MÁ-FÉ. APLICAÇÃO
REQUERIDA EM IMPUGNAÇÃO AO RECURSO DE
EMBARGOS. OFENSA AO ARTIGO 18 DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL NÃO CONFIGURADA. A caracterização da
litiqãncia de má-fé pressupõe dolo da parte, que deve restar
cabalmente evidenciado nos autos. Não se pode presumir o
intuito da parte de prejudicar o ex adverso. O mero exercício
da faculdade de recorrer não acarreta, por si só, o
reconhecimento da litigãncia de má-fé, ainda que não
acolhida a pretensão veiculada no recurso. Não reconhecido
o deliberado intuito da parte de praticar deslealdade
processual, não se vislumbra oportunidade para a aplicação
da multa prevista no artigo 18 do Código de Processo Civil.

S%lçaRejeito. (E-ED- TST-RR-298800-51.2003.5.02. 48, Relator
Ministro Lelio Bentes Corrêa, Subseção I Espe . lizada em
Dissídios Individuais, DJ 24/06/2010)
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•

Pelo exposto, diante das peculiaridades do
caso concreto, protesta seja DADO PROVIMENTO ao presente recurso
para afastar a multa processual fixada na r. decisão.

Alternadamente, protesta ao menos seja reduzida
a multa imposta.

IV.3 — DA QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA — IMPENHORABILIDADE DO
BEM DE FAMÍLIA

Como se verifica dos autos, o lar familiar está na
iminência de ser levado à leilão.

Assim, a questão envolve NULIDADE
ABSOLUTA, DE ORDEM PÚBLICA, razão pela qual pode ser apreciada de
ofício, ou mesmo através de mera petição, independente da fase processual,
mesmo após a oposição de embargos à execução, razão pela qual protesta
se digne esse E. Tribunal prestar atividade jurisdicional afastando a penhora
em debate.

Nesse sentido, o conjunto probatório ofertado
após a oposição dos embargos à execução, é robusto e indica que o imóvel
em debate é impenhorável, eis que destinado ao abrigo dos agravantes e de
sua família.

Conforme se verifica dos autos, o imóvel sito à
Avenida Presidente Vargas, 555, Santa Isabel/SP é, há muitos anos, o
local de residência dos co-executados e de sua família.

À fim de comprovar tal fato, destacamos os
documentos juntados à presente:

DECLARAÇÃO DE VIZINHO - Os ora executados
tiveram o cuidado de trazer aos autos declaração de vizinho
atestando que os executados ali residem com sua família HÁ
VÁRIOS ANOS.

COMPROVANTES DE PAGAMENTO DE
DESPESAS DE CONSUMO DO IMÓVEL

\(ENERGIA ELÉTRICA, ÁGUA E ESGOTO) -- A cobrança em
nome da co-executada demonstra que o mes o reside no
local, e ainda diante do histórico do consumo 'de energia,
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comprova sem qualquer dúvida sua utilização como
RESIDÊNCIA HÁ VÁRIOS ANOS (comprovantes de 2005 e
2016).

ATIVAÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA - Os

documentos juntados comprovam a existência de linha
telefônica em nome do co-executado instalada no local, com
consumo, evidenciado a utilização do imóvel como moradia.

COMPROVANTES DE ENDEREÇO - Diversos

comprovantes de endereço em nome do co-executado
indicando o imóvel penhorado como residência.

O próprio Poder Judiciário tem
ciência que o imóvel em debate se trata do imóvel destinado ao abrigo

familiar dos executados, haja vista que a própria intimação da
penhora e avaliação do bem foram recebidos pela
Sra. ELIZETE, co-executada no local do imóvel.

O conjunto probatório é robusto e indica que o
imóvel em debate é impenhorável, eis que destinado ao abrigo dos co-
executados e de sua família.

dispõe:
Com efeito, a Lei 8.009/90, em seu art. 1°, assim

"Art.1° - O imóvel residencial próprio do casal ou da entidade
familiar, é impenhorável e não responderá por qualquer tipo
de dívida civil, comercial, fiscal, previdenciãria ou de outra
natureza, contraída pelo cônjuges ou pelo pais ou filhos que
sejam seus proprietários e nele residam, salvo nas hipóteses
previstas nesta lei.

Parágrafo único — A impenhorabilidade compreende o imóvel
sobre o qual se assentam a construção, as plantações, as
benfeitorias de qualquer natureza e todos equipamentos,
inclusive os de uso profissional, ou móveis que guarnecem a
casa, desde que quitados.

O artigo 5.° da mesma Lei assirii omplementa a
impenhorabilidade do BEM DE FAMÍLIA:
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"Art. 5°. Para os efeitos de impenhorabilidade, de que trata
esta Lei, considera-se residência um único imóvel utilizado
pelo casal ou pela entidade familiar para moradia
permanente."

O fato é que nesse imóvel especificadamente os
executados, criaram seus filhos, estabeleceram laços familiares, sendo o
imóvel de utilizado pela entidade familiar.

Cumpre ainda destacar que a eventual
existência de outros bens imóveis não afasta a impenhorabilidade do
bem de família, haja vista que deve prevalecer a proteção ao imóvel de
efetiva residência:

"Processual Civil. Civil. Recurso Especial. Bem de família.
Propriedade de mais de um imóvel. Residência. - É possível
considerar impenhorável o imóvel que não é o único de
propriedade da família, mas que serve de efetiva residência.-
Recurso especial provido." (REsp n° 435.357/SP, Rel. Ministra
NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 29/11/2002, DJ
3/2/2003, p. 315 - destacou-se)

"BEM DE FAMÍLIA. ARRESTO. LEI 8.009/90. O IMÓVEL ONDE
RESIDE A FAMÍLIA DO DEVEDOR NÃO E PASSÍVEL DE
ARRESTO, AINDA QUE EXISTAM OUTROS BENS IMÓVEIS,
CUJA DESTINAÇÃO NÃO FICOU AFIRMADA NAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, PARA PERMITIR A APLICAÇÃO
DO ART. 5., PAR. ÚNICO DA LEI 8.009/90. RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO" (REsp n° 121.727/RJ, Rel. Ministro
RUY ROSADO DE AGUIAR, Quarta Turma, julgado em
11/11/1997, DJ 15/12/1997).

Nessa linha ainda, o TST destaca ainda que
inexiste previsão legal de que o executado apresente prova de que não
possui outro bem imóvel, competindo ao Exequente demonstrar a existência
de outros bens a serem executados:

"EXECUÇÃO - BEM DE FAMÍLIA - IMPENHORABILIDADE-
ÚNICO BEM IMÓVEL - ÔNUS DA PROVA DO EXEQUENTE 1. O
acórdão regional manteve a penhora sobre o imóvel com base na

\ d
II

tese de que o bem não se destinava exclusivamerit à moradia da
Recorrente e de sua famí l ia e de que a x cutada não
demonstrou que o imóvel era o único de sua prop ;ed e. 2. Nos

)
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termos do art. 50 da Lei n° 8.009/90, considera-se bem de família,

para efeitos de impenhorabilidade , o único imóvel utilizado pelo
casal ou entidade familiar para moradia permanente. Assim, não
obsta a qualificação como bem de família o fato de o imóvel ter
destinação mista, sendo parcialmente utilizado como residência e
para o exercício de atividades profissionais. Precedente. 3. De
outro lado, inexiste previsão legal de que o Executado
apresente prova de que não possui outro bem imóvel,
competindo ao Exequente demonstrar a existência de outros
bens a serem executados a fim de promover a adequada
constrição patrimonial. Precedentes. Recurso de Revista
conhecido e provido." (TST - RR: 15463520115150108, Relator:
Maria Cristina lrigoyen Peduzzi, Data de Julgamento: 10/06/2015,
8a Turma, Data de Publicação: DEJT 12/06/2015)

A lei especial 8.009/90 é ainda complementada
ainda pelo disposto nos artigos 832 e 833 do Código de Processo Civil,
conforme segue:

"Art. 832. Não estão sujeitos à execução os bens que a lei
considera impenhoráveis ou inalienáveis."

"Art. 833. São impenhoráveis:

I - os bens inalienáveis e os declarados, por ato voluntário,
não sujeitos à execução;"

O fato é que a penhora e eventual realização de
leilão do aludido imóvel realizada viola frontalmente os dispositivos legais
retro mencionados, sendo que a convalidacão da mesma em nada irá
contribuir para satisfação da execução, face sua manifesta
impen horabilidade.

Nesse sentido, não bastasse a clareza meridiana
da Lei 8009/90, do CPC, e da previsão constitucional à respeito, a pacífica
Jurisprudência de nossos Tribunais, acolhem e interpretam a
impenhorabilidade do bem de família, senão vejamos:

"IMPENHORABILIDADE — BEM DE FAMÍLIA LEI 8009/90-
\ iftRestando incontroverso nos autos ser o imó el a residência

da agravante e de seu marido (fls. 10,verso, e 16) não se
admite a penhora do mesmo, uma vez que ca cterizado o
bem de família." (Ac 026091/2000 — SPAJ — Prpcesso 01748-
19999-051-15-00-4 AO (08450/12000 -AP -0). \

1
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"AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA EM
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. IMPENHORABILIDADE DE BEM
DE FAMÍLIA. OPORTUNIDADE DA ARGUIÇÃO:
Apontado bem de família particularmente protegido pela Lei n.°
8009/1990, a alegação deve merecer apuração judicial, ainda que
'à latere' dos embargos à execução. A jurisprudência já consolidou
entendimento no sentido de que a impenhorabilidade no caso,
pode ser arguida até o exaurimento da execução. Logo, o
obstáculo da preclusão não pode impedir o exame
da incidência do beneficio legal, quando deduzido
pelo executado, nos autos da execução e antes de
qualquer procedimento de alienação, sob pena de
afronta ã norma constitucional protetiva do
contraditório e ampla defesa (art. 5.0, LV). Agravo de

instrumento provido. Recurso de revista conhecido e
provido". (RWTST n.° 3412/1996-371-02-40.8, julgado pela MM.
2.a Turma em 13 de abril de 2005, relatado pelo n. Juiz
Convocado Dr. HORÁCIO RAYMUNDO DE SENNA PIRES, cujo
acórdão foi publicado no Diário da Justiça de 20 de maio de 2005).

Nunca é demais lembrar que conforme
estabelecido no art. 469 do CPC, a verdade dos fatos estabelecida
como fundamento de sentença não faz coisa julgada.

A Lei 8.009/90 foi concebida para garantir a
dignidade e funcionalidade do lar. E mais, na interpretação da Lei 8.009/90,
não se pode perder de vista seu fim social (neste sentido: STJ — Corte
Especial, REsp 109.351 -RS, rel. Min. Humberto Gomes de Barros, j. 1.7.97,
negaram provimento, v.u., DJU 25.5.98,p.4).

Em que pese o reconhecimento do direito do
embargado em receber seus créditos, convalidar a penhora sobre bem de
residência da FAMÍLIA dos executados e possibilitando futura alienação do
imóvel, relegando a família do embargante à futuro incerto sem moradia,
mostra-se DESCABIDO E ILEGAL.

Resta amplamente demonstrado nos autos que o
imóvel penhorado é o imóvel no qual reside há mais de DÉCADA
juntamente com sua família.
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Se não bastasse a previsão legal da
impenhorabilidade do bem de família, a Constituição Federal traz em seu
artigo 1°, III, princípio que dispõe sobre a dignidade da pessoa humana, do
qual a moradia é parte integrante, a teor do que trata o artigo 6° c.c. os
artigos 226 e 227 da Carta Constitucional:

"Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal,
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como
fundamentos:

III — a dignidade da pessoa humana."

"Art. 6° São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a
moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção
à maternidade e À infância, a assistência aos desamparados e
à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta
Constituição."

"Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção
do Estado."

"Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão. (Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 65,
de 2010)

Sobre o tema, relevante destacar o
posicionamento de AROLDO PLÍNIO GONÇALVES:

"A dignidade humana é valor que não se negocia, como
realmente sempre o foi, por isso nasce a ânsia de promovê-la
j . Compreende-se, então, o apelo para que o Direito seja
elemento transformador da sociedade. Mas não se pode
esquecer que a sociedade contemporânea não tem a pureza
das primitivas, e já não aceita profetas com suas tábuas de
leis. Quer fazer o seu destino e quer serC gpente da sua
história". (GONÇALVES, Aro/do Plínio. Técnica\Processual e
Teoria do Processo. Rio de Janeiro: Aide, 1992)
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O posicionamento acima traduz-se, para o caso
concreto, no entendimento de que muito embora o embargado tenha direito
à satisfação de seu crédito, não se pode admitir que tal ocorra mediante atos
desfavoráveis e que refletem no ABRIGO DA FAMÍLIA DOS
EXECUTADOS!!

JOSÉ AFONSO DA SILVA ensina que o Direito
Social à Moradia enquadra-se na órbita do Princípio da Dignidade Humana,
defendendo que:

"Dignidade da pessoa humana é um valor supremo que atrai o
conteúdo de todos os direitos fundamentais do homem,
desde o direito à vida. Concebido como referência
constitucional unificadora de todos os direitos fundamentais
[observam Gomes CANO TILHO e Vital MOREIRA], o conceito
de dignidade da pessoa humana obriga uma densificação
valorativa que tenha em conta o seu amplo sentido normativo-
constitucional e não uma qualquer idéia aprioristica do
homem, não podendo reduzir-se o sentido da dignidade
humana à defesa dos direitos pessoais tradicionais,
esquecendo-a no caso dos direitos sociais, ou invocá-la para
construir "teoria do núcleo da personalidade" individual,
ignorando-a quando se trate de garantir as bases da
existência humana". (Curso de Direito Constitucional Positivo.
10a Ed. São Paulo: Malheiros, 1995, p.106).

O caso é de garantia ao direito constitucional à
dignidade da pessoa humana, devendo ser enfrentada a questão com o
cuidado necessário, garantindo que a lei seja aplicada observando-se o fim
social a que se destina, como bem vem sendo defendido pela Corte Superior
de Justiça! Nesta esteira:

"PROCESSUAL - EXECUÇÃO - IMPENHORABILIDADE -
IMÓVEL - RESIDÊNCIA - DEVEDOR SOLTEIRO E SOLITÁRIO-
LEI 8.009/90. A interpretação teleológica do art. 1°, da Lei
8.009/90, revela que a norma não se limita ao resguardo da
família. Seu escopo definitivo é a proteção de um direito
fundamental da pessoa humana: o direito à moradia. Se assim
ocorre, não faz sentido proteger quem vive em grupo e
abandonar o indivíduo que sofre o mais doloroso dos
sentimentos: a solidão. É impenhorável, por efeito do preceito
contido no art. 1° da Lei 8.009/90, o imemel em que reside,
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sozinho, o devedor celibatário." (RESP 450989/RJ, STJ, 3a
Turma, DJ de 07.06.2004, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros)"

Assim, é preciso atentar ao princípio
constitucional da dignidade da pessoa humana, e ao direito social
consagrado pela Carta Magna, qual seja, o direito à moradia, somando-os
ao disposto no artigo 1° da Lei 8009/90, sendo conveniente e oportuno
observar o posicionamento de GERALDO ATALIBA:

"Se, em dada situação, surge aparência de divergência entre
uma regra e um princípio - antes de qualquer coisa -, o
intérprete dá à regra interpretação harmoniosa e coerente
com as exigências do princípio. O que não se consente é que
este seja, por qualquer forma, negado, diminuído, contrariado
ou esvaziado por força de simples regra.
É inadmissível e, pois, redondamente errada a conclusão de
qualquer trabalho exegético contrastante com a direção
apontada por um princípio. É inaceitável qualquer
interpretação que importe ignorar, anular um princípio.

Se nem mesmo ao Congresso - que tem o poder constituinte
derivado - é l ícito expedir lei em sentido negador das
exigências dos princípios capitulares, com maior razão não
podem os intérpretes - sejam administrativos, sejam judiciais
- aportar a conclusões exegéticas que conduzam ao mesmo
resultado". (República e Constituição, 2 a Ed. Atualização de
Rosoléa Miranda FOLGOSI. São Paulo: Malheiros, 2001, p.41-2)

Ora Nobres Julgadores, o caso concreto denota
flagrante violação e negativa de vigência ao princípio constitucional do direito
à moradia!!

Tal situação não deve prevalecer, sendo justa e
necessária o reconhecimento da IMPENHORABILIDADE DO BEM DE
FAMÍLIA!!!

Portanto, tendo o CPC e legislação específica,
com base na Constituição Federal, afirmado que esses bens são
absolutamente impenhoráveis, é de se considerar como inquinado de
nulidade absoluta o ato de penhora que recai sobre bem que se enquadra
nessa categoria.
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Impera-se no caso em debate a aplicação dos
poderes que a legislação confere aos Magistrados na direção do processo
de execução. Nesse sentido, para que a execução se processe de forma
calibrada, JUSTA, de modo a não impor desnecessários sacrifícios ao
devedor extrai-se a necessidade de se instruir corretamente o processo para
que a alienação de imóvel não signifique a RUÍNA DO LAR FAMILIAR
conquistado e mantido há muito tempo com o sacrifício inerente da vida
cotidiana.

Há que se ter em conta que, se o processo de
conhecimento é instruído com o escopo de permitir que o juiz o encerre com
a formulação da regra aplicável ao caso concreto, ou seja, profira a
sentença; o processo de execução é instruído de modo a possibilitar a
satisfação do direito do credor, mas, sempre SEM REPRESENTAR, EM
RAZÃO DO INTERESSE DO CREDOR, A ALIENAÇÃO DO IMÓVEL DE
SUSTENTAÇÃO DA FAMÍLIA!

Portanto, considerando se tratar de QUESTÃO
DE ORDEM PÚBLICA, e estar cabalmente demonstrado através dos
inclusos documentos, que o imóvel que penhorado se trata de imóvel
destinado ao abrigo da família da embargante, cuja impenhorabilidade
está prevista no art. 1° da Lei 8009/90 c.c. 832 e 833 do CPC, serve a
presente para requerer se digne esse E. TRT2 amenizar os transtornos
da efetivação da indigitada penhora, DANDO PROVIMENTO ao presente
recurso, reconhecendo a IMPENHORABILIDADE do aludido imóvel.

V — DA CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO

Por fim, diante da relevância do caso e dos
argumentos constantes do presente recurso, requer seja conferido efeito
suspensivo ao agravo de instrumento.

Destarte, todos os órgãos do Poder Judiciário
detêm o poder geral de cautela, podendo determinar medidas provisórias a
fim de evitar lesão grave e de difícil reparação.

Além do poder geral de cautela, o CPC prevê a
utilização do instituto da antecipação dos efeitos da tutela a fim de evitar que
direitos sejam perecidos.

No caso dos autos verifica-se a VIOLAÇÃO DE
è \ RNORMA DE ORDEM PÚBLICA e jurisprudência nossos Tribunais,

implicando na necessidade de procedência dà\s embargos para
reconhecimento da prescrição intercorrente e nulidade 0:1 p nhora.
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Por sua vez, a questão envolvida no caso em
debate por si só reflete a URGÊNCIA DO CASO face à real e iminente lesão
grave FRENTE À REAL IMINENTE PERDA DO BEM DE FAMÍLIA.

Destarte, lá consta dos autos a determinação
de realização de leilão do bem de família!

Ou seja, o prosseguimento da execução com
uma penhora indevida, implicará em prejuízo (MATERIAL. MORAL E
EMOCIONAL) irreversível.

Nesse sentido, ante as razões de fato e de
direito apresentadas, postulam os agravantes sela recebido e
processado o presente agravo de instrumento com efeito suspensivo.

VI- CONCLUSÃO

PELO EXPOSTO, como medida de Justiça,
espera o Agravante seja conhecido, concedido efeito suspensivo, e, ao
final, provido o presente Agravo de Instrumento reformando a r. decisão
agravada nos termos retro aduzidos, reconhecendo a possibilidade da
interposição do agravo de petição interposto, permitindo assim seu
conhecimento e provimento por parte desse E. Tribunal.

Requer ainda seja afastada a multa processual
aplicada.

Por fim, considerando a relevância da questão,
envolvendo MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA, protesta pelo provimento
do presente recurso para reconhecer a impenhorabilidade do bem de
família em discussão.

(---

Termos em que,
Pede provimento.

São Paulo, 18 de junho de 2018

JOÃO BATISTA TAMASSIA SANTOS
OAB/SP 103.918
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VI— DA INSTRUÇÃO DO AGRAVO

Inicialmente, o agravante indica os advogados
que deverão ser regularmente intimações das decisões a serem proferidas:

Do agravante: João Batista Tamassia Santos, OAB/SP 103.918, Maria
Aparecida de Souza Segretti, OAB/SP 118.881 e Ciro Gecys de Sá,
inscrito na OAB/SP 213.381, todos com escritório na Av. Vieira de Carvalho,
51 — 3°/4° andar, CEP 01210-010, São Paulo/SP — Fone (11) 3334-3544.

Do agravado: Eliene L. Santos Tavares, OAB/SP 223.954, com escritório
na Rua Capitão Gabriel, 380, casa 01, Centro, Guarulhos — SP - Fone (11)
2229-6567.

No tocante à instrução, o subscritor da presente
DECLARAM EXPRESSAMENTE A AUTENTICIDADE DAS CÓPIAS DOS
AUTOS ORA JUNTADAS, indicando as peças obrigatórias e facultativas
nos termos do § 5° do artigo 897 da CLT, a saber:

Petição Inicial (fls. 03/05 dos autos originários)
Contestação (fls. 56/60 dos autos originários)
Sentença (fls. 67/69 dos autos originários)
Procuração do Agravado (fls. 71 dos autos originários)
Juntada de substabelecimento pelo exequente
Decisão homologando cálculos
Mandado de penhora da empresa
Edital de leilão
Auto negativo de leilão
Bloqueio de valores dos sócios agravantes
Acordo
Homologação do acordo
Comunicação de rompimento do acordo
Despacho determinando execução
Juntada de substabelecimento pelo exequente
Petição do exequente indicando BEM DE FAMÍLIA à penhora
Despacho determinando a penhora
Penhora do BEM DE FAMÍLIA
Embargos à execução
Resposta dos embargos à execução fs
Sentença dos embargos à execução
Agravo de petição
Decisão determinando processamento
Contraminuta de agravo de petição
Despacho determinando junta da procuração
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Acórdão não conhecendo do agravo de petição
Recurso de Revista
Despacho denegando seguimento ao Recurso de Revista
Precatória da penhora
Petição exequente requerendo praceamento
Edital de leilão
Petição dos agravantes requerendo reconhecimento da
impenhorabilidade do bem de família (fls. 337/441 dos autos
originários)
Procuração dos agravantes (fls. 355 dos autos originários)
Auto negativo de leilão
Petição do exequente requerendo novo leilão
Despacho determinando novo leilão
Petição dos agravantes reiterando apreciação do bem de família
Despacho indeferindo o pedido (fls. 460/461 dos autos originários)
Agravo de petição (fls. 462/472)
Despacho denegando seguimento ao agravo de petição (fls. 473/474)
Petição exequente juntando substabelecimento
Petição exequente juntando cálculo

\
\
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL .
Justiça do Trabalho - 2a Região
05a Vara do Trabalho de GUARULHOS - SP

PROCESSO N°  2433/2001

C O N C L U S Ã O

Nesta data faço os presentes autos conclusos ao MM. Juiz  do
Trabalho.

Tiago Lopes da Costa•
Téen. Jud.

• (vi s tos  e  e t . )
- fls.482: Suste-se a Hasta designada.  Intime-se•o autor para
contraminutar o Agravo de Instrumento no prazo legal.
-  Após,  SUBAM.
Guarulhos, (data abaixo)

Dr. Plínio Antonio ~lio Albeiagard
Juiz dó Trabalho

Documento elaborado e assinado em meio digital. Validade legal nos fiarmos da Lei n. 11.419/2006.
Diaponibilização e verificação de autenticidade no site wirow.trtspjus.br. Código do documentb: 7173115
Data da assinatura: 26/06/2018.08:37 AM.Assinado por: PLINIO ANTONIO PUBLIO ALBREGARD
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Entrada: 3066 mensagens não lidas - vtguarulhos05(à trtsp jus.br - 42... https://correio.trtsp.jus.br/cgi-bin/openwebmail/openwebmail-read.p...

Data: Tue, 24 Jul 2018 13:42:32 -0200
De: "05' Vara do Trabalho de Guarulhos" <vtguarulhos05@trtsp.jus.br>
Para: hastas@trtsp.jus.br
Assunto: Sustação de Hasta - processo 2433-2001
Senhor(a) Diretor(a),

Pelo presente venho solicitar a sustação da hasta pública referente ao
processo abaixo, designada para o dia 02/08/2018, às 11h25min:

Processo : 02433004320015020315
Autor(es) ROBERTO DA SILVA
Réu(s) METAL GRAFICA SANTA ISABEL (+ 2)

Atenciosamente,
Ane Leticia C. S. Rodrigues
Analista Judiciário

•

1 de 1 24/07/2018 12:42
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - 2 a Região
5.' Vara do Trabalho de Guarulhos

Processo n° 2433/2001

CERTIDÃO

Certifico, para os devidos fins, que procedi a abertura de 01
volume de documentos juntados pelos reclamados, Eugênio Maria
Rarnpini e Elizete Aparecida da Silva Rampini,
para melhor manuseio dos autos. Nada mais.

Guarulhos, 24 de julho de 2018.

Ane Letícia Carvalho Silveira Rodrigues

Analista Judiciário

mat. 144509
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5 a Vara d o Trabalho de Guarulhos

PROCESSO N° 02433004320015020315 AÇÃO TRABALHISTA (ORDINÁRIO)
(2433/2001

Autor(es) : ROBERTO DA SILVA

Réu(s) : METAL GRAFICA SANTA ISABEL (+ 2)

Despacho : Intimação Contraminutar A.I.

Opção : Para o(s) Autor(es)

Texto : Intimação: Contraminutar Agravo de Instrumento.

Advogado(s):

223954 /SP -D ELIENE LIMEIRA SANTOS TAVARES

Publicado no D.O.E. em 26/07/2018

Solicitado por Ane Letícia Carvalho Silveira Rodrigues
em 24/07/2018 às 14:37 hs.

Solicitação n' 1706
Edição n° 3771
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Tribunal Regional do Trabalho — 2a Região

Centro de Apoio aos Leilões Judiciais Unificados

Ref.: Proc. n°: 0243300-43.2001.5.02.0315 da 5a Vara do Trabalho de Guarulhos-SP
Leilão Judicial designado para o dia 02/08/2018, às 11:25h

Neste ato faço o expediente concluso à V. Exa., informando que
há determinação do juízo da execução para realização de leilão judicial.

São Paulo, 11 de junho de 2018.

Luisa Perazzini A. dh Souza
Técnico Judiciário

Centro de Apoio aos Leilões Judiciais Unificados

Verif ico que o expediente restou silente com relação a eventual isenção dos créditos
tributários para o arrematante.

Ass im,  an te  a  in f o rmação  sup ra  e  nos  te rmos do  a r t .  78  da  Conso l idação  dos
Provimentos da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho (Redação dada pelo Ato n. 10/GCGJT, de 18
de agosto de 2016) deverá constar expressamente no edital da hasta pública que o arrematante adquire

T Oo bem livre de quaisquer ônus tributários, inclusive débit de IPTU e IPVA, uma vez que se sub-
rogarão no preço da hasta (art. 130, parágrafo único do C e 908, §10 do CPC).

São Paulo, data supra.

Anna Carolina klarqüet Gfintijo
Juíza do 1fab4lho

Centro de Apoio aos Leilões Miciais Unificados
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO - TRT 2a Região

5a Vara do Trabalho de Guarulhos

Processo n° 02433004320015020315 (2433/2001

Edital Hasta Pública unificada

)

PLINIO ANTONIO PÚBLIO ALBREGARD, Juiz(a) do Trabalho da
5a Vara do Trabalho de Guarulhos, FAZ SABER, a quantos o
presente virem ou dele tiverem conhecimento, que no dia
02 de agosto de 2018, às 11:25 horas, no seguinte local:
Auditório do 1° subsolo do Fórum Ruy Barbosa, sito na
Av. Marquês de São Vicente, 235, em São Paulo/SP , serão
levados a público pregão de venda e arrematação os bens
penhorados na execução dos autos n° 02433004320015020315
(2433/2001 ) entre as partes: ROBERTO DA SILVA
exeqüente e METAL GRAFICA SANTA ISABEL, executada ,
conforme laudo de avaliação constante dos autos, e que
são os seguintes BENS:
IMÓVEL DE MATRÍCULA N° 20.664 DO CARTÓRIO DE REGISTRO
DE IMÓVEIS DE SANTA ISABEL -SP. CONTRIBUINTE/INSCRIÇÃO N°
54134.11.25.0141.00.000 (ANTERIOR: NE 11 07 17 11 00).
DESCRIÇÃO: Um terreno (COM CONSTRUÇÃO, INF. OF. DE
JUSTIÇA) com a área de 1.050,00 m2 (hum mil e cinquenta
metros quadrados), situado no perímetro urbano desta
Cidade de Santa Isabel, com as seguintes metragens e
confrontações: mede 15,00 m (quinze metros) de frente
para a Avenida Presidente Vargas (ATUAL N° 555, INF.
OF. DE JUSTIÇA); mede 70,00 m (setenta metros) da frente
aos fundos pelo lado direito onde confronta com
propriedade de Daniel Viveiros Catanho e Luiz Carlos
Vicentini; mede 70,00 m (setenta metros) da frente aos
fundos pelo lado esquerdo onde confronta com o
remanescente de propriedade de Luiz Carlos Vicentini; e,
mede 15,00m (quinze metros) nos fundos onde confronta
com propriedade de Luiz Carlos Vicentini. Dados do
imóvel obtidos junto à Prefeitura, conforme informações
prestadas pelo Oficial de Justiça em 12/01/2016: "com
endereço na Av. Presidente Vargas, 555,Santa Isabel.
Área do terreno: 1050,00 m2; área construída: 805,28
m2". Descrição do imóvel/construções não averbadas,
conforme informações prestadas pelo Oficial de Justiça
em 12/01/2016: "trata-se de imóvel construído em quatro
pavimentos, de bom padrão, havendo no último pavimento
(superior) um salão dividido, com churrasqueira; no
pavimento principal há uma casa com cinco quartos
(sendo três com banheiro) e mais um banheiro e uma sala.
Descendo um piso (pavimento acima do nível da rua) há
um escritório, sala, um banheiro, uma dispensa, sala de
jantar e cozinha, lavanderia, cômodos para empregados,
área de lazer. No pavimento da garagem há um banheiro".
OBS.: HÁ OUTRA PENHORA. HÁ DÉBITOS/DÍVIDA ATIVA DE
IPTU. Conforme despacho exarado pela Exma. Juíza
presidente da Comissão de Leilões Judiciais,verificou-se
que o expediente restou silente com relação a eventual
isenção dos créditos tributários para o arrematante;
assim,ante a informação supra e nos termos do art. 78 da
Consolidação dos Provimentos da Corregedoria Geral da
Justiça do Trabalho (Redação dada pelo Ato n. 10/GCGJT,
de 18 de agosto de 2016), o arrematante adquire o bem

1 / 2

11/06/2018
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2 / 2
5 a Vara do Trabalho de Guarulhos

11/06/2018

livre de quaisquer ônus tributários, inclusive débitos
de IPTU e IPVA, uma vez que se sub-rogarão no preço da
hasta (art. 130, parágrafo único do CTN e 908, §1° do
CPC). AVALIAÇÃO TOTAL: R$ 1.400.000,00 (um milhão e
quatrocentos mil reais).
Local Bens : AV. PRESIDENTE VARGAS, N° 555 (ATUAL)

SANTA ISABEL - SP
Valor total de avaliação: 1400000,00
(um milhão e quatrocentos mil reais)
Lanço mínimo do leilão: 40%.
Leiloeiro oficial: Antonio Hissao Sato Junior
Comissão do Leiloeiro: 5%
A Hasta Pública se dará simultaneamente nas modalidades
eletrônica e presencial. Quem pretender arrematar
deverá garantir o lance com o sinal de 30% de seu
valor. O direito de preferência e a aquisição parcial
dos lotes só será possível na modalidade presencial.
Das 09:00 às 18:00 horas, inclusive aos sábados,
domingos e feriados, todo e qualquer interessado,
acompanhado do leiloeiro oficial ou de quem este
indicar por escrito, deverá ter acesso aos bens
referidos neste edital, sob pena de imediata remoção ou
imissão na posse, conforme a hipótese, assumindo o
leiloeiro oficial o compromisso de depositário fiel.
Compete apenas ao interessado no(s) bem(ns) eventual
pesquisa de débito junto aos diversos Órgãos. Após
apregoados todos os lotes o leiloeiro poderá realizar
um segundo leilão dos bens cujas primeiras ofertas
resultaram negativas. Esta publicação supre a
necessidade de intimação direta às partes. E para que
chegue ao conhecimento de todos os interessados, é
passado o presente edital, que será publicado no Diário
Oficial.

Edital n° : 60/2018
Publicação: 13/06/2018
D.O.E. n° : 3741
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5 a Vara do Trabalho de Guarulhos

PROCESSO N° 02433004320015020315 AÇÃO TRABALHISTA (ORDINÁRIO)
(2433/2001

Autor(es) : ROBERTO DA SILVA

1 \ C U XJ/ . M E , M T T r1D7vmTn7\ O T T T M T T C T U V T
. (±

Despacho : Not. Realização Hasta Pública

Opção : Para o(s) Autor(es) e Réu(s)

Texto : Fica V. Sa. NOTIFICADO quanto à designação de hasta
pública para 02/08/2018, às 11:25 horas. Local da
realização: Auditório do 1° subsolo do Fórum Ruy
Barbosa, sito na Av. Marquês de São Vicente, 235, em São
Paulo/SP.
O exequente participará na condição de arrematante e, se
pretender ficar com o bem, deverá igualar o maior lance,
nos termos do § 4°, artigo 244 da Consolidação das
Normas da Corregedoria do TRT/SP.

Advogado(s):

170055 /SP -D HOSANO EUGENIO DE LIRA LIMA
213381 /SP -D CIRO GECYS DE SA
223954 /SP -D ELIENE LIMEIRA SANTOS TAVARES

Publicado no D.O.E. em 13/06/2018

Solicitado por LUISA PERAZZINI ALBINO DE SOUZA
em 11/06/2018 às 14:09 hs.

Solicitação n° 1945
Edição n° 3741
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CONSELHO Se PER10K
JUSTIÇA DO TRABALHO

5 a Vara do Trabalho de Guarulhos

PROC. 02433004320015020315 INT/CIT.N0 206/2018 RELAÇÃO N' 27/2018
(005-2433/2001

Destinatário: ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI
Endereço : RUA PRESIDENE VARGAS, 555

CRUZEIRO
Município : SANTA ISABEL - SP
CEP : 07500-000

Autor: ROBERTO DA SILVA
Réu : METAL GRAFICA SANTA ISABEL (+ 2)

Fica V. Sa. NOTIFICADO quanto à designação de hasta pública para
02/08/2018, às 11:25 horas. Local da realização: Auditório do 1°
subsolo do Fórum Ruy Barbosa, sito na Av. Marquês de São Vicente,
235, em São Paulo/SP.
O exequente participará na condição de arrematante e, se pretender
ficar com o bem, deverá igualar o maior lance, nos termos do § 40,
artigo 244 da Consolidação das Normas da Corregedoria do TRT/SP.

Em 11/06/2018 _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
p/ Diretor - LUISA PERAZZINI ALBINO DE SOUZA

Postado em: 13/06/2018

PROCESSO N° 02433004320015020315 (005-2433/2001
INT/CIT. N° 206/2018 RELAÇÃO N° 27/2018

DESTINATÁRIO
ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI
RUA PRESIDENE VARGAS, 555
CRUZEIRO
07500-000 - SANTA ISABEL - SP

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO DA CORRESPONDÊNCIA

REMETENTE: 5' Vara do Trabalho de Guarulhos

AV TIRADENTES, 1.125 5' ANDAR

CENTRO

- GUARULHOS-SP

Carta
91112119234/2014.1~4

Tob..~..etatmem.
d.2.1~

€,Correios
Postado em:
13/06/2018
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5 a Vara do Trabalho de Guarulhos

PROC. 02433004320015020315 INT/CIT.N0 207/2018 RELAÇÃO N' 27/2018
(005-2433/2001

Destinatário: EUGENIO MARIA RAMPINI
Endereço : RUA PRESIDENTE VARGAS, 555
Município : SANTA ISABEL - SP
CEP : 07500-000

Autor: ROBERTO DA SILVA
Réu : METAL GRAFICA SANTA ISABEL (+ 2)

Fica V. Sa. NOTIFICADO quanto à designação de hasta pública para
02/08/2018, às 11:25 horas. Local da realização: Auditório do l'
subsolo do Fórum Ruy Barbosa, sito na Av. Marquês de São Vicente,
235, em São Paulo/SP.
O exequente participará na condição de arrematante e, se pretender
ficar com o bem, deverá igualar o maior lance, nos termos do § 40,
artigo 244 da Consolidação das Normas da Corregedoria do TRT/SP.

Em 11/06/2018 _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
p/ Diretor - LUISA PERAZZINI ALBINO DE SOUZA

Postado em: 13/06/2018

PROCESSO N' 02433004320015020315 (005-2433/2001
INT/CIT. N° 207/2018 RELAÇÃO N' 27/2018

DESTINATÁRIO
EUGENIO MARIA RAMPINI
RUA PRESIDENTE VARGAS, 555
07500-000 - SANTA ISABEL - SP

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO DA CORRESPONDÊNCIA

REMETENTE: 5 Vara do Trabalho de Guarulhos

AV TIRADENTES, 1.125 5' ANDAR

CENTRO

- GUARULHOS-SP

Carta
991234923a/201e DRISPe l

Tribuna l Regiona l do Traba lho
da r R e g . .

C!Co r mo s

Postado em:
13/06/2016
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CONSAil..110 SUPER" DA
JUSTIÇA DO TRABALHO

5a Vara do Trabalho de Guarulhos

PROC. 02433004320015020315 OFÍCIO N° 151/2018 RELAÇÃO N° 27/2018
(2433/2001
Destinatário: 2 a Vara do Município de Santa Isabel/SP
Endereço : PRAÇA DA BANDEIRA, 5/No

CENTRO
07500-000 - SANTA ISABEL - SP

GUARULHOS, 11 de Junho de 2018

Do: MM. Juiz(a) do Centro de Apoio aos Leilões Judiciais Unificados
Ao: MM. Juiz(a) da 2 a Vara do Município de Santa Isabel/SP

Autor: ROBERTO DA SILVA
Réu : METAL GRAFICA SANTA ISABEL (+ 2)

MM. Juiz,

Nos termos do art. 889, V, do CPC, a fim de que seja
notificado o credor do vosso processo n°
0000058-43.2011.8.26.0543-58/2011, com PENHORA anteriormente
averbada na matrícula n' 20.664, do CRI de Santa Isabel -SP, informo
a Vossa Excelência que o imóvel em questão irá a hasta pública no
processo n° 2433/2001, em trâmite perante a 5 a Vara do Trabalho de
Guarulhos-SP, no dia 02/08/2018, às 11h25.

Atenciosamente,

ANNA CAROLINA MARQUES GONTIJO
Juiz(a) do Trabalho

Endereço do Juizo: AV TIRADENTES, 1.125
CENTRO

CEP/Cidade : 07090-000 - GUARULHOS

5' ANDAR

PROCESSO N° 02433004320015020315 (2433/2001
OFÍCIO N° 151/2018 RELAÇÃO N' 27/2018

DESTINATÁRIO
2a Vara do Município de Santa Isabel/SP
PRAÇA DA BANDEIRA, S/N°
CENTRO
07500-000 - SANTA ISABEL - SP

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO DA CORRESPONDÊNCIA

REMETENTE: 5 ' Vara do Trabalho de Guarulhos

AV TIRADENTES, 1.125 5° ANDAR

CENTRO

07090-000 - GUARULHOS - SP

/-Cart
91112341235/2014 DR/SPI.1

Trfteum~~~~~derRepdo

OCOrrelOS
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30/07/2018,- 15:40:47
R.CARPROA - Pag. 514

5a Vara ao Trabalho de Guarulhos

ComProvantê de Carga

Processo 02433004320015020315 (2433/20.01',/ )
Volume(s): 2 'r Ddcumento(s):-

Autor ( es )
.Réu(s)

ROBERTO DA SILVA
METAL GRAFICA SANTA: ISABEL (+

Nesta data, fiz a entrega do processo, com 513 folhas, a
JOAO ADREANO GUIMARAES, OAB 225186/SP-E, telefone (0011) 22296567.

Cien

Guarulhos , 30/07/2018

EVAIRS

o1ução_(1214---66/08/2018.

JOACklk,'Wk"; UIMARAES - Advogado -Autor
OAB.2 f . Nr, E
Endereço RUA CAPITÃO GABRIEL 380

CENTRO
GUARULHOS, SP

Devolvido em 0(.)

Funci

O

CEP
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA MM. 5' V

TRABALHO DA COMARCA DE GUARULHOS/SP.

PROCESSO H° 02434/00-43.2001.5.02.0315 (2433/2001)

ROBERTO DA SILVA, devidamente

qualificado nos autos em epígrafe, por sua advogada e

procuradora infra-assinada, nos autos da RECLAMAÇÃO

TRABALHISTA que move em face de EUGÊNIO MARIA RAMPINI e

ELISETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI, vêm, mui

respeitosamente à presença de Vossa Excelência, em tempo

hábil, apresentar

CONTRAMINUTA DO AGRAVO DE INSTRUMENTO COM PEDIDO DE

REVOGAÇÃO DO EFEITO SUSPENSIVO

o que faz pelas razões de fato e de direito, acostadas à

presente.

Requer, após tomadas todas as

formalidades de estilo, sejam as mesmas encaminhadas ao E.

Tribunal Regional do Trabalho da 2 a Região, para nova

apreciação.

Rua Capitão Gabriel, n2 380 - Casa 01 - Centro - Guarulhos/512. - Fone: 2229-6567 1

1215.

5•••4

9
66

¥
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Termos em que,

Pede deferimento.

Guarultyos, 06 de Acosto de 2018.

ELIE L. S TAVARES

OAB/SP 223.954

Rua Capitão Gabriel, n2 380— Casa 01 — Centro —Guarulhos/SP. — Fone: 2229-6567 2
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ PRESIDENTE DO E. TRIBUNAL

REGIONAL DO TRABALHO DA 2a REGIÃO DO ESTADO DE SÃO

PAULO/SP.

CONTRAMINUTA DE AGRAVO DE INSTRUMENTO

PROCESSO N.' 0243300-43.2001.5.02.0315 (2433/01)

AGRAVANTES: EUGENIO MARIA RAMPINI E ELIZETE APARECIDA DA

SILVA RAMPINI

AGRAVADO: ROBERTO DA SILVA

PELO AGRAVADO.

EMÉRITOS JULGADORES.

Não haverá de prosperar o Agravo de

Instrumento interposto, vez que não foi apresentado

qualquer argumento fático ou jurídico capaz de ferir o

cerne da veneranda decisão atacada, no que pretende

reformar, senão vejamos:

Rua Capitão Gabriel, n2 380 — Casa 01 — Centro —Guarulhos/SP. — Fone: 2229-6567 3
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MATÉRIA JULGADA

Á -

c •

A matéria objeto do presente Agravo

j á foi julgada por este Egrégio Tribunal no

Agravo de Petição fls. 226/253, conforme conta de fls.

276/279 dos autos e Agravo de Revista fls. 280/286,

conforme conta de fls. 295/296, restando claro que os

Agravantes apenas pretendem procrastinar o feito em

represália ao Agravado.

LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ

A procrastinação do feito,

com oferecimento de agravo de instrumento com as mesmas

razões de recorrer utilizadas em recurso idêntico no

mesmo processo, "data máxima vênia", enseja a aplicação das

penalidades previstas no artigo 793-C, em face do artigo

793-A e 793-B, inciso VII, da CLT, o que requer o Agravado.

DO MÉRITO

Não existe qualquer possibilidade

de ser provido o recurso interposto pelos Agravantes,

devendo inclusive ser revogado o efeito suspensivo

concedido, conforme adiante se demonstra:

Insurgem-se os Agravantes contra

despacho de mero expediente, relativo à matéria preclusa e

para que seja bem compreendido o que ocorre no caso em

Rua Capitão Gabriel, n2 380- Casa 01 - Centro - Guarulhos/SP. - Fone: 2229-6567 4
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tela, necessário se faz um breve resumo dos fatos

envolvidos.

Tendo os Agravantes verificado que

haviam sido derrotados em todos os recursos, tendo como

consequência a designação da hasta pública, os mesmos

constituíram novo defensor com o fim de impugnar o leilão

(fls. 329/332).

Tal pedido foi indeferido, conforme

se verifica na decisão de fls. 334.

Inconformados com essa decisão, os

Agravantes novamente constituíram novo defensor para

repetidamente requerer a sustação do leilão sob a alegação

de impenhorabilidade do bem de família (fls.337/441).

Às fls. 460, o pedido foi

indeferido esclarecendo o Nobre Julgador que a questão já

havia sido superada com decisão às fls. 221, quando assim

decidiu:

... SUSTENTAM, EM SUMA, A
IMPENEORABILIDADE DO BEM CONSTRITO, TENDO EM VISTA A SUA
NATUREZA DE BEM DE FAMÍLIA.

A LEI N' 8.009/90, AO DISPOR SOBRE
A IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA, ESTABELECE EM SEUS

ARTIGOS 1° E 5', DOIS REQUISITOS INDISPENSÁVEIS A SUA
CARACTERIZAÇÃO, QUAIS SEJAM: QUE O IMÓVEL SEJA RESIDÊNCIA
DO CASAL OU ENTIDADE FAMILIAR E QUE O BEM SEJA O ÚNICO DE

SUA PROPRIEDADE.

Rua Capitão Gabriel, n° 380 - Casa 01 - Centro - Guarulhos/SP. - Fone: 2229-6567 5
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AS CONTAS DE CONSUMO JUNTADAS AOS
LUZ E GÁS) EM NOME DA EMBARGANTE NÃO TÊM O

CONDÃO DE COMPROVAR QUE O BEM PENHORADO SEJA SUA MORADA.

EM ESPECIAL, RESSALTE-SE QUE NÃO HÁ
DOCUMENTOS QUE DEMONSTREM SER REFERIDO BEM O ÚNICO IMÓVEL

DE PROPRIEDADE DOS EMBARGANTES, COMPROVAÇÃO ESTA
ABSOLUTAMENTE INDISPENSÁVEL PARA CARACTERIZAÇÃO DO BEM

FAMILIAR.

DESSA FORMA, TENHO POR NÃO
PREENCHIDOS OS REQUISITOS INDISPENSÁVEIS DA LEI N°

8.009/1990 E CONSIDERO NÃO CARAC1WRIZADA A QUALIDADE

DE BEM DE FA M Í L I A DO IMÓVEL CONSTRITO, MANTENDO A

PENHORA EFETUADA... " . (grifos nossos)

quanto

O Nobre Magistrado ainda atentou

ao fato de troca de advogado para discutir questão

já superada, bem

793-B, IV da CLT.

opõem os Agravantes.

r. Juízo "a quo" se

como, aplicou a multa prevista no art.

E é contra esse despacho que se

Doutos Julgadores, brilhantemente o

atentou quanto a troca constante de

advogados pelos Agravantes,

apertada síntese,

sempre realizada

e ao analisar os autos em

verifica-se claramente que essa troca é

quando o r. Juízo prolata uma decisão

desfavorável aos mesmos.

Vê-se que não existe qualquer

possibilidade de contrariedade a respeito de tal despacho,

eis que através dele simplesmente se dá conta que a questão
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fora exaustivamente superada, inclusive por essa Colenda

Câmara!

Mas o que espanta é a forma como os

Agravantes se comportaram para manifestar sua

inconformidade.

Agem como se a matéria nunca

tivessem sido apreciada, bem como, não terem tomado

conhecimento do agravo de petição e recurso de revista

antes apresentado e desprovido, e como se o despacho

atacado fosse uma decisão interlocutória que estivesse

decidindo, somente agora, pela impenhorabilidade do bem.

Assim, verifica-se que os

Agravantes falseiam, ocultam a verdade dos fatos de forma

alarmante, no intuito de induzir o colegiado de 2° grau em

erro.

Como se percebe, este recurso é

somente protelatório, eis que suscita matéria preclusa e

ataca despacho de mero expediente.

Dessa forma, por não procederem os

Agravantes com boa -fé, eis que fingem conhecer da decisão a

qual já superou a questão, devem ser condenados ao

pagamento de multa e ao ressarcimento dos prejuízos do

Agravado.

- REBATE A MATÉRIA. DE DEFESA NESTE AGRAVO, QUANTO Á

NULIDADE DA PENHORA -  BEM DE rAmi.r.r.A

Entretanto, não há como acolher as

alegações dos Agravantes acerca da qualidade de bem de

família do imóvel penhorado, visto que não estão presentes

os requisitos legais.
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Insta destacar que a Lei 8.009/90,

em seu artigo 5° dispõe que:

"Para efeitos de impenhorabilidade,

de que trata esta Lei, considera-se residência o único

imóvel utilizado pelo casal ou pela entidade familiar para

moradia permanente."

Verifica-se que as alegações dos

Agravantes de que a penhora recaiu sobre o único bem onde

residem, moram e habitam com a sua família, não merece

prosperar. Vejam Inclitos Julgadores, que tal informação

não procede, muito menos fora comprovada, posto que não

fora acostada aos autos certidão negativa dos cartórios de

registros.

Observe-se ainda, que os Agravantes

declinaram perante o Cartório de Registro de Imóveis que

residiam à Rua Presidente Dutra, n° 295, Bairro Treze de

Maio, Santa Isabel/SP. (fls. 166 v°).

Assim, evidente que os Agravantes

não residem no imóvel penhorado e localizado à Avenida

Presidente Vargas, n° 555, Santa Isabel/SP.

Ressalte-se ainda, que as

correspondências carreadas aos autos, tratam-se de contas

essenciais de um imóvel e nada provam que com sua

existência, lá residam. Não existe nos autos, pois,

substrato probatório a embasar os pleitos dos Agravantes.

Portanto, não comprovadas às

alegações dos Agravantes de que a penhora recaiu sobre bem

de família, não há se falar em liberação da constrição

judicial.
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Ademais, no caso sob exame, a

venda do imóvel penhorado permitirá que se quite a

divida trabalhista e, ao mesmo tempo, será

garantido o direito dos Agravantes de compra de

uma moradia digna e confortável. Isso porque o

• imóvel foi avaliado em R$ 1.400.000,00 (um milhão

• e quatrocentos mil reais) e o valor executado é de

R$ 119.277,64 (Cento e dezenove mil, duzentos e

setenta e sete reais e sessenta e quatro

centavos).

Diante de todo o percurso

executório acima relatado, levando-se ainda em consideração

que a busca pelos alimentos/crédito perdura desde 2001, não

tendo os Agravantes em momento algum indicado qualquer bem

à penhora, com base nos fundamentos aqui expostos, requer

seja mantida a penhora realizada sobre o imóvel de

propriedade dos Agravantes

Diante do exposto, requer seja

negado conhecimento ao agravo de instrumento,

consequentemente negado provimento ao mesmo.

DO PEDIDO

- Por tudo o que ficou exposto,

. espera o Agravado dessa C. Turma Julgadora, a revogação do

efeito suspensivo, eis que o presente agravo é
. manifestamente improcedente.

Não seja provido o agravo

interposto, prosseguindo-se a execução contra os Agravantes

com a penhora sobre o imóvel.
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Sejam o s Agravantes condenados ao

pagamento de multa por litigância de má-fé e a indenizar os

prejuízos do Agravado, por medida de Justiça!

Termos em que,

Pede e espera deferimento.

Guarul os, 06 de Agosto de 2018.

ELIE L. OS TAVARES

OAB/SP 223.954
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Proc. TR1/SP 024338043200154,20315

CERTIORO

ERTIFICO que o presente feito foi distribuído ao Ermo.
r. Desembargador FRANCISCO FERRE/RA JORGE NETO da 14'
urma

São Paulo, /5 de,Setembro de 2818

Serviço de Registro, Aut
Distribuição em 2' /ns
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CERTIDÃO DE CONCLUSÃO

PROC. TRT/SP NO 02433004320015020315
AGRAVO DE PETICAO - 05a VT de Guarulhos
AGRAVANTE(S): EUGENIO MARIA RAMPINI E OUTROS 1
AGRAVADO(S): ROBERTO DA SILVA

METAL GRAFICA SANTA ISABEL

Tendo em vista o afastamento do magistrado titular,
faço os autos conclusos ao Exmo.Sr. Dr. RAQUEL GABBAI DE OLIVEIRA

São Paulo, 11 de outubro de 2018.

Visto. Ao Sr. Reyisor
São Paulo, M 1 1(0 /2018

RAQUEL GABBAI DE OLIVEfIRA
Juíza Relatora

cm H ° 12
t ' •
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Certidão

Certifico que o presente processo foi inclUído na Pauta do
dia 08/11/2018, publicada nesta data, no Diário Oficial
Eletrônico — TRT/26 Região.
São Paulo, 26 de Outubro de 2018.'

Adindo AntonioiKiNetea da Costa
Secretário di 14 arma
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO - TRT 2a Região

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

No na Pauta: 017 Processo TRT/SP:02433004320015020315

Çtto

CONSELHO SUPERIOR DA
JUSTWAM)TRMIALIM

ACÓRDÃO No: 20180324971
Agravo de Petição - 05 VT de Guarulhos
AGRAVANTE: EUGENIO MARIA RAMPINI E OUTROS 1
AGRAVADO: 1. ROBERTO DA SILVA 2. METAL GRAFICA SANTA
ISABEL

C E R T I F I
a 14a TURMA do
Região, julgando
unanimidade
interposto;
mantendo-se
instrumento e
Custas processuais
789-A, CLT;

de
b)

a decisão

C O que, em sessão realizada nesta data,
Tribunal Regional do Trabalho da Segunda
o presente processo, resolveu: por

votos, a) CONHECER do agravo de instrumento
No mérito, NEGAR PROVIMENTO ao recurso,

denegatória
a multa por

pelos

de seguimento do agravo de
litigãncia de má-fé aplicada; c)
Executados, nos termos do art.

Presidiu o julgamento o Exmo. Sr. Desembargador FERNANDO
ALVARO PINHEIRO.

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. FRANCISCO
FERREIRA JORGE NETO, RAQUEL GABBAI DE OLIVEIRA, FERNANDO
ALVARO PINHEIRO.

Relator: o Exmo. Sr. Desembargador FRANCISCO FERREIRA JORGE
NETO
Revisora: a Exma. Sra. Juíza RAQUEL GABBAI DE OLIVEIRA

São Paulo, 08 de Novembro de 2018.

Arlindo AntolfiánÁ éixeira da Costa 14aT
Sedre:eario da 14a Turma
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ã REGIÃO

PROCESSO TRT/SP no 0243300-43.2001.5.02.0315
ESPÉCIE DO PROCESSO: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AGRAVO DE
PETIÇÃO
AGRAVANTE: EUGENIO MARIA RAMPINI
ADVOGADO: CIRO GECYS DE SÁ
AGRAVANTE: ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI
ADVAGADO: CIRO GECYS DE SÁ
AGRAVADO: ROBERTO DA SILVA.
ADVOGADO: ELIENE LIMEIRA SANTOS TAVARES
AGRAVADO: METALGRÁFICA SANTA IZABEL LTDA.
ADVOGADO: HOSANO EUGENIO DE LIRA LIMA
ORIGEM: 5a VT GUARULHOS
JUIZ(A) DA SENTENÇA: PLÍNIO ANTÔNIO PUBLIC/ ALBREGARD

Agravo de instrumento pelos Executados às fls. 482/501, no
qual pretende o regular processamento do agravo de petição.

O subscritor do apelo tem poderes. Houve intimação da
decisão em 08 de junho de 2018, logo, o recurso é tempestivo, eis que interposto
em 08 de junho de 2018.

Agravo de petição pelos Executados às fls. 462/472, no qual
questiona a penhora do bem (bem de família), ausência de má-fé e concessão de
efeito suspensivo.

O subscritor do apelo tem poderes. Houve intimação da
decisão em 17 de maio de 2018, logo, o recurso é tempestivo, eis que interposto
em 25 de maio de 2018.

Contraminuta pelo Reclamante, nas quais espera a
manutenção da decisão de mérito.

do Ministério Público.
Considerando a natureza da ação, não houve manifestação

É o relatório.

  O T O

Documento elaborado e assinado em meio digital. Validade legal nos termos da Lei n. 11.419/2006.
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I. CONHECIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

O agravo de instrumento é conhecido, eis que preenchidos
seus pressupostos de admissibilidade.

II. MÉRITO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

11.1. Processamento do agravo de petição.

Os Agravantes pretendem o regular processamento do
agravo de petição.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2g REGIÃO

Consta da decisão atacada (fls. 473):
"Verificados os requisitos de admissibilidade, não_

há que se processar o Agravo de Petição interposto. Verifica-se que a
oposição se refere à matéria já deliberada em 29.03.2016 e que já_
houve interposto Agravo de Petição e já houve Acórdão proferido pela
MM. 1411 Turma. Em virtude da gravidade dos atos dos executados no
sentido de manter frustrada esta execução, que já perdura há mais de
15 anos, aplica-se, além da multa já cominada às fls. 460, multa por
ato atentatório à dignidade da justiça, no importe de 20% o valor
atualizado do débito em execução (art. 774, II, do CPC).

- A Hasta seguirá, salientando a possibilidade dos
executados, que são c laramente so lventes já que mantém imóvel
avaliado em quase 1,5 milhão de reais, depositarem o valor da
condenação (R$ 36.994,17 em última atualização), acrescido de custas
e demais despesas processuais."

Após a penhora do bem imóvel, os Agravantes interpuseram
embargos à execução, aduzindo a impenhorabilidade do bem de família (fls.
209/220), o qual foi decidido às fls. 221.

Contra a referida decisão, os Agravantes apresentaram o
recurso de agravo de petição (fls. 226/253).

Contudo, em virtude da irregularidade processual, os
patronos e as Partes foram intimadas para regular o instrumento de mandato (fls.
269 e 273).

Em virtude a inércia dos Agravantes, o agravo de petição
não foi conhecido (fls. 277/278).

Com a designação da praça e leilão, os Agravantes
pretenderam rediscutir a impenhorabilidade do bem de família (fls. 337/354 e
459).

Diante das novas alegações, o magistrado singular
entendeu: -A questão já restou superada com decisão às f ls. 221. A
troca de advogado pelos executados não tem o condão de lhes
restituir a discussão de matéria já superada no feito.

- A presente execução vem sendo frustrada pelos
executados há mais de 15 anos, havendo de se apl icar ' in casu' a
multa prevista no art. 793-8, IV da CLT, no importe de 5% o valor
corrigido da causa.

- Intimem-se e aguardem-se a designação da nova
Hasta."

No presente caso, em que pese a relevância da matéria, a
questão foi decidida pelo magistrado singular (fls. 221) e o recurso anterior não foi
admitido (fls. 277/278), de modo que não está sujeita a nova reapreciação
(preclusão pra judicato). O objetivo da preclusão é impedir que o processo se
eternize.

Como é de notório saber, "Nenhum juiz decidirá
novamente as questões já decididas, relativas à mesma lide, .." (art.

Documento elaborado e assinado em meio digital. Validade legal nos termos da Lei n. 11.419/2006.
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471, CPC), não se verificando no presente caso, qualquer das exceções legais.

Não vislumbro violação ao art. 5°, XXXV, LIV e LV, ao art.
93, IX, CF. Ficam prequestionadas as alegações de fato e de direito para os
devidos fins.

Diante disso, correta a decisão que indeferiu o
processamento do agravo de petição. Rejeito.

11.2. Litigância de má-fé.

Na decisão denegatória de seguimento de recurso, o
magistrado singular aplicou multa por ato atentatório à dignidade da Justiça (art.
744, II, CPC).

De fato, ao trazer a discussão matéria já decididas no
processo, com o claro intuído de retardar a efetividade da decisão judicial que se
arrasta desde 2001, a conduta dos Agravantes inequivocadamente tem um
caráter proscratinatório.

Friso que no presente caso, o trabalhador é portador de
doença grave (CID C 61.0, fls. 268).

Nos termos do art. 774, II, CPC, mantenho a condenação.

III. DISPOSITIVO

Isto posto,

ACORDAM os Magistrados da 144 Turma do Egrégio
Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região em

CONHECER do agravo de instrumento interposto;
b) No mérito, NEGAR PROVIMENTO ao recurso, mantendo-se

a decisão denegatória de seguimento do agravo de instrumento e a multa por
litigância de má-fé aplicada;

c) Custas processuais pelos Executados, nos termos do art.
789-A, CLT;

02

FRANCISCO FERREIRA JORGE NETO
DESEMBARGADOR RELATOR

•
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO - TRT 2a Região

017
08/11/2018

PROC. TRT/SP No 02433004320015020315
AGRAVANTE(S): EUGENIO MARIA RAMPINI E OUTROS 1
AGRAVADO(S): ROBERTO DA SILVA

METAL GRAFICA SANTA ISABEL

Nesta data, certifico que a conclusão do
V.Acordão no 20180324971 foi publicada no
Diário Oficial Eletrônico deste Tribunal, em
14 de novembro de 2018, quarta-feira.
Decorrido o prazo legal sem a interposição
de recurso, os autos retornarão à Vara de
origem, ficando dispensada a emissão de
certidão de trânsito em julgado, nos termos
do art.146 da Consolidação das Normas da
Corregedoria Regional - Provimento GP/CR no
13/2006.

São Paulo, 14 de novembro de 2018.

fArlindo Antoni,D Teixeira da Costa
Secretário da 14a Turma

CONSOAI° SUPERIOR DA
"JUSTIÇA DO TR A BALEIO
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• Juntada
Nesta data, junto aos presentes autos o seguinte
documento: 1 1/ eiti 4 °

São Paulo, 6 / •-• 12-/ 1Z

tristhiane Carvião de Oliveira
Secretaria da 14aTurma
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João Batista Tamassia Santos Advogados Associados
OAB -SP n°. 3056

Dat ST14 T14 19 Preze 82433884328815828315 Batista Tamassia Santos
L: 3 ecida de Souza Segretti

Pre t . 17294488 FOC Acareai° 28188324971 abiany Almeida Carozza
Ciro Gecys de SáJULGADO C/ EDITAL DE AC6RDAO/CERTIDA0 PU ane Aparecida de Souza

tAajella Tamassia Santos

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR
PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
r REGIÃO — TRT2

PROCESSO TRT/SP N.° 0243300-43.2001.5.02.0315

EUGÊNIO MARIA RAMPINI e ELISETE
APARECIDA DA SILVA RAMPINI, já qualificados, nos autos do agravo de
instrumento em epígrafe em que contende com ROBERTO DA SILVA, por
seu Advogado infra-assinado, vem mui respeitosamente à presença de
Vossa Excelência, opor tempestivamente os presentes EMBARGOS
DECLARATÓRIOS em face do v. acórdão publicado em 14/11/2018 (quarta-
feira), com fulcro no artigo 1.022 do Código de Processo Civil c/c artigo 769
da Consolidação das Leis do Trabalho, de acordo com as razões a seguir
articuladas;
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Nobres Julgadores,

A entrega da prestação jurisdicional é dada
quando a decisão judicial examina todas as questões argüidas pelo
postulante de forma clara e isenta de omissões ou contradições, de forma a
facultar inclusive a discussão em instância superior.

Para garantir que a prestação jurisdicional seja
dada ao postulante, a legislação prevê a oposição de Embargos
Declaratórios, a fim de suprir eventual dúvida, obscuridade, contradição ou
omissão de ponto sobre o qual o Judiciário deveria pronunciar-se, podendo
inclusive ter efeito modificativo conforme reza o art. 897-A da CLTi.

Em que pese o costumeiro acerto desse E.
Tribunal, o v. acórdão merece reparo para suprir omissão e contradição, que
inclusive implicam na alteração do julgado.

O agravo de instrumento teve seu provimento
negado sendo sustentado por esse E. Tribunal que a questão sobre a
IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA foi decidida pelo magistrado
singular e o recurso anterior não foi admitido de modo que ocorreu a
preclusão, impedindo a apreciação da questão.

De fato, é defeso ao juiz decidir novamente sobre
questões já decididas relativas à mesma lide.

"Art. 897-A. Caberão embargos de declaração da sentença ou acórdão, no prazo de cinco dias,
devendo seu julgamento ocorrer na primeira audiência ou sessão subseqüente a sua apresentação,
registrado na certidão, admitido efeito modificativo da decisão nos casos de omissão e contradição no
julgado e manifesto equívoco no exame dos pressupostos extrínsecos do recurso. (Acrescentado pela
L-009.957-2000)

Parágrafo único. Os erros materiais poderão ser corrigidos de oficio ou a requerimento de qualquer
das partes.'
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Entretanto, a questão posta aqui em discussão
não se enquadra em tal definição.

Isso porque, a decisão anterior mencionada no v.
acórdão não infirmou qualquer posição sobre a impenhorabilidade do bem
de família.

Analisando referida decisão verifica-se que a
mesma mencionou que não havia documentos suficientes para se decidir se
o imóvel era ou não bem de família.

Ora Nobres Julgadores, não houve uma decisão
de mérito, afirmativa ou negativa acerca da destinação do imóvel, mas
tão somente uma decisão que indica que, com os documentos existentes
naquela ocasião era impossível se atestar a destinação do imóvel.

Tal decisão transitou em julgado nesses termos e
a apresentação de novos documentos postulando e comprovando a
destinação de BEM DE FAMÍLIA do imóvel penhorado não ofende a
preclusão ou coisa julgada.

Portanto, considerando os termos da decisão
inicial que se posicionou quanto à impossibilidade da análise da
destinação do imóvel, e considerando a existência de documentos
suprimindo eventual omissão inicial, requer se digne esse E. Tribunal
se pronunciar à respeito, reconhecendo a impenhorabilidade do bem
penhorado.

Sem prejuízo, em sendo mantido o
posicionamento adotado no v. acórdão, em não sendo analisada a arguição
da IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA prevista na Lei 8.009/90,
protesta pela análise da questão à luz dos seguintes dispositivos
constitucionais:

"Art. 5°.

XXXV — a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário
lesão ou ameaça a direito.

LIV — ninguém será privado da liberdade ou de seus bens
sem o devido processo legal.
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LV — aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e
aos acusados em geral são assegurados o contraditório e
ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes."

Nessa mesma l inha, prequestiona os art igos
constitucionais que garantem a propriedade do bem de família:

"Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal,
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como
fundamentos:
III — a dignidade da pessoa humana."

"Art. 60 São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho,

a moradia ,  o lazer ,  a  segurança,  a  previdênc ia  soc ia l,  a
proteção à  matern idade e  À in fânc ia ,  a  assistênc ia  aos
desamparados e à infância, a assistência aos desamparados,
na forma desta Constituição."

"Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção
do Estado."

"Ar t .  227.  É dever da famí l ia ,  da soc iedade e do Estado
assegura r  à  c r iança ,  ao  ado lescen te  e  ao  j ovem,  com
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à
dignidade, ao respeito, à liberdade e ã convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade
e opressão. (Redação dada Pela Emenda Constitucional n°
65, de 2010)

Nesses termos, a f im de possibilitar inclusive a
discussão em instância superior, requer se digne esse E. Tribunal sobre se
pronunciar sobre os artigos constitucionais mencionados.

CONCLUSÃO

Para reforçar a necessidade de declaração do v.
acórdão proferido, mister trazer à colação acórdão proferido pela Segunda
Turma do E. Supremo Tribunal Federal nos autos do AI 163.047-5 — PR —
AgRg-EDcl:
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"Os embargos declaratórios não consubstanciam critica ao
ofício judicante, mas servem-lhe ao aprimoramento. Ao
apreciá-los, o órgão deve fazê-lo com espirito de
compreensão, atentando para o fato de consubstanciarem
verdadeira contribuição em prol do devido processo legal."
(STF — 2a Turma, AI 163.047-5 — PR — AgRg — Edcl, Rel. Min.
Marco Aurélio, j. 18/12/95, receberam os embargos, v.u., DJU de

8.3.96, p. 6.223)

Pelo exposto, serve a presente requerer a V.
Exas. o recebimento dos presentes embargos declaratórios no sentido de
suprir as omissões, obscuridades e contradições mencionadas,
reconhecendo que não há decisão anterior afirmativa ou negativa sobre a
impenhorabilidade, passando a dar-lhe efeito modificativo aos embargos de
declaração, sem prejuízo do prequestionamento dos artigos da Constituição
Federal, por ser este o único meio e melhor forma de se realizar a mais

lídima JUSTIÇA.

Termos em que,
Pede provimento.

São Paulo, 23 de novembro de 2018

JOÃO BATISTA TAMASSIA SANTOS
OAB/SP 103.918
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JUSTIÇA DO TRABALHO

e-DOC - Sistema Integrado de Protocolização e Fluxo de Documentos Eletrônicos

RECIBO

O Sistema e-DOC, da Justiça do Trabalho, registrou recebimento do documento descrito abaixo:

Número de Protocolo 17294408

Data e hora do recebimento 23/11/2018 11:01:33 (Horário de Brasília)
23/11/2018 11:01:33 (Horário Universal - UTC)

Número do Processo 0243300-43.2001.5.02.0315

Destino da Petição Tribunal Regional: TRT2
Unidade Judiciária: Tribunal Regional do Trabalho da 2 Região

Responsável pela assinatura
digital

JOAO BATISTA TAMASSIA SANTOS
944.105.778-91
(0ABI103918

Tipo do Documento EMBARGOS DECLARATORIOS - interposição

Nome do documento principal EUGENIO e ELISETE embargos de declaração agravo de instrumento denega agravo petição IMPENHORABILIDADE BEM
DE FAMíLIA.pdf

Anexos -x-
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A mesa.

São Paulo, 12-1 /01 /A/ 20 .

FRANCISCO FERREiFíA JORGE NETO
Desembargador Relator

ft00~0
efft

Seer"4. 14£ TUTMa
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO - TRT 2a Região

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

ED - 133 Processo TRT/SP:02433004320015020315

ACÓRDÃO N°: 20190011003
Embargos de Declaração - 05 VT de Guarulhos
EMBARGANTE: EUGENIO MARIA RAMPINI
EMBARGADO: V. ACÓRDÃO N° 20180324971 DA E. 14a TURMA

(._ONNELIH) SupERioR DA

JUSTIÇA ø o TRABALHO

C E R T I F I C O que, em sessão realizada nesta data,
a 14a TURMA do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda
Região, julgando o presente processo, resolveu: por
unanimidade de votos, a) CONHECER os embargos de declaração;
b) No mérito, REJEITAR os embargos de declaração, por serem
incabíveis no presente caso e não se verificar omissão,
contradição e obscuridade da decisão.

Presidiu o julgamento o Exmo. Sr. Desembargador FERNANDO
ALVARO PINHEIRO.

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. FRANCISCO
FERREIRA JORGE NETO, RAQUEL GABBAI DE OLIVEIRA, FERNANDO
ALVARO PINHEIRO.

Relator: o Exmo. Sr. Desembargador FRANCISCO FERREIRA JORGE
NETO
Revisora: a Exma. Sra. Juíza RAQUEL GABBAI DE OLIVEIRA

São Paulo, 07 de Fevereiro de 2019.

Arlindo Antonio Tei
Secretário

da Costa 14aT
a Turma
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metri verterProduct I D14a1É1°- Turma

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2-@ REGIÃO

PROCESSO TRT/SP n2 0243300-43.2001.5.02.0315
ESPÉCIE DO PROCESSO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO EM AGRAVO DE PETIÇÃO
EMBARGANTE: EUGENIO MARIA RAMPINI E ELISETE APARECIDA DA SILVA
RAMPINI
EMBARGADO: ROBERTO DA SILVA.
EMBARGADO: METALGRÁFICA SANTA IZABEL LTDA.
ACÓRDÃO: 20180324971

Embargos de declaração dos Agravantes às fls. 530/532,
nas quais alega omissão da decisão em relação às alegações de
impenhorabilidade do bem de família.

O subscritor do apelo tem poderes. Houve intimação da
sentença em 14 de novembro de 2018, logo, o recurso é tempestivo, eis que
interposto 23 de novembro de 2018.

É o relatório.

VOTO

I. CONHECIMENTO.

Os embargos de declaração são conhecidos, eis que
preenchidos seus pressupostos de admissibilidade.

II. MÉRITO.

11.1. Omissão da decisão.

Em sede de embargos de declaração, os Embargantes
aduzem a omissão da decisão no enfrentamento das alegações de
impenhorabilidade do bem de família.

Como se depreende da simples leitura da decisão
embargada, o recurso de agravo de instrumento não foi provido por esta Corte
Regional, de modo que o recurso de agravo de petição não foi conhecido.

Diante disso, não se pode pretender a análise das

Documento elaborado e assinado em meio digital. Validade legal nos termos da Lei n. 11.419/2006.
Disponibilização e verificação de autenticidade no site www.trtsp.jus.br. Código do documento: 7547498
Data da assinatura: 12/02/2019, 05:24 PM.Assinado por: FRANCISCO FERREIRA JORGE NETO
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alegações apresentadas em sede de agravo de petição.

Assim, rejeito os embargos de declaração por serem
incabíveis no presente caso e não se verificar omissão, contradição e obscuridade
da decisão.

III. DISPOSITIVO.

Isto posto,

Acordam os magistrados da 14e Turma do Tribunal
Regional do Trabalho da Segunda Região em

CONHECER os embargos de declaração;
No mérito, REJEITAR os embargos de declaração, por serem

incabíveis no presente caso e não se verificar omissão, contradição e obscuridade
da decisão.

02

FRANCISCO FERREIRA JORGE NETO
DESEMBARGADOR RELATOR

•
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Data da assinatura: 12/02/2019, 05:24 PM.Assinado por: FRANCISCO FERREIRA JORGE NETO

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095609

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095609
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - 13c5a8e

ID. 13c5a8e - Pág. 2

Fls.: 627



•

W

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO - TRT 2 Região

Emb.
07/02/2019

PROC. TRT/SP N' 02433004320015020315
AGRAVANTE(S): EUGENIO MARIA RAMPINI E OUTROS 1
AGRAVADO(S): ROBERTO DA SILVA

METAL GRAFICA SANTA ISABEL

Nesta data, certifico que a conclusão do
V.Acordão n" 20190011003 foi publicada no
Diário Oficial Eletrônico deste Tribunal, em
01 de março de 2019, sexta-feira. Decorrido
o prazo legal sem a interposição de recurso,
os autos retornarão à Vara de origem,
ficando dispensada a emissão de certidão de
trânsito em julgado, nos termos do art.146
da Consolidação das Normas da Corregedoria
Regional - Provimento GP/CR ri" 13/2006.

São Paulo, 01 de março de 2019.

ARLINDO NIO-TEIXEIRA DA COSTA
SE=RIO DA 14' TURMA

536

CONSELHO Siweluox 1)A

JUSTIÇA DO TRABAI.110
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Juntada.

Nesta data, junto aos presentes autos a seguinte
documento: pugi. 3n° 1¥14,3nr)81-5

São Paulo, a5 .2DJ9

Josué Chavq-Caldas Mafra
Secretaria db 14a Turma
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João Batista Tamassia Santos Advogados Associados
OAB -SP n°. 3056

João Batista Tamassia Santos
Maria Aparecida de Souza Segretti

Fabiany Almeida Carozza
Ciro Gecys de Sá

Viviane Aparecida de Souza
Geraldo Majella Tamassia Santos

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR
PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA

r REGIÃO — TRT2

Dst SP T14 27 Proc 02433004320015020315

L: 3Prot. 17430084 EDC Acórdão 20190011003

JULGADO C/ RECURSO

PROCESSO N.° AP -0243300-43.2001.5.02.0315

EUGÊNIO MARIA RAMPINI e ELISETE
APARECIDA DA SILVA RAMPINI, devidamente qualificados, por seu
advogado infra-assinado, nos autos da reclamação trabalhista em fase de
execução em epígrafe que lhe move ROBERTO DA SILVA, vêm mui
respeitosamente à presença de Vossa Excelência, interpor o presente
RECURSO DE REVISTA, com base nos artigos 893, III e 896, alínea "c"
parágrafo 2° da Consolidação das Leis do Trabalho requerendo seu
recebimento com efeito suspensivo acompanhado das anexas razões, bem
como seu regular processamento na forma da Lei.

Termos em que,
Pede deferimento.

São Paulo, 18 de março de 2019

JOÃO BATISTA TAMASSIA SANTOS
OAB/SP 103.918

Av. Vieira de Carvalho, 51 - 3°/4° andar - CEP 01210-010 - República - São Paulo - SP
Fone/Fax: 11-3334-3544 - e-mail: jbts-advocacia@uot.com.br

www. .com.br
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RAZÕES DO RECURSO DE REVISTA

RECORRENTES: EUGÊNIO MARIA RAMPINI e ELISETE APARECIDA DA
SILVA RAMPINI

RECORRIDO: ROBERTO DA SILVA

Egrégio Tribunal,
Colenda Turma,

Nobres Julgadores,

"O direito tem por escopo a estabilidade
social e a Justiça; por função, a solução dos
conflitos. O primeiro não se cumpre quando
ferido o principio da razoabilidade e a
segunda falha quando, para resolver uma
execução trabalhista, deixa de tutelar a boa-
fé". (AASP 2476, TRT 2° região, 7° turma, rel.
Juiza Catia Lungov)

I — DOS FATOS

Trata-se originariamente de reclamação
trabalhista ajuizada por ROBERTO DA SILVA em face de METALGRÁFICA
SANTA ISABEL LTDA.

Em fase de execução foi determinada a
desconsideração da personalidade jurídica, com prosseguimento da
cobrança em face dos sócios, ora recorrentes.
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Em prosseguimento foi formalizada penhora
sobre o imóvel que se destina para residência da família dos
executados -recorrentes sendo que na ocasião foram opostos embargos à
execução sustentando a impenhorabilidade do bem de família.

Por ocasião do julgamento o Juízo "a quo"
entendeu pela deficiência dos Documentos comprobatórios acerca do
alegado BEM DE FAMILIA nos seguintes termos "as contas de consumo
juntadas aos autos (telefone, luz e água) em nome da embargante não tem o
condão de comprovar que o bem penhorado seja sua morada".

Considerando que tal decisão não afirmou
positiva ou negativamente pela ocorrência da impenhorabilidade do bem de
família, mas sim que com os documentos juntados era impossível atestar
sua condição, os recorrentes, após tomaram conhecimento da designação
de LEILÃO DO BEM DE FAMÍLIA, apresentaram robusta documentação ao
Juízo "a quo" buscando a declaração de impenhorabilidade.

O leilão foi realizado sem apreciação da
documentação acostada, resultando sem licitantes.

Agora, com nova determinação da realização de
leilão, os recorrentes reiteraram a apreciação da questão, que foi indeferida
sob a alegação de que "a troca de advogados pelos executados não tem o
condão lhes restituir a discussão de matéria já superada no feito".

Se não bastasse, a r. decisão agravada condenou
os recorrentes em multa processual no importe de 5% do valor corrigido da
causa pelo fato do processo tramitar há mais de 15 anos.

Os ora recorrentes interpuseram agravo de
petição, que foi negado, seguido de agravo de instrumento ao TRT2,
que manteve o entendimento adotado.

Opostos embargos de declaração os mesmo
foram rejeitados, não restando alternativa senão a interposição do presente

recurso.
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II- DOS PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS DE ADMISSIBILIDADE

Dispõe a CLT em seu artigo 896 que caberá
recurso de revista das decisões dos Tribunais Regionais do Trabalho.

O v. acórdão "ad quem" negou provimento ao
Agravo de petição interposto pela recorrente, plenamente cabível ante ao
disposto no artigo 896, alínea "c" parágrafo 2° da Consolidação das Leis do
Trabalho, vez que o Acórdão proferido pelo Egrégio Tribunal Regional do
Trabalho da 2 a Região merece ser declarado nulo ou reformado, ao ferir
literalmente o disposto nos artigos 1°, III, 5° incisos II, XXII, XXXV, LXXIV,
LIV e LV, 6°, 93 X, 226 e 227 da Constituição Federal.

Nesse sentido, cumpre destacar que a questão
trazida à discussão foi debatida no v. acórdão recorrido, que conheceu dos
embargos de declaração opostos, razão pela qual há prequestionamento
explícito sobre as matérias constitucionais e demais questões.

Oportuno ressaltar ainda a OJÍTST n° 118 que
reconhece a existência de prequestionamento com a simples oposição da
tese sem a expressa referência ao dispositivo legal violado.

Portanto, a matéria objeto do presente recurso de
revista foi devidamente prequestionada no Tribunal Regional do Trabalho da
2 a Região, tendo sido atendida, portanto, a Súmula n.° 297 do Colendo TST.

O v. acórdão de embargos de declaração foi
publicado em 01/03/2019 (sexta-feira), iniciando-se o prazo de 08 (oito) dias
úteis para interposição em 07/03/2019 (quinta-feira), considerando que não
houve expediente forense nos dias 04/03/2019, 05/03/2019 e 06/03/2019 em
razão do feriado de Carnaval e suspensão de expediente (PORTARIA GP N°
78/2018 anexa), e encerrando-se em 18/03/2019 (sequnda-feira), denotando
a tempestividade do presente recurso.

Com efeito, esclarece a Recorrente que no
presente recurso não existe depósito a ser efetuado tendo em vista que a
execução encontra-se integralmente garantida através da PENHORA DO
IMÓVEL BEM DE FAMÍLIA, não havendo que se falar, portanto, em
deserção, devendo ainda ser observado o disposto na Instrução Normativa
n° 03/93 do Colendo Tribunal Superior do Trabalho, Inciso IV, letra "b", e "c".

Nesse sentido, tem sido o entendimento de
nossos Tribunais Superiores:
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"RECURSO DE REVISTA — EXECUÇÃO — AGRAVO DE
PETIÇÃO — DEPÓSITO RECURSAL — INEXIGIBILIDADE —
Comprovada que a execução encontra-se garantida pelo
cumprimento do mandado de citação, penhora e avaliação, é
inexigível o depósito recursal para interposição do agravo de
petição. Incide a Orientação Jurisprudencial n° 189 da SDI-1.
Recurso de revista conhecido e provido."
(TST — RR 15800/2002-900-02-00.8 — 4a T. — Rela Juíza Conv.
Maria Doralice Novaes — DJU 27.05.2005)

"AGRAVO DE INSTRUMENTO PARA DESTRANCAR AGRAVO
DE PETIÇÃO OBSTADO POR AUSÊNCIA DE DEPÓSITO
RECURSAL — PENHORA NOS AUTOS — DESNECESSIDADE
DO DEPÓSITO — INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 3/93 DO TST —
Não há que se falar em exigência de depósito recursal para
interposição de agravo de petição, quando a execução já está
garantida com a penhora. Violação ao artigo 5°, II e LV, da
Constituição Federal. Nesse sentido firmou-se a
jurisprudência do C. TST, consubstanciada na Orientação
Jurisprudencial n° 189 da SBDI-1. Por esta razão, estando a
execução plenamente garantida, é de se permitir o
conhecimento do agravo de petição. Agravo de instrumento
provido para destrancar o agravo de petição interposto."
(TRT 13a R. — Al 00073.2001.004.13.00-5 — Rel. Juiz Wolney de
Macedo Cordeiro — DJPB 02.04.2005) JCF.5 JCF.5.11JCF.5.LV

Desta forma, atendidos todos os pressupostos
extrínsecos para conhecimento do Recurso de Revista, requer seja
determinado o processamento do mesmo.

III - DA REPERCUSSÃO ECONÔMICA, POLÍTICA, SOCIAL E JURÍDICA

Nos termos do artigo 896-A da CLT, o E. TST
examinará previamente se a causa oferece transcendência com relação aos
reflexos gerais de natureza econômica, política, social ou jurídica, requisitos
estes presentes no caso em comento e que "data maxima venia" impõem o
conhecimento e o julgamento do presente Recurso de Revista.

No caso dos autos a matéria em debate envolve a
IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA dos recorrentes.
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Inicialmente verifica-se que, nas decisões até
então proferidas, os recorrentes foram impedidos de verem reconhecida a
impenhorabilidade de seu imóvel pelo apego exacerbado ao formalismo,
implicando conseqüentemente em negativa de prestação jurisdicional,
cerceamento de defesa, violação ao contraditório e ampla defesa, dentre
outras violações constitucionais.

A relevância é de grande repercussão pois, na
odiosa hipótese da manutenção da decisão recorrida a residência da
FAMÍLIA será suprimida, em latente violação ao texto constitucional, abrindo
um precedente para que inúmeros cidadãos, E CONSEQUENTEMENTE
VÁRIAS FAMÍLIAS, passem pela mesma situação, em latente ilegalidade.

As questões aqui debatidas TRATAM DE
DIREITOS SOCIAIS COMO A MORADIA, passa pela DIGNIDADE DA
PESSOA HUMANA, além de buscar o reconhecimento de um direito à base
da sociedade, A FAMÍLIA.

A confirmação ou o não conhecimento do
presente recurso implicará na manutenção da decisão do Tribunal local, no
seu trânsito em julgado e na conseqüente formação de entendimento
jurisprudencial, implicando em INSEGURANÇA JURÍDICA à sociedade
brasileira.

Portanto, conforme se observa, além de violar
diversos preceitos constitucionais, a questão debatida representa matéria de
GRANDE RELEVÂNCIA SOCIAL, eis a interpretação da Lei nos moldes
realizados pelo Tribunal "a quo" não atingirá apenas os Recorrentes, mas
outras FAMÍLIAS que estejam na mesma situação.

Portanto, inegável que a questão constitucional
em pauta, oferece transcendência, razão pela qual merece ser conhecido e
julgado o presente recurso.
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IV - DAS RAZÕES DE REFORMA DO ACÓRDÃO — DA AFRONTA
DIRETA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL

Como destacado inicialmente, o agravo de
petição e de instrumento interpostos pelos ora recorrentes teve seu
provimento negado, com conseqüente oposição de embargos declaratórios
que foram rejeitados.

No entendimento exarado pelo E. TRT2 "em que
pese a relevância da matéria, a questão foi decidida pelo magistrado
singular (fls. 221) e o recurso anterior não foi admitido (fls. 277/278), de
modo que não está sujeita a nova reapreciação (preclusão pro judicato)."

Ao decidir de tal modo, o E. TRT2 afrontou de
forma literal a Carta Constitucional, merecendo a questão em testilha ser
analisada sob enfoques distintos, conforme se passa a expor a seguir.

IV.1 - DA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E
CERCEAMENTO DE DEFESA (ARTIGOS 5°, XXXV, LIV e LV E 93, X DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL)

Como destacado, o entendimento exarado pelo E.
TRT2 em acórdão de agravo de instrumento se deu no seguinte sentido:

No presente caso, em que pese a relevância da matéria, a
questão foi decidida pelo magistrado singular (fis. 221) e o recurso anterior não foi
admitido (fls. 277/278), de modo que não está sujeita a nova reapreciação
(preclusão pro judicato). O objetivo da preclusão é impedir que o processo se
eternize.

Diante da posição firmada os ora recorrentes
opuseram embargos de declaração esclarecendo que não havia questão de
mérito decidida, não houve pronunciamento afirmativo ou negativo sobre a
destinação do imóvel, e que assim não há que se falar em preclusão.

E mais, considerando a relevância da matéria, foi
solicitado ao E. TRT2 analise a questão sob o enfoque constitucional, para
que cessasse as injustiças e ao final reconhecesse à impenhorabilidade do
bem de família.

Em que pese tais pedidos, o E. TRT2 sonegou a
prestação jurisdicional sem atender aos embargos de declaração.
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O entendimento adotado em acórdão de
embargos de declaração foi o seguinte:

Como se depreende da simples leitura da decisão
embargada, o recurso de agravo de instrumento não foi provido por esta Corte
Regional, de modo que o recurso de agravo de petição não foi conhecido.

Diante disso, não se pode pretender a análise das

alegações apresentadas em sede de agravo de petição.

Assim, rejeito os embargos de declaração por serem
incabíveis no presente caso e não se verificar omissão, contradição e obscuridade
da decisão.

O v. acórdão de embargos de declaração não se
pronunciou à respeito, incorrendo em violação à dispositivos constitucionais,
que implicam em NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E
CERCEAMENTO DE DEFESA, a saber:

"Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos
estrangeiros residentes no Pais a inviolabilidade do direito ã
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade,
nos termos seguintes:

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário
lesão ou ameaça a direito;

LIV — ninguém será privado da liberdade ou de seus bens
sem o devido processo legal;

LV — aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e
aos acusados em geral são assegurados o contraditório e
ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;"

"Art. 93
IX - todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário
serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob
pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em
determinados atos, às próprias partes e a seus advogados,
ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do
direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o
interesse público à informação; (Redação dada pela Emenda
Constitucional n° 45, de 2004)"
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•

PELO EXPOSTO, preliminarmente requer o
provimento do presente Recurso de Revista para que seja declarado NULO
o v. acórdão recorrido, determinando o retorno dos autos ao Tribunal "a quo"
para que se pronuncie adequadamente sobre os pedidos constantes dos
embargos de declaração.

Sem prejuízo, considerando a reiteração da
sonegação da prestação jurisdicional desmotivada, requer a reforma do v.
acórdão pelas razões que passa a expor:

IV.2 - DA INEXISTÊNCIA DE COISA JULGADA OU PRECLUSÃO

O v. acórdão recorrido confirmou decisão de
primeiro grau que indeferiu o pedido de reconhecimento da
impenhorabilidade do bem de família sob o argumento de matéria já
analisada.

Cumpre transcrever trecho do v. acórdão
recorrido:

Diante das novas alegações, o magistrado singular
entendeu: "A questão lé restou superada com decisão às fls. 221. A
troca de advogado pelos executados não tem o condão de lhes
restituir a discussão de matéria j superada no feito.

- A presente execução vem sendo frustrada pelos
executados M mais de 15 anos, havendo de se aplicar 'In casu' a
multa prevista no art. 793-6, IV da CLT, no importe de 5% o valor
corrigido da causa.

- intimem-se e aguardem-se a designação da nova
Hasta."

No presente caso, em que pese a relevância da matéria, a
questão foi decidida pelo magistrado singular (lis. 221) e o recurso anterior não foi
admitido (fls. 277/278), de modo que não está sujeita a nova reapreciação
(preclusão pro Judicato). O objetivo da preclusão é impedir que o processo se
eternize.

Como é de notório saber, "Nenhum Juiz decidirá
novamente as questões Já decididas, relativas à mesma lide, (art.

471, CPC), não se verificando no presente caso, qualquer das exceções legais.

Não vislumbro violação ao art. 59, XXXV, LIV e LV, ao art.
93, IX, CF. Ficam prequestionadas as alegações de fato e de direito para os
devidos fins.

Diante disso, correta a decisão que indeferiu o
processamento do agravo de petição. Rejeito.
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Nos termos do v. acórdão a não apreciação das
questões envolvendo o reconhecimento da impenhorabilidade do bem de
família se motivaram pela suposta preclusão e coisa julgada da decisão de
fls. 221 dos autos.

Ocorre que a r. decisão de fls. 221, sentença
de embargos à execução, NÃO PROFERIU JUÍZO DE MÉRITO SOBRE A
IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA.

EMBORA ALEGADA, A QUESTÃO NÃO FOI
APRECIADA PELO FATO DE QUE NÃO EXISTIAM PROVAS PARA
ANÁLISE DA MATÉRIA.

A fim de que não paire dúvidas transcrevemos
trecho da r. sentença de embargos à execução:

"As contas de consumo juntadas aos autos (telefone, luz e
gás)  em nome da embargante não tem o condão de
comprovar que o bem penhorado seja sua morada.

Em especial, ressalta-se que não há documentos que
demonstrem ser referido bem o único imóvel de propriedade
dos embargantes, comprovação esta absolutamente
indispensável para caracterização do bem familiar."

Como se observa, na ocasião da decisão foram
suscitadas dúvidas a respeito da questão, notadamente, que somente
contas de consumo do imóvel não comprovaria que o imóvel seja
morada, e se haviam outros imóveis em nome dos recorrentes.

Justamente em razão da posição firmada nos
embargos à execução, e por se tratar de matéria de ordem pública, que
prescinde de formalização para alegação, os recorrentes apresentaram
manifestação com novo advogado, fornecendo elementos e provas cabais
da impenhorabilidade alegada.

Portanto, a ausência de informações
justificada em embargos à execução para não analisar a questão da
impenhorabilidade do bem de família foi sanada pelos recorrentes, que
postularam, que enfim, fosse reconhecido tal fato.
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Entretanto, de forma equivocada, e sem se ater
as peculiaridades do caso concreto, o v. acórdão confirmou decisão de
primeiro grau que indeferiu o requerimento de bem de família e
processamento do agravo de petição alegando que a questão já havia sido
discutida em embargos à execução, quando na verdade havia sido
cer t i f icado nos embargos à  execução a  ausênc ia  de e lementos e
provas a respeito do bem de família.

Ora Nobres Ministros, de forma contrária ao
entendimento firmado na r. decisão agravada, a questão da
impenhorab i l idade  do bem de  famí l ia  AINDA NÃO FOI DECIDIDA,
iustamente pelo fato de não existirem, por ocasião da decisão proferida
em sede de embargos à execução, elementos que pudessem aquilatar a
impenhorabilidade alegada.

Em outras palavras, até então não foi proferida
nenhuma decisão de mérito à respeito certificando se o imóvel é ou
não impenhorável.

O fato é que, diante dos documentos juntados,
suprindo as dúvidas da decisão de embargos à execução, o v. acórdão nega
a prestação jurisdicional invocada há muito tempo pelos recorrentes.

O Estado Democrático de Direito impõe o respeito
aos ditames constitucionais, dentre os quais a prestação jurisdicional pronta
e eficaz aos cidadãos.

Quando o Estado retirou dos particulares a
legitimidade para exercício das próprias razões, deu em contrapartida o
direito ao amplo acesso a Justiça. Deste modo, se ocorrer manifesta
negativa de tutela jurisdicional, há violação de um poder -dever do Estado
que, de maneira ilegal, viola o direito incontestável de todo cidadão de ter
acesso à Justiça.

Assim, se o cidadão não obtém Justiça porque o
juiz se omite em decidir o que não foi objeto de apreciação, e pode ser
reconhecido de ofício em qualquer fase ou grau de jurisdição ocorre uma
violência a direito constitucional, líquido e certo.

A Constituição Brasileira de 1988 dispõe em seu
artigo 5°, inciso XXXV:

"a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou
ameaça a direito".
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Assim, conforme elucidado, traz a Carta Magna o
direito do cidadão à prestação jurisdicional consoante todos os princípios
fundamentais que a circundam.

A posição adotada no v. acórdão recorrido, não
conhecendo do agravo de petição e do pedido de reconhecimento da
impenhorabilidade do bem de família, data maxima venha, não devem
prevalecer, não havendo o que se falar em questões já decididas, posto que
nada foi decidido acerca da IMPENHORABILIDADE do imóvel.

E m se ndo  c e r t i f i c a do  a té  e n tã o  que não
existiam provas, os ora recorrentes dirigiram manifestação nos autos
postulando sua apreciação, que é plenamente possível considerando
tratar-se de matéria envolvendo ORDEM PÚBLICA.

Nossos Tribunais firmaram entendimento de que,
por se tratar de NULIDADE ABSOLUTA, a impenhorabilidade do bem de
família, pode ser apreciada de ofício, ou mesmo através de mera petição,
independente da fase processual, mesmo após a oposição de embargos à
execução, exatamente como ocorre no caso em debate:

"A impenhorabilidade de bem de família, por envolver matéria
de nulidade absoluta, pode ser apreciada nos próprios autos
da  execução,  mediante  provocação,  ou a té ,  de  of íc io . "
(JTAERGS 84/186)

"Execução.  Bem de famí l ia .  Acolh imento nos embargos
infringentes.
1. É tranqüila a jurisprudência da Corte sobre a incidência da
Lei n° 8.009/90, sendo certo que a "impenhorabilidade do bem
de  fa mí l ia  pode  se r  a rgü ida  AT É  O  E X AURIME NT O DA
EXECUÇÃO, dispensando sejam opostos embargos à
Execução para tal fim"
2. Tendo havido a alegação ainda em primeiro grau, não há
vedação alguma para que no curso do processo, mesmo em
embargos infringentes, seja acolhida pelo Tribunal, podendo
a parte interessada, se dúvida tiver sobre a natureza do bem
e sobre  o a lcance da Le i n° 8 .009/90,  ingressar  com os
embargos de declaração, o que não ocorreu, no caso.
3. Recurso especial não conhecido."
(STJ, Terceira Turma, Resp n° 187.935/SP, rel. Min. CARLOS
ALBERTO MENEZES DIREITO, DJ de 08/03/2000, 105).
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"PROCESSUAL CIVIL. PENHORA. BEM ABSOLUTAMENTE
IMPENHORÁVEL. CPC, ART. 649 -VI, CPC. NULIDADE
ABSOLUTA. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA. RENÚNCIA DO
DEVEDOR. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO.
I - Em se tratando de nulidade absoluta, a exemplo do que se
dá com os bens absolutamente impenhoráveis (CPC, art.
649), prevalece o interesse de ordem pública, podendo ser ela
argüida em qualquer fase ou momento, devendo inclusive ser
apreciada de ofício.
II - O executado pode alegar a impenhorabilidade de bem
constrito mesmo quando já designada a praça e não tenha
ele suscitado o tema em outra oportunidade, inclusive em
sede de embargos do devedor, pois tal omissão não significa
renúncia a qualquer direito, ressalvada a possibilidade de
condenação do devedor nas despesas pelo retardamento
injustificado, sem prejuízo de eventual acréscimo na verba
honorária, a final".
(STJ, Quarta Turma, Resp n° 192.133, rel. Min. SÁLVIO DE
FIGUEIREDO TEIXEIRA, DJ de 21/06/1999, p. 165, RDJTJDFT
61/166, RSTJ 124/389, RTJE 175/254).
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Nesse sentido também já entendeu o C. TST:

c.,
"AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA EM , .
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. IMPENHORABILIDADE DE BEM , -DE FAMÍLIA. OPORTUNIDADE DA ARGUIÇÃO: ,.,,., co

CD C)Apontado bem de família particularmente protegido pela Lei . .
n.° 8009/1990, a alegação deve merecer apuração judicial, • ,
ainda que 'à latere' dos embargos à execução. A ...jurisprudência já consolidou entendimento no sentido de que 0 o

—  4
O

Ca Ua impenhorabilidade no caso, pode ser arguida até o o O
E. E,

exaurimento da execução. Logo, o obstáculo da preclusão 2
não pode impedir o exame da incidência do beneficio legal, < «

. .
quando deduzido pelo executado, nos autos da execução e
antes de qualquer procedimento de alienação, sob pena de Ë,4

.0 Ca

afronta à norma constitucional protetiva do contraditório e E...<

iP.

ampla defesa (art. 5.°, LV). Agravo de instrumento provido. CA O1

Recurso de revista conhecido e provido". (RR/TST n.° o o, ,--,
3412/1996-371-02-40.8, julgado pela MM. 2.a Turma em 13 de PDS

,4 oabril de 2005, relatado pelo n. Juiz Convocado Dr. HORÁCIO or,-.
RAYMUNDO DE SENNA PIRES, cujo acórdão foi publicado no E . . .

Z . , r
frl Lr)

Diário da Justiça de 20 de maio de 2005).
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"RECURSO DE REVISTA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. BEM
DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. OPORTUNIDADE DE
ARGUIÇÃO. DIREITO SUBJETIVO MATERIAL PÚBLICO:
1. Questionada a penhora do imóvel, por se tratar de bem de
família, tutelado pela Lei n.° 8009/90, tal alegação deve
merecer apuração judicial, em que pese não ter sido
questionada nos embargos de terceiro. Em face do
entendimento sedimentado na jurisprudência, no sentido de
que a impenhorabilidade, no caso, pode ser arguida até o
exaurimento da execução, porquanto se trata de matéria de
ordem pública, evidencia-se que o óbice da inovação recursal
não tem o condão de impedir o exame da incidência do
beneficio legal, quando deduzido por terceiro, nos autos da
execução, sob pena de desrespeito ao principio do devido
processo legal insculpido no artigo 5.° - LIV, da Constituição
de 1988.
2. Recurso de revista conhecido e provido".
(RRÍTST n.° 232/2004-007-17-40.6, julgado pela MM. 5.a Turma
em 21 de março de 2007, relatado pelo n. Ministro EMMANOEL
PEREIRA, cujo acórdão foi publicado no Diário da Justiça de 20
de abril de 2007).

A postura adotada pelo v. acórdão recorrido nega
prestação jurisdicional e configura odioso cerceamento de defesa, em clara
ofensa direta e literal à CONSTITUIÇÃO FEDERAL:

"Art. 5°

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário
lesão ou ameaça a direito;"

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem
o devido processo legal

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e
aos acusados em geral são assegurados o contraditório e
ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;"
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"Art. 93

IX - todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário
serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob
pena de nul idade, podendo a le i  l imi tar a presença,  em
determinados atos, às próprias partes e a seus advogados,
ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do
direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o
interesse público à informação; (Redação dada pela Emenda
Constitucional n° 45, de 2004)"

Em outras palavras, não há nenhum
impedimento legal ao reconhecimento do instituto de bem de família do
imóvel a ser levado a Leilão, que conforme posição jurisprudencial
sobre o assunto, pode ser analisada até o exaurimento da execução,
mesmo após a oposição de embargos à execução, razão pela qual
espera seja DADO PROVIMENTO ao presente recurso para afastar a
alegação de coisa julgada/preclusão, determinando o conhecimento e
provimento do agravo de petição a fim de que se pronuncie sobre a
IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA.

IV.3 - DA IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA

Sem prejuízo do provimento do recurso no
tocante às matérias retro, protesta se digne esse E. TST se pronunciar
acerca da IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA.

Como destacado, a questão envolve NULIDADE
ABSOLUTA, e pode ser apreciada de ofício, ou mesmo através de mera
petição, independente da fase processual, mesmo após a oposição de
embargos à execução, razão pela qual protesta se digne esse E. Tribunal
prestar atividade jurisdicional afastando a penhora em debate.

Nesse sentido, o conjunto probatório ofertado
após a oposição dos embargos à execução, é robusto e indica que o imóvel
em debate é impenhorável, eis que destinado ao abrigo dos recorrentes e de
sua família.

Conforme se verifica dos autos, o imóvel sito à
Avenida Presidente Vargas, 555, Santa Isabel/SP é, há muitos anos, o
local de residência dos co-executados e de sua família.
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À fim de comprovar tal fato, destacamos os
documentos JÁ juntados à presente:

DECLARAÇÃO DE VIZINHO - Os ora executados

tiveram o cuidado de trazer aos autos declaração de vizinho
atestando que os executados ali residem com sua família HÁ
VÁRIOS ANOS.

COMPROVANTES DE PAGAMENTO DE
DESPESAS DE CONSUMO DO IMÓVEL
(ENERGIA ELÉTRICA, ÁGUA E ESGOTO) — A cobrança em
nome da co-executada demonstra que o mesmo reside no
local, e ainda diante do histórico do consumo de energia,
comprova sem qualquer dúvida sua utilização como
RESIDÊNCIA HÁ VÁRIOS ANOS (comprovantes de 2005 e
2016).

ATIVAÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA - Os

documentos juntados comprovam a existência de linha
telefônica em nome do co-executado instalada no local, com
consumo, evidenciado a utilização do imóvel como moradia.

COMPROVANTES DE ENDEREÇO - Diversos

comprovantes de endereço em nome do co-executado
indicando o imóvel penhorado como residência.

O próprio Poder Judiciário tem
ciência que o imóvel em debate se trata do imóvel destinado ao abrigo

familiar dos executados, haja vista que a própria intimação da
penhora e avaliação do bem foram recebidos pela
Sra. ELIZETE, co-executada no local do imóvel.

O conjunto probatório é robusto e indica que o
imóvel em debate é impenhorável, eis que destinado ao abrigo dos co-
executados e de sua família.
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O fato é que nesse imóvel especificadamente os
executados, criaram seus filhos, estabeleceram laços familiares, sendo o
imóvel de utilizado pela entidade familiar.

Cumpre ainda destacar esse E. TST destaca
ainda que inexiste previsão legal de que o executado apresente prova de
que não possui outro bem imóvel, competindo ao Exequente demonstrar a
existência de outros bens a serem executados:

"EXECUÇÃO -  BEM DE FAMÍLIA -  IMPENHORABILIDADE-
ÚNICO BEM IMÓVEL - ÔNUS DA PROVA DO EXEQUENTE 1. O
acórdão regional manteve a penhora sobre o imóvel com base na
tese de que o bem não se destinava exclusivamente à moradia da
Re c o r re n te  e  de  sua  fa mí l ia  e  de  que  a Executada não
demonstrou que o imóvel era o único de sua propriedade. 2. Nos
termos do art. 5° da Lei n° 8.009/90, considera-se bem de família,
para efeitos de impenhorabilidade , o único imóvel utilizado pelo
casal ou entidade familiar para moradia permanente. Assim, não
obsta a qualificação como bem de família o fato de o imóvel ter
destinação mista, sendo parcialmente utilizado como residência e
para o exercício de atividades profissionais. Precedente. 3. De
outro  lado,  inex iste  previsão lega l  de  que  o  Executado
a pre se n te  p rova  de  que  nã o  possu i  ou t ro  be m imóve l ,
competindo ao Exequente demonstrar a existência de outros
bens a serem executados a f im de promover a  adequada
constricão patrimonial. Precedentes. Recurso de Revista
conhecido e provido." (TST - RR: 15463520115150108, Relator:
Maria Cristina lrigoyen Peduzzi, Data de Julgamento: 10/06/2015,
8a Turma, Data de Publicação: DEJT 12/06/2015)

Nesse sentido, não bastasse a clareza nneridiana
da Lei 8009/90, do CPC, e da previsão constitucional à respeito, a pacífica
Jurisprudência de nossos Tribunais, acolhem e interpretam a
impenhorabilidade do bem de família, senão vejamos:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA EM
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. IMPENHORABILIDADE DE BEM
DE FAMÍLIA. OPORTUNIDADE DA ARGUIÇÃO:
Apontado bem de família particularmente protegido pela Lei n.°
8009/1990, a alegação deve merecer apuração judicial, ainda que
'à latere' dos embargos à execução. A jurisprudência já consolidou
entendimento no sentido de que a impenhorabilidade no caso,

pode ser arguida até o exaurimento da execução. Logo, o
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obstáculo da preclusão não pode impedir o exame
da incidência do benefício legal, quando deduzido
pelo executado, nos autos da execução e antes de
qualquer procedimento de alienação, sob pena de
afronta à norma constitucional protetiva do
contraditório e ampla defesa (art. 5.°, LV). Agravo de
instrumento provido. Recurso de revista conhecido e
provido". (RR/TST n.° 3412/1996-371-02-40.8, julgado pela MM.
2.a Turma em 13 de abril de 2005, relatado pelo n. Juiz
Convocado Dr. HORÁCIO RAYMUNDO DE SENNA PIRES, cujo
acórdão foi publicado no Diário da Justiça de 20 de maio de 2005).

A Lei 8.009/90 foi concebida para garantir a
dignidade e funcionalidade do lar. E mais, na interpretação da Lei 8.009/90,
não se pode perder de vista seu fim social (neste sentido: STJ — Corte
Especial, REsp 109.351 -RS, rel. Min. Humberto Gomes de Barros, j. 1.7.97,
negaram provimento, v.u., DJU 25.5.98,p.4).

Em que pese o reconhecimento do direito do
embargado em receber seus créditos, convalidar a penhora sobre bem de
residência da FAMÍLIA dos executados e possibilitando futura alienação do
imóvel, relegando a família do embargante à futuro incerto sem moradia,
mostra-se DESCABIDO E ILEGAL.

Resta amplamente demonstrado nos autos que o
imóvel penhorado é o imóvel no qual reside há mais de DÉCADA
juntamente com sua família.

Se não bastasse a previsão legal da
impenhorabilidade do bem de família, a Constituição Federal traz em seu
artigo 1°, III, princípio que dispõe sobre a dignidade da pessoa humana, do
qual a moradia é parte integrante, a teor do que trata o artigo 6° c.c. os
artigos 226 e 227 da Carta Constitucional:

"Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal,
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como
fundamentos:

III — a dignidade da pessoa humana."
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"Art. 6° São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a
moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção
à maternidade e À infância, a assistência aos desamparados e

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta
Constituição."

"Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção
do Estado."

"Ar t .  227 .  É  dever  da  famí l ia ,  da  soc iedade e  do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
p r io r ida de ,  o  d i r e i to  à  v ida ,  à  sa úde ,  à  a l ime n ta ç ã o ,  à
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitár ia,  a lém de colocá-los a salvo de toda forma de
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão. (Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 65,
de 2010)

Sobre o tema, relevante destacar o
posicionamento de AROLDO PLÍNIO GONÇALVES:

"A d ignidade humana é  va lor  que não se  negoc ia ,  como
realmente sempre o foi, por isso nasce a ânsia de promovê-la
ã.  Compreende-se,  então,  o apelo para que o Dire i to se ja
e lemento t ransformador  da soc iedade.  Mas não se pode
esquecer que a sociedade contemporânea não tem a pureza
das primitivas, e já não aceita profetas com suas tábuas de
le is.  Quer  fazer  o  seu dest ino e  quer  se r  agente  da  sua
história". (GONÇALVES, Aro/do Plínio. Técnica Processual e
Teoria do Processo. Rio de Janeiro: Aide, 1992)

O posicionamento acima traduz-se, para o caso
concreto, no entendimento de que muito embora o embargado tenha direito
à satisfação de seu crédito, não se pode admitir que tal ocorra mediante atos
desfavoráveis e que refletem no ABRIGO DA FAMÍLIA DOS
EXECUTADOS!!

JOSÉ AFONSO DA SILVA ensina que o Direito
Social à Moradia enquadra-se na órbita do Princípio da Dignidade Humana,
defendendo que:
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"Dignidade da pessoa humana é um valor supremo que atrai o
conteúdo de todos os d i re i tos fundamenta is do homem,
desde o direito à vida. Concebido como referência
constitucional unificadora de todos os direitos fundamentais
[observam Gomes CANO TILHO e Vital MOREIRA], o conceito
de dignidade da pessoa humana obriga uma densificação
valorativa que tenha em conta o seu amplo sentido normativo-
const i tuc iona l  e  não uma qua lquer  idé ia  apr ior ist ica  do
homem, não podendo reduzi r -se  o sent ido da d ignidade
humana à defesa dos direitos pessoais tradicionais,
esquecendo-a no caso dos direitos sociais, ou invocá-la para
construir " teoria do núcleo da personal idade" individual,
ignorando-a quando se t r a te  d e  g a r a n t i r  a s  b a se s  d a
existência humana". (Curso de Direito Constitucional Positivo.
10° Ed. São Paulo: Malheiros, 1995, p.106).

O caso é de garantia ao direito constitucional à
dignidade da pessoa humana, devendo ser enfrentada a questão com o
cuidado necessário, garantindo que a lei seja aplicada observando-se o fim
social a que se destina, como bem vem sendo defendido pela Corte Superior
de Justiça! Nesta esteira:

"PROCESSUAL - EXECUÇÃO - IMPENHORABILIDADE -
IMÓVEL - RESIDÊNCIA - DEVEDOR SOLTEIRO E SOLITÁRIO-
LEI 8.009/90. A interpretação teleológica do art. 10, da Lei

8.009/90, revela que a norma não se limita ao resguardo da
família.  Seu escopo definit ivo é a proteção de um dire ito
fundamental da pessoa humana: o direito à moradia. Se assim
ocorre ,  não faz  sent ido proteger  quem vive  em grupo e
a ba ndona r  o  ind iv íduo  que  so f re  o  ma is  do lo roso  dos
sentimentos: a solidão. É impenhorável, por efeito do preceito
contido no art. 1° da Lei 8.009/90, o imóvel em que reside,
sozinho, o devedor celibatário." (RESP 450989/RJ, STJ, 3a
Turma, DJ de 07.06.2004, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros)"

Assim, é preciso atentar ao princípio
constitucional da dignidade da pessoa humana, e ao dire ito social
consagrado pela Carta Magna, qual seja, o direito à moradia, somando-os
ao disposto no artigo 1° da Lei 8009/90, sendo conveniente e oportuno
observar o posicionamento de GERALDO ATALIBA:

"Se, em dada situação, surge aparência de divergência entre
uma regra e um principio — antes de qualquer coisa -,  o
intérprete dá à regra interpretação harmoniosa e coerente
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com as exigências do princípio. O que não se consente é que
este seja, por qualquer forma, negado, diminuído, contrariado
ou esvaziado por força de simples regra.
É inadmissível e, pois, redondamente errada a conclusão de
qualquer trabalho exegético contrastante com a direção
apontada por um princípio. É inaceitável qualquer
interpretação que importe ignorar, anular um princípio.

Se nem mesmo ao Congresso — que tem o poder constituinte
derivado — é lícito expedir lei em sentido negador das
exigências dos princípios capitulares, com maior razão não
podem os intérpretes — sejam administrativos, sejam judiciais
— aportar a conclusões exegéticas que conduzam ao mesmo
resultado". (República e Constituição, 2 a Ed. Atualização de
Rosoléa Miranda FOLGOSI. São Paulo: Malheiros, 2001, p.41-2)

Ora Nobres Ministros, o caso concreto denota
flagrante violação e negativa de vigência ao princípio constitucional do direito
à moradia!!

Tal situação não deve prevalecer, sendo justa e
necessária o reconhecimento da IMPENHORABILIDADE DO BEM DE
FAMÍLIA!!!

Portanto, tendo o CPC e legislação específica,
com base na Constituição Federal, afirmado que esses bens são
absolutamente impenhoráveis, é de se considerar como inquinado de
nulidade absoluta o ato de penhora que recai sobre bem que se enquadra
nessa categoria.

Impera-se no caso em debate a aplicação dos
poderes que a legislação confere aos Magistrados na direção do processo
de execução. Nesse sentido, para que a execução se processe de forma
calibrada, JUSTA, de modo a não impor desnecessários sacrifícios ao
devedor extrai-se a necessidade de se instruir corretamente o processo para
que a alienação de imóvel não signifique a RUÍNA DO LAR FAMILIAR
conquistado e mantido há muito tempo com o sacrifício inerente da vida
cotidiana.
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Há que se ter em conta que, se o processo de
conhecimento é instruído com o escopo de permitir que o juiz o encerre com
a formulação da regra aplicável ao caso concreto, ou seja, profira a
sentença; o processo de execução é instruído de modo a possibilitar a
satisfação do direito do credor, mas, sempre SEM REPRESENTAR, EM
RAZÃO DO INTERESSE DO CREDOR, A ALIENAÇÃO DO IMÓVEL DE
SUSTENTAÇÃO DA FAMÍLIA!

Portanto, considerando estar cabalmente
demonstrado que o imóvel que penhorado se trata de imóvel destinado
ao abrigo da família dos recorrentes, serve a presente para requerer se
digne esse E. TST amenizar os transtornos da efetivacão da indigitada
penhora, DANDO PROVIMENTO ao presente recurso, reconhecendo a
IMPENHOFtABILIDADE do aludido imóvel.

IV.4 - DA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ

Por fim, independente do desfecho das questões
trazidas no presente recurso, protestam os recorrentes seja dado provimento
ao presente recurso para a reforma da decisão que o condenou ao
pagamento de multa por litigância de má-fé e indenização.

Conforme se verifica dos autos, os recorrentes
foram condenados ao pagamento de multa prevista no artigo 793-B, IV da
CLT, no importe de 5% sobre o valor corrigido da causa.

Segue o entendimento firmado que teria ensejado
a aplicação da multa processual e indenização:

"A presente execução vem sendo frustrada pelos executados
há mais de 15 anos, havendo de se aplicar 'in casu' a multa
prevista no art. 793-B, IV da CL7", no importe de 5% o valor
corrigido da causa."

Em resumo, entendeu o Juiz de primeiro grau,
corroborado pelo E. TRT2, pela multa pois o processo tramita há mais de 15

anos.

Ora Nobres Ministros, o fato do processo
tramitar há 15 anos não enseja automaticamente a aplicação de multa,
tampouco retira direito de defesa e muito menos autoriza a alienação
do bem de família para por fim à lide.
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Cumpre destacar que os recorrentes não
fazem parte do pólo passivo durante todo o lapso temporal, e ainda,
não tem interesse em opor resistência injustificada ao andamento do
processo, suposto fundamento da aplicação da multa, mas sim buscar
aplicação correta do direito ao caso concreto.

Ora, pelo fato que não há decisão positiva ou
negativa sobre a impenhorabilidade do bem de família, mas sim de
ausência de documento para tanto, os ora recorrentes apresentaram
MEDIDA LEGAL, buscando que fosse sanada omissão e contradição à
respeito.

Embora a questão possa ser subjetiva, a
atitude de condenar os recorrentes em multa de litiqância de má-fé no
caso presente, ONDE A RESIDÊNCIA DE UMA FAMÍLIA DE TODA UMA
VIDA PODE SER PERDIDA é totalmente descabida e arbitrária.

A litigância de má-fé, caracteriza-se como a
conduta da parte que afronta os princípios da lealdade processual e da boa-
fé processual.

Dessa forma, como a boa -fé goza sempre de
presunção, o comportamento eventualmente tido como temerário deve
sempre estar comprovado com a inequívoca intenção de tumultuar o feito ou
obter vantagem indevida, necessita que o dolo esteia caracterizado.

Ou seja, não há qualquer dolo em tumultuar o
feito ou opor resistência, pelo contrário, foi buscado pronunciamento
para afastar nulidades gritantes.

A propósito, insta citar o entendimento desse C.
TST, nestes termos:

"MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. APLICAÇÃO
REQUERIDA EM IMPUGNAÇÃO AO RECURSO DE
EMBARGOS. OFENSA AO ARTIGO 18 DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL NÃO CONFIGURADA. A caracterização da
litiqância de má-fé pressupõe dolo da parte, que deve restar
cabalmente evidenciado nos autos. Não se pode presumir o
intuito da parte de prejudicar o ex adverso. O mero exercício
da faculdade de recorrer não acarreta, por si só, o
reconhecimento da litigância de má-fé, ainda que não
acolhida a pretensão veiculada no recurso. Não reconhecido
o deliberado intuito da parte de praticar deslealdade
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processual, não se vislumbra oportunidade para a aplicação
da multa prevista no artigo 18 do Código de Processo Civil.
Rejeito. (E-ED- TST-RR-298800-51.2003.5.02.0048, Relator
Ministro Lelio Bentes Corrêa, Subseção I Especializada em
Dissídios Individuais, DJ 24/06/2010)

Pelo exposto, diante das peculiaridades do
caso concreto, protesta seja DADO PROVIMENTO ao presente recurso
para afastar a multa de litigância fixada na r. decisão.

a multa imposta.
Alternadamente, protesta ao menos seja reduzida

CONCLUSÃO

Pelo exposto, esperam os recorrentes seja
recebido o presente recurso e ao final provido para anular o v. acórdão
determinando o retorno ao E. TRT2 para se pronunciar sobre as matérias
suscitadas em embargos de declaração, ou alternadamente, que seja
provido o presente recurso para reformar o v. acórdão para afastar a
aleqacão de coisa julqada/preclusão determinando o conhecimento e
provimento do Agravo de Petição para reconhecer a impenhorabilidade
do bem de família.

Ainda, protesta ainda seja dado provimento ao
presente recurso para que este E. TST, diante da matéria de ORDEM
PÚBLICA, se pronuncie à respeito e declare a IMPENHORABILIDADE
DO BEM DE FAMÍLIA.

Em qualquer hipótese de julgamento, protesta
seja dado provimento ao recurso para afastar a multa de litigância de má-fé
aplicada ou sua redução.

Termos em que,
Pede provimento.

São Paulo, 18 de março de 2019

JOÃO BATISTA TAMASSIA SANTOS
OAB/SP 103.918
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Normas do Tribunal

Nome: PORTARIA GP N°78/2018
i
I[Origem: Gabinete da Presidência

Data de edição: 31/10/2018

Data de
disponibilização:

09/11/2018

Fonte: DeJT - TRT/2' Região - CAD. ADM. E JUD. 09/11/2018

Vigência:

Tema: Define as datas em que não haverá expediente nos órgãos que integram o
Tribunal Regional do Trabalho da 2' Região em 2019.

Indexação: Sriado; expediente lei; sede.

Situação: EM VIGOR J

Observações: _

PORTARIA GP N° 78/2018

Define as datas em que não haverá expediente nos órgãos que
integram o Tribunal Regional do Trabalho da 2a Região em 2019.

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2a

REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

FAZ SABER:

Art. 1° Não haverá expediente nos órgãos que integram a Justiça do Trabalho da 2a Região nos
seguintes dias do exercício de 2019:

!20191Dirs-E-1--

JAN i

1 _ _ _ _ _ _ _
IFEV

M A R  F I L___i ___5

ABR
I

I1 211 !
1

1 1
! _ _ _ _ _ _ _ _ __ _ _ _ I _ _ _ _
M AL

IIJuNflflP

JUL

AGO [11

r i S T r i

OUT

8*
9

0:Mkr-Q1 MOTIVO LEGISLAÇÃO

4 5 Recesso Lei n° 5.010/66 (Art. 62. I)

I Camaval !Lei n°5.010/66 (Art. 62, IH)
6*1 , I *Suspensão de expediente 1

17Ri i
1 i

19 !Semana
i

Santa i Lei n° 5.010/66 (Art. 62, II)

I! 1 I
Tiradentes 1Lei n° 662/49 (Art. 1°) com

i

iredação
110.607/02

dada pela Lei n°

o --"iDia do Trabalho Lei n° 662/49 (Art. 1°) com
redação dada pela Lei n°
10.607/02

1120 Corpus Christ Lei n° 9.093/95 (Art. 2°) c/c Leil
1

21* *Suspensão de expediente 1
Municipal 14.485/07

*Suspensão de expediente i Lei n° 9.093/95 c/c Lei Estadual
Data Magna do Estado de 19.497/97 (Art. 1°)

1 São Paulo
— I — Instalação dos Cursos Lei n° 5.010/66 (Art. 62, IV),

Jurídicos no Brasil

7 Independência do Brasil Lei n° 662/49 (Art. 1°) com
redação dada pela Lei n°

I
10.607/02

_______I

1
— I

1
12 Nossa Senhora Aparecida Lei n° 6.802/80 (Art. 1°)
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18/03/2019 Portaria GP n° 78/2018

NOV

DEZ

8

22
29

28ILJ

23
30

E l

241
311

25 26

1 ji [Dia do Servidor Público Lei n° 8.112/90 (Art. 236) 1

1° 2 Finados Lei n° 5.010/66 (Art. 62, IV)

15 Proclamação da República i
iredação
Lei  n°  662/49 (Art. 1°) com

dada pela Lei n°
I 10.607/02) I

Dia da Justiça I Lei  n° 5.010/66 (Ar t .  62. IV)
(com redação dada pela Lei

f
I
6.741/79)

20 21 Recesso Lei n° 5.010/66 (Art. 62, I)
27 28

Art. 20 Nos dias 25 de janeiro (6° feira), aniversário da cidade de São Paulo, e 20 de novembro
(4° feira), Dia da Consciência Negra conforme Lei Municipal n° 14.485, de 19/07/07, não haverá
expediente nos Órgãos situados no município sede do Tribunal.

Publique-se e cumpra-se.

São Paulo, 31 de outubro de 2018.

RILMA APARECIDA HEMETÉRIO
Desembargadora Presidente do Tribunal

DeJT - TRT/2° Região - CAD. ADM. E JUD. - 30/11/2018

s.;OGiOe ladOna d e  G e s i a o Normatkia e Jiiispwiidencial
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JUSTIÇA DO TRABALHO

e-DOC - Sistema Integrado de Protocolização e Fluxo de Documentos Eletrônicos

RECIBO

O Sistema e-DOC, da Justiça do Trabalho, registrou recebimento do documento descrito abaixo:

Número de Protocolo 17430084

Data e hora do recebimento 18/03/201911:54:48 (Horário de Brasília)

18/03/2019 11:54:48 (Horário Universal - UTC)

Número do Processo 0243300-43.2001.5.02.0315

Destino da Petição Tribunal Regional: TRT2

Unidade Judiciária: Tribunal Regional do Trabalho da 2, Região

Responsável pela assinatura

digital

JOAO BATISTA TAMASSIA SANTOS

944.105.778-91

(046)103918

Tipo do Documento RECURSO DE REVISTA - interposição

Nome do documento principal

,

RECURSO DE REVISTA - EUGÊNIO e ELIZETE impenhorabilidade do bem de familia 02433004320015020315.pdf

Anexos Portaria GP ri' 78 2018.pdf

Numero total de páginas

,

27_ , I
-- -
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRT r REGIÃO

RECURSO DE REVISTA

Recorrente(s):

Advoga d o(a)(s):

Reco r rido(a)(s):

Advogado(a)(s):

111 111 1111111 II

AP -0243300-43.2001.5.02.0315 - Turma 14

Lei 13.015/2014
Lei 13.467/2017

111111111 1111111111 11 111111111111111111 11111 1111

1. EUGENIO MARIA FtAMPINI

1. CIRO GECYS DE SÃ (SP - 213381-D)

1. ROBERTO DA SILVA
2. METAL GRAFICA SANTA ISABEL

1. ELIENE LIMEIRA SANTOS TAVARES (SP-
223954-D)
2. HOSANO EUGENIO DE LIRA L I M A  ( S P -
170055-D)

RECURSO DE REVISTA EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

Não obstante os argumentos expendidos pelos recorrentes, o apelo
não merece seguimento, ante o que dispõe a súmula n° 218, do C. Tribunal
Superior do Trabalho, "in verbis":

Súmula n° 218 - Recurso de Revista contra acórdão proferido em
agravo de instrumento. É incabível recurso de revista contra
acórdão regional prolatado em agravo de instrumento. (Res.
14/1985 DJ 19-09-1985).
Vale ressaltar, inclusive, que tal entendimento foi ratificado pelo

"caput" do artigo 896 Consolidado, com a redação dada pela Lei n° 9756, de 17 de
dezembro de 1998.

CONCLUSÃO
DENEGO seguimento ao Recurso de Revista.

Após a publicação, decorrido o prazo legal sem a interposição de
recurso, os autos retornarão à Vara de origem, ficando dispensada a emissão de
certidão de trânsito em julgado, nos termos do artigo 146 da Consolidação das
Normas da Corregedoria Regional - Provimento GP/CR n° 13/2006.

fls.1

Documento assinado com certificado digital por RAFAEL EDSON PUGLIESE RIBEIRO, Desembargador Vice -Presidente Judicial, em 21/05/2019 (Lei 11.419/2006)
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRT 2 REGIÃO

AP -0243300-43.2001.5.02.0315 - Turma 14

Intime-se.

São Paulo, 21 de maio de 2019.

RAFAEL EDSON PUGLIESE RIBEIRO

Desembargador Vice -Presidente Judicial

Certifico que o presente despacho foi publicado no DOeletrônico do

Tribunal Regional do Trabalho d egião, nesta data._

Em 3 1 MAIO ZU19

Diretor da Secret

asaru tujimoto

'e Processamento de Recursolas>.ffibunais Superiores

JUN LA LM

Nesta data, junto aos presentes autis a

)etIcito sob o protocole n.°.

'Ião Paulo, 256ç2-0-1 0

P/EDUARUS. KITAUT
Secretaria de Proc. de Rec. aos Trib. Superiores

Documento assinado com certificado digital por RAFAEL EDSON PUGLIESE RIBEIRO, Desembargador Vice -Presidente Judicial, em 21/05/2019 (Lei 11.419/2006)
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Viviane Aparecida de Souza
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR
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EUGÊNIO MARIA RAMPINI e ELISETE •c‘T
a)

APARECIDA DA SILVA RAMPINI, já qualificados, nos autos do processo •
supra mencionado que ROBERTO DA SILVA promove em face de c, •
METALGRÁFICA SANTA ISABEL LTDA. e OUTROS, por seu Advogado "C.) Oinfra-assinado, vem mui respeitosamente à presença de Vossa -

O

Excelência, com fulcro no inciso II do artigo 897 alínea "h" da o o
E, E,

Consolidação das Leis do Trabalho, interpor, tempestivamente, AGRAVO
4 .

DE INSTRUMENTO em face do r. despacho deneciatório de z

seguimento de Recurso Revista, consoante os fundamentos a seguir
E ,  4

expostos, para encaminhamento ao Egrégio Tribunal Superior do
Trabalho, requerendo desde já seu regular recebimento e processamento

cn

para os fins e efeitos de direito, uma vez cumpridas as formalidades Ca at

O  Olegais. 4 H

lçp'
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I - DA PRETENSÃO DO PRESENTE RECURSO

O presente agravo visa a reforma de decisão
que denegou seguimento ao Recurso de Revista interposto pelos ora
agravantes, alegando que é incabível recurso de revista contra acórdão
regional prolatado em agravo de instrumento.

II- DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE

Acerca da tempestividade, cumpre destacar
que a r. decisão foi publicada em 31/05/2019 (sexta-feira).

Assim, o prazo recursal de 08 (oito) dias úteis
para interposição se iniciou em 03/06/2019 (segunda-feira) e encerra-se
em12/06/2019 (quarta-feira), portanto tempestivo o presente recurso.

Considerando os termos da Resolução
Administrativa n° 1418/2010 do órgão Especial do E. Tribunal Superior do
Trabalho, o agravo de instrumento interposto contra decisão que denegou
seguimento a recurso para o E. Tribunal Superior do Trabalho será
processado nos autos do recurso denegado, ficando dispensadas as
partes da apresentação das peças trasladadas dos autos principais,
estando a agravante dispensado da juntada de cópias para a formação do
instrumento, devendo o agravo ser processado nos autos do recurso
denegado.

Por fim, ressalta a agravante que a execução
encontra-se garantida através DA PENHORA SOBRE BEM DE FAMÍLIA
DOS AGRAVANTES e, portanto, não é necessária a realização de mais
nenhum depósito nos termos da súmula n° 128 do C. TST.

III - DOS FATOS

Trata-se originariamente de reclamação
trabalhista ajuizada por ROBERTO DA SILVA em face de
METALGRÁFICA SANTA ISABEL LTDA.

Em fase de execução foi determinada a
desconsideração da personalidade jurídica, com prosseguimento da
cobrança em face dos sócios, ora agravantes.

Em prosseguimento foi formalizada penhora
sobre o imóvel que se destina para residência da família dos
executados, sendo na ocasião foram opostos embargos à execução
sustentando a impenhorabilidade do bem de família.
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Por ocasião do julgamento o Juízo de primeiro
grau entendeu pela deficiência dos documentos comprobatórios acerca
do alegado BEM DE FAMILIA nos seguintes termos "as contas de
consumo juntadas aos autos (telefone, luz e água) em nome da
embargante não tem o condão de comprovar que o bem penhorado seja
sua morada".

Considerando que tal decisão não afirmou
positiva ou negativamente pela ocorrência da impenhorabilidade do
bem de família, mas sim que com os documentos juntados era
impossível atestar sua condição, os agravantes, após tomaram
conhecimento da designação de LEILÃO DO BEM DE FAMÍLIA,
apresentaram robusta documentação ao Juízo "a quo" buscando a
declaração de impenhorabilidade.

O leilão foi realizado sem apreciação da
documentação acostada, resultando sem licitantes.

Os agravantes reiteraram a apreciação da
questão, que foi indeferida sob a alegação de que "a troca de advogados
pelos executados não tem o condão lhes restituir a discussão de matéria
já superada no feito".

Se não bastasse, a r. decisão condenou os
agravantes em multa processual no importe de 5% do valor corrigido da
causa pelo fato do processo tramitar há mais de 15 anos.

Os executados interpuseram agravo de petição
buscando a reforma da decisão, notadamente porque a carência de prova
documental não faz coisa julgada, devendo ser prestigiado o princípio da
verdade real e a busca pela primazia da realidade (art. 765 da CLT).

Em que pese o cabimento garantido pelo
ordenamento jurídico, o agravo de petição teve seu seguimento negado
pela r. decisão agravada, o que ensejou a interposição de agravo de
instrumento, também negado.

Assim, diante das graves violações ao rexto
constitucional fora interposto Recurso de Revista, agora negado sob o
argumento que é incabível recurso de revista contra acórdão regional
prolatado em agravo de instrumento.

Nesses termos, não resta alternativa a
agravante, senão a interposição do presente recurso.
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Assim, requer seja recebido e provido o
presente recurso para destrancar o Recurso de Revista, consoante a
fundamentação a seguir apresentada.

IV - RAZÕES DE REFORMA DA DECISÃO AGRAVADA

IV.1 - DO EQUIVOCADO ENTENDIMENTO ADOTADO NA R. DECISÃO

AGRAVADA

Como sustentado, a r. decisão agravada
denegou seguimento ao Recurso de Revista alegando que é incabível
recurso de revista contra acórdão regional prolatado em agravo de
instrumento.

Entretanto, tal entendimento não merece
prosperar. Isso porque a exceção prevista no art. 896, parágrafo 2° da
CLT prevê expressamente a possibilidade da interposição do Recurso de

Revista:

"Art. 896 - Cabe Recurso de Revista para Turma do
Tribunal Superior do Trabalho das decisões proferidas em
grau de recurso ordinário, em dissídio individual, pelos
Tribunais Regionais do Trabalho, guando:
(Redação dada pela Lei n° 9.756, de 17.12.1998)

§ 2o Das decisões proferidas pelos Tribunais Regionais do
Trabalho ou por suas Turmas, em execução de sentença,
inclusive em processo incidente de embargos de terceiro,
não caberá Recurso de Revista, salvo na hipótese de
ofensa direta e literal de norma da Constituição Federal.
(Redação dada pela Lei n° 9.756, de 1998)"

Ou seja, há previsão legal para a interposição
do Recurso de Revista no presente caso, eis que os agravantes buscam
através do recurso interposto reformar decisão proferida em execução de
sentença proferida por Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 2°
Região, onde houve violação direta e literal da Constituição Federal.

Os agravantes demonstraram que a ausência
de decisão sobre os relevantes argumentos apresentados quanto à
IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA ocasionaram direta e
literal ofensa à Constituição Federal com negativa de tutela
jurisdicional, cerceamento de defesa, desrespeito ao contraditório e

ampla defesa.
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E ao sonegar a prestação iurisdicional
violou importantes garantias constitucionais na defesa da
IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA, direito à moradia, além
da dignidade da pessoa humana.

Ou seja, o cenário é de grave ofensa direta e
literal de norma da Constituição Federal, autorizando assim o
conhecimento e provimento do Recurso de Revista nos termos do
art. 896, parágrafo 2° da CLT.

Acrescente-se ainda que, o artigo 8° §2 da
CLT, inciuido pela Lei 13.467/2017, passou a prever que as súmulas e
outros enunciades de jurisprudêncie editados pelo Tribunal Superior do
Trabalho e pelos Tribunais Regionais do Trabalho não poderão restringir
direitos legalmente previstos nem criar obrigações que nãe estejam
previstas em lei.

"Art. 8° - As autoridades administrativas e a Justiça do
Trabalho, na falta de disposições legais ou contratuais,
decidirão, conforme o caso, pela jurisprudência, por
analogia, por eqüidade e outros princípios e normas gerais
de direito, principalmente do direito do trabalho, e, ainda,
de acordo com os usos e costumes, o direito comparado,
mas sempre de maneira que nenhum interesse de classe
ou particular prevaleça sobre o interesse público.

§ 2o Súmulas e outros enunciados de jurisprudência
editados pelo Tribunal Superior do Trabalho e pelos
Tribunais Regionais do Trabalho não poderão restringir
direitos legalmente previstos nem criar obrigações que não
estejam previstas em lei. (Incluído pela Lei n° 13.467, de
2017)"

Ou seja, a jurisdição exercida pelos Tribunais
não pode legislar em respeito ao principio da separação de poderes
previsto no art. 2° da CF/88.

Assim, diante das relevantes razões
apresentadas, indicando o cabimento do recurso interposto, requer sela
dado provimento ao presente agravo para destrancar o Recurso de
Revista permitindo seu conhecimento e provimento por esse E. TST.
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IV.2 - DA IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA

Independente da posição sobre o tema
apresentado no tópico anterior, protesta se digne esse E. TST se
pronunciar acerca de NULIDADE ABSOLUTA, a saber, a
IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA.

Como destacado, a questão envolve
NULIDADE ABSOLUTA, e pode ser apreciada de ofício, ou mesmo
através de mera petição, independente da fase processual, mesmo após
a oposição de embargos à execução, razão pela qual protesta se digne
esse E. Tribunal prestar atividade jurisdicional afastando a penhora em
debate.

Nesse sentido, o conjunto probatório ofertado
após a oposição dos embargos à execução, é robusto e indica que o
imóvel em debate é impenhorável, eis que destinado ao abrigo dos
recorrentes e de sua família.

Conforme se verifica dos autos, o imóvel sito
à Avenida Presidente Vargas, 555, Santa Isabel/SP é, há muitos anos,
o local de residência dos co-executados e de sua família.

À fim de comprovar tal fato, destacamos os
documentos JÁ juntados à presente:

DECLARACÃO DE VIZINHO — Os ora executados tiveram o
cuidado de trazer aos autos declaração de vizinho
atestando que os executados ali residem com sua família
HÁ VÁRIOS ANOS.

COMPROVANTES DE PAGAMENTO DE DESPESAS DE
CONSUMO DO IMÓVEL (ENERGIA ELÉTRICA, ÁGUA E
ESGOTO) — A cobrança em nome da co-executada
demonstra que o mesmo reside no local, e ainda diante do
histórico do consumo de energia, comprova sem qualquer
dúvida sua utilização como RESIDÊNCIA HÁ VÁRIOS ANOS
(comprovantes de 2005 e 2016).

ATIVAÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA — Os documentos
juntados comprovam a existência de linha telefônica em
nome do co-executado instalada no local, com consumo,
evidenciado a utilização do imóvel como moradia.
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COMPROVANTES DE ENDEREÇO — Diversos
comprovantes de endereço em nome do co-executado
indicando o imóvel penhorado como residência.

O próprio Poder Judiciário tem ciência que o
imóvel em debate se trata do imóvel destinado ao abrigo familiar dos
executados, haja vista que a própria intimação da penhora e avaliação
do bem foram recebidos pela Sra. ELIZETE, co-executada no local do
imóvel.

O conjunto probatório é robusto e indica que o
imóvel em debate é impenhorável, eis que destinado ao abrigo dos co-
executados, ora agravantes, e de sua família.

O fato é que nesse imóvel especificadamente
os executados, criaram seus filhos, estabeleceram laços familiares, sendo
o imóvel de utilizado pela entidade familiar.

Cumpre ainda destacar esse E. TST destaca
ainda que inexiste previsão legal de que o executado apresente prova de
que não possui outro bem imóvel, competindo ao Exequente demonstrar
a existência de outros bens a serem executados:

"EXECUÇÃO - BEM DE FAMÍLIA - IMPENHORABILIDADE-
ÚNICO BEM IMÓVEL - ÔNUS DA PROVA DO EXEQUENTE 1.
O acórdão regional manteve a penhora sobre o imóvel com
base na tese de que o bem não se destinava exclusivamente à
moradia da Recorrente e de sua família e de que a Executada
não demonstrou que o imóvel era o único de sua propriedade.
2. Nos termos do art. 5° da Lei n° 8.009/90, considera-se bem
de família , para efeitos de impenhorabilidade , o único imóvel
utilizado pelo casal ou entidade familiar para moradia
permanente. Assim, não obsta a qualificação como bem de
família o fato de o imóvel ter destinação mista, sendo
parcialmente utilizado como residência e para o exercício de
atividades profissionais. Precedente. 3. De outro lado,
inexiste previsão legal de que o Executado apresente
prova de que não possui outro bem imóvel, competindo ao
Exequente demonstrar a existência de outros bens a serem
executados a fim de promover a adequada constrição
patrimonial. Precedentes. Recurso de Revista conhecido e
provido." (TST - RR: 15463520115150108, Relator: Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, Data de Julgamento: 10/06/2015, 8a
Turma, Data de Publicação: DEJT 12/06/2015)
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Nesse sentido, não bastasse a clareza
meridiana da Lei 8009/90, do CPC, e da previsão constitucional à
respeito, a pacifica Jurisprudência de nossos Tribunais, acolhem e
interpretam a impenhorabilidade do bem de família, senão vejamos:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA EM
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. IMPENHORABILIDADE DE
BEM DE FAMÍLIA. OPORTUNIDADE DA ARGUIÇÃO:
Apontado bem de família particularmente protegido pela Lei n.°
8009/1990, a alegação deve merecer apuração judicial, ainda
que 'à latere' dos embargos à execução. A jurisprudência já
consolidou entendimento no sentido de que a
impenhorabilidade no caso, pode ser arguida até o exaurimento
da execução. Logo, o obstáculo da preclusão não pode
impedir o exame da incidência do beneficio legal, quando
deduzido pelo executado, nos autos da execução e antes
de qualquer procedimento de alienação, sob pena de
afronta à norma constitucional protetiva do contraditório e
ampla defesa (art. 5.0, LV). Agravo de instrumento provido.
Recurso de revista conhecido e provido". (RWTST n.°
3412/1996-371-02-40.8, julgado pela MM. 2.a Turma em 13 de
abril de 2005, relatado pelo n. Juiz Convocado Dr. HORÁCIO
RAYMUNDO DE SENNA PIRES, cujo acórdão foi publicado no
Diário da Justiça de 20 de maio de 2005).

A Lei 8.009/90 foi concebida para garantir a
dignidade e funcionalidade do lar. E mais, na interpretação da Lei
8.009/90, não se pode perder de vista seu fim social (neste sentido: STJ —
Corte Especial, REsp 109.351 -RS, rel. Min. Humberto Gomes de Barros, j.
1.7.97, negaram provimento, v.u., DJU 25.5.98,p.4).

Em que pese o reconhecimento do direito do
embargado em receber seus créditos, convalidar a penhora sobre bem de
residência da FAMÍLIA dos executados e possibilitando futura alienação
do imóvel, relegando a família do embargante à futuro incerto sem
moradia, mostra-se DESCABIDO E ILEGAL.

Resta amplamente demonstrado nos autos que
o imóvel penhorado é o imóvel no qual reside há mais de DÉCADA
juntamente com sua família.
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Se não bastasse a previsão legal da
impenhorabilidade do bem de família, a Constituição Federal traz em seu
artigo 1°, III, princípio que dispõe sobre a dignidade da pessoa humana,
do qual a moradia é parte integrante, a teor do que trata o artigo 6° c.c. os
artigos 226 e 227 da Carta Constitucional:

"Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito
Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e
tem como fundamentos:

III — a dignidade da pessoa humana."

"Art. 6° São direitos sociais a educação, a saúde, o
trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência
social, a proteção à maternidade e À infância, a assistência
aos desamparados e à infância, a assistência aos
desamparados, na forma desta Constituição."

"Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial
proteção do Estado."

"Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão. (Redação
dada Pela Emenda Constitucional n° 65, de 2010)

Sobre o tema, relevante destacar o
posicionamento de AROLDO PUNI() GONÇALVES:

"A dignidade humana é valor que não se negocia, como
realmente sempre o foi, por isso nasce a ânsia de promovê-
la já. Compreende-se, então, o apelo para que o Direito seja
elemento transformador da sociedade. Mas não se pode
esquecer que a sociedade contemporânea não tem a
pureza das primitivas, e já não aceita profetas com suas
tábuas de leis. Quer fazer o seu destino e quer ser agente
da sua história". (GONÇALVES, Aro/do Plínio. Técnica
Processual e Teoria do Processo. Rio de Janeiro: Aide, 1992)
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O posicionamento acima traduz-se, para o caso
concreto, no entendimento de que muito embora o embargado tenha
direito à satisfação de seu crédito, não se pode admitir que tal ocorra
mediante atos desfavoráveis e que refletem no ABRIGO DA FAMÍLIA
DOS EXECUTADOS!!

JOSÉ AFONSO DA SILVA ensina que o Direito
Social à Moradia enquadra-se na órbita do Princípio da Dignidade
Humana, defendendo que:

"Dignidade da pessoa humana é um valor supremo que
atrai o conteúdo de todos os direitos fundamentais do
homem, desde o direito à vida. Concebido como referência
constitucional unificadora de todos os direitos
fundamentais [observam Gomes CANO TILHO e Vital
MOREIRA], o conceito de dignidade da pessoa humana
obriga uma densificação valorativa que tenha em conta o
seu amplo sentido normativo -constitucional e não uma
qualquer idéia aprioristica do homem, não podendo reduzir-
se o sentido da dignidade humana à defesa dos direitos
pessoais tradicionais, esquecendo-a no caso dos direitos
sociais, ou invocá-la para construir "teoria do núcleo da
personalidade" individual, ignorando-a quando se trate de
garantir as bases da existência humana". (Curso de Direito
Constitucional Positivo. 10a Ed. São Paulo: Malheiros, 1995,
p.106).

O caso é de garantia ao direito constitucional à
dignidade da pessoa humana, devendo ser enfrentada a questão com o
cuidado necessário, garantindo que a lei seja aplicada observando-se o
fim social a que se destina, como bem vem sendo defendido pela Corte
Superior de Justiça! Nesta esteira:

"PROCESSUAL - EXECUÇÃO - IMPENHOFtABILIDADE-
IMÓVEL - RESIDÊNCIA - DEVEDOR SOLTEIRO E
SOLITÁRIO - LEI 8.009/90. A interpretação teleológica do
art. 1°, da Lei 8.009/90, revela que a norma não se limita ao
resguardo da família. Seu escopo definitivo é a proteção de
um direito fundamental da pessoa humana: o direito à
moradia. Se assim ocorre, não faz sentido proteger quem
vive em grupo e abandonar o indivíduo que sofre o mais
doloroso dos sentimentos: a solidão. É impenhorável, por
efeito do preceito contido no art. 1° da Lei 8.009/90, o
imóvel em que reside, sozinho, o devedor celibatário."
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(RESP 450989/RJ, STJ, 3' Turma, DJ de 07.06.2004, Rel. Min.
Humberto Gomes de Barros)"

Assim, é preciso atentar ao princípio
constitucional da dignidade da pessoa humana, e ao direito social
consagrado pela Carta Magna, qual seja, o direito à moradia, somando-os
ao disposto no artigo 1° da Lei 8009/90, sendo conveniente e oportuno
observar o posicionamento de GERALDO ATALIBA:

"Se, em dada situação, surge aparência de divergência
entre uma regra e um princípio — antes de qualquer coisa -,
o intérprete dá à regra interpretação harmoniosa e coerente
com as exigências do princípio. O que não se consente é
que este seja, por qualquer forma, negado, diminuído,
contrariado ou esvaziado por força de simples regra.
É inadmissível e, pois, redondamente errada a conclusão
de qualquer trabalho exegético contrastante com a direção
apontada por um princípio. É inaceitável qualquer
interpretação que importe ignorar, anular um princípio.

(—)
Se nem mesmo ao Congresso — que tem o poder
constituinte derivado — é lícito expedir lei em sentido
negador das exigências dos princípios capitulares, com
maior razão não podem os intérpretes — sejam
administrativos, sejam judiciais — aportar a conclusões
exegéticas que conduzam ao mesmo resultado". (República
e Constituição, 2 Ed. Atualização de Rosoléa Miranda
FOLGOSI. São Paulo: Malheiros, 2001, p.41-2)

Ora Nobres Ministros, o caso concreto denota
flagrante violação e negativa de vigência ao principio constitucional do

direito à moradia!!

Tal situação não deve prevalecer, sendo justa e
necessária o reconhecimento da IMPENHORABILIDADE DO BEM DE

FAMiLIAII!

Portanto, tendo o CPC e legislação específica,
com base na Constituição Federal, afirmado que esses bens são
absolutamente impenhoráveis, é de se considerar como inquinado de
nulidade absoluta o ato de penhora que recai sobre bem que se enquadra

nessa categoria.
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Impera-se no caso em debate a aplicação dos
poderes que a legislação confere aos Magistrados na direção do processo
de execução. Nesse sentido, para que a execução se processe de forma
calibrada, JUSTA, de modo a não impor desnecessários sacrifícios ao
devedor extrai-se a necessidade de se instruir corretamente o processo
para que a alienação de imóvel não signifique a RUÍNA DO LAR
FAMILIAR conquistado e mantido há muito tempo com o sacrifício

inerente da vida cotidiana.

Há que se ter em conta que, se o processo de
conhecimento é instruído com o escopo de permitir que o juiz o encerre
com a formulação da regra aplicável ao caso concreto, ou seja, profira a
sentença; o processo de execução é instruído de modo a possibilitar a
satisfação do direito do credor, mas, sempre SEM REPRESENTAR, EM
RAZÃO DO INTERESSE DO CREDOR, A ALIENAÇÃO DO IMÓVEL DE
SUSTENTAÇÃO DA FAMÍLIA!

Portanto, considerando estar cabalmente
demonstrado que o imóvel que penhorado se trata de imóvel
destinado ao abrigo da família dos recorrentes, serve a presente para
requerer se digne esse E. TST amenizar os transtornos da efetivação
da indigitada penhora, DANDO PROVIMENTO ao presente recurso,
reconhecendo a IMPENHORABILIDADE do aludido imóvel.

V -CONCLUSÃO

Em face do exposto, requer seja conhecido e
regularmente processado o presente agravo de instrumento e ao final
provido para que sela reformado o r. despacho denegatório logrando
êxito ao conhecimento e provimento do Recurso de Revista.

Ainda, independente da posição adotada,
protesta ainda seja dado provimento ao presente recurso para que este E.
TST, diante da matéria de ORDEM PÚBLICA, se pronuncie à respeito e
declare a IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA.

Termos em que,

pede provimento.

São Paulo, 12 de junho de 2019

JOÃO BATISTA TAMASSIA SANTOS
OAB (SP) 103.918
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JUSTIÇA DO TRABALHO
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CONCLUSAO

Faço os autos conclusos ao Exmo. Sr.
Desembargador Vice-Presidepnte Judicial do
Tribunal Regional do Trabalho da 29 Região —
petição(bes) de fls.

São Paulo, 28/08/2019

P/MASARU FUJIMOTO
Diretor da Sec. de Pc. de Rec. aos Trib. Sup.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRT r REGIÃO

AP -0243300-43.2001.5.02.0315 - Turma 14

Lei 13.015/2014
Lei 13.467/2017

1111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111

AGRAVO DE INSTRUMENTO

Agravante(s):

Advogado(a)(s):

Agravado(a)(s):

Advogado(a)(s):

Instrumento.

1. EUGENIO MARIA RAMPINI

1. CIRO GECYS DE SA (SP - 213381-D)

1. ROBERTO DA SILVA
2. METAL GRAFICA SANTA ISABEL

1. ELIENE LIMEIRA SANTOS TAVARES (SP
223954-D)
2. HOSANO EUGENIO DE LIRA LIMA (SP
170055-D)

Mantenho o despacho agravado. Processe-se o Agravo de

São Paulo, 27 de junho de 2019.

RAFAEL EDSON PUGLIESE RIBEIRO

Desembargador Vice -Presidente Judicial

Certifico que, por edital publicado nesta data no DOeletrônico do

fls.1

5 (o

Documento assinado com certificado digital por RAFAEL EDSON PUGLIESE RIBEIRO, Desembargador Vice -Presidente Judicial, em 27/06/2019 (Lei 11.419/2006)
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRT r REGIÃO

AP -0243300-43.2001.5.02.0315 - Turma 14

Tribunal Regional 100 Trabalho da 2 Região, o(s) agravado(s) foi(foram)
intimado(s) para aMsentar contraminuta e contrarrazões.

São O 2 JUL 2019
Jasau Fujimoto

Direthr da Secretaria de Processamento de Recursos aos Tribunais
Supliores

/mic

CERTIDÃO

Certifico que, de acordo com a Portaria GP n°
78/2018, não haverá expediente nos dias 08 e
09.07.2019

São Paulo, 02/07/2019

p/ MASARU FUJIMOTO
Diretor da Secretaria de Processamento de

Recursos aos Tribunais Superiores

J U N T A D A
Nesta data, Junto aos presentes autos a(s)
petição(ões) prgto,cpladas sob o(s) número(s)

4-W.3 _ _ _ _ _ _ _ _ _
Sãp/Pau1o, /2019

Sec. P res

Documento assinado com certificado digital por RAFAEL EDSON PUGLIESE RIBEIRO, Desembargador Vice -Presidente Judicial, em 27/06/2019 (Lei 11.419/2006)
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Dst SP T14 78 Proc 02433004320015020315
L: 4

Prot. 2031 P51 Acórdão 20190011003

JULGADO C/ RR NAO ADMITIDO
FORA DO PRAZO 03/07/2019 à 10/07/2019

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2* REGIÃO - 14a

TURMA

AGRAVO DE PETIÇÃO N° 0243300-43.2001.5.02.0315 (2433/2001)

ROBERTO DA SILVA, devidamente

qualificado nos autos em epígrafe, por sua advogada e

procuradora infra-assinada, nos autos da RECLAMAÇÃO

TRABALHISTA que move em face de EUGÊNIO MARIA RAMPINI e

ELISETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI, vêm, mui

respeitosamente à presença de Vossa Excelência, em tempo

hábil, apresentar

CONTRAMINUTA DO AGRAVO DE INSTRUMENTO

o que faz pelas razões de fato e de direito, acostadas

presente.

Requer, após tomadas todas as

formalidades de estilo, sejam as mesmas encaminhadas ao E.

Tribunal Regional do Trabalho da 2' Região, para nova

apreciação.

Rua Capitão Gabriel, n° 380 — Casa 01 — Centro — Guarulhos/SP. — Fone: 2229-6567 1

C.11
I

A

a
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Termos em que,

Pede deferimento.

Guarulhos, 11 de Julho de 2019.

41tw.

ELIE .4 V' OS TAVARES

OAB/SP 223.954

Rua Capitão Gabriel, n2 380— Casa 01 — Centro — Guarulhos/SP. — Fone: 2229-6567 2
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ PRESIDENTE DO E. TRIBUNAL

REGIONAL DO TRABALHO DA 2 REGIÃO DO ESTADO DE SÃO

PAULO/SP.

CONTRAMMNUTA DE AGRAVO DE INSTRUMENTO

AGRAVO DE PETIÇÃO H° 0243300-43.2001.5.02.0315 (2433/01)

AGRAVANTES: EUGENIO MARIA RAMPINI E ELIZETE APARECIDA DA

SILVA RAMPINI

AGRAVADO: ROBERTO DA SILVA

PELO AGRAVADO.

EMÉRITOS JULGADORES.

Não haverá de prosperar o Agravo de

Instrumento interposto, vez que não foi apresentado

qualquer argumento fático ou jurídico capaz de ferir o

cerne da veneranda decisão atacada, no que pretende

reformar, senão vejamos:

Rua Capitão Gabriel, n2 380 - Casa 01 - Centro - Guarulhos/SP. - Fone: 2229-6567 3
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MATÉRIA JULGADA

A matéria objeto do presente Agravo
de Instrumento já foi julgada por este Egrégio Tribunal no
Agravo de Petição fls. 226/253, conforme conta de fls.
276/279 dos autos e Agravo de Revista fls. 280/286,
conforme conta de fls. 295/296, restando claro que os
Agravantes apenas pretendem procrastinar o feito em
represália ao Agravado.

LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ

A procrastinação do feito,
com oferecimento de agravo de instrumento com as mesmas
razões de recorrer utilizadas em recurso idêntico no
mesmo processo, "data máxima vênia", enseja a aplicação das
penalidades previstas no artigo 793-C, em face do artigo
793-A e 793-B, inciso VII, da CLT, o que requer o Agravado.

DO MÉRITO

Não existe qualquer possibilidade
de ser provido o recurso interposto pelos Agravantes,
devendo inclusive ser revogado o efeito suspensivo
concedido, conforme adiante se demonstra:

Insurgem-se os Agravantes contra
despacho de mero expediente, relativo à matéria preclusa e
para que seja bem compreendido o que ocorre no caso em
tela, necessário se faz um breve resumo dos fatos
envolvidos.

Rua Capitão Gabriel, n2 380 — Casa 01 — Centro — Guarulhos/SP. — Fone: 2229-6567 4
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Tendo os Agravantes verificado que

haviam sido derrotados em todos os recursos,

consequência a designação da hasta pública, os mesmos

constituíram novo defensor com o fim de impugnar o leilão

(fls. 329/332).

tendo como

Tal pedido foi indeferido, conforme

se verifica na decisão de fls. 334.

Inconformados com essa decisão, os

Agravantes novamente constituíram novo defensor para

repetidamente requerer a sustação do leilão sob a alegação

de impenhorabilidade do bem de família (fls.337/441).

Às fls. 460, o pedido foi

indeferido esclarecendo o Nobre Julgador que a questão já

havia sido superada com decisão às fls. 221, quando assim

decidiu:

fl ... SUSTENTAM, EM SUMA, A
IMPEAHORABILIDADE DO BEM CONSTRITO, TENDO EM VISTA A SUA

NATUREZA DE BEM DE FAMÍLIA.

A LEI N° 8.009/90, AO DISPOR SOBRE
A IMPENBORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA, ESTABELECE EM SEUS

ARTIGOS 1° E 5°, DOIS REQUISITOS INDISPENSÁVEIS A SUA

CARACTERIZAÇÃO, QUAIS SEJAM: QUE O MÓVEL SEJA RESIDÊNCIA

DO CASAL OU ENTIDADE FAMILIAR E QUE O BEM SEJA O ÚNICO DE
SUA PROPRIEDADE.

AS CONTAS DE CONSUMO JUNTADAS AOS
AUTOS (TELEFONE, LUZ E GÁS) EM NOME DA EMBARGANTE NÃO TÊM O

CONDÃO DE COMPROVAR QUE O BEM PENHORADO SEJA SUA MORADA.

Rua Capitão Gabriel, n° 380 — Casa 01 — Centro — Guarulhos/SP. — Fone: 2229-6567 5
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EM ESPECIAL, RESSALTE-SE QUE NÃO HÁ

DOCUMENTOS QUE DEMONSTREM SER REFERIDO BEM O ÚNICO IMÓVEL

DE PROPRIEDADE DOS EMBARGANTES, COMPROVAÇÃO ESTA

ABSOLUTAMENTE INDISPENSÁVEL PARA CARACTERIZAÇÃO DO BEM

FAMILIAR.

DESSA FORMA, TENHO POR NÃO

PREENCHIDOS OS REQUISITOS INDISPENSÁVEIS DA LEI N°

8.009/1990 E CONSIDERO NÃO CARACTERIZADA A QUALIDADE

D E  B E M  D E  F A M Í L I A DO IMÓVEL CONSTRITO, M A N T E N D O  A

PENHORA EFETUADA...". (grifos nossos)

O Nobre Magistrado ainda atentou

quanto ao fato de troca de advogado para discutir questão

já superada, bem como, aplicou a multa prevista no art.

793-B, IV da CLT.

E é contra esse despacho que se

opõem os Agravantes.

Doutos

r. Juízo "a quo" se atentou

advogados pelos Agravantes,

apertada síntese, verifica-se

sempre realizada quando

desfavorável aos mesmos.

possibilidade de

eis que

já fora

Câmara!

Julgadores, brilhantemente o

quanto a troca constante de

e ao analisar os autos em

claramente que essa troca é

o r. Juízo

Vê-se que

prolata uma decisão

não existe qualquer

contrariedade a respeito de tal despacho,

através dele simplesmente se dá conta que a

exaustivamente superada, inclusive por essa

Rua Capitão Gabriel, n° 380 - Casa 01 - Centro - Guarulhos/SP. - Fone: 2229-6567
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t5/ Ç17

eXte-2reweiz

M a s  o  q u e  e s p a n t a  é  a f o r m a c o m o  o s

A g r a v a n t e s s e c o m p o r t a r a m p a r a m a n i f e s t a r s u a

i n c o n f o r m i d a d e .

A g e m c o m o s e a m a t é r i a n u n c a

t i v e s s e m s i d o a p r e c i a d a , b e m c o m o , n ã o t e r e m t o m a d o

c o n h e c i m e n t o d o a g r a v o d e p e t i ç ã o e r e c u r s o d e r e v i s t a

a n t e s a p r e s e n t a d o e d e s p r o v i d o , e c o m o s e o d e s p a c h o

a t a c a d o f o s s e u m a d e c i s ã o i n t e r l o c u t ó r i a q u e e s t i v e s s e

d e c i d i n d o , s o m e n t e  a g o r a , p e l a  i m p e n h o r a b i l i d a d e  d o  b e m .

A s s i m , v e r i f i c a - s e q u e o s

A g r a v a n t e s f a l s e i a m , o c u l t a m a v e r d a d e d o s f a t o s d e f o r m a

a l a r m a n t e , n o i n t u i t o  d e i n d u z i r  o c o l e g i a d o  d e 2 ° g r a u e m

e r r o .

C o m o s e p e r c e b e , e s t e r e c u r s o é

s o m e n t e p r o t e l a t ó r i o , e i s q u e s u s c i t a m a t é r i a p r e c l u s a e

a t a c a  d e s p a c h o  d e  m e r o  e x p e d i e n t e .

D e s s a f o r m a , p o r n ã o p r o c e d e r e m o s

A g r a v a n t e s  c o m  b o a  - f é , e i s  q u e  f i n g e m  c o n h e c e r  d a  d e c i s ã o  a

q u a l j á s u p e r o u a q u e s t ã o , d e v e m s e r c o n d e n a d o s a o

p a g a m e n t o d e m u l t a e a o r e s s a r c i m e n t o d o s p r e j u í z o s d o

A g r a v a d o .

- REBATE A MATÉRIA DE DEFESA NESTE AGRAVO, QUANTO Á

NULIDADE DA PENHORA - BEM D E FAMÍLIA

E n t r e t a n t o , n ã o h á c o m o a c o l h e r a s

a l e g a ç õ e s d o s A g r a v a n t e s a c e r c a d a q u a l i d a d e d e b e m d e

f a m í l i a d o i m ó v e l  p e n h o r a d o , v i s t o q u e n ã o  e s t ã o  p r e s e n t e s

o s  r e q u i s i t o s l e g a i s .

I n s t a d e s t a c a r q u e a L e i 8 . 0 0 9 / 9 0 ,

e m  s e u  a r t i g o  5 ° d i s p õ e  q u e :
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•

•

c

"Para efeitos de impenhorabilidade,

de que trata esta Lei, considera-se residência o único

imóvel utilizado pelo casal ou pela entidade familiar para

moradia permanente."

Verifica-se que as alegações dos

Agravantes de que a penhora recaiu sobre o único bem onde

residem, moram e habitam com a sua família, não merece

prosperar. Vejam Inclitos Julgadores, que tal informação

não procede, muito menos fora comprovada, posto que não

fora acostada aos autos certidão negativa dos cartórios de

registros.

Observe-se ainda, que os Agravantes

declinaram perante o Cartório de Registro de Imóveis que

residiam à Rua Presidente Dutra, n° 295, Bairro Treze de

Maio, Santa Isabel/SP. (fls. 166 v°).

Assim, evidente que os Agravantes

não residem no imóvel penhorado e localizado à Avenida

Presidente Vargas, n° 555, Santa Isabel/SP.

Ressalte-se ainda, que as

correspondências carreadas aos autos, tratam-se de contas

essenciais de um imóvel e nada provam que com sua

existência, lá residam. Não existe nos autos, pois,

substrato probatório a embasar os pleitos dos Agravantes.

Portanto, não comprovadas as

alegações dos Agravantes de que a penhora recaiu sobre bem

de família, não há se falar em liberação da constrição

judicial.

Ademais, no caso sob exame, a

venda do imóvel penhorado permitirá que se quite a

divida trabalhista e, ao mesmo tempo, será
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•

•

C57-
4aV

ej-ÁZ-2(~Y;

garantido o direito dos Agravantes de compra de

uma moradia digna e confortável. Isso porque o

imóvel foi avaliado em R$ 1.400.000,00 (um milhão

e quatrocentos mil reais) e o valor executado é de

aproximadamente cento e vinte mil reais.

Diante de

executório acima relatado, levando-se

que a busca

todo o percurso

ainda em consideração

pelos alimentos/crédito perdura

desde 2001, não tendo os Agravantes em momento

algum indicado qualquer bem à penhora, com base nos

fundamentos aqui expostos, requer seja mantida a penhora

realizada sobre o imóvel de propriedade dos Agravantes

negado conhecimento

Diante do exposto, requer seja

ao agravo de

consequentemente negado provimento ao mesmo.

DO PEDIDO

Por tudo o que

espera o Agravado dessa C.

instrumento,

ficou exposto,

Turma Julgadora, a

efeito suspensivo, eis que

manifestamente improcedente.

Não

interposto, prosseguindo-se a

com a penhora sobre o imóvel.

revogação do

o presente agravo é

seja provido o agravo

execução contra os Agravantes

Sejam os Agravantes condenados ao

pagamento de multa por litigância de má-fé e a indenizar os

prejuízos do Agravado, por medida de Justiça!

Rua Capitão Gabriel, n2 380 — Casa 01 — Centro —Guarulhos/SP. — Fone: 2229-6567 9

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095615

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095615
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - ab726fd

ID. ab726fd - Pág. 9

Fls.: 684



Termos em que,

Pede e espera deferimento.

Guarulhos, 11 de Julho de 2019.

ELIENEY L .( SANTOS TAVARES

OAB/SP 223.954
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CERTIDÃO DE ORIGEM DE DOCUMENTO ELETRÔNICO

Certifico, nos termos do § 21 do art. 3' do Ato Conjunto tf 10/201C
— TST.CSJT, que os presentes autos foram gerados por este Trbunal
Regional do Trabalho para remessa eletrônica ao Tribunal Superior da
Trebeiho. Certifico ainda que as páginas em branco não foram
digitalizadas.

:São Paulo, 26 7 12019.

p/MaserW11 oto
Sec. de Proces. Recursos aos Trbs. Superiores
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
COORDENADORIA DE PROCESSOS ELETRÔNICOS 

 
 

COORDENADORIA DE PROCESSOS ELETRÔNICOS 
Setor de Administração Federal Sul (SAFS)  
Quadra 8 - Lote 1 Bloco A Sala 461 
Brasília – DF         70070-943 
Telefones: (61) 3043-3750 / 3043-3751 / 3043-7661  

 
 

 

Processo Nº 

C E R T I D Ã O 
 

 

Certifico que os presentes autos foram encaminhados pelo 

TRT ao TST e remetidos à CPE, que inseriu os marcadores nesta data. 

Brasília-DF, 

 

- Matrícula 

Coordenadoria de Processos Eletrônicos 

 

 

 

Arquivo assinado digitalmente conforme Lei nº 11.419 de 2006. 

Brasília-DF, 

 

 

 

- Matrícula 

Coordenadoria de Processos Eletrônicos 

0243300-43.2001.5.02.0315

30 de agosto de 2019.

Danielle Barbosa de Souza Bonotto
Técnico Judiciário 30879

30 de agosto de 2019.

Zenon Frota de Macedo
Analista Judiciário 41068
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
COORDENADORIA DE CLASSIFICAÇÃO, AUTUAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS

TERMO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO

Firmado por Assinatura Eletrônica, em 08/10/2019, nos termos da Lei nº 11.419/2006.

Processo recebido nesta Coordenadoria em 30/08/2019, autuado em
08/10/2019, sob o nº AIRR - 243300-43.2001.5.02.0315.

Brasília, 08 de outubro de 2019.

MARIA APARECIDA LOPES COIMBRA
TÉCNICO JUDICIÁRIO
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
COORDENADORIA DE CLASSIFICAÇÃO, AUTUAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS

CERTIDÃO

Brasília, 08 de outubro de 2019.

Certif ico que, em 08/10/2019, o processo AIRR - 243300-43.2001.5.02.0315 foi
distribuído por sorteio ao Exmo. Sr. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Relator na 4ª
Turma.

RONALDO EUSTÁQUIO DE ANDRADE

Coordenador da Coordenadoria de Classificação, Autuação e Distribuição de Processos

Firmado por Assinatura Eletrônica, em 08/10/2019, nos termos da Lei nº 11.419/2006.

RONALDO EUSTAQUIO DE ANDRADE

TÉCNICO JUDICIÁRIO

TERMO DE CONCLUSÃO

Firmado por Assinatura Eletrônica, em 08/10/2019, nos termos da Lei nº 11.419/2006.

Brasília, 08 de outubro de 2019.

Nesta data, faço os autos conclusos ao relator.
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PROCESSO Nº TST-AIRR-243300-43.2001.5.02.0315 

 

Firmado por assinatura digital em 12/11/2019 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 

2.200-2/2001, que instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira. 

Agravante: EUGENIO MARIA RAMPINI E OUTRA 

Advogado : Dr. João Batista Tamassia Santos 

Agravado : ROBERTO SILVA 

Advogada : Dra. Eliene Limeira Santos Tavares 

Agravado : METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA 

Advogado : Dr. Hosano de Eugênio de Lira Lima 

GMCB/yd 

 

D E C I S Ã O 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a d. 

decisão do Tribunal Regional do Trabalho, por meio do qual foi denegado 

seguimento ao recurso de revista interposto pelos reclamantes, ante a 

ausência de pressuposto específico de admissibilidade. 

Na minuta em exame, o ora agravante pugna pelo processamento 

do recurso de revista quanto ao tema “Impenhorabilidade do bem de 

família”. 

É o breve relatório. 

À luz do artigo 246 do Regimento Interno desta colenda Corte 

Superior, as normas relativas ao exame da transcendência, previstas no 

artigo 896-A da CLT, com as inovações trazidas pela Lei nº 13.467/2017, 

serão aplicáveis aos recursos de revista interpostos contra acórdãos 

publicados a partir de 11.11.2017. 

 Assim, uma vez que o agravo de instrumento em exame visa a 

destrancar recurso de revista interposto contra acórdão regional 

publicado em 14.11.2018, após, portanto, a entrada em vigor da Lei nº 

13.467/2017, deve ser feita a análise da transcendência. 

De acordo com o artigo 896-A da CLT, a esta colenda Corte 

Superior, em sede de recurso de revista, compete examinar “se a causa oferece 

transcendência com relação aos reflexos gerais de natureza econômica, política, social ou jurídica”. 

Nessa perspectiva, apenas serão objeto de exame as matérias 

controvertidas que ultrapassem a esfera dos interesses subjetivos das 

partes litigantes, alcançando o interesse público. 

Calmon de Passos, ao tratar da antiga arguição de relevância 

no recurso extraordinário, já sinalizava a dificuldade em definir o que 

seria relevante ou transcendente para os fins da norma, tendo em vista 

que a afronta à legislação, ainda que assecuratória de direito 

E
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
p
o
d
e
 
s
e
r
 
a
c
e
s
s
a
d
o
 
n
o
 
e
n
d
e
r
e
ç
o
 
e
l
e
t
r
ô
n
i
c
o
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
s
t
.
j
u
s
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
d
o
r
 
s
o
b
 
c
ó
d
i
g
o
 
1
0
0
2
C
8
0
5
1
0
9
0
8
A
1
8
E
1
.

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095618

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095618
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - ccebbf3

ID. ccebbf3 - Pág. 1

Fls.: 690



 

Poder Judiciário
Justiça do Trabalho
Tribunal Superior do Trabalho

 

fls.2 

 

 

 

 

PROCESSO Nº TST-AIRR-243300-43.2001.5.02.0315 
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individual, já evidencia o interesse público. Vejamos: 

 

[...]. Se toda má aplicação do direito representa gravame ao interesse 

público na justiça do caso concreto (único modo de se assegurar a 

efetividade do ordenamento jurídico), não há como se dizer irrelevante a 

decisão em que isso ocorre. 

A questão federal só é irrelevante quando não resulta violência à 

inteireza e à efetividade da lei federal. Fora isso, será navegar no mar 

incerto do “mais ou menos”, ao sabor dos ventos e segundo a vontade dos 

deuses que geram os ventos nos céus dos homens. 

Logo, volta-se ao ponto inicial. Quando se nega vigência à lei federal 

ou quando se lhe dá interpretação incompatível, atinge-se a lei federal de 

modo relevante e é do interesse público afastar essa ofensa ao Direito 

individual, por constituir também uma ofensa ao Direito objetivo, donde ser 

relevante a questão que configura. (PASSOS, José Joaquim Calmon de. Da 

arguição de relevância no recurso extraordinário. In Revista forense: 

comemorativa - 100 anos. Rio de Janeiro: Forense, 2007, v. 1, p. 581-607 ) 

 

Cumpre destacar que, no caso da transcendência em 

recurso de revista, o §1º do artigo 896-A da CLT estabelece os parâmetros 

em que é possível reconhecer o interesse público no julgamento da causa 

e, por conseguinte, a sua transcendência, ao prever os indicadores de 

ordem econômica, política, jurídica e social. 

Na hipótese, constata-se que o recurso de revista que 

se visa a destrancar foi interposto contra acórdão regional proferido 

em agravo de instrumento interposto contra decisão monocrática que 

denegou seguimento a recurso ordinário. Inadmissível, portanto, conforme 

a diretriz perfilhada na Súmula nº 218. 

Dessa forma, a incidência do óbice da Súmula nº 218, a meu 

juízo, é suficiente para afastar a transcendência da causa, uma vez que 

inviabilizará a análise da questão controvertida no recurso de revista 

e, por conseguinte, não serão produzidos os reflexos gerais, nos termos 

previstos no retrocitado § 1º do artigo 896-A da CLT. 

Assim, à luz do artigo 896-A, § 5º, da CLT, denego seguimento 

ao agravo de instrumento, uma vez que afastada a transcendência da causa, 
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ante a inviabilidade do processamento do recurso de revista. 

Cumpre ressaltar que, por ser essa decisão irrecorrível, a 

interposição de agravo ensejará a condenação ao pagamento de multa, a 

ser fixada entre um e cinco por cento do valor atualizado da causa, nos 

termos do artigo 1.021, § 4º, do CPC/2015, plenamente aplicável nesta 

Justiça Especializada. 

Publique-se. 

Brasília, 12 de novembro de 2019. 

 

 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

CAPUTO BASTOS 
Ministro Relator 
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PROCESSO N.º AIRR 0243300-43.2001.5.02.0315 

 

 EUGÊNIO MARIA RAMPINI e ELISETE 

APARECIDA DA SILVA RAMPINI, já qualificados, nos autos do agravo de 

instrumento em epígrafe em que contende com ROBERTO DA SILVA, por 

seu Advogado infra-assinado, vem mui respeitosamente à presença de 

Vossa Excelência, opor tempestivamente1 os presentes EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS em face da r. decisão publicada em 13/11/2019 (quarta-

feira), com fulcro no artigo 1.022 do Código de Processo Civil c/c artigo 769 

da Consolidação das Leis do Trabalho, de acordo com as razões a seguir 

articuladas; 

 

                                                           
1
 Publicação 13/11/2019 – Prazo de 05 dias úteis 14/11/2019, 18/11/2019, 19/11/2019, 20/11/2019 e 

21/11/2019 

Não houve expediente forense em 15 de novembro - art. 1° da Lei nº 662/49 
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Nobre Ministro, 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 A entrega da prestação jurisdicional é dada 

quando a decisão judicial examina todas as questões argüidas pelo 

postulante de forma clara e isenta de omissões ou contradições, de forma a 

facultar inclusive a discussão em instância superior. 

 

 Para garantir que a prestação jurisdicional seja 

dada ao postulante, a legislação prevê a oposição de Embargos 

Declaratórios, a fim de suprir eventual dúvida, obscuridade, contradição ou 

omissão de ponto sobre o qual o Judiciário deveria pronunciar-se, podendo 

inclusive ter efeito modificativo conforme reza o art. 897-A da CLT2. 

 

 Em que pese o costumeiro acerto desse E. 

Tribunal, a r. decisão merece reparo para suprir omissão e contradição, que 

inclusive implicam na alteração do julgado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
2
 “Art. 897-A. Caberão embargos de declaração da sentença ou acórdão, no prazo de cinco dias, 

devendo seu julgamento ocorrer na primeira audiência ou sessão subseqüente a sua apresentação, 

registrado na certidão, admitido efeito modificativo da decisão nos casos de omissão e contradição no 

julgado e manifesto equívoco no exame dos pressupostos extrínsecos do recurso. (Acrescentado pela 

L-009.957-2000) 

  

Parágrafo único. Os erros materiais poderão ser corrigidos de ofício ou a requerimento de qualquer 

das partes.” 
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 A r. decisão em questão denegou seguimento ao 

agravo de instrumento uma vez afastada a transcendência da causa. 

 

 Entretanto, a r. decisão é omissa e contraditória a 

todo contexto envolvendo a dicussão colocada em pauta. 

 

 Aliás, como expressamente apresentado em 

Recurso de Revista, a questão de fundo oferece transcendência eis que 

estamos diante de relevante questão social e jurídica, qual seja: 

IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA. 

 

 A relevância é de grande repercussão pois, na 

odiosa hipótese da manutenção da decisão recorrida a residência da 

FAMÍLIA será suprimida, em latente violação ao texto constitucional, abrindo 

um precedente para que inúmeros cidadãos, E CONSEQUENTEMENTE 

VÁRIAS FAMÍLIAS, passem pela mesma situação, em latente ilegalidade. 

 

 As questões aqui debatidas TRATAM DE 

DIREITOS SOCIAIS COMO A MORADIA, passa pela DIGNIDADE DA 

PESSOA HUMANA, além de buscar o reconhecimento de um direito à base 

da sociedade, A FAMÍLIA. 

 

  A confirmação ou o não conhecimento do 

presente recurso implicará na manutenção da decisão do Tribunal local, no 

seu trânsito em julgado e na conseqüente formação de entendimento 

jurisprudencial, implicando em INSEGURANÇA JURÍDICA à sociedade 

brasileira. 

 

   Portanto, conforme se observa, além de violar 

diversos preceitos constitucionais, a questão debatida representa matéria de 

GRANDE RELEVÂNCIA SOCIAL, eis a interpretação da Lei nos moldes 

realizados pelo Tribunal “a quo” não atingirá apenas os Recorrentes, mas 

outras FAMÍLIAS que estejam na mesma situação. 

  

 Portanto, inegável que a questão constitucional 

em pauta, oferece transcendência. 

 

 Nesses termos, considerando que a r. decisão é 

omissa e contraditória com tal ponto, serve a presente para requerer se 

digne Vossa Excelência se pronunciar à respeito, e ao final, diante da 

relevância da questão, que seja conhecido e provido o presente agravo. 
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CONCLUSÃO 

 

  Para reforçar a necessidade de declaração do v. 

acórdão proferido, mister trazer à colação acórdão proferido pela Segunda 

Turma do E. Supremo Tribunal Federal nos autos do AI 163.047-5 – PR – 

AgRg-EDcl: 

 

“Os embargos declaratórios não consubstanciam crítica ao 

ofício judicante, mas servem-lhe ao aprimoramento. Ao 

apreciá-los, o órgão deve fazê-lo com espírito de 

compreensão, atentando para o fato de consubstanciarem 

verdadeira contribuição em prol do devido processo legal.” 

(STF – 2ª Turma, AI 163.047-5 – PR – AgRg – Edcl, Rel. Min. 

Marco Aurélio, j. 18/12/95, receberam os embargos, v.u., DJU de 

8.3.96, p. 6.223) 

 

 Pelo exposto, serve a presente requerer a V. 

Exas. o recebimento dos presentes embargos declaratórios no sentido de 

suprir as omissões e contradições mencionadas, reconhecendo que há 

transcendência no caso em debate, passando a conhecer e dar provimento 

ao agravo de instrumento, por ser este o único meio e melhor forma de se 

realizar a mais lídima JUSTIÇA. 

 

 Termos em que, 

 Pede provimento. 

                    

  São Paulo, 21 de novembro de 2019 

 

 JOÃO BATISTA TAMASSIA SANTOS 

 OAB/SP 103.918 
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Firmado por assinatura eletrônica em 29/11/2019 pelo(a) Supervisor De Seção LUIS MARQUES DO NASCIMENTO, por meio do Sistema de 
Informações Judiciárias, nos termos da Lei no 11.419/2006.

Poder Judiciário
Justiça do Trabalho

Tribunal Superior do Trabalho
Secretaria da 4ª Turma

PROCESSO N.º TST-ED-AIRR - 243300-43.2001.5.02.0315 

CONCLUSÃO 

Ante a interposição de Embargos Declaratórios, faço os autos conclusos ao

Exmº(a). Sr(a). Relator(a).

Brasília, 29 de novembro de 2019.

Firmado por Assinatura Eletrônica

LUIS MARQUES DO NASCIMENTO
Supervisor De Seção
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Firmado por assinatura digital em 04/12/2019 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 

2.200-2/2001, que instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira. 

Embargante: EUGENIO MARIA RAMPINI E OUTRA 

Advogado  : Dr. João Batista Tamassia Santos 

Embargado : ROBERTO SILVA 

Advogada  : Dra. Eliene Limeira Santos Tavares 

Embargado : METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA 

Advogado  : Dr. Hosano de Eugênio de Lira Lima 

GMCB/yd  

 

D E C I S Ã O 

 

Por meio de decisão monocrática, foi denegado seguimento ao 

agravo de instrumento do reclamante (fls. 688/690 – numeração 

eletrônica), por considerar ausente a transcendência da causa, ante a 

inviabilidade do processamento do recurso de revista, com fundamento no 

artigo 896-A, § 5º, da CLT. 

Inconformada, a parte interpõe o presente embargos de 

declaração, por meio do qual requer a reforma do referido decisum. 

É cediço que, nos termos dos artigos 896-A, § 5º, da CLT e 248 

do Regimento interno desta colenda Corte, é irrecorrível decisão 

monocrática do relator que, em sede de agravo de instrumento, considera 

ausente a transcendência da matéria deduzida nas razões do recurso de 

revista, cujo seguimento foi denegado pelo Tribunal Regional de origem. 

Na hipótese, negou-se seguimento ao agravo de instrumento, por 

não ser constatada a transcendência da causa, a teor do § 1º do artigo 

896-A da CLT, a fim de justificar o processamento do recurso de revista. 

Nesse contexto, ante a natureza irrecorrível da decisão, 

revela-se incabível os presentes embargos declaratórios. 

Publique-se. 

Brasília, 04 de dezembro de 2019. 

 

 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

CAPUTO BASTOS 
Ministro Relator 
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Processo Nº ED-AIRR - 243300-43.2001.5.02.0315

CERTIDÃO

Certifico que, até o dia 12/02/2020, não houve interposição de recurso contra a decisão proferida
nestes autos.

Brasília, 18 de fevereiro de 2020.

Firmado por Assinatura Eletrônica (Lei nº 11.419/2006)

LUIS MARQUES DO NASCIMENTO
TÉCNICO JUDICIÁRIO
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Processo Nº ED-AIRR - 243300-43.2001.5.02.0315

TERMO DE REMESSA AO TRT

Nesta data, faço a remessa dos presentes autos ao Tribunal Regional do Trabalho, para as
providências cabíveis.

Brasília, 18 de fevereiro de 2020.

Firmado por Assinatura Eletrônica (Lei nº 11.419/2006)

RAUL ROA CALHEIROS
Secretário da 4ª Turma
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CERTIDÃO DE ORIGEM DE DOCUMENTO ELETRÔNICO

Certifico, nos termos do § 2° do art. 3° do Ato.Conjunto n° 10/2010 - TST.CSJT, que o presente
arquivo foi gerado por esta Corte para remessa eletrônica ao Tribunal Regional do Trabalho.

Brasília, 18 de fevereiro de 2020.

Firmado por Assinatura Eletrônica (Lei nº 11.419/2006)

RAUL ROA CALHEIROS
Secretário da 4ª Turma
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO

5ª VARA DO TRABALHO DE GUARULHOS

ATOrd 0243300-43.2001.5.02.0315

RECLAMANTE: ROBERTO SILVA

RECLAMADO: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA E OUTROS (3)

EDITAL DE INTIMAÇÃO

 

Ciência da conversão da tramitação do processo do meio físico para o eletrônico. No prazo de 30

(trinta) dias, adotar as providências à regular tramitação do feito no meio eletrônico, inclusive o

prévio credenciamento no sistema, nos moldes da Resolução CSJT nº 185/2017. Os autos

físicos foram arquivados definitivamente.

GUARULHOS/SP, 12 de março de 2020.

ALESSANDRA RANZONI DOS SANTOS GOMES

Servidor
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(trinta) dias, adotar as providências à regular tramitação do feito no meio eletrônico, inclusive o

prévio credenciamento no sistema, nos moldes da Resolução CSJT nº 185/2017. Os autos

físicos foram arquivados definitivamente.

GUARULHOS/SP, 12 de março de 2020.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 5º VARA DO 
TRABALHO DA COMARCA DE GUARULHOS - SP. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROCESSO: 0243300-43.2001.5.02.0315

 

ROBERTO DA SILVA, já qualificado nos autos do processo em epígrafe, em ação que move contra ME
TAL GRÁFICA SANTA IZABEL E OUTROS, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência,
por sua advogada e procuradora que esta subscreve, para requerer o que segue:

 

1. DO PEDIDO DE BACENJUD

 

Com base no principio da cooperação, requer o prosseguimento do
feito através da penhora online de valores, utilizando-se o procedimento BacenJud.

É válido esclarecer que o pedido de penhora está em consonância com
o artigo 854 do Novo Código de Processo Civil. Vale ressaltar, que o pedido de penhora de dinheiro
possui preferência, não importando se em espécie, depósito ou aplicado em alguma Instituição Financeira.

Ademais, a Corregedoria Geral de Justiça do Poder Judiciário de
Santa Catarina editou, em 25 de maio de 2006, o Provimento n. 05/2006, dispondo sobre a utilização do
Sistema BacenJud, que visa realizar a penhora de valores depositados ou aplicados em Instituição
Financeira.
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Nesse sentido, em recente decisão se manifestou de forma unânime
favorável à penhora on-line a Primeira Câmara de Direito Público:

EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA - DEVEDORA SEM
BENSPENHORA ON-LINE - POSSIBILIDADE. Restando a agravada
inerte quanto ao dever de indicação de bens à penhora ou pagamento da
dívida, agindo de forma inadequada com a obrigatoriedade de colaborar
com a atividade jurisdicional, possível é o deferimento da penhora on-line
das suas contas bancárias.(Agravo de Instrumento n. 2006.026641-7, de
Palhoça, Primeira Câmara de Direito Público, Tribunal de Justiça de SC,
Relator Des. Volnei Carlin, Julgado em 29/03/2007). Grifo nosso.

Diante de todo o exposto, requer que o feito siga a ordem prevista no
art. 835, I, do CPC, aplicando o procedimento BacenJud conforme previsão do art. 854 do CPC em face
do (s) executado (s) e sobre os valores do crédito exequível.

 

2. DO PEDIDO DE RENAJUD

Restando infrutífero pedido acima, requer-se o bloqueio de bens do (s)
executado (s) através do Sistema on-line de Restrição Judicial de Veículos (RENAJUD), com fulcro no
caput do art. 6º do REGULAMENTO RENAJUD, que assim dispõe:

"Art. 6º O sistema RENAJUD versão 1.0 permite o envio de ordens
judiciais eletrônicas de restrição de transferência, de licenciamento de
circulação, bem como a averbação de registro de penhora de veículos
automotores cadastrados na Base Índice Nacionais (BIN) do Registro
Nacional de Veículos Automotores - RENAVAM".

Ademais, o artigo 7º do mesmo instrumento regulamenta que a restrição
junto ao registro de sistema RENAJUD, impede a mudança de propriedade dos veículos senão vejamos:

Art. 7º A restrição de transferência impede o registro da mudança da
propriedade do veículo do sistema RENAVAM

Diante do exposto, requer que seja efetuada a pesquisa no CPF/CNPJ do (s)
executado (s), caso encontrado algum veículo, seja efetivada sua restrição, na forma do art. 7º do
RENAJUD.

3. DO PEDIDO DE INFOJUD

Restando infrutíferas as tentativas acima requer a pesquisa através do
sistema .INFOJUD

Ressalta que de encontro a algumas decisões, o sistema  pode serINFOJUD
utilizado independentemente de comprovação de utilização de todos os meios necessários para obter
informações:

PROCESSO CIVIL. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À RECEITA FEDERAL

DECLARAÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. ESGOTAMENTO DE
DILIGÊNCIAS. DESNECESSIDADE. Dispensável o prévio esgotamento
de diligências no sentido de localizar bens passíveis de penhora para fins de
utilização do sistema  ou, não havendo convênio, para aINFOJUD
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expedição de ofício à Receita Federal para obtenção da declaração de
imposto de renda da executada. (AGRAVO DE INSTRUMENTO
0011394-06.2010.404.0000; QUARTA TURMA; D.E. 14/06/2010;
Relatora MARGA INGE BARTH TESSLER). ADMINISTRATIVO E
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
UTILIZAÇÃO DOS SISTEMAS INFOJUD E RENAJUD.
NECESSIDADE DO ESGOTAMENTO DE DILIGÊNCIAS.

 1. Julgo dispensável a exigência de esgotamento prévioDISPENSÁVEL.
de diligências envidadas no sentido de localizar bens passíveis de penhora,
de titularidade do executado, para o deferimento Do pedido de utilização
dos sistemas INFOJUD e RENAJUD. (TRF4, AI nº 2009.04.00.028202-1,
3ª Turma, Juiz Federal João Pedro Gebran Neto, por maioria, D.E. 26/11
/2009) Isto posto, estando a decisão atacada no presente recurso em
manifesto confronto com jurisprudência deste Tribunal Regional Federal
(CPC, art. 557), dou provimento ao agravo de instrumento. Após o trânsito
em julgado, com as cautelas e anotações de estilo, dê-se baixa na
distribuição, remetendo-se os autos à Vara de origem. (TRF 4ª. Região, 3ª.
T., AI n.º 0026170-11.2010.404.0000/SC, Rel. Des. Federal FERNANDO
QUADROS DA SILVA, in Diário Eletrônico JF 4º Região-TRF Nº 211, de
27/09/2010, p.264)

Verificado que é dispensável o prévio esgotamento de diligências para fins
de utilização do sistema , conforme já informado acima, requer a utilização do referido emINFOJUD
nome do(s) executado (s) afim, de localizar bens passiveis de penhora.

4. DO PEDIDO DE INDICAÇÃO DE BENS PELAS PARTES

Por fim, restando frustrada as tentativas anteriores, requer desde já a
intimação do (s) executado (s) para que, no prazo de 05 (cinco) dias, indique bens passíveis de penhora,
sob pena de caracterização do ilícito previsto no art. 774, V, do CPC, incorrendo nas sanções nos arts.
774 e seguintes., do Código de Processo Civil.

Sendo assim, requer a intimação do (s) devedor (es) na pessoa do seu
advogado, devendo indicar bens passíveis de penhora, sob pena de incorrer o art. 774 do CPC.

Termos em que,

Pede e espera deferimento.

Guarulhos, 18 de março de 2020.

ELIENE L. SANTOS TAVARES

OAB/SP 223.954
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PODER JUDICIÁRIO ||| JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

5ª Vara do Trabalho de Guarulhos ||| ATOrd 0243300-43.2001.5.02.0315

RECLAMANTE: ROBERTO SILVA

RECLAMADO: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA, ELIZETE APARECIDA DA SILVA 

RAMPINI, EUGENIO MARIA RAMPINI

Pela rápida análise dos autos o Juízo se encontra garantido.

Possibilite-se encaminhamento ao CEJUSC.

GUARULHOS/SP, 19 de março de 2020.

KARIME LOUREIRO SIMAO

Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
CEJUSC GUARULHOS
ATOrd 0243300-43.2001.5.02.0315
RECLAMANTE: ROBERTO SILVA
RECLAMADO: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA E OUTROS (3)

CERTIDÃO PJe-JT

Certifico, para os devidos fins, que em cumprimento à determinação do(a) MM. Juiz(a) do

Trabalho, foi designada Audiência Telepresencial Conciliatória.

Guarulhos, data abaixo.

MARCIA REGINA DE SOUZA ALVES SANTOS

 

INTIMAÇÃO - Processo PJe-JT

Intimado(a): ROBERTO SILVA

Processo: 0243300-43.2001.5.02.0315 - Processo PJe-JT

Classe: Ação Trabalhista - Rito Ordinário

Autor: ROBERTO SILVA

Réu: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA e outros (3)

 

Audiência: Conciliação em Execução - Sala "Sala 4": 28/08/2020 15:40

 

Nos termos do Ato GP nº 08/2020 do E.TRT da 2ª Região, fica V. Sa. intimado da designação de

AUDIÊNCIA TELEPRESENCIAL CONCILIATÓRIA para o dia, horário e sala/mesa acima

indicados e que será realizada através da Plataforma Emergencial de Videoconferência instituída

pelo Conselho Nacional de Justiça através da Portaria nº 61 do CNJ, de 31 de março de 2020

(https://www.cnj.jus.br/plataforma-videoconferencia-nacional/). 

As partes deverão informar, por , no , os endereçospetição nos autos prazo de 05 (cinco) dias

de  onde  para ingresso na respectiva sala/mesa decorreio eletrônico (e-mail) receberão o convite

conciliação através da qual será realizada audiência telepresencial, via videoconferência.

Deverão informar o e-mail em peça específica para tal fim. É de responsabilidade das partes, a

.correta informação do e-mail

Assinado eletronicamente por: MARCIA REGINA DE SOUZA ALVES SANTOS - Juntado em: 10/08/2020 13:46:52 - 20f0361
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Dispensada a presença de testemunhas e a apresentação de defesa na sessão conciliatória

telepresencial.

Abaixo seguem as diretrizes e procedimentos que serão observados para as audiências

telepresenciais: 

a) a realização da audiência telepresencial será feita, exclusivamente, por meio da Plataforma

Emergencial de Videoconferência disponibilizada pelo Conselho Nacional de Justiça (Portaria

CNJ nº 61, de 31 de março de 2020 - https://www.cnj.jus.br/plataforma-videoconferencia-nacional

/), possuindo o mesmo valor jurídico das sessões presenciais, respeitada a publicidade dos atos

praticados e todas as prerrogativas processuais de advogados e partes;

b) os participantes poderão acessar a referida plataforma por meio de computadores pessoais,

tablets e smartphones, através da plataforma Cisco-Webex, sendo desnecessário qualquer

cadastramento prévio junto ao CNJ;

c) o efetivo acesso à sala/mesa de videoconferência somente será concedido pelo organizador

(magistrado e/ou servidor) após o início da audiência telepresencial, o que ocorrerá no horário

marcado, com o uso das chaves/links Webex que serão enviados ao e-mail informado;

d) recomenda-se aos participantes a observância da prática forense no tocante à indumentária e

imagens compartilhadas;

e) serão mantidos os atos intrínsecos à audiência, a exemplo de abertura da respectiva ata,

colheita dos dados pessoais para qualificação, redação e vinculação da ata no sistema PJE,

devendo os participantes estarem munidos de documento pessoal com foto;

f) em caso de falha na transmissão de dados ou no sinal da internet, a decisão pela viabilidade

na continuidade do ato, com envio de novo link de acesso aos participantes, será feita

unicamente pelo o magistrado e/ou servidor organizador da sessão;

g) em caso de problemas em ingressar na sala/mesa de audiências virtual, no horário designado,

ficamos a dispor para prestar algum auxílio, seja pelo e-mail do CEJUSC-Guarulhos:

cejuscguarulhos@trtsp.jus.br, seja pelo telefone do CEJUSC-Guarulhos: 113468-7284, seja pelo

aplicativo Whatsapp do CEJUSC-Guarulhos (auxiliar): +551194166-4943.

GUARULHOS/SP, 10 de agosto de 2020.

MARCIA REGINA DE SOUZA ALVES SANTOS

Servidor
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
CEJUSC GUARULHOS
ATOrd 0243300-43.2001.5.02.0315
RECLAMANTE: ROBERTO SILVA
RECLAMADO: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA E OUTROS (3)

CERTIDÃO PJe-JT

Certifico, para os devidos fins, que em cumprimento à determinação do(a) MM. Juiz(a) do

Trabalho, foi designada Audiência Telepresencial Conciliatória.

Guarulhos, data abaixo.

MARCIA REGINA DE SOUZA ALVES SANTOS

 

INTIMAÇÃO - Processo PJe-JT

Intimado(a): METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA

Processo: 0243300-43.2001.5.02.0315 - Processo PJe-JT

Classe: Ação Trabalhista - Rito Ordinário

Autor: ROBERTO SILVA

Réu: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA e outros (3)

 

Audiência: Conciliação em Execução - Sala "Sala 4": 28/08/2020 15:40

 

Nos termos do Ato GP nº 08/2020 do E.TRT da 2ª Região, fica V. Sa. intimado da designação de

AUDIÊNCIA TELEPRESENCIAL CONCILIATÓRIA para o dia, horário e sala/mesa acima

indicados e que será realizada através da Plataforma Emergencial de Videoconferência instituída

pelo Conselho Nacional de Justiça através da Portaria nº 61 do CNJ, de 31 de março de 2020

(https://www.cnj.jus.br/plataforma-videoconferencia-nacional/). 

As partes deverão informar, por , no , os endereçospetição nos autos prazo de 05 (cinco) dias

de  onde  para ingresso na respectiva sala/mesa decorreio eletrônico (e-mail) receberão o convite

conciliação através da qual será realizada audiência telepresencial, via videoconferência.

Deverão informar o e-mail em peça específica para tal fim. É de responsabilidade das partes, a

.correta informação do e-mail
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Fls.: 715



Dispensada a presença de testemunhas e a apresentação de defesa na sessão conciliatória

telepresencial.

Abaixo seguem as diretrizes e procedimentos que serão observados para as audiências

telepresenciais: 

a) a realização da audiência telepresencial será feita, exclusivamente, por meio da Plataforma

Emergencial de Videoconferência disponibilizada pelo Conselho Nacional de Justiça (Portaria

CNJ nº 61, de 31 de março de 2020 - https://www.cnj.jus.br/plataforma-videoconferencia-nacional

/), possuindo o mesmo valor jurídico das sessões presenciais, respeitada a publicidade dos atos

praticados e todas as prerrogativas processuais de advogados e partes;

b) os participantes poderão acessar a referida plataforma por meio de computadores pessoais,

tablets e smartphones, através da plataforma Cisco-Webex, sendo desnecessário qualquer

cadastramento prévio junto ao CNJ;

c) o efetivo acesso à sala/mesa de videoconferência somente será concedido pelo organizador

(magistrado e/ou servidor) após o início da audiência telepresencial, o que ocorrerá no horário

marcado, com o uso das chaves/links Webex que serão enviados ao e-mail informado;

d) recomenda-se aos participantes a observância da prática forense no tocante à indumentária e

imagens compartilhadas;

e) serão mantidos os atos intrínsecos à audiência, a exemplo de abertura da respectiva ata,

colheita dos dados pessoais para qualificação, redação e vinculação da ata no sistema PJE,

devendo os participantes estarem munidos de documento pessoal com foto;

f) em caso de falha na transmissão de dados ou no sinal da internet, a decisão pela viabilidade

na continuidade do ato, com envio de novo link de acesso aos participantes, será feita

unicamente pelo o magistrado e/ou servidor organizador da sessão;

g) em caso de problemas em ingressar na sala/mesa de audiências virtual, no horário designado,

ficamos a dispor para prestar algum auxílio, seja pelo e-mail do CEJUSC-Guarulhos:

cejuscguarulhos@trtsp.jus.br, seja pelo telefone do CEJUSC-Guarulhos: 113468-7284, seja pelo

aplicativo Whatsapp do CEJUSC-Guarulhos (auxiliar): +551194166-4943.

GUARULHOS/SP, 10 de agosto de 2020.

MARCIA REGINA DE SOUZA ALVES SANTOS

Servidor
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
CEJUSC GUARULHOS
ATOrd 0243300-43.2001.5.02.0315
RECLAMANTE: ROBERTO SILVA
RECLAMADO: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA E OUTROS (3)

CERTIDÃO PJe-JT

Certifico, para os devidos fins, que em cumprimento à determinação do(a) MM. Juiz(a) do

Trabalho, foi designada Audiência Telepresencial Conciliatória.

Guarulhos, data abaixo.

MARCIA REGINA DE SOUZA ALVES SANTOS

 

INTIMAÇÃO - Processo PJe-JT

Intimado(a): ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI

Processo: 0243300-43.2001.5.02.0315 - Processo PJe-JT

Classe: Ação Trabalhista - Rito Ordinário

Autor: ROBERTO SILVA

Réu: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA e outros (3)

 

Audiência: Conciliação em Execução - Sala "Sala 4": 28/08/2020 15:40

 

Nos termos do Ato GP nº 08/2020 do E.TRT da 2ª Região, fica V. Sa. intimado da designação de

AUDIÊNCIA TELEPRESENCIAL CONCILIATÓRIA para o dia, horário e sala/mesa acima

indicados e que será realizada através da Plataforma Emergencial de Videoconferência instituída

pelo Conselho Nacional de Justiça através da Portaria nº 61 do CNJ, de 31 de março de 2020

(https://www.cnj.jus.br/plataforma-videoconferencia-nacional/). 

As partes deverão informar, por , no , os endereçospetição nos autos prazo de 05 (cinco) dias

de  onde  para ingresso na respectiva sala/mesa decorreio eletrônico (e-mail) receberão o convite

conciliação através da qual será realizada audiência telepresencial, via videoconferência.

Deverão informar o e-mail em peça específica para tal fim. É de responsabilidade das partes, a

.correta informação do e-mail

Assinado eletronicamente por: MARCIA REGINA DE SOUZA ALVES SANTOS - Juntado em: 10/08/2020 13:46:53 - 81911a8

Fls.: 717



Dispensada a presença de testemunhas e a apresentação de defesa na sessão conciliatória

telepresencial.

Abaixo seguem as diretrizes e procedimentos que serão observados para as audiências

telepresenciais: 

a) a realização da audiência telepresencial será feita, exclusivamente, por meio da Plataforma

Emergencial de Videoconferência disponibilizada pelo Conselho Nacional de Justiça (Portaria

CNJ nº 61, de 31 de março de 2020 - https://www.cnj.jus.br/plataforma-videoconferencia-nacional

/), possuindo o mesmo valor jurídico das sessões presenciais, respeitada a publicidade dos atos

praticados e todas as prerrogativas processuais de advogados e partes;

b) os participantes poderão acessar a referida plataforma por meio de computadores pessoais,

tablets e smartphones, através da plataforma Cisco-Webex, sendo desnecessário qualquer

cadastramento prévio junto ao CNJ;

c) o efetivo acesso à sala/mesa de videoconferência somente será concedido pelo organizador

(magistrado e/ou servidor) após o início da audiência telepresencial, o que ocorrerá no horário

marcado, com o uso das chaves/links Webex que serão enviados ao e-mail informado;

d) recomenda-se aos participantes a observância da prática forense no tocante à indumentária e

imagens compartilhadas;

e) serão mantidos os atos intrínsecos à audiência, a exemplo de abertura da respectiva ata,

colheita dos dados pessoais para qualificação, redação e vinculação da ata no sistema PJE,

devendo os participantes estarem munidos de documento pessoal com foto;

f) em caso de falha na transmissão de dados ou no sinal da internet, a decisão pela viabilidade

na continuidade do ato, com envio de novo link de acesso aos participantes, será feita

unicamente pelo o magistrado e/ou servidor organizador da sessão;

g) em caso de problemas em ingressar na sala/mesa de audiências virtual, no horário designado,

ficamos a dispor para prestar algum auxílio, seja pelo e-mail do CEJUSC-Guarulhos:

cejuscguarulhos@trtsp.jus.br, seja pelo telefone do CEJUSC-Guarulhos: 113468-7284, seja pelo

aplicativo Whatsapp do CEJUSC-Guarulhos (auxiliar): +551194166-4943.

GUARULHOS/SP, 10 de agosto de 2020.

MARCIA REGINA DE SOUZA ALVES SANTOS

Servidor
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
CEJUSC GUARULHOS
ATOrd 0243300-43.2001.5.02.0315
RECLAMANTE: ROBERTO SILVA
RECLAMADO: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA E OUTROS (3)

CERTIDÃO PJe-JT

Certifico, para os devidos fins, que em cumprimento à determinação do(a) MM. Juiz(a) do

Trabalho, foi designada Audiência Telepresencial Conciliatória.

Guarulhos, data abaixo.

MARCIA REGINA DE SOUZA ALVES SANTOS

 

INTIMAÇÃO - Processo PJe-JT

Intimado(a): EUGENIO MARIA RAMPINI

Processo: 0243300-43.2001.5.02.0315 - Processo PJe-JT

Classe: Ação Trabalhista - Rito Ordinário

Autor: ROBERTO SILVA

Réu: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA e outros (3)

 

Audiência: Conciliação em Execução - Sala "Sala 4": 28/08/2020 15:40

 

Nos termos do Ato GP nº 08/2020 do E.TRT da 2ª Região, fica V. Sa. intimado da designação de

AUDIÊNCIA TELEPRESENCIAL CONCILIATÓRIA para o dia, horário e sala/mesa acima

indicados e que será realizada através da Plataforma Emergencial de Videoconferência instituída

pelo Conselho Nacional de Justiça através da Portaria nº 61 do CNJ, de 31 de março de 2020

(https://www.cnj.jus.br/plataforma-videoconferencia-nacional/). 

As partes deverão informar, por , no , os endereçospetição nos autos prazo de 05 (cinco) dias

de  onde  para ingresso na respectiva sala/mesa decorreio eletrônico (e-mail) receberão o convite

conciliação através da qual será realizada audiência telepresencial, via videoconferência.

Deverão informar o e-mail em peça específica para tal fim. É de responsabilidade das partes, a

.correta informação do e-mail

Assinado eletronicamente por: MARCIA REGINA DE SOUZA ALVES SANTOS - Juntado em: 10/08/2020 13:46:53 - 774780c
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Dispensada a presença de testemunhas e a apresentação de defesa na sessão conciliatória

telepresencial.

Abaixo seguem as diretrizes e procedimentos que serão observados para as audiências

telepresenciais: 

a) a realização da audiência telepresencial será feita, exclusivamente, por meio da Plataforma

Emergencial de Videoconferência disponibilizada pelo Conselho Nacional de Justiça (Portaria

CNJ nº 61, de 31 de março de 2020 - https://www.cnj.jus.br/plataforma-videoconferencia-nacional

/), possuindo o mesmo valor jurídico das sessões presenciais, respeitada a publicidade dos atos

praticados e todas as prerrogativas processuais de advogados e partes;

b) os participantes poderão acessar a referida plataforma por meio de computadores pessoais,

tablets e smartphones, através da plataforma Cisco-Webex, sendo desnecessário qualquer

cadastramento prévio junto ao CNJ;

c) o efetivo acesso à sala/mesa de videoconferência somente será concedido pelo organizador

(magistrado e/ou servidor) após o início da audiência telepresencial, o que ocorrerá no horário

marcado, com o uso das chaves/links Webex que serão enviados ao e-mail informado;

d) recomenda-se aos participantes a observância da prática forense no tocante à indumentária e

imagens compartilhadas;

e) serão mantidos os atos intrínsecos à audiência, a exemplo de abertura da respectiva ata,

colheita dos dados pessoais para qualificação, redação e vinculação da ata no sistema PJE,

devendo os participantes estarem munidos de documento pessoal com foto;

f) em caso de falha na transmissão de dados ou no sinal da internet, a decisão pela viabilidade

na continuidade do ato, com envio de novo link de acesso aos participantes, será feita

unicamente pelo o magistrado e/ou servidor organizador da sessão;

g) em caso de problemas em ingressar na sala/mesa de audiências virtual, no horário designado,

ficamos a dispor para prestar algum auxílio, seja pelo e-mail do CEJUSC-Guarulhos:

cejuscguarulhos@trtsp.jus.br, seja pelo telefone do CEJUSC-Guarulhos: 113468-7284, seja pelo

aplicativo Whatsapp do CEJUSC-Guarulhos (auxiliar): +551194166-4943.

GUARULHOS/SP, 10 de agosto de 2020.

MARCIA REGINA DE SOUZA ALVES SANTOS

Servidor
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 5ª VARA DO TRABALHO DA 

COMARCA DE GUARULHOS/SP.

 

 

 

Processo nº 2433/2001  

(02433004320015020315)

 

 

ROBERTO DA SILVA, devidamente qualificado nos autos em

epígrafe, por sua advogada e bastante procuradora que ao final subscreve, nos autos da RECLAMAÇÃO

TRABALHISTA, que move em face de METAL GRAFICA SANTA ISABEL, vem, mui

respeitosamente à elevada presença de Vossa Excelência, em atenção ao r. despacho de fls., informar os

endereços eletrônicos para ingresso na audiência de conciliação, quais sejam:

 

RECLAMENTE - rsilva5151@hotmail.com

DEFENSORA - eliene_tavares@adv.oabsp.org.br

 

Termos em que, 

P. Deferimento.

 

Guarulhos, 17 de Agosto de 2020.

 

ELIENE L. SANTOS TAVARES

OAB/SP 223.954

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20081713562232700000186371263

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20081713562232700000186371263
Assinado eletronicamente por: ELIENE LIMEIRA SANTOS TAVARES - 17/08/2020 13:56:22 - 46d18ab

ID. 46d18ab - Pág. 1

Fls.: 721



 

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20081713562232700000186371263

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20081713562232700000186371263
Assinado eletronicamente por: ELIENE LIMEIRA SANTOS TAVARES - 17/08/2020 13:56:22 - 46d18ab

ID. 46d18ab - Pág. 2

Fls.: 722



Segue petição em formato PDF.
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João Batista Tamassia Santos Advogados Associados  
OAB-SP nº. 3056 

João Batista Tamassia Santos  
 Maria Aparecida de Souza Segretti  

Fabiany Almeida Carozza 
Ciro Gecys de Sá  

Viviane Aparecida de Souza 
                                                                                         Geraldo Majella Tamassia Santos 
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Processo nº 02433004320015020315 

 

 EUGÊNIO MARIA RAMPINI e ELISETE 

APARECIDA DA SILVA RAMPINI, devidamente qualificados, por seu 

advogado que ao final subscreve, nos autos da RECLAMAÇÃO 

TRABALHISTA que lhe move ROBERTO DA SILVA, vêm mui 

respeitosamente à presença de Vossa Excelência, em atenção ao r. 

despacho de fls.  , informar os endereços eletrônicos para ingresso na 

audiência de conciliação, quais sejam: 

 

EXECUTADOS: michellirampini6@gmail.com 

 

ADVOGADO DOS EXECUTADOS: jbts-advocacia@uol.com.br 

 

  Termos em que, 

 pede deferimento. 

 

São Paulo, 18 de agosto de 2020 

 

 JOÃO BATISTA TAMASSIA SANTOS 

 OAB/SP 103.918 

  

CIRO GECYS DE SÁ 

 OAB/SP 213.381 

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20081811282481000000186506245
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 5ª VARA 
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Processo nº 02433004320015020315 

 

 EUGÊNIO MARIA RAMPINI e ELISETE 

APARECIDA DA SILVA RAMPINI, devidamente qualificados, por seu 

advogado que ao final subscreve, nos autos da RECLAMAÇÃO 

TRABALHISTA que lhe move ROBERTO DA SILVA, vêm mui 

respeitosamente à presença de Vossa Excelência, requerer a juntada do 

incluso substabelecimento com reservas visando a realização da 

audiência designada. 

 

  Termos em que, 

 pede deferimento. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2020 

 

CIRO GECYS DE SÁ 

 OAB/SP 213.381 
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SUBSTABELECIMENTO 

 

 

Pelo presente instrumento particular, substabeleço, com 

reservas, os poderes que me foram conferidos por  EUGÊNIO 

MARIA RAMPINI e ELISETE APARECIDA DA SILVA 

RAMPINI, nos autos do Processo 02433004320015020315 ao 

advogado GERALDO MAJELLA TAMASSIA SANTOS, 

brasileiro, casado, inscrito na OAB/SP nº 307.095. 

 

 Todas as notificações e ou intimações 

deverão ser mantidas em nome do advogado JOÃO BATISTA 

TAMASSIA SANTOS. 

 

    

 São Paulo, 26 de agosto de 2020 

 

 CIRO GECYS DE SÁ 

 OAB/SP 213.381 
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TERMO DE AUDIÊNCIA CONCILIATÓRIA TELEPRESENCIAL

 
PROCESSO: 0243300-43.2001.5.02.0315
EXEQÜENTE: ROBERTO SILVA
EXECUTADO: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA

 

Em 28 de agosto de 2020, na sala/mesa do Centro Judiciário de Métodos
Consensuais de Solução de Disputas - Guarulhos, perante o(a) Conciliador(a) Claudia Moreno
Gomes Gonçalves e sob a supervisão do Exmo(a). Juiz CARLOS ABENER DE OLIVEIRA
RODRIGUES FILHO, realizou-se audiência de conciliação telepresencial relativa ao processo
identificado em epígrafe.

Às 15h39min, aberta a audiência telepresencial, foram, de ordem do Exmo(a). Juiz
do Trabalho, apregoadas as partes.

Presente o exequente, acompanhado do(a) advogado(a), Dr(a). ELIENE LIMEIRA
SANTOS TAVARES, OAB nº 223954/SP.

Presentes os executados METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA, ELIZETE
APARECIDA DA SILVA RAMPINI e EUGENIO MARIA RAMPINI, acompanhados do(a)
advogado(a), Dr(a). GERALDO MAJELLA TAMASSIA SANTOS, OAB nº 0307095/SP.

 

INCONCILIADOS

 

As partes, neste momento, conferem e concordam com os termos da ata.

Retornem os autos à Vara de Trabalho de origem.

Nada mais.

Audiência telepresencial encerrada às 16h18 min.

 

 

CARLOS ABENER DE OLIVEIRA RODRIGUES FILHO

Juiz do Trabalho

Assinado eletronicamente por: CARLOS ABENER DE OLIVEIRA RODRIGUES FILHO - Juntado em: 31/08/2020 06:59:36 - c050f31
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 5ª VARA DO TRABALHO DA 

COMARCA DE GUARULHOS/SP.

 

 

 

 

Processo nº 2433/2001

(02433004320015020315)

 

 

 

ROBERTO DA SILVA, devidamente qualificado nos autos em

epígrafe, por sua advogada e bastante procuradora que ao final subscreve, nos autos da RECLAMAÇÃO

TRABALHISTA, que move em face de METAL GRAFICA SANTA ISABEL, vem, mui

respeitosamente à elevada presença de Vossa Excelência, tendo em vista que a audiência de conciliação

restou infrutífera, requerer o que abaixo segue:

Excelência, que o Reclamante é portador de doença grave,

conforme já informado nos autos, e o mesmo está lutando para receber seu crédito há

aproximadamente 20 (vinte) anos.

 

Note-se, que já foram esgotados todos os meios para o

recebimento do crédito, inclusive com desconsideração da personalidade jurídica da Reclamada.

Sendo assim, se faz EXTREMAMENTE NECESSÁRIO A

DESIGNAÇÃO DE NOVA HASTA PÚBLICA EM CARÁTER DE URGÊNCIA, HAJA VISTA, QUE

O RECLAMANTE É A PARTE HIPOSSUFICIENTE DA RELAÇÃO, E A NÃO DESIGNAÇÃO DE

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20091113113841800000189209859
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NOVO LEILÃO, TRARÁ AINDA MAIORES PREJUÍZOS AO RECLAMANTE, POSTO QUE O

LEILÃO DO R. IMÓVEL É A  DO MESMO RECEBER SEU CRÉDITO.ÚNICA ESPERANÇA

 

Diante do exposto, requer de Vossa Excelência EM CARÁTER

DE URGÊNCIA, seja determinado NOVO praceamento do imóvel penhorado nos autos.

 

Termos em que, 

P. Deferimento.

 

Guarulhos, 11 de Setembro de 2020.

 

 

ELIENE L. SANTOS TAVARES

OAB/SP 223.954
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
5ª Vara do Trabalho de Guarulhos
ATOrd 0243300-43.2001.5.02.0315
RECLAMANTE: ROBERTO SILVA
RECLAMADO: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA, ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI, 
EUGENIO MARIA RAMPINI

Atualizem-se os cálculos e à Hasta Pública com o imóvel já penhorado.

GUARULHOS/SP, 06 de outubro de 2020.

CAROLINA TEIXEIRA CORSINI

Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
5ª VARA DO TRABALHO DE GUARULHOS
ATOrd 0243300-43.2001.5.02.0315
RECLAMANTE: ROBERTO SILVA
RECLAMADO: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA E OUTROS (3)

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 892ecfc proferido nos autos.

Atualizem-se os cálculos e à Hasta Pública com o imóvel já penhorado.

GUARULHOS/SP, 06 de outubro de 2020.

CAROLINA TEIXEIRA CORSINI

Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)
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 Maria Aparecida de Souza Segretti  

Fabiany Almeida Carozza 
Ciro Gecys de Sá  

Viviane Aparecida de Souza 
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DO TRABALHO DA COMARCA DE GUARULHOS - SP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 02433004320015020315 

 

 EUGÊNIO MARIA RAMPINI e ELISETE 

APARECIDA DA SILVA RAMPINI, devidamente qualificados, por seu 

advogado que ao final subscreve, nos autos da RECLAMAÇÃO 

TRABALHISTA que lhe move ROBERTO DA SILVA, vêm mui 

respeitosamente à presença de Vossa Excelência, em atenção ao r. 

despacho determinando a atualização dos valores para fins de leilão do 

imóvel, protesta expressamente pela realização de nova avaliação do 

imóvel, considerando que a avaliação realizada nos autos encontra-

se defazada, eis que ocorreu em JANEIRO/2016, ou seja, há quase 05 

anos (vide fls. 366/368 - ID. 89ad8dd). 

 

  Termos em que, 

 pede deferimento. 

 

São Paulo, 14 de outubro de 2020 

 

 JOÃO BATISTA TAMASSIA SANTOS 

 OAB/SP 103.918 

  

CIRO GECYS DE SÁ 

 OAB/SP 213.381 

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20101411561818200000192666924

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20101411561818200000192666924
Assinado eletronicamente por: CIRO GECYS DE SA - 14/10/2020 11:57:17 - da830df

ID. da830df - Pág. 1

Fls.: 732



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
5ª Vara do Trabalho de Guarulhos
ATOrd 0243300-43.2001.5.02.0315
RECLAMANTE: ROBERTO SILVA
RECLAMADO: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA, ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI, 
EUGENIO MARIA RAMPINI

Proceda-se à Reavaliação como requerido. Esclareça-se que todos os custos decorrentes de

diligências e atos processuais da execução serão contabilizados às expensas da ré.

GUARULHOS/SP, 16 de outubro de 2020.

CAROLINA TEIXEIRA CORSINI

Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Assinado eletronicamente por: CAROLINA TEIXEIRA CORSINI - Juntado em: 16/10/2020 14:43:31 - fa93dd1
https://pje.trt2.jus.br/pjekz/validacao/20101611082072100000192958329?instancia=1
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
5ª VARA DO TRABALHO DE GUARULHOS
ATOrd 0243300-43.2001.5.02.0315
RECLAMANTE: ROBERTO SILVA
RECLAMADO: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA E OUTROS (3)

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID fa93dd1 proferido nos autos.

Proceda-se à Reavaliação como requerido. Esclareça-se que todos os custos decorrentes de

diligências e atos processuais da execução serão contabilizados às expensas da ré.

GUARULHOS/SP, 16 de outubro de 2020.

CAROLINA TEIXEIRA CORSINI

Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Assinado eletronicamente por: CAROLINA TEIXEIRA CORSINI - Juntado em: 16/10/2020 14:44:31 - f28b69c
https://pje.trt2.jus.br/pjekz/validacao/20101614432170500000193002447?instancia=1
Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20101614432170500000193002447
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Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região
5ª Vara do Trabalho se Guarulhos

Processo: 02433004320015020315  Grupo: 001

a. Valor em

c. Juros Acumulados

b. Valor Atualizado (a)

R$ 74.061,22

(139,1000%)

1,082675090)

R$ 26.309,9127/03/2009

e. Total Atualizado + Juros (b + c + d)

R$ 28.485,08 (Índice:

R$ 39.622,75

R$ 5.953,38

d. Juros (sobre b)

(Índice: 1,082675090)(R$ 5.498,77)

Data ajuizamento: 08/11/2001

Valor apurado em 27/03/2009 = R$ 26.309,91

Partes: ROBERTO SILVA
METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA

Juros apurados até27/03/2009 = R$ 5.498,77

CUSTAS R$ 127,26 (117,54 * 1,082675090)

DILIGÊNCIAS R$ 47,90 (44,24 * 1,082675090)

EDITAIS R$ 585,10 (540,42 * 1,082675090)

TOTAL: R$ 74.821,47

30/10/2020Valores Atualizados até:

GUARULHOS, 30 de outubro de 2020.

CRISTIANO DA SILVA
Matrícula 140848
Calculista
(HOME)

Pág.: 1/1Sistema Único de Cálculos da Justiça do Trabalho 2.4 - Poder Judiciário Federal - Justiça do Trabalho
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
5ª VARA DO TRABALHO DE GUARULHOS
ATOrd 0243300-43.2001.5.02.0315
RECLAMANTE: ROBERTO SILVA
RECLAMADO: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA E OUTROS (3)

MANDADO DE (RE) AVALIAÇÃO - PJe

 

DESTINATÁRIO: ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI

ENDEREÇO: AVENIDA PRESIDENTE VARGAS, 295, TREZE DE MAIO, SANTA ISABEL/SP - 

CEP: 07500-000.

O(a) Exmo(a). Juiz(a) do Trabalho, MANDA ao Oficial de Justiça que, à vista do presente e em

seu cumprimento, dirija-se ao endereço supra e proceda à (re) avaliação dos bens, descrevendo

o real estado em que se encontram, os quais foram penhorados pra garantia do débito a seguir

discriminado, que deverá ser corrigido pela legislação trabalhista vigente à data do efetivo

d e p ó s i t o ,  a  s a b e r :

 

1. Principal
2. FGTS/Cta 

vinc.
3. Juros

4. 

Leiloeiros
5. Editais 6. INSS rte

R$ 74.821,47 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

7. INSS rdo 8. Custas
9. 

Emolumentos
10. IRRF

11. 

Multas

12. Hon. 

Adv.

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

13. Hon. 

Peric.
14. Outros TOTAL Data de Atualização

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 74.821,47  30/10/2020

Cumprida a diligência, deverá o Sr. Oficial de Justiça Avaliador cientificar o réu quanto à (re) 

avaliação procedida.

Bem(ns) a serem (re) avaliados:
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- Imóvel de matrícula nº 20.664, registrado no Cartório de Imóveis da Comarca de Santa 

Isabel/SP. Auto de Penhora fls. 353 a 355.

Os documentos relacionados ao presente poderão ser acessados pela página eletrônica (https://

), digitando a(s) pje.trtsp.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

chave(s) abaixo:

Descrição Tipo de documento
Chave de 

acesso**

Planilha de Atualização de Cálculos
Planilha de Atualização de 

Cálculos

201030082230

116000001945

36557

Intimação Intimação

201016144321

705000001930

02447

Despacho Despacho

201016110820

721000001929

58329

requer nova avaliação Manifestação

201014115618

182000001926

66924

Intimação Intimação

201006151346

768000001919

14447

Despacho Despacho

201006145216

174000001919

09030

DESIGNAÇÃO DE NOVA HASTA PÚBLICA Manifestação

200911131138

418000001892

09859

Ata da Audiência Ata da Audiência

200828173319

245000001878

51665

Apresentação de Substabelecimento com 

Reserva de Poderes

Apresentação de 

Substabelecimento com 

Reserva de Poderes

200826092552

017000001874

30184
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petição EUGENIO Solicitação de Habilitação

200818112724

447000001865

06089

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF)
Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF)

200818112824

810000001865

06245

INFORMAR EMAIL Manifestação

200817135622

327000001863

71263

Intimação Intimação

200810134641

957000001856

26998

Intimação Intimação

200810134641

891000001856

26996

Intimação Intimação

200810134641

829000001856

26995

Intimação Intimação

200810134641

773000001856

26994

Despacho Despacho

200319093318

285000001722

01688

MANIFESTAÇÃO Manifestação

200318175234

900000001721

52688

Intimação Intimação

200312102046

542000001714

68529

Intimação Intimação

200312102046

400000001714

68528

Intimação Intimação

200312102046

263000001714
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68527

Intimação Intimação

200312102046

111000001714

68526

02433004320015020315_051--TST - Certidao 

de Origem de Documento Eletronico.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95627

02433004320015020315_050--TST - Termo 

de Remessa ao TRT.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95626

02433004320015020315_049--TST - Certidao 

de Transito em Julgado.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95625

02433004320015020315_048--TST - Certidao 

de Divulgacao Publicacao de Despacho.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95624

02433004320015020315_047--TST - 

Despacho.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95623

02433004320015020315_046--TST - Termo 

de Conclusao.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95622

02433004320015020315_045--TST - 

Comprovante Interno de Recebimento de 

Peticao Eletronica.pdf

Documento Diverso

200310041958

000000001710

95621

02433004320015020315_044--TST - Peticao.

pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95620

02433004320015020315_043--TST - Certidao 

de Divulgacao Publicacao de Despacho.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95619

02433004320015020315_042--TST - 

Despacho.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95618
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02433004320015020315_041--TST - Termo 

de Distribuicao.pdf
Documento Diverso 200310041958

000000001710

95617

02433004320015020315_040--TST - Termo 

de Autuacao.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95616

02433004320015020315_039--Contraminuta 

Contrarrazoes.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95615

02433004320015020315_038--Agravo de 

Instrumento.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95614

02433004320015020315_037--Intimacao 

Publicacao - Despacho de Admissibilidade.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95613

02433004320015020315_036--Despacho de 

Admissibilidade.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95612

02433004320015020315_035--Recurso de 

Revista.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95611

02433004320015020315_034--Intimacao 

Publicacao - Acordao ED TRT.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95610

02433004320015020315_033--Acordao ED 

TRT.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95609

02433004320015020315_032--Peticao ED 

TRT.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95608

02433004320015020315_031--Intimacao 

Publicacao - Acordao TRT.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95607

02433004320015020315_030--Acordao TRT.
Documento Diverso

200310041958

000000001710
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pdf 95606

02433004320015020315_029--

Substabelecimento.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95605

02433004320015020315_028--Decisao 

Despacho VT.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95604

02433004320015020315_027--Agravo de 

Peticao.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95603

02433004320015020315_026--Sentenca.pdf Documento Diverso

200310041958

000000001710

95602

02433004320015020315_025--Procuracao 

Reclamado Reu_016.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95601

02433004320015020315_025--Procuracao 

Reclamado Reu_015.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95600

02433004320015020315_025--Procuracao 

Reclamado Reu_014.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95599

02433004320015020315_025--Procuracao 

Reclamado Reu_013.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95598

02433004320015020315_025--Procuracao 

Reclamado Reu_012.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95597

02433004320015020315_025--Procuracao 

Reclamado Reu_011.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95596

02433004320015020315_025--Procuracao 

Reclamado Reu_010.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95595
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02433004320015020315_025--Procuracao 

Reclamado Reu_009.pdf
Documento Diverso 200310041958

000000001710

95594

02433004320015020315_025--Procuracao 

Reclamado Reu_008.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95593

02433004320015020315_025--Procuracao 

Reclamado Reu_007.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95592

02433004320015020315_025--Procuracao 

Reclamado Reu_006.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95591

02433004320015020315_025--Procuracao 

Reclamado Reu_005.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95590

02433004320015020315_025--Procuracao 

Reclamado Reu_004.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95589

02433004320015020315_025--Procuracao 

Reclamado Reu_003.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95588

02433004320015020315_025--Procuracao 

Reclamado Reu_002.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95587

02433004320015020315_025--Procuracao 

Reclamado Reu_001.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95586

02433004320015020315_024--Intimacao 

Publicacao - Despacho de 

Admissibilidade_007.pdf

Documento Diverso

200310041958

000000001710

95585

02433004320015020315_024--Intimacao 

Publicacao - Despacho de 

Admissibilidade_006.pdf

Documento Diverso

200310041958

000000001710

95584

02433004320015020315_024--Intimacao 

Publicacao - Despacho de Documento Diverso

200310041958

000000001710
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Admissibilidade_005.pdf 95583

02433004320015020315_024--Intimacao 

Publicacao - Despacho de 

Admissibilidade_004.pdf

Documento Diverso

200310041958

000000001710

95582

02433004320015020315_024--Intimacao 

Publicacao - Despacho de 

Admissibilidade_003.pdf

Documento Diverso

200310041958

000000001710

95581

02433004320015020315_024--Intimacao 

Publicacao - Despacho de 

Admissibilidade_002.pdf

Documento Diverso

200310041958

000000001710

95580

02433004320015020315_024--Intimacao 

Publicacao - Despacho de 

Admissibilidade_001.pdf

Documento Diverso

200310041958

000000001710

95579

02433004320015020315_023--Despacho de 

Admissibilidade.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95578

02433004320015020315_022--Procuracao 

Reclamado Reu.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95577

02433004320015020315_021--Recurso de 

Revista.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95576

02433004320015020315_020--Intimacao 

Publicacao - Acordao TRT.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95575

02433004320015020315_019--Acordao TRT.

pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95574

02433004320015020315_018--

Substabelecimento_005.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95573

02433004320015020315_018--

Substabelecimento_004.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95572
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02433004320015020315_018--

Substabelecimento_003.pdf
Documento Diverso 200310041958

000000001710

95571

02433004320015020315_018--

Substabelecimento_002.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95570

02433004320015020315_018--

Substabelecimento_001.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95569

02433004320015020315_017--Agravo de 

Peticao.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95568

02433004320015020315_016--Sentenca.pdf Documento Diverso

200310041958

000000001710

95567

02433004320015020315_015--

Substabelecimento_003.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95566

02433004320015020315_015--

Substabelecimento_002.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95565

02433004320015020315_015--

Substabelecimento_001.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95564

02433004320015020315_014--

Substabelecimento_004.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95563

02433004320015020315_014--

Substabelecimento_003.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95562

02433004320015020315_014--

Substabelecimento_002.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95561

02433004320015020315_014--
Documento Diverso

200310041958

000000001710
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Substabelecimento_001.pdf 95560

02433004320015020315_013--Decisao 

Despacho VT.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95559

02433004320015020315_012--

Substabelecimento.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95558

02433004320015020315_011--Sentenca_003.

pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95557

02433004320015020315_011--Sentenca_002.

pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95556

02433004320015020315_011--Sentenca_001.

pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95555

02433004320015020315_010--

Substabelecimento.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95554

02433004320015020315_009--

Substabelecimento.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95553

02433004320015020315_008--Decisao 

Despacho VT.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95552

02433004320015020315_007--

Substabelecimento.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95551

02433004320015020315_006--

Substabelecimento.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95550

02433004320015020315_005--Sentenca ED.

pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95549
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02433004320015020315_004--Procuracao 

Reclamante Autor.pdf
Documento Diverso 200310041958

000000001710

95548

02433004320015020315_003--Sentenca.pdf Documento Diverso

200310041958

000000001710

95547

02433004320015020315_002--Procuracao 

Reclamado Reu.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95546

02433004320015020315_001--Capa_005.pdf Documento Diverso

200310041958

000000001710

95545

02433004320015020315_001--Capa_004.pdf Documento Diverso

200310041958

000000001710

95544

02433004320015020315_001--Capa_003.pdf Documento Diverso

200310041958

000000001710

95543

02433004320015020315_001--Capa_002.pdf Documento Diverso

200310041958

000000001710

95542

02433004320015020315_001--Capa_001.pdf Documento Diverso

200310041958

000000001710

95541

02433004320015020315_000--Capa de 

Processo.pdf
Documento Diverso

200310041958

000000001710

95540

Termo de Abertura de Execução
Termo de Abertura de 

Execução

200310041958

000000001710

95539

Fica, ainda, autorizado a valer-se do disposto no artigo 212 e parágrafos do CPC e utilizar-se de 

força policial, arrombamento e prisão a quem se opuser ao cumprimento da presente ordem.

 

CUMPRA-SE, na forma e sob as penas da lei.
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GUARULHOS/SP, 03 de novembro de 2020.

GUARULHOS/SP, 03 de novembro de 2020.

ANE LETICIA CARVALHO SILVEIRA RODRIGUES

Servidor
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
5ª VARA DO TRABALHO DE GUARULHOS
ATOrd 0243300-43.2001.5.02.0315
RECLAMANTE: ROBERTO SILVA
RECLAMADO: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA E OUTROS (3)
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GUARULHOS/SP, 19 de janeiro de 2021.

EVAIRSON LEITE LEAL

Servidor
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
5ª VARA DO TRABALHO DE GUARULHOS
ATOrd 0243300-43.2001.5.02.0315
RECLAMANTE: ROBERTO SILVA
RECLAMADO: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA E OUTROS (3)

CARTA SIMPLES

DESTINATÁRIO: 2ª VARA DO FORO DE SANTA ISABEL - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DE SÃO PAULO

PRAÇA DA BANDEIRA, S/N, FORO DE SANTA ISABEL - TJ DO ESTADO DE SÃO PAULO,

CENTRO, SANTA ISABEL/SP - CEP: 07500-000

 

Do: MM. Juiz da 5ª Vara do Trabalho de Guarulhos

Ao: MM. Juiz de Direito da 2ª Vara da Comarca de Santa Isabel

 

Referências: 

Processo Físico: 0004886-82.2011.8.26.0543 - 847/11

Classe - Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Locação de Imóvel 

Requerente: Power Indústria Mecânica Ltda

Requerido: Metalgrafica Monte Negro Ltda Me e outros

 

OFÍCIO - Processo PJe

GUARULHOS/SP, 27 de janeiro de 2021.

                                            Em atendimento ao ofício, referente ao vosso processo nº 0004886-

82.2011.8.26.0543, informo a Vossa Excelência, que houve interposição de recurso pela

executada dos autos 0243300-43.2001.5.02.0315 e o imóvel matrícula nº 20.664, não foi levado

a leilão. Os autos aguardam cumprimento de mandado para reavaliação do referido bem e

posteriormente será encaminhado ao setor de hastas.
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                                             Atenciosamente,

 

CAROLINA TEIXEIRA CORSINI

JUÍZA DO TRABALHO

 

NAO APAGAR NENHUM CARACTERE DESTA LINHA. ESTE DOCUMENTO SERA ENVIADO

VIA ECARTA.

 

GUARULHOS/SP, 27 de janeiro de 2021.

CAROLINA TEIXEIRA CORSINI

Magistrado
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 

 ATOrd 0243300-43.2001.5.02.0315
RECLAMANTE: ROBERTO SILVA 
RECLAMADO: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA E OUTROS (3)

CERTIDÃO DE DEVOLUÇÃO DE MANDADO

ID do mandado: e1a3703

Destinatário: ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI

Certifico que, em 21/09/21, dirigi-me à Av. Presidente Vargas, 555, Santa Isabel/SP e 
o imóvel ali situado, conforme auto abaixo.reavaliei 

Certifico que, não tendo encontrado a moradora na oportunidade, fui à sede da 
empresa reclamada, onde conversei com a Sra. Michelli Aparecida Rampinni, filha da 
destinatária.  Ela informou que a Sra. Elizete estava em área rural.  

Posteriormente, consegui com a Sra. Michelli o endereço eletrônico da destinatária 
(elizeterampini@gmail.com) e enviei-lhe , em 24/09/21, com o arquivo referente à email
reavaliação e o relativo ao mandado. 

Em 27/09/21 (10:30h), recebi mensagem com a confirmação da Sra. Elizete Aparecida 
da Silva Rampini, RG informado nº 18160806 (anexo), a quem do conteúdo do intimei 
mandado e reavaliação realizada.

DOCUMENTOS ANEXOS: fotografias, cadastro municipal, ,documentos da email
Prefeitura, matrícula do imóvel.
 

AUTO DE REAVALIAÇÃO

 

Vara do Trabalho de Arujá

Processo n.: 0243300-43.2001.5.02.0315.           Mandado n. (Id) e1a3703.
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Exequente: Roberto Silva. Executado: Elizete Aparecida da Silva Rampini.

 

Aos 21/ 09 /2021, na Av. Presidente Vargas, 555,  Santa Isabel/SP, em
cumprimento ao mandado referido, do seguinte bem imóvel:procedi à reavaliação 

Descrição do Cartório de Registro de Imóveis – Santa Isabel – Matrícula
: “Um terreno com a área de 1.050,00 m2 (hum mil e cinquenta metros20.664

quadrados), situado no perímetro urbano desta cidade de Santa Isabel, com as
seguintes metragens e confrontações: mede 15,00 m (quinze metros) de frente para a
Avenida Presidente Vargas; mede 70,00 m (setenta metros) da frente aos fundos pelo
lado direito onde confronta com a propriedade de Daniel Viveiros Catanho e Luiz
Carlos Vicentini; mede 70,00 m (setenta metros) da frente aos fundos pelo lado
esquerdo onde confronta com o remanescente de propriedade de Luiz Carlos Vicentini;
e, mede 15,00 m (quinze metros) nos fundos onde confronta com propriedade de Luiz
Carlos Vicentini” (...)

Dados do imóvel obtidos junto à Prefeitura (em penhora anterior; dados
completos nos documentos anexos): Inscrição Municipal nº 54134.11.25.0141.00.000
(antiga: NE.11.07.17.11.00); proprietário: Elizete Aparecida Rampini, com endereço na
Av. Presidente Vargas, 555, Santa Isabel.  Área do terreno: 1050,00 m2; área construída:
805,28 m2.

Descrição do imóvel/construções não averbadas: trata-se de imóvel
construído em quatro pavimentos, de bom padrão, havendo no último pavimento
(superior) um salão dividido, com churrasqueira; no pavimento principal há uma casa
com cinco quartos (sendo três com banheiro) e mais um banheiro e uma
sala. Descendo um piso (pavimento acima do nível da rua) há um escritório, sala, um
banheiro, uma dispensa, sala de jantar e cozinha, lavanderia, cômodos para
empregados, área de lazer.  No pavimento da garagem há um banheiro.

Avaliação do imóvel: Reavalio o presente imóvel em R$ 1.520.000,00
(um milhão, quinhentos e vinte mil reais).

Santa Isabel,  21/ 09 /2021.

 

Armond Beltran da Cruz Barbosa                             

Oficial de Justiça Avaliador
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Referências: https://www.lmcimobiliaria.com.br/imovel/linda-casa-no-centro
https://www.imperiosantaisabel.com.br/filtro/12

 

 

GUARULHOS/SP, 29 de setembro de 2021
 

ARMOND BELTRAN DA CRUZ BARBOSA
 

Oficial de Justiça Avaliador Federal
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29/09/2021 15:50 Zimbra

https://trtcloud.trtsp.jus.br/h/printmessage?id=17981&tz=America/Sao_Paulo 1/2

De
: Elizete Rampini <elizeterampini@gmail.com>
Assunto
: Re: MANDADO JUDICIAL - FAVOR CONFIRMAR

RECEBIMENTO
Para
: ARMOND BELTRAN DA CRUZ BARBOSA

<armond.beltran@trtsp.jus.br>

Zimbra a167029@trtsp.jus.br

Re: MANDADO JUDICIAL - FAVOR CONFIRMAR RECEBIMENTO

seg, 27 de set de 2021 10:30

Bom dia 

Recebido

RG 18160806

Elizete Rampini 

Em sex, 24 de set de 2021 14:02, ARMOND BELTRAN DA CRUZ BARBOSA
<armond.beltran@trtsp.jus.br> escreveu:




( Favor confirmar o  recebimento do arquivo, fazendo constar a identificação do
recebedor (RG ou outro documento)




TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

5ª VARA DO TRABALHO DE GUARULHOS

ATOrd 0243300-43.2001.5.02.0315

RECLAMANTE: ROBERTO SILVA.  RECLAMADO: METALGRAFICA SANTA IZABEL
LTDA E OUTROS (3) 




Prezada Sra. ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI

 

Encaminho o presente mandado expedido em processo trabalhista (processo acima
referido) para conhecimento, bem como auto de reavaliação do imóvel, realizado em
complemento à penhora anterior, na qual V. Sa. foi nomeada depositária do bem.



Solicito a V. Sa. a confirmação do recebimento do arquivo, fazendo constar a
identificação, diante do que se certificará a realização da intimação.

 Favor salvar este contato de email, para comunicações posteriores. 
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29/09/2021 15:50 Zimbra

https://trtcloud.trtsp.jus.br/h/printmessage?id=17981&tz=America/Sao_Paulo 2/2

Atenciosamente.
 
Armond Beltran da Cruz Barbosa
Oficial de justiça
mat. 167029
Central de Mandados de Guarulhos e Região
Tel.: (11) 3468-7285; 96470-9733.
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Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho 

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

 

Ação Trabalhista - Rito Ordinário 
0243300-43.2001.5.02.0315

 
 

Processo Judicial Eletrônico
 

Data da Autuação: 08/11/2001 
Valor da causa: R$ 20.000,00 

 
Partes:

RECLAMANTE: ROBERTO SILVA 
ADVOGADO: ELIENE LIMEIRA SANTOS TAVARES 
RECLAMADO: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA 
ADVOGADO: CIRO GECYS DE SA 
ADVOGADO: HOSANO EUGÊNIO DE LIRA LIMA 
RECLAMADO: ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI 
ADVOGADO: JOAO BATISTA TAMASSIA SANTOS 
ADVOGADO: CIRO GECYS DE SA 
RECLAMADO: EUGENIO MARIA RAMPINI 
ADVOGADO: JOAO BATISTA TAMASSIA SANTOS 
ADVOGADO: CIRO GECYS DE SA 
TERCEIRO INTERESSADO: 2ª VARA DO FORO DE SANTA ISABEL - TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO PAGINA_CAPA_PROCESSO_PJE
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41-1-

yer

SUBSTABELECIMENTO

Substabeleço sem reserva de iguais poderes, na pessoa de HARUMI CAZAROTI, advogada,
inscrito na OAB sob o n.°347515 Seção de SP, com escritório situado á Av. Papa João Paulo 1,7253,
em Bonsucesso, cidade de Guarulhos onde recebe intimações e avisos, os poderes que me foram
conferidos por ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI E EUGÊNIO MARIA
RAMPINI, nos autos do processo n.°2433/01, em trâmite perante a 50 Vara do Trabalho da

Comarca de Guarulhos-SP.

Guarulhos, 28 de janeiro de 2016.

HOSANO EUGÊNIO DE LIRA

OAB/SP 170055

..). ,,,..,
c -)v:-1- P., _,-',1-i 1-• ; / c
9 ,cc,_.e„,r1L7 o-- ,..„
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02/02/2016 - 14:54:51
R.CARPROA - Pag. 173

Processo

• Autor (-es
Réu(s)

'5a Vara do Trabalho de Guarulhos.

Comprovante de Carga

0,2433004320015.020315.(2433/2001:- s. -Volume(8)t.

ROBERTO .DA SILVÁ
. METAL GRAFICAI SANTA ISABEL (+

Nesta data, fiz a entrega dp—processo, com 172 folhas,
HARUMI CAZAROTI,- OAB 347515/SPD,-t

Cien

Guaru , 02/02/20

rtel

e:19P.deVolwo até 11/02W016.

CAXXIROVIT=Advogado-7Réu
OAB 347515 SP D
Endereço AV. PAPA JOÃO PAULO I, 7253

BONSUCESSO
GUARULROS, SP

Devolvido em

e (0011) 22796734.

CEP 7177350
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2433 I 20oi

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 5* VARA

DO TRABALHO DE GUARULHOS-SP.

411 Embargos à Execução

Distribuição por dependência ao Proc. n". 2433/01

•

ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI , casada, do lar, portadora do

CPF(MF) n°. 053961418-16, RG 18.160.806 e EUGÊNIO MARIA RAMPINI, brasileiro,

casado, autônomo, portador do RG 11.001.450, inscrito no CPF 053.961.418-16, ambos

residentes e domiciliados na Rua Presidente Vargas, n°.555, Cruzeiro — Santa Isabel-
SP— CEP n° 07500-000, vem, com o devido respeito à presença Vossa Excelência, por

intermédio de seu patrono que ao final subscreve -- instrumento procuratório acostado

(doc. 09) - causídico inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do São Paulo,

sob o n°. 347515, com seu escritório profissional consignado no mandato acostado, onde,

em atendimento aos ditames contidos no art. 39, inciso I do CPC, indica-o para as

intimações necessárias, para ajuizar a presente
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iV)
contra ROBERTO DA SILVA, brasileiro, casado, mecânico de máquinas, RG

n°5.992.476-7, CPf 654363508-87, residente e domiciliado na Rua Geraldo Moreira, 649,

Pq Gramado, Araraquara-SP, em decorrência das justificativas de ordem fática e de

direito abaixo delineadas.

1)PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS DA AÇÃO

•

•

DA TEMPESTIVIDADE

A presente ação tem por fundamento desconstituir ato constritivo judicial
(penhora em bem imóvel), em face de ação de execução definitiva ajuizada pelo
Embargado.

Na ação supracitada, a fase processual que ora apresenta-se é a intimacão
do Embargante sobre a constrição judicial (penhora) sobre o bem imóvel.

A intimação em liça, resta saber, deu-se em 04/02/2016, o que se observa
do auto de penhora e intimação acostado ( doc.08).

De outro norte, constata-se que a presente oposição à execução fora ajuizada
em 11/02/2016, tendo em vista a paralelização das atividades forenses por consequência
do feriado, sendo assim, dentro do quinquídio legal para tal desiderato.

Para que não paire dúvida, por prudência o Embargante desloca considerações
doutrinárias acerca do início da contagem do prazo para apresentação de Embargos do
Devedor na seara trabalhista.

"O prazo de cinco dias para a oposição dos embargos do devedor no processo do
trabalho inicia-se a partir do momento em que o executado toma ciência da
formalização da penhora, com a assinatura do auto de depósito. Essa ciência ocorre
quando o próprio executado assina o auto, se os bens ficarem sob sua guarda, como
acontece na maioria dos casos, ou quando é intimado, nas demais hipóteses. "( Leite,
Carlos Henrique Bezerra. Curso de Direito Processual do Trabalho. 8a Ed. São Paulo: LTr,
2010. Pág. 1038-1039)

( destacamos)

O Embargante fora citado, por mandado, na data de 04/02/2016, interpondo os
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•

•

embargos em data de 11/02/2016 conforme cópia do protocolo em anexo.

Dessa maneira, visto que a presente demanda é ajuizada em 11/02/2016, temos

que é tempestivamente apresentada. (CLT, art. 884)

(2) — BREVE EXPOSIÇÃO FÁTICA

Consoante a inicial da ação de execução em vertente, o Embargado ajuizou, em
13 de agosto do ano de 2007, mencionada ação de execução. Havia, pois, inadimplência
em razão da d. sentença exarada na reclamação trabalhista acima aludida, figurando
como devedora a empresa METAL GRÁFICA SANTA ISABEL Ltda.

N

Primitivamente, como se observa dos autos, a execução do crédito trabalhista
fora ajuizada contra a empresa METAL GRÁFICA SANTA ISABEL, a qual condenada
pelas verbas delineadas na sentença (doc. 10).

Fora proferido julgamento de sorte a julgar líquida a decisão transitada em julgado,
a empresa METAL GRÁFICA SANTA ISABEL, fora citada, porém mostrou-se inerte na
indicação de bens a garantir a execução.

Com o prosseguimento da execução, foram feitas tentativas frustradas de
constrição de bens da empresa devedora supra aludida, maiormente pelo sistema Bacen-
Jud, Renajud .

O Embargado, então Exequente, fora instado a manifestar-se acerca da ausência
de bens da devedora, onde declinou orientação pelo redirecionamento da execução na
pessoa dos sócios, ocasião em que colacionara o contrato social da empresa.

E análise do entrave processual, decidiu-se da seguinte forma (f1s167 doc 07):

" Esgotados os meios necessários para a execução da devedora principal, restou configurada a hipótese
que autoriza a desconsideração da personalidade jurídica da executada, nos termos do artigo 50 do Código
Civil de 2002, que preceitua o seguinte: "em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizada pelo
desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do
Ministério Publico quando lhe couber intervir no processo, que os efeitos de certas e determinadas relações de
obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica"
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4/kt

•

•

Delibero pela aplicação da teoria da desconsideração da personalidade jurídica, cujas consequências
imediatas atingem não apenas os sócios atuais, mas também os anteriores, desde que tenham composto a
sociedade à época do contrato de trabalho litigioso, porque diretamente envolvido na relação material que
originou o crédito executado.

Em virtude de o uso legítimo da personalidade ter sido desviado de sua legitima finalidade (art187do
NCC)ou para prejudicar credores ou violar a lei(contrato de execução) por seus sócios, pode -se buscar no
patrimônio pessoal dos mesmos, quando não possível no da própria sociedade, o cumprimento da sentença com
a satisfação do crédito trabalhista, de natureza privilegiada em face do caráter alimentar (CF,art.100,§ 1°-A).

Assim declaro presentes os pressupostos para a desconsideração da personalidade jurídica, determinando
a penhora de bens dos sócios e dos ex-socios que usufruiram da pactuação laboral do eycequente.

Prossiga-se com a penhora, à falta de outros bens, sobre o imóvel indicado na matrícula 20.664 de
propriedade dos executados ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI, CPF 053.961.418-16 e EUGENIO
MARIA RAMPINI, CPF 914.346.888.-87.

Expeça-se a competente Carta Precatória"

Por conseguinte, houve a constrição judicial sobre o bem imóvel dos sócios
( doc. 08).

Por tais circunstâncias, ajuíza-se a presente ação de Embargos à Execução,
objetivando anular a indevida constrição judicial em destaque.

DA MATÉRIA DE DEFESA NESTES EMBARGOS

CL.7: art. 884, Ç5', 1°

Nulidade absoluta da penhora.

Consoante a inicial da Ação de Execução em vertente, o Embargado ajuizou em

13 de agosto do ano de 2007 referido feito executivo. Esse busca receber crédito

inadimplido, referente ao acordo judicial homologado em data de 06 de agosto de 2007,

fls 122, constantes nos autos do processo n°. 2433/01

Tendo sido citada em 15 de janeiro de 2009 para pagar o débito, o Embargante

quedou-se inerte, uma vez que não detinha bem a indicar para garantia da execução.

Foi realizado bloqueio on-line de conta e aplicações dos sócios da reclamada,

porém restou infrutífero.

_ J
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•

Uma vez não alcançada a constrição, o Embargado indicara o bem objeto da

matrícula n°. 20.664, registrado perante o Cartório de Registro de Imóveis da Cidade de

Santa Isabel. (docs.01/02) Mencionado imóvel, todavia, é o único existente em nome dos

Embargantes e, mais ainda, esses o utiliza como sua residência. A propósito, acostam-

se contas água, luz e telefone em nome dos Promoventes e também faz prova as

informações constantes no auto de penhora e intimação acostado, todas constando o

nome dos mesmos. (docs. 03/06) De outro modo, inexiste outro imóvel em nome dos

embargantes.

Por tais circunstâncias, maneja-se a presente querela de sorte a invalidar a

indevida constrição judicial no imóvel em destaque.

BEM DE FAMÍLIA —1MPENHORABILIDADE

Lei n°. 8.090/90, art. 1°

A questão em debate cinge-se ao exame da nulidade da penhora, uma

vez que o bem constrito é bem de família e, desse modo, acobertado pela Lei n.°

41° 8.009/90.

É consabido que a Lei n° 8.090/90, ao dispor sobre a impenhorabilidade

do bem de família, visou conferir especial proteção à moradia da família, direito

assegurado constitucionalmente. (CF, art. 6°, art. 5°, inc. XI, art. 226)

Colhe-se do art. 10, da referida legislação, a seguinte diretriz:

Art. 1° O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, é impenhorável e não

responderá por qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de outra
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•

natureza, contraída pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos que sejam seus proprietários e

nele residam, salvo nas hipóteses previstas nesta lei.

parágrafo único. A impenhorabilidade compreende o imóvel sobre o qual se assentam a

construção, as plantações, as benfeitorias de qualquer natureza e todos os equipamentos,

[inclusive os de uso profissional, ou móveis que guarnecem a casa, desde que quitados.

É inquestionável que a prova documental, já colacionada com a peça exordial,

demonstra fartamente que a propriedade guerreada é a única destinada a moradia da

família do Embargante.

Igualmente inexistirem certidões que atestam existirem outros imóveis em nome do

Embargante.

Nesse contexto, a penhora se toma absolutamente nula.

Vale salientar, que a residência objeto de penhora abriga 3 (três) famílias, ou seja, os

embargantes ELEZETE DA SILVA APARECIDA RAMPINI e EUGENIO MARIA RAMPINE,

111" que são casados entre si.

No mesmo imóvel reside os dois filhos do casal Sr. BRUNO DOUGLAS RAMPINI,

que é casado e tem dois filhos menores, e a Sra MICHELLI APARECIDA RAMPINI,

também casada e com dois filhos cujas certidões de nascimento seguem em anexo(doc.

11/12/13/14)

Sendo assim, caso levada a efeito a penhora sobre o imóvel, restarão desabrigadas,

não uma, mas três famílias sendo 4 (quatro) crianças em tenra idade, conforme faz prova

certidões juntadas.

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 20031004195800000000171095560

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031004195800000000171095560
Certificado por TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A REGIAO:03241738000139
Assinado eletronicamente por: Usuário do Sistema - 11/03/2020 03:43:15 - ba55741

Assinado eletronicamente por: ARMOND BELTRAN DA CRUZ BARBOSA - Juntado em: 29/09/2021 16:12:52 - b71bf77

Fls.: 778



Com esse enfoque, urge evidenciar o magistério de Rolf Madaleno:

"O bem de família instituído pela Lei n. 8.009/1990 isenta o imóvel destinado a servir de

domicílio da família do devedor, de execução por dívidas de índole civil, fiscal,

previdenciária, trabalhista ou de qualquer natureza, salvo as exceções previstas na relação

aos débitos descritos no seu art. 3°, sendo finalidade do instituto proteger o direito de

propriedade que serve de abrigo para a família, não no propósito de asilar o mal pagador, e

sim no sentido de equilibrar o processo executivo. " (MADALENO, Rolf. Curso de direito

de família. 5" Ed. Rio de Janeiro: Forense, 2013, p. 1056)

Com a mesma sorte de entendimento professa Maria Berenice Dias que:

"O bem de família não responde por nenhum tipo de dívida civil, comercial, fiscal,

previdenciária ou de outra natureza (L. 8.009/90 1°). A impenhorabilidade pode ser

oposta em execução civil, fiscal, previdenciária, trabalhista ou qualquer outra (L

8.009/90 3°). Pode ser alegada a qualquer tempo e grau de jurisdição. "(DIAS,

Maria Berenice. Manual de direito das famílias. 9a Ed. São Paulo: RT, 2013, p. 633)

(negritos no texto original)

É altamente ilustrativo transcrever os seguintes julgados:
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TST - RECURSO DE REVISTA RR 15463520115150108 (TST)

Data de publicação: 12/06/2015

Ementa: EXECUÇÃO - BEM DE FAMÍLIA -  IMPENHORABILIDADE -  ÚNICO BEM

IMÓVEL - ÔNUSDA PROVA DO EXEQUENTE 1.0 acórdão regional manteve a penhora sobre

o imóvel com base na tese de que o bem não se destinava exclusivamente à moradia da Recorrente

e de sua família e de que a Executada não demonstrou que o imóvel era o único de sua propriedade.

2. Nos termos do art. 5° da Lei n° 8.009 /90, considera-se bem de família , para efeitos de

impenhorabilidade , o único imóvel utilizado pelo casal ou entidade familiar para moradia

permanente. Assim, não obsta a qualificação como bem de família o fato de o imóvel ter

destinação mista, sendo parcialmente utilizado como residência e para o exercício de atividades

profissionais. Precedente. 3. De outro lado, inexiste previsão legal de que o Executado apresente

prova de que não possui outro bem imóvel, competindo ao Exequente demonstrar a existência de

outros bens a serem executados a fim de promover a adequada constrição patrimonial. Precedentes.

Recurso de Revista conhecido e provido.

TRT-1 - Aeravo de Peticao AP 00969003420005010053 RJ (TRT-1)

Data de publicação: 10/07/2014

Ementa: BEM DE FAMÍLIA .  ÚNICO BEM IMÓVEL. RESIDÊNCIA DA FAMÍLIA.

IMPENHORABILIDADE. ÔNUS DA PROVA. Alegado pela devedora que o bem penhorado é

de família, constitui ônus do credor demonstrar a inverdade do fato, comprovando a existência de

outros bens que afastem essa condição privilegiada, pois é vedado à parte ré, no caso, a devedora,
fazer prova contrária a seus propósitos. A agravante não só comprova residir no imóvel objeto da

constrição, como o credor não logra demonstrar a existência de outros imóveis de propriedade da

devedora.

TRT-2 - AGRAVO DE PETICAO AP 00709001120035020070 SP 00709001120035020070 A20

(TRT-2)

Data de publicação: 06/05/2015

Ementa: BEM DE FAMÍLIA, MESMO SEM PROVA EFETIVA DE SER O ÚNICO IMÓVEL.

IIVIPENHORABILIDADE ASSEGURADA. A lei não condiciona a impenhorabilidade à

existência de um único imóvel, sendo dispensável a prova dessa condição para a análise do

beneficio assegurado na Lei n° 8.009/1990, bastando a comprovação de que se destina à moradia
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familiar, bem jurídico este assegurado constitucionalmente. Agravo de petição do exequente a que

se nega provimento.

TRT-2 - AGRAVO DE PETIÇÃO EM RITO SUMARÍSSIMO AP 00000981220115020036 SP

00000981220115020036 A28 (TRT-2)

Data de publicação: 18/03/2014

Ementa: BEM DE FAMtLIA. ÚNICO IMÓVEL DE PROPRIEDADE DO SÓCIO, NO QUAL
ELE RESIDE. IMPENHORABILIDADE DECLARADA PELA ORIGEM QUE SE MANTÉM.

Os documentos colacionados pelo sócio da executada revelam que ele reside no único imóvel de

sua propriedade, razão pela qual tal bem está protegido pela Lei n. 8.009 /90, conforme o seu artigo

‘ P 1°. Impenhorabilidade declarada pela Origem que ora se mantém.

•

TRT-2 - AGRAVO DE PETICAO E M EMBARGOS DE TERCEIRO AP

00027630620115020002 SP 00027630620115020002 A28 (TRT-2)

Data de publicação: 24/09/2013

Ementa: BEM DE FAMÍLIA. COMPROVAÇÃO DA UTILIZAÇÃO DO ÚNICO IMÓVEL
COMO RESIDÊNCIA. IMPENHORABILIDADE QUE SE DECLARA. Considerando que a

agravante comprovou residir no único imóvel de sua propriedade, fruto de união já desfeita, impõe-

se a desconstituição da penhora, liberando-se o bem constrito, o qual se encontra albergado pela Lei

n. 8.009/90.

TRT-2 - AGRAVO DE PETICAO E M EMBARGOS DE TERCEIRO AGVPET

14944320105020 SP 00014944320105020041 A28 (TRT-2)

Data de publicação: 19/08/2013
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Ementa: BEM DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. REQUISITO. DESTINAÇÃO

RESIDENCIAL DO BEM IMÓVEL. INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 1° E 5°, PARÁGRAFO

ÚNICO DA LEI N.° 8.009 /90. A Lei n.° 8009 /90 estabelece como requisito para a garantia da

impenhorabilidade do bem imóvel tão somente a sua destinação, qual seja, basta que sirva de

residência para a entidade familiar. Na hipótese em que esta é proprietária de mais de um bem
imóvel, a garantia da impenhorabilidade só poderá ser invocada para aquele que é utilizado como

residência. Se mais de um imóvel tiver esta finalidade, a impenhorabilidade recairá sobre o de

menor valor consoante parágrafo único do art. 5° da Lei n.° 8.009 /90

Com efeito, à luz dos fundamentos antes aludidos, sustenta-se a nulidade da

penhora.

•

No caso em espécie, sobejamente estão preenchidos os requisitos para

concessão de efeito suspensivo à presente ação de embargos do devedor.

O Embargante demonstrou fortes fundamentos que o único imóvel residencial

penhorado em questão é bem de família e, por isso, impenhorável.

De outro bordo, o juízo encontra-se garantido pela penhora do imóvel objeto da

Matricula n°. 20664, do Cartório de Registro de Imóveis de Santa Isabel, o que se

comprova pelo auto de penhora ora acostado.

tiR1-)

Outrossim, encontra-se desenhada a hipótese de risco de grave lesão aos

Embargantes, vez que o imóvel penhorado é empregado pelos mesmos para fms de

residência da família e, no prosseguimento da execução, haverá a concreta hipótese

de desapossamento judicial do referido bem.

Em arremate, requer os Embargantes que Vossa Excelência se digne de:
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Mdeterminar a intimação da Embargada,

por seu patrono regularmente

constituído nos autos da Execução,

para, no prazo 5 dias, querendo, vir

impugnar a presente

Incidental(CLT, art. 884);

Ação

B) sejam julgados procedentes os

pedidos formulados na presente Ação

Incidental de Embargos à Execução,

nos termos do quanto pleiteado,

condenando-a ao pagamento do ônus de

sucumbência, definindo mais que:

(1) seja determinada a baixa da

inscrição da penhora combatida,

liberando o imóvel da constrição

judicial ora guerreada.

(C) protesta provar o alegado por

toda espécie de prova admitida (CF,

art. 5', inciso LV), nomeadamente

pelo depoimento do Embargado (CPC,

art. 12, inciso VI), oitiva de

testemunhas a serem arroladas

oportuno tempore, juntada posterior
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inS
de documentos como contraprova,

exibição de documentos pelo Embargado,

tudo de logo requerido.

Concede-se à causa o valor de R$ 36.994,17 ( trinta e seis mil novecentos e noventa

e quatro reais e dezessete centavos).

Respeitosamente, pede deferimento.

Guarulhos, 11 de fevereiro de 2016

OAB/SP 347515

A presente Ação Incidental é instruída com cópias do processo de execução n°. 2433/2001, onde

declara-se como sendo autênticos e conferidos com os originais todos os documentos ora

colacionados, sob as penas da lei.

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

Art. 365. Fazem a mesma prova que os originais:

IV - as cópias reprográficas de peças do próprio processo judicial declaradas autênticas pelo
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•

próprio advogado sob sua responsabilidade pessoal, se não lhes for impugnada a autenticidade.

Art. 736. O executado, independentemente de penhora, depósito ou caução, poderá opor-se à

execução por meio de embargos.

Parágrafo único. Os embargos à execução serão distribuídos por dependência, autuados em

apartado, e instruídos com cópias (art. 544, § 1°, in fine) das peças processuais relevantes.

OAB/SP 347515
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2L33 /.2001. D oc. 0j,
•

e-7~4~20c9g

EXCELENT ÍSSIMO SENHOR DOUT OR JUIZ  FEDERAL DA

TRABALHO DA COMARCA DE GUARULHOS/SP.

e t Processo no 2433/2001 (02433-2001-315-02-00-1)

•

41,

s a VAR A D O

ROBERTO DA SILVA, devidamente qualificado nós

autos em epígrafe, por sua advogada e bastante procuradora que ao final subscreve,

.nos autos da RECLAMAÇÃO TRABALHISTA, que move em far_e de METAL GRAFICA

SANTA ISABEL, vem, mui respeitosamente à elevada presença de Vossa Excelência,

requerer que se digne determinar a PENHORA do imóvel qual seja:

"Um terreno com a área de 1.050,00 m2, situado no

perímetro urbano da Cidade de Santa Isabel, com as seguintes metragens e

confrontações: 15,00m de frente para a Avenida Presidente Vargas; mede 70,00 m da

frente aos fundos pelo lado direito onde confronta com propriedade cie Daniel Viveiros

Castanho e Luiz Carlos Vicentini; mede 70,0 m da frente aos fundos pelo lado esquerdo

onde confronta com o remanescente de propriedade de Luiz Carlos Vicentini; e, mede

15,00 m nos fundos onde confronta com propriedade Luiz Carlos Vicentini. Cadastrado

na Prefeitura Municipal local sob no NE -11-07-17-11-00., cuja propriedade pertence ao

Executado, conforme demonstra a Certidão de Registro de Imóveis e Anexos de Santa

Isabel/SP."
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Após a penhora, o Exequente requer a Vossa

Excelência que se digne determinar à Registro no RGI. competente em nome do

Executado, eis .que ainda não foi feita a devida anotação e, em seguida, a anotação da

constrição determinada por este MM. Juízo.

Requer ainda, PENHORA sobre o veículo PLACA CSI-

7787, HYUNDAI IX 35 2.0, Modelo 2011/2012, Cor Prata, e ainda, do CAVALO ALAZÃO,

Registro m 134673, Nome Novezinne Dn, ambos de propriedade do Executado.

Termos em que,

P. Deferimento.

Guarulhos, 24 de Agosto de 2015.

ELIENIÇL SMTOS TAVARES

OAB/SP 223.954
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Cartório de Begietro de Imóveis e Anexos

Comarca de Santa Isabel - E. S. Paulo

matricula ---\ Santa Isabel, 13 de ma i o

20.664 a l j Oficial,

de 19
11D,4

IM6VEL:- "Um terreno com a area de 1.050,00 m 2 (hum mJ4 el
717J-lartita metros quadrados), situado no perimetro urban -
desta Cidade de Santa Isabell_com as seguintes metragens 42,
confrontações:- mede 15,00 m (quinze metros) de frente pa-
ra a Avenida Presidente Vargas; mede 70,00 m (setenta - -
metros) da frente aos fundos pelo lado direito onde confron
ta com propriedade de Daniel Viveiros Catanho e Luiz Car
los Vicentini; mede 70,00 m (setenta metros) da frente aos
fundos pelo lado esquerdo onde Confronta com o remanescen-
te de propriedade de Luiz Carlos Vicentini; e, mede 15,00m
(quinze metros) nos fundos onde confronta com propriedade-
de Luiz Carlos Vicentini". Cadastrado na Prefeitura Munici
pala local sob n2 NE -11-07-17-11-00 com o valor venal de
Cz.$ 4.673,64 para o exercicio de 1.986. - - - - - - - --
PROPRIETÁRIO:- LUIZ CARLOS VICENTINI, industrial e sua - ,
mulher dona DORALI,FRANCISGA GAROFALO VICENTINI, do lar, -
brasileiros, cQsados sob o regime da comunhao de bens, --
anteriormente a Lei 6515/77, portadores das carteiras de-
identidade RG. ngs 2.692.460 SSP-SP e 5.579.628 SSP-SP., =
respectivamenteee do CIC em comum n2 036.095.458.87, resi-
dentes e domiciliados em gio Paulo, à Alameda Sarutaia, n 2
381. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - --
TITULO AQUISITIVO:- Rerf.tradg em maior eirea sob n2 01 --
na Matricula 7.5>21 deamteNcartorlo.
O Escrevente Autorizadd,. 1.. -

ft tf II 1/ 11 II ft /I NI VI l i n  - n  - n  - n  - O  - n  - n  - n

R . 1 - 20.664 Santa Isabel, 13 de maio de 1.986.-
Atreve da escritura de 23 de Abril de 1.983, digo1,1.984,
de notas do 12 cartgrio local, livro 183 fls. 1 8 ,  o s  p r a -
prietários LUIZ CAriLOS VICENTINI E SUA MULHER DORALI - -
FRANCISCA GARDFALD VICENTINI, alienaram por venda a BRíGI-
DA MARIA MINEIRO CARDOSO, brasileira, autonoma, casada sob
o regime da comunhao parcial de bens, na viger -leia da Lei-
6515/77, com Sr. ORLANDO DE CASTRO CARDOSO, portadora da -
carteira de identidade RG. n2 9.897.880 SP-SP e~do CIC n2
004.401.618.27, residente e domiciliada a rua 3oao Pessoa,
143, nesta cidade, pelo valor de Cz.$ 1.000,00 o imOvel da
presente matricula. - - - - - - - - - r - --

I

O Escrevente Autorizad

H In H II n n et i t te n t in n O n n n n n . n n

R.2 _ 20.664 _ Santn Is:bel, 5 de merço de 1.987.....
Pela Escriture de 26 de fevereiro de 1.987, 1 2 v r u d a  n a s_ _
tas do F_rlmeiro Tcbelico desta uom,erca de 5cnta Isabel, u s
folhas 103 do Livro n2 209, os proprie "t -ri os Erigida l i a r i a

O n N T I N U A  N O  V E R S O - -
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
5ª VARA DO TRABALHO DE GUARULHOS 

 ATOrd 0243300-43.2001.5.02.0315
RECLAMANTE: ROBERTO SILVA 
RECLAMADO: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA E OUTROS (3) 

f569732: Vistas às partes em 10 dias.

GUARULHOS/SP, 30 de setembro de 2021.

BRUNO ANTONIO ACIOLY CALHEIROS
Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
5ª VARA DO TRABALHO DE GUARULHOS 

 ATOrd 0243300-43.2001.5.02.0315
RECLAMANTE: ROBERTO SILVA 
RECLAMADO: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA E OUTROS (3) 

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID a56fec8 proferido nos autos.

f569732: Vistas às partes em 10 dias.

GUARULHOS/SP, 30 de setembro de 2021.

BRUNO ANTONIO ACIOLY CALHEIROS
Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 5ª VARA DO TRABALHO DA 

COMARCA DE GUARULHOS/SP.

 

 

 

 

Processo nº 0243300-43.2001.502.0315

 

 

 

ROBERTO DA SILVA, devidamente qualificado nos autos em

epígrafe, por sua advogada e bastante procuradora que ao final subscreve, nos autos da RECLAMAÇÃO

TRABALHISTA, que move em face de METAL GRAFICA SANTA ISABEL, vem, mui

respeitosamente à elevada presença de Vossa Excelência, em atenção ao r. despacho de fls., aduzir e

requerer o que abaixo segue:

 

Diante da nova avaliação acostada aos autos, esta defensora requer

seja designado   do imóvel penhorado em CARÁTER DE URGÊNCIA.NOVO PRACEAMENTO

Excelência, que o Reclamante é portador de doença grave,

conforme já informado nos autos, e o mesmo está lutando para receber seu crédito há mais

de 20 (vinte) anos.

 

Note-se ainda, que já foram esgotados todos os meios para o

recebimento do crédito, inclusive com desconsideração da personalidade jurídica da Reclamada.

Veja também nos autos, que já fora realizado acordo com a

Reclamada, porém a mesma não honrou.

Número do processo: 0243300-43.2001.5.02.0315
Número do documento: 21100414500308100000231558376
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Excelência, o descaso das Reclamadas para com o Reclamante é

gritante.

Conforme comprova fotos acostadas aos autos, os mesmos

residem em casa de alto padrão, avaliada em mais de um milhão e meio de reais e gozam de vida

luxuosa, enquanto o Reclamante mendiga o recebimento do seu labor há mais de vinte anos.

HÁ VINTE ANOS A RECLAMADA USA DE MANOBRA DE

FRAUDE PARA NÃO EFETUAR O PAGAMENTO DO DÉBITO. SUA CONDUTA É DE

LUDIBRIAR E CHACOTEAR DO JUDICIÁRIO.

 

PORTANTO EXCELÊNCIA, É EXTREMAMENTE

NECESSÁRIO A DESIGNAÇÃO DE NOVA HASTA, HAJA VISTA, QUE O RECLAMANTE É A

PARTE HIPOSSUFICIENTE DA RELAÇÃO, E A NÃO DESIGNAÇÃO DE NOVO LEILÃO,

TRARÁ AINDA MAIORES PREJUÍZOS AO MESMO, POSTO QUE O LEILÃO DO R. IMÓVEL É

A  DO MESMO RECEBER SEU CRÉDITO.ÚNICA ESPERANÇA

 

Diante do exposto, requer de Vossa Excelência EM CARÁTER

DE URGÊNCIA, seja determinado NOVO praceamento do imóvel penhorado nos autos.

 

Termos em que, 

P. Deferimento.

 

Guarulhos, 04 de Outubro de 2021.

 

ELIENE L. SANTOS TAVARES

OAB/SP 223.954
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
5ª VARA DO TRABALHO DE GUARULHOS 

 ATOrd 0243300-43.2001.5.02.0315
RECLAMANTE: ROBERTO SILVA 
RECLAMADO: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA E OUTROS (3) 

Ante a reavaliação id f569732, proceda-se a uma nova Hasta.

GUARULHOS/SP, 06 de outubro de 2021.

BRUNO ANTONIO ACIOLY CALHEIROS
Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
5ª VARA DO TRABALHO DE GUARULHOS 

 ATOrd 0243300-43.2001.5.02.0315
RECLAMANTE: ROBERTO SILVA 
RECLAMADO: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA E OUTROS (3) 

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 928b592 proferido nos autos.

Ante a reavaliação id f569732, proceda-se a uma nova Hasta.

GUARULHOS/SP, 06 de outubro de 2021.

BRUNO ANTONIO ACIOLY CALHEIROS
Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
5ª VARA DO TRABALHO DE GUARULHOS 

 ATOrd 0243300-43.2001.5.02.0315
RECLAMANTE: ROBERTO SILVA 
RECLAMADO: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA E OUTROS (3) 

Expediente - Centro de Apoio aos Leilões Judiciais Unificados

 

Data da penhora: 12/01/2016

(havendo mais de uma penhora, indique a mais antiga)

 

Carta Precatória:    

(    ) Sim. Juízo Deprecante: ___________

( X ) Não

:Relação de documentos

                                         #id:a7a003e - fl. 202/203  do PDF

#id:5d63a3f - fl.346/359, 367/370 do PDF

#id:20730de - fl. 384/386

#id:3c41784 - fl. 526

#id892ecfc

#id:fa93dd1 

#id:e1a3703 

#id:f569732 

#id:51f0d82 
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#id:794acfb 

#id:928b592 

 

GUARULHOS/SP, 08 de outubro de 2021.

ANE LETICIA CARVALHO SILVEIRA RODRIGUES
Servidor
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
CENTRO DE APOIO AOS LEILÕES JUDICIAIS UNIFICADOS 

 ATOrd 0243300-43.2001.5.02.0315
RECLAMANTE: ROBERTO SILVA 
RECLAMADO: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA E OUTROS (3) 

 

Edital de Leilão Judicial Unificado

5ª Vara do Trabalho de Guarulhos/SP

Processo nº 0243300-43.2001.5.02.0315

O Juiz do Trabalho do Centro de Apoio aos Leilões Judiciais
Unificados, FAZ SABER, a quantos o presente virem ou dele tiverem conhecimento, que
no dia 10/02/2022, às 10:17 horas, através do portal do leiloeiro  José Valero Santos
Junior - www.lancejudicial.com.br e, na possibilidade de realização de leilão presencial,
no Auditório do Fórum Trabalhista Ruy Barbosa, à Avenida Marquês de São Vicente,
235, 1º subsolo, Barra Funda, São Paulo/SP, serão levados a leilão judicial e
arrematação os bens penhorados na execução dos autos supramencionados entre as
partes:  ROBERTO SILVA, CPF: 654.363.508-87, exequente, e METALGRAFICA SANTA
IZABEL LTDA, CNPJ: 01.786.840/0001-94; ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI, CPF:
053.961.418-16; EUGENIO MARIA RAMPINI, CPF: 914.346.888-87, executados, conforme
laudo de avaliação constante dos autos, e que são os seguintes BENS:

IMÓVEL DE MATRÍCULA Nº  20.664 DO CARTÓRIO DE REGISTRO
DE IMÓVEIS DE SANTA ISABEL/SP. INSCRIÇÃO CADASTRAL Nº: 54134.11.25.0141.00.000
(antiga: NE.11.07.17.11.00). DESCRIÇÃO: Um terreno com a área de 1.050,00 m2 (hum
mil e cinquenta metros quadrados), situado no perímetro urbano da cidade de Santa
Isabel, com as seguintes metragens e confrontações: mede 15,00m (quinze metros) de
frente para a Avenida Presidente Vargas; mede 70,00m (setenta metros) da frente aos
fundos pelo lado direito onde confronta com a propriedade de Daniel Viveiros Catanho
e Luiz Carlos Vicentini; mede 70,00m (setenta metros) da frente aos fundos pelo lado
esquerdo onde confronta com o remanescente de propriedade de Luiz Carlos Vicentini;
e, mede 15,00m (quinze metros) nos fundos onde confronta com propriedade de Luiz
Carlos Vicentini. De acordo com informações do oficial de justiça em 21/09/2021:
“endereço na Av. Presidente Vargas, 555, Santa Isabel.   Área do terreno: 1050,00 m2;
área construída: 805,28 m2. Descrição do imóvel/construções não averbadas: trata-se
de imóvel construído em quatro pavimentos, de bom padrão, havendo no último
pavimento (superior) um salão dividido, com churrasqueira; no pavimento principal há

Assinado eletronicamente por: MI RAN KIM - Juntado em: 04/11/2021 18:48:16 - fbcc5b1
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uma casa com cinco quartos (sendo três com banheiro) e mais um banheiro e uma
sala. Descendo um piso (pavimento acima do nível da rua) há um escritório, sala, um
banheiro, uma dispensa, sala de jantar e cozinha, lavanderia, cômodos para
empregados, área de lazer.   No pavimento da garagem há um banheiro”.
OBSERVAÇÕES: 1. HÁ DÉBITOS DE IPTU. 2. HÁ OUTRA PENHORA. 3. Verificou-se que o
expediente restou silente com relação a eventual isenção dos créditos tributários para
o arrematante, assim, ante a informação supra, à luz do decidido pelo Juiz Presidente
dos Leilões Judiciais e nos termos do art. 1º, § 7º do Provimento GP/CR nº 03/2020, o
arrematante adquire o bem livre de quaisquer ônus tributários. Ficarão a cargo do
arrematante os débitos ( ) de natureza não tributária que constarempropter rem
expressamente do edital (art. 1º, § 8º do referido provimento).  AVALIAÇÃO:
R$ 1.520.000,00 (um milhão e quinhentos e vinte mil reais).

Local dos bens: Avenida Presidente Vargas, nº 555, Santa Isabel
/SP

Total da avaliação: R$ 1.520.000,00 (um milhão e quinhentos e   
vinte mil reais)

Lance mínimo do leilão: 40%.

Leiloeiro Oficial: José Valero Santos Junior 

Comissão do Leiloeiro: 5%.

Enquanto perdurarem as medidas de isolamento social, no
âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região, os leilões judicias serão
realizados exclusivamente na modalidade eletrônica. 

O exercício do direito de preferência deverá ser requerido junto
ao leiloeiro, por e-mail: contato@lancejudicial.com.br; com a antecedência de 48 horas
ao leilão. Na eventualidade de retorno às atividades presenciais, o direito de
preferência poderá ser requerido junto à equipe de servidores do Centro de Apoio aos
Leilões Judiciais Unificados, no auditório do Fórum Trabalhista Ruy Barbosa, com
antecedência ao apregoamento do lote em questão.

O arrematante, que não seja credor no processo, pagará, no ato
do acerto de contas do leilão judicial, uma primeira parcela na ordem de 20% (vinte por
cento), do valor do lance como sinal e garantia, mais a integralidade dos 5% (cinco por
cento) da comissão do leiloeiro, calculados sobre o valor da arrematação. A primeira
parcela será recolhida através de boleto bancário, à disposição do Juízo da execução,
perante o Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal, conforme a hipótese. Já a
comissão do leiloeiro será paga diretamente a ele mediante recibo a ser anexado ao
processo de execução. A segunda parcela do valor do lance, na ordem de 80% (oitenta
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por cento), será satisfeita, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após o leilão judicial,
diretamente na Agência Bancária autorizada, mediante guia boleto emitido por ocasião
do leilão. Por ato voluntário, o arrematante poderá efetuar o pagamento do sinal em
percentual superior a 20%, bem como poderá depositar 100% do valor de arrematação.

O arrematante interessado em adquirir o bem no leilão judicial
em prestações, deverá ofertar lance diretamente no sítio do leiloeiro, com esta opção,
atendendo às seguintes condições:

a) O lance ofertado para pagamento à vista sempre prevalecerá
sobre os lances ofertados para pagamento parcelado de mesmo valor;

b) O lance ofertado para pagamento parcelado em menor
número de parcelas prevalecerá sobre os demais lances parcelados de mesmo valor;

c) Oferta de sinal de pelo menos 25% (vinte a cinco por cento) do
valor do lance à vista e o saldo restante, parcelado em até 30 (trinta) meses. As parcelas
serão corrigidas monetariamente pelo Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo
Especial (IPCA-E) ou por outro que venha a substituí-lo.

d) Não serão aceitos parcelamentos com parcelas inferiores a R$
1.000,00 (mil reais).

e) O parcelamento será garantido por hipoteca sobre o próprio
bem, quando se tratar de imóveis e por caução idônea, quando se tratar de bens
móveis, caução esta condicionada à aceitação pelo Juiz Presidente dos Leilões Judiciais. 

f) Não sendo aceita a caução idônea pelo juiz, ou no caso da sua
não apresentação ao Leiloeiro no prazo de 24 horas ao ato, a forma de pagamento do
saldo remanescente automaticamente será alterada para “À VISTA”, nesse caso, o
arrematante declara desde já ciência da condição estabelecida, se comprometendo a
efetuar o pagamento na forma acima determinada, sob pena de aplicação das
penalidades administrativas.

f) No caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações,
incidirá multa de 10% (dez por cento) sobre a soma da parcela inadimplida com as
parcelas vincendas.

g) O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução
da arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido,
devendo ambos os pedidos serem formulados nos autos da execução em que se deu a
arrematação.     
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Compete apenas ao interessado no(s) bem(ns), eventual
pesquisa de débito junto aos diversos órgãos. 

Após apregoados todos os lotes, o leiloeiro poderá realizar um
segundo leilão (repasse) dos bens cujas primeiras ofertas resultaram negativas. Será
permitida a aquisição parcial dos lotes somente no repasse. 

Visitação dos bens: as 9:00 às 18:00 horas, inclusive aos
sábados, domingos e feriados, todo e qualquer interessado, acompanhado do leiloeiro
oficial ou de quem este indicar por escrito, deverá ter acesso aos bens referidos neste
edital, sob pena de imediata remoção ou imissão na posse, conforme a hipótese,
assumindo o leiloeiro oficial o compromisso de depositário fiel

Esta publicação supre a necessidade de intimação direta às
partes. E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, é passado o
presente EDITAL, que será publicado no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho - DEJT.

 

SAO PAULO/SP, 04 de novembro de 2021.

MI RAN KIM
Servidor
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
CENTRO DE APOIO AOS LEILÕES JUDICIAIS UNIFICADOS 

 ATOrd 0243300-43.2001.5.02.0315
RECLAMANTE: ROBERTO SILVA 
RECLAMADO: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA E OUTROS (3) 

 

Centro de Apoio aos Leilões Judiciais Unificados
AVENIDA DE MARQUES SAO VICENTE , 235, 2 andar - Torre B, VARZEA DA BARRA

FUNDA, SAO PAULO/SP - CEP: 01139-001
- 
 

DESTINATÁRIO: ROBERTO SILVA

 

INTIMAÇÃO - Processo PJe

 

Processo: 0243300-43.2001.5.02.0315 - Processo PJe
Classe: Ação Trabalhista - Rito Ordinário
Autor: ROBERTO SILVA
Réu: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA e outros (3)

 

Fica V. Sa.  quanto à designação de leilão judicialINTIMADO(A)
para o dia 10/02/2022, às 10:17 horas, no processo nº 0243300-43.2001.5.02.0315, em
trâmite perante a 5ª Vara do Trabalho de Guarulhos-SP. 
O exequente participará na condição de arrematante e, se pretender ficar com o bem,
deverá igualar o maior lance, nos termos do art. 10, § 4º, do Provimento GP/CR nº 03
/2020.
O Leilão Judicial será realizado na modalidade eletrônica, através do portal do leiloeiro:
www.lancejudicial.com.br e, na possibilidade de realização de leilão presencial, no
Auditório do 1º subsolo do Fórum Trabalhista Ruy Barbosa, situado na Av. Marquês de
São Vicente, 235, Barra Funda, São Paulo-SP.

 

Assinado eletronicamente por: MI RAN KIM - Juntado em: 04/11/2021 18:48:16 - 3806313

Fls.: 808



SAO PAULO/SP, 04 de novembro de 2021.

MI RAN KIM
Servidor
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
CENTRO DE APOIO AOS LEILÕES JUDICIAIS UNIFICADOS 

 ATOrd 0243300-43.2001.5.02.0315
RECLAMANTE: ROBERTO SILVA 
RECLAMADO: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA E OUTROS (3) 

 

Centro de Apoio aos Leilões Judiciais Unificados
AVENIDA DE MARQUES SAO VICENTE , 235, 2 andar - Torre B, VARZEA DA BARRA

FUNDA, SAO PAULO/SP - CEP: 01139-001
- 
 

DESTINATÁRIO: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA

 

INTIMAÇÃO - Processo PJe

 

Processo: 0243300-43.2001.5.02.0315 - Processo PJe
Classe: Ação Trabalhista - Rito Ordinário
Autor: ROBERTO SILVA
Réu: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA e outros (3)

 

Fica V. Sa.  quanto à designação de leilão judicialINTIMADO(A)
para o dia 10/02/2022, às 10:17 horas, no processo nº 0243300-43.2001.5.02.0315, em
trâmite perante a 5ª Vara do Trabalho de Guarulhos-SP. 
O exequente participará na condição de arrematante e, se pretender ficar com o bem,
deverá igualar o maior lance, nos termos do art. 10, § 4º, do Provimento GP/CR nº 03
/2020.
O Leilão Judicial será realizado na modalidade eletrônica, através do portal do leiloeiro:
www.lancejudicial.com.br e, na possibilidade de realização de leilão presencial, no
Auditório do 1º subsolo do Fórum Trabalhista Ruy Barbosa, situado na Av. Marquês de
São Vicente, 235, Barra Funda, São Paulo-SP.
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MI RAN KIM
Servidor
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
CENTRO DE APOIO AOS LEILÕES JUDICIAIS UNIFICADOS 

 ATOrd 0243300-43.2001.5.02.0315
RECLAMANTE: ROBERTO SILVA 
RECLAMADO: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA E OUTROS (3) 

 

Centro de Apoio aos Leilões Judiciais Unificados
AVENIDA DE MARQUES SAO VICENTE , 235, 2 andar - Torre B, VARZEA DA BARRA

FUNDA, SAO PAULO/SP - CEP: 01139-001
- 
 

DESTINATÁRIO: ELIZETE APARECIDA DA SILVA RAMPINI

 

INTIMAÇÃO - Processo PJe

 

Processo: 0243300-43.2001.5.02.0315 - Processo PJe
Classe: Ação Trabalhista - Rito Ordinário
Autor: ROBERTO SILVA
Réu: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA e outros (3)

 

Fica V. Sa.  quanto à designação de leilão judicialINTIMADO(A)
para o dia 10/02/2022, às 10:17 horas, no processo nº 0243300-43.2001.5.02.0315, em
trâmite perante a 5ª Vara do Trabalho de Guarulhos-SP. 
O exequente participará na condição de arrematante e, se pretender ficar com o bem,
deverá igualar o maior lance, nos termos do art. 10, § 4º, do Provimento GP/CR nº 03
/2020.
O Leilão Judicial será realizado na modalidade eletrônica, através do portal do leiloeiro:
www.lancejudicial.com.br e, na possibilidade de realização de leilão presencial, no
Auditório do 1º subsolo do Fórum Trabalhista Ruy Barbosa, situado na Av. Marquês de
São Vicente, 235, Barra Funda, São Paulo-SP.
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MI RAN KIM
Servidor
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
CENTRO DE APOIO AOS LEILÕES JUDICIAIS UNIFICADOS 

 ATOrd 0243300-43.2001.5.02.0315
RECLAMANTE: ROBERTO SILVA 
RECLAMADO: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA E OUTROS (3) 

 

Centro de Apoio aos Leilões Judiciais Unificados
AVENIDA DE MARQUES SAO VICENTE , 235, 2 andar - Torre B, VARZEA DA BARRA

FUNDA, SAO PAULO/SP - CEP: 01139-001
- 
 

DESTINATÁRIO: EUGENIO MARIA RAMPINI

 

INTIMAÇÃO - Processo PJe

 

Processo: 0243300-43.2001.5.02.0315 - Processo PJe
Classe: Ação Trabalhista - Rito Ordinário
Autor: ROBERTO SILVA
Réu: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA e outros (3)

 

Fica V. Sa.  quanto à designação de leilão judicialINTIMADO(A)
para o dia 10/02/2022, às 10:17 horas, no processo nº 0243300-43.2001.5.02.0315, em
trâmite perante a 5ª Vara do Trabalho de Guarulhos-SP. 
O exequente participará na condição de arrematante e, se pretender ficar com o bem,
deverá igualar o maior lance, nos termos do art. 10, § 4º, do Provimento GP/CR nº 03
/2020.
O Leilão Judicial será realizado na modalidade eletrônica, através do portal do leiloeiro:
www.lancejudicial.com.br e, na possibilidade de realização de leilão presencial, no
Auditório do 1º subsolo do Fórum Trabalhista Ruy Barbosa, situado na Av. Marquês de
São Vicente, 235, Barra Funda, São Paulo-SP.
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
CENTRO DE APOIO AOS LEILÕES JUDICIAIS UNIFICADOS 

 ATOrd 0243300-43.2001.5.02.0315
RECLAMANTE: ROBERTO SILVA 
RECLAMADO: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA E OUTROS (3) 

CARTA SIMPLES

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
Processo nº 0243300-43.2001.5.02.0315
RECLAMANTE: ROBERTO SILVA
RECLAMADO: METALGRAFICA SANTA IZABEL LTDA e outros (3)

DESTINATÁRIO: 2ª VARA DE SANTA ISABEL
Praça da Bandeira, S/Nº, Centro Histórico de São Paulo, SANTA ISABEL/SP - CEP: 07500-
000

MM. Juiz(a),

Por ordem do Juiz Presidente dos Leilões Judiciais e nos termos
do art. 889, V, do CPC, a fim de que seja notificado o credor do vosso processo nº
0000058-43.2011.8.26.0543, com penhora anteriormente averbada na matrícula nº
20.664  do Cartório de Registro de Imóveis de Santa Isabel, informo a Vossa Excelência
que o imóvel em questão irá a leilão judicial no processo nº 0243300-
43.2001.5.02.0315, em trâmite perante a 5ª Vara do Trabalho de Guarulhos-SP, no dia
10/02/2022, às 10:17h.

O Leilão Judicial será realizado na modalidade eletrônica, através
do portal do leiloeiro: www.lancejudicial.com.br e, na possibilidade de realização de
leilão presencial, no Auditório do 1º subsolo do Fórum Trabalhista Ruy Barbosa, situado
na Av. Marquês de São Vicente, 235, Barra Funda, São Paulo-SP.

O edital poderá ser acessado no site: https://pje.trtsp.jus.br
/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam com a seguinte chave de
acesso: 21110418461649100000234961169.

Respeitosamente,

São Paulo, 04 de novembro de 2021.

NAO APAGAR NENHUM CARACTERE DESTA LINHA. ESTE
DOCUMENTO SERA ENVIADO VIA ECARTA.
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De : 05ª Vara do Trabalho de Guarulhos
<vtguarulhos05@trtsp.jus.br>

Assunto : Fwd: Devolução PJE com leilão designado para
10/02/2022

Para : ALEXSANDRA LESSA NOVAES
<a151076@trtsp.jus.br>

Zimbra a151076@trtsp.jus.br

Fwd: Devolução PJE com leilão designado para 10/02/2022

seg, 08 de nov de 2021 07:47

1 anexo

De: "MI RAN KIM" <m173479@trtsp.jus.br>
Para: "05ª Vara do Trabalho de Guarulhos" <vtgua05@trtsp.jus.br>
Cc: "contato" <contato@lancejudicial.com.br>, "hastas" <hastas@trtsp.jus.br>
Enviadas: Quinta-feira, 4 de novembro de 2021 18:54:49
Assunto: Devolução PJE com leilão designado para 10/02/2022

Sr(a). Diretor(a),

Segue  cópia  de  01  Edital  de  leilão  judicial  referente  ao  vosso  processo  judicial
eletrônico  (PJE)  nº 0243300-43.2001.5.02.0315 com  leilão  agendado  para  o
dia 10/02/2022, às 10:17horas.

Nos termos do § 2º do art. 3º do Provimento GP/CR nº 05/2019, informo que o PJE
acima foi devolvido no sistema nesta data.

Informo que o edital de leilão foi publicado e as partes e terceiros interessados
foram notificados/oficiados no sistema PJE.

Sr. Leiloeiro,

Incluir edital anexo no leilão do dia 10/02/2022. 
Informo que a disponibilização no DEJT se deu no dia 05/11/2021.

Atenciosamente,
Mi Ran Kim
Centro de Apoio aos Leilões Judiciais Unificados

pje-edital-0243300.2001-5ªVTGuarulhos.doc
1 MB 

Zimbra https://trtcloud.trtsp.jus.br/h/printmessage?id=C:-16900&tz=America/...
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DO TRABALHO DA QUINTA VARA DO TRABALHO
DE GUARULHOS - SP

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 , na qualidade de terceiro                                MASSA FALIDA DA POWER INDÚSTRIA MECÂNICA LTDA
interessado, nos autos da , requerida por  contra RECLAMAÇÃO TRABALHISTA ROBERTO SILVA METAL

, em tramite perante esse Juízo e respectivo Cartório GRÁFICA MONTE NEGRO e Outros (Processo n.
, por seu advogado e bastante procurador, que esta subscreve, vem mui0243300-43.2001.5.02.0315)

respeitosamente à presença de V.Exa., em cumprimento ao r. despacho de fls. 259, expedido nos autos da EXECU
, que tramita perante a MM. Juíza de Direito da Segunda Vara Cível daÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

Comarca de Santa Isabel - São Paulo ,(Processo nº 0004886-82.2011.8.26.0543)   REQUERER a juntada do OFÍC
, que objetiva a proceder a reserva do crédito exequendo, conforme planilha de débito queIO JUDICIAL

acompanha a presente e desta fica fazendo parte integrante. 

  Termos em que,                               

 P. Deferimento.                               

 Santa Isabel, 23 de Novembro de 2021.                               

 

 

                      NELSON MACHADO DE OLIVEIRA                                                                      

                                                                      OAB/SÃO PAULO Nº 378.670
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Reu.pdf Documento Diverso

769da36 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_003--Sentenca.pdf Documento Diverso

13aa17d 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_004--Procuracao Reclamante
Autor.pdf Documento Diverso

ceac82c 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_005--Sentenca ED.pdf Documento Diverso

593c163 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_006--Substabelecimento.pdf Documento Diverso

785939a 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_007--Substabelecimento.pdf Documento Diverso

4fca915 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_008--Decisao   Despacho VT.pdf Documento Diverso

ecbe470 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_009--Substabelecimento.pdf Documento Diverso

c6eec27 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_010--Substabelecimento.pdf Documento Diverso

3f418ed 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_011--Sentenca_001.pdf Documento Diverso

09f7209 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_011--Sentenca_002.pdf Documento Diverso

b3c8437 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_011--Sentenca_003.pdf Documento Diverso

db4ce14 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_012--Substabelecimento.pdf Documento Diverso

a7a003e 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_013--Decisao   Despacho VT.pdf Documento Diverso

ba55741 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_014--Substabelecimento_001.pdf Documento Diverso

68a44d9 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_014--Substabelecimento_002.pdf Documento Diverso

7d58f4c 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_014--Substabelecimento_003.pdf Documento Diverso

8019569 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_014--Substabelecimento_004.pdf Documento Diverso

4afbbbe 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_015--Substabelecimento_001.pdf Documento Diverso

e7989b5 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_015--Substabelecimento_002.pdf Documento Diverso

3df2ed4 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_015--Substabelecimento_003.pdf Documento Diverso

7373619 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_016--Sentenca.pdf Documento Diverso

e68751e 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_017--Agravo de Peticao.pdf Documento Diverso

376fafb 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_018--Substabelecimento_001.pdf Documento Diverso

96913d9 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_018--Substabelecimento_002.pdf Documento Diverso

72e2877 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_018--Substabelecimento_003.pdf Documento Diverso



5e235c4 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_018--Substabelecimento_004.pdf Documento Diverso

502095a 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_018--Substabelecimento_005.pdf Documento Diverso

5c83f10 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_019--Acordao TRT.pdf Documento Diverso

5866b1f 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_020--Intimacao Publicacao - Acordao
TRT.pdf Documento Diverso

0a68919 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_021--Recurso de Revista.pdf Documento Diverso

ea0febb 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_022--Procuracao Reclamado
Reu.pdf Documento Diverso

a39e8a8 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_023--Despacho de
Admissibilidade.pdf Documento Diverso

808fd2b 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_024--Intimacao Publicacao -
Despacho de Admissibilidade_001.pdf Documento Diverso

5d63a3f 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_024--Intimacao Publicacao -
Despacho de Admissibilidade_002.pdf Documento Diverso

27f17be 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_024--Intimacao Publicacao -
Despacho de Admissibilidade_003.pdf Documento Diverso

89ad8dd 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_024--Intimacao Publicacao -
Despacho de Admissibilidade_004.pdf Documento Diverso

406d41a 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_024--Intimacao Publicacao -
Despacho de Admissibilidade_005.pdf Documento Diverso

20730de 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_024--Intimacao Publicacao -
Despacho de Admissibilidade_006.pdf Documento Diverso

e4cd9ea 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_024--Intimacao Publicacao -
Despacho de Admissibilidade_007.pdf Documento Diverso

5fd211a 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_025--Procuracao Reclamado
Reu_001.pdf Documento Diverso

d41d2fc 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_025--Procuracao Reclamado
Reu_002.pdf Documento Diverso

f7eea8d 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_025--Procuracao Reclamado
Reu_003.pdf Documento Diverso

be857a6 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_025--Procuracao Reclamado
Reu_004.pdf Documento Diverso

e2729c0 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_025--Procuracao Reclamado
Reu_005.pdf Documento Diverso

0382e6b 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_025--Procuracao Reclamado
Reu_006.pdf Documento Diverso

2a9b9fe 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_025--Procuracao Reclamado
Reu_007.pdf Documento Diverso

ddb93a5 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_025--Procuracao Reclamado
Reu_008.pdf Documento Diverso

7d34e31 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_025--Procuracao Reclamado
Reu_009.pdf Documento Diverso

ee3286b 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_025--Procuracao Reclamado
Reu_010.pdf Documento Diverso

9f44e68 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_025--Procuracao Reclamado
Reu_011.pdf Documento Diverso

554ce58 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_025--Procuracao Reclamado
Reu_012.pdf Documento Diverso

465b1ad 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_025--Procuracao Reclamado
Reu_013.pdf Documento Diverso



7d024ae 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_025--Procuracao Reclamado
Reu_014.pdf Documento Diverso

7d8f4a7 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_025--Procuracao Reclamado
Reu_015.pdf Documento Diverso

3c41784 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_025--Procuracao Reclamado
Reu_016.pdf Documento Diverso

38417bf 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_026--Sentenca.pdf Documento Diverso

b0ec9bf 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_027--Agravo de Peticao.pdf Documento Diverso

6eab82d 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_028--Decisao   Despacho VT.pdf Documento Diverso

dacf1a6 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_029--Substabelecimento.pdf Documento Diverso

9a6875e 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_030--Acordao TRT.pdf Documento Diverso

664f7f2 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_031--Intimacao Publicacao - Acordao
TRT.pdf Documento Diverso

a69ccae 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_032--Peticao ED TRT.pdf Documento Diverso

13c5a8e 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_033--Acordao ED TRT.pdf Documento Diverso

e1d7373 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_034--Intimacao Publicacao - Acordao
ED TRT.pdf Documento Diverso

ae5c2fe 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_035--Recurso de Revista.pdf Documento Diverso

878c657 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_036--Despacho de
Admissibilidade.pdf Documento Diverso

ae11157 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_037--Intimacao Publicacao -
Despacho de Admissibilidade.pdf Documento Diverso

ddf30cc 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_038--Agravo de Instrumento.pdf Documento Diverso

ab726fd 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_039--Contraminuta
Contrarrazoes.pdf Documento Diverso

8c275ea 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_040--TST - Termo de Autuacao.pdf Documento Diverso

e8ad083 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_041--TST - Termo de Distribuicao.pdf Documento Diverso

ccebbf3 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_042--TST - Despacho.pdf Documento Diverso

330e2e7 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_043--TST - Certidao de Divulgacao
Publicacao de Despacho.pdf Documento Diverso

ff88b8c 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_044--TST - Peticao.pdf Documento Diverso

b64e1f5 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_045--TST - Comprovante Interno de
Recebimento de Peticao Eletronica.pdf Documento Diverso

60a7db5 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_046--TST - Termo de Conclusao.pdf Documento Diverso

59422ab 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_047--TST - Despacho.pdf Documento Diverso

9e03905 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_048--TST - Certidao de Divulgacao
Publicacao de Despacho.pdf Documento Diverso

ba45ca3 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_049--TST - Certidao de Transito em
Julgado.pdf Documento Diverso

28f28c5 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_050--TST - Termo de Remessa ao
TRT.pdf Documento Diverso

9bf7c84 11/03/2020 03:43 02433004320015020315_051--TST - Certidao de Origem de
Documento Eletronico.pdf Documento Diverso

ccf9907 12/03/2020 10:20 Intimação Intimação

c0695d7 12/03/2020 10:20 Intimação Intimação



30cb9ef 12/03/2020 10:20 Intimação Intimação

7ba3099 12/03/2020 10:20 Intimação Intimação

3e0385e 18/03/2020 17:52 MANIFESTAÇÃO Manifestação

d9ecf1a 19/03/2020 18:54 Despacho Despacho

20f0361 10/08/2020 13:46 Intimação Intimação

9b187ad 10/08/2020 13:46 Intimação Intimação

81911a8 10/08/2020 13:46 Intimação Intimação

774780c 10/08/2020 13:46 Intimação Intimação

46d18ab 17/08/2020 13:56 INFORMAR EMAIL Manifestação

010d47b 18/08/2020 11:29 petição EUGENIO Solicitação de
Habilitação

b48ca3c 18/08/2020 11:29 Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) Cadastro de Pessoas
Físicas (CPF)

fdacd8d 26/08/2020 09:26 Apresentação de Substabelecimento com Reserva de Poderes
Apresentação de

Substabelecimento
com Reserva de

Poderes

c050f31 31/08/2020 06:59 Ata da Audiência Ata da Audiência

8f9413c 11/09/2020 13:11 DESIGNAÇÃO DE NOVA HASTA PÚBLICA Manifestação

892ecfc 06/10/2020 15:13 Despacho Despacho

caea62f 06/10/2020 15:14 Intimação Intimação

da830df 14/10/2020 11:57 requer nova avaliação Manifestação

fa93dd1 16/10/2020 14:43 Despacho Despacho

f28b69c 16/10/2020 14:44 Intimação Intimação

660391d 30/10/2020 08:22 Planilha de Atualização de Cálculos Planilha de Atualização
de Cálculos

e1a3703 03/11/2020 15:22 Mandado de Reavalição Mandado

9c84e6a 19/01/2021 17:53 JUNTADA DE OFÍCIO Certidão

429a1a3 27/01/2021 11:26 Ofício 2ª Vara do Foro de Santa Isabel - TJ do Estado de São
Paulo Ofício

f569732 29/09/2021 16:12 Certidão de Oficial de Justiça Certidão

51f0d82 29/09/2021 16:12 CROQUI DO LOTEAMENTO - PREFEITURA Documento Diverso

794acfb 29/09/2021 16:12 DOCS PREFEITURA Documento Diverso

99ac23e 29/09/2021 16:12 FOTOS PENHORA ANTERIOR Fotografia

8dedf18 29/09/2021 16:12 MAIL INTIMAÇÃO SRA ELIZETE Documento Diverso

b71bf77 29/09/2021 16:12 MAT 20664 Certidão do Cartório de
Registro de Imóveis

7aedbc2 29/09/2021 16:12 FOTOS Fotografia

a56fec8 30/09/2021 17:06 Despacho Despacho

b0d8aac 30/09/2021 17:07 Intimação Intimação

315b708 04/10/2021 14:50 pedido de designação novo praceamento Manifestação

928b592 06/10/2021 15:34 Despacho Despacho

c258f88 06/10/2021 15:35 Intimação Intimação



6b6b0b0 08/10/2021 15:15 Expediente - Leilões Judiciais Unificados Certidão

fbcc5b1 04/11/2021 18:48 Edital de Praça/Leilão Edital de Praça/Leilão

3806313 04/11/2021 18:48 Intimação de leilão Intimação

332b99e 04/11/2021 18:48 Intimação de leilão Intimação

a9605bf 04/11/2021 18:48 Intimação de leilão Intimação

0b31079 04/11/2021 18:48 Intimação de leilão Intimação

02956c4 04/11/2021 18:52 Ofício Ofício

dbcd370 11/11/2021 16:40 Correspondência Eletrônica/E-mail Correspondência
Eletrônica/E-mail

a197a8a 11/11/2021 16:40 Edital Documento Diverso

c57ed4a 23/11/2021 14:21 JUNTADA DE OFÍCIO Manifestação

c9a4af3 23/11/2021 14:21 OFÍCIO JUDICIAL Documento Diverso
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